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APRESENTAÇÃO

Rodolfo Viana Pereira1

Apresentamos ao leitor o Volume V desta série de livros produzidos ao longo de um 
semestre de leituras, seminários e debates no contexto da disciplina “Direitos Políticos, 
Liberdade de Expressão e Discurso de Ódio” oferecida no Programa de Pós-graduação da 
Faculdade de Direito da UFMG.

Os temas continuam intrigantes e diversificados, cobrindo posições as mais di-
versas possíveis quanto à temática geral. Curioso perceber que o debate é inesgotável, 
havendo ainda muito o que construir academicamente. 

Neste volume, alguns dos artigos seguem explorando os desafios regulatórios no 
ambiente das redes sociais. Laíse Barbosa lista e analisa as decisões mais recentes do 
Comitê de Supervisão criado pelo Facebook para moderar discursos de ódio online. Sa-
mara Coelho faz uma incursão sobre os limites da moderação de conteúdo nas redes 
sociais pelas plataformas privadas em um artigo que conversa muito com a contribuição 
de Ana Carolina Rocha que demonstra e debate os padrões normativos estabelecidos pelo 
Facebook, Instagram e Twitter para restrição de conteúdo nas redes sociais. Ainda, José 
Faleiros Jr. destaca o conceito de astroturfing e discorre sobre a regulação da dissemi-
nação de conteúdos falsos por algoritmos de inteligência artificial. 

Há igualmente ótimos artigos voltados à análise de casos concretos. Marisa Cor-
deiro, por exemplo, debate o postulado da imunidade parlamentar material no caso espe-
cífico envolvendo o Deputado Federal Daniel Silveira. Anne Elise Lima analisa os contornos 
do conceito de discurso de ódio definidos pelo TSE no julgamento do REspe 0600072-23. 
Natália Sena, com base no julgamento do RHC 14.303 e em outros julgados do STF, 
conclui que a Corte possui posição consolidada quanto à definição de discurso de ódio. 

1	 Professor da Faculdade de Direito da UFMG em Colaboração Técnica com a UFMA. Doutor em Ciências Jurídico-
-Políticas pela Universidade de Coimbra. Mestre em Direito Constitucional pela UFMG. Pós-Graduado em Direito 
Eleitoral e Administração de Eleições pela Universidade de Paris II. Pós-Graduado em Educação a Distância pela 
Universidade da Califórinia, Irvine. Advogado sócio da MADGAV Advogados. 

PEREIRA, Rodolfo Viana. Apresentação. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. v. V. 
Brasília: ABRADEP, 2022. p. 7-8. ISBN: 978-85-93139-09-3. 
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Jordana Santos analisa as decisões do TSE sobre lives promovidas por artistas para arre-
cadação de recursos para campanhas eleitorais.

Em perspectiva similar, vários autores investigam a adequação de dispositivos legais 
em face do princípio da liberdade de expressão. Arthur Gandra discute a compatibilidade 
ou não da Lei de Segurança Nacional frente ao postulado constitucional. Paloma Santos 
debate os contornos jurídicos relativos à (não)recepção do art. 166 do Código Militar 
(insubordinação por crítica indevida) e as decisões do STF na matéria. Roberto Santos 
trata da validade e aplicabilidade do crime de desacato (art. 331 do Código Penal) à luz da 
jurisprudência sobre liberdade de expressão do STF e da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos.

Racismo e intolerância também são abordados. Tárcia Oliveira enfrenta a questão 
de saber qual a resposta jurídica adequada para lidar com o racismo existente na obra 
de Monteiro Lobato. Olívia Felício associa discurso racista com discurso de ódio e Paulo 
Victor Paes indaga se é possível divulgar ideias antidemocráticas na democracia.

Questões relacionadas a atribuições e responsabilização do Presidente da República 
fizeram parte dos trabalhos de Paulo Cabacinha, que discute a possibilidade de impeach-
ment ou de condenação criminal do Presidente por mentir e de Márcio Filipe Pereira, que 
avalia as consequências jurídicas da descredibilização do sistema de votação eletrônica 
pelo Chefe do Executivo Federal.

Por fim, Marcelo de Castro sustenta ter havido restrição da liberdade de expressão 
no trâmite de projetos de lei na Assembleia Legislativa de Minas Gerais em razão de mo-
dificações criadas no processo legislativo por causa do “rito COVID” e Alex Freitas, em 
incursão teórica, investiga as concepções de tolerância e de liberdade de expressão no 
pensamento de John Rawls.

Boa leitura!



TOLERÂNCIA LIBERAL E LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO NO PENSAMENTO DE JONH RAWLS

Alex Canal Freitas1

RESUMO

O texto tem como objetivo investigar as concepções de tolerância e de liberdade de expressão 

no pensamento de John Rawls. Para tanto, foram abordados os conceitos de sociedade e de 

fato do pluralismo, além da noção de consenso por justaposição. Rawls pretende esboçar uma 

teoria - liberalismo político e justiça como equidade - que responda acerca da possibilidade de 

uma sociedade estável e justa onde existem diversas concepções de bem. A tolerância surge na 

filosofia política como pressuposto da coexistência da pluralidade e da democracia na sociedade 

civil. A tolerância se coloca como base fundamental da democracia constitucional e permite a 

convivência pacífica de concepções de mundo distintas. O único fundamento para restringir as 

liberdades básicas seria para evitar uma perda ainda maior de liberdade, quando uma concepção 

intolerante ameaçar a estabilidade da sociedade.

INTRODUÇÃO

O trabalho procura investigar como os conceitos de tolerância e de liberdade de 
expressão se relacionam ao conceito de justiça na obra de John Rawls (1921-2002). 
Suas principais obras são Uma Teoria da Justiça (1971), O Liberalismo Político (1993), e 
O Direito dos Povos (1999). 

O professor de Filosofia Política na Universidade de Harvard não está preocupado com 
o conceito de justiça nos diversos usos que é feito (leis, atividade, opiniões e pessoas), mas 
o tema da justiça social; a justiça voltada às estruturas básicas da sociedade.

Para Rawls, o conceito de justiça é abstrato e formal, significando tratar casos se-
melhantes de modo semelhante, e casos diferentes de modo diferente; e dar a cada um o 
que lhe é devido – justiça como equidade. Por outro lado, as várias concepções de justiça 
oferecem vários conjuntos de princípios à luz dos quais é preciso determinar quando os 

1	 Professor do Instituto Federal do Espírito Santo-Ifes. Doutorando em Direito e Justiça (UFMG) e mestre em Direi-
tos e Garantias Fundamentais (FDV). http://lattes.cnpq.br/5139062141627351

FREITAS, Alex Canal. Tolerância liberal e liberdade de expressão no pensamento de Jonh Rawls. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos 
políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. v. V. Brasília: ABRADEP, 2022. p. 9-22. ISBN: 978-85-93139-09-3. 
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casos são semelhantes e quando são diferentes em termos materiais, além do que é 
devido a cada pessoa – os princípios da justiça2.

Sua perspectiva é liberal, pois, basicamente, considera que “cada pessoa possui 
uma inviolabilidade fundada na justiça que nem o bem-estar de toda a sociedade pode 
desconsiderar”3. Seus fundamentos estão na teoria contratualista numa visão mais elevada 
e abstrata do contrato social - a conhecida posição original.

Como será abordado, a tolerância é apresentada como pressuposto da coexistência 
da pluralidade e da democracia na sociedade civil permitindo o consenso e a convivência 
pacífica de concepções de mundo distintas. A intolerância contra os intolerantes e as 
restrições a liberdades de expressão somente são viáveis em casos excepcionais, quando 
uma concepção intolerante ameaça a estabilidade da sociedade no contexto de uma crise 
constitucional, e com o objetivo de preservação das instituições democráticas e das de-
mais liberdades fundamentais.

1	 SOCIEDADE E O FATO DO PLURALISMO

Rawls define a Sociedade como “uma associação de pessoas mais ou menos au-
tossuficiente que, em suas relações mútuas, reconhece certas normas de conduta como 
obrigatórias e que, na maior parte do tempo, se comporta de acordo com elas”4. 

“Ao contrário de uma mera associação, a qual por natureza não abrange toda a 
existência daquele que a integra, a sociedade política abrange o homem na sua 
vida completa, ou seja, ela surge como uma forma fechada de sociedade na qual 
o homem entra pelo simples facto do seu nascimento e sai exclusivamente pela 
sua morte”5.

A Sociedade é “uma união social de uniões sociais”. Ele pressupõe-se assim uma 
pluralidade de visões compreensivas na Sociedade, o que ele chama de “fato do pluralismo 
razoável”.

Rawls apresenta a Comunidade como uma associação unida por uma doutrina 
abrangente compartilhada, seja religiosa, filosófica ou moral. Por possuir uma visão com-
preensiva, há unidade na Comunidade, isto é, as pessoas partilham de uma mesma visão 
de mundo. Daí ele conclui que a Comunidade requer o uso repressivo do poder estatal 
para ser preservada6.

2	 RAWLS, John. Uma teoria da justiça. 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 11-12. 
3	 RAWLS, John. Uma teoria da justiça. 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 4.
4	 RAWLS, John. Uma teoria da justiça. 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 5.
5	 FRANCO DE SÁ, Alexandre. O problema da Tolerância na Filosofia Política de John Rawls. Philosophica, nº 10. 

Lisboa: Departamento de Filosofia da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1997, p. 107.
6	 RAWLS, John. O liberalismo político. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2011, p. 44.
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Com essa distinção, a Sociedade seria um agrupamento desinteressado; a Comu-
nidade uma unidade compreensiva. A Sociedade é supra-comunitária, pois o pluralismo 
no meio social é um fato.

A questão que se coloca, então, é como é possível haver unidade na diversidade. Em O 
Liberalismo Político Rawls alega que seu objetivo seria compreender “como é possível existir, 
ao longo do tempo, uma sociedade estável e justa de cidadãos livres e iguais que se encontram 
profundamente divididos por doutrinas religiosas, filosóficas e morais razoáveis”7. 

Trata-se de um problema de justiça política. Aí se insere o problema da tolerância. 
Seria legítimo o uso da força, da coação estatal para limitar as liberdades? O Estado deve 
ser intolerante para fornecer unidade e estabilidade social?

Houve uma mudança no pensamento de John Rawls no que diz respeito à funda-
mentação dos princípios de justiça. Ele foi acusado de apresentar uma fundamentação 
universalista em uma sociedade liberal, ou seja, foram dirigidas críticas às teses presentes 
em Uma teoria da Justiça uma vez que não é possível haver um consenso numa sociedade 
caracterizada pelo pluralismo, seja de pensamento ou de crenças. Tal consenso somente 
seria possível num Estado autoritário ou numa concepção metafísica de verdade (cogente). 
Contra essa acusação, ele afirma que,

“numa democracia constitucional, a concepção pública da justiça deveria ser, tan-
to quanto possível, independente de doutrinas religiosas e filosóficas sujeitas a 
controvérsias. É por isso que, na formulação de tal concepção, devemos aplicar o 
princípio de tolerância à própria filosofia: a concepção pública da justiça deve ser 
política, e não metafísica”8. 

Para defender que seu pensamento se trata de uma filosofia política e não uma filo-
sofia moral propõe que a concepção do justo está acima da concepção do bem. Por isso, 
“Rawls enfatiza que sua proposta é ‘política, não metafísica’, e visa permitir a coexistência 
de diferentes tradições culturais dentro da mesma constituição política, em um espírito de 
pluralismo e tolerância”9. Isso possui implicações teóricas e práticas muito importantes.

Rawls entende ser desnecessária a afinidade entre os membros da sociedade para cons-
tituição de um corpo político e social estável10. Não é imprescindível que todos os membros da 
sociedade partilhem da mesma visão mundo e possuam as mesmas concepções de bem. A 
essas concepções ele denomina doutrinas abrangentes (comprehensive doctrines).

7	 RAWLS, John. O liberalismo político. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2011, p. XXVII.
8	 RAWLS, John. A teoria da justiça como eqüidade: uma teoria política, e não metafísica. In: Justiça e democracia. 

São Paulo: Martins Fontes, 2000, p. 202
9	 KOLM, Serge-Christophe. Teorias modernas da justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2000, p. 258.
10	 “A unidade da sociedade e a fidelidade dos cidadãos às suas instituições comuns não estão baseadas no fato de 

todos aderirem à mesma concepção do bem, mas no fato de aceitarem publicamente uma concepção política da 
justiça para reger a estrutura básica da sociedade” RAWLS, John. A teoria da justiça como eqüidade: uma teoria 
política, e não metafísica. In: Justiça e democracia. São Paulo: Martins Fontes, 2000, p. 239.



12 Alex Canal Freitas

Como resolver o problema do pluralismo social? Conforme lembra Alexandre Franco 
de Sá, “a preservação de uma homogeneidade cultural, filosófica ou religiosa no seio de 
uma sociedade política apenas poderia ser alcançada coactivamente através de uma limi-
tação das liberdades humanas mais fundamentais”11. 

Na época da Reforma, a tolerância religiosa não era vista com bons olhos, pois o 
pluralismo representava fragmentação da sociedade, instabilidade social. No contexto de 
guerras religiosas, Thomas Hobbes, por exemplo, fundamentou a intolerância do Estado, 
tendo em vista a necessidade da absolutização do poder, não podendo admitir divergências 
de pensamento e devendo regular toda liberdade de pensamento e culto12. Mas isso é a 
imposição, na esfera pública, de uma única doutrina compreensiva13. Outros autores de 
linha liberal já defendiam a esfera privada em detrimento da pública, apontando o primado 
das liberdades individuais.

Noutro vértice, diferentemente das tradições teleológicas (Platão, Aristóteles, Agos-
tinho, Aquino), que sustentam a justiça das instituições na busca do bem único e racional, 
“o liberalismo enquanto doutrina política pressupõe que existem múltiplas concepções 
do bem, conflitantes e incomensuráveis entre si, cada uma sendo compatível, até onde 
possamos julgar, com a plena racionalidade dos seres humanos”14.

2	 CONSENSO JUSTAPOSTO

Então, como manter a paz e a ordem na sociedade - que é fundada pelas comuni-
dades com diferentes concepções de bem? “Torna-se necessário a Rawls tentar encontrar 
de que modo é possível às várias doutrinas compreensivas encontrarem, justaposto às 
suas concepções particulares, um conjunto de princípios capaz de suscitar consenso entre 
elas”15. Longe de impor a estabilidade diante do pluralismo, Rawls defende uma pluralidade 
tolerante16, apresentando outro fator para a coesão.

Para Rawls é um dever da democracia apresentar uma concepção política da jus-
tiça que ao mesmo tempo fundamente a justificação das instituições públicas e garanta 

11	 FRANCO DE SÁ, Alexandre. O problema da Tolerância na Filosofia Política de John Rawls. Philosophica, nº 10. 
Lisboa: Departamento de Filosofia da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1997, p. 110.

12	 AURÉLIO, Diogo Pires. Um fio de nada: ensaio sobre a tolerância. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2010, p. 112.
13	 FRANCO DE SÁ, Alexandre. O problema da Tolerância na Filosofia Política de John Rawls. Philosophica, nº 10. 

Lisboa: Departamento de Filosofia da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1997, p. 110.
14	 RAWLS, John. A teoria da justiça como eqüidade: uma teoria política, e não metafísica. In: Justiça e democracia. 

São Paulo: Martins Fontes, 2000, p. 237.
15	 FRANCO DE SÁ, Alexandre. O problema da Tolerância na Filosofia Política de John Rawls. Philosophica, nº 10. 

Lisboa: Departamento de Filosofia da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1997, p. 111.
16	 Como pontua Alexandre Franco de Sá “tal pluralidade abre já a possibilidade de caracterização da sociedade 

política em articulação com o problema da tolerância”. In: O problema da Tolerância na Filosofia Política de 
John Rawls. Philosophica, nº 10. Lisboa: Departamento de Filosofia da Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, 1997, p. 109.
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estabilidade social. Não há garantia de estabilidade se a justificação se der apenas nos 
interesses individuais ou de grupos17.

Uma concepção política de justiça deve ser basear no que ele chamou de consenso 
por justaposição ou consenso justaposto (overlapping consensus), isto é, um consenso 
que sancione a concepção política da justiça “através das diversas doutrinas religiosas, 
filosóficas e morais cuja perenidade parece assegurada ao longo das gerações numa de-
mocracia constitucional mais ou menos justa, na qual o critério da justiça é essa própria 
concepção política”18.

Admitindo que o pluralismo seja uma constatação nas sociedades democráticas, 
esse consenso sobreposto seria um acordo mínimo acerca dos valores democráticos 
possíveis de serem aceitáveis por doutrinas gerais e abrangentes que viabilizaria a conso-
lidação da sociedade pluralista contemporânea19.

Veja-se que sua pretensão é apresentar um sistema político que garanta estabilidade 
e unidade; e para isso não é necessária a coerção, a imposição.

“A idéia de um consenso por justaposição deve permitir-nos compreender como 
um regime constitucional, caracterizado pelo fato do pluralismo, poderia assegu-
rar, a despeito de divisões profundas e graças ao reconhecimento público de uma 
concepção política razoável da justiça, a estabilidade e a unidade sociais”20.

Nesse sentido, ele destaca três elementos que definem uma concepção política da 
justiça: i) uma concepção de justiça aplicada as instituições políticas, sociais e econô-
micas como estrutura básica de uma democracia constitucional moderna; ii) que não se 
comprometa com nenhuma concepção moral geral e abrangente, como doutrina ampla; iii) 
baseada em princípios fundamentais implicitamente compartilhados21. Aqui ele se refere a 
sua teoria de filosofia política, isto é, “justiça como equidade”. Numa sociedade que adote 
a justiça como equidade e os pressupostos da teoria de Rawls,

“os cidadãos acabam por conceber que é ao mesmo tempo razoável e sábio con-
firmar a sua fidelidade a esses princípios de justiça que expressam valores que, 
nas condições relativamente favoráveis que tornam a democracia possível, con-

17	 RAWLS, John. A idéia de um consenso por justaposição. In: Justiça e democracia. São Paulo: Martins Fontes, 
2000, p. 245-246.

18	 RAWLS, John. A idéia de um consenso por justaposição. In: Justiça e democracia. São Paulo: Martins Fontes, 
2000, p. 246.

19	 Rawls apresenta um exemplo de consenso justaposto quando revisitou a ideia de razão pública, acerca da reli-
gião islâmica e da democracia. Ver O liberalismo político. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2011, p. 547n

20	 RAWLS, John. A idéia de um consenso por justaposição. In: Justiça e democracia. São Paulo: Martins Fontes, 
2000, p. 248.

21	 RAWLS, John. A idéia de um consenso por justaposição. In: Justiça e democracia. São Paulo: Martins Fontes, 
2000, p. 248-260.



14 Alex Canal Freitas

trabalançam normalmente quaisquer outros valores suscetíveis de se contrapor a 
eles. É assim que se concretiza um consenso por justaposição”22.

Ele defende que o consenso sobreposto fomenta as virtudes cooperativas da vida 
política, de modo que visões intolerantes não sobreviveriam na sociedade bem-ordenada 
do liberalismo político.

Uma doutrina geral e abrangente não chega a um acordo público e efetivável, a não 
ser pelo uso do poder estatal23. A sociedade não é fundada teleologicamente numa única 
noção de bem ou de justo. A noção utilitarista de maior ganho para todos, por exemplo, se 
apresenta como é considerada uma visão abrangente de justiça, mas que pode contrariar 
as diversas concepções filosóficas, religiosas e morais de determinado grupo, gerando 
uma intolerância estatal para estes. Por isso Rawls rejeita o utilitarismo, uma vez que não 
acredita que há garantias de que a restrição ou supressão de liberdades de alguns possa 
maximizar a média do bem estar social. Finalmente, deve-se ressaltar que,

“do mesmo modo que Kant, Rawls procura estabelecer os fundamentos de uma 
concepção deontológica da justiça, os fundamentos de uma concepção da jus-
tiça na qual os princípios orientadores da ordem social se caracterizam como 
imperativos absolutos, universais e necessários, não condicionados por qualquer 
concepção particular e contingente da felicidade”24.

3	 TOLERÂNCIA, LIBERDADE DE EXPRESSÃO E OS PRINCÍPIOS DE JUSTIÇA

Quais são esses princípios que fundamentam a concepção política de justiça e que 
podem promover o consenso? São aqueles defendidos em Uma teoria da justiça, esco-
lhidos na posição original através do véu da ignorância. Esses são os dois princípios que 
acredita que seriam acordados na posição original:

Primeiro: cada pessoa tem um direito igual a um sistema plenamente adequado 
de direitos e liberdades iguais, sistema esse que deve ser compatível com um 
sistema similar para todos. E, nesse sistema, as liberdades políticas, e somente 
estas liberdades, devem ter seu valor equitativo garantido25.

Segundo: as desigualdades sociais e econômicas devem satisfazer duas exigências: 
em primeiro lugar, devem estar vinculadas a posições e cargos abertos a todos em 

22	 RAWLS, John. A idéia de um consenso por justaposição. In: Justiça e democracia. São Paulo: Martins Fontes, 
2000, p. 284.

23	 RAWLS, John. A idéia de um consenso por justaposição. In: Justiça e democracia. São Paulo: Martins Fontes, 
2000, p. 252.

24	 FRANCO DE SÁ, Alexandre. O problema da Tolerância na Filosofia Política de John Rawls. Philosophica, nº 10. 
Lisboa: Departamento de Filosofia da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1997, p. 112-113.

25	 Com o lançamento da obra O Liberalismo Político o princípio deixou de conter a expressão “sistema mais extenso 
de iguais liberdades básicas” para conter “sistema plenamente adequado”, para acentuar a contraposição ao 
utilitarismo.
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condições de igualdade equitativa de oportunidades; em segundo lugar, devem estabe-
lecer para o maior benefício possível dos membros menos privilegiados da sociedade.

No que importa ao tema deste artigo, é válido ressaltar que nessa posição a to-
lerância seria escolhida como um princípio de justiça, pois garante tanto princípio das 
liberdades básicas como o princípio da diferença. No que diz respeito ao primeiro prin-
cípio, conforme argumenta Alexandre Franco de Sá, “optar pela tolerância como primeiro 
princípio da justiça é então, para o sujeito situado na posição original, o único modo de 
garantir que a sua própria liberdade de consciência, de pensamento, de expressão e de 
associação será respeitada”26. No que diz respeito ao segundo princípio, se a injustiça 
se constitui desigualdades que não são vantajosas para todos, “a injustiça só é tolerável 
quando é necessária para evitar uma injustiça ainda maior”27. Com efeito,

“a justiça é então, antes de mais, a garantia da tolerância, ou seja, a garantia 
de que o Estado, não apenas não tomará partido por qualquer doutrina compre-
ensiva, como assegurará constitucionalmente que nenhum cidadão seja punido 
publicamente pelo livre exercício das suas faculdades, podendo quer aderir às 
doutrinas que entender quer, revendo as suas adesões, abandoná-las sem que tal 
mereça da parte do Estado qualquer sanção”28.

Rawls afirma, ademais, que “é preciso que os princípios de tolerância e de 
liberdade de consciência tenham lugar central em qualquer concepção democrática 
constitucional. Eles estabelecem a base fundamental a ser aceita por todos os cidadãos 
como equitativa e reguladora da rivalidade entre doutrinas”29. Tal concepção de justiça, 
como garantia da tolerância e da expressão livre, permite a coexistência da pluralidade e 
da democracia na sociedade civil. 

4	 LIBERDADES BÁSICAS, TOLERÂNCIA E O INTOLERANTE

Estabelecidos os fundamentos do Estado, da esfera política justa e garantida a plu-
ralidade de doutrinas religiosas, morais e políticas é necessário impedir que algumas dou-
trinas compreensivas se oponham a este modelo tolerante. Rawls afirma que “a questão 
de tolerar os intolerantes está diretamente ligada à da estabilidade de uma sociedade 
bem-ordenada regida pelos dois princípios”30.

Para Rawls a justiça como equidade oferece um regime garantidor das liberdades 
básicas, favorecendo a liberdade de consciência, de pensamento e de crença. Não obs-

26	 FRANCO DE SÁ, Alexandre. O problema da Tolerância na Filosofia Política de John Rawls. Philosophica, nº 10. 
Lisboa: Departamento de Filosofia da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1997, p. 116.

27	 RAWLS, John. Uma teoria da justiça. 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 4.
28	 FRANCO DE SÁ, Alexandre. O problema da Tolerância na Filosofia Política de John Rawls. Philosophica, nº 10. 

Lisboa: Departamento de Filosofia da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1997, p. 117.
29	 RAWLS, John. O liberalismo político. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2011, p. 548.
30	 RAWLS, John. Uma teoria da justiça. 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 270.
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tante, é admissível a regulação do Estado sobre essas liberdades com o fim de garantir a 
segurança e ordem públicas31. Tais liberdades derivam do princípio da igual liberdade, com 
o qual todos concordariam na posição original e o único fundamento para restringir essas 
liberdades seria para evitar uma perda ainda maior de liberdade. 

Ele considera a liberdade de expressão política e a liberdade de imprensa como liber-
dades fundamentais, e analisa esses temas considerando três pontos específicos, a saber, 
“não existe tal como o crime de libelo sedicioso; não há restrições prévias à liberdade de 
imprensa, exceto em casos especiais; e a campanha em prol de doutrinas revolucionárias 
e subversivas é plenamente protegida”32. 

Nesse sentido, ele aceita a tradição norte americana de que a discussão de dou-
trinas políticas, religiosas e filosóficas gerais não pode ser censurada, baseado sobretudo 
em uma concepção de natureza humana, segundo a qual as pessoas possuem certa 
virtude política natural e, consequentemente, “as instituições básicas de uma sociedade 
democrática moderadamente bem governada não são tão frágeis ou instáveis a ponto que 
só a campanha pela subversão possa destruí-las”33.

Neste contexto, levanta-se a seguinte questão: como o Estado deve agir com pos-
turas intolerantes? É o mesmo que perguntar: qual o limite da tolerância numa sociedade 
democrática? Por certo, não se deve tolerar tudo. Se a tolerância é uma virtude política, 
não se deve tolerar doutrinas intolerantes, isto é, concepções que afetem o descompro-
misso prévio do Estado com qualquer visão de mundo abrangente. Do contrário, o Estado 
permitiria ou adotaria uma doutrina compreensiva particular. 

Contudo, ao avaliar quais posturas são incompatíveis com a pluralidade admitida 
pelo Estado, este passa a inserir-se no plano de uma delas. “Rawls procura resolver a 
dificuldade defendendo que uma doutrina intolerante só pode ser proibida e combatida pelo 
Estado quando se torna ameaçadora para o próprio Estado”34. Ele afirma que é possível

“obrigar os intolerantes a respeitar a liberdade alheia, uma vez que é possível exigir 
de uma pessoa que respeite os direitos definidos pelos princípios que ela própria 
reconheceria na posição original. Porém, quando a própria constituição está asse-
gurada, não há motivo para negar a liberdade aos intolerantes”35.

31	 RAWLS, John. Uma teoria da justiça. 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 260-261.
32	 RAWLS, John. O liberalismo político. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2011, p. 405. O libelo sedicioso seria a 

possibilidade de difamar um governo. Tal crime não existe numa sociedade livre, pois é condição para o exercício 
da liberdade de expressão.

33	 RAWLS, John. O liberalismo político. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2011, p. 412.
34	 FRANCO DE SÁ, Alexandre. O problema da Tolerância na Filosofia Política de John Rawls. Philosophica, nº 10. Lisboa: 

Departamento de Filosofia da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1997, p. 118. “E só no caso limite de 
uma doutrina compreensiva intolerante ameaçar efectivamente as instituições determinantes da estrutura básica da 
sociedade, o Estado poderá utilizar o expediente da limitação da liberdade desta mesma doutrina.” Idem.

35	 RAWLS, John. Uma teoria da justiça. 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 270,
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Por conseguinte, o Estado só restringe a liberdade do intolerante em casos es-
peciais, limites, apenas quando uma concepção intolerante ameaçar a estabilidade da 
sociedade. Segundo Rawls, “essa liberdade igual só deve sofrer limitação quando tal ar-
gumentação demonstrar de forma razoavelmente certa que seu exercício interferirá nos 
fundamentos de ordem pública”, ou seja, “quando os tolerantes, com sinceridade e razão, 
acreditarem que sua própria segurança, e a segurança das instituições da liberdade, esti-
verem em perigo”36. Nas palavras de Comte-Sponville: 

“O que deve determinar a tolerabilidade de determinado indivíduo, grupo ou com-
portamento não é a tolerância de que eles dão mostra (porque então todos os 
grupos extremistas de nossa juventude deveriam ter sido proibidos, o que só lhes 
daria razão), mas sua periculosidade efetiva: uma ação intolerante, um grupo in-
tolerante, etc., devem ser proibidos se, e somente se, ameaçarem efetivamente a 
liberdade ou, em geral, as condições de possibilidade da tolerância”37.

Especificamente a respeito dos limites da liberdade de expressão, Rawls defende 
que “para restringir a expressão política, é preciso uma crise constitucional que exija a 
suspensão parcialmente temporária das instituições políticas democráticas, que tenha por 
único propósito a preservação dessas instituições e das demais liberdades fundamen-
tais”38. Isso porque o filosófico político norte-americano segue a ortodoxia da liberdade de 
expressão americana e o limite da “norma do perigo claro e iminente”. Consequentemente, 
ele defende incisivamente que “em uma sociedade democrática bem governada e que 
exista em condições razoavelmente favoráveis, o uso público e livre de nossa razão política 
e social parece um valor absoluto”39-40.

Ademais, Rawls desenvolve a questão da tolerância relacionando-a com a religião 
(liberdade de crença e prática religiosa). A tolerância como ideia política representa a pro-
teção da liberdade religiosa com uma concepção política razoável de justiça41.

Ele rejeita, de um lado, o Estado confessional, sustentando que “o Estado não pode 
favorecer nenhuma religião específica e nenhuma penalidade ou incapacitação legal pode 
estar vinculada a uma dada afiliação religiosa ou ausência dela”42. Por isso, não pode 
reconhecer a apostasia nem puni-la como transgressão. A posição é de indiferença, de 
afastamento; ou melhor, “o Estado não se ocupa de doutrinas religiosas ou filosóficas, e 

36	 RAWLS, John. Uma teoria da justiça. 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 264-265 e 271.
37	 COMTE-SPONVILLE, André. Pequeno tratado das grandes virtudes. São Paulo: Martins Fontes, 1995, p. 177-178.
38	 RAWLS, John. O liberalismo político. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2011, p. 420
39	 RAWLS, John. O liberalismo político. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2011, p. 421.
40	 Há alguma especulação sobre qual poderia ter sido a visão de Rawls sobre o discurso de ódio, porém de forma 

inconclusiva, conforme WALDRON, Jeremy. The Harm in Hate Speech. Cambridge and London: Harvard Univer-
sity Press, 2012, p. 69-71. 

41	 Deve-se ressaltar que Rawls identifica a origem dessa concepção liberal na Reforma Religiosa do século XVI, 
com o desenvolvimento de diversas doutrinas que exigiam a tolerância religiosa.

42	 RAWLS, John. Uma teoria da justiça. 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 261.
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sim regula a busca de interesses espirituais e morais dos indivíduos, de acordo com os 
princípios com os quais eles próprios concordariam em uma situação inicial de igual-
dade”43. É dessa maneira que o Estado protege a liberdade de consciência e crença.

Por outro lado, rejeita também a ideia de um Estado laico com competências ilimitadas, 
uma vez que seu dever “limita-se a garantir as condições de igual liberdade moral e religiosa”44. 
O Estado não tem o direito de imiscuir-se em questões de religião. Veja-se que tal ideia está 
presente em John Locke, que já demarcava as fronteiras entre a religião e o Estado45.

Tomás de Aquino e outros teólogos cristãos que defendiam a intolerância para com 
os infiéis estavam errados, pois nesses casos não há justificativa política para a restrição. 
Nesse sentido, Rawls afirma que, “quando a supressão da liberdade se baseia em princí-
pios teológicos ou em artigos de fé, não há argumentação possível”46.

A liberdade só deve ser limitada para garantir a preservação da própria liberdade 
igual e as estruturas básicas de uma sociedade democrática. Essa é a concepção de 
tolerância liberal. Álvaro de Vita sintetiza bem essa noção:

“Considerando-se que não há e nem pode haver uma única doutrina da verdade 
religiosa que seja consensualmente considerada correta, a aceitação mútua de 
um princípio de tolerância religiosa (e seus desdobramentos institucionais) é a 
única forma de assegurar que a estrutura básica da sociedade dispensará um 
tratamento igual aos adeptos de diferentes visões religiosas (e aos agnósticos). 
Qualquer coisa diferente disso poderá ser razoavelmente rejeitada por uma parte 
das pessoas que terá de viver sob essa estrutura institucional”47.

A tolerância liberal como ideia política representa a proteção da liberdade religiosa 
com uma concepção política razoável de justiça48. Pessoas racionais discordam quanto 
à moral, contudo, pessoas razoáveis não empregariam o poder público, se o tivessem, 
para reprimir outras doutrinas aceitáveis, mas diferentes das suas49. Assim, para Rawls,

“exigir a uma doutrina compreensiva que seja razoável, longe de lhe limitar a li-
berdade, é exigir que esta seja compatível com os princípios da justiça, enquanto 
princípios que todos escolheriam toldados pelo véu da ignorância na posição origi-

43	 RAWLS, John. Uma teoria da justiça. 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 261.
44	 RAWLS, John. Uma teoria da justiça. 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 262.
45	 LOCKE, John. Carta sobre a tolerância. São Paulo: Hedra, 2010
46	 RAWLS, John. Uma teoria da justiça. 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 266.
47	 VITA, Álvaro de. A justiça igualitária e seus críticos. 2ª ed. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2007, p. 285.
48	 “A razão pública não se imiscui nas crenças e injunções religiosas, na medida em que estas são compatíveis com 

as liberdades constitucionais essenciais, incluindo a liberdade de religião e a de consciência” RAWLS, John. O 
liberalismo político. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2011, p. 578.

49	 “A razoabilidade das doutrinas compreensivas é aqui a condição de possibilidade da própria tolerância” FRANCO 
DE SÁ, Alexandre. O problema da Tolerância na Filosofia Política de John Rawls. Philosophica, nº 10. Lisboa: 
Departamento de Filosofia da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1997, p. 119.
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nal, e que, consequentemente, defenda a tolerância no plano político com a mesma 
veemência que defende a sua proposta particular de compreensão da realidade”50.

Rawls entende que doutrinas religiosas fundamentalistas e governos autocráticos re-
jeitarão a tolerância no meio de uma democracia. Podem sustentar que a democracia é con-
trária à sua religião ou contrária aos valores de seu governo, e que o politicamente razoável 
não prevalece sobre suas doutrinas abrangentes. Mas essa perspectiva, para o liberalismo 
político, é desarrazoada51, portanto não deve ser tolerada, pois é incompatível com a razão 
pública. Ou melhor, devem ser toleradas até o ponto em que for necessária para preserva 
a própria liberdade igual. O limite é a preservação e segurança da instituição da liberdade.

5	 TOLERÂNCIA NO PLANO INTERNACIONAL

Cabe ainda uma breve consideração sobre a tolerância na Sociedade dos Povos, 
noção desenvolvida por Ralws na obra O direito dos povos. Nessa obra, ele pretende 
refletir sobre como cidadãos e povos, numa concepção razoável, podem conviver pacifi-
camente, num mundo justo52.

Rawls amplia a discussão da teoria da justiça para o âmbito internacional e defende 
uma teoria política liberal para os povos (peoples). Se a concepção deve ser liberal, indaga 
até que ponto os povos liberais devem tolerar os povos não liberais. Segundo ele, “o Direito 
dos Povos sustenta que existem pontos de vista não-liberais e a questão do grau em que 
povos não-liberais devem ser tolerados é uma questão essencial da política externa liberal”53.

Na linha de Kant, pretende formular uma utopia realista de federação pacífica entre 
as noções e introduz uma segunda posição original - realizada por representantes de povos 
liberais com outros povos liberais ou com povos não-liberais decentes (povos hierárquicos 
decentes). Na Sociedade dos Povos, a tolerância

“não significa apenas abster-se de exercer sanções políticas - militares, econômi-
cas ou diplomáticas - para fazer um povo mudar as suas práticas. Tolerar também 
significa reconhecer essas sociedades não-liberais como membros participantes 
iguais, de boa reputação, na Sociedade dos Povos, com certos direitos e obriga-
ções, inclusive o dever de civilidade, exigindo que ofereçam a outros povos razões 
para os seus atos adequadas à Sociedade dos Povos”54.

50	 FRANCO DE SÁ, Alexandre. O problema da Tolerância na Filosofia Política de John Rawls. Philosophica, nº 10. 
Lisboa: Departamento de Filosofia da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1997, p. 119.

51	 RAWLS, John. O liberalismo político. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2011, p. 581.
52	 RAWLS, John. O direito dos povos. São Paulo: Martins Fontes, 2001, p. XVIII.
53	 RAWLS, John. O direito dos povos. São Paulo: Martins Fontes, 2001, p. 12.
54	 RAWLS, John. O direito dos povos. São Paulo: Martins Fontes, 2001, p. 77.
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Em outras palavras, ele defende que, se as instituições básicas de uma sociedade 
não-liberal cumprirem “certas condições específicas de direito, política e justiça, e levem 
seu povo a honrar um Direito razoável e justo para a Sociedade dos Povos, um povo liberal 
deve tolerar e aceitar essa sociedade”55. 

Rawls preocupa-se em alertar que não pretende que todas as nações se tornem 
liberais, pois isso não seria tolerar a visão de mundo delas. A noção de tolerância nesse 
aspecto cosmopolita envolve o “respeito mútuo entre os povos e de cada povo manter o 
seu respeito próprio, não incorrendo no desprezo pelo outro, por um lado, nem na amar-
gura e no ressentimento, por outro”56. Portanto, deve-se frisar que a questão de respeito 
mútuo é elemento do programa liberal de não pretender se tornar totalitário, no sentido de 
que todas as nações devem ser liberais.

O intolerável no âmbito internacional, da Sociedade dos Povos, são os Estados fora 
da lei, ou seja, aqueles que não respeitam os direitos humanos. Conforme Rawls,

“no Direito dos Povos, tal como elaborado para povos liberais e decentes, esses povos 
simplesmente não toleram Estados fora da lei. A recursa em tolerar tais Estados é 
consequência do liberalismo e da decência. Se a concepção política do liberalismo 
político é racional, e se os passos que demos no desenvolvimento do Direito dos Po-
vos também são, os povos liberais e decentes têm o direito de, pelo Direito dos Povos, 
não tolerar Estados fora da lei, e têm razões extremamente boas para essa postura”57.

Nesse particular, é oportuna a crítica de Anderson Vichinkeski Teixeira, que pondera 
como seria possível uma intervenção nos Estados classificados como liberais ou decentes 
que esporadicamente violam os direitos humanos. Para ele,

“a resposta para esta questão é consequência do fato de toda intervenção militar 
“humanitária” ser feita com base na eleição de quais as violações, cometidas por 
quais países, devem ser punidas pelo “Direito dos Povos”, pois é possível afirmar, 
sem qualquer medo de errar, que todos os países cometem alguma violação aos 
direitos humanos em algum momento de sua história recente. A escolha é política 
e foge por completo à esfera jurídica”58.

O próprio Rawls critica a política externa norte-americana, um Estado liberal na sua 
perspectiva, mas que violou direitos humanos, por exemplo, com o uso de bombas atô-
micas contra a população civil de Hiroshima e Nagasaki59. Contudo, o autor não apresenta 
uma solução para esses casos.

55	 RAWLS, John. O direito dos povos. São Paulo: Martins Fontes, 2001, p. 78. A essas sociedades não-liberais ele 
as chama de “decentes”.

56	 RAWLS, John. O direito dos povos. São Paulo: Martins Fontes, 2001, p. 160.
57	 RAWLS, John. O direito dos povos. São Paulo: Martins Fontes, 2001, p. 106.
58	 TEIXEIRA, Anderson Vichinkeski. Teoria pluriversalista do direito internacional. São Paulo: WMF Martins Fontes, 

2011, p. 217.
59	 OLIVEIRA, Nythamar de. Rawls. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2003, p. 42.
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Caminhando para a conclusão, não obstante o tema da tolerância estar muito presente 
em suas principais obras, registre-se que em suas aulas/conferências publicadas sobre filosofia 
política e moral, Rawls trabalhou a tolerância na história da filosofia política incidentalmente 
contraponto Locke e Mill60, e afirmou que esse tema não faz parte da filosofia moral61.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A visão de justiça de Rawls é da justiça como equidade. Ele pretende elaborar uma 
teoria política e não moral, por isso afirma que é possível achar o justo diante das diversas 
concepções de bem. 

O fato do pluralismo, isto é, a multiplicidade de valores - muitas vezes em conflito -, 
não impede o consenso sobre o justo. Por exemplo, alguns fundamentam a tolerância em 
seus preceitos religiosos, outros encontram seu fundamento na razão, outros enxergam 
o aspecto pragmático, mas de modo geral há um acordo quando a necessidade da tole-
rância, ou nas palavras de Rawls, forma-se um consenso justaposto, que faz prevalecer a 
concepção do justo num regime democrático constitucional.

A concepção de justiça partilhada na sociedade formaria esse consenso sobreposto, 
que abrangeria as visões de mundo gerais e abrangentes de cada pessoa ou grupo de pessoa 
na comunidade. O princípio de tolerância, portanto, se coloca como base fundamental da 
democracia constitucional e permite a convivência pacífica de concepções de mundo distintas.

Rawls defende que mesmo concepções gerais e abrangentes podem endossar uma 
sociedade democrática constitucional. Uma visão de mundo abrangente, religiosa ou não, 
pode apresentar argumentos compatíveis com concepção política de justiça. Os limites 
aceitáveis são os princípios razoáveis de justiça, alcançados pela razão pública, em uma 
sociedade democrática constitucional. 

Nesse sentido, a tolerância é a aceitação e coexistência das diversas doutrinas 
abrangentes no espaço público, que pressupõe uma democracia deliberativa. A intolerância 
é a rejeição de um consenso viabilizador da convivência pacífica e a tentativa de imposição 
de uma compreensão de mundo.

Por sua vez, os limites da tolerância numa sociedade democrática representam o 
ponto em que uma comunidade pode negar a liberdade a alguma pessoa que possua uma 
visão de bem diferente. A perspectiva liberal defende que a tolerância nega uma arma a 
qualquer concepção moral presente na sociedade que pretenda se impor: o direito62.

60	 RAWLS, John. Conferências sobre a história da filosofia política. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2012, p. 336-337.
61	 RAWLS, John. História da filosofia moral. São Paulo: Martins Fontes, 2005. “Deixo de lado, por dizerem mais 

respeito à filosofia política, tanto a controvérsia acerca da tolerância, uma das origens históricas do liberalismo, 
como os esforços para impor limites constitucionais aos soberanos dos estados nacionais, uma segunda origem 
do liberalismo” (p. 10).

62	 DWORKIN, Ronald. A virtude soberana: a teoria e a prática da igualdade. 2.ed. São Paulo: WMF Martins Fontes, 
2011, p. 395.
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Significa dizer, mesmo que a maioria queira impor uma conduta moral que repre-
sente seus valores, queira punir alguém a levar a vida que quiser conforme a sua con-
cepção pessoal de bem, a lei não deve ser usada. Desde que tais práticas não afrontem a 
estabilidade das instituições democráticas e preservem o pluralismo, cada um tem direito 
de viver como quiser. A tolerância liberal insiste que é errado o governo recorrer a seu 
poder coercitivo para impor a homogeneidade ética63.

Assim, se a justiça é “a virtude primeira das instituições sociais, assim como a ver-
dade o é dos sistemas de pensamento”64, a tolerância “surge em Rawls como o conteúdo 
mais fundamental da justiça enquanto virtude política”65.
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A REMOÇÃO DE DISCURSOS DE ÓDIO DE POLÍTICOS 
NAS REDES SOCIAIS: COMO ISSO PODE SER UM 

PROBLEMA NA ERA DA DEMOCRACIA DIGITAL

Ana Carolina de Mari Rocha1

RESUMO

As ferramentas digitais transformaram completamente o exercício da cidadania. Com um celular, 

de qualquer lugar do mundo, um cidadão hoje pode participar ativamente de grandes debates polí-

ticos que antes estariam restritos a um determinado número de pessoas e a um determinado local, 

tornando o novo alcance democrático completamente disruptivo em comparação ao contexto pré-

-internet. A ciberdemocracia se tornou tão poderosa que, atualmente, sem uma campanha muito 

significativa nas redes sociais, dificilmente um candidato político ganhará as eleições, motivo pelo 

qual a maior parte das campanhas eleitorais tem sido feita e divulgada através das diversas mídias 

sociais. Diante desse cenário, torna-se relevante examinar a maneira com a qual as redes sociais 

fazem a remoção de postagens denunciadas como discurso de ódio, pois, sobretudo em épocas 

eleitorais, uma remoção ilegítima pode influenciar significativamente o pleito. A presente pesquisa 

buscou realizar esse exame por meio da análise dos padrões e das políticas de comunidade do 

Facebook, do Instagram e do Twitter à luz do ordenamento jurídico brasileiro, a fim de se concluir 

sobre a adequabilidade ou não da forma como as remoções de discurso de ódio tem sido feitas.

INTRODUÇÃO

O cidadão do século XXI é um cidadão bem diferente das épocas passadas. Ele 
recebe por WhatsApp as principais matérias que estão sendo votadas e discutidas no 
Senado federal, com link para compartilhá-las em suas redes sociais2. Também escuta, 
em formato de PodCast, os programas da Rádio Senado3. Pelo seu celular ou pelo tablet, 

1	 Mestranda em Direito na Universidade Federal de Minas Gerais. Graduada em Direito pela Universidade Federal de 
Minas Gerais. Advogada. E-mail para contato: anacarolinamari@hotmail.com.

2	 O WhatsApp do Senado Federal envia notas sobre as principais notícias discutidas na casa, com imagens e links 
para aprofundamento. Para se cadastrar, basta solicitar a inscrição no canal enviando mensagem para o telefone 
+55 (61) 99583-5265.

3	 Os podcasts estão disponíveis no Google Podcasts, Castbox, Spotify, Podcast Addict e Apple Podcasts. Todo 
o conteúdo também vai ao ar nas 14 emissoras da Rede Senado de Rádio, além de estar disponível no site da 
emissora e na plataforma Radioagência, que distribui material para mais de 2.600 emissoras conveniadas de 
todo o país. Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/noticias>.

ROCHA, Ana Carolina de Mari. A remoção de discursos de ódio de políticos nas redes sociais: como isso pode ser um problema na era da 
democracia digital. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. v. V. Brasília: ABRADEP, 
2022. p. 23-45. ISBN: 978-85-93139-09-3. 
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consegue acompanhar todas as comissões parlamentares transmitidas ao vivo, podendo 
assistir aos debates e votações legislativas em tempo real ou consultar a sua íntegra a 
qualquer momento4.

Nas mais variadas redes sociais, o cidadão do século XXI segue e acompanha 
os posts e as lives de seus representantes políticos5, podendo, inclusive, comentar em 
suas postagens. Pelo portal e-Democracia6, ele sugere e debate propostas que podem ser 
discutidas no Congresso Nacional. Acessando o Portal Brasil,7 tem acesso às principais 
notícias divulgadas pelas assessorias dos ministérios, a diversos serviços públicos on-
line, e a vários dados e índices econômicos. Além disso, ele pode participar de consultas 
públicas de onde estiver, votando e opinando pelo seu smartphone8.

Todas essas funcionalidades trazidas pela tecnologia alteraram significativamente o 
exercício dos direitos políticos e trouxeram um novo cenário – virtual – para a efetivação 
da democracia na sociedade. Não é sem razão que, hoje, a maior parte das propagandas 
eleitorais políticas é feita na internet por meio das redes sociais. O uso de mídias sociais 
se tornou ponto-chave para a vitória nas eleições em um mundo no qual se vive mais no 
online do que no offline. 

Ocorre que os mesmos problemas com propagandas eleitorais e discursos de ódio 
que aconteciam fora da internet, hoje se manifestam pelos diversos posts dos candidatos 
e seus apoiadores, com a diferença de que o controle sobre esses discursos, que antes 
era exercido só pelo poder judiciário, atualmente tem sido operado também pelas próprias 
redes sociais.

Em um contexto de democracia digital, investigar como os discursos de ódio pro-
feridos nas redes sociais são analisados se torna fundamental para campanhas eleitorais 
mais justas e transparentes.

Diante disso, o presente trabalho buscou analisar os padrões de comunidade e as 
políticas de remoção de conteúdo do Facebook9, do Instagram e do Twitter por serem 
redes muito conhecidas e bastante utilizadas nas épocas de campanhas eleitorais. Os 

4	 As informações sobre a TV Senado Play estão disponíveis em: <www.senado.leg.br/tv>.
5	 Em consulta realizada no dia 04 de novembro de 2021, às 17:16h, a página oficial do Presidente Jair Bolsonaro 

no Instagram, por exemplo, contava com 18,9 milhões de seguidores e sua página no Twitter contava com 7,1 
mil seguidores e 12, 6 mil tweets.

6	 O portal e-Democracia é um projeto da Câmara dos Deputados e pode ser acessado pelo site: <http://edemo-
cracia.camara.gov.br/>.

7	 O endereço eletrônico do Portal Brasil é: <https://www.portalbrasil.net/>.
8	 Em Belo Horizonte, por exemplo, a prefeitura lançou o site Orçamento Participativo (https://prefeitura.pbh.gov.br/

estatisticas-e-indicadores/orcamento-participativo/empreendimentos), permitindo que os cidadãos colaborem 
no processo de gestão da cidade.

9	 Os dados divulgados pela plataforma do primeiro semestre de 2020 indicam que a rede já chegou a 3 bilhões 
de usuários ativos por mês. Disponível em: <https://investor.fb.com/investor-news/press-release-details/2020/
Facebook-Reports-First-Quarter-2020-Results/default.aspx>

http://www.senado.leg.br/tv
https://prefeitura.pbh.gov.br/estatisticas-e-indicadores/orcamento-participativo/empreendimentos
https://prefeitura.pbh.gov.br/estatisticas-e-indicadores/orcamento-participativo/empreendimentos
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padrões foram contrastados com o ordenamento jurídico brasileiro para se concluir sobre 
a adequabilidade ou não do conceito de discurso de ódio trazido por eles e da forma como 
a remoção desses discursos tem sido efetivada. Essas são as reflexões que serão traçadas 
nos próximos tópicos.

1	 A DEMOCRACIA DIGITAL E A TRANSFIGURAÇÃO DOS ESPAÇOS POLÍTICOS NO 
SÉCULO XXI

O uso intenso da internet pela sociedade civil tem ampliado, significativamente, a 
participação política dos indivíduos10. A essa nova forma de mediação e conexão entre 
o Estado e o cidadão por meio da internet dá-se o nome de democracia digital. Outras 
expressões como democracia virtual, ciberdemocracia, democracia contínua, democracia 
eletrônica, política virtual, e-democracia, teledemocracia, netdemocracia e república ele-
trônica se referem ao mesmo fenômeno11.

Na tentativa de buscar uma definição mínima e plausível para o que seria a de-
mocracia digital, é possível afirmar que esta consiste na possibilidade, proporcionada 
pela internet, de os cidadãos terem um contato simultâneo e de mão dupla, através dos 
meios eletrônicos de comunicação, para participar, fiscalizar e controlar governantes em 
suas ações no poder público. Assim a e-democracia pode melhorar a transparência do 
processo político, facilitar o envolvimento direto e a participação dos cidadãos e melhorar 
a qualidade de formação de opinião com a abertura de novos espaços de informação e 
deliberação12.

Verifica-se, portanto, que a democracia digital se relaciona a qualquer interação 
entre o governo e os cidadãos por meio da tecnologia de informação a fim de proporcionar 
“maior participação dos indivíduos no processo decisório, transparência nas transações 
governamentais e accountability13”.

Sobre o tema, Santos comenta que a ciberdemocracia permite a superação dos 
limites de tempo e espaço para a participação política, uma vez que os processos delibe-
rativos podem ser feitos de forma virtual, o que também contribui para a diminuição dos 

10	 ARAÚJO, Rafael de Paula Aguiar; PENTEADO, Cláudio Luis Camargo; SANTOS, Marcelo Burgos Pimentel dos. 
Democracia digital e experiências de e-participação: webativismo e políticas públicas. História, Ciências, Saúde 
– Manguinhos, Rio de Janeiro, v.22, supl., dez. 2015, p. 1600.

11	 SANTOS, José Carlos Sales dos. Informação, democracia digital e participação política: uma breve revisão teó-
rica-analítica. Revista da Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação da UFRGS v. 19, n.2 – Jul./Dez. 2013, p. 
198.

12	 MAGRANI, Eduardo. Democracia conectada: a internet como ferramenta de engajamento político-democrático. 
Curitiba: Juruá, 2014, p. 64

13	 SANTOS, José Carlos Sales dos. Informação, democracia digital e participação política: uma breve revisão teó-
rica-analítica. Revista da Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação da UFRGS v. 19, n.2 – Jul./Dez. 2013, p. 
199.
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custos e possibilita que o cidadão interaja politicamente do local em que ele se encontra. 
Ademais, a internet permite um fluxo contínuo de informação e comunicação bilateral entre 
os cidadãos e seus representantes políticos, proporcionando assim, também, uma opor-
tunidade para que vozes minoritárias ou excluídas das discussões políticas nos formatos 
tradicionais sejam hoje ouvidas14.

Todas essas possibilidades têm transformado a internet em um novo espaço político 
do século XXI. Por meio desse ambiente comunicativo, muito mais acessível que os seus 
predecessores, formam-se novas esferas para o debate público, que, por sua vez, são 
mais uma das vantagens oriundas das ferramentas digitais para o exercício da cidadania15.

Segundo Dutra e Oliveira Junior, “hoje, a internet é a ágora e o teatro digital, onde 
os temas, relevantes às sociedades, são debatidos e, ao mesmo tempo, dramatizados no 
intuito de criar posições nos cibercidadãos16.” É fácil perceber, portanto, que um antigo 
comício que, antigamente, seria realizado em um local sujeito à lotação, hoje é substituído, 
por exemplo, por uma live em plataformas virtuais como o Youtube, e assistido por mi-
lhares de pessoas ao mesmo tempo17. Vê-se que tais plataformas se tornaram facilitadoras 
dos encontros entre diversas camadas sociais e do desenvolvimento do ouvir político18.

A importância da internet para o incremento da experiência democrática dos usuá-
rios tem sido sentida, igualmente, por meio do chamado webativismo - o ativismo social 
organizado na rede. Percebe-se, portanto, que os novos ambientes digitais têm repre-
sentado, ao menos potencialmente, “uma multiplicação de esferas públicas, ampliando 
quantitativa e qualitativamente os espaços disponíveis para o debate racional dialógico”19.

Esse fenômeno da democracia digital, por óbvio, impacta de forma profunda o de-
bate eleitoral. As redes sociais têm aprimorado o espaço de divulgação das candidaturas, 
expandindo seu alcance, e barateando os custos de financiamento das campanhas. Por 
meio delas, os candidatos podem expor suas propostas e até mesmo atacar adversários20. 

14	 SANTOS, José Carlos Sales dos. Informação, democracia digital e participação política: uma breve revisão teó-
rica-analítica. Revista da Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação da UFRGS v. 19, n.2 – Jul./Dez. 2013, p. 
207 – 208. 

15	 MAGRANI, Eduardo. Democracia conectada: a internet como ferramenta de engajamento político-democrático. 
Curitiba: Juruá, 2014, p. 58.

16	 DUTRA, Deo Campos. JUNIOR, Eduardo F. de Oliveira. Ciberdemocracia: a internet como ágora digital. Revista 
de Direitos Humanos e Democracia. Editora Unijuí. Ano 6, n. 11, Jan./Jun. 2018, p. 156.

17	 O atual Presidente da República, por exemplo, frequentemente faz lives em seu canal do Youtube e na sua página 
do Facebook.

18	 DUTRA, Deo Campos. JUNIOR, Eduardo F. de Oliveira. Ciberdemocracia: a internet como ágora digital. Revista 
de Direitos Humanos e Democracia. Editora Unijuí. Ano 6, n. 11, Jan./Jun. 2018, p, p. 146.

19	 MAGRANI, Eduardo. Democracia conectada: a internet como ferramenta de engajamento político-democrático. 
Curitiba: Juruá, 2014, p. 60.

20	 CAMPOS, Kym Marciano Ribeiro. Liberdade de expressão e celeridade: a problemática questão da retirada de 
conteúdos da internet à luz das eleições brasileiras. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liber-
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Elas também têm sido usadas como ferramenta para elaboração e monitoramento da opi-
nião pública, a fim de otimizar o direcionamento de campanhas eleitorais21.

Isso provoca uma mudança na forma como os eleitores são vistos, uma vez que 
deixam de ser meros espectadores e adquirem o papel de compartilhar conteúdos e in-
fluenciar seguidores com a divulgação de postagens de cunho eleitoral22.

Exemplos da importância das redes socias para as campanhas eleitorais podem ser 
encontrados tanto no Brasil como em outros países. Começando pelos de fora, há dois 
casos emblemáticos nas eleições presidenciais dos EUA. O primeiro é o de Barack Obama, 
em 2008. O uso das tecnologias de informação na campanha do candidato foram um 
instrumento estratégico para a agregação de novos apoiadores e para o alcance de elei-
tores jovens e de grupos minoritários. A tecnologia também permitiu que as propagandas 
fossem customizadas e direcionadas a públicos específicos.23 O segundo é o da eleição 
de Donald Trump, em 2016. A empresa que auxiliou nas campanhas do presidente, Cam-
bridge Analytica, obteve dados sigilosos de milhões de eleitores usuários do Facebook, 
fato que gerou até um documentário24.

Já no Brasil, o exemplo mais enfático é o do último pleito presidencial, em 2018, 
com a vitória do candidato Jair Bolsonaro. As eleições foram marcadas pelo uso massivo 
da internet e das redes sociais para a captação de votos. As eleições anteriores também 
se utilizaram de ferramentas e plataformas digitais, mas foi na última campanha que elas 
se tornaram praticamente cruciais para a vitória do jogo, tendo sido incentivada, inclusive, 
a propaganda paga nas redes sociais25. 

Por isso, é fácil concluir que as redes sociais se tornaram instrumentos essenciais 
para as futuras eleições, afinal, o eleitor de hoje, não é mais um eleitor tradicional, mas 
sim, um cibercidadão que vive a política de forma online. Logo, para encontrá-lo, é pre-
ciso que os candidatos também estejam presentes na internet e demais plataformas que 
compõem a atual democracia digital.

dade de expressão e discurso de ódio. v. III. Belo Horizonte: IDDE, 2019, p. 152.. Disponível em: https://doi.
org/10.32445/9788567134147l.

21	 MIOLA, Edna. MARQUES, Francisco Paulo Jamil. CARDOSO, Nayane Pantoja et al. Campanhas eleitorais no 
Facebook: usos na eleição municipal de Curitiba em 2016. Conhecer: debate entre o público e o privado. Vol 08. 
Nº 21, 2018, p. 81.

22	 MIOLA, Edna. MARQUES, Francisco Paulo Jamil. CARDOSO, Nayane Pantoja et al. Campanhas eleitorais no 
Facebook: usos na eleição municipal de Curitiba em 2016. Conhecer: debate entre o público e o privado. Vol 08. 
Nº 21, 2018, p. 82.

23	 MAGRANI, Eduardo. Democracia conectada: a internet como ferramenta de engajamento político-democrático. 
Curitiba: Juruá, 2014, p. 65.

24	 THE GREAT Hack. Direção: Jehane Noujaim e Karim Amer. Produção: Jehane Noujaim e Karim Amer. Estados 
Unidos: Netflix, 2019. 

25	 CAMPOS, Kym Marciano Ribeiro. Liberdade de expressão e celeridade: a problemática questão da retirada de 
conteúdos da internet à luz das eleições brasileiras. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liber-
dade de expressão e discurso de ódio. v. III. Belo Horizonte: IDDE, 2019, p. 147. Disponível em: https://doi.
org/10.32445/9788567134147l.
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Dessa forma, a remoção de postagens de candidatos nas redes sociais pode influen-
ciar significativamente nos resultados eleitorais. Como típico de um espaço público em que 
se discute questões eleitorais, discursos de ódio também podem ocorrer em ambientes 
virtuais, o que pode ensejar a exclusão do post pela plataforma na qual ele foi veiculado.

Ocorre que as redes sociais, tecnicamente, são empresas privadas e possuem suas 
próprias diretrizes e regras para a remoção de conteúdos que não estejam de acordo com 
suas políticas. Ao contrastar essas diretrizes privadas de remoção de conteúdo das redes 
sociais com o caráter público e político de promoção de debates e de canal de comuni-
cação entre eleitores e candidatos que elas assumiram surge um impasse.

Assim, é necessário investigar a forma como as remoções por discurso de ódio 
tem sido operada pelas redes sociais, a fim de se examinar se todos os direitos políticos 
envolvidos têm sido respeitados, sob pena de graves danos à democracia.

2	 ANÁLISE DO DISCURSO DE ÓDIO EM CONTEXTO ELEITORAL

A retirada de conteúdo da internet não é um tema novo. No entanto, devido a seu sig-
nificativo papel para o desenvolvimento da cidadania e para o exercício dos direitos políticos, 
como demonstrado anteriormente, a remoção de posts de candidatos políticos, por suposta 
propagação de discurso de ódio, feita de forma unilateral pelas redes sociais incita debates.

Isso, porque como salienta Oliveira, “a eleição é o processo pelo qual o cidadão 
pode exercer seu direito pleno de sufrágio, ou seja, é o ponto culminante do exercício 
democrático, momento em que vota e pode ser votado por seus pares”26. Assim, para que 
se alcance uma democracia efetiva, as eleições devem ser livres e organizadas consoante 
os ditames constitucionais e demais normas balizadoras do processo eleitoral.

E é justamente para garantir a lisura das eleições, prevenir abusos e resolver eventuais 
conflitos que a Constituição Federal criou uma justiça especializada para isso. As atribuições 
da justiça eleitoral brasileira representam salvaguardas para o sufrágio livre e espontâneo27.

Dessa forma, havendo conflito em contexto eleitoral “que reclame decisão do órgão 
judicial para ser solucionado, estar-se-á diante de exercício de função jurisdicional elei-
toral”28. A intervenção do poder judiciário para dirimir controvérsias eleitorais, dá-se para 
garantir a legitimidade do pleito e evitar fraudes, abusos ou irregularidades.

26	 OLIVEIRA, Igor Bruno Silva de. Os limites da propaganda eleitoral negativa e o discurso de ódio. In: PEREIRA, 
Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. Volume I. Belo Horizonte: 
IDDE, 2018. p. 59. Disponível em: <https://goo.gl/CSukQp>.

27	 OLIVEIRA, Igor Bruno Silva de. Os limites da propaganda eleitoral negativa e o discurso de ódio. In: PEREIRA, 
Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. Volume I. Belo Horizonte: 
IDDE, 2018. p. 73. Disponível em: <https://goo.gl/CSukQp>.

28	 OLIVEIRA, Igor Bruno Silva de. Os limites da propaganda eleitoral negativa e o discurso de ódio. In: PEREIRA, 
Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. Volume I. Belo Horizonte: 
IDDE, 2018. p. 62. Disponível em: <https://goo.gl/CSukQp>.
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Assim, a atuação do Estado por meio da justiça eleitoral deve embasar-se em princípios 
constitucionais como o da isonomia, da soberania popular e da celeridade, visando a garantir 
um processo eleitoral que se coaduna com o regime democrático estabelecido na nação29.

Nesta toada, nota-se que as proibições de discursos considerados como odiosos e 
os limites da propaganda eleitoral aparecem tanto na função regulatória da justiça eleitoral, 
mediante a criação de Resoluções pelo Tribunal Superior Eleitoral, quanto na função con-
sultiva, por meio de respostas a consultas, quanto, ainda, na função jurisdicional por meio 
da análise de casos concretos quando há judicialização do problema30.

Isto é, a Justiça Eleitoral possui mecanismos legais próprios e constitucionalmente 
atribuídos que a permitem regular o teor dos discursos nas campanhas e propagandas 
eleitorais sem que isso se configure como hipótese de ativismo judicial31. Tudo isso para 
garantir que o regime democrático seja efetivado de forma legítima. É por isso que a 
justiça eleitoral conta, inclusive, com poder de polícia para praticar suas funções. E será 
exatamente na propaganda eleitoral que “o poder de polícia servirá ao juiz eleitoral de 
forma mais contundente, mais precisa, visando sempre resguardar o interesse, a ordem 
pública”32. Nesse sentido, dispõe o Código Eleitoral no art. 249: “Art. 249. O direito de 
propaganda não importa restrição ao poder de polícia quando este deva ser exercido 
em benefício da ordem pública33.”

Especificamente em relação a propagandas políticas que envolvem discursos de 
ódio na internet, nota-se que, até a promulgação do Marco Civil da Internet, quando a di-
vulgação do discurso era feita de forma online, admitia-se a notificação extrajudicial como 
forma de exigir a retirada de tal conteúdo da web. Após a entrada em vigor do Marco Civil, 
no entanto, passou a ser necessária “uma notificação judicial para a retirada de conteúdo 
na internet, isto é: a informação ou post, ainda que com caráter fraudulento ou odioso, só 
poderá ser retirada após uma manifestação judicial sobre a questão”34.

29	 CAMPOS, Kym Marciano Ribeiro. Liberdade de expressão e celeridade: a problemática questão da retirada de 
conteúdos da internet à luz das eleições brasileiras. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liber-
dade de expressão e discurso de ódio. v. III. Belo Horizonte: IDDE, 2019, p. 50-51. Disponível em: https://doi.
org/10.32445/9788567134147l.

30	 OLIVEIRA, Igor Bruno Silva de. Os limites da propaganda eleitoral negativa e o discurso de ódio. In: PEREIRA, 
Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. Volume I. Belo Horizonte: 
IDDE, 2018. p. 64. Disponível em: <https://goo.gl/CSukQp>.

31	 OLIVEIRA, Igor Bruno Silva de. Os limites da propaganda eleitoral negativa e o discurso de ódio. In: PEREIRA, 
Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. Volume I. Belo Horizonte: 
IDDE, 2018. p. 64. Disponível em: <https://goo.gl/CSukQp>.

32	 JÚNIOR AQUINO, Jaime de. O poder de polícia no processo eleitoral. Revista de Direito Público. Londrina. v. 1, 
n. 1, Jan./Abr. 2006, p. 186. Disponível em: <http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/direitopub/article/down-
load/11588/10284>.

33	 BRASIL. Lei nº 4737, de 15 de julho de 1965. Institui o Código Eleitoral. Disponível em: <https://www.planalto.
gov.br/>.

34	 CAMPOS, Kym Marciano Ribeiro. Liberdade de expressão e celeridade: a problemática questão da retirada de 
conteúdos da internet à luz das eleições brasileiras. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liber-
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Ou seja, a possibilidade de notificação extrajudicial para a remoção de conteúdo 
foi retirada do cenário, ressaltando a importância da análise dos discursos em conjunto 
com os “princípios da liberdade de expressão e publicidade, valores estes que, além de 
imprescindíveis em um Estado Democrático de Direito, também são pertinentes ao caso 
específico do Processo Eleitoral”35. 

Um exemplo de Representação envolvendo a última campanha presidencial que 
girou em torno da exposição de conteúdo na rede é a de nº. 0601780-87.2018.6.00.0000, 
protocolada no Tribunal Superior Eleitoral, movida por Jair Bolsonaro em face da União 
Nacional dos Estudantes (UNE) e do Facebook Brasil. Nela, questionou-se a divulgação de 
propaganda eleitoral irregular no Facebook consistente em postagens que intencionavam 
desconstruir a pessoa e a candidatura do presidenciável36.

Como observa Campos, foi apontado para o poder judiciário brasileiro a função 
de verificar “suposta necessidade de retirada de conteúdo do meio virtual porque estava 
afetando as eleições”37. E tal situação é o que se espera dentro de uma democracia, afinal, 
se não há sequer possibilidade de manifestação judicial sobre irregularidades cometidas 
em campanhas eleitorais, corre-se o risco de violações a uma série de princípios e garan-
tias constitucionais. Inclusive, o art. 57-F da Lei nº 9.504/1997, conhecida como Lei das 
Eleições, foi incluído para prever que o provedor de conteúdo e de serviços multimídia que 
hospedou propaganda irregular só será penalizado se não tomar providências para cessar 
a divulgação após o prazo estipulado pela justiça eleitoral determinando tal providência38.

Ou seja, a Constituição Federal e demais normas infraconstitucionais brasileiras do-
taram a justiça eleitoral de mecanismos para resolver as questões atinentes à propagação 
de discursos de ódio em contextos eleitorais. Verifica-se, nesse sentido, um movimento 
legislativo que conduz à atuação do poder judiciário nesses casos, uma vez que, só assim, 
é possível assegurar a observância de todos os princípios em jogo e se fazer uma análise 
legítima dos casos concretos.

dade de expressão e discurso de ódio. v. III. Belo Horizonte: IDDE, 2019, p. 154. Disponível em: https://doi.
org/10.32445/9788567134147l.

35	 CAMPOS, Kym Marciano Ribeiro. Liberdade de expressão e celeridade: a problemática questão da retirada de 
conteúdos da internet à luz das eleições brasileiras. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liber-
dade de expressão e discurso de ódio. v. III. Belo Horizonte: IDDE, 2019, p. 159. Disponível em: https://doi.
org/10.32445/9788567134147l.

36	 CAMPOS, Kym Marciano Ribeiro. Liberdade de expressão e celeridade: a problemática questão da retirada de 
conteúdos da internet à luz das eleições brasileiras. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liber-
dade de expressão e discurso de ódio. v. III. Belo Horizonte: IDDE, 2019, p. 148. Disponível em: https://doi.
org/10.32445/9788567134147l.

37	 CAMPOS, Kym Marciano Ribeiro. Liberdade de expressão e celeridade: a problemática questão da retirada de 
conteúdos da internet à luz das eleições brasileiras. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liber-
dade de expressão e discurso de ódio. v. III. Belo Horizonte: IDDE, 2019, p. 148. Disponível em: https://doi.
org/10.32445/9788567134147l.

38	 BRASIL. Lei n. 9.504 de 30 de setembro de 1997. Estabelece normas para as eleições. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm>. 
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Antes do advento da internet, apenas o poder judiciário exercia essa função. Hoje, 
porém, com o ambiente online se tornando ainda mais forte e presente que o offline e 
com a própria emergência da democracia digital, a análise dos discursos de ódio tem sido 
levada a cabo não mais apenas pela justiça eleitoral, mas também pelas redes sociais.

Tal cenário se torna no mínimo preocupante, porque, de um lado, têm-se uma ins-
tituição democrática, nacional e legítima julgando se um determinado conteúdo divulgado 
durante o período de campanhas eleitorais deve ser removido da internet ou pode conti-
nuar circulando, como foi o caso da Representação anteriormente citada. Do outro lado, 
entretanto, têm-se empresas privadas e estrangeiras fazendo a remoção de conteúdos por 
meio de seus próprios moderadores e segundo os seus próprios critérios, muitas vezes 
sem nem terem sido provocadas a isso, como se verá a seguir.

Diante disso, intentou-se, na presente pesquisa, investigar como a remoção de posts 
enquadrados como discurso de ódio tem sido feita pelas redes sociais, sem a atuação do 
poder judiciário, a fim de se concluir pela sua constitucionalidade ou não.

4	 A REMOÇÃO DE DISCURSOS DE ÓDIO EFETUADA PELAS REDES SOCIAIS EM 
CONTEXTO ELEITORAL

4.1	 Análise dos padrões de comunidade das redes sociais à luz do ordenamento 
jurídico brasileiro

Para uma análise inicial da remoção de postagens de candidatos contendo discurso 
de ódio pelas redes sociais, é preciso fazer uma leitura dos padrões de comunidade das 
redes à luz das normas jurídicas brasileiras, a fim de se verificar sua adequação ao orde-
namento jurídico brasileiro e, em última instância, sua própria constitucionalidade.

Investigar essa adequação é importante porque as redes sociais utilizadas em termos 
de comunicação e propaganda política atualmente39 são todas empresas estrangeiras, com 
sede no exterior. Além disso, a própria conceituação do que vem a ser discurso de ódio 
não é algo simples, muito menos unânime internacionalmente. Por isso, analisar os pa-
drões e termos de uso das redes sociais segundo às normas brasileiras e entender qual 
tipo de conteúdo é considerado por elas como discurso de ódio é tarefa necessária para 
posterior verificação da forma como as remoções desse tipo de conteúdo tem ocorrido.

A seguir, serão comentadas as definições de discurso de ódio segundo o Facebook, 
o Instagram e o Twitter, três redes sociais com muito alcance popular e muito utilizadas 
para a propaganda política, sobretudo em épocas de campanhas eleitorais.

39	 Como o Facebook, o Instagram, o Youtube e o Twitter, por exemplo.
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4.1.1	 Facebook

O Facebook esclarece em seus padrões de comunidade e termos de uso que é uma 
plataforma aberta para todas as ideias com o objetivo de estimular a autoexpressão, a co-
nexão e o compartilhamento, mas se opõe ao discurso de ódio em todas as suas formas 
e não o permite dentro da rede40. Também reconhece que o primeiro desafio para impedir 
o discurso de ódio é definir seus limites e que isso se torna ainda mais complexo “em 
uma escala global, em dezenas de idiomas, em muitas culturas.41”. Ele também admite 
que não existe uma resposta universalmente aceita para esses limites e que as definições 
de discurso de ódio variam significativamente de país para país42.

Por isso, a plataforma alerta que a sua definição do que seja discurso de ódio pode 
ser alterada conforme as evoluções da própria sociedade43. Atualmente, o Facebook define 
discurso de ódio como um ataque direto a pessoas com base nas chamadas “caracte-
rísticas protegidas”, quais sejam, raça, etnia, nacionalidade, filiação religiosa, orientação 
sexual, casta, sexo, gênero, identidade de gênero e doença grave ou deficiência44, e define 
os ataques em três níveis de gravidade, todos eles exemplificados pela própria rede45.

4.1.2	 Instagram

O Instagram possui o objetivo de “promover uma comunidade diversificada e posi-
tiva”46. Como foi adquirido pelo Facebook, apresenta, basicamente, as mesmas diretrizes 
deste, porém menos detalhadas. Assim, o discurso de ódio é definido pela plataforma nos 
mesmos termos da definição do Facebook: “incentivo à violência ou o ataque a alguém 
com base em raça, etnia, nacionalidade, sexo, gênero, identidade de gênero, orientação 
sexual, religião, deficiências ou doenças”47. A rede deixa claro que esse tipo de conteúdo 
não é permitido e será removido por ela.

40	 FACEBOOK. Hard Questions: Who Should Decide What Is Hate Speech in an Online Global Community?, 2017. 
Disponível em: <https://about.fb.com/news/2017/06/hard-questions-hate-speech/>.

41	 FACEBOOK. Hard Questions: Who Should Decide What Is Hate Speech in an Online Global Community?, 2017. 
Disponível em: <https://about.fb.com/news/2017/06/hard-questions-hate-speech/>.

42	 FACEBOOK. Hard Questions: Who Should Decide What Is Hate Speech in an Online Global Community?, 2017. 
Disponível em: <https://about.fb.com/news/2017/06/hard-questions-hate-speech/>.

43	 FACEBOOK. Hard Questions: Who Should Decide What Is Hate Speech in an Online Global Community?, 2017. 
Disponível em: <https://about.fb.com/news/2017/06/hard-questions-hate-speech/>.

44	 FACEBOOK. Padrões da Comunidade, 2021. Disponível em: <https://transparency.fb.com/pt-br/policies/com-
munity-standards/hate-speech/>. Acesso em 04 de nov. de 2021.

45	 FACEBOOK. Padrões da Comunidade, 2021. Disponível em: <https://transparency.fb.com/pt-br/policies/com-
munity-standards/hate-speech/>. Acesso em 04 de nov. de 2021.

46	 FACEBOOK. Diretrizes da Comunidade do Instagram. 2020. Disponível em: <https://www.facebook.com/help/
instagram/477434105621119>.

47	 FACEBOOK. Diretrizes da Comunidade do Instagram. 2020. Disponível em: <https://www.facebook.com/help/
instagram/477434105621119>.

https://about.fb.com/news/2017/06/hard-questions-hate-speech/
https://about.fb.com/news/2017/06/hard-questions-hate-speech/
https://about.fb.com/news/2017/06/hard-questions-hate-speech/
https://about.fb.com/news/2017/06/hard-questions-hate-speech/
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4.1.3	 Twitter

Segundo o Twitter, sua missão é “oferecer a todos a possibilidade de criar e compartilhar 
ideias e informações, além de expressar suas opiniões e crenças sem nenhum obstáculo”48. 
Para isso, a rede também se posiciona contra a propagação do discurso de ódio em sua pla-
taforma. O Twitter define condutas de propagação de ódio de forma semelhante ao Facebook e 
ao Instagram: “promover violência, atacar diretamente ou ameaçar outras pessoas com base 
em raça, etnia, nacionalidade, orientação sexual, sexo, identidade de gênero, religião, idade, de-
ficiência ou doença grave”49. Além disso, também esclarece que são consideradas imagens de 
propagação de ódio logotipos, símbolos ou imagens cuja finalidade seja promover hostilidade 
e a maldade contra pessoas baseadas nessas categorias protegidas50.

4.1.4	 Ordenamento jurídico brasileiro

Como se adiantou, para concluir sobre a adequabilidade ou não da remoção de 
discursos de ódio proferidos por candidatos nas redes sociais, é preciso fazer uma aná-
lise inicial do conceito que as plataformas trabalhadas nesta pesquisa têm de discurso 
de ódio, à luz do ordenamento jurídico brasileiro, ainda mais tratando-se de empresas 
estrangeiras. Assim, uma vez identificadas as definições apresentadas pelas redes em 
seus padrões de comunidade e termos de uso, passa-se ao seu exame de acordo com 
as normas brasileiras.

Começando pelo texto maior do país, vê-se que a Constituição Federal, no art. 1º, 
III, elenca como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil a dignidade da 
pessoa humana. Dissertando sobre a dimensão da autonomia existencial deste princípio, 
Bernardo Gonçalves Fernandes afirma que cada pessoa deve ter o direito de fazer as es-
colhas fundamentais de sua vida e agir conforme elas, caso não sejam ilícitas51. Assim, a 
dignidade da pessoa humana garante a existência dos mais variados projetos de vida em 
meio ao pluralismo da sociedade.

Ou seja, esse princípio norteador, que se constitui em um dos fundamentos de todo 
o ordenamento jurídico brasileiro, preconiza a pluralidade dos modos de vida entre as 
pessoas e garante a autonomia existencial de cada uma delas, independentemente das 
diferenças entre os seres humanos, o que está de acordo com os objetivos das redes so-

48	 TWITTER. Política contra a propagação de ódio. 2021. Disponível em <https://help.twitter.com/pt/rules-and-po-
licies/hateful-conduct-policy>.

49	 TWITTER. Política contra a propagação de ódio. 2021. Disponível em <https://help.twitter.com/pt/rules-and-po-
licies/hateful-conduct-policy>.

50	 TWITTER. Política contra a propagação de ódio. 2020. Disponível em <https://help.twitter.com/pt/rules-and-po-
licies/hateful-conduct-policy>.

51	 FERNADES, Bernardo Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 8 ed. rev. ampl. e atual. Salvador: JusPODIVM, 
2016, p. 309.
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ciais de fomentarem um espaço amplo para a expressão dos usuários e suas diversidades, 
e também com a proteção de grupos minoritários e/ou que são alvo de preconceitos.

Além disso, o art. 3º, IV, também da Constituição Federal, pontua como um de seus 
objetivos fundamentais promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. Verifica-se que tal dispositivo 
vai ao encontro do conceito de discurso de ódio identificado nas políticas das plataformas. 
Aliás, as definições apresentadas pelas redes sociais são até mais exemplificativas que a 
da norma constitucional, trazendo outras expressões como “orientação sexual” e “defici-
ência” que não estão contidas no artigo mencionado.

A nível infraconstitucional, percebe-se que o conceito de discurso de ódio das redes 
sociais também se coaduna com a tipificação dos crimes previstos no art. 1º e no art. 
20 da Lei 7.716/89, conhecida como a lei do racismo, que são aqueles “resultantes de 
discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional”52. Res-
salte-se que o §2º do art. 20, ainda prevê um aumento de pena se o crime é cometido por 
intermédio dos meios de comunicação social ou publicação de qualquer natureza.

Conceito semelhante também é tipificado como crime de injúria racial pelo art 140, § 3º 
do Código Penal, que prevê a injúria com base na “utilização de elementos referentes a raça, 
cor, etnia, religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência”53.

Pelo exposto, é possível perceber que as definições utilizadas pelas redes sociais 
para identificação de discurso de ódio em suas plataformas se coadunam com as normas 
constitucionais e infraconstitucionais brasileiras e estão em harmonia, portanto, pelo 
menos de forma literal, com o ordenamento jurídico brasileiro e o regime democrático por 
ele estabelecido.

Feita a primeira análise estritamente conceitual e verificada sua adequabilidade ju-
rídica, faz-se necessária uma segunda e mais profunda análise relativa à forma como a 
remoção dos discursos de ódio tem ocorrido nas redes sociais a fim de se investigar, por 
completo, se tal conduta, dentro de contextos eleitorais, pode ferir direitos políticos ou se 
também é adequada, na prática, com o regime democrático brasileiro.

4.2	 Análise da remoção dos discursos de ódio pelas redes sociais e suas implica-
ções em contextos eleitorais

Marinho e Souza comentam a dificuldade de se fazer moderação de con-
teúdo no Facebook diante de um conjunto de 1,3 milhões de postagens por minuto,  

52	 BRASIL. Lei n. 7.716 de 5 de janeiro de 1989. Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7716.htm>. 

53	 BRASIL. Decreto-Lei n. 2.848 de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm>. 
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diariamente54. O Relatório de Aplicação dos Padrões da Comunidade do Facebook de 
agosto de 2021 trouxe a estimativa de exclusão de cerca de 9,8 milhões posts por envol-
verem conteúdo de ódio e, no segundo semestre do ano, a marca já chega a 6,2 milhões 
de posts excluídos55.

De acordo com um outro relatório de 2017, é exatamente por esse volume gigan-
tesco de postagens que a rede depende dos próprios usuários para identificarem e denun-
ciarem possíveis discursos de ódio na plataforma56.

O problema de identificação de discursos de ódio e sua remoção seria menor se fosse 
restrito apenas à quantidade de posts que devem ser analisados. Ele se torna muito mais 
complexo, no entanto, quando encarado sob o prisma da natureza jurídica da remoção de 
conteúdo efetuada pela própria rede social e ainda mais profundo em contextos eleitorais.

Segundo a perspectiva dos padrões de comunidade das redes sociais anteriormente 
expostos, a remoção de postagens que violem seus termos de uso é vista dentro de uma 
ótica de direito privado, já que elas são pessoas jurídicas de direito privado. Assim, ao criar 
uma conta no Facebook, no Twitter ou no Instagram, o usuário está fazendo um contrato com 
essas empresas a fim de usufruir de seus serviços. Trata-se, sem necessidade de maiores 
explicações, de um típico contrato de adesão, uma vez que todos os termos de uso, políticas 
de privacidade e todas as demais cláusulas já são pré-estabelecidas pela própria plataforma, 
cabendo ao usuário apenas aceitá-las caso queira participar da comunidade.

Partindo-se desse ponto de vista, a remoção de posts considerados como viola-
dores das regras da rede social faz parte de uma das prerrogativas da estipulante desse 
contrato de adesão. A própria empresa define quais conteúdos não serão tolerados por 
propagação de ódio, segundo as suas próprias diretrizes, e é ela também quem determina 
a forma com a qual a remoção será feita e as sanções aplicáveis aos usuários infratores 
dos seus termos de uso, tudo isso sob uma ótica privatística.

Foge ao escopo deste trabalho investigar se tais cláusulas são abusivas ou não, ou 
se as redes sociais teriam legitimidade para fazer o controle e a remoção do que os seus 
usuários postam. No entanto, tendo em vista a grande influência e a importância que as 
redes sociais têm hoje em contextos eleitorais e na própria construção da democracia 
digital, como demonstrado na parte inicial da pesquisa, torna-se questionável a remoção 
dos conteúdos considerados como discurso de ódio quando postados por candidatos em 
períodos de campanhas eleitorais.

54	 MARINHO, Maria Edelvacy Pinto; SOUZA, Stella Regina Coeli de. Discurso de ódio pelo Facebook: transparência 
e procedimentos de contenção. Espaço Jurídico Journal of Law. Brasília: Centro Universitário de Brasília, v.19, 
n.2, 2018, p. 539.

55	 META. Relatório de Aplicação dos Padrões da Comunidade, agosto de 2021. Disponível em:<https://about.
fb.com/br/news/2021/08/relatorio-de-aplicacao-dos-padroes-da-comunidade-agosto-de-2021/>.

56	 FACEBOOK. Hard Questions: Who Should Decide What Is Hate Speech in an Online Global Community?, 2017. 
Disponível em: <https://about.fb.com/news/2017/06/hard-questions-hate-speech/>.
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As remoções nesse contexto são duvidosas, predominante, por dois grandes mo-
tivos. O primeiro é que, tratando-se de contextos eleitorais e de candidatos políticos, a 
questão não pode mais ser vista sob um viés exclusivamente de direito privado. Entram 
em cena valores públicos, relacionados à vida política dos cidadãos e aos direitos políticos 
garantidos, inclusive, constitucionalmente. Assim, não se está mais a falar de um contrato 
de adesão qualquer. Os princípios do regime democrático brasileiro, bem como direitos 
indisponíveis que não se sujeitam à ótica privada, estão em jogo. Contrastando, então, a 
forma como a análise de discursos de ódio proferidos por candidatos é feita quando a 
questão é apreciada pelo poder judiciário com a forma unilateral hoje efetuada pelas redes, 
verifica-se uma grande discrepância.

O segundo grande motivo está relacionado ao próprio modo precário da remoção dos 
conteúdos, o que será analisado a seguir. Isso, porque, apesar do conceito de discurso de 
ódio adotado pelas plataformas ser compatível e harmônico com o ordenamento jurídico 
brasileiro, a identificação e a exclusão das postagens assim consideradas estão envoltas em 
uma série de vícios, tornando-se ainda mais complicadas em contextos eleitorais.

4.2.1	Os moderadores: de humanos a algoritmos

Para fazer a análise dos posts que são denunciados como discurso de ódio, as 
redes sociais contam com um grupo de moderadores. Esses moderadores são avaliados 
levando-se em conta, inclusive, a velocidade com que tomam as decisões sobre a re-
moção de uma postagem57.

Em seu relatório de “Hard questions” sobre hate speech, de 2017, o Facebook 
informou que tem uma equipe de revisores com amplo conhecimento em idiomas, que 
trabalha 24 horas por dia em diferentes fusos horários, para aplicar suas políticas de 
discurso de ódio58. O documento também noticiava que, no ano seguinte, mais 3.000 pes-
soas seriam adicionadas a essa equipe que, na época, contava com 4.500 moderadores.

No entanto, nada se sabe sobre quem são essas pessoas, o que elas fazem, ou 
ainda, como são escolhidas.

Além disso, o curto tempo que elas têm para decidir se o conteúdo fere ou não os 
padrões da comunidade aliado ao volume imenso de relatórios para serem analisados, 
acaba gerando, muitas vezes, julgamentos precipitados e erros nas análises59.

57	 TORRES, Aléxia Duarte. Facebook, liberdade de expressão e política: ferramenta tecnológica neutra ou plataforma 
virtual editorial? In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. 
Volume I. Belo Horizonte: IDDE, 2018. p.22. Disponível em: <https://goo.gl/g4e2Gy>.

58	 FACEBOOK. Hard Questions: Who Should Decide What Is Hate Speech in an Online Global Community?, 2017. 
Disponível em: <https://about.fb.com/news/2017/06/hard-questions-hate-speech/>.

59	 TORRES, Aléxia Duarte. Facebook, liberdade de expressão e política: ferramenta tecnológica neutra ou plataforma 
virtual editorial? In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. 
Volume I. Belo Horizonte: IDDE, 2018. p.22. Disponível em: <https://goo.gl/g4e2Gy>.
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Como bem pontuam Marinho e Souza, a necessidade de transparência quanto a 
esses moderadores de conteúdo relaciona-se ao fato de que os usuários precisam ter 
certeza que as denúncias realizadas na rede chegam a uma pessoa e que essa pessoa 
está preparada para analisar a questão com precisão e pouca margem de erro60.

Se essa falta de transparência e identificação dos moderadores já é gravosa em re-
lação a postagens corriqueiras, torna-se ainda mais perigosa e, por que não dizer -temível -, 
quando a análise parte de posts de candidatos políticos.

Como anteriormente explicado, se um candidato profere um discurso que é con-
siderado odioso por algum cidadão, a sua denúncia, frente ao poder judiciário brasileiro, 
passará por um julgamento feito por pessoas legalmente constituídas para investigar a 
questão e proferir a decisão. Não será uma análise feita às escuras, sabe-se lá por quem. 
A situação, nesses contextos em que direitos políticos estão envolvidos, chega a beirar 
um juízo de exceção, violando o princípio do juiz natural e as regras de competência do 
ordenamento jurídico pátrio, o que também significa que, ainda que a análise dos dis-
cursos fosse feita de forma transparente e justa, ela continuaria sendo “ilegítima” dentro 
do regime democrático brasileiro.

Para além das complicações com o fator humano, que já são violadoras de princí-
pios constitucionais, surgem, igualmente, problemas com algoritmos. O volume de intera-
ções nas redes é tão grande que torna utópico “um controle sobre cada contexto no qual o 
suposto conteúdo de ódio foi postado e a definição caso a caso sobre a medida adequada 
e proporcional à ofensa”61. 

Assim, para que seja possível fazer o exame dos posts denunciados como discursos 
de ódio na escala e na velocidade necessárias, as redes sociais utilizam softwares, além 
dos moderadores humanos. Esses softwares são programados para identificar e remover 
postagens com base em palavras-chave e expressões pré-determinadas62. 

Se já é uma tarefa complexa para os moderadores humanos identificar todas as 
nuances de contextos e linguagem em um post denunciado por discurso de ódio, quando 
feita por algoritmos essa identificação se torna ainda mais contestável. Afinal, nem mesmo 
o mais sofisticado algoritmo atualmente é capaz de realizar o julgamento adequado das 
condições de momento, local, forma e contexto em que certas expressões são utilizadas, 

60	 MARINHO, Maria Edelvacy Pinto; SOUZA, Stella Regina Coeli de. Discurso de ódio pelo Facebook: transparência 
e procedimentos de contenção. Espaço Jurídico Journal of Law. Brasília: Centro Universitário de Brasília, v.19, 
n.2, 2018, p. 543.

61	 MARINHO, Maria Edelvacy Pinto; SOUZA, Stella Regina Coeli de. Discurso de ódio pelo Facebook: transparência 
e procedimentos de contenção. Espaço Jurídico Journal of Law. Brasília: Centro Universitário de Brasília, v.19, 
n.2, 2018, p. 537

62	 MARINHO, Maria Edelvacy Pinto; SOUZA, Stella Regina Coeli de. Discurso de ódio pelo Facebook: transparência 
e procedimentos de contenção. Espaço Jurídico Journal of Law. Brasília: Centro Universitário de Brasília, v.19, 
n.2, 2018, p. 537
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a ponto de realizar a diferenciação exata entre a caracterização de um discurso de ódio ou 
de meros pronunciamentos rudes63.

Logo, os mesmos problemas identificados pela moderação feita por humanos con-
tratados pelas redes sociais são aplicados na análise algorítmica, mas, talvez, com um 
agravante ainda maior: se antes a preocupação era com a remoção de postagens feita por 
pessoas sem competência legal para tanto e sem identificação, agora a preocupação se 
volta para uma remoção que nem feita por humanos é.

4.2.2	Identificação e avaliação do discurso de ódio nas redes sociais

Para além dos problemas com as pessoas (ou algoritmos) que vão julgar os posts 
denunciados, há controvérsias na própria identificação das postagens que se enquadrariam 
em discursos de ódio segundo as diretrizes das redes sociais.

Como o Facebook mesmo reconhece64, muitas vezes, não há um consenso claro se 
um conteúdo deve ser considerado como odioso ou não, devido a própria ambiguidade 
das palavras. A língua evolui constantemente e uma mesma palavra pode ser considerada 
caluniosa em um contexto, por exemplo, e em outro não. No entanto, não é possível fazer 
uma análise contextual das postagens por conta do volume de denúncias e do tempo que 
os moderadores têm para julgar se deve haver a remoção ou não. Por isso, a rede também 
confessou que já teve problemas para aplicar corretamente sua política principalmente por 
conta desses desafios de compreensão do contexto65. Assim, como admitido pela própria 
plataforma, algumas postagens são removidas por engano.

Sobre o tema, Marinho e Souza comentam que “como o reconhecimento do que 
seria discurso de ódio é feito em grande parte por meio da identificação de palavras-chave, 
perde-se o sentido real que pode ser compreendido apenas pelo contexto”66. Aliás, o pró-
prio Facebook parece sintetizar precisamente o problema no seu documento sobre hate 
speech. Nele, a rede confirma que, com as bilhões de postagens que são feitas por dia na 
plataforma e com a necessidade de avaliação do contexto para analisar o significado e a 
intenção das postagens denunciadas, não há uma ferramenta ou sistema capaz de encon-

63	 MARINHO, Maria Edelvacy Pinto; SOUZA, Stella Regina Coeli de. Discurso de ódio pelo Facebook: transparência 
e procedimentos de contenção. Espaço Jurídico Journal of Law. Brasília: Centro Universitário de Brasília, v.19, 
n.2, 2018, p. 544.

64	 FACEBOOK. Hard Questions: Who Should Decide What Is Hate Speech in an Online Global Community?, 2017. 
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trar e distinguir de forma confiável postagens que cruzam a linha de opinião expressiva 
para um discurso de ódio inaceitável67.

E é exatamente por isso que postagens que não são odiosas podem ser removidas 
pelo simples fato de conterem alguma das palavras-chave usadas para codificação, en-
quanto outros usuários podem aproveitar maliciosamente dessa forma precária de ava-
liação e propagar discursos violentos, já que, em termos práticos, os propagadores de 
discursos de ódio que postam conteúdos abusivos podem não ter seus posts excluídos 
por conta da análise descontextualizada e indiferente que é feita68.

Vê-se, portanto, que anunciar quais palavras devem ser evitadas nas postagens 
como forma de “publicizar os contornos do que é considerado discurso de ódio para o 
Facebook não se traduz em medida efetiva em seu combate, nem significa que se estaria, 
necessariamente, lidando com transparência para com o usuário”69, ao revés, essa publi-
cização pode gerar mesmo o efeito contrário pretendido.

Ademais, a forma como os posts são avaliados também fica pouco clara nas diretrizes 
das redes sociais. O Twitter, por exemplo, afirma que ao determinar a multa pela violação 
da sua política, considera “uma série de fatores”, mas se limita a citar apenas dois deles, 
sem mencionar os demais70. No tocante à limitação da visibilidade do tweet denunciado, ele 
também diz que isso depende de “vários sinais” sobre a natureza da interação e da qualidade 
do conteúdo, no entanto, novamente, não descreve quais seriam esses “vários sinais”71. O 
Instagram, de igual modo, também não é transparente quanto aos critérios de avaliação dos 
posts. Apenas comenta que analisa cuidadosamente as denúncias de ameaças e considera 
“várias questões” para determinar se uma ameaça é real72. 

Assim, além da falta de identificação dos próprios moderadores, os critérios de 
avaliação dos conteúdos denunciados como discurso de ódio também são pouco transpa-
rentes e muito superficiais, o que apresenta controvérsias para as análises das postagens, 
pois, mesmo com todas essas inconsistências relatadas, elas podem levar a sanções de 

67	 FACEBOOK. Hard Questions: Who Should Decide What Is Hate Speech in an Online Global Community?, 2017. 
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exclusão da postagem, bloqueio e até desativação do perfil73, antes mesmo, como se verá 
no item a seguir, que o usuário possa se defender da denúncia.

4.2.3	O problema do “contraditório ex post”

Além dos dilemas com os moderadores e com a forma com a qual os discursos são 
analisados, o problema mais grave talvez resida na ausência de um contraditório efetivo 
antes da remoção de uma postagem denunciada como discurso de ódio. Isso porque, do 
modo como a avaliação dos posts é feita, o usuário não tem a chance de se defender ou 
justificar porque sua postagem não seria enquadrada em discurso de ódio antes que a 
sanção lhe seja aplicada. Em outras palavras, ao usuário denunciado só é cabível recorrer 
da decisão, mas não participar de sua formação.

Isso fica claro mediante a análise das políticas das redes sociais. O Facebook, por 
exemplo, informa que “se removermos conteúdo que você compartilhou por violação a 
nossos Padrões da Comunidade, avisaremos a você e explicaremos suas opções para 
solicitar outra análise74.” Ou seja, o usuário só poderá solicitar outra análise após sua 
postagem já ter sido removida pela rede, sem ter ele tido oportunidade de se manifestar 
sobre isso antes. Em outro documento a rede também diz que continuará revisando os 
conteúdos quando as pessoas apelarem dizendo ter havido um erro na remoção75.

Já o Twitter informa que “quem compartilhar ameaças violentas terá a conta sus-
pensa de maneira imediata e permanente”76, assim como em casos de comportamento 
abusivo, nos quais a conta também será suspensa permanentemente “mediante análise 
inicial”. Se o usuário acreditar que a suspensão de sua conta foi um erro, poderá enviar 
uma contestação posteriormente. Ele pode pedir revisão por meio da interface da plata-
forma ou preenchendo um relatório. Após a apelação, se a rede continuar achando que 
a suspensão é válida, ela responderá ao usuário com informações sobre a política que a 
sua conta violou77. Novamente, vê-se que o usuário só poderá recorrer após já lhe ter sido 
aplicada a penalidade mediante uma análise puramente unilateral.

O Instagram, de igual forma, também toma medidas coercitivas antes que seja ou-
vido o usuário cujo post foi denunciado. Nas diretrizes da rede é possível encontrar a 
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e procedimentos de contenção. Espaço Jurídico Journal of Law. Brasília: Centro Universitário de Brasília, v.19, 
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seguinte informação: “caso tomemos medidas para desativar ou encerrar sua conta, você 
será notificado quando apropriado78. Se acreditar que a sua conta foi encerrada por engano 
[...], acesse a nossa Central de Ajuda”79.

Como agravante, ainda se sabe que as plataformas tem investido em tecnologia 
para fazer detecção proativa de discursos de ódio, isto é, previamente à denúncia de uma 
postagem, o algoritmo, por meio da combinação de texto e imagem e itens identificadores 
- como as palavras-chave e outras expressões padrões enquadradas como hate speech, 
- poderá detectar um suposto conteúdo violador das regras da rede social, antes mesmo 
que alguém o veja80.

Conforme os dados do relatório de aplicação dos padrões da comunidade de no-
vembro de 2019 do Facebook, a partir do segundo trimestre do mesmo ano, a rede co-
meçou a remover algumas publicações automaticamente81. Com isso, a taxa de detecção 
proativa subiu para 80%, ante 68% do último relatório, e houve um aumento do volume de 
conteúdo removido por, em tese, violar a política de discurso de ódio. Ela ainda informa 
que, com a tecnologia, já é possível detectar quase 90% dos conteúdos que são remo-
vidos, antes que alguém os denuncie. O plano anunciado pela plataforma é investir mais 
ainda na detecção proativa e na remoção automática de publicações82.

Assim, verifica-se que tais condutas, quando aplicadas em contextos eleitorais, 
destoam muito da análise de supostos discursos de ódios proferidos por candidatos fora 
da internet. Uma remoção arbitrária, automática e unilateral de posts pode prejudicar a 
democracia e violar direitos políticos. É certo que, diante do volume de postagens, talvez 
a remoção anterior a um contraditório seja a solução mais viável, mas nem por isso é a 
mais adequada constitucionalmente, sobretudo em épocas de eleição, o que pode gerar 
graves danos e enviesamentos nos discursos políticos.

E isso não é apenas uma suposição, mas tem ocorrido na realidade. O próprio Face-
book comenta em seu documento sobre hate speech que, em certa ocasião, removeu por 
engano uma postagem do Sr. Shaun King, um ativista afro-americano, que postou cartas 
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de ódio por ele recebidas que incluíam calúnias vulgares. O Facebook não tinha entendido, 
a princípio, que as cartas foram compartilhadas exatamente para condenar o ataque e 
removeu o post de King antes mesmo que ele pudesse se manifestar sobre isso83. 

O grande problema de fatos como esse em contextos eleitorais é que, ainda que a 
plataforma reconheça, posteriormente, que a remoção foi um erro e a reestabeleça, uma 
parte significativa da campanha de um candidato político pode ser afetada irremediavel-
mente com uma remoção por engano. Isso pode até mesmo ser determinante para vitórias 
eleitorais, uma vez que, já que a análise dos posts não é transparente, podem ocorrer até 
mesmo subornos para que a plataforma efetue a exclusão de postagens de determinados 
candidatos, sem que eles tenham a chance de se manifestar previamente, para - só depois 
do resultado das eleições, por exemplo - admitirem que a remoção não passou de um erro 
de análise e pedirem desculpas.

O curioso é que, como visto, o próprio Facebook reconhece esses perigos em seus 
documentos. No seu Hard Questions sobre hate speech, a rede afirma que, frequente-
mente, um debate político torna-se um debate sobre discurso de ódio, uma vez que é 
comum o uso de linguagem inflamatória nesse tipo de discussão, o que representa um 
dilema para a análise desses conteúdos84. 

Assim, é de se notar evidente desacordo com as normas constitucionais na forma 
como a remoção dos posts tem sido feita. Isso porque, apesar das redes sociais terem 
se transformado em espaços nos quais relevantes debates públicos são travados coti-
dianamente e de terem se tornado cruciais para as futuras campanhas eleitorais e para o 
próprio exercício da cidadania, sobretudo no tocante a efetivação de uma série de direitos 
políticos, não há um mecanismo que retire o caráter unilateral da remoção dos conteúdos 
por elas operada.

Ante o exposto, verifica-se que, a despeito do conceito de discurso de ódio apre-
sentado pelas redes sociais ser compatível e harmônico com o adotado internamente 
pelo Brasil, a forma como avaliação dos posts assim denunciados é feita viola garantias 
constitucionais e não se coaduna com o regime democrático legalmente instituído no país.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As tecnologias têm alterado significativamente o exercício da cidadania nas socie-
dades modernas. Os antigos comícios e praças públicas se transfiguram, no século XXI, 
em grandes ágoras virtuais. O cidadão atual, também conhecido como e-cidadão, passa 

83	 FACEBOOK. Hard Questions: Who Should Decide What Is Hate Speech in an Online Global Community?, 2017. 
Disponível em: <https://about.fb.com/news/2017/06/hard-questions-hate-speech/>.

84	 FACEBOOK. Hard Questions: Who Should Decide What Is Hate Speech in an Online Global Community?, 2017. 
Disponível em: <https://about.fb.com/news/2017/06/hard-questions-hate-speech/>.
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a maior parte de seu tempo conectado em várias mídias sociais, de tal forma que, hoje, 
a vitória em pleitos eleitorais está intrinsecamente relacionada à visibilidade e ao alcance 
dos candidatos na internet. 

Como a maior parte da propaganda política e dos debates eleitorais tem sido desen-
volvida na rede, a análise de supostos discurso de ódio proferidos por candidatos sofreu 
profundos impactos.

Como visto, por mais que o conceito de discurso de ódio abordado pelos padrões de 
comunidade do Facebook, do Instagram e do Twitter se adequem ao ordenamento jurídico 
brasileiro, a forma com a qual a remoção de posts denunciados nesses termos é feita não 
tem se mostrado legítima ou democrática.

O grande volume diário de postagens denunciadas como odiosas impede uma aná-
lise cuidadosa de seus conteúdos. Para além do número exorbitante de denúncias, outros 
problemas surgem com os moderadores. Não se sabe ao certo quem são as pessoas 
contratadas pelas redes sociais para fazerem as análises dos posts denunciados e decidir 
sobre sua procedência ou não.

Fora isso, grande parte das análises hoje tem sido realizada por algoritmos que, 
inclusive, fazem a “detecção preventiva” de postagens que podem ser consideradas como 
discurso de ódio. Além de removerem as postagens antes mesmo que sejam denunciadas, 
esses sistemas algorítmicos, na maior parte das vezes, não conseguem fazer uma análise 
contextualizada das publicações e nem mesmo captar todas as nuances culturais de uma 
expressão que pode ser considerada odiosa em uma situação e em outra não.

Além disso, as remoções dos discursos de ódio efetuadas pelas redes são feitas 
de forma precária, por meio de uma análise preliminar, sem que seja dada ao autor do 
discurso a oportunidade de defesa prévia. É apenas após a suspensão ou exclusão do 
post que o usuário passa a ter o direito de impugnar a decisão. Essa análise problemática 
e cheia de vícios pode ser extremamente prejudicial em épocas de campanhas eleito-
rais, pois tem o potencial de afetar significativamente um candidato e os resultados das 
eleições.

Antes dessa grande influência da internet, a análise de discursos de ódio proferidos 
por candidatos era feita exclusivamente pela justiça eleitoral, conforme os princípios e 
ditames constitucionais e as funções legítima e democraticamente a ela atribuídas. 

Agora, no entanto, como exposto ao longo deste trabalho, o exame dos discursos 
de ódio se sujeita às diretrizes e regas unilaterais e privadas das redes sociais, por meio 
de um contrato de adesão firmado entre elas e o usuário.

A questão não seria tão problemática se o contexto envolvesse apenas interesses 
privados. Ocorre que, diante do novo cenário de democracia digital, as redes sociais se 
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tornaram palco de importantes debates públicos e entraves eleitorais. Assim, dado o inte-
resse público para o exercício dos direitos políticos que as redes assumiram, a análise e a 
remoção dos discursos de ódio proferidos em sua plataforma não podem mais se efetivar 
da forma com a qual tem sido feitas - pelo menos não em épocas de campanhas eleitorais. 

Garantir a legitimidade e a transparência no julgamento de discursos de candidatos 
políticos continua sendo fundamental para a salvaguarda da democracia – mesmo na era 
digital.
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A POSIÇÃO DO TRIBUNAL SUPERIOR 
ELEITORAL (TSE) SOBRE O DISCURSO DE 

ÓDIO: UMA ANÁLISE DO RESPE 0600072-23

Anne Elise Pereira Lima1

RESUMO

O presente estudo objetiva analisar recente decisão do Tribunal Superior Eleitoral, no julgamento 

do Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 0600072-23, de São Luís/MA, que caracte-

rizou como propaganda eleitoral antecipada negativa publicação realizada por cidadão comum, em 

perfil privado nas redes sociais, durante período pré-eleitoral, por veicular conteúdo consignado 

como discurso de ódio. Lança-se mão de revisão de literatura estrangeira a fim de traçar o estado 

da arte a respeito do tema hate speech. Ao final, conclui-se que a carência de conceituação legal 

do termo aliada a ausência de critérios objetivos de análise do caso concreto contribuiu para uma 

decisão discricionária e posições completamente díspares, que não dialogam com a doutrina 

especializada.

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa científica propõe-se a analisar a caracterização do discurso de 
ódio feita pelo Plenário do Tribunal Superior Eleitoral no julgamento do Agravo Regimental 
no Recurso Especial Eleitoral nº 0600072-23, de São Luís/MA, e usada como fundamento 
para decidir que quando dirigido a pré-candidatos em publicações veiculada por cidadãos 
comuns, em seus perfis privados nas redes sociais, durante período pré-eleitoral pode 
configurar propaganda eleitoral antecipada negativa. 

Pela primeira vez a temática foi discutida pela Corte eleitoral ocasião em que houve 
a condenação de um eleitor (que não é sequer pré-candidato), em virtude de manifestação 
política. 

Como embasamento teórico para as reflexões que serão apresentadas sobre a de-
cisão será utilizada a metodologia de revisão da literatura especializada. Após a pesquisa 
bibliográfica das obras referências sobre o tema aqui proposto, constatou-se a escassez 

1	 Mestranda em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Analista judiciária do Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais (TRE-MG). Currículo lattes: http://lattes.cnpq.br/3394922579515341

LIMA, Anne Elise Pereira. A posição do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) sobre o discurso de ódio: uma análise do RESPE 0600072-23. In: 
PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. v. V. Brasília: ABRADEP, 2022. p. 47-65. ISBN: 
978-85-93139-09-3. 

http://lattes.cnpq.br/3394922579515341
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de doutrina nacional consistente, optando-se pelo estudo da doutrina internacional. A partir 
da sistematização do material selecionado, foram escolhidos os doutrinadores mais rele-
vantes do tema hate speech no cenário acadêmico.

Sob a perspectiva da literatura revisada, o objetivo é compreender como o discurso 
de ódio ultrapassa os limites da liberdade de expressão e caracteriza-se como propaganda 
eleitoral negativa, a partir da perspectiva do mencionado julgado.

1	 BREVE REVISÃO DE LITERATURA SOBRE O CONCEITO DE DISCURSO DE ÓDIO

A designação discurso de ódio, também chamada de hate speech, é evasiva e pode 
abranger diferentes situações de acordo com os contornos que lhe são delineados pela 
doutrina ou pela norma. Não há na literatura especializada um consenso sobre tal concei-
tuação. Com efeito, a primeira seção desse estudo objetiva apresentar um núcleo siste-
mático em torno dessa definição, o qual também será mobilizado nas seções posteriores.

Caleb Yong, que atualmente ocupa a posição de law clerk na Suprema Corte de 
Massachussetts, EUA, em seu paradigmático ensaio ‘Does Freedom of Speech Include 
Hate Speech?’ defende essa dificuldade de se delimitar um conceito para falas odiosas, 
porém o faz nos seguintes termos:

“‘Discurso de ódio’, como uma designação ampla, é aquele que ataca os destina-
tários com base em sua raça, nacionalidade, identidade religiosa, gênero, orienta-
ção sexual ou outra associação a um grupo identitários, onde essa associação é 
uma característica distintiva moralmente arbitrária.” 2

Por entender ser esse um conceito muito amplo, o autor3 propõe uma análise 
por categorias, adotando, assim, uma definição disjuntiva de discurso de ódio, assim 
categorizada:

(1) “targeted vilification”: discriminação/ataque a honra direcionados a uma 
pessoa ou a um pequeno grupo de pessoas determinadas, com a intenção 
“de ferir, insultar ou intimidar o destinatário motivado pela hostilidade ou des-
prezo pela identidade racial ou religiosa do público.” Conforme o autor, “esta 
categoria, portanto, abrange não apenas encontros cara a cara, mas também 
incidentes sem contato imediato, mas onde o discurso odioso é, no entanto, 
direcionado de forma específica e restrita, como quando epítetos racistas são 

2	 No original: “‘Hate speech’, as a broad designation, is speech which attacks others on grounds of their race, 
nationality, religious identity, gender, sexual orientation or other group membership, where this group membership 
is a morally arbitrary distinguishing characteristic.” YONG, Caleb. Does Freedom of Speech Include Hate Speech? 
Springer Science Business Media B.V., p. 385- 403, 2011, p. 386.

3	 YONG, Caleb. Does Freedom of Speech Include Hate Speech? Springer Science Business Media B.V., p. 385- 
403, 2011
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pintados com spray na porta da frente de alguém, ou quando um laço ou outro 
símbolo racialmente carregado é colocado na mesa de alguém no trabalho ou 
na escola com a intenção deliberada de ferir ou intimidar aquele trabalhador 
ou aluno em particular.”4

(2) “diffuse vilification”: discriminação/ataque à honra coletiva/difusa; quando 
direcionada a um público amplo e indeterminado. Assim como no ataque indi-
vidual, a intenção é de insultar um grupo em razão de sua condição identitária. 
Essa categoria geralmente manifesta-se na forma de discurso simbólico, como 
exemplifica o autor: “a proposta de marcha nazista pela vila de Skokie, em Illi-
nois, ou a simulação de um leilão de escravos encenado por uma fraternidade 
branca com a cara pintada de preto, na Universidade de Wisconsin.”5 

(3) “organised political advocacy for exclusionary and/or eliminationist poli-
cies.”: defesa de políticas públicas excludentes e / ou de eliminação. “Trata-se 
aqui das hipóteses de sustentação pública de exclusão de certos grupos iden-
titários da plena e igualitária fruição de direitos fundamentais ou da eliminação 
desses grupos por meio de limpeza étnica ou repatriação forçada.”6 

(4) “other assertions of fact or value which constitute an adverse judgment 
on an identifiable racial or religious group”: outros juízos de fato ou de valor 
sobre um grupo identitário específico que constituam um juízo adverso a 
esse grupo. Nas palavras do autor, “ao contrário da difamação de indivíduos 
privados, que muitas vezes incluem afirmações de que o indivíduo cometeu 
certos atos específicos, a chamada difamação de grupo estará preocupada 
em saber se certos atos cometidos por alguns, mesmo a maioria, membros 
do grupo ‘podem ser usados de forma apropriada para caracterizar o grupo’. 
Dada a natureza altamente controversa e avaliativa da questão de como um 
grupo deve ser caracterizado - o significado social desse grupo - afirmações 
que podem ser chamadas de difamação de grupo não podem ser facilmente 
classificadas como ‘verdadeiras’ ou ‘falsas’” 7 

4	 No original: “This category therefore covers not only face-to-face encounters, but also incidents without imme-
diate contact but where the vilificatory speech is nevertheless specifically and narrowly directed, such as when 
racist epithets are spray-painted on someone’s front door, or when a noose or other racially-charged symbol is 
placed on someone’s desk at work or school with the deliberate intention to wound or intimidate that particular 
worker or pupil.” YONG, Caleb. Does Freedom of Speech Include Hate Speech? Springer Science Business Media 
B.V., p. 385- 403, 2011, p. 394

5	 YONG, Caleb. Does Freedom of Speech Include Hate Speech? Springer Science Business Media B.V., p. 385- 
403, 2011, p. 396

6	 PEREIRA, Rodolfo Viana. Ensaio sobre o ódio e a intolerância na propaganda eleitoral. In: PEREIRA, Rodolfo 
Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. Belo Horizonte: IDDE, 2018. p. 234. 
Disponível em: https://goo.gl/o6rYbD. Acesso em: 20 out. 2021.

7	 No original: Unlike the libel of private individuals, which often include assertions that the individual has committed 
certain specific acts, so-called group libel will be concerned with whether certain acts committed by some, even most, 
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Ao analisar o discurso de ódio à luz da moralidade, Jonathan Seglow dá um passo 
além na tentativa de compreensão da incorreção/injustiça e seguindo a linha de Caleb Yong 
também propõe uma classificação em 3 categorias distintas: (a) intrinsecamente errado 
– independe dos efeitos sociais ou individuais que causa (b) diretamente prejudicial: fere 
inequivocamente suas vítimas (c) indiretamente prejudicial - quando o efeito colateral do 
ato de ódio original é um dano adicional perpetrado por agentes distintos daqueles que 
cometeram o ato original e com resultados mais gravosos.8

O professor Jeremy Waldron, também aborda a temática do discurso de ódio sob 
a perspectiva da moralidade, dando destaque ao conceito de dignidade na construção de 
sua teoria. Ele conceitua a dignidade como um status cívico e legal, expresso na ideia de 
que todos os cidadãos têm uma posição moral na sociedade em que estão inseridos e 
como tal devem ser respeitados. 

O direito à inclusão (“the public good of inclusiveness”) refere-se ao fato de que, 
a despeito da atual e crescente multiplicidade étnica, religiosa ou racial, toda sociedade 
deve estar comprometida a assegurar que nenhum indivíduo ou membro de um grupo seja 
alvo de discriminação e, consequentemente, perca a confiança em sua posição social ou 
seja rebaixado aos olhos de seus concidadãos.9 Essa noção de garantia é o ponto central 
da teoria de Waldron, que a define como o fundamento “abrangente, difuso, onipresente, 
geral, sustentado e confiável da dignidade básica das pessoas e sua posição social, for-
necida por todos para todos.”10 

Na concepção conservadora de Waldron, a lei tem uma função expressiva no 
combate ao discurso de ódio: garante o direito à inclusão baseado na dignidade humana 
(perspectiva protetiva), e desencoraja a incitação ao ódio de maneira geral (perspectiva 
doutrinária). Ao contrário dos liberais que trazem o dano direto como elemento integrante 
do discurso odioso, Waldron se concentra no tipo de dano menos tangível e menos imi-
nente, mas que, ainda assim, afeta a qualidade da vida em sociedade. “Em sua metáfora 
preferida, o discurso de ódio é como um poluente que degrada o ambiente social, não de 
uma só vez, mas lentamente, mesmo imperceptivelmente, afetando a qualidade de vida de 
todos como participantes que são de um empreendimento social comum.”11

members of the group ‘can appropriately be used to characterize the group’. Given the highly controversial and eval-
uative nature of the question of how a group should be characterised—the social meaning of that group—assertions 
which might be called group libel cannot be easily classified as ‘true’ or ‘false’ POST, Robert C. 1990. Racist speech, 
democracy, and the first amendment. William and Mary Law Review 32: 267–327, p. 298 apud YONG, Caleb. Does 
Freedom of Speech Include Hate Speech? Springer Science Business Media B.V., p. 385- 403, 2011 p. 402).

8	 SEGLOW, J. Hate Speech, Dignity and Self-Respect. Ethic Theory Moral Prac 19, p. 1105, 2016. 
9	 NEWMAN, S. Finding the Harm in Hate Speech: An Argument against Censorship. Canadian Journal of Political 

Science, 50(3), p. 682, 2017.
10	 WALDRON, Jeremy. Dignity and defamation: the visibility of hate. Harv Law Rev, 123, p. 1630, 2010 apud SE-

GLOW, J. Hate Speech, Dignity and Self-Respect. Ethic Theory Moral Prac, p. 1107, 2016.
11	 NEWMAN, S. Finding the Harm in Hate Speech: An Argument against Censorship. Canadian Journal of Political 

Science, 50(3), p. 683, 2017.
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Stephen L. Newman traz uma visão liberal sobre o tema ao atribuir extremo valor 
à liberdade de expressão. O autor defende a legitimidade da intervenção do Estado na 
restrição desse direito fundamental apenas quando demonstrado grave dano à vítima, seja 
indivíduo ou grupo identitário. Argumenta que a regulamentação legal não é o único agente 
disciplinador de uma sociedade bem ordenada, e não se deve subestimar a resiliência dos 
grupos minoritários que, quando alvos desse discurso odioso, são capazes de defender 
sua dignidade, além de contarem com a proteção oferecida pelo Estado Liberal e de-
mais membros solidários da sociedade em geral. Assim como o constitucionalista Joseph 
Magnet, o autor adverte que a criminalização severa do discurso de ódio desestimula o 
ofendido a se posicionar diante do fato e resolver a questão diretamente com o ofensor, 
sem interferências da polícia ou do Poder Judiciário.12

“Essas leis, ele escreve, “são uma solução rápida que faz as pessoas se sentirem 
melhor porque percebem, falsamente, que algo está sendo feito a respeito de um 
problema visível e irritante.” Ele teme que esta solução putativa seja, na realidade, 
uma “ilusão cruel” naquela “prejudicará nossa capacidade política de tomar medi-
das sérias contra a intolerância”.”13 

É mais fácil visualizar o impacto do discurso do ódio sob o ponto de vista de Wal-
dron que entende a dignidade como uma questão de status cívico e reputação social. 
Contudo, para explicar a incitação ao ódio como um dano direto, Seglow sugere que, sem 
deixar de lado a ênfase dada por Waldron ao status cívico, seja dado destaque ao respeito 
próprio em suas duas dimensões: “agency self-respect” (“o pensamento básico é que 
através da autoria de suas vidas, os indivíduos passem a apreciar o próprio valor, que, 
portanto, têm motivos para respeitar”)14; “Entitlement self-respect” (“refere-se às razões 
pelas quais uma pessoa tem de respeitar a si mesma com base nos direitos, liberdades e 
prerrogativas institucionais que são reconhecidos por aqueles com quem ela interage”).15

Na literatura revisada, é possível constatar que essa multiplicidade de conceitos do 
discurso de ódio ocasionou uma heterogeneidade de regulamentação do tema no direito 
comparado.

12	 NEWMAN, S. Finding the Harm in Hate Speech: An Argument against Censorship. Canadian Journal of Political 
Science, 50(3), p. 687, 2017.

13	 No original: Such laws, he writes, “are a quick fix that makes people feel better because they perceive, falsely, 
that something is being done about a visible, irritating problem.” He fears that this putative solution is in reality a 
“cruel illusion” that “will cripple our political capacity to take serious action against intolerance”.

	 MAGNET, Joseph. “Hate Propaganda in Canada.” In: Free Expression: Essays in Law and Philosophy, ed. W.J. 
Waluchow. Oxford: Clarendon Press, 1994, p. 250 apud NEWMAN, S. Finding the Harm in Hate Speech: An 
Argument against Censorship. Canadian Journal of Political Science, 50(3), p. 687, 2017.

14	 No original: “the basic thought is that through authoring their lives, individuals come to appreciate the value of 
their own agency, which they therefore have reason to respect.”

	 SEGLOW, J. Hate Speech, Dignity and Self-Respect. Ethic Theory Moral Prac 19, p. 1109, 2016.
15	 No original: “it refers to the reasons a person has to respect herself on the basis of the rights, liberties and insti-

tutional entitlements that are recognised by those with whom she interacts.”)
	 SEGLOW, J. Hate Speech, Dignity and Self-Respect. Ethic Theory Moral Prac 19, p. 1109, 2016.
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A Primeira Emenda da Constituição dos Estados Unidos, por exemplo, proíbe expres-
samente que o Congresso americano restrinja os direitos fundamentais que descreve: li-
berdade de expressão, liberdade de imprensa, liberdade de culto religioso, livre associação 
pacífica e liberdade de peticionar ao governo pedindo a reparação de suas queixas.16 Con-
tudo, a despeito da regulamentação específica, a Suprema Corte Americana foi palco da 
clássica controvérsia entre a proteção do direito à liberdade de expressão e os discursos 
odiosos em mais de uma ocasião.

Um caso paradigmático na jurisprudência americana é Brandenburg v. Ohio, 395 
U.S. 444 (1969). Em 1964, Clarence Brandenburg, um líder do Ku Klux Klan (KKK), foi 
acusado e condenado, nos termos da lei federal aplicada pelo estado de Ohio, por de-
fender a violência ao exaltar a supremacia branca. A Suprema Corte, contudo, reverteu 
a condenação com fundamento na primazia da liberdade de expressão, garantida pela 
Primeira Emenda, que impede a condenação da defesa abstrata da violência. Para chegar 
a essa conclusão, a Suprema Corte articulou o famoso teste de três partes que, a partir 
de então, serviria de norte para os demais julgamentos envolvendo o tema. São esses os 
questionamentos que compõem a análise: (1) o discurso promove um dano iminente; (2) 
há uma grande probabilidade de que o discurso resulte na participação dos ouvintes em 
ações ilegais; e (3) o falante pretendia causar tal ilegalidade.17

Outro julgamento emblemático da Suprema Corte Americana foi o caso Chaplinsky 
v. State of New Hampshire, 315 U.S. 568 (1942), berço da chamada “fighting words doc-
trine”, categoria de discurso desprotegida pela Primeira Emenda. Chaplinsky foi preso e 
condenado por perturbar a paz depois de atacar uma autoridade local com seu discurso de 
ódio. Entendeu-se que a prevenção e a punição desse tipo de discurso (“fighting words”) 
não ia de encontro à proteção da Primeira Emenda. Desde então, embora continue defen-
dendo a doutrina, a Suprema Corte restringe constantemente os fundamentos sobre os 
quais o teste de três partes é aplicado.18

No que diz respeito à proteção do discurso simbólico pela Primeira Emenda, o “lea-
ding case” é Estados Unidos v. O’Brien, 391 US 367 (1968). Na década de 1960, queimar 
um cartão de alistamento militar era considerado um ato de protesto popular contra a 
guerra. O chamado Sistema de Serviço Seletivo impunha aos homens com idade igual 
ou superior a 18 anos o porte desses cartões de saque que identificavam os homens por 
nome, idade e status de serviço. No intuito de impedir que os homens destruíssem seus 

16	 The First Amendment to the U.S. Constitution: Congress shall make no law respecting an establishment of reli-
gion, or prohibiting the free exercise thereof; or abridging the freedom of speech, or of the press; or the right of 
the people peaceably to assemble, and to petition the Government for a redress of grievances. ESTADOS UNIDOS. 
Constitution (1787). The constitution of the United States: addresses in commemoration of the sesqui-centennial 
of its signing 17 September 1787. Washington: The Catholic University of America, 1938. 82 p.

17	 GUIORA, A., Park, E.A. Hate Speech on Social Media. Philosophia 45, p. 960, 2017.
18	 GUIORA, A., Park, E.A. Hate Speech on Social Media. Philosophia 45, p. 962, 2017.
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cartões, o Congresso aprovou em 1965 uma emenda à Lei de Treinamento e Serviço 
Militar Universal. Ocorre que, em 1966, um grupo de homens, dentre os quais David 
O’Brien, queimaram seus cartões de alistamento nas escadarias de um tribunal em South 
Boston, como um ato de protesto público. O’Brien foi preso por violar a mencionada lei e 
condenado a seis anos de custódia como jovem infrator.19 

Para determinar se uma restrição de conteúdo neutro ao discurso é constitucional, 
a Suprema Corte estabeleceu um teste de quatro partes: (1) a restrição está dentro do 
poder constitucional do governo, (2) a restrição é um interesse governamental importante 
ou substancial, (3) o interesse governamental não está relacionado à supressão da liber-
dade de expressão, (4) a restrição é estritamente adaptada, significando não mais do que 
o necessário.20

A maioria concluiu que a lei do Congresso contra a mutilação do cartão de alista-
mento passou no teste e o interesse do governo nos esforços do tempo de guerra superou 
o direito do indivíduo a esse tipo de discurso simbólico.

A tese do Professor Cohen-Almagor21 se alinha à jurisprudência aqui discutida ao 
abordar a questão da imposição de limites à liberdade de expressão na internet, a partir 
dos conceitos de responsabilidade moral e social, e da distinção entre discurso odioso 
(deve ser limitado) e discurso ofensivo (deve ser tolerado). 

Embora não se possa elaborar uma regra clara de limitação ao discurso de ódio, 
quando for razoável e viável presumir que um ato de fala na internet causará danos a outras 
pessoas, devemos evitá-lo, de acordo com o princípio do dano de Jonh Stuart Mill22 e, para 
essa análise, alguns fatores contribuem: (i) O discurso de ódio direcionado que acarreta dano 
imediato (capacidade de realizar a violência), (ii) dano individualizado (capacidade de agredir 
o alvo) e (iii) capacidade de realizar a ameaça (meios efetivos de cometer a violência).23

Nos países europeus, o discurso de ódio recebe um tratamento diferente daquele 
conferido pelo ordenamento jurídico americano, a começar pelo fato de que a Constituição 
Alemã “não confere ao direito à liberdade de expressão um status mais elevado do que o 

19	 SPITZER, Elianna. “U.S. v. O’Brien: Supreme Court Case, Arguments, Impact.” ThoughtCo, Ago. 29, 2020.
20	 No original: (1) Is the restriction within the constitutional power of government, (2) Does the restriction further 

an important or substantial governmental interest, (3) Is the governmental interest unrelated to the suppression 
of free expression, (4) Is the restriction narrowly tailored, meaning no greater than necessary. GUIORA, A., Park, 
E.A. Hate Speech on Social Media. Philosophia 45, p. 964, 2017.

21	 COHEN-ALMAGOR, Raphael. Confronting the Internet’s Dark Side, Moral and Social Responsibility on the Free 
Highway. New York: Cambridge University Press, 2015.

22	 Thus, in conjunction with Brandenburg, it is appropriate to apply J.S. Mill’s principle: when it is reasonable and 
feasible to assume that an act (of speech in that case) will cause harm to others, we should prevent it. GUIORA, 
A., Park, E.A. Hate Speech on Social Media. Philosophia 45, p. 966, 2017. Referência: Anonymous. Private e-mail 
exchange conditioned on guarantee of anonymity, records in authors’ papers.

	 GUIORA, A., Park, E.A. Hate Speech on Social Media. Philosophia, 45, p. 966, 2017.
23	 GUIORA, A., Park, E.A. Hate Speech on Social Media. Philosophia, 45, p. 967, 2017.
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do direito à dignidade, à personalidade e à honra, e o passado recente da Alemanha fez 
o país particularmente sensível a ameaças contra a dignidade humana e a igualdade.”24

Pode-se afirmar que a peculiar experiência alemã em relação ao abuso de direitos 
e liberdades foi traumática. A total supressão dos direitos humanos pelo regime nacio-
nal-socialista, e o fim da República de Weimar impactaram na redação do “Grundgesetz” 
(Constituição da República Federal da Alemanha) e na legislação subsequente.

Dentre as diversas disposições constitucionais pertinentes ao tema destacam-se: (i) O 
artigo 5º que protege a liberdade de opinião e expressão, permite expressamente a limitação 
do direito “pelas disposições das leis gerais”, dentre as quais está o Código Penal. (ii) O 
artigo 9.º, n.º 2, proíbe as associações que atentem contra o direito penal, a ordem constitu-
cional ou o entendimento internacional. No entanto, ao contrário do que se pode deduzir da 
própria redação, esta disposição é geralmente interpretada não para proibir as associações 
que conduzem tais atividades por si mesmas, mas antes autorizar decisões administrativas 
que proíbam essas associações. (iii) O artigo 21 permite que os partidos políticos sejam de-
clarados inconstitucionais pelo Tribunal Constitucional Federal se os seus objetivos incluírem 
obstrução ou abolição da ordem democrática. (iv) O artigo 18 declara que os indivíduos que 
abusam do exercício de seus direitos humanos básicos, incluindo a liberdade de expressão, 
“para combater a ordem democrática livre”, perdem esses direitos. 

No Código Penal Alemão (Strafgesetzbuch), a matéria está disciplinada nos artigos 
130, 131 e 185. O artigo 130 proíbe a prática de atos atentatórios à dignidade humana 
e suscetíveis de violar a paz pública, assim como ataques que possam resultar em uma 
sensação de ameaça para os integrantes do grupo atacado. O art. 131 penaliza a dissemi-
nação, exibição e produção de representações “de violência contra pessoas de forma cruel 
ou desumana” com a intenção de glorificar ou procurar minimizar a crueldade ou incitar o 
ódio racial. Já o art. 185 torna punível a ofensa contra a honra pessoal.

As leis contra incitamento racial e difamação de grupo foram progressivamente 
introduzidas no sistema jurídico francês a partir de 1939. Nesta década, não apenas o 
incitamento racial e a difamação de grupo, mas ainda a xenofobia e, em particular, o 
anti-semitismo, assumiram grandes proporções na França. A difamação, entendida como 
“qualquer alegação pública de um fato que atente (une atteinte) à honra ou à reputação de 
uma pessoa”25, já era considerada um crime, porém apenas protegia os indivíduos. A pro-
teção coletiva só foi introduzida no ordenamento francês pelo estatuto de 19 de março de 
1939 que tornava a difamação de grupo, com a intenção de incitar o ódio entre cidadãos 

24	 BRUGGER, Winfried. Proibição ou Proteção do Discurso do Ódio? Algumas Observações sobre o Direito Alemão 
e o Americano. Direito Público, [S.l.], v. 4, n. 15, fev. 2010. ISSN 2236-1766.

25	 ERRERA, Roger. In defence of civility: racial incitement and group libel in french law. In: COLIVER, S. (org.). 
Striking a Balance: Hate Speech, Freedom of Expression and Non-Discrimination. London: Article 19 and Human 
Rights Centre, 1992, p. 144.
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ou habitantes, de um grupo de pessoas pertencentes, por sua origem, a determinada raça 
ou religião, punível com pena de reclusão de um mês a um ano e multa.26

Em 1971, a França ratificou a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial e menos de um ano depois, o Parlamento francês 
aprovou o estatuto de 1972 que ainda hoje constitui a base legal sobre a questão da 
difamação de grupo incitamento racial. O estatuto considera crime a discriminação por 
motivos étnicos, nacionais, raciais ou religiosos uma ofensa, quer seja cometida contra 
um indivíduo, uma associação ou uma empresa, a menos que haja uma razão legítima27; 
assim como o incitamento à discriminação, ódio ou violência contra uma pessoa ou grupo 
de pessoas em razão de origem ou por causa de pertencer ou não a um determinado 
grupo étnico, nação, raça ou religião foi. Pela primeira vez, a incitação poderia ser proces-
sada, independentemente de difamação coletiva.

A partir da lei de 1972, muitas mudanças ocorreram no ordenamento jurídico 
francês. ERRERA destaca as quatro mais importantes: (i) a posição das associações foi 
ampliada para ajuizar ação por difamação e injúria; (ii) o escopo da discriminação ilegal foi 
ampliado, incluindo discriminação sexual, discriminação econômica por motivos étnicos, 
raciais ou religiosos, entre outras; (iii) proibiu-se o uso ou exibição pública de símbolos 
nazistas; (iv) foram adicionadas novas limitações à liberdade de expressão.28

Nos países europeus, como França e Alemanha, após a Segunda Guerra Mundial, 
observa-se um aumento da preocupação com a regulação da liberdade de expressão e as 
repercussões do discurso de ódio na esfera da dignidade humana, seja ela individual ou 
coletiva. Contudo, não se pode olvidar que a significância do termo “dignidade humana” 
assume delimitações variadas de acordo com a ideologia predominante no ordenamento 
jurídico de cada país. Tal fato reflete diretamente na caracterização do discurso de ódio 
como crime ou mero exercício do direito à liberdade de expressão.

Considerando esse complexo cenário aqui exposto, é possível afirmar que o dis-
curso de ódio (hate speech) é uma designação muito ampla e que recebe contornos 
diferenciados de acordo com a perspectiva social em que analisado. 

Na perspectiva liberal, o direito fundamental ao exercício da liberdade de expressão é 
valorizado ao extremo e, por essa razão, deve ser minimamente restringido. A presença do 

26	 ERRERA, Roger. In defence of civility: racial incitement and group libel in french law. In: COLIVER, S. (org.). 
Striking a Balance: Hate Speech, Freedom of Expression and Non-Discrimination. London: Article 19 and Human 
Rights Centre, 1992, p. 145.

27	 No original: The statute makes discrimination on ethnic, national, racial or religious grounds an offence, whether 
committed against an individual an association or a company, unless there is a motif légitime (legitimate reason).

	 Penal Code, Arts. 187-Iand 416 apud ERRERA, Roger. In defence of civility: racial incitement and group libel in 
french law. In: COLIVER, S. (org.). Striking a Balance: Hate Speech, Freedom of Expression and Non-Discrimina-
tion. London: Article 19 and Human Rights Centre, 1992, p. 146.

28	 ERRERA, Roger. In defence of civility: racial incitement and group libel in french law. In: COLIVER, S. (Ed.). 
Striking a Balance: Hate Speech, Freedom of Expression and Non-Discrimination. London: Article 19 and Human 
Rights Centre, 1992, p. 148-149.
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dano direto é essencial para a caracterização desse tipo de discurso. Stephen L. Newman 
argumenta que, em uma sociedade bem ordenada, a lei não precisa ser o único agente 
disciplinador. Pelo contrário, a criminalização severa do discurso de ódio subestima a re-
siliência da vítima que teria condições de se posicionar diante do fato e resolver a questão 
diretamente com o ofensor, sem interferências da polícia ou do Poder Judiciário.

O professor Jeremy Waldron defende uma concepção conservadora ao focar no tipo 
de dano menos tangível e menos iminente, mas que, ainda assim, afeta a qualidade da vida 
em sociedade. Para os conservadores, a lei tem uma função expressiva no combate ao 
discurso de ódio: garante o direito à inclusão baseado na dignidade humana (perspectiva 
protetiva), e desencoraja a incitação ao ódio de maneira geral (perspectiva doutrinária). 

Ao adotar uma posição intermediária, Caleb Yong e Jonathan Seglow propõem uma 
classificação do discurso em categorias que, a despeito de considerarem a dimensão do 
dano causado, valorizam a intenção do agente.

2	 UMA ANÁLISE DA (NÃO) MOBILIZAÇÃO DO CONCEITO DE DISCURSO DE ÓDIO 
NO RESPE 0600072-23

No julgamento do Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 0600072-23, 
de São Luís/MA, sessão de 04/05/21, o plenário do Tribunal Superior Eleitoral decidiu, 
por maioria (4 a 3), que discurso de ódio a pré-candidatos em publicação realizada por 
cidadão comum, em perfil privado nas redes sociais, durante período pré-eleitoral pode 
configurar propaganda eleitoral antecipada negativa. 

A propaganda em questão trata-se de um vídeo postado por Everildo Bastos Gomes 
(cidadão comum) em seu perfil no Instagram, no dia 16/06/2018, (antes, portanto, do 
período permitido para a campanha eleitoral – que começou em 15 de agosto daquele 
ano), contendo imagens de Flávio Dino, o então governador do Maranhão e pré-candidato 
à reeleição, em situações que, segundo o agravante, tinham a intenção de denegrir a 
imagem do chefe de Estado e seus correligionários, ultrapassando os limites da liberdade 
de manifestação do pensamento; e influenciando o ânimo do eleitorado para que se abs-
tivesse de votar a favor da reeleição do ofendido.

O acórdão regional agravado, que considerou configurada a propaganda eleitoral 
negativa e impôs como sanção em desfavor de Everildo o pagamento de multa no valor 
de R$5.000,00 (cinco mil reais), concluiu que a “referida propaganda é [...] irregular por 
duas razões: primeiro, por ter sido veiculada em período vedado pela legislação eleitoral; 
e, segundo, por desbordar dos limites da liberdade de manifestação do pensamento, atin-
gindo a honra e a imagem do pré-candidato e seus correligionários”.29

29	 BRASIL. Tribunal Regional Eleitoral de Maranhão. Representação n. 0600072-23. Acórdão n. 20766. Represen-
tante: Diretório Estadual Do Partido Comunista Do Brasil – Pc Do B. Representado: Evarildo Bastos. Relator: Juiz 
Eduardo José Leal Moreira. São Luiz, 02 ago. 2018.
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Para justificar sua conclusão, o acórdão destacou os seguintes trechos do mencio-
nado vídeo, reproduzidos também no acórdão objeto desse estudo:

“No citado registro audiovisual, observa-se uma imagem do Chefe do Executivo 
Estadual com a inscrição ‘detector de corrupção’ (trecho entre 10 e 11 segundos). 
Entre 15 e 19 segundos, o Governador foi caracterizado como nazista, com um nariz 
comprido, tal qual o personagem Pinóquio, das estórias infantis, acompanhado da 
expressão ‘Fora ladrão!’. Entre 27 e 28 segundos, são retratados outros filiados ao 
PC do B em meio a ratos. Estes foram apelidados de ‘amigos do canalha’. No trecho 
compreendido entre 33 e 35 segundos, mais uma imagem do primeiro mandatário 
do Estado, desta vez, carregando um saco de dinheiro e a inscrição ‘os comunistas 
roubando’. Entre 51 e 54 segundos, o vídeo mostra um rato trajando roupa que 
exibe a logomarca do Governo do Estado do Maranhão, acompanhado dos dizeres 
‘o Maranhão tá cheio de rato’. Entre 59 segundos e 1 minuto e 2 segundos, é exibido 
um pedido explícito de não voto, através da expressão ‘#DinovoNÃO’”.30

Interessante notar que o acórdão regional não tratou da questão sob a perspectiva 
do discurso de ódio. Reconhece-se o caráter negativo da mensagem por entender que 
o conteúdo ultrapassa os limites da liberdade de expressão quando atinge a honra e a 
imagem do pré-candidato e seus correligionários.

Essa discussão do tema hate speech no processo foi inaugurada pelo plenário do 
TSE que, na análise do caso concreto, construiu duas teorias distintas que se contrapõem 
quanto a caracterização odiosa de uma mensagem eleitoral.

Inicialmente, contrariando o entendimento da instância inferior, a publicação de Eve-
rildo não foi considerada propaganda eleitoral antecipada negativa, porque não contém 
pedido explícito de voto em desfavor do pré-candidato a governador ou formas proscritas 
durante o período oficial de propaganda, tampouco viola o princípio da igualdade de opor-
tunidades entre os candidatos. Esse entendimento privilegia a liberdade de expressão que 
seria violada caso qualquer crítica contundente a candidato ou ofensa à honra se qualifi-
casse como propaganda eleitoral negativa antecipada. Reconhecer qualquer manifestação 
prejudicial direcionada a um possível pré-candidato como propaganda eleitoral antecipada 
negativa amplia demasiadamente o conceito desse instituto e atrai para a Justiça Eleitoral 
a atividade de moderar toda e qualquer crítica política veiculada na internet. 

Na construção dessa primeira tese, nota-se que o julgador adotou parâmetros ob-
jetivos de análise para a caracterização de propaganda antecipada a serem observados 
após já reconhecido o caráter eleitoral da comunicação, sem, contudo, qualificá-la como 
discurso de ódio: “(i) a presença de pedido explícito de voto; (ii) a utilização de formas 

30	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 0600072-
23.2018.6.10.0000. Agravante: Ministério Público Eleitoral. Agravado: Everildo Bastos Gomes. Relator: Min. Luís 
Roberto Barroso. Brasília, DF, 04 maio 2021.
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proscritas durante o período oficial de propaganda; ou (iii) a violação ao princípio da igual-
dade de oportunidades entre os candidatos.”

Contrapondo-se a essa teoria inicial, a segunda tese lançada no voto em questão, 
defendida pelos Ministros Tarcísio Vieira de Carvalho Neto e Edson Fachin, sustenta que 
restou configurado o discurso de ódio na publicação, passível, portanto, de caracterização 
como propaganda eleitoral antecipada negativa. 

“Afinal, dúvida não há, a meu modesto sentir, de que as expressões utilizadas pelo 
representado, ora agravado, a exemplo da pecha de nazista, ofenderam inexora-
velmente a honra do Governador Flávio Dino, consubstanciando discurso de ódio 
passível de enquadramento no campo da propaganda eleitoral antecipada na sua 
modalidade negativa. Exorbitou, o agravado, dos lídimos limites do seu direito 
à liberdade de expressão, pois em nada observou, ainda que por parâmetros 
mínimos, o direito de personalidade do ofendido, cabendo sublinhar, desde logo, 
inexistir, em nosso ordenamento, direito absoluto, sobremodo a permitir o aniqui-
lamento da imagem de terceiros.”31

Destaca, ainda, que, ao personificar a ideologia nazista na figura do então candidato, 
o vídeo em questão traduz claramente uma mensagem odiosa, inadmissível no Estado 
Democrático de Direito e impositiva de uma sanção que, em obediência à Constituição 
Federal, determine a abstenção dessa prática.

“Atribuir o adjetivo “nazista” a um candidato corporifica inadmissível discurso de 
ódio. Apor a alguém a pecha de nazista busca atribuir a um ser humano caracterís-
ticas como a de rejeição a determinados extratos sociais, de adoção de pontos de 
vista ideologicamente extremados e antidemocráticos, além de buscar lhe vestir 
de toda a rejeição e reprovação que a história mundial assentou sobre todos os 
homens que perfilharam o ideal do nazismo durante a Segunda Guerra Mundial. 
Essa percepção é compartilhada pela sociedade brasileira como bem se viu no 
episódio que culminou com a demissão de Secretário de Cultura da República Fe-
derativa do Brasil em razão de ter feito discurso assemelhado a discurso proferido 
pelo Ministro da Cultura da Alemanha durante o período do regime nazista. Em 
uma sociedade que rejeita com veemência a aproximação de seus governantes de 
condutas e ideologias outrora empregadas pelo Partido Nacional-Socialista dos 
Trabalhadores Alemães – Nationalsozialistische Deutsche Arbeiterpartei – sinali-
za-se a adoção de óbice intransponível de rejeição por qualquer forma de discurso 
que possa ser associado ao nazismo. Essa peculiar condição, harmônica com o 
substrato da sociedade brasileira, autoriza conceber que, entre nós, a designação 
de um cidadão como “nazista” vocifera inadmissível discurso de ódio.”32

31	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 
060007223.2018.6.10.0000. Agravante: Ministério Público Eleitoral. Agravado: Everildo Bastos Gomes. Relator: 
Min. Luís Roberto Barroso. Brasília, DF, 04 maio 2021.

32	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 0600072-
23.2018.6.10.0000. Agravante: Ministério Público Eleitoral. Agravado: Everildo Bastos Gomes. Relator: Min. Luís 
Roberto Barroso. Brasília, DF, 04 maio 2021.
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Quando confrontado com posição divergente, o Relator do processo, Ministro Luiz 
Roberto Barroso, ratificou sua posição inicial de que, a despeito de reconhecer o conteúdo 
ofensivo e reprovável da mensagem veiculada, não vislumbra sua caracterização como 
discurso de ódio. Nesse momento, expôs o que entende ser o conceito de hate speech, 
numa tentativa frustrada de dissuadir a Corte do entendimento que seria ali firmado.

“A ideia do hate speech – do discurso de ódio – é o ataque a grupos vulneráveis, é 
a manifestação de racismo, é a manifestação de antissemitismo, é a manifestação 
de homo ou transfobia, esses são classicamente os discursos de ódio. 

Os discursos de crítica política, de reprovação política, negativos como sejam, 
injustos como sejam, não são tipificados, classicamente, pelo menos, como dis-
cursos de ódio e, portanto, eu reservaria essa expressão [interrupção da grava-
ção] que é a desqualificação de uma pessoa pelo que ela é sem ter tido escolha. 

Você criticar uma pessoa por ser negro, por ser judeu, por ser gay ou por ser 
latino-americano é lançar sobre ela uma pecha acerca de uma característica que 
não é de livre escolha, não é uma opção, é uma circunstância da vida. É aí que 
repousam os discursos de ódio.

Uma valoração negativa da posição política de alguém pode ser perversa, pode 
ser injusta, mas, a meu ver, não constitui discurso de ódio.”33

Dissecando o voto proferido pelo TSE, a fim de encontrar os elementos que estru-
turam a conclusão da caracterização do discurso do ódio no caso em questão, verifica-se 
uma série de impropriedades.34

O primeiro ponto que chama atenção é o sujeito ativo da conduta: uma pessoa 
comum que se expressa espontaneamente em seu perfil pessoal na rede social Instagram, 
por meio de um vídeo que exibe críticas ao então governador do Maranhão e pré-candidato 
à reeleição, Flávio Dino. 

Além das hipóteses previstas como lícitas no art. 36-A da Lei das Eleições, com 
destaque para a divulgação de posicionamento pessoal sobre questões políticas, inclusive 
nas redes sociais; a doutrina especializada, assim como a jurisprudência, é uníssona ao 
afirmar que não há falar em propaganda antecipada quando cidadãos comuns se mani-

33	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 0600072-
23.2018.6.10.0000. Agravante: Ministério Público Eleitoral. Agravado: Everildo Bastos Gomes. Relator: Min. Luís 
Roberto Barroso. Brasília, DF, 04 maio 2021.

34	 Neste ponto, é importante destacar que o objeto dessa análise se restringe à construção do conceito de discurso 
de ódio pelo TSE, sem se ater às especificidades próprias da legislação eleitoral no que se refere à caracterização 
da propaganda antecipada. Observando-se os parâmetros de autoria e conteúdo veiculado, pode-se afirmar que 
o vídeo divulgado não se trata de propaganda antecipada. Ainda que a manifestação resvale na questão eleitoral, 
é a crítica ao então Governador do Maranhão por meio de imagens jocosas e música satírica que prevalece na 
exibição feita, em perfil pessoal na rede social, por cidadão comum que, não se tem notícia no voto, tratar-se de 
pré-candidato ou adversário político daquele. No caso, sendo expressão emitida espontaneamente por eleitor em 
redes sociais não há falar em ofensa ao princípio da igualdade oportunidades entre os candidatos no processo 
eleitoral apta a ensejar o proibitivo concernente à propaganda antecipada.



60 Anne Elise Pereira Lima

festam espontaneamente sobre temas eleitorais na internet, incluindo as hipóteses de 
elogio ou crítica a pré-candidato ou partido político.

No que tange a vítima do discurso odioso no caso sub judice, a distorção é ainda mais 
grave: um Governador de Estado que não representa qualquer base identitária vulnerável.

Na literatura revisada, o conceito de discurso de ódio se constrói sob a perspectiva 
da vítima que sofre o ataque em razão de sua raça, nacionalidade, religião, gênero, orien-
tação sexual, entre tantas outras associações arbitrárias.

Na conceituação de discurso de ódio, no caso em questão, o TSE parece ter igno-
rado a perspectiva do sujeito alvo, se atendo exclusivamente ao conteúdo da mensagem. 
Mais especificamente, na aposição da pecha de nazista à vítima.

Não se vislumbra no voto em análise, a construção de um conceito de hate speech 
que justifique a caracterização da mensagem divulgada por Evarildo como tal. A justifica-
tiva aparente tem como alicerce a premissa de que o repúdio social por qualquer forma de 
discurso que possa ser associado ao nazismo legitima conceber que a designação de um 
cidadão como “nazista” configura discurso de ódio.

Todavia, essa não foi a tese adotada por ocasião do julgamento da representação35, 
com pedido de direito de reposta, ajuizada por Jair Messias Bolsonaro e pela Coligação 
Brasil acima de tudo, Deus acima de todos, no pleito de 2018. Na época, o blog do jornalista 
Ricardo José Delgado Noblat, hospedado no site “veja.com”, divulgou uma charge de Bol-
sonaro, onde associava o nome do Presidente às figuras de Adolf Hitler e Benito Mussolini.

Naquela oportunidade, o TSE entendeu que o chargista não havia extrapolado os 
limites da liberdade de expressão, tratando-se de legítima manifestação do exercício do 
direito de crítica jornalística, expressada de maneira satírica, em consonância com o jul-
gamento da ADI n. 445136, pelo Supremo Tribunal Federal, que endossa a garantia funda-
mental de livre manifestação de pensamento, salvaguardada nos arts. 5º, incisos IX e XIV, 
e 220 da Constituição Federal.

No caso objeto desse estudo, o vídeo em questão traz imagens do então Governador 
do Estado do Maranhão identificado como “corrupto”, “ladrão” e “canalha”, caracterizado 
com uniforme nazista e tendo ao fundo música satírica.  

Há de se questionar o que distingue a demanda anterior da atual que levou o TSE a 
esposar de outra opinião, entendendo tratar-se de discurso de ódio um conteúdo crítico e 
satírico não protegido pela liberdade de expressão. 

35	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Recurso na Representação 0600946-84.2018.6.00.0000. Recorrente: Jair 
Messias Bolsonaro. Recorridos: Abril Comunicações S.A e outro. Relator: Min. Carlos Horbach. Brasília, DF, 04 
set. 2018.

36	 BRASIL. Superior Tribunal Federal. Ação Direta De Inconstitucionalidade 4.451. Requerente: Associação Brasilei-
ra de Emissoras de Rádio e Televisão - ABERT. Relator: Min. Alexandre de Moraes. Distrito Federal, 21 jun. 2018.
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A liberdade de expressão é um direito fundamental da pessoa humana consagrado 
na Constituição da República e um dos pilares do Estado Democrático de Direito. E não se 
pode pensar em liberdade de expressão desatrelada de outras liberdades a ela intrínsecas: 
de pensamento, de opinião e de comunicação. Liberdades que sustentam o debate político, 
tão necessário ao processo democrático, não deveriam ser tolhidas. 

É certo que o direito à liberdade de expressão não é absoluto e deve ser sopesado 
no caso concreto quando colide com outros direitos fundamentais, como pontuado no voto 
do ministro Tarcísio. Na seara eleitoral, não é diferente. O intérprete deve realizar, caso a 
caso, a ponderação de valores constitucionais no intuito de garantir não apenas a liberdade 
de expressão, mas também a isonomia e a paridade de armas entre os candidatos no 
processo eleitoral.

Todavia, não se pode olvidar que essa proteção constitucionalmente assegurada 
à liberdade de expressão é ampliada no cenário eleitoral, onde as críticas contundentes 
às condutas políticas dos candidatos, próprias do confronto ideológico, fazem parte dos 
debates políticos, fundamentais no processo democrático.

A Resolução TSE nº 23.610/2019, que dispõe sobre propaganda eleitoral, utilização 
e geração do horário gratuito e condutas ilícitas em campanha eleitoral, protege a esfera ju-
rídica da personalidade de terceiros, censurando manifestações ofensivas que ultrapassem 
os limites impostos pela liberdade de expressão.

Por outro lado, os excessos praticados no exercício desse direito recebem repri-
menda adequada quando se caracterizam como crimes eleitorais: divulgação de fatos 
inverídicos, calúnia, difamação e injúria. A essas condutas tipificadas no Código Eleitoral 
como ilícitas são atribuídas sanções penais correspondentes, apuradas por meio de ação 
penal pública. 

Contudo, a legislação eleitoral não prevê multa como sanção a ser imposta nos 
casos de propagandas ofensivas à honra de terceiros, e sua imposição nesses termos 
ofenderia o princípio da legalidade.

A multa aplicada ao agravado fundamentou-se no art. 36, §3º, da Lei nº 9.504/97, 
que prescreve condenação no caso de propaganda antecipada. Contudo, não se vislumbra 
qual a relação entre discurso de ódio e propaganda antecipada construída no voto a jus-
tificar tal condenação, já que são conceitos distintos e não necessariamente vinculados. 
E, para as propagandas consideradas ofensivas, não há previsão legal para incidência de 
sanção pecuniária, cabendo à parte prejudicada apenas o direito de resposta.

Na medida em que condena um cidadão comum por veicular conteúdo que não 
desborda do jogo político e democrático, pelo contrário é lugar comum no cenário político 
e totalmente aceitável nas disputas eleitorais, o TSE compromete diretamente a liberdade 
política dos eleitores, tão necessária no processo democrático.
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Ao considerar que o agravado ultrapassou os limites do seu direito à liberdade de 
expressão atingindo pontualmente o direito de personalidade do ofendido, maculando sua 
honra, não se estaria diante de um crime eleitoral passível de apuração por meio de ação 
penal pública? Na ânsia de reprimir condutas odiosas e na ausência de legislação espe-
cífica, buscou o TSE um caminho alternativo, com finalidade pedagógica, para punir o 
ofensor e não deixar o caso desprovido de tutela?

Na avaliação do professor Rodolfo Viana37:

“A decisão do TSE tem alguns pontos discutíveis: 1) banaliza o conceito de discur-
so de ódio, já que Governador de Estado não representa base identitária vulnerável, 
2) amplia demasiadamente o conceito de propaganda eleitoral negativa ao incluir 
críticas a atos de gestão no contexto político, 3) pune desproporcionalmente o 
exercício da crítica política, ainda que mediada pelo uso de expressões ofensivas e 
4) estimula a cultura de restrição à liberdade de expressão, em especial no âmbito 
político-democrático. Assim, tendo a concordar com os critérios da jurisprudência 
estadunidense a propósito da limitação da liberdade de expressão em razão de 
discursos de ódio: persecução penal e cível contra atos de fala deve ser excep-
cional, entendida a exceção apenas naqueles casos em que haja convocação (I) 
direta, (II) imediata e (III) factível à violência física. Para não ser tão radical, à luz 
das diferenças culturais e históricas brasileiras, acho possível substituir o (II) por 
mediata e suprimir o (III).” 

É certo que a conceituação legal de discurso de ódio facilitaria sua identificação, 
garantindo proteção ao princípio da segurança jurídica e, numa perspectiva pedagógica, 
desencorajando a incitação ao ódio de maneira geral. Contudo, a dificuldade de se elaborar 
um conceito que abarcasse todas as manifestações odiosas, poderia excluir dessa esfera 
de proteção um grande número de infrações desse tipo.

Em que pese o alargamento do conceito pelos conservadores, e sua restrição pelos 
liberais, é possível extrair um núcleo comum a todos eles, defendendo uma posição in-
termediária que, diferente daquela perfilhada por Caleb e Seglow, traz elementos das duas 
teorias diametralmente opostas. 

É uníssono que o discurso de ódio se caracteriza como um ataque aos destinatários, 
diretamente ou por via reflexa, em razão de sua raça, nacionalidade, religião, gênero, 
orientação sexual, entre tantas outras associações arbitrárias a grupos identitários. Não há, 
contudo, um consenso quanto a importância da regulamentação legal do tema.

O próprio conceito de ódio não pode ser considerado estático, uma vez que sofre 
influência direta do meio social que emana ou que é recebido.

37	 PEREIRA, Rodolfo Viana. Discurso de ódio e propaganda negativa antecipada – Debate nº 6, ABRADEP, 5 maio 
2021, p. 6. Disponível em: https://abradep.org/wp-content/uploads/2021/06/ABRADEP-Debate-6-Discurso-de-
-odio-e-propaganda-negativa-antecipada-maio-2021-1.pdf. Acesso em: 8 set. 2021.

https://abradep.org/wp-content/uploads/2021/06/ABRADEP-Debate-6-Discurso-de-odio-e-propaganda-negativa-antecipada-maio-2021-1.pdf
https://abradep.org/wp-content/uploads/2021/06/ABRADEP-Debate-6-Discurso-de-odio-e-propaganda-negativa-antecipada-maio-2021-1.pdf
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Por outro lado, a total ausência de limitação legal do tema abre espaço para uma 
perigosa discricionariedade dos órgãos julgadores, como no caso da decisão do TSE aqui 
analisada, que colocaria em xeque a segurança jurídica. 

Nesse sentido, a proposta de Guiora e Park quanto à regulamentação dos dis-
cursos de ódio nas redes sociais se mostra bastante realista e pode ser estendida às 
manifestações em qualquer meio de comunicação. Associando a defesa de regulação 
legal à tese da responsabilidade articulada por Cohen-Almagor, os autores apresentam 
a seguinte teoria:

“O discurso nas redes sociais não pode ser limitado por meio da imposição de 
uma regra clara ou de uma fórmula exata. As postagens devem ser avaliadas em 
uma escala móvel levando em consideração vários fatores, incluindo magnitude, 
frequência, intenção da plataforma e conteúdo da postagem e plataforma. Nossa 
proposta é baseada em uma rearticulação do teste de Brandenburg baseada na 
Internet. Essa recomendação minimiza os excessos do governo, pois reflete a 
sensibilidade à natureza distinta do discurso da mídia social e, ao mesmo tempo, 
reconhece o dano causado pelo discurso de ódio na Internet.”38

Reconhecer a natureza distinta das manifestações odiosas, sopesar a extensão do 
dano causado na esfera individual da vítima, repercussões reflexas no grupo identitário, 
bem como a posição social do ofensor, são fatores importantes a serem observados na 
solução dos casos concretos. 

Nessa perspectiva, a adoção de critérios objetivos norteadores dessa análise, sem 
perder de vista a proteção a liberdade de expressão, como aqueles articulados pela Su-
prema Corte39, e integrantes do princípio de Jonh Stuart Mill40, é essencial para que a 
prestação jurisdicional seja efetiva. 

a)	 O discurso de ódio direcionado que acarreta dano imediato (capacidade 
de realizar a violência);

b)	 Dano individualizado (capacidade de agredir o alvo);

c)	 Capacidade de realizar a ameaça (meios efetivos de cometer a violência);

d)	 O discurso promove um dano iminente; 

38	 No original: Social media speech cannot be limited through imposition of a bright line rule nor exacting for-
mula. Postings must be assessed on a sliding scale taking into account multiple factors including magnitude, 
frequency, intent of the platform, and content of the post and platform.31 Our proposal is based on a proposed 
Internet-based re-articulation of the Brandenburg test. This recommendation minimizes government excess as it 
reflects sensitivity to the distinct nature of social media speech while simultaneously recognizing the harm posed 
by hate speech on the Internet. GUIORA, A., Park, E.A. Hate Speech on Social Media. Philosophia 45, 957–971 
(2017). https://doi.org/10.1007/s11406-017-9858-4, p. 965

39	 GUIORA, A., Park, E.A. Hate Speech on Social Media. Philosophia 45, 957–971 (2017). https://doi.org/10.1007/
s11406-017-9858-4, p. 960, 964.

40	 GUIORA, A., Park, E.A. Hate Speech on Social Media. Philosophia 45, 957–971 (2017). https://doi.org/10.1007/
s11406-017-9858-4, p. 967.

https://doi.org/10.1007/s11406-017-9858-4


64 Anne Elise Pereira Lima

e)	 Há uma grande probabilidade de que o discurso resulte na participação 
dos ouvintes em ações ilegais;

f)	 O falante pretendia causar tal ilegalidade;

g)	 A restrição está dentro do poder constitucional do governo; 

h)	 A restrição é um interesse governamental importante ou substancial; 

i)	 O interesse governamental não está relacionado à supressão da liberdade 
de expressão; 

j)	 A restrição é estritamente adaptada, significando não mais do que o ne-
cessário.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo geral do presente trabalho foi apresentar ao leitor uma análise crítica do 
conceito de discurso de ódio empregado pelo Tribunal Superior Eleitoral no julgamento 
do Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 0600072-23, de São Luís/MA, em 
cotejo com a revisão de literatura ou estado da arte em torno do tema.

Partindo dessa perspectiva teórica, o estudo detalhado da decisão permitiu concluir 
que o TSE fez um uso impreciso do conceito de discurso de ódio, seja ao deixar de dia-
logar com os contornos dispostos na literatura especializada e que delimitam o conceito, 
seja ao mobilizá-lo sem correlação adequada com o ordenamento jurídico brasileiro.

Ainda é cedo para precisar as consequências decorrentes desse precedente firmado 
pela Corte Eleitoral. É certo que sua repercussão será efetivamente sentida no próximo 
pleito eleitoral. Contudo, é possível antever que diante do alargamento do conceito de pro-
paganda antecipada negativa a Justiça Eleitoral tende a assumir uma postura muito mais 
interventiva do que moderadora de conteúdo no debate político brasileiro.

Fica claro que, na ausência da conceituação legal de discurso de ódio, a caracteri-
zação das mensagens que aí se enquadram fica a critério da discricionariedade dos órgãos 
julgadores que formulam livremente conceitos próprios para cada caso concreto analisado, 
colocando em risco a segurança e a certeza jurídica, indispensáveis para concretização da 
justiça em nosso ordenamento.
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LIBERDADE DE EXPRESSÃO E O CREPÚSCULO 
DA LEI DE SEGURANÇA NACIONAL (LSN)

Arthur Gandra de Morais1

RESUMO

A liberdade de expressão é direito fundamental garantido pela Constituição de 1988. Contudo, atu-

almente, este vem sofrendo efeitos da Lei nº 7.170/83 (Lei de Segurança Nacional – LSN) a qual, 

em seu art. 26, tipifica crimes contra a honra dos chefes dos poderes da República. O presente 

estudo exploratório pretende analisar o papel da liberdade de expressão como fundante à prática 

dos direitos políticos, apresentar o debate que orbita a recepção ou não da LSN junto à ordem 

constitucional de 1988 e, considerando sua revogação pela Lei nº 14.197/21, propor análise inicial 

sobre potenciais avanços democráticos da nova norma.

INTRODUÇÃO

A liberdade de expressão é um dos valores essenciais das democracias liberais, 
positivada também na Constituição da República de 1988 (CRFB/88). Como todos os 
direitos fundamentais, este também está sujeito a restrições, que devem ser ponderadas 
e moduladas para que não infrinjam dano ao cerne do direito ali tutelado, garantindo aos 
sujeitos a possibilidade de expressar sua inteligência sobre o mundo.

A Lei nº 7.170/83 (Lei de Segurança Nacional - LSN), originária da ditadura militar 
brasileira, desde o raiar da nova ordem constitucional estabelecida pela CRFB/88 tem sido 
questionada sobre sua recepção – não só pelo seu nascituro, mas pelos instrumentos 
e tipos penais ali postos. Desde os idos de 2018 esta vem sendo novamente fonte de 
críticas, especialmente pelos desagravos sociais de virtuais usos desta para potenciais 
perseguições a opositores políticos, constringindo a liberdade de expressão típica à prática 
democrática e gozo dos direitos políticos.

1	 Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Pós-
-Graduado em Direito Eleitoral pelo Instituto para o Desenvolvimento Democrático (IDDE). Bacharel em Direito 
pela UFMG. 

MORAIS, Arthur Gandra de. Liberdade de expressão e o crepúsculo da Lei de Segurança Nacional (LSN). In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). 
Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. v. V. Brasília: ABRADEP, 2022. p. 67-83. ISBN: 978-85-93139-09-3. 
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Nesse cenário, o presente trabalho, enquanto estudo exploratório, pretende revisitar 
o direito à liberdade de expressão positivado na CRFB/88, suas balizas firmadas pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) e, considerando seu valor central à prática democrática, 
avaliar os potenciais efeitos da LSN em seu exercício. Ainda, considerando o crepúsculo 
da LSN pela nova de “Lei de Defesa do Estado Democrático de Direito” (Lei nº 14.197/21) 
que a revogou, avaliar, ainda que de modo introdutório considerando o período de vacatio 
legis da nova norma, os potenciais avanços percebidos.

1	 LIBERDADE DE EXPRESSÃO E O DIREITO À MANIFESTAÇÃO NO DIREITO POLÍTICO

A liberdade de expressão – ou liberdade de manifestação do pensamento - e os 
direitos políticos são premissas das sociedades democráticas liberais, dispostos histori-
camente na primeira geração de direitos fundamentais2. Ainda que seus conteúdos sejam, 
num primeiro momento, diversos, estes se correlacionam na prática democrática, mere-
cendo atenção. 

É cediço que direitos, mesmo os fundamentais, não são absolutos. Todo exercício 
de direitos é passível de regulação e determinação de limites, garantindo assim o direito de 
terceiros ou da própria coletividade – não sendo diferente quanto à liberdade de expressão 
e sua reverberação nos direitos políticos.

As sociedades modernas são, cada vez mais, complexas e plurais. Assim, infrin-
ge-se o conflito entre posições diversas de mundo e, consequentemente, inteligências di-
versas sobre o agir do Estado e dos seus agentes públicos, seja pelo desagravo a atitudes 
e manifestações dos ocupantes de cargos públicos, seja pela diversidade de instrumentos 
para a solução de problemas cotidianos e avanço social.

A CRFB/88, ciente da diversidade social que pretendia organizar, estabeleceu em seu 
art. 1º, V, o pluralismo político como fundamento da República. E não só: o preâmbulo 

2	 “O direito constitucional de expressar-se e manifestar-se, seja de forma individual ou coletiva, restrita ou publica-
mente, é indubitavelmente um preceito fundamental. Esse direito fundamental é assim classificado, dentre outros 
fatores, por dois pontos principais: 1) a posição geográfica desse direito na Constituição Federal de 1988 e 2) 
a extensa e profunda representatividade desse direito como um dos alicerces de qualquer democracia. Sobre o 
primeiro pronto, Paulo Bonavides (que classifica os direitos fundamentais em direitos de três gerações) afirma 
que “os direitos de primeira geração são os direitos de liberdade, os primeiros a constarem do instrumento nor-
mativo constitucional, a saber, os direitos civis e políticos.” (BONAVIDES, 2006, p. 563). Em relação ao segundo 
ponto, vital e inerente a um Estado Democrático de Direito, o mesmo autor ensina que “os direitos da primeira 
geração – direitos civis e políticos - já se consolidaram em sua projeção de universalidade formal, não havendo 
Constituição digna desse nome que não os reconheça em toda a extensão.” (BONAVIDES, 2006, p. 563). Sendo 
assim, a liberdade de expressão é um direito constitucional e que pode ser empregado, dentro de seus limites, 
por qualquer brasileiro. Considera-se salutar à democracia nacional que esse direito seja resguardado, desde que 
respeitados outros direitos que também devem ser preservados. Nesse ponto, a efetivação de alguns direitos 
constitucionais deve tolerar uma limitação de aplicabilidade, seja intrínseca ao próprio direito ou extrínseca, já 
que pode confrontar com outros direitos também considerados fundamentais.” MATOS, George Mazza. As mani-
festações de rua no Brasil e a liberdade de expressão: uma interpretação constitucional. Rev. Fac. Direito UFMG, 
Belo Horizonte, n. 64, jan./jun. 2014. p. 479.
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da Carta – ainda que sem conteúdo normativo3 – preleciona o espírito dos constituintes à 
aplicabilidade do texto a uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos. Portanto, 
a diversidade é premissa lógica e política da arquitetura constitucional.

Sendo a política democrática calcada na não-violência enquanto meio para alcançar 
soluções – “fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e interna-
cional, com a solução pacífica das controvérsias”, nos termos do preâmbulo da CRFB/88 
-, a manifestação de pensamentos é essencial à garantia do pluralismo político e, con-
sequentemente, aos próprios direitos políticos. Assim, a prática política é diretamente 
impactada pela capacidade dos sujeitos organizados em sociedade de manifestar suas 
ideias, proferir críticas e se opor ao establishment político. Senão, veja-se4:

“Materializando sua condição democrática e dirigente, a racionalidade da Consti-
tuição Federal de 1988 refere-se internamente ao pluralismo político não somen-
te como princípio fundamental, materializando-o, porém, nos seus arts. 5º e 17 
quando estes explicitam a liberdade de manifestação de pensamento, bem como 
as exigências para a formação dos agrupamentos político-partidários, atores pri-
meiros da representação e pluralismo políticos. (...) O sentido do pluralismo polí-
tico constitucionalmente positivado no Brasil alcança hoje as diversas esferas da 

3	 “O preâmbulo, ressai das lições transcritas, não se situa no âmbito do Direito, mas no domínio da política, re-
fletindo posição ideológica do constituinte. É claro que uma Constituição que consagra princípios democráticos, 
liberais, não poderia conter preâmbulo que proclamasse princípios diversos. Não contém o preâmbulo, portanto, 
relevância jurídica. O preâmbulo não constitui norma central da Constituição, de reprodução obrigatória na Cons-
tituição do Estado-membro. O que acontece é que o preâmbulo contém, de regra, proclamação ou exortação 
no sentido dos princípios inscritos na Carta: princípio do Estado Democrático de Direito, princípio republicano, 
princípio dos direitos e garantias, etc. Esses princípios, sim, inscritos na Constituição, constituem normas cen-
trais de reprodução obrigatória, ou que não pode a Constituição do Estado-membro dispor de forma contrária, 
dado que, reproduzidos, ou não, na Constituição estadual, incidirão na ordem local.” ADI 2.076, voto do Rel. Min. 
Carlos Velloso, julgamento em 15-8-2002, Plenário, DJ de 8-8-2003.

4	 “No que diz respeito ao regime democrático, tanto a Constituição da República quanto a realidade político-
-partidária brasileira exibem mostra de salutar tolerância com todas as ideologias – confirmando o aspecto 
concreto do pluralismo político – excluídas aqui, de forma acertada aquelas descritas como ‘falas de ódio’ (hate 
speeches), conhecidas, especialmente, do constitucionalismo norte-americano e europeu (Cf. SUNSTEIN, Cass. 
Democracy and The Problem of Free Speech. New York: The Free Press, 1993). A decisão do Supremo Tribunal 
Federal no HC 82424-2/RS confirma que o regime democrático não tolerará afirmações raciais sob a suposta 
proteção da liberdade de manifestação. Este princípio deve ser observado também por partidos políticos que 
devem respeito perante as previsões constitucionais democráticas. E não sem razão o pluralismo político de 
crenças religiosas, culturas, etnias, gênero, ideias, orientação sexual foi recurso teórico a fundamentar votos 
no STF, nitidamente o do Min. Gilmar Mendes, quando, com a maioria absoluta do Tribunal, reconheceu que a 
liberdade de expressão não é absoluta, submetendo-se à dignidade da pessoa humana (HC 8224, Voto-vista 
Min Gilmar Mendes, p. 657, 669 e s.). Assim, publicações antissemitas não encontram amparo na liberdade de 
manifestação de pensamento estatuída pela atual ordem constitucional brasileira. A coexistência de divergências 
políticas nas sociedades não episodicamente impõe desafios à institucionalidade da democracia. A problemática 
de questões relativas à liberdade de manifestação de pensamentos não resume toda a extensão do conceito de 
pluralismo político firmado pela Constituição da República, tampouco é esta problemática aquela de maior inten-
sidade nas democracias dos dias atuais. Outra importante versão do pluralismo toca a manutenção de ideia por 
partidos políticos que possuem em seu programa mudanças tão estruturais nas sociedades em que vivem, que 
se chega a indagar de sua constitucionalidade”. LIMA, Martonio Mont’Alverne Barreto. Comentário ao artigo 1º, 
V. In: CANOTILHO, J. J. Gomes; MENDES, Gilmar F.; SARLET, Ingo W.; STRECK, Lenio L. (Coords.). Comentários 
à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva/Almedina, 2013. p. 136.
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vida política e social do País, exercendo simultaneamente a função de principioló-
gico, articulando-se, integrativa e normativamente, com os demais direitos funda-
mentais. Assim, o pluralismo é um fundamento em si, porém apoiando-se noutros 
direitos e garantias fundamentais a consolidarem a democracia brasileira.”5

A liberdade de expressão, enquanto direito, é um dos pilares da CRFB/88. Prevista 
de modo expresso no art. 5º, IV, garante a carta magna a livre manifestação do pensa-
mento, vedado o anonimato dos sujeitos.

É cediço que o valor dado à livre manifestação dentro da arquitetura constitucional 
se dá, exatamente, em contraposição à exceção da ditadura militar anteriormente vivida 
no país, com a repressão política de opositores pelo Estado6. Assim, reafirma-se em 
contraste histórico as bases para uma sociedade livre e plural, conforme já apresentado. 
Nesse sentido:

As restrições à liberdade de expressão foram atenuadas durante o lento processo 
de abertura do país, que se inicia no final da década de 1970 e deságua na eleição 
indireta de um governo civil em 1985. A Assembleia Constituinte, instaurada com 
o propósito de coroar a redemocratização do país, assume a proteção da liberdade 
de expressão dos cidadãos e dos meios de comunicação social como um objetivo 
de máxima importância, o que se reflete no texto da Carta de 1988, que chega 
a ser repetitivo na garantia desse direito, prodigalizando-se em disposições com 
esta finalidade.7 

O conteúdo do direito à livre manifestação pode ser decantado dentro do texto cons-
titucional em duas linhas maiores8, ainda que este toque diversas outras garantias: aqueles 

5	 Ibidem. p. 135/136
6	 “Em 1967 é elaborada nova Constituição, mantendo formalmente a liberdade de expressão (art. 150, §8º), com 

os mesmos limites impostos pela Constituição de 1946 e pelo Ato Institucional n.2. Neste período, ocorre um 
recrudescimento do regime militar, que enseja a edição do Ato Institucional n. 5, confiando poderes praticamente 
ilimitados ao Presidente da República para cassar e restringir direitos dos seus opositores, inclusive quanto à 
manifestação política, e retirando tais atos da esfera de apreciação do Poder Judiciário. Em 1969, a Emenda 
Constitucional n.1 é editada pelos ministros militares que então governavam o país, dando redação inteiramente 
nova à Carta de 1967. O novo texto esforçava-se por manter a fachada liberal do regime, com a consagração 
da liberdade de expressão (art. 153, §8º), sujeita aos mesmos limites antes previstos, com acréscimo da proi-
bição de ‘publicações e exteriorizações contrárias à moral e aos bons costumes’. Mas, a esta altura, já se havia 
generalizado no país a censura prévia dos meios de comunicação, que se servia de instrumentos legais de má 
inspiração, como a Lei n. 5.520/57 e o Decreto-Lei n. 236/67, e era exercida tanto por razões políticas como 
visando à proteção de uma moral tradicionalista e opressiva”. SARMENTO, Daniel. Comentário ao artigo 5º, IV. 
In: CANOTILHO, J. J. Gomes; MENDES, Gilmar F.; SARLET, Ingo W.; STRECK, Lenio L. (Coords.). Comentários à 
Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva/Almedina, 2013. p. 252/253.

7	 Ibidem. p. 252
8	 “O âmbito de proteção da liberdade de expressão é amplo, abarcando todos os atos não violentos que tenham 

como objetivo transmitir mensagens, bem como a faculdade de não se manifestar. Para fins didáticos, é possível 
desdobrar a liberdade de expressão em dois campos: manifestação do pensamento e divulgação de fatos. Com 
grande frequência, a narração de fatos e a manifestação de pensamento são atividades que amalgamam, tornan-
do-se praticamente indissociáveis. Sem embargo, há certas diferenças entre os respectivos regimes jurídicos, 
sobretudo no que concerne à questão da verdade, que pode ter relevo quando estão em jogo fatos, mas não 
tem pertinência no campo das ideias. Aqui será primariamente focalizada a manifestação do pensamento, sendo 
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direitos ligados à liberdade de mídia e aqueles ligados à liberdade dos indivíduos – ambas 
duramente lesadas durante a ditadura militar.

Quanto à liberdade de mídia, dispõe a Carta prima facie em seu art. 5º, IX, que 
é livre a expressão de atividade de comunicação, independente de censura ou licença. 
Reduzindo a termo o tópico da comunicação social, aos artigos 220 a 224 dispõe o texto 
constitucional que “nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 
liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social” (art. 220, 
§1º, CRFB/88), bem como que “é vedada toda e qualquer censura de natureza política, 
ideológica e artística” (art. 220, §2º, CRFB/88).

O STF já foi instado a se manifestar diversas vezes em controle de constituciona-
lidade sobre o tema, sendo destacável a ADI 869-2/DF, a qual declarou inconstitucional 
expressão do §2º do art. 247, da Lei nº 8.069/09 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
o qual previa a suspensão de programação de emissora por dois anos, bem como da pu-
blicação de periódico por dois números, pela divulgação total ou parcial, sem a autorização 
devida, de nome, ato ou documento de procedimento policial, administrativo ou judicial 
relativo à criança ou adolescente a que se atribua ato infracional. Entendeu a Corte que 
a supracitada norma infringia restrição inconstitucional à liberdade de manifestação do 
pensamento da mídia consagrado no art. 220 da CRFB/88.

No mesmo sentido, em defesa à liberdade de imprensa, decidiu o STF pela não re-
cepção em bloco da Lei nº 5.250/67 (Lei de Imprensa) em sede da ADPF nº 1309. Naquela 

certo que a divulgação de fatos também é protegida pela Constituição, no art. 5º, IX e XIV, bem como no capítulo 
que trata da Comunicação Social. Por outro lado, a liberdade de expressão incide em diferentes contextos, que 
vão desde as interações intersubjetivas pessoais até a atuação dos meios de comunicação de massa. Estes, 
contudo, submetem-se a um regime diferenciado, previsto nos arts. 220 a 224 do texto constitucional”. Ibidem. 
p. 255/256.

9	 “(...) 10. NÃO RECEPÇÃO EM BLOCO DA LEI 5.250 PELA NOVA ORDEM CONSTITUCIONAL. 10.1. Óbice lógico 
à confecção de uma lei de imprensa que se orne de compleição estatutária ou orgânica. A própria Constituição, 
quando o quis, convocou o legislador de segundo escalão para o aporte regratório da parte restante de seus 
dispositivos (art. 29, art. 93 e § 5º do art. 128). São irregulamentáveis os bens de personalidade que se põem 
como o próprio conteúdo ou substrato da liberdade de informação jornalística, por se tratar de bens jurídicos 
que têm na própria interdição da prévia interferência do Estado o seu modo natural, cabal e ininterrupto de 
incidir. Vontade normativa que, em tema elementarmente de imprensa, surge e se exaure no próprio texto da 
Lei Suprema. 10.2. Incompatibilidade material insuperável entre a Lei n° 5.250/67 e a Constituição de 1988. 
Impossibilidade de conciliação que, sobre ser do tipo material ou de substância (vertical), contamina toda a Lei 
de Imprensa: a) quanto ao seu entrelace de comandos, a serviço da prestidigitadora lógica de que para cada 
regra geral afirmativa da liberdade é aberto um leque de exceções que praticamente tudo desfaz; b) quanto ao 
seu inescondível efeito prático de ir além de um simples projeto de governo para alcançar a realização de um 
projeto de poder, este a se eternizar no tempo e a sufocar todo pensamento crítico no País. 10.3 São de todo im-
prestáveis as tentativas de conciliação hermenêutica da Lei 5.250/67 com a Constituição, seja mediante expurgo 
puro e simples de destacados dispositivos da lei, seja mediante o emprego dessa refinada técnica de controle de 
constitucionalidade que atende pelo nome de “interpretação conforme a Constituição”. A técnica da interpretação 
conforme não pode artificializar ou forçar a descontaminação da parte restante do diploma legal interpretado, 
pena de descabido incursionamento do intérprete em legiferação por conta própria. Inapartabilidade de conteúdo, 
de fins e de viés semântico (linhas e entrelinhas) do texto interpretado. Caso-limite de interpretação necessa-
riamente conglobante ou por arrastamento teleológico, a pré-excluir do intérprete/aplicador do Direito qualquer 
possibilidade da declaração de inconstitucionalidade apenas de determinados dispositivos da lei sindicada, mas 
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oportunidade, registrou a Corte a correlação entre a liberdade de imprensa e a construção 
de uma sociedade plural e democrática, oferecendo óbice lógico a regulamentação pelo 
legislador ordinário que atue para sua constrição – salvo a reparação civil, administrativa 
ou penal já existentes.

“(...) não cabe ao Estado, por qualquer dos seus órgãos, definir previamente o 
que pode ou o que não pode ser dito por indivíduos e jornalistas. As matérias 
reflexamente de imprensa, suscetíveis, portanto, de conformação legislativa, são 
as indicadas pela própria Constituição, tais como: direitos de resposta e de inde-
nização, proporcionais ao agravo; proteção do sigilo da fonte (“quando necessário 
ao exercício profissional”); responsabilidade penal por calúnia, injúria e difama-
ção; diversões e espetáculos públicos; estabelecimento dos “meios legais que 
garantam à pessoa e à família a possibilidade de se defenderem de programas ou 
programações de rádio e televisão que contrariem o disposto no art. 221, bem 
como da propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à 
saúde e ao meio ambiente” (inciso II do § 3º do art. 220 da CF); independência 
e proteção remuneratória dos profissionais de imprensa como elementos de sua 
própria qualificação técnica (inciso XIII do art. 5º); participação do capital estran-
geiro nas empresas de comunicação social (§ 4º do art. 222 da CF); composição 
e funcionamento do Conselho de Comunicação Social (art. 224 da Constituição). 
Regulações estatais que, sobretudo incidindo no plano das consequências ou res-
ponsabilizações, repercutem sobre as causas de ofensas pessoais para inibir o 
cometimento dos abusos de imprensa. Peculiar fórmula constitucional de prote-
ção de interesses privados em face de eventuais descomedimentos da imprensa 
(justa preocupação do Ministro Gilmar Mendes), mas sem prejuízo da ordem de 
precedência a esta conferida, segundo a lógica elementar de que não é pelo temor 
do abuso que se vai coibir o uso. Ou, nas palavras do Ministro Celso de Mello, “a 
censura governamental, emanada de qualquer um dos três Poderes, é a expressão 
odiosa da face autoritária do poder público””10. 

Entendendo que “não há como garantir a livre manifestação do pensamento, tanto 
quanto o direito de expressão lato sensu (abrangendo, então, por efeito do caput do art. 

permanecendo incólume uma parte sobejante que já não tem significado autônomo. Não se muda, a golpes de 
interpretação, nem a inextrincabilidade de comandos nem as finalidades da norma interpretada. Impossibilidade 
de se preservar, após artificiosa hermenêutica de depuração, a coerência ou o equilíbrio interno de uma lei (a Lei 
federal nº 5.250/67) que foi ideologicamente concebida e normativamente apetrechada para operar em bloco ou 
como um todo pro indiviso. 11. EFEITOS JURÍDICOS DA DECISÃO. Aplicam-se as normas da legislação comum, 
notadamente o Código Civil, o Código Penal, o Código de Processo Civil e o Código de Processo Penal às causas 
decorrentes das relações de imprensa. O direito de resposta, que se manifesta como ação de replicar ou de 
retificar matéria publicada é exercitável por parte daquele que se vê ofendido em sua honra objetiva, ou então 
subjetiva, conforme estampado no inciso V do art. 5º da Constituição Federal. Norma, essa, “de eficácia plena 
e de aplicabilidade imediata”, conforme classificação de José Afonso da Silva. “Norma de pronta aplicação”, na 
linguagem de Celso Ribeiro Bastos e Carlos Ayres Britto, em obra doutrinária conjunta. 12. PROCEDÊNCIA DA 
AÇÃO. Total procedência da ADPF, para o efeito de declarar como não recepcionado pela Constituição de 1988 
todo o conjunto de dispositivos da Lei federal nº 5.250, de 9 de fevereiro de 1967.” STF. ADFP nº 130, Tribunal 
Pleno, Rel. Min. Carlos Britto. DJe 06/11/2009. fl. 9/11.

10	 STF. ADFP nº 130, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Britto. DJe 06/11/2009, fl. 8/9
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220 da CF, a criação e a informação), senão em plenitude”11, firmou a Corte que a defesa 
aos bens jurídicos de personalidade não pode ser garantida por censura, mas sim pela 
reparação. Assim, sobre a reparação à crítica não moderada ou inverídica aos agentes pú-
blicos com base na veiculação de fatos ou opiniões decorrentes da liberdade de imprensa, 
evoca o voto vencedor a existência de cláusula de modicidade.

A cláusula de modicidade opera como termômetro entre a lesão perpetrada e a 
reparação a ser garantida. Senão, veja-se:

“Tal inviolabilidade, aqui, ainda que referida a outros bens de personalidade (o en-
trechoque é entre direitos de personalidade), não pode significar mais que o direito 
de resposta, reparação pecuniária e persecução penal, quando cabíveis; não a tra-
duzir um direito de precedência sobre a multicitada parelha de sobre direitos fun-
damentais: a manifestação do pensamento e a expressão em sentido geral. Sendo 
que, no plano civil, o direito à indenização será tanto mais expressivo quanto maior 
for o peso, o tamanho, o grau da ofensa pessoal. Donde a Constituição mesma 
falar de direito de resposta “proporcional ao agravo”, sem distinguir entre o agra-
vado agente público e o agravado agente privado. Proporcionalidade, essa, que há 
de se comunicar à reparação pecuniária, naturalmente. Mas sem que tal reparação 
financeira descambe jamais para a exacerbação, porquanto: primeiro, a excessi-
vidade indenizatória já é, em si mesma, poderoso fator de inibição da liberdade de 
imprensa; segundo, esse carregar nas cores da indenização pode levar até mesmo 
ao fechamento de pequenos e médios órgãos de comunicação social, o que é de 
todo impensável num regime de plenitude da liberdade de informação jornalística. 
Sem falar que, em se tratando de agente público, ainda que injustamente ofendido 
em sua honra e imagem, subjaz à indenização uma imperiosa cláusula de modi-
cidade. (...) Seja como for, quer o ofendido esteja na condição de agente privado, 
quer na condição de agente público, o que importa para o intérprete e aplicador 
do Direito é revelar a vontade objetiva da Constituição na matéria. E esse querer 
objetivo da Constituição reside no juízo de que a relação de proporcionalidade 
entre o dano moral ou material sofrido por alguém e a indenização que lhe cabe 
receber (quanto maior o dano, maior a indenização) opera é no próprio interior da 
relação entre a potencialidade da ofensa e a concreta situação do ofendido. Nada 
tendo a ver com essa equação a circunstância em si da veiculação do agravo por 
órgão de imprensa. Repito: nada tendo a ver com essa equação de Direito Civil a 
circunstância da veiculação da ofensa por órgão de imprensa, porque, senão, a 
liberdade de informação jornalística deixaria de ser um elemento de expansão e de 
robustez da liberdade de pensamento e de expressão lato sensu para se tornar um 
fator de contração e de esqualidez dessa liberdade. Até de nulificação, no limite.”12 

Ademais, tratando sobre os agentes públicos, sobre as críticas veiculadas pela im-
prensa da prática da sua função pública e a reparação civil, registrou o voto que:

11	 Ibidem, fl. 47
12	 STF. ADFP nº 130, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Britto. DJe 06/11/2009, fl. 47/49
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“(...) todo agente público está sob permanente vigília da cidadania (é direito do 
cidadão saber das coisas do Poder, ponto por ponto), exposto que fica, além 
do mais, aos saneadores efeitos da parábola da “mulher de César”: não basta 
ser honesta; tem que parecer. E quando o agente estatal não prima por todas as 
aparências de legalidade e legitimidade no seu atuar oficial, atrai contra si mais 
fortes suspeitas de comportamento antijurídico. O que propicia maior número de 
interpelações e cobranças em público, revelando-se claramente inadmissível que 
semelhantes interpelações e cobranças, mesmo que judicialmente reconhecidas 
como ofensivas, ou desqualificadoras, venham a ter como sanção indenizatória 
uma quantia tal que leve ao empobrecimento do cidadão agressor e ao enriqueci-
mento material do agente estatal agredido.”13

Portanto, conforme se observa, o STF celebra a prática da liberdade de imprensa e a 
prática da livre manifestação de pensamento como plenos e a sua própria regulação como 
fator sensível à própria garantia do direito, visto que com regulações e sanções despro-
porcionais, de modo incidental, infringe-se o direito primevo. E nesse sentido, os agentes 
públicos são sujeitos no centro do escrutínio social, sendo as críticas a eles dirigidas 
centrais à construção democrática, com seus limites determinados pela própria Carta.

Noutro giro, quanto à segunda linha de liberdade de expressão dos indivíduos, esta 
é tipicamente garantida pelo art. 5º, IV, da CRFB/88. Contudo, a própria Carta constitu-
cional prevê desdobramentos no seu exercício, especialmente quanto ao seu viés político 
e democrático, aqui objeto.

Garante-se na Constituição a liberdade de reunião pacífica, sem armas, em locais 
abertos ao público, independente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à auto-
ridade competente (art. 5º, XVI, CRFB/88). Também é garantido a liberdade de associação 
para fins lícitos, vedada aquelas de caráter paramilitar (art. 5º, XVII, CRFB/88). Assim,

“(...) as manifestações populares são vistas como uma forma de comunicação 
e expressão coletiva, criando um espaço público de discussão. Ou seja, a so-
ciedade civil institui com as manifestações populares uma esfera que transcen-
de a hierarquia estatal, possibilitando a atualização das demandas sociais junto 
ao Estado, traduzindo os diferentes interesses, lutas e discursos sociais. Nessa 
medida, o sujeito de direito individual cede lugar a um sujeito social e coletivo 
responsável pelo exercício da cidadania ativa – sujeito coletivo de direito. Nesse 
sentido, Fernandes (2013) expõe que a defesa dos valores republicanos e demo-
cráticos é imprescindível para o alcance da convivência social madura e do bom 
funcionamento do Estado e da comunidade em geral.”14

13	 Ibidem, fl. 47/49
14	 ESPÍNOLA, Thaísa Ferreira Amaral Gomes. O direito de manifestação no Brasil. Revista Jus Navigandi, ISSN 

1518-4862, Teresina, ano 19, n. 4005, 19 jun. 2014. Disponível em: https://jus.com.br/artigos/29506. Acesso 
em: 7 nov. 2021.
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De mesmo modo ao anteriormente narrado, casos controversos relativos à liberdade 
de manifestação em seu viés político também foram alçados ao STF, merecendo destaque 
a inteligência da Corte no temário.

Nada obstante o paradigmático Caso Ellwanger15 (HC 82424-2/RS), destaca-se a 
decisão do Tribunal em sede da ADPF nº 187/DF, a qual afastou interpretações do Código 
Penal que pudessem dar azo à criminalização da “Marcha da Maconha”, garantindo assim 
a liberdade de manifestação dos sujeitos que defendiam sua descriminalização. Também 
sobre manifestações políticas, declarou o STF inconstitucional por meio da ADI nº 1969/DF 
o Decreto distrital nº 20.098/99, o qual vedava em seu art. 1º a realização de manifestação 
pública na Praça dos Três Poderes e na Esplanada dos Ministérios com a utilização de 
carros, aparelhos e objetos sonoros.

Sobre os limites à liberdade de expressão, em ambas as vertentes aqui discorridas, 
excepcionados outros casos concretos, a doutrina16 elenca quatro fronteiras típicas: o di-
reito à honra, o direito à privacidade, o direito à igualdade e o direito à dignidade humana, à 
proteção da infância e do adolescente e o anonimato. Transgredidas estas balizas, cabível 
a responsabilização do agente. 

Com efeito, considerando o conteúdo complexo deste direito e sua efervescência 
histórica, com situações problema de ampla relevância à prática republicana e demo-
crática, novamente a liberdade de expressão vem sendo colocada em escrutínio, espe-
cialmente com a Lei nº 7.170/83, a conhecida LSN – a qual, conforme se verá a seguir, 
estabeleceu no passado recente nova baliza à liberdade de expressão, flexionando seu 
limite. Assim sendo, necessário investigar a razão de ser da norma, sua recepção ou não 
pela CRFB/88, bem como a regularidade da aplicação da LSN no debate público.

2	 A LEI DE SEGURANÇA NACIONAL: CRÍTICAS DEMOCRÁTICAS, RECEPÇÃO 
CONSTITUCIONAL E ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS

A LSN, historicamente, é produto do período ditatorial brasileiro, representando, 
ainda que simbolicamente, a manifestação de inteligência dos legisladores sobre segu-
rança nacional e à ordem política e social17, objetivando proteger os bens jurídicos inte-

15	 Para mais informações, ver nota 2.
16	 SARMENTO, 2013, p. 257/258.
17	 “Esse é o caso da Lei de Segurança Nacional vigente no Brasil (Lei 7.170), que trata dos crimes contra “a 

segurança nacional” e a “ordem política e social”. Ela foi concebida fundindo patriotismo com submissão, na 
base do “Brasil: ame-o ou deixe-o”, valorizando uma ideia de responsabilidade coletiva; o que se punia não era 
restritamente o terrorismo como crime tipificado, mas quase todo tipo de antagonismo ao governo de plantão. 
Ao conceituar juridicamente as condutas que punham em risco a segurança nacional, a LSN recorria a conceitos 
polissêmicos, sujeitos não a interpretações tecnicamente jurídicas, mas a interpretações arbitrárias fundadas em 
sentimentos de responsabilidade funcional do regime militar”. FARIA, José Eduardo. A LSN e a Lei de Defesa do 
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gridade social e a soberania nacional, o regime representativo e democrático, a Federação 
e o Estado de Direito e a pessoa dos chefes dos Poderes da União (art. 1º, I a III, LSN). 

Como produto do seu tempo, esta foi cunhada com base na conhecida doutrina de 
segurança nacional, elaborada ao tempo da guerra fria, calcada no combate ao inimigo 
interno18. Nesse sentido, seu enfoque perpassa a repressão às manifestações internas dos 
agentes, nacionais ou não, que infringissem dano ao regime vigente. 

“A LSN foi editada em 1983, quando os militares já estavam perdendo as condi-
ções de governabilidade. Até então, a legislação em vigor punia delitos contra a 
honra do chefe do Executivo. Permitia ao ministro da Justiça mandar apreender 
publicações por meio de atos administrativos. Autorizava-o a impedir conferên-
cias internacionais no País e classificava panfletagem como crime de ideia. Após 
1983 e, principalmente depois da redemocratização, em 1985, a LSN foi usada 
de modo pontual. 

Voltou a ganhar destaque quando Bolsonaro a usou para criminalizar atividades 
jornalísticas e intimidar seus opositores, com base no artigo 26, que prevê pena 
de reclusão de um a quatro anos para quem caluniar ou difamar o presidente 
da República. E, também, quando o Supremo Tribunal Federal instaurou inquérito 
para apurar afrontas aos seus membros por bolsonaristas e quando organizações 
da sociedade civil pediram à corte que declarasse a LSN inconstitucional.”19 

Nascida a nova ordem constitucional com a Constituição de 1988, instaurou-se 
debate junto aos juristas sobre a recepção ou não da LSN. Isso se deu especialmente pois 

Estado Democrático. Jornal da USP. 10/05/21. Disponível em: https://jornal.usp.br/artigos/a-lsn-e-a-lei-de-defe-
sa-do-estado-democratico/. Acesso em: 07.11.21

18	 “No processo de transição governamental entre os presidentes Artur da Costa e Silva e Médici, assumiu uma jun-
ta militar que governa o Brasil em 1969, ano posterior ao AI-5 e contexto que colocou fortemente na cena política 
brasileira as organizações guerrilheiras, ao mesmo tempo em que é aprovada a Lei de Segurança Nacional (LSN), 
claramente voltada para combater o “inimigo interno”, passando a considerar como crime atos de propaganda 
que pudessem “ofender moralmente quem exerça autoridade, por motivos de faccionismo ou inconformismo po-
líticosocial” (apud Alves, 1989, p. 158). Além disso, considerava crimes passíveis de seis meses a dois anos de 
prisão, de acordo com o artigo 16 da LSN, para quem “divulgar (...) notícia falsa, tendenciosa ou fato verdadeiro 
truncado ou deturpado, de modo a indispor ou tentar indispor o povo com as autoridades constituídas” (apud 
Alves, 1989, p. 158). Assim se constituiu o combate ideológico da segurança nacional frente às idéias que iam 
contrárias ao governo – sempre taxadas de “idéias comunistas” –, materializada na própria legislação brasileira, 
base de sustentação do Estado de segurança nacional, tendo as Forças Armadas como grande executor da 
DSN. Assim, no período que vai de 1969-1973, o conflito entre os aparatos repressivos do Estado e as forças 
guerrilheiras foi se intensificando. Dando maior equilíbrio às relações entre Estado e sociedade civil, visto que 
havia uma tendência a recriação dos espaços “privados” de hegemonia e fortalecimento da classe trabalhadora 
na reivindicação por direitos, havia a necessidade de rearticular a institucionalização do bloco de poder do 
Estado, uma vez que tensionamentos poderiam colocar em xeque o projeto da burguesia nacional/internacional 
com um embrionário movimento de massas. Neste sentido, o regime buscava uma abertura “lenta, gradual e 
segura”, para que pudesse controlar a rearticulação da sociedade civil. Deste processo, podemos concluir que a 
sociedade brasileira estava mais complexa. Havia a erupção de sujeitos coletivos e as classes trabalhadoras es-
tavam mais fortes, apresentando, para as classes dominantes, as demandas para uma maior adaptação à nova 
dinâmica social”. BUENO, Buno Bruzigessi. Os fundamentos da Doutrina de Segurança Nacional e seu Legado na 
Constituição do Estado Brasileiro Contemporâneo. Revista Sul-Americana de Ciência Política, v. 2, n. 1, p. 60.

19	 FARIA, 2021. 

https://jornal.usp.br/artigos/a-lsn-e-a-lei-de-defesa-do-estado-democratico/
https://jornal.usp.br/artigos/a-lsn-e-a-lei-de-defesa-do-estado-democratico/
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aquela estabelecia instrumentos avessos aos princípios norteadores da nova Constituição. 
Típico exemplo nesse sentido é o disposto no art. 33, §2º, da LSN, que previa a incomu-
nicabilidade do indiciado. 

Veja-se: invertendo o histórico e a lógica de constrições abusivas à liberdade dos 
presos durante o regime militar, com o desaparecimento político de opositores presos, a 
Constituição de 1988 estabeleceu já no título dos direitos individuais a garantia a todos 
os presos da comunicação à autoridade competente e à sua família ou pessoa por ele 
indicada de sua prisão, bem como a informação do preso dos seus direitos, sendo-lhe as-
segurada assistência da família e de advogado (art. 5º, LXII e LXIII, CRFB/88). De mesmo 
modo, ao tratar do Estado de Defesa, o art. 136, §3º, IV da CRFB/88 determina a vedação 
à incomunicabilidade do preso como regra, mesmo em situação de exceção.

Ainda sobre a incomunicabilidade, o Decreto-Lei nº 3.689/41 (Código de Processo 
Penal) também detém origem anterior à ordem constitucional de 1988. Este previa, em seu 
art. 21, a incomunicabilidade do indiciado como possibilidade em caso de interesse da so-
ciedade ou da conveniência da investigação. Nada obstante, considerando o frontal conflito 
ao novo texto magno, e ainda que não declarado pela Corte Constitucional, entendeu-se 
que o art. 21 da supracitada norma não fora recepcionado pela ordem constitucional20, 
considerando sua incompatibilidade com os princípios e diretrizes ali postos.

Outro exemplo, este próximo ao objeto do presente estudo, é aquele previsto no 
art. 26 da LSN21. Naquele, previa-se tipo penal qualificado quanto à calúnia e à difamação 
contra os chefes dos poderes da República, correlacionando, por arquitetura da norma, 
a honra destes agentes públicos à própria soberania nacional. Neste caso, a potencial 
desconformidade com os preceitos constitucionais se mostra claro, especialmente con-
siderando as garantias de liberdade de expressão anteriormente trabalhadas garantidas 
na Carta. 

Nesse cenário, de fato, identifica-se conflitos auto evidentes entre o instrumento da 
LSN e a ordem constitucional inaugurada, cabendo questionamentos diretos sobre sua 
recepção – bem como a extensão desta, se total ou parcial.

20	 “Ementa: Recurso em habeas corpus. Processo penal. Usura pecuniária. Inquérito policial. Contraditório. Inexis-
tência. 1. A natureza inquisitorial do inquérito policial não se ajusta à ampla defesa e ao contraditório, próprios do 
processo, até porque visa preparar e instruir a ação penal. 2. O sigilo do inquérito policial, diversamente da inco-
municabilidade do indivíduo, foi recepcionado pela vigente Constituição da República. 3. A eventual e temporária 
infringência das prerrogativas do advogado de consulta aos autos reclama imediata ação corretiva, sem que se 
possa invocá-la para atribuir a nulidade ao feito inquisitorial” Acórdão RHC nº11.124/RS; Recurso Ordinário em 
Habeas Corpus nº 2001/0026015-2, Fonte DJ 24.09.2001, p. 344, rel. min. Hamilton Carvalhido, 1112; data da 
decisão 19.06. 2001; órgão julgador: 6ª turma do STJ.

21	 Art. 26 - Caluniar ou difamar o Presidente da República, o do Senado Federal, o da Câmara dos Deputados ou o 
do Supremo Tribunal Federal, imputando-lhes fato definido como crime ou fato ofensivo à reputação. Pena: reclu-
são, de 1 a 4 anos. Parágrafo único - Na mesma pena incorre quem, conhecendo o caráter ilícito da imputação, 
a propala ou divulga.
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Com efeito, ainda que valoroso o debate sobre a sua recepção ou não, este se man-
teve latente até os idos de 2018, considerando não haver, de modo amplo, relevante uso 
da norma pelas autoridades públicas e penais. E como se verá a seguir, o renascer do seu 
uso, especialmente com a percepção pública de potenciais instrumentalizações daquela 
para perseguição de opositores políticos, reacendeu o debate público no tema.

Em levantamento feito pelo jornal Folha de São Paulo22, enquanto em 2015 a 2017 
foram instaurados, respectivamente, 13 (treze), 07 (sete) e 05 (cinco) inquéritos com base 
na norma, em 2019 e 2020 alcançou-se o consolidado de 77 (setenta e sete) inquéritos, 
sendo 51 (cinquenta e um) somente em 2020. 

Com o acirramento político e a explosão da pandemia de COVID-19 no país, espe-
cialmente frente às críticas recebidas pelo Presidente da República no período em meio a 
notícias de diversos escândalos relativos à malversação de recursos públicos ou gestão 
precária da emergência de saúde pública, destacou a mesma Folha23, em outra repor-
tagem, 20 (vinte) inquéritos paradigmáticos deflagrados por conflito entre a manifestação 
de pensamento de indivíduos e autoridades públicas.

A título de exemplo, em 31/05/21, em Trindade/GO, um professor e dirigente par-
tidário afixou em seu carro particular faixa com os dizeres “Fora Bolsonaro Genocida”. 
Abordado pela autoridade policial militar local requerendo a retirada da manifestação, este 
se recusou, sendo detido com fulcro na LSN24.

Outro caso de destaque foi a intimação ao youtuber e criador de conteúdo Felipe 
Neto pela Polícia Civil do Rio de Janeiro a prestar depoimento por suposta transgressão à 
LSN ao chamar o Presidente da República de “genocida” em suas manifestações. 

Conforme se observa, fica demonstrado o avanço do uso da LSN, situação essa 
que, conforme já indicado, trouxe de modo agudo o debate público no tema, sendo a LSN 
objeto de provocações judiciais e deliberações legislativas. 

Quanto à parte judicial, duas Ações de Descumprimento de Preceitos Fundamentais 
(ADPF), de nº 797/DF de autoria do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e de nº 799/DF de 
autoria do Partido Socialista Brasileiro (PSB), foram distribuídas junto ao STF questionando 

22	 INQUÉRITOS com base na lei de segurança nacional duplicam e batem novo recorde sob Bolsonaro. Folha de São 
Paulo. São Paulo, 21 jan. 2021. Painel. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/colunas/painel/2021/01/
inqueritos-com-base-na-lei-de-seguranca-nacional-duplicam-e-batem-novo-recorde-sob-bolsonaro.shtml?ori-
gin=folha Acesso em: 07 de novembro de 2021.

23	 BALTHAZAR, Ricardo. Conheça 20 atingidos por investigações de crimes da Lei de Segurança Nacional e críticas 
a Bolsonaro. Folha de São Paulo. São Paulo. 02 mai. 2021. Atualizado em 02 set. 2021. Folhajus. Disponível 
em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2021/05/conheca-20-atingidos-por-investigacoes-de-crimes-da-lei-
-de-seguranca-nacional-e-opositores-de-bolsonaro.shtml?origin=folha Acesso em: 07 nov. 2021.

24	 OLIVEIRA, Rafael. Professor é preso em Trindade por não retirar de seu carro faixa com ‘Fora Bolsado Genocida’. 
31 mai. 2021. Disponível em: https://g1.globo.com/go/goias/noticia/2021/05/31/professor-arquidones-bites-
-denuncia-que-foi-preso-por-nao-retirar-de-seu-carro-um-adesivo-fora-bolsonaro-genocida.ghtml Acesso em: 
07 nov. 2021.
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a recepção da LSN pela CRFB/88. Ambas aduzem, em linhas gerais, o conflito entre a LSN 
e princípios fundamentais da ordem constitucional, como o princípio democrático, o prin-
cípio republicano, a taxatividade penal, bem como lesões diretas à liberdade de expressão 
– especialmente pelo art. 26 do texto quanto ao último elencado. Nada obstante a coesão 
argumentativa, a primeira ação requer a não recepção em bloco do texto e, noutro giro, a 
segunda requer a não recepção parcial25, considerando haver frações da norma abarcáveis 
junto a ordem vigente.

De mesmo modo a LSN tornou-se objeto de deliberação legislativa, sendo proposta 
sua revisão – e consequente revogação – pelo Projeto de Lei (PL) nº 2.108/21 de autoria 
do Deputado Federal Hélio Bicudo, do Partido dos Trabalhadores (PT). Em seu debate a 
reforma proposta recebeu a alcunha pública de “Lei de Defesa do Estado Democrático de 
Direito”, pretendendo a inversão dos valores ali postos de não mais defesa do regime, mas 
sim, como o próprio nome sugere, de valores como a democracia e o Estado de Direito.

Sancionada em 01/09/21, o PL agora Lei nº 14.197/21 revogou, com vacatio legis 
de 90 (noventa) dias, a LSN em sua totalidade e o art. 39 do Decreto-Lei nº 3.688/41 
(Lei das Contravenções Penais)26. Concomitante às revogações, a nova norma promoveu 
o deslocamento do eixo da tipificação dos crimes atinentes aos bens jurídicos de segu-
rança nacional, alocando-os junto ao Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848/40), bem como 
instituindo tipos em defesa às instituições democráticas em geral e quando do processo 
eleitoral e ao funcionamento de serviços essenciais.

Quanto ao eixo temático deste trabalho relativo à liberdade de expressão, a Lei nº 
14.197/21, revogando o art. 26 da LSN agora histórica, reformou o inciso II do art. 141 
do Código Penal27 nas disposições comuns dos crimes contra a honra. Assim, eventuais 

25	 São pedidos arrolados pelo PSB: “f.1) declarar a não recepção, pela CF/88, da expressão “Quando o fato estiver 
também previsto como crime no Código Penal, no Código Penal Militar ou em leis especiais”, constante no art. 
2º, caput, da Lei de Segurança Nacional; f.2) declarar a não recepção, pela CF/88, do art. 7º, caput, da Lei de 
Segurança Nacional; f.3) promover interpretação conforme à Constituição da expressão “atos de hostilidade”, 
constante no art. 8º, caput, da Lei de Segurança Nacional, para limitar a sua incidência aos atos violentos, 
praticados em contexto de conflito armado; f.4) declarar a não recepção, pela CF/88, da expressão “ou ilegais”, 
presente no art. 22, I, da Lei de Segurança Nacional; f.5) declarar a não recepção, pela CF/88, da expressão “de 
luta pela violência entre as classes sociais”, constante no art. 22, inciso II, da Lei de Segurança Nacional; f.6) 
declarar a não recepção, pela CF/88, do art. 23, incisos I a III, da Lei de Segurança Nacional; f.7) declarar a não 
recepção, pela CF/88, do art. 26 da Lei de Segurança Nacional; f.8) declarar a não recepção, pela CF/88, do art. 
30, caput, da Lei de Segurança Nacional; f.9) declarar a não recepção, pela CF/88, do art. 31, inciso III, da Lei de 
Segurança Nacional; f.10) declarar a não recepção, pela CF/88, do art. 32 da Lei de Segurança Nacional; e f.11) 
declarar a não recepção, pela CF/88, do art. 33 da Lei de Segurança Nacional. f.12) assentar que essa decisão 
não gera efeitos repristinatórios em relação a quaisquer normas anteriores sobre segurança nacional”. STF. ADFP 
nº 799, Petição Inicial. Rel. Min. Gilmar Mendes. fl. 42/43.

26	 Art. 39. Participar de associação de mais de cinco pessoas, que se reúnam periodicamente, sob compromisso 
de ocultar à autoridade a existência, objetivo, organização ou administração da associação: Pena – prisão sim-
ples, de um a seis meses, ou multa, de trezentos mil réis a três contos de réis.

27	 Art. 141 - As penas cominadas neste Capítulo aumentam-se de um terço, se qualquer dos crimes é cometido: 
I - contra o Presidente da República, ou contra chefe de governo estrangeiro; II - contra funcionário público, em 
razão de suas funções, ou contra os Presidentes do Senado Federal, da Câmara dos Deputados ou do Supremo 
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condutas típicas ali previstas serão majoradas em um terço quando cometidas contra fun-
cionário público e contra os Presidentes do Senado Federal, da Câmara dos Deputados ou 
do STF (art. 141, II, CP), bem como contra o Presidente da República ou chefe de governo 
estrangeiro (art. 141, I, CP).

Em paralelo, buscando defender a liberdade de expressão, foi adicionado às dispo-
sições comuns do Código Penal que no novo art. 359-T que, ipsis litteris, não constitui 
crime a manifestação crítica aos poderes constitucionais nem a atividade jornalística ou a 
reivindicação de direitos e garantias constitucionais por meio de passeatas, de reuniões, 
de greves, de aglomerações ou de qualquer outra forma de manifestação política com 
propósitos sociais.

3	 DO NOVO PARADIGMA LEGISLATIVO: ANÁLISE CRÍTICA

Estabelecidas as balizas de análise quanto à liberdade de expressão e o paradigma 
da LSN, necessário enfrentar a correlação entre a garantia constitucional e a norma in-
fraconstitucional bem como traçar, ainda que preliminarmente – considerando a alteração 
legislativa promovida pela Lei nº 14.197/21 ainda estar em vacatio legis quando da elabo-
ração deste trabalho –, expectativa da nova estrutura normativa a ser vivenciada.

De fato, conforme o debate público majoritário é posto, a LSN histórica não detinha 
relação harmônica ao ordenamento pátrio. O próprio STF, em declarações do Ministro Luiz 
Roberto Barroso e Ministro Ricardo Lewandowski28, já teceu críticas em sessão plenária sobre 
a não identidade entre os valores da LSN com os contemporâneos da Constituição de 1988:

“O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO - Presidente, eu estou de pleno 
acordo. Gostaria de fazer um breve registro. Já passou a hora de nós superarmos 
a Lei de Segurança Nacional, que é de 1983, do tempo da Guerra Fria, que tem um 
conjunto de preceitos inclusive incompatíveis com a ordem democrática brasilei-
ra. Há, no Congresso, apresentada de longa data, uma nova lei, a Lei de Defesa 
do Estado Democrático e da Instituições, que a substitui de maneira apropriada. 
Portanto, apenas para não parecer que estamos cogitando aplicar a Lei de Segu-
rança Nacional num mundo que já não comporta mais parte da filosofia abrigada 
nessa Lei, que era do tempo da Guerra Fria e de um certo tratamento da oposição 
como adversários. O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI (PRESIDEN-
TE) - Vossa Excelência tem razão. E há um aspecto importante, ao meu ver: com 
a superação da Carta de 69, a maior parte do fundamento constitucional da Lei 
de Segurança Nacional caiu por terra. Portanto, hoje certamente ela não seria 

Tribunal Federal; III - na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da calúnia, da difa-
mação ou da injúria. IV – contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, exceto no 
caso de injúria. § 1º - Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de recompensa, aplica-se a pena em 
dobro. § 2º Se o crime é cometido ou divulgado em quaisquer modalidades das redes sociais da rede mundial 
de computadores, aplica-se em triplo a pena.

28	 STF. RC n° 1.472, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 11/10/2016
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recepcionada pela nova Ordem Constitucional em sua maior parte. O SENHOR 
MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO - Ao tempo que o Ministro José Gregório 
esteve ocupando o Ministério da Justiça, no Governo Fernando Henrique, ele en-
caminhou - eu mesmo participei de uma comissão - um projeto de lei democrática 
de defesa do Estado Brasileiro. Acho que ela ficou esquecida. Mas é sempre bom 
relembrar que a Lei de Segurança Nacional já não expressa os valores contempo-
râneos da Constituição de 88”.

Especialmente quanto à liberdade de expressão e sua correlação entre a prática de 
direitos políticos e os limites basilares à honra dos agentes públicos, entende-se que há, de 
fato, posição de escrutínio púbico privilegiado aos detentores de mandato eletivo, visto que 
estes terão todos seus atos revisados pela coletividade e, necessariamente, sofrerão críticas. 

O deslocamento do eixo das tipificações em proteção à honra destes agentes de 
lei especial como a LSN – a qual previa em seu art. 26 espécie de calúnia e difamação 
qualificada, correlacionando a honra dos chefes dos poderes da República à segurança 
nacional – para o tronco ordinário do Código Penal aparenta ser, ao menos a princípio, 
avanço democrático. Nesse sentido:

“Segundo o novo texto, comete crime quem atentar contra a Constituição e não 
contra quem estiver ocupando a cadeira presidencial. Protegem-se as instituições 
e não os políticos. Protegem-se os direitos e valores constitucionais e não um pro-
jeto de governo e quem o representa. A velha LSN falava em motivação política, 
em subversão da ordem social, em facilitação culposa, em punição da tentativa. 
O novo texto, por conter tipos específicos em alguns artigos, recebeu críticas do 
deputado bolsonarista Carlos Jordy (PSL-RJ), que considerou que alguns deles 
são de difícil aplicação (como deve realmente ser uma lei penal que visa proteger 
o Estado Democrático de Direito e não criminalizar a sociedade). É nessa lógica 
que se retiram os crimes contra a honra dos presidentes dos poderes do capítulo 
que protege a democracia para deixá-los entre os crimes comuns. Ofender uma 
autoridade pública não é crime contra a democracia. Crime, esse, que já existia, 
sendo apenas incorporado um aumento de pena (que na verdade também já exis-
tia, se se considerar que os presidentes dos poderes são funcionários públicos e 
que a ofensa decorre do exercício de suas funções, nos termos dos 141, II – na 
redação antiga – em conjunto com o artigo 327 do Código Penal).”29

De mesmo modo, destacável o intento legislativo de buscar garantir, por meio do novo 
art. 359-T do Código Penal, as manifestações críticas aos poderes constitucionais, seja em 
atividade jornalística, seja por manifestações da sociedade civil. Aqui há reforço dos valores 
vigentes à ordem Constitucional, positivando exatamente a garantia dos cidadãos e institui-
ções de imprensa de fazerem valer seus papéis políticos inerentes à prática democrática.

29	 SZABÓ DE CARVALHO, Illona. DOS SANTOS, Juliana Vieira. CHILVARQUER, Marcelo. DE ASSIS, Maria Eduarda 
Pessoa. A revogação da velha LSN: comemorações e cautelas. Jota. 10 mai. 2021. Disponível em: https://www.
jota.info/opiniao-e-analise/artigos/a-revogacao-da-velha-lsn-comemoracoes-e-cautelas-10052021 Acesso em: 
07 nov. 2021.
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Nada obstante, ainda que a nova norma expresse valores de defesa do Estado De-
mocrático de Direito e da democracia, necessário que seja provocado o debate em estudos 
posteriores sobre a real pertinência de manter-se diferenciado e tipificado, ainda que em 
sede de majorante, as lesões à honra dos chefes de poderes. Isso se dá, pois, primeiro, 
se a antiga LSN tratava em seu art. 26 somente quanto aos crimes de calúnia e difamação, 
os quais tratavam da honra objetiva do agente, do atual modo legislado adere-se também à 
majorante os crimes de injúria com sua lesão à honra subjetiva do sujeito; segundo, visto 
que a própria leitura da liberdade de expressão, considerando a cláusula de modicidade 
suscitada pelo STF e supracitada, poderia dar conta de oferecer elemento interpretativo 
para auxiliar o julgador quanto aos limites da liberdade de expressão nos casos concretos; 
e terceiro, se a própria maior gravosidade proclamada detém razão de ser, ponderando se 
esta não é fator que inibe, de modo transversal, a liberdade de expressão típica às críticas 
da seara pública, ainda que existente o já supracitado art. 359-T do Código Penal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por todo o exposto, o crepúsculo da LSN com o advento da Lei nº 14.197/21 repre-
senta, a priori, um avanço democrático, especialmente com a revogação da norma anterior 
que apresentava conflitos diretos com os preceitos constitucionais. A inversão da lógica 
da doutrina de segurança nacional para a defesa não só da segurança nacional enquanto 
bem jurídico, mas também a democracia e o Estado Democrático de Direito se mostram 
mais adequados ao ordenamento proposto pela Constituição de 1988.

Nada obstante, considerando a ainda existente vacatio legis sobre a nova norma, ne-
cessário o acompanhamento público, político e jurídico da prática instrumental das novas 
normas a serem aplicadas. O viver democrático é, de fato, de acompanhamento constante, 
não podendo ser alienado pela simples alteração legislativa.

Por fim, é necessário que se avance o debate, a partir da prática deste novo cenário 
descrito, sobre a necessidade ou não de especial proteção da honra dos chefes dos po-
deres da República e, pari passu, seus efeitos sobre a vivência dos direitos políticos dos 
cidadãos e da imprensa pela manifestação da liberdade de expressão.
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 “LIVE ARRECADATÓRIA” E “LIVEMÍCIO” 
NA DECISÃO DO TSE 

Jordana Pousas Lima Santos1

RESUMO

Este artigo propõe uma análise da “live arrecadatória” e da “livemício” na decisão do TSE a res-

peito da “apresentação do artista Caetano Veloso em evento de candidata.”2 Foram examinadas a 

decisão e alguns estudos sobre a liberdade de expressão, igualdade, os recursos nas campanhas 

eleitorais e o poder econômico. Finalmente, foram sistematizadas as “balizas para a live arreca-

datória”3 na decisão.

INTRODUÇÃO

Em razão da pandemia da Covid-19, surgiram mudanças como o “adiamento das 
eleições municipais”4, conforme Emenda Constitucional n. 107/2020, e “adequações 
como as lives eleitorais”5, “eventos virtuais”6 que passaram a ser objeto de discussão.

O TSE enfrentou questões sobre as “lives” em dois momentos relevantes. Primeiro, 
na “consulta do PSOL, em que foi respondida negativamente a indagação sobre a possi-
bilidade de apresentação dos candidatos aos eleitores juntamente com atores, cantores 

1	 Mestranda em Direito pelo Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da Universidade Federal de 
Minas Gerais. Graduada em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Advogada. Endereço 
eletrônico: jordanapousas.advocacia@outlook.com

2	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020]. p.2-11.

3	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.25,11.

4	 BRASIL. Emenda Constitucional n. 107, de 2 de julho de 2020. Adia, em razão da pandemia da Covid-19, as 
eleições municipais de outubro de 2020 e os prazos eleitorais respectivos. Brasília, DF: Presidência da República, 
2020. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc107.htm>. Acesso 
em: 21 out. 2021.

5	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.14.

6	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.12.

SANTOS, Jordana Pousas Lima. “Live arrecadatória” e “livemício” na decisão do TSE. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, 
liberdade de expressão e discurso de ódio. v. V. Brasília: ABRADEP, 2022. p. 85-106. ISBN: 978-85-93139-09-3. 
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e outros artistas através de shows (lives eleitorais) não remunerados e realizados em 
plataforma digital.”7 Segundo, na “decisão do pedido de tutela cautelar antecedente re-
querido pela candidata Manuela D´Ávila e pela Coligação Movimento Muda Porto Alegre 
(PCdoB/PT) para a concessão de efeito suspensivo ao recurso especial e a permissão da 
live arrecadatória.”8

O objetivo deste artigo é analisar a “livemício” e a “live arrecadatória” nessa de-
cisão do TSE sobre a “live da candidata com o artista Caetano Veloso.”9 Para o estudo, 
relevantes as análises de dados, bibliografias, legislação e jurisprudência. Inicialmente, 
serão avaliadas as particularidades da decisão. Em seguida, merecem atenção os as-
suntos sobre a liberdade de expressão, igualdade, os recursos nas campanhas eleitorais e 
o poder econômico, que incluem os temas das previsões legislativas sobre “showmício” 
(art. 39, § 7º, da Lei 9.504/97)10 e “eventos de arrecadação” (art. 23, § 4º, V, da Lei 
9.504/97)11, e a decisão do STF na ADI 597012 e os projetos de leis sobre a matéria. Por 
fim, foram apontadas as “balizas para a live arrecadatória”13 na decisão.

1	 O CASO DA “LIVE COM O ARTISTA CAETANO VELOSO DA CANDIDATA MANUELA 
D Á́VILA”14

O TSE, “em novembro de 2020, deferiu liminar ao pedido de tutela cautelar ante-
cedente requerido pela candidata Manuela D´Ávila e pela Coligação Movimento Muda 
Porto Alegre (PCdoB/PT), para a concessão de efeito suspensivo ao recurso especial” e 

7	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Cta nº 0601243-23.2020.6.00.0000/DF. Relator: Ministro Luis Felipe Salo-
mão. 28 agost. 2020. Brasília: TSE, [2020]. p.1-2.

8	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.1-11.

9	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.2-11.

10	 “Art. 39. A realização de qualquer ato de propaganda partidária ou eleitoral, em recinto aberto ou fechado, não 
depende de licença da polícia. (...) §7° É proibida a realização de showmício e de evento assemelhado para 
promoção de candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou não, de artistas com a finalidade de animar 
comício e reunião eleitoral. (Incluído pela Lei nº 11.300, de 2006).” BRASIL. Lei n. 9.504, de 30 de setembro 
de 1997.Estabelece normas para as eleições. Brasília, DF: Presidência da República, [1997]. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm>. Acesso em: 26 jul. 2021.

11	 “Art. 23. Pessoas físicas poderão fazer doações em dinheiro ou estimáveis em dinheiro para campanhas eleito-
rais, obedecido o disposto nesta Lei.§ 4o As doações de recursos financeiros somente poderão ser efetuadas na 
conta mencionada no art. 22 desta Lei por meio de:V - comercialização de bens e/ou serviços, ou promoção de 
eventos de arrecadação realizados diretamente pelo candidato ou pelo partido político.” BRASIL. Lei n. 9.504, de 
30 de setembro de 1997. Estabelece normas para as eleições. Brasília, DF: Presidência da República, [1997]. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm>. Acesso em: 26 jul. 2021.

12	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 5970/DF. Relator: Dias Toffoli. 07 out. 2021. Brasília: STF, [2021].
13	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 

Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.25,11.
14	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 

Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.2-11.
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a “permissão da live arrecadatória para a campanha da candidata, com o artista Caetano 
Veloso, no evento do dia 7.11.2020, com ingressos pelo valor de R$ 30,00 (trinta reais).”15 

No caso, “foi proposta representação por Gustavo Bohrer Paim e pela Coligação 
Porto Alegre pra Ti (PP/Avante) que foi julgada procedente para proibir o evento” e “a 
sentença foi mantida pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul (TRE/RS).”16 

Em resumo, o “TRE/RS aplicou o posicionamento da consulta feita pelo Partido 
Socialismo e Liberdade (PSOL) sobre as lives eleitorais”17, no sentido da “proibição de 
lives eleitorais (livemício).”18 Na decisão, foi ressaltado que “ainda que se caracterize 
como um evento de arrecadação de campanha, o disposto no art. 23, § 4º, inc. V, da Lei 
n. 9.504/97, c/c o art. 30 da Resolução TSE n. 23.607/19 não chancela a contratação de 
artistas [...].”19 Além disso, “[...] a vinculação do show artístico à campanha da candidata, 
ainda que não tenha um fim imediato, poderia levar à captação de votos por meio da par-
ticipação do artista na campanha eleitoral.”20

Referente a essa consulta no Tribunal Superior Eleitoral, em síntese, o “consulente 
PSOL” fez a “seguinte indagação: a regra do § 7º do art. 39 da Lei 9.504 permite realização 
de apresentação dos candidatos aos eleitores juntamente com atores, cantores e outros 
artistas através de shows (lives eleitorais) não remunerados e realizados em plataforma 
digital?” Em “agosto de 2020, a resposta foi negativa, acompanhando os ministros o 
relator, ministro Luis Felipe Salomão.”21 O relator destacou a “[...] reforma promovida pela 
Lei 11.300/2006, tendo como objetivos precípuos, de um lado, coibir o abuso do poder 
econômico (art. 22 da LC 64/90) e, de igual forma, assegurar a paridade de armas entre 
os candidatos na propaganda.”22 Ainda, a “[...] norma proíbe não apenas o showmício, 

15	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.1-15.

16	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.23.

17	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.12.

18	 BRASIL. Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul. Recurso Eleitoral nº 0600032-66.2020.6.21.0161. Re-
lator: Des. Federal Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz. 22 out. 2020. Porto Alegre: Tribunal Regional Eleitoral 
do Rio Grande do Sul, 2020. p.2.

19	 BRASIL. Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul. Recurso Eleitoral nº 0600032-66.2020.6.21.0161. Re-
lator: Des. Federal Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz. 22 out. 2020. Porto Alegre: Tribunal Regional Eleitoral 
do Rio Grande do Sul, 2020.p.2.

20	 BRASIL. Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul. Recurso Eleitoral nº 0600032-66.2020.6.21.0161. Re-
lator: Des. Federal Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz. 22 out. 2020. Porto Alegre: Tribunal Regional Eleitoral 
do Rio Grande do Sul, 2020.p.3.

21	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Cta nº 0601243-23.2020.6.00.0000/DF. Relator: Ministro Luis Felipe Salo-
mão. 28 agost. 2020. Brasília: TSE, [2020]. p.1-2.

22	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Cta nº 0601243-23.2020.6.00.0000/DF. Relator: Ministro Luis Felipe Salo-
mão. 28 agost. 2020. Brasília: TSE, [2020]. p.4
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mas também ‘evento assemelhado’[...]”23 e “[...] a vedação alcança os eventos dessa 
natureza que sejam ou não remunerados.”24 

Embora a atenção central não esteja voltada para a consulta, vale dizer que há quem 
questione essa “competência consultiva.”25 É tal a perspectiva de Roberta Maia Gresta, 
que considera que “na ausência absoluta de previsão textual na CRFB ou possibilidade 
de que seja remetida ao âmbito demarcado de alguma das funções legítimas (judicial, 
administrativa ou instrutória), tem-se por revogada a função consultiva.”26

De volta a questão central, diante desse posicionamento do TRE/RS, a parte autora 
argumentou, em suma, no pedido de tutela cautelar antecedente, “a não proibição de 
eventos de arrecadação com artistas”, “a interpretação restritiva da proibição de showmí-
cios e eventos assemelhados”, “o direito do artista de manifestar sua preferência eleitoral” 
e “um financiamento eleitoral que incentive a participação dos cidadãos.”27

Na decisão do TSE, a discussão envolveu pontos como a “organização pelos can-
didatos”28, o “público restrito”, o “não comparecimento dos candidatos”29, a “cobrança 
de valores com natureza arrecadatória”30, a “interferência do renome dos artistas”31, a 
“relação do eleitor com o candidato ou com o artista”32, a “proximidade do evento com 
as eleições”33, as questões sobre a “censura” e o “poder de polícia”34, a “liberdade de 

23	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Cta nº 0601243-23.2020.6.00.0000/DF. Relator: Ministro Luis Felipe Salo-
mão. 28 agost. 2020. Brasília: TSE, [2020]. p.4

24	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Cta nº 0601243-23.2020.6.00.0000/DF. Relator: Ministro Luis Felipe Salo-
mão. 28 agost. 2020. Brasília: TSE, [2020]. p.5.

25	 “Art. 23 - Compete, ainda, privativamente, ao Tribunal Superior, [...] XII - responder, sobre matéria eleitoral, às consultas 
que lhe forem feitas em tese por autoridade com jurisdição, federal ou órgão nacional de partido político; [...]”não, de 
artistas com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral. (Incluído pela Lei nº 11.300, de 2006).” BRASIL. Lei n. 
4.737, de 15 de julho de 1965. Institui o Código Eleitoral. Brasília, DF: Presidência da República, [1965]. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4737compilado.htm>. Acesso em: 05 nov. 2021.

26	 GRESTA, Roberta Maia. Teoria do processo eleitoral democrático: a formação dos mandatos a partir da perspectiva 
da cidadania. 2019. Tese (Doutorado) – Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2019, fl. 406.

27	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.4.

28	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.23.

29	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.15.

30	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.26.

31	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.14.

32	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.30.

33	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.23.

34	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.21.
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expressão”35, a “paridade de armas entre os candidatos” e a “coibição do abuso do poder 
econômico.”36

O relator, ministro Luis Felipe Salomão, apresentou motivos de extremo relevo para 
permitir a “live”: a) “a não possibilidade do controle prévio da Justiça Eleitoral”, e b) a 
“possibilidade de em tese, ser amparada pela regra do art. 23, § 4º, V, da Lei 9.504/97.”37 
No primeiro, avaliou que a “Justiça Especializada não possui autonomia para, em controle 
prévio de conteúdo, vedar a prática de conduta a princípio amparada na legislação de 
regência”38, porque está “no plano abstrato.” Contudo, “não é um direito absoluto”39, cabe 
o “controle posterior, no exercício de sua competência jurisdicional, mediante provocação, 
com base no fato concreto.” No segundo motivo, aduziu que “é permitido a candidatos 
e legendas comercializarem bens ou serviços, ou, ainda, promoverem eventos de 
arrecadação de recursos para a campanha.” Sublinhou a “falta de definição de ‘show-
mício, livemício ou reunião eleitoral’, revelando ser prematura a proibição do evento sem a 
verificação dos seus contornos concretos.”40 Válido notar os caminhos para a construção 
do espaço da “liberdade de expressão” e da “arrecadação nas campanhas eleitorais.”

Seguindo essa linha de pensamento, o ministro Luís Roberto Barroso desenvolveu três 
pontos: a) “a intrepretação restritiva das normas limitadoras de direitos”41, b) “a arrecadação”42, 
e c) “a liberdade de expressão.”43 No primeiro ponto, atentou que “a expressão ‘reunião eleitoral’, 
presente na parte final do § 7º do art. 39 da Lei das Eleições, não autoriza que se extrapole o 
âmbito de incidência da norma para além da propaganda eleitoral [...].” Por outro lado, “não há 
lacuna, mas legítima opção legislativa em permitir eventos de campanha arrecadatórios, inde-
pendentemente do seu formato ou modalidade (sendo musical e artístico ou não).”44

35	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.14.

36	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.23.

37	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.7.

38	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.7.

39	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.6.

40	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.7.

41	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.13.

42	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.13.

43	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.14.

44	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.12-13.
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A respeito da “arrecadação”, importantes as considerações sobre “a busca por 
modelos de financiamento que sejam mais democráticos” e “a proibição de doações por 
pessoas jurídicas pelo STF no julgamento da ADI nº 4.650.”45 O ministro “indagou: se um 
candidato pode vender obras de arte e outros bens, ou promover jantares com chefs reno-
mados para arrecadar dinheiro para campanha, como justificar a proibição de apresentação 
de artistas?” Destacou “a existência de outras formas possíveis de arrecadação, tais como 
a doação financeira de cachê do artista ou a doação estimada de jingle por ele produzido.”46 

Significativas as seguintes noções relacionadas à “liberdade de expressão”, no sen-
tido de que “afigura-se desnecessário – e mesmo impossível – que se verifique a eventual 
capacidade subconsciente de atração de votos e apoio por meio do carisma e do renome 
do artista.” Além disso, “embora o princípio da igualdade de oportunidades seja uma 
diretriz estruturante do processo eleitoral democrático, dele não se extrai exigência de 
uniformização ou de padronização absoluta entre as diversas candidaturas.”47 Sobre a 
“live”, destacou que “a exibição do evento será restrita aos doadores de campanha, sem 
que compareça à apresentação artística virtual nenhum dos candidatos beneficiados.”48 
Cabe perceber a lógica para tornar visível os fatores de complexidade da articulação entre 
a “liberdade de expressão” e a “arrecadação de recursos.”

Por sua vez, o ministro Edson Fachin realizou interessantes esclarecimentos ao: a) 
examinar os “três elementos centrais em todas as campanhas eleitorais: a arrecadação 
de recursos, a realização de propaganda eleitoral e a liberdade de expressão”, e b) “es-
tabelecer diferenças ontológicas entre atos de arrecadação de recursos para campanhas 
eleitorais e atos de propaganda eleitoral.”49 Em sua perspectiva, explicou que “atos de 
arrecadação são os com o objetivo de guarnecer as candidaturas com os recursos finan-
ceiros”, e “atos de campanha os voltados propriamente para a conquista de votos junto 
aos eleitores sem, contudo, envolver a captação de recursos financeiros, estimados ou em 
pecúnia.”50 Mencionou em sua análise, que “a manifestação de apoio feita por qualquer 
cidadão da República a um determinado candidato, de forma escrita, gestual, oral ou artís-
tica, desponta igualmente no zênite da liberdade de expressão e do exercício da fração de 

45	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.13.

46	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.14.

47	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.14.

48	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.15.

49	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.27.

50	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.29.
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soberania popular [...].”51 Vale realçar que explicou que “o pagamento, em si, cria vínculo 
direto entre o eleitor e a prestação de serviços artísticos, mas não com o candidato.”52 
A questão é enxergar nesse território a participação do eleitor, do artista e do candidato. 

Avançando o estudo, fundamental a análise do ministro Tarcisio Vieira de Carvalho 
Neto que argumentou sobre: a) “a noção de showmício”53, e b) “as balizas próprias a serem 
respeitadas para que a atração não se caracterize como livemício”, “o que deve ser averi-
guado a posteriori.”54 Em sua visão, “[...] não é possível impedir a realização do evento por 
não ser assemelhável à figura do showmício, que demanda a necessária promoção da candi-
datura, ainda que de forma velada.”55 Enfatizou que o “enaltecimento ou exposição da candi-
datura, pedidos de voto, críticas ou louvores a candidatos a cargo político no referido evento 
devem ser estancados, de forma que a mera arrecadação de recursos não se desnature.”56 
Também avaliou que “o evento não será gratuito e sua exposição será limitada àqueles que 
adquirirem o ingresso, cujo valor foi considerado não irrisório, sobretudo diante do histó-
rico recente segundo o qual o artista apresentou-se, nos mesmos moldes, gratuitamente.”57 
Nesse âmbito da “liberdade de expressão”, surgem dúvidas sobre a proteção e os limites. 

Curioso todos os aspectos levantados para entender o alcance da “liberdade de ex-
pressão” e da “arrecadação de recursos.” O ministro Sérgio Banhos posicionou no sentido 
da: a) “autocontenção”58, e b) “distinção entre eventos de arrecadação e showmício”59. Em 
seu voto, acentuou que “o evento somente conte com a participação virtual de cidadãos 
que, efetivamente, realizarem o pagamento de ingresso no valor de R$ 30,00 (trinta reais), 
o que garante a natureza arrecadatória do ato idealizado pelos autores [...]”60 No campo 
da arrecadação, indagações sobre “valores” também podem aparecer.

51	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.29-30

52	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.30.

53	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.24.

54	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.25.

55	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.24.

56	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.25.

57	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.25.

58	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.26.

59	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.26.

60	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.26.
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Por fim, no voto divergente, o ministro Mauro Campbell Marques expôs sobre: a) 
“a possibilidade do evento fora do contexto da pandemia”61, cuja resposta apontou para 
a “consulta” e que “a proibição alcança as ‘lives’ eleitorais.”62, e b) que “a atuação da 
Justiça Eleitoral, no regular exercício do poder de polícia, jamais poderá ser confundida 
com censura prévia.”63 Nesse ponto, mencionou “o artigo 41 da Lei n. 9.504/97”64 e 
“algumas situações hipotéticas”65 para justificar o seu entendimento. Além dessas razões, 
avaliou aspectos como “cantor reconhecido nacionalmente e tem como organizadoras a 
agremiação e sua candidata. Impossível não associar. Por fim, a realização do show, mor-
mente faltando dez dias para as eleições, trará para as autoras proveito eleitoral, de modo 
a estabelecer quebra da isonomia.”66 Nesse cenário, aparecem questionamentos sobre a 
dimensão da “censura” e do “poder de polícia”, da “igualdade” e do “poder econômico.”

Como se vê, há complexas discussões para compreender a “live arrecadatória” e a 
“livemício”, que serão examinadas agora em maior detalhe.

2	 LIBERDADE DE EXPRESSÃO E IGUALDADE

Na doutrina, os estudos sobre a liberdade de expressão apresentam várias aborda-
gens.67 Não se pretende explorar as concepções. Vale concentrar em algumas ideias de-
fendidas por Ronald Dworkin. Para o teórico, “a Primeira Emenda, por exemplo, reconhece 
um princípio moral – o princípio de que é errado que o governo censure ou controle o que 
os cidadãos individuais dizem ou publicam – e o incorpora ao direito norte-americano.”68 

61	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.16.

62	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.21.

63	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.21.

64	 “Art. 41. A propaganda exercida nos termos da legislação eleitoral não poderá ser objeto de multa nem cerceada 
sob alegação do exercício do poder de polícia ou de violação de postura municipal, casos em que se deve proce-
der na forma prevista no art. 40. § 1º O poder de polícia sobre a propaganda eleitoral será exercido pelos juízes 
eleitorais e pelos juízes designados pelos Tribunais Regionais Eleitorais. § 2º O poder de polícia se restringe às 
providências necessárias para inibir práticas ilegais, vedada a censura prévia sobre o teor dos programas a se-
rem exibidos na televisão, no rádio ou na internet.” BRASIL. Lei n. 9.504, de 30 de setembro de 1997.Estabelece 
normas para as eleições. Brasília, DF: Presidência da República, [1997]. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm>. Acesso em: 26 jul. 2021.

65	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.21.

66	 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.23.

67	 FERREIRA, Luciana Pereira Queiroz Pimenta; GONÇALVEs, Isaque Rafael Castella. Da Liberdade de Expressão à 
Força Instauradora da Palavra. VirtuaJus, Belo Horizonte, v. 5, n. 8, 1º sem. 2020, p. 237. Disponível em:<http://
periodicos.pucminas.br/index.php/virtuajus/article/view/23921>. Acesso em: 21 ago. 2021.

68	 DWORKIN, Ronald. O direito da liberdade: a leitura moral da Constituição norte-americana. Tradução: Marcelo 
Brandão Cipolla; revisão técnica: Alberto Alonso Muñoz. São Paulo: Martins Fontes, 2006. p.2.



93“LIVE ARRECADATÓRIA” E “LIVEMÍCIO” NA DECISÃO DO TSE

Ao associar com a “igualdade”, diz que “quanto à influência, queremos sim que ela seja 
desigual na política, e por outros motivos: queremos que as pessoas que têm as melhores 
opiniões, ou que são capazes de apresentar suas opiniões de maneira mais eloqüente, 
detenham mais influência.”69 Ao levarmos essas considerações para entender as “lives”, 
vale avaliar o alcance da conexão entre a “liberdade de expressão” e a “igualdade.”

No nosso contexto, chama a atenção a visão de Daniel Sarmento, no sentido de que 
“a liberdade de expressão constitui direito extremamente importante nas ordens jurídicas 
democráticas, que também deflui diretamente do princípio da dignidade humana.”70 Em suas 
palavras, é “um meio para a obtenção das respostas”71, “em que todos os grupos e cida-
dãos devem poder participar”72, e “o Estado não pode ser paternalista, não sendo legítimo 
que ele se substitua aos próprios indivíduos para decidir o que podem e o que não podem 
ouvir”73, adiciona “aceitar e respeitar o outro na sua diferença.”74 Nessa óptica, “a proteção 
à liberdade de expressão não se esgota na proibição constitucional de censura prévia”75, “ela 
opera também depois, para eximir da responsabilidade civil e penal aqueles que exerceram 
legitimamente a sua liberdade.”76 Além da ligação entre a “igualdade” e a “liberdade de ex-
pressão”, merecem estudos as peculiaridades desta última em nosso ordenamento. 

No plano normativo, há vários “aspectos” sobre a liberdade de expressão77, espe-
cialmente, na Constituição, vale ressaltar, que segundo o “art. 5º, IX - é livre a expressão 
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da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de cen-
sura ou licença;”78, e de acordo com o “art. 220, § 2º, é vedada toda e qualquer censura 
de natureza política, ideológica e artística.”79 Nesse intuito, no âmbito internacional80, é 
possível mencionar o “art. 19, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948”81, 
“o art. 19, do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, de 1966”82, “o art. 13 da 
Convenção Americana de Direitos Humanos, de 1969”83, e “o art. 10, da Convenção 
Europeia de Direitos Humanos, de 1950.”84

Especificamente, no cenário político-eleitoral, cumpre considerar algumas “reformas 
legislativas”85 relacionadas à matéria da liberdade de expressão e a questão da arreca-
dação de recursos, como: a “Lei n. 11.300/06, no art. 39, § 7º, que proibiu o showmício 
e evento assemelhado”86 e a “Lei n. 13.488/17, no art. 23, § 4º, V, que dispôs sobre a 
comercialização de bens e/ou serviços, ou promoção de eventos de arrecadação.”87 Além 
disso, referente ao tema, vale citar a Resolução TSE n. 23.610/19 que dispõe no art. 
38, caput, “a atuação da Justiça Eleitoral em relação a conteúdos divulgados na internet 
deve ser realizada com a menor interferência possível no debate democrático (Lei nº 

78	 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidência 
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9.504/1997, art. 57-J).”88 Ainda, segundo o art. 7°, §1°, “caso a irregularidade constatada 
na internet se refira ao teor da propaganda, não será admitido o exercício do poder de 
polícia, nos termos do art. 19 da Lei nº 12.965/2014.”89

Diante desse panorama, relevante a compreensão da autora Ana Claudia Santano, 
no sentido de que “as reformas das leis que se relacionam ao assunto não podem ser 
analisadas somente com base no ‘dever-ser’, sem um diagnóstico do seu impacto e das 
possíveis mudanças que produzem no sistema democrático.”90 Avaliação pertinente para 
compreender as “lives.”

Nesse horizonte, vale o direcionamento para as perspectivas de Ronald Dworkin91 
em que os “Tribunais contribuem para uma interpretação construtiva do direito”92, cujas 
“decisões não devem ser alicerçadas por passivismo ou ativismo.”93 E fato é que sobre a 
liberdade de expressão e a igualdade, os “sentidos ocorrerão no momento da aplicação 
do direito”94, conforme demonstra Lenio Streck.

Nesse quadro, o STF decidiu, em outubro de 2021, a ADI 5970 que tratava sobre 
os “showmícios não remunerados” e “artistas em eventos de arrecadação”95, apenas pela 
“possibilidade de realização de apresentações artísticas ou shows musicais em eventos 
de arrecadação”, “sem aplicação do princípio da anualidade.”96 O relator, ministro Dias 
Toffoli, considerou que “ainda que se possa afirmar que o showmício realizado de forma 
não remunerada pode mitigar o abuso de poder econômico nas eleições, o benefício do 
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vm, 2017, p. 199, 251.

92	 DWORKIN, Ronald. O império do direito; tradução Jefferson Luiz Camargo. São Paulo: Martins Fontes, 1999, 
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candidato contemplado com a apresentação artística é quantificável.”97 Por outro lado, “na 
situação dos eventos de arrecadação”, apontou que “[...] não está em jogo o livre exercício 
do voto ou a paridade de armas entre os candidatos. Trata-se, em verdade, de mecanismo 
direcionado àqueles que já acolheram o projeto político apresentado [...].”98 A decisão é 
bastante significativa para o rumo da “live arrecadatória” e da “livemício.” 

Cumpre complementar que a temática sobre a “apresentação dos artistas nas cam-
panhas” constou no “arquivado Projeto de Lei n. 3.623/20, da Câmara dos Deputados.”99 E 
segundo a Agência Senado, tramita o “Projeto de Lei n. 3.571/20”100, que apresenta em sua 
“justificação” a ideia de “apresentação remunerada de artistas, desde que respeitado um limite 
bastante restrito de gastos – vinte por cento dos recursos do Fundo Especial de Financiamento 
de Campanha destinados ao candidato, observado o limite máximo de vinte mil reais.”101 O que 
talvez pode modificar a situação do “showmício” e, por decorrência, da “livemício.”

Há ponto de vista no sentido de que no complexo contexto de uma democracia é 
preciso permitir a “articulação ativa dos cidadãos” para “constituírem formas variadas de 
identificação”102, como pondera Chantal Mouffe. Nesse cenário, lembra Lucas Lazari que 
“a democracia é também fruto da luta da classe artística.”103 Por isso, necessário com-
preender a dinâmica da liberdade de expressão, da arte e da política. Para acrescentar à 
discussão, Vânia Siciliano Aieta observa “que a atividade política durante as eleições não 
deve ser cerceada, mas tão somente modulada, na medida em que o eidos caracterizador 
do processo eleitoral reside na liberdade de expressão política.”104 
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Desse modo, é possível refletir que “a liberdade de expresão artística e política”, 
envolve a manifestação do eleitor, do artista e do candidato, que contribuem em sentido 
amplo para o desenvolvimento da campanha eleitoral. E que a “igualdade” deve assegurar 
“possibilidades de participação diversas”, com eventuais medidas de fiscalização e res-
ponsabilização por condutas ilegítimas.105

3	 RECURSOS NAS CAMPANHAS ELEITORAIS E PODER ECONÔMICO 

Questão concernente ao tema dos recursos nas campanhas eleitorais é a ideia sobre 
o “financiamento.” Conforme observa Walber de Moura Agra, “no Brasil o financiamento 
das eleições tem um caráter misto [...].”106 Cumpre reportar que o STF na “ADI 4650 
reconheceu a inconstitucionalidade da doação de pessoas jurídicas para campanhas eleito-
rais”, com amparo na “compressão de uma participação livre.”107 Daniel Sarmento e Aline 
Osorio examinaram que “há, porém, quem sustente que o STF deveria adotar uma postura 
de autocontenção neste julgamento, tendo em vista tratar-se de matéria tipicamente afeita 
ao processo político-majoritário.”108 A questão do poder econômico ocasiona dúvidas.

Diante disso, há “origens permitidas de arrecadação de recursos”109, de acordo com 
o art. 15, da Resolução TSE n. 23.607/2019110, como “IV- comercialização de bens e/ou 
serviços ou promoção de eventos de arrecadação realizados diretamente pelo candidato 
ou pelo partido político.” Para tanto, segundo o art. 30, § 1º, “os valores arrecadados 
constituem doação e devem observar todas as regras para o recebimento de doação”111, 
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e de acordo com o § 2º , “para a fiscalização de eventos prevista no inciso I deste artigo, 
a Justiça Eleitoral poderá nomear, entre seus servidores, fiscais ad hoc, devidamente cre-
denciados.”112 Nesse plano, cumpre notar “o financiamento coletivo, também conhecido 
como crowdfunding ou ‘vaquinha virtual’”113, com “plataformas devidamente registradas 
junto à Justiça Eleitoral e precisam obedecer aos limites estabelecidos em lei, ou seja, 
não estão permitidas doações de empresas, e as doações individuais não podem ultra-
passar 10% dos rendimentos anuais”114, conforme artigos 22 a 27, da Resolução TSE n. 
23.607/2019.”115 

De outra parte, há previsão de “origens vedadas”116, como, por exemplos de: con-
forme Lei n. 9096/95, art. 31, “V- pessoas físicas que exerçam função ou cargo público 
de livre nomeação e exoneração, ou cargo ou emprego público temporário, ressalvados os 
filiados a partido político”117; nos termos da Lei n. 9.504/97, art. 24, “IX- entidades espor-
tivas” 118; segundo a Resolução TSE n. 23.607/19, art. 31, “II- origem estrangeira.”119 Além 
disso, na Lei 9.504/97, art. 23, §5°, “ficam vedadas quaisquer doações em dinheiro, bem 
como de troféus, prêmios, ajudas de qualquer espécie feitas por candidato, entre o registro 

ções. Brasília. Disponível em: <https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-607-de-
-17-de-dezembro-de-2019>. Acesso em: 22 ago. 2021.

112	BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Resolução TSE n. 23.607, de 17 de dezembro de 2019. Dispõe sobre a 
arrecadação e os gastos de recursos por partidos políticos e candidatos e sobre a prestação de contas nas elei-
ções. Brasília. Disponível em: <https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-607-de-
-17-de-dezembro-de-2019>. Acesso em: 22 ago. 2021.

113	TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL. Financiamento coletivo: TSE abre cadastro para instituições interessadas em 
prestar o serviço. Imprensa. Brasília, 2020. Disponível em:<https://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2020/
Abril/financiamento-coletivo-tse-abre-cadastro-para-instituicoes-interessadas-em-prestar-o-servico> Acesso 
em: 18 ago. 2021.

114	TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL. Eleições 2020: custo do pleito deve girar em torno de R$ 647 milhões. 
Imprensa. Brasília, 2020. Disponível em:<https://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2020/Outubro/eleicoes-
-2020-custo-do-pleito-deve-girar-em-torno-de-r-647-milhoes> Acesso em: 18 ago. 2021.

115	BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Resolução TSE n. 23.607, de 17 de dezembro de 2019. Dispõe sobre a 
arrecadação e os gastos de recursos por partidos políticos e candidatos e sobre a prestação de contas nas elei-
ções. Brasília. Disponível em: <https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-607-de-
-17-de-dezembro-de-2019>. Acesso em: 22 ago. 2021.

116	BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Resolução TSE n. 23.607, de 17 de dezembro de 2019. Dispõe sobre a 
arrecadação e os gastos de recursos por partidos políticos e candidatos e sobre a prestação de contas nas elei-
ções. Brasília. Disponível em: <https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-607-de-
-17-de-dezembro-de-2019>. Acesso em: 22 ago. 2021.

117	BRASIL. Lei n. 9.096, de 19 de setembro de 1995. Dispõe sobre partidos políticos, regulamenta os arts. 17 e 14, 
§ 3º, inciso V, da Constituição Federal. Brasília, DF: Presidência da República, [1995]. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9096.htm>.Acesso em: 22 ago. 2021.

118	BRASIL. Lei n. 9.504, de 30 de setembro de 1997.Estabelece normas para as eleições. Brasília, DF: Presidência 
da República, [1997]. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm>.Acesso em: 22 
ago. 2021.

119	BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Resolução TSE n. 23.607, de 17 de dezembro de 2019. Dispõe sobre a 
arrecadação e os gastos de recursos por partidos políticos e candidatos e sobre a prestação de contas nas elei-
ções. Brasília. Disponível em: <https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-607-de-
-17-de-dezembro-de-2019>. Acesso em: 22 ago. 2021.
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e a eleição, a pessoas físicas ou jurídica.”120 Tal lei também prevê no art. 39, § 6º, que “é 
vedada na campanha eleitoral a confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato, ou 
com a sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas básicas 
ou quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem ao eleitor.”121

Dentre outras disposições legais, há os “gastos eleitorais permitidos”, conforme 
art. 35, da Resolução TSE n. 23.607/2019, como: “VIII - montagem e operação de carros 
de som, de propaganda e de assemelhados; IX - realização de comícios ou eventos des-
tinados à promoção de candidatura; XV - produção de jingles, vinhetas e slogans para 
propaganda eleitoral.”122

Feitas essas considerações, é preciso destacar segundo a Lei n. 9.504/1997, art. 
30-A, caput123 “a representação para a abertura de investigação judicial”124, de maneira que, 
nos termos do § 2°, “se comprovados captação ou gastos ilícitos de recursos, para fins elei-
torais, será negado diploma ao candidato, ou cassado, se já houver sido outorgado.”125 Esta 
lei também dispõe no art. 22, § 3º, que “[...] comprovado abuso de poder econômico, será 
cancelado o registro da candidatura ou cassado o diploma, se já houver sido outorgado.”126

Interessante que Eneida Desiree Salgado avalia a “falta de definição do que seja 
abuso de poder econômico. O texto constitucional não nos traz a resposta.”127 Em sua 
abordagem, esclarece que “para que se possa dar à lei (e à própria Constituição) eficácia 

120	BRASIL. Lei n. 9.504, de 30 de setembro de 1997. Estabelece normas para as eleições. Brasília, DF: Presidência 
da República, [1997]. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm>.Acesso em: 22 
ago. 2021.

121	BRASIL. Lei n. 9.504, de 30 de setembro de 1997.Estabelece normas para as eleições. Brasília, DF: Presidência 
da República, [1997]. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm>.Acesso em: 22 
ago. 2021.

122	BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Resolução TSE n. 23.607, de 17 de dezembro de 2019. Dispõe sobre a 
arrecadação e os gastos de recursos por partidos políticos e candidatos e sobre a prestação de contas nas elei-
ções. Brasília. Disponível em: <https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-607-de-
-17-de-dezembro-de-2019>. Acesso em: 22 ago. 2021.

123	BRASIL. Lei n. 9.504, de 30 de setembro de 1997.Estabelece normas para as eleições. Brasília, DF: Presidência 
da República, [1997]. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm>.Acesso em: 22 
ago. 2021.

124	TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL. Prazo para representações sobre arrecadação e gastos de campanha ter-
mina nesta segunda (1º). Imprensa. Brasília, 2021. Disponível em:<https://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-t-
se/2021/Marco/prazo-para-representacoes-sobre-arrecadacao-e-gastos-de-campanha-termina-nesta-segunda-
-1o> Acesso em: 20 ago. 2021.

125	BRASIL. Lei n. 9.504, de 30 de setembro de 1997.Estabelece normas para as eleições. Brasília, DF: Presidência 
da República, [1997]. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm>.Acesso em: 22 
ago. 2021.

126	BRASIL. Lei n. 9.504, de 30 de setembro de 1997.Estabelece normas para as eleições. Brasília, DF: Presidência 
da República, [1997]. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm>.Acesso em: 22 
ago. 2021.

127	SALGADO, Eneida Desiree. Abuso do poder econômico e financiamento das campanhas eleitorais. Revista 
Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 7, n. 53, 1 jan. 2002. Disponível em: <https://jus.com.br/arti-
gos/2525>. Acesso em: 22 ago. 2021.
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máxima, a aplicação da sanção nos casos incluídos na ‘zona de certeza’ deve ser abso-
luta, sob pena de inocuidade da proibição normativa.”128A situação parece complicada.

O que se percebe é que o assunto relacionado ao poder econômico nas campa-
nhas eleitorais é complexo e corrente em outros contextos. Nesse sentido, compreendem 
Mourão e Ferreira que “o poder econômico é ainda o grande divisor de águas nas eleições, 
o que se constata nos mais diversos sistemas eleitorais pelo mundo (talvez um dos exem-
plos mais notórios tenha sido a inusitada eleição de Donald Trump para a Casa Branca 
nos Estados Unidos).”129 Hodiernamente, relacionado ao estudo, cabe observar o “evento 
virtual para arrecadação, o Celebration for Change para Joe Biden, que contou com artistas 
e a participação do ex-candidato à presidência democrata, o prefeito Pete Buttigieg”, com 
“valores entre quinze a mil doláres para comparecimento ao evento.”130 

É possível verificar que o desafio é “impedir o abuso do poder econômico”, asse-
gurar a “arrecadação”, proteger a “igualdade” e a “liberdade de expressão”, em circuns-
tâncias que participem eleitor, candidato e artista nas campanhas eleitorais. 131 

4	 “BALIZAS DA LIVE ARRECADATÓRIA”132 

Algumas “balizas para a live arrecadatória” levantadas na decisão do TSE podem 
ser sistematizadas da seguinte forma133: a) “não comparecimento dos candidatos 
na live”134; b) “enaltecimento ou exposição da candidatura, pedidos de voto, críticas 
ou louvores a candidatos a cargo político no referido evento devem ser estancados 
[...]”;135 c) “evento não gratuito”136, com “cobrança de valores que garantam a natureza  

128	SALGADO, Eneida Desiree. Abuso do poder econômico e financiamento das campanhas eleitorais. Revista 
Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 7, n. 53, 1 jan. 2002. Disponível em: <https://jus.com.br/arti-
gos/2525>. Acesso em: 22 ago. 2021.

129	MOURÃO, Lucas Tavares. FERREIRA, Raphael Rodrigues. Comercialização de bens e serviços nas campanhas: 
uma saída inesperada ao corte de recursos eleitorais. Belo Horizonte: IDDE. Disponível em:<http://www.idde.com.
br/idde/noticias/comercializacao-bens-servicos-campanhas-eleitorais/> Acesso em: 22 ago. 2021

130	 KAUFMAN, Gil. Barbra Streisand, John Legend, Andra Day Set For Joe Biden Fundraiser.  Billboard Media, 
2020. Disponível em:<https://www.billboard.com/articles/news/politics/9422979/joe-biden-fundraiser-john-le-
gend-lineup/> Acesso em: 23 ago. 2021.

131	BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.29.

132	BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.25,11.

133	BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.25,11.

134	BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.25.

135	BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.25.

136	BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.25.
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arrecadatória”137; d) “acesso restrito aqueles que adquirirem o ingresso para a live”138; e) 
“cumprir os requisitos do art. 30 da Resolução TSE n. 23.607/2019.”139

Parece que a visão a respeito da “live arrecadatória” deve acompanhar o posiciona-
mento do STF na ADI 5970. Eventualmente, poderão ocorrer discussões sobre as limita-
ções nas lives, “valores”, os eventos que assumam outras “características”, a apuração 
das responsabilidades e o “exercício do poder de polícia.”

A “livemício”, ao que tudo indica, segue a lógica do “showmício”, então “a priori 
é proibida.”140 Vale mencionar, o caso em que o “TRE-RJ usou chat no Facebook para 
notificar ‘livemício’ irregular de pré-candidato à Prefeitura de Búzios.”141 O Projeto de Lei n. 
3.571/20 talvez pode alterar a situação do “showmício” e, por decorrência, da “livemício.”

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A discussão na decisão do TSE sobre a “live de candidata com o artista Caetano Ve-
loso” envolveu aspectos como “organização pelos candidatos”142, o “público restrito”, o “não 
comparecimento dos candidatos”143, a “cobrança de valores com natureza arrecadatória”144, 
a “interferência do renome dos artistas”145, a “relação do eleitor com o candidato ou com o 
artista”146, a “proximidade do evento com as eleições”147, as questões sobre a “censura” e 
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Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.26.

138	BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.26.
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Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.15.
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Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.26.
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Búzios. Judiciário na Mídia Hoje. Rio de Janeiro, 2020. Disponível em:<https://amaerj.org.br/noticias/tre-rj-usa-
-chat-no-facebook-para-notificar-livemicio-irregular-de-pre-candidato-a-prefeitura-de-buzios/> Acesso em: 23 
ago. 2021.
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Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.23.
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Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.15.
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Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.26.

145	BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TutCautAnt nº 0601600-03.2020.6.00.0000/RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.14.
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Salomão. 05 nov. 2020. Brasília: TSE, [2020].p.30.
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o “poder de polícia”148, a “liberdade de expressão”149, a “paridade de armas entre os candi-
datos” e a “coibição do abuso do poder econômico.”150 Sinalizaram algumas “balizas para a 
distinção da live arrecadatória’151 da ‘livemício”152, que foram sistematizadas. 

Nesse contexto, necessário observar o entendimento do STF na ADI 5970 pela “pos-
sibilidade de realização de apresentações artísticas ou shows musicais em eventos de 
arrecadação.”153 Então, parece que a “live arrecadatória” deve acompanhar este posicio-
namento. Eventualmente, poderão ocorrer discussões sobre as limitações nas lives, “va-
lores”, os eventos que assumam outras “características”, o exercício do “poder de polícia” 
e a apuração das responsabilidades. A “livemício”, ao que tudo indica, segue o rumo do 
“showmício”, logo “a priori é proibida.”154 Como visto, o Projeto de Lei n. 3.571/20 talvez 
pode alterar o destino do “showmício” e, por consequência, da “livemício.” Nesta breve 
exploração, foram apuradas noções sobre “a liberdade de expresão artística e política”, 
e a igualdade. Ainda, o desafio de “impedir o abuso do poder econômico”, assegurar a 
“arrecadação”, proteger a “igualdade” e a “liberdade de expressão”, em circunstâncias que 
participem eleitor, candidato e artista.155 
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DISCURSO DE ÓDIO E ASTROTURFING: 
A SUBVERSÃO DOS ALGORITMOS DE 

PLATAFORMAS DE MÍDIAS SOCIAIS

José Luiz de Moura Faleiros Júnior1

RESUMO

A pesquisa trata do problema das estruturas de comunicação da internet como um fenômeno 

recente para o qual grande ênfase é colocada no papel de algoritmos de mídias sociais, que 

deram voz a todos os tipos de opiniões – permitindo a propagação de conteúdo deliberadamente 

falso, teorias da conspiração, negacionismo e factóides, além do ora estudado discurso de ódio 

– muitas vezes perpetrando a manipulação por um fenômeno como o “astroturfing”, que revela 

problemas mais amplos, concernentes aos limites da desregulação de plataformas digitais. A 

hipótese de pesquisa aponta para a regulação, projetada para lidar com a fluidez da internet em 

termos de dissuadir a propagação de conteúdo nocivo impulsionado por algoritmos de inteligência 

artificial. Serão investigadas algumas premissas essenciais para a compatibilidade da regulação 

da internet e seus impactos, a partir do contraponto descrito. Será utilizado o método dedutivo, 

utilizando substratos bibliográficos e pesquisa qualitativa.

INTRODUÇÃO

A propagação informacional, antes dependente de veículos de comunicação mais 
tradicionais, como a imprensa, agora é realizada a partir de múltiplas fontes. A internet é, 
sem dúvidas, a emanação mais marcante de um período em que vozes podem ser ouvidas 
com instantaneidade e potencial de propagação quase imediato. No entanto, nem sempre 
há uma distinção clara entre o que é fato e o que é factóide, ou entre o que é opinião 
pura e o que é teoria da conspiração ou, para os propósitos deste artigo, o que é ou não 
discurso de ódio. 

A manipulação também pode ser interpretada nesse contexto, uma vez que estru-
turas algorítmicas podem ser implementadas para guiar a percepção. Na internet, fala-se 

1	 Doutorando em Direito, Tecnologia e Inovação pela Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG. Doutorando 
em Direito Civil pela Universidade de São Paulo – USP/Largo de São Francisco. Mestre e Bacharel em Direito 
pela Universidade Federal de Uberlândia – UFU. Especialista em Direito Digital. Advogado e Professor. E-mail: 
jfaleiros@ufmg.br

FALEIROS JÚNIOR, José Luiz de Moura. Discurso de ódio e astroturfing: a subversão dos algoritmos de plataformas de mídias sociais. In: 
PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. v. V. Brasília: ABRADEP, 2022. p. 107-124. 
ISBN: 978-85-93139-09-3. 
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em trending topics e hype; perfis são traçados para direcionar conteúdos; o discurso de 
ódio passa a ocupar um espaço que antes não ocupava. O resultado disso é um ambiente 
marcado por “bolhas de informação”, em que o indivíduo dedica cada vez mais atenção 
a conteúdos que corroboram sua opinião atual e reiteram convicções ideológicas de um 
dado momento, levando a um ambiente de radicalização e polarização contínuas. 

Embora muitos tenham previsto, no passado, os desafios que se colocam hoje em 
relação à liberdade de expressão e ao problema dos filtros dessas mencionadas “bolhas”, 
poucos previram que esse ambiente extremo, marcado pela ampliação do exercício das 
liberdades de expressão e comunicação, seria o próprio meio de limitá-la.

Há muitos exemplos concretos que demonstram o caos absoluto que as supostas 
tendências, falseadas ou não, podem causar. Por exemplo, os sintomas das graves con-
sequências relacionadas a esse fenômeno já se fazem sentir nas eleições, na economia e 
nas questões de saúde pública. Para o discurso de ódio, em especial, há peculiaridades 
relacionadas ao complexo debate em torno da imposição de limites, ou não, à liberdade de 
expressão; porém, um componente adicional traz interessantes discussões a esse debate: 
a censura reversa – outrora chamada de “astroturfing” – revela a percepção enviesada em 
torno da adesão massiva de outrem a uma tendência e pode alavancar, igualmente, falsas 
impressões acerca da valoração positiva ou negativa sobre determinado conteúdo (que 
pode, eventualmente, ser interpretado como manifestação de discurso de ódio). 

Trata-se de técnica usualmente diagnosticada na disseminação massiva de conteúdos 
falsos (ou de repercussão emulada) para distrair e desacreditar os críticos. Porém, a despeito 
de sua teorização, essa técnica é claramente qualificada como uma forma de controle de 
percepções que visa o ouvinte, espectador ou leitor – e não quem produz o conteúdo.

A partir dessas premissas, como objetivo principal, o trabalho analisará como o uso 
crescente de algoritmos, catalisados por robôs (bots) e perfis falsos alimentados por algoritmos 
de inteligência artificial em sites de redes sociais, desestabiliza as plataformas nas quais tais 
conteúdos circulam e, potencialmente, pode causar impactos deletérios indesejados.

Resta saber, nesse cenário complexo e desafiador, como a regulação se manifesta 
para proteger situações abstrusas de manipulação informacional. A pesquisa trabalhará 
com a hipótese de que as liberdades devem ser preservadas e que a construção de uma 
‘nova’ ética da informação se dará a partir de reinterpretações específicas dos benefícios 
que o agir proativo de quem tem controle sobre tais estruturas pode produzir. É papel do 
Estado (em benefício da coletividade) e de todos os cidadãos (em busca de seu próprio 
aperfeiçoamento) tornar tal proteção efetiva, mas, no Brasil, também há comando espe-
cífico aos provedores, na Lei n.º 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet), 
para tratar do assunto. Referido comando será analisado como um componente importante 
para a solução do problema.
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Por meio do método dedutivo, procurar-se-á explorar como o discurso de ódio se 
metamorfoseou a partir das inovadoras estruturas comunicacionais baseadas na internet e 
nas plataformas digitais, evidenciando a necessidade de controle proativo contra eventuais 
abusos que possam desencadear danos relacionados ao chamado astroturfing. 

1	 LIBERDADE DE EXPRESSÃO COMO DIREITO COM POSIÇÃO PREVALENTE

Na Constituição da República, é interessante notar a distinção, a priori, entre a liber-
dade de expressão, no artigo 5º, e as regras relativas à comunicação social, previstas no 
capítulo específico dos artigos 220 e seguintes da Carta. As regras ali presentes trazem uma 
série de prerrogativas aos meios de comunicação, aplicando-se expressamente aos meios 
de comunicação eletrônica (art. 222, § 3º, CF), com os mesmos princípios do art. 221. 

No plano legislativo, direcionando o estudo para a seara das Tecnologias da Infor-
mação e Comunicação, a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) 
utiliza a expressão “liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião” 
como um dos fundamentos da disciplina da proteção dos dados pessoais no país (art. 
2º, III). A Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) trata das liberdades de “expressão, 
comunicação e manifestação de pensamento” como elementares de um dos princípios 
estabelecidos para o uso da Rede (art. 3º, I).

Embora não se trate de enumeração exaustiva, tampouco de distinções estanques 
entre as formas de concretização das liberdades comunicacionais, pode-se afirmar que o 
gênero “liberdade comunicacional” funciona como conceito que abrange desde a liberdade 
de credo e consciência, por um lado, até a de expressão e comunicação. Esta última, por 
seu turno, se desdobra em liberdades de expressão intelectual, artística, científica etc.; de 
opinião; de informação e de comunicação em sentido estrito, na qual residiriam as regras 
especiais sobre a liberdade de imprensa que norteiam o regime constitucional da comuni-
cação social, havendo sido concedido status normativo diferencial de sobretutela à mate-
rialização da informação jornalística e da vedação à censura, como consagrou o Supremo 
Tribunal Federal na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 130/DF.

Não obstante, em que pese a possibilidade de diferenciação conceitual, será a ca-
suística2 que melhor revelará em que medida cada situação será considerada um exercício 
legítimo ou não das liberdades comunicacionais, uma vez que qualquer texto de rede social 
revela, em grande medida, a subjetividade do autor em ambiente no qual se tornam ainda 
mais turvas as diferenças entre um ou outro exercício de direito e a responsabilidade dele 
decorrente.

2	 Confira-se, por exemplo, o estudo de Rodolfo Viana Pereira sobre o discurso de ódio e a intolerância no contexto 
específico da propaganda eleitoral: PEREIRA, Rodolfo Viana. Ensaio sobre o ódio e a intolerância na propaganda 
eleitoral. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. Belo 
Horizonte: IDDE, 2018, v. 1, p. 221-240. 
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Nigel Warburton salienta que há duas grandes ordens de fundamentos no que con-
cerne à liberdade de expressão: uma de ordem instrumental e outra de ordem moral. Instru-
mentalmente, salienta os benefícios de uma sociedade em que a liberdade de expressão é 
garantida com parâmetros econômicos, propiciando a informação dos cidadãos, e sociais, 
promovendo a felicidade das pessoas e o pluralismo de ideias. Entretanto, o autor também 
destaca a ordem moral como o fundamento que contém um valor intrínseco quase que con-
sensual: a promoção da dignidade da pessoa humana e a autonomia do indivíduo3.

Conforme salienta Luís Roberto Barroso, a dignidade da pessoa humana é que dá 
supedâneo à tutela das liberdades públicas em todas as suas dimensões4. Dessa maneira, 
é possível asseverar que a dignidade é o fundamento jurídico maior do direito à liberdade 
de expressão, presente na grande maioria dos textos constitucionais contemporâneos e 
em tratados e convenções internacionais de direitos humanos5.

De fato, a liberdade de expressão é reconhecida como um direito humano pelo 
artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos. No Brasil, tem status de direito 
fundamental, conforme previsão dos incisos IV e IX do artigo 5º, e do artigo 2206. Nos 
Estados Unidos da América, o tema é reforçado pela Primeira Emenda (First Amendment) 
à Constituição. Mas, como fonte primeva dos valores constitucionais em jogo, no caso da 
propagação de discurso de ódio, sujeita-se à ponderação interna.

Assim, a compreensão acerca da ausência ou não de limites à liberdade de ex-
pressão passa, inegavelmente, pela controvérsia entre as duas visões de liberdade de 
expressão, sendo a primeira mais inclinada à leitura da Primeira Emenda da Constituição 
Americana, também chamada de utilitarista, e a segunda, que perquire limites, também 
chamada de comunitarista. 

3	 WARBURTON, Nigel. Free speech: a very short introduction. Oxford: Oxford University Press, 2009. p. 16.
4	 BARROSO, Luís Roberto. A dignidade humana no direito constitucional contemporâneo: a construção de um 

conceito jurídico à luz da Jurisprudência mundial. Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 58 et seq. 
5	 Em que pese não haver nesta fala a ligação direta com o direito fundamental à liberdade de expressão, convém 

ressaltar a linha argumentativa que reconhece a dignidade humana como princípio: “A concepção de pessoa 
vigente em nossa ordem jurídica é a do ser humano como fim em si, dotado de razão e capaz de exercitar sua 
autonomia […]. Essa noção é importante que, no sistema constitucional brasileiro, envolve quatro componentes 
fundamentais: valor intrínseco da pessoa, autonomia, mínimo existencial e reconhecimento intersubjetivo. O 
princípio da dignidade, que tem campo de incidência extremamente amplo, vincula o Estado e os particulares e 
envolve prestações positivas e negativas. Ele desempenha múltiplas funções em nosso ordenamento e é funda-
mento moral do Estado de Direito, diretriz hermenêutica de todo o sistema jurídico, norte para a ponderação de 
interesses, parâmetro de validade dos atos estatais e privados, limite para o exercício de direitos, critério para a 
identificação de direitos fundamentais e fonte de direitos não enumerados na Constituição. A dignidade humana é 
assegurada através dos direitos positivados na Constituição, mas também por meio da incidência direta do prin-
cípio em questão sobre a ordem jurídica e relações sociais”. SARMENTO, Daniel. Dignidade da pessoa humana: 
conteúdo, trajetórias e metodologia. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2016. p. 98-99. 

6	 BENTIVEGNA, Carlos Frederico Barbosa. Liberdade de expressão, honra, imagem e privacidade: os limites entre 
o lícito e o ilícito. Barueri: Manole, 2020. p. 82. Anota: “A Constituição Federal de 1988 insculpiu em seus artigos 
5º, incisos IV, IX e XIV e artigo 220 os princípios da Liberdade de Expressão e Manifestação do Pensamento e da 
Liberdade de Informação (ou de Imprensa). Fê-lo, contudo, como também em relação a todos os outros direitos 
e garantias fundamentais, sem criar direito absoluto ou ilimitado”.
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Quanto à primeira, engendrada no chamado American Bill of Rights, declaração de 
direitos não presente originalmente no texto constitucional, assim se dispõe: “Emenda I – O 
Congresso não legislará estabelecendo uma religião ou proibindo o livre exercício dos cultos; 
ou cerceando a liberdade da palavra, ou de imprensa, ou o direito do povo de se reunir paci-
ficamente e de dirigir ao Governo petições para a reparação de seus agravos”7-8.

O ideal emanado da emenda em questão sempre encontrou amparo na jurispru-
dência estadunidense. Sua proteção foi marcada, por exemplo, pelas palavras do juiz da 
Suprema Corte Americana, Oliver Wendell Holmes, a partir da famosa expressão “livre 
mercado de ideias”, cunhada no voto dissidente no caso Abrams v. United States, de 
19199-10. A despeito da importância histórica do referido precedente e do próprio teor da 
emenda, há doutrinadores que defendem que a visão liberal da liberdade de expressão 
deve ser tomada como um ponto de partida, não necessariamente como um fim em si 
mesma11.

7	 ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. Constitution of the United States. Sep. 17th 1787. Disponível em: https://www.
senate.gov/civics/constitution_item/constitution.htm. Acesso em: 16 fev. 2022. 

8	 Um fundamento teórico levantado amiúde neste tema é de John Stuart Mill. Suas lições vão no sentido de que a 
intervenção de qualquer governo para regular a liberdade da palavra acaba por atrapalhar um ambiente em que o 
debate de ideias deve ser o mais amplo possível. Portanto, sem interferência governamental. Convém ressaltar a 
passagem onde destaca que todas as “verdades” são ideias e nenhuma ideia é infalível. Portanto, algo que é ver-
dade hoje pode não ser amanhã e vice-versa. Sendo assim, o ideal é que um bom governo não impeça as pessoas 
de exporem suas ideias, seja qual for a sua natureza, já que podem colocar em xeque algo que é visto como a 
“verdade” do momento. Para Mill, então, não há que se determinar um único sentido no exercício da liberdade de 
expressão. Assim, deve o governo permitir que todo e qualquer ponto de vista seja debatido de modo a criar um 
ambiente propício a todas as ideias – boas ou ruins, certas ou erradas etc. (MILL, John Stuart. On Liberty. Nova 
York: Booklassic, 2015. p. 18 e ss.) Convém destacar trecho onde o autor explicita tais ideias: “First: the opinion 
which it is attempted to suppress by authority may possibly be true. Those who desire to suppress it, of course deny 
its truth; but they are not infallible. They have no authority to decide the question for all mankind, and exclude every 
other person from the means of judging. To refuse a hearing to an opinion, because they are sure that it is false, is 
to assume that their certainty is the same thing as absolute certainty. All silencing of discussion is an assumption of 
infallibility. Its condemnation may be allowed to rest on this common argument, not the worse for being common”. 
MILL, John Stuart. On Liberty. Nova York: Booklassic, 2015. p. 23.

9	 ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. Supreme Court of the United States. Abrams V. United States. 250 U.S. 616 
(1919). Disponível em: https://supreme.justia.com/cases/federal/us/250/616/. Acesso em: 16 fev. 2022. 

10	 Segundo João Victor Rozatti Longhi, “O caso se tratava, em linhas gerais, da apreciação de constitucionalidade 
da condenação à prisão de um jovem por distribuir panfletos tentando convencer pessoas a não se alistarem 
nas forças armadas, com base na lei de espionagem de 1917 – a qual, também em resumo, proibia tal tipo de 
propaganda por ser algo como “antipatriótica”. Em que pese tenha sido mantida a condenação, o voto divergente 
de Holmes é um dos mais estudados na história dos EUA, uma vez que revela uma visão mais liberal quanto ao 
uso da palavra, concluindo o juiz pela inconstitucionalidade da prisão. Em suma, em sua conclusão, asseverou 
que aprisionar um indivíduo por suas crenças é contrário à ideia de liberdade, tratando-se de ingerência indevida 
no que denomina de “livre mercado de ideias”. LONGHI, João Victor Rozatti. #ÓDIO: Responsabilidade Civil nas 
redes sociais e a questão do hate speech. In: MARTINS, Guilherme Magalhães; ROSENVALD, Nelson (Coord.). 
Responsabilidade civil e novas tecnologias. Indaiatuba: Foco, 2020. p. 313. Ainda nesse sentido, cf. VIEIRA, 
Lucas Pacheco. A liberdade de expressão e a liberdade de imprensa sob a perspectiva da jurisprudência da 
Suprema Corte dos Estados Unidos da América. In: Universidade Federal de Santa Maria. Anais do I Congresso 
Internacional de Direito e Contemporaneidade da UFSM. Santa Maria, 2012. Disponível em http://coral.ufsm.br/
congressodireito/anais/2012/10.pdf. Acesso em 16 fev. 2022.

11	 SUNSTEIN, Cass. Democracy and the problem of free speech. Nova York: Free Press, 1993. p. 363. Comenta: 
“The First Amendment is the central constitutional reflection of the commitment to deliberative democracy. It is 

https://www.senate.gov/civics/constitution_item/constitution.htm
https://www.senate.gov/civics/constitution_item/constitution.htm
https://supreme.justia.com/cases/federal/us/250/616/
http://coral.ufsm.br/congressodireito/anais/2012/10.pdf
http://coral.ufsm.br/congressodireito/anais/2012/10.pdf
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A conclusão, no que tange ao choque com outros valores fundamentais, diz respeito 
à liberdade de expressão como direito com posição prevalente (preferred position), ou seja, 
a liberdade de expressão e comunicação tinha, inicialmente, uma dimensão individual ligada 
ao direito/dever de informação à qual se acresceu uma dimensão coletiva, baseada na con-
tribuição para a formação de uma opinião pública pluralista típica dos regimes democráticos. 
Portanto, salta da ideia de direito individual para um caráter institucional. Esta situação jurí-
dica, portanto, atribui à liberdade de expressão e comunicação uma posição de prevalência 
prima face12, mas não isenta de manipulações e distorções, que, a depender do escopo e da 
dimensão que adquirem, podem acarretar impactos absolutamente deletérios.

2	 ASTROTURFING E CENSURA REVERSA COMO TÉCNICAS PARA A MANIPULAÇÃO 
COMUNICACIONAL A PARTIR DE ALGORITMOS

Fluxos constantes de dados mudam a forma como as pessoas se relacionam e 
impõem ao Direito um notável desafio, sendo-lhe imprescindível se reinventar para estar 
em sintonia com o avanço tecnológico. O que não se questiona é que a tutela jurídica da 
informação – e de seu crescimento incessante, como sugere Hidalgo13 – é decorrência 
de uma nova fronteira relacional do Direito com a tecnologia. Já se fala – e é importante 
mencionar a recente obra de Sunstein14 – no excedente cognitivo desdobrado da hiperex-
posição informacional, o que leva a reflexões sobre o excessivo festejo quanto aos usos 
propiciados pela internet e pelo excesso de dados (Big Data). 

As fronteiras da tecnologia trouxeram novos conceitos, denotando um universo que 
se alastra exponencialmente, a ponto de converter a internet em uma mescla de infraes-
truturas subsidiárias dedicadas às mais diversas atividades15. O jurista espanhol Pedro 
Alberto de Miguel Asensio observa que a internet “constitui um emaranhado mundial de 
redes conectadas entre si de modo a tornar possível a comunicação quase instantânea 
de qualquer usuário de uma dessas redes a outros situados em outras redes do con-
junto, tratando-se de um meio de comunicação global”16. A ideia em questão dá espaço 

part of the constitutional commitment to citizenship. And this commitment should be understood in light of the 
American conception of sovereignty, placing governing authority in the people themselves”. 

12	 FARIAS, Edilsom Pereira de. Colisão de direitos: a honra, a intimidade, a vida privada e a imagem versus liberdade 
de expressão e informação. 3. ed. rev. e atual. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2008. p. 150. Nesse 
sentido, colaciona o precedente United States Vs. Carolene Products (1938), em que se cunhou a expressão pela 
primeira vez.

13	  HIDALGO, Cesar. Why information grows: The evolution of order, from atoms to economies. Nova York: Basic 
Books, 2015, passim.

14	 SUNSTEIN, Cass R. Too much information: Understanding what you don’t want to know. Cambridge: The MIT 
Press, 2020. p. 191.

15	 NORA, Dominique. La conquista del ciberespacio. Tradução de Carlos Gardini. Barcelona: Andrés-Bello, 1997. p. 77.
16	 ASENSIO, Pedro Alberto de Miguel. Derecho privado de Internet. Madrid: Civitas, 2001. p. 27, tradução livre. No 

original: “Internet constituye un entramado mundial de redes conectadas entre sí de un modo que hace posible la 
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à consolidação da mencionada “vida paralela” no ciberespaço, em que os fluxos são 
velozes e inter-relacionados17.

Inegavelmente, o que se nota é a crescente inserção de funcionalidades e instrumentos 
que robustecem as principais redes sociais, tornando-as parte da vida cotidiana e impor-
tantes mecanismos comunicacionais. Além disso, para alguns, tais redes adquirem feições 
de verdadeiras mídias sociais18. Sobre isso, Danah Boyd e Nicole Ellison chamam a atenção 
para algumas das características desses serviços baseados na web, o que leva à conclusão 
de quem nem toda mídia social será uma rede social. Com efeito, as autoras indicam os 
seguintes aspectos marcantes das redes sociais: (i) permitem construir um perfil aberto ou 
semiaberto dentro de uma plataforma controlada; (ii) articulam uma lista de outros usuários 
com os quais são compartilhadas conexões; e (iii) exibem de forma transversal as listas de 
conexões dos mesmos e aquelas feitas por outros usuários dentro do sistema19.

Trabalha-se, essencialmente, com a coleta, o tratamento e o fluxo de informações 
que podem ser mensagens com conteúdo subjetivo exagerado, ofensivo, calunioso, men-
tiroso, difamatório ou desinformados. Por serem, em essência, dados, demandam especial 
proteção para evitar que sirvam como instrumento apto a prejudicar pessoas20.

Nesse contexto, ressalta-se a concepção de Guilherme Magalhães Martins, que 
considera os sites de relacionamento, efetivamente, provedores de hospedagem, assim 
como aqueles voltados à divulgação de vídeos ou imagens, porquanto o prestador atua 
como intermediador do criador de uma informação e o público em geral21. Com isso, o 
valor patrimonial do site, em termos materiais e imateriais, costuma atingir alta monta na 
crescente proporção de sua popularidade, pois a plataforma se torna mais proeminente 
para a divulgação desses conteúdos na medida em que mais usuários nela ingressam. 
Noutros termos, a valorização dessas plataformas se dá na medida em que os usuários 
se conectem ao site e a ele dediquem sua atenção22.

Problemas surgem especificamente em decorrência da participação massiva de 
usuários nessas redes, pois os fluxos informacionais passam a ser condicionados pela 
captura da atenção e de reações a conteúdos subjetivos veiculados.

comunicación casi instantánea desde cualquier ordenador de una de esas redes a otros situados en otras redes 
del conjunto, por lo que se trata de un medio de comunicación global”.

17	 SANTAELLA, Lúcia. Navegar no ciberespaço: o perfil cognitivo do leitor imersivo. São Paulo: Paulus, 2004. p. 38.
18	 SOUZA, Juliana Lopes de Almeida; ARAÚJO, Daniel Costa de; PAULA, Diego Alves de. Mídia social WhatsApp: 

uma análise sobre as interações sociais. Revista Alterjor, São Paulo, ano 6, v. 1, n. II, p. 131-165, jan./jun. 2015, 
passim.

19	 BOYD, Danah M.; ELLISON, Nicole B. Social network sites: definition, history and scholarship. Journal of Com-
puter-Mediated Communication, Oxford, v. 13, n. 1, p. 210-230, out. 2007. p. 211.

20	 LIMBERGER, Têmis. O direito à intimidade na era da informática: a necessidade de proteção dos dados pessoais. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007. p. 62.

21	 MARTINS, Guilherme Magalhães. Formação dos contratos eletrônicos de consumo via internet. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2010. p. 284.

22	 RECUERO, Raquel. Redes sociais na internet. Porto Alegre: Sulina, 2009. p. 115.



114 José Luiz de Moura Faleiros Júnior

Stefano Rodotà afirma que se, antes, a ordenação lógico-social se pautava no fluxo 
“pessoa-informação-sigilo”, com a expansão da sociedade cyber, mediante a inserção 
de ferramentas tecnológicas, passou-se a um arquétipo configurado sob o fluxo “pes-
soa-informação-circulação-controle-gestão”23, o que significa dizer que o indivíduo deixa 
de ter o direito apenas à interrupção da veiculação de informação de sua esfera privada, 
pois passa a controlar passiva e ativamente o que divulga, ainda que não lhe seja possível 
prever ou mensurar o próprio fluxo de circulação desta informação que, muitas vezes, se 
eterniza na web em razão de compartilhamentos, capturas de tela (prints) e downloads. A 
possibilidade de eliminação de determinado conteúdo vertido para a rede, portanto, quase 
nunca é absoluta.

A despeito dessas distinções, é fato que, desde a consolidação da internet semân-
tica (ou web 3.0), na década de 1990, “a distinção entre o ‘mundo real’ e o ‘mundo virtual’ 
é um mito”24. E, sendo de interesse dos provedores a facilitação do acesso de mais usuá-
rios às plataformas, o filtro que irá delimitar o acesso e prevenir responsabilidades passa a 
demandar do operador do Direito investigação mais detida para que atue preventivamente, 
eliminando ou mitigando danos pelo uso indevido da identidade, configurando-se o cha-
mado perfil falso, ou pela propagação de impressões e opiniões subjetivas que extrapolem 
os limites definidos para a liberdade de expressão (a exemplo do discurso de ódio).

Essa preocupação, embora pareça trivial, não é nova. A “vida virtual” certamente 
demanda tutela e disso nunca se duvidou, uma vez que passa a integrar a esfera jurídica 
da pessoa, sendo decorrência do direito ao livre desenvolvimento da personalidade. De 
acordo com Laura Knoener, o contrabalanceamento entre a realidade e a virtualidade é 
criador do ‘espaço de remodelação da construção social’, que afeta não apenas a ‘iden-
tidade coletiva’, mas, também e principalmente, a formação das identidades individuais25.

A sociedade tecnológica promove uma nova espécie de pessoa – o “homem ar-
tificial” – que vive no mundo criado a partir das projeções de seus dados, tendo sido 
desenvolvido pelo homem, e não pela natureza26. Como se percebe, “se a lógica de que 
existe um mundo ‘real’ e um mundo ‘virtual’ apartados é dada como uma falácia, a mesma 
lógica pode se aplicar, agora, para a questão da identidade pessoal (virtual)”27.

23	 RODOTÀ, Stefano. A vida na sociedade da vigilância: a privacidade hoje. Tradução de Danilo Doneda e Luciana 
Cabral Doneda. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. p. 93.

24	 BOLESINA, Iuri. Direito à extimidade: as inter-relações entre identidade, ciberespaço e privacidade. Florianópolis: 
Empório do Direito, 2017. p. 177.

25	 KNOENER, Laura Eroles. Sociedade em Rede: Facebook como personificação da Hipermodernidade. São Paulo: 
ECA/USP, 2015. p. 20.

26	 PÉREZ LUÑO, Antonio-Enrique. La Filosofía del Derecho en perspectiva histórica. In: Estudios conmemorativos 
del 65 aniversario del Autor. Homenaje de la Facultad de Derecho y del Departamento de Filosofía del Derecho de 
la Universidad de Sevilla. Sevilla: Servicio de Publicaciones de la Universidad de Sevilla, 2009. p. 448.

27	 BOLESINA, Iuri. Direito à extimidade: as inter-relações entre identidade, ciberespaço e privacidade. Florianópolis: 
Empório do Direito, 2017. p. 128.
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Em meio a isso, coloca-se em xeque a liberdade de expressão, usualmente asso-
ciada à preservação das liberdades individuais e a investigações sobre o discurso de ódio 
e os limites do conceito de tolerância28 e de seus desdobramentos quanto aos fatores 
morais e instrumentais associados aos benefícios de sua preservação. Tal constatação é 
fruto da malversação informacional em um período no qual 62,5% da população mundial 
está conectada29; no Brasil, estatísticas recentes indicam que 82,7% dos domicílios já 
possuem conexão à internet30.

Vive-se a modernidade líquida, e, nesse contexto, “sendo a exequibilidade da ação me-
dida pela potência das ferramentas, pouca ação é esperada pelas pessoas mais razoáveis de 
sua ecclesia local”31. Logo, a presença de tantas pessoas na internet a torna ambiente pro-
penso a manipulações, pois os fluxos informacionais são reformulados e abre-se margem 
a algum grau de influência (inclusive algorítmica) sobre as percepções individuais.

Tim Wu lista três formas contemporâneas do que considera métodos de intervenção 
na liberdade de expressão que não são formas de censura direta: (i) assédio e ataques 
on-line; (ii) controle das principais plataformas de manifestação de opinião; (iii) distorções 
de informações e “inundações”, também chamadas de censura reversa. Esta última é a que 
interessa ao presente estudo, pois é o método de contraprogramação com quantidade de in-
formação suficiente para abafar discursos desfavoráveis, ou pelo menos distorcer o ambiente 
informacional. Sobre ela, o autor também destaca outras nomenclaturas comumente ado-
tadas: flooding e astroturfing32. O último termo é o gerúndio da palavra astroturf, usada pela 
imprensa norte-americana para designar a simulação de um movimento popular espontâneo. 

Segundo Daniel Reis Silva, sua origem remonta à década de 1980, quando um 
senador do Texas, Lloyd Bentsen, durante os debates legislativos que determinariam o 
aumento das indenizações a serem pagas em seguros de vida passou a receber cartas 
supostamente escritas por populares com críticas à proposta. Como o posicionamento 
“beneficiaria as seguradoras, em matéria publicada pelo jornal Washington Post, afirmou 
o político que uma pessoa do Texas saberia dizer a diferença entre grassroots – raízes de 
grama natural – e ‘Astro Turf’ – marca de grama artificial criada pela Monsanto”33.

28	 WALDRON, Jeremy. The harm in hate speech. Cambridge: Harvard University Press, 2012. p. 230-233.
29	 DIGITAL AROUND THE WORLD. Global Digital Overview Report, jan. 2022. Disponível em: https://datareportal.

com/global-digital-overview. Acesso em: 16 fev. 2022.
30	 AGÊNCIA BRASIL. Sobe para 82,7% percentual de domicílios com internet, diz IBGE, 14 abr. 2021. Disponível 

em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2021-04/sobe-para-827-percentual-de-domicilios-com-inter-
net-diz-ibge. Acesso em: 16 fev. 2022.

31	 BAUMAN, Zygmunt. A sociedade individualizada: vidas contadas e histórias vividas. Tradução de José Gradel. 
Rio de Janeiro: Zahar, 2008. p. 255-257. Comenta: “O ‘privado’ invadiu a cena-destinada-a-ser-pública, mas 
não para interagir com o ‘público’. Mesmo quando está sendo enxovalhado na frente do público, o ‘privado’ não 
adquire uma nova qualidade; quando muito, é reforçado em sua privacidade”.

32	 WU, Tim. Is the First Amendment Obsolete? Michigan Law Review, Ann Arbor, v. 117, n. 1, p. 547-, 2018, pas-
sim.

33	 SILVA, Daniel Reis. O astroturfing como um processo comunicativo: a manifestação de um público simulado, a 
mobilização de públicos e as lógicas de influência na opinião pública. 2013. 204 f. Dissertação (Mestrado em 

https://datareportal.com/global-digital-overview
https://datareportal.com/global-digital-overview
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2021-04/sobe-para-827-percentual-de-domicilios-com-internet-diz-ibge
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2021-04/sobe-para-827-percentual-de-domicilios-com-internet-diz-ibge
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Para além da simbologia metafórica do termo, parece inegável que a internet pro-
duziu ambiente adequado à malversação informacional e à emulação de tendências. Esse é 
um risco que, para fins eleitorais – especialmente no que diz respeito ao controle refratário 
da propagação de notícias falsas (fake news) – tem grande relevância34. Noutras situações, 
a exemplo da propagação de discurso de ódio, sua percepção é menos sentida, embora 
seus efeitos sejam possíveis e não devam ser desconsiderados. João Victor Rozatti Longhi 
elucida o problema do chamado astroturfing no contexto das fake news: “Geralmente 
envolve a divulgação maciça de fake news (ou propaganda radical) para distrair e desacre-
ditar as críticas, qualificada como forma de controle de opinião que tem por alvo o ouvinte, 
espectador ou leitor e não quem produz o conteúdo”35. 

Nos Estados Unidos da América, qualquer tentativa de limitação da liberdade de 
expressão esbarraria na construção delineada a partir da já citada Primeira Emenda, o 
que permite concluir que o free speech não seria limitado ou controlado em função da 
difusão de opiniões exageradas, falsas ou mesmo danosas36. No Brasil, por outro lado, 
a ideia da prevalência apriorística das liberdades comunicacionais frente a outros direitos 
fundamentais, sem exclusão da possibilidade de responsabilização, garantido o direito de 
resposta, vedado anonimato, é um entendimento consolidado na jurisprudência do STF, 
sendo as bases firmadas pelo precedente supracitado da ADPF 130. 

Por essa razão, deve-se concluir, sobre o caráter ilimitado ou não da liberdade de 
expressão, que não se protege o direito apenas com ausência de limites. Há limites e, em 
meio à utilização de algoritmos para a propagação de conteúdos maquiados, forjados e 

Comunicação) – Programa de Pós Graduação em Comunicação, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 2013. p. 14. Disponível em: https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUBD-AQVFLS. Acesso em: 16 
fev. 2022.

34	 A título exemplificativo, fala-se na censura reversa relacionada às web brigades: “(...) buscando um conceito de 
censura reversa, o autor assevera que sua origem se deu na Rússia do início dos anos 2000, com o que se deno-
minava de “web brigades”. Tratavam-se de grupos de pessoas que atacavam em massa quaisquer personagens 
públicos com alguma proeminência que fossem críticos ao governo. Entretanto, todos negam qualquer ligação 
direta, política ou financeira com o Kremlin, materializando-se, em tese, em organizações não governamentais 
ou meros “movimentos populares” supostamente espontâneos”. LONGHI, João Victor Rozatti. Responsabilidade 
civil e redes sociais: retirada de conteúdo, perfis falsos, discurso de ódio e fake news. Indaiatuba: Foco, 2020. 
p. 156.

35	 LONGHI, João Victor Rozatti. Responsabilidade civil e redes sociais: retirada de conteúdo, perfis falsos, discurso 
de ódio e fake news. Indaiatuba: Foco, 2020. p. 156-157.

36	  A esse respeito, Eugene Volokh destaca que, após sucessivas intervenções da Suprema Corte dos EUA, a 
proteção do free speech adquiriu uma perspectiva refratária a limites e controle, ainda que não absolutamente. 
Por isso, embora o free speech abranja a manifestação religiosa, artística, científica, acadêmica, tal qual todos 
os pontos de vista, nazistas, fascistas, extremistas religiosos, sexistas etc., a ideia principal na construção 
jurisprudencial norte-americana é se posicionar de maneira neutra, em regra, com relação ao conteúdo exposto. 
Na análise, são citados os seguintes precedentes: New York Times Co. v. Sullivan (1964); Reno v. ACLU (1997), 
Stromberg v. California (1931), Buckley v. Valeo (1976), Citizens United v. FEC (2010), Winters v. New York 
(1948), Cohen v. California (1971), Gertz v. Robert Welch, Inc. (1974). VOLOKH, Eugene. Freedom of speech and 
of the press. In: MEESE III, Edward (Ed.). The Heritage Guide to the Constitution. 2. ed. Washington, DC: Regnery 
Publishing, 2014. p. 1084-1085.
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de intuito manipulador, o controle deve, realmente, existir. A dificuldade precípua desse 
controle, todavia, esbarra em limitações decorrentes da técnica.

3	 O DISCURSO DE ÓDIO E A SUBVERSÃO ALGORÍTMICA

Utilizar como subterfúgio o caráter absoluto da liberdade de expressão para aco-
bertar modelos de negócio irresponsáveis parece ser a subversão completa dos valores 
constitucionais, que sempre tiveram as situações subjetivas existenciais como corolárias 
do epicentro axiológico do ordenamento37. Em outros termos, usar o direito fundamental à 
liberdade de expressão como base da “inimputabilidade” de todo e qualquer intermediário 
da rede esconde a tutela de um único direito fundamental em detrimento de todos os 
outros: a livre iniciativa38. Essa é a conclusão de Daniel Solove, que tece críticas à Seção 
230 do Communications Decency Act norte-americano, sustentando a necessidade de 
sua reforma: “além de falhar na proteção adequada da privacidade, a lei superprotege a 
liberdade de expressão. Particularmente, o CDA §230 promove uma cultura de irrespon-
sabilidade quando se trata da liberdade de expressão online”39.

O dispositivo legal estrangeiro, curiosamente, é um dos que vêm sendo utilizado 
tanto como fundamentação para a jurisprudência brasileira até então, como para justi-
ficar a opção legislativa a ser tomada pelo Marco Civil da Internet. Ao mesmo passo em 
que a doutrina norte-americana preconiza sua retirada do ordenamento jurídico local. Por 
essa razão, é necessário repensar o sistema proposto40. E o hate speech chama especial 

37	 Cf. SEGLOW, Jonathan. Hate speech, dignity and self-respect. Ethic, Theory, Moral Practice, Cham: Springer, v. 19, 
p. 1103-1116, 2016. Disponível em: http://doi.org/10.1007/s10677-016-9744-3. Acesso em: 16 fev. 2022.

38	 Isso vale para os provedores de aplicação nos quais são usualmente veiculados conteúdos odiosos. Confira-se, 
por exemplo, o caso do Twitter: WATANABE, Hajime; BOUAZIZI, Mondher; OHTSUKI, Tomoaki. Hate speech on 
Twitter: A pragmatic approach to collect hateful and offensive expressions and perform hate speech detection. 
IEEE Access, [S.l], v. 6, p. 13825-13835, 2018. Ainda, valioso o estudo acerca da propagação do discurso de 
ódio no Facebook: MARINHO, Maria Edelvacy Pinto; SOUZA, Stella Regina Coeli. Discurso de ódio pelo Face-
book: transparência e procedimentos de contenção. Espaço Jurídico, Joaçaba, v. 19, n. 2, p. 531-552, maio/
ago. 2018; TORRES, Aléxia Duarte. Facebook, liberdade de expressão e política: ferramenta tecnológica neutra 
ou plataforma virtual editorial? In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e 
discurso de ódio. Belo Horizonte: IDDE, 2018, v. 1, p. 7-33.

39	 SOLOVE, Daniel. Speech, privacy and reputation on the Internet. In: LEVMORE, Saul; NUSSBAUM, Martha (Ed.). 
The offensive Internet. Cambridge: Harvard University Press, 2010. p. 23, tradução livre. No original: “In addition 
to failing to adequately protect privacy, the law is hampered because it overprotects free speech. In par tic u lar, the 
Communications Decency Act (CDA) §230 promotes a culture of irresponsibility when it comes to speech online”.

40	  O próprio Facebook tem procurado demonstrar esforços no sentido de ao menos reconhecer os riscos envol-
vidos na questão da regulamentação do conteúdo. Conferir, sobre o tema, BICKERT, Monika. Charting a Way 
Forward on Online Content Regulation. Feb. 17th, 2020. Disponível em: https://about.fb.com/news/2020/02/
online-content-regulation/. Acesso em: 16 fev. 2022. Ainda nesse sentido: “The era of Process must consider 
both solutions that assign platforms new duties with respect to content governance, and those that would dele-
gate important aspects of the content governance process outside of the platforms themselves. Innovations of 
both kinds are conceivable even without requiring fundamental revisions to intermediary liability law. By finding 
models for accountability capable of functioning in the shadow of CDA 230, we may be able to avoid the mess-
iness – and potential jeopardization of rights and competition interests – implicated by a revision or repeal. The 

https://about.fb.com/news/2020/02/online-content-regulation/
https://about.fb.com/news/2020/02/online-content-regulation/
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atenção para os riscos de se relegar ao usuário toda e qualquer responsabilidade pelas 
informações que produz e compartilha na internet.

Não há tradução exata que extraia o real significado da expressão inglesa hate 
speech. Todavia, o instituto é tratado pela doutrina como ‘legitimação do discurso de 
ódio’, manifestações de ódio, geralmente ligadas a questões raciais, étnicas, religiosas, 
de orientação sexual etc. Segundo Marcela Maffei Quadra Travassos, “em feição geral, 
o hate speech valida todas as formas de manifestação opinião, ainda que revestidas de 
palavras e pensamentos que, direta ou indiretamente, expressem o ódio do interlocutor a 
determinadas pessoas”41.

No Brasil, o Supremo Tribunal Federal se manifestou sobre o tema no leading case 
Ellwanger42, concluindo por sua inadequação aos valores constitucionais43. Com isso, de-

objective of these new models should be, first and foremost, to develop and build legitimacy around new ways of 
working through ambiguous and controversial content governance questions, particularly those having to do with 
tradeoffs between rights and public health interests. Building legitimacy is distinct from arriving at the substan-
tively “right” answer; legitimacy is most needed when there simply will not be broad public consensus about what 
the right answer is”. BOWERS, John; ZITTRAIN, Jonathan. Answering Impossible Questions: Content Governance 
in an Age of Disinformation. Harvard Kennedy School Misinformation Review, Cambridge, v. 1, n. 1, jan. 2020. p. 
5. Disponível em: https://doi.org/10.37016/mr-2020-005. Acesso em: 16 fev. 2022.

41	 TRAVASSOS, Marcela Maffei Quadros. Hate speech e liberdade de expressão. In: SCHREIBER, Anderson 
(Coord.). Direito e mídia. São Paulo: Atlas, 2013. p. 290.

42	 Sobre o caso, confira-se: BARBOSA-FOHRMANN, Ana Paula; SILVA JÚNIOR, Antonio dos Reis. O discurso de 
ódio na Internet. In: MARTINS, Guilherme Magalhães; LONGHI, João Victor Rozatti (Coord.). Direito digital: direito 
privado e internet. 3. ed. Indaiatuba: Foco, 2020. p. 18-19.

43	 Pela singularidade do caso, convém colacionar sua íntegra: “HABEAS-CORPUS. PUBLICAÇÃO DE LIVROS: ANTI-
-SEMITISMO. RACISMO. CRIME IMPRESCRITÍVEL. CONCEITUAÇÃO. ABRANGÊNCIA CONSTITUCIONAL. LIBER-
DADE DE EXPRESSÃO. LIMITES. ORDEM DENEGADA. 1. Escrever, editar, divulgar e comerciar livros “fazendo 
apologia de idéias preconceituosas e discriminatórias” contra a comunidade judaica (Lei 7716/89, artigo 20, na 
redação dada pela Lei 8081/90) constitui crime de racismo sujeito às cláusulas de inafiançabilidade e impres-
critibilidade (CF, artigo 5o, XLII). [...] 5. Fundamento do núcleo do pensamento do nacional-socialismo de que os 
judeus e os arianos formam raças distintas. Os primeiros seriam raça inferior, nefasta e infecta, características 
suficientes para justificar a segregação e o extermínio: inconciabilidade com os padrões éticos e morais definidos 
na Carta Política do Brasil e do mundo contemporâneo, sob os quais se ergue e se harmoniza o estado demo-
crático. Estigmas que por si só evidenciam crime de racismo. Concepção atentatória dos princípios nos quais 
se erige e se organiza a sociedade humana, baseada na respeitabilidade e dignidade do ser humano e de sua 
pacífica convivência no meio social. Condutas e evocações aéticas e imorais que implicam repulsiva ação estatal 
por se revestirem de densa intolerabilidade, de sorte a afrontar o ordenamento infraconstitucional e constitucional 
do País. 6. Adesão do Brasil a tratados e acordos multilaterais, que energicamente repudiam quaisquer discrimi-
nações raciais, aí compreendidas as distinções entre os homens por restrições ou preferências oriundas de raça, 
cor, credo, descendência ou origem nacional ou étnica, inspiradas na pretensa superioridade de um povo sobre 
outro, de que são exemplos a xenofobia, “negrofobia”, “islamafobia” e o anti-semitismo. 7. A Constituição Fede-
ral de 1988 impôs aos agentes de delitos dessa natureza, pela gravidade e repulsividade da ofensa, a cláusula de 
imprescritibilidade, para que fique, ad perpetuam rei memoriam, verberado o repúdio e a abjeção da sociedade 
nacional à sua prática. 8. Racismo. Abrangência. Compatibilização dos conceitos etimológicos, etnológicos, 
sociológicos, antropológicos ou biológicos, de modo a construir a definição jurídico-constitucional do termo. 
Interpretação teleológica e sistêmica da Constituição Federal, conjugando fatores e circunstâncias históricas, 
políticas e sociais que regeram sua formação e aplicação, a fim de obter-se o real sentido e alcance da norma. 
9. Direito comparado. A exemplo do Brasil as legislações de países organizados sob a égide do estado moderno 
de direito democrático igualmente adotam em seu ordenamento legal punições para delitos que estimulem e 
propaguem segregação racial. Manifestações da Suprema Corte Norte-Americana, da Câmara dos Lordes da 
Inglaterra e da Corte de Apelação da Califórnia nos Estados Unidos que consagraram entendimento que aplicam 

https://doi.org/10.37016/mr-2020-005
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negou habeas corpus a escritor de livro com conteúdo antissemita, mantendo sua conde-
nação pela prática de crime de racismo. 

A controvérsia reside, especialmente, no dilema entre a legitimidade do exercício do 
direito fundamental à liberdade de se comunicar, com diversos desdobramentos legais e 
constitucionais44, e a utilização de estruturas emulativas para lançar determinado conteúdo 
na rede e/ou para ampliar sua profusão a partir de compartilhamentos, novas postagens 
ou falseamento de engajamento.

Tudo se dá a partir da técnica denominada ‘impulsionamento’, geralmente baseada em 
estruturas algorítmicas automatizadas que capturam determinado conteúdo e ampliam seu 
espectro de divulgação, criando o que se convencionou chamar, no jargão da internet, de hype.

A efervescência em torno de temas atuais, polêmicos, intrigantes ou chocantes 
não é, em si, um problema. Contudo, a implementação dessas estruturas automatizadas 
configura o chamado astroturfing a partir do momento em que é criado o sensacionalismo 
artificial. Para frear esse indesejado paradigma é preciso, naturalmente, reconfigurar estru-
turas protetivas condizentes com o novo momento do desenvolvimento técnico-informa-
cional45. Os direitos humanos devem inspirar marcos regulatórios, propostas legislativas 
e, essencialmente, todo o acervo normativo que se pretenda instituir.

A barreira relacionada ao controle dessas estruturas é, ademais, decorrência da falta 
de efetivo controle de conteúdo proativo por parte dos provedores. Estudos relacionados 
ao tema, no Brasil, percorrem a dinâmica relacionada ao regime de responsabilidade civil 

sanções àqueles que transgridem as regras de boa convivência social com grupos humanos que simbolizem 
a prática de racismo. 10. A edição e publicação de obras escritas veiculando idéias anti-semitas, que buscam 
resgatar e dar credibilidade à concepção racial definida pelo regime nazista, negadoras e subversoras de fatos 
históricos incontroversos como o holocausto, consubstanciadas na pretensa inferioridade e desqualificação do 
povo judeu, equivalem à incitação ao discrímen com acentuado conteúdo racista, reforçadas pelas consequên-
cias históricas dos atos em que se baseiam. 11. Explícita conduta do agente responsável pelo agravo revelador 
de manifesto dolo, baseada na equivocada premissa de que os judeus não só são uma raça, mas, mais do 
que isso, um segmento racial atávica e geneticamente menor e pernicioso. 12. Discriminação que, no caso, se 
evidencia como deliberada e dirigida especificamente aos judeus, que configura ato ilícito de prática de racismo, 
com as consequências gravosas que o acompanham. [...corpo do texto...] 15. “Existe um nexo estreito entre 
a imprescritibilidade, este tempo jurídico que se escoa sem encontrar termo, e a memória, apelo do passado à 
disposição dos vivos, triunfo da lembrança sobre o esquecimento”. No estado de direito democrático devem ser 
intransigentemente respeitados os princípios que garantem a prevalência dos direitos humanos. Jamais podem 
se apagar da memória dos povos que se pretendam justos os atos repulsivos do passado que permitiram e 
incentivaram o ódio entre iguais por motivos raciais de torpeza inominável. 16. A ausência de prescrição nos 
crimes de racismo justifica-se como alerta grave para as gerações de hoje e de amanhã, para que se impeça 
a reinstauração de velhos e ultrapassados conceitos que a consciência jurídica e histórica não mais admitem. 
Ordem denegada”. (STF, HC 82424, Relator Min. Moreira Alves, Relator p/ Acórdão Min. Maurício Corrêa, Tribunal 
Pleno, julgado em 17/09/2003, DJ 19-03-2004 PP-00017 EMENT VOL-02144-03 PP-00524)

44	 Para interessante análise do tema, cf. YONG, Caleb. Does freedom of speech include hate speech? Res Publica, 
Cham: Springer, v. 17, p. 385-403, 2011. Disponível em: http://doi.org/10.1007/s11158-011-9158-y. Acesso 
em: 16 fev. 2022.

45	 Cf. GUIORA, Amos; PARK, Elizabeth A. Hate speech on social media. Philosophia, Cham: Springer, v. 45, p. 957-
971, 2017. Disponível em: http://doi.org/10.1007/s11406-017-9858-4. Acesso em: 16 fev. 2022.
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dos provedores no Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014)46 e, com grande frequ-
ência, se nota a dimensão da polêmica concernente ao tema, a ponto de se discutir a 
constitucionalidade do principal dispositivo da lei (artigo 19), que está em análise pelo 
Supremo Tribunal Federal (Repercussão Geral – Tema 987), a versar sobre a responsabi-
lização dos provedores por conteúdos gerados por terceiros47.

Para este breve estudo, importa ressaltar que, mais do que nunca, esta será uma 
discussão pungente, uma vez que mais provedores estarão incumbidos do controle dos 
conteúdos veiculados na rede. Por vezes, este cenário – ilustrado pelos exemplos men-
cionados alhures – abrirá espaço a críticas, revoltas e a um sentimento de injustiça, mas 
a quem caberá a palavra final quanto a eventuais abusos ou omissões? Sem dúvidas, a 
responsabilidade civil será uma das importantes fronteiras para o enfrentamento de dis-
torções relacionadas ao tema.

No plano democrático, a contenção dessas distorções envolverá, ainda, o deline-
amento de deveres específicos para que sejam mapeados os conteúdos com potencial 
conteúdo odioso, o que pode se tornar mais fácil quando presente a prática do astrotur-
fing, pois será mais evidente a presença do elemento multiplicador, seja por excessivo e 
distorcido hype, seja em razão da utilização de perfis falsos e robôs, seja pela diagnose 
de características emulativas nas reações e adesões de terceiros ao conteúdo propagado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento algorítmico produz efeitos indesejáveis na sociedade da infor-
mação exatamente pelo fato de as liberdades, especialmente a de expressão e a de comu-
nicação, se imiscuírem à utilização de aparato tecnológico que tem o poder de alterar as 
percepções sobre determinado assunto – ainda que de caráter eminentemente subjetivo 
– propagado pela internet.

O discurso de ódio, na mesma linha do que ocorre com outros tipos de conteúdo 
danoso, esbarra em limites que, para o ordenamento brasileiro, são desdobramentos na-

46	 Para uma rica abordagem sobre o tema, consulte-se: LONGHI, João Victor Rozatti. Marco Civil da Internet no 
Brasil: breves considerações sobre seus fundamentos, princípios e análise crítica do regime de responsabilidade 
civil dos provedores. In: MARTINS, Guilherme Magalhães; LONGHI, João Victor Rozatti (Coord.). Direito digital: 
direito privado e internet. 3. ed. Indaiatuba: Foco, 2020, p. 115 et seq; TEFFÉ, Chiara Spadaccini de; SOUZA, 
Carlos Affonso Pereira de. Responsabilidade civil de provedores na rede: análise da aplicação do Marco Civil da 
Internet pelo Superior Tribunal de Justiça. Revista IBERC, Belo Horizonte, v. 1, p. 1-28, 2018. Confira-se, ainda, 
com relação ao contraste do assunto com a liberdade de expressão: TEFFÉ, Chiara Spadaccini de. Marco Civil 
da Internet: considerações sobre a proteção da liberdade de expressão, neutralidade da rede e privacidade. In: 
BECKER, Daniel; FERRARI, Isabela. (Org.). Regulação 4.0: Novas tecnologias sob a perspectiva regulatória. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2019. p. 133-160.

47	 Defendendo a inconstitucionalidade do artigo 19 do MCI, confira-se: MARTINS, Guilherme Magalhães. Artigo 19 
do Marco Civil da Internet gera impunidade e viola a Constituição. Consultor Jurídico, 21 nov. 2019. Disponível 
em: https://www.conjur.com.br/2019-nov-21/guilherme-martins-artigo-19-marco-civil-internet-gera-impunida-
de. Acesso em: 16 fev. 2021.
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turais da sobreposição que se atribui à dignidade no contraste protetivo haurido à pre-
servação de determinadas incolumidades. O controle, por esse motivo, deve ser aferido 
em função do objeto que se almeja preservar e dos limites técnicos disponíveis para a 
aferição dos contornos que permitam caracterizar a extrapolação de determinado conteúdo 
veiculado em redes sociais.

Provedores de aplicação assumem, nesse contexto, destacado papel concer-
nente à fiscalização de conteúdos que se enquadrem nesse conceito a partir de seus 
contornos. Isso porque fenômenos como o indesejável astroturfing são caracterizados 
por peculiaridades que, do ponto de vista técnico, permitem a realização de fiscalização 
ostensiva (ainda que automatizada/algorítmica) para coibir a propagação abstrusa do 
conteúdo indesejado. Também é importante frisar que o uso de robôs para a criação 
de falsa adesão de terceiros ao conteúdo danoso permite que os provedores atuem 
proativamente na contenção dos impactos deletérios dessa estirpe de malversação, uma 
vez que não há, efetiva e usualmente, indivíduos humanos realizando a propagação emu-
lada, mas robôs parametrizados para o cumprimento de tal tarefa e, via de regra, perfis 
falsos que visam ocultar as identidades dos responsáveis pela ação.

Tendo em vista que toda a dinâmica do astroturfing é operacionalizada a partir da 
técnica denominada ‘impulsionamento’, geralmente baseada em estruturas algorítmicas 
automatizadas que capturam determinado conteúdo e ampliam seu espectro de divul-
gação, criando o que se convencionou chamar, no jargão da internet, de hype, o debate 
em torno dos limites de responsabilização dos provedores, no Brasil, demandará o en-
frentamento da discussão que já está submetida ao crivo do Supremo Tribunal Federal, 
no Tema 987 de Repercussão Geral (concernente à constitucionalidade do artigo 19 do 
Marco Civil da Internet).

Apesar disso, a prática denominada astroturfing não constitui o cerne do referido 
debate. Bem ao contrário, trata-se de uma das inúmeras consequências práticas da 
malversação de plataformas digitais. Por isso, ainda que prevaleça a redação atual do 
dispositivo cuja constitucionalidade está questionada, não há dúvidas de que as especifi-
cidades da prática viabilizam atuação proativa dos provedores na contenção de ilícitos e 
de danos em suas plataformas de redes sociais, especialmente para diagnosticar conteúdo 
ofensivo que se configure como discurso de ódio.
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A MODERAÇÃO DO DISCURSO DE ÓDIO 
ONLINE NO FACEBOOK: UMA ANÁLISE DAS 

DECISÕES DO COMITÊ DE SUPERVISÃO

Laíse Milena Barbosa1

RESUMO

O artigo tem como objetivo apresentar e compreender a moderação do discurso de ódio realizada 

no Facebook através da análise das decisões do Comitê de Supervisão sobre a temática. Para 

tanto, através de uma pesquisa descritiva, a primeira parte apresenta os Padrões da Comunidade 

sobre o hate speech do Facebook e, logo após, a estrutura e objetivos do Comitê. Ainda, com 

base na análise documental, serão expostas suas decisões sobre a temática no período de janeiro 

a agosto de 2021. Por fim, algumas interpretações sobre a moderação do discurso de ódio online 

na plataforma serão abordadas através de sete tópicos de análise. Como conclusão, constata-se 

que as decisões advêm de obstáculos já conhecidos do discurso de ódio, mas que se intensificam 

ainda mais no ambiente virtual. 

INTRODUÇÃO

Diante da crescente discussão acerca das restrições do discurso online através da 
moderação de conteúdo, o Facebook anunciou em 2018 um projeto ambicioso, indepen-
dente e transparente em que os usuários poderiam apelar das suas decisões, o Comitê 
de Supervisão. Cumprindo com a proposta, já em dezembro de 2020 o Comitê anunciou 
que passaria a receber contestações dos conteúdos que foram removidos pelo Facebook 
ou Instagram. Em 28 de janeiro de 2021 suas primeiras cinco decisões foram publicadas, 
abrangendo os temas mais importantes e debatidos sobre discurso de ódio, nudez e 
organizações criminosas. 

O primeiro e último relatório de transparência do Comitê de Supervisão anunciou 
que, desde o início das suas atividades até junho de 2021, a categoria com maior número 
de recursos recebidos (36%) foi do hate speech. Ainda, no mesmo período, quase metade 

1	 Mestranda em Direito do Estado pela Universidade Federal do Paraná (UFPR), com bolsa CAPES/PROEX. Bacha-
rela em Direito pela Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). Fundadora e Editora Científica da Revista 
Antinomias (ISSN 2675-9608).

BARBOSA, Laíse Milena. A moderação do discurso de ódio online no Facebook: uma análise das decisões do comitê de supervisão. In: PE-
REIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. v. V. Brasília: ABRADEP, 2022. p. 125-147. ISBN: 
978-85-93139-09-3. 
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dos casos pré-selecionados (47,4%) que o Facebook considerou pertinente de análise 
pelo Comitê para reformulação das decisões são categorizadas como discurso de ódio2.

Por mais que os números chamem a atenção, a impossibilidade das plataformas 
de seguirem padrões rotinizados para a verificação do hate speech não gera estranheza, 
especialmente pelas características particulares envolvidas na sua identificação, como o 
idioma, linguagem e contextos culturais3.

A presente pesquisa, nessa perspectiva, pretende apresentar e compreender as in-
terpretações e fundamentações utilizadas na moderação do discurso de ódio no Facebook 
ou Instagram através da análise das decisões do Comitê de Supervisão sobre a temática. 

Dessa forma, optou-se por dividir o texto em quatro partes, tendo sido adotada a 
metodologia descritiva, de análise documental na abordagem qualitativa, em que serão 
apresentadas as decisões e suas interpretações. Portanto, importante ressaltar que se 
trata de um estudo inicial que busca apresentar direções para novas problemáticas e 
aprofundamentos.

Na primeira parte serão expostas as políticas internas do Facebook sobre o hate 
speech, seus valores, exceções e classificação através dos três níveis de gravidade. Em 
seguida, as principais características, objetivos e estrutura do Comitê de Supervisão serão 
apresentadas a fim de compreender as delineações das suas decisões.

O terceiro ponto tem como objetivo discorrer sobre as deliberações do Comitê pu-
blicadas de janeiro até agosto de 2021 que envolveram os Padrões da Comunidade do 
Facebook sobre do discurso de ódio, totalizando cinco. Por fim, através dessas decisões, 
na quarta parte, são apresentadas algumas interpretações sobre a moderação do hate 
speech com base em sete tópicos: (1) características dos casos; (2) padrões relevantes 
para análise; (3) declaração do usuário; (4) decisões do Facebook; (5) comentários pú-
blicos recebidos; (6) análise do Comitê e; (7) recomendações. 

Diante de todo o exposto, espera-se que, ao final do texto, seja possível compre-
ender e conhecer as interpretações do discurso de ódio online e, como consequência, 
os desafios da sua moderação no Facebook. Ainda, busca-se, através da análise das 
decisões públicas do Comitê, mostrar maiores informações sobre todo o ecossistema de 
moderação, abrindo caminhos para futuras investigações.

2	 BOARD, Oversight. Oversight Board Transparency reports - Q4 2020, Q1 & Q2 2021. Disponível em: https://
scontent.ffln4-1.fna.fbcdn.net/m1/v/t0.41931-6/An_SieDzRxmkwChl2RsnXhvhnTW0JDTT6FvN4oTC3_jNiS-
jlSxLA5qG053VPQ_n79Bu5sOzX7hzVI0ROPFWlMX1OjtlK8EGtX5cdDZjtYxK1-R_BJ0WLx8lzsZ3rPVKs-
r16YrH-eb41gChD7lWQauLjr2g?ccb=10-5&oh=66cd1ce6632f16804dedf8992314beab&oe=617B34EF&_
nc_sid=340960. Acesso em: 25 out. 2021. 

3	 DOUEK, Evelyn. Facebook’s Oversight Board: move fast with stable infrastructure and humility. North Carolina 
Jornal of Law and Tecnology, v. 21, 2021.



127A MODERAÇÃO DO DISCURSO DE ÓDIO ONLINE NO FACEBOOK:...

1	 PADRÕES DA COMUNIDADE SOBRE O DISCURSO DE ÓDIO DO FACEBOOK

Os Padrões da Comunidade possuem um papel de destaque na governança da vida 
cotidiana do ambiente online e, de maneira especial, acabam por restringir os poderes das 
plataformas4. No caso das políticas de conteúdo do Facebook (FB), estão ancoradas nos 
valores da livre expressão, autenticidade do conteúdo, tornar o ambiente virtual seguro, 
proteger a privacidade e informações pessoais e respeitar a dignidade5.

No que tange ao discurso de ódio, a plataforma traz nos seus Padrões da Comuni-
dade6, imerso no tópico “Conteúdo questionável”, um subitem especial para sua definição. 
Incialmente, reafirma seu princípio fundamental de permitir a conexão entre pessoas, o que 
pode ser obstado por discursos violentos, eclodindo em um “ambiente de intimidação e 
exclusão”, podendo “promover a violência no meio físico”7.

Assim sendo, o Facebook relata se opor à todas as formas de discurso de ódio. 
Ainda, ressalta que a certeza na remoção é quando existe um incitamento direto à violência 
contra as denominadas “características protegidas” e degradação ou desumanização das 
pessoas. Contudo, a plataforma reconhece a ambiguidade de sentido em alguns termos 
que podem gerar controvérsias e afirma a importância de se analisar o contexto e, como 
consequência, a intenção do usuário que usou as expressões8.

Desta forma, o hate speech configuraria um ataque a pessoas com base em suas 
“características protegidas”, como por exemplo: “raça, etnia, nacionalidade, religião, orien-
tação sexual, casta, sexo, gênero, identidade de gênero e doença grave ou deficiência”9. 
Ainda, nesses ataques se enquadrariam “discursos violentos ou desumanizantes, este-
reótipos prejudiciais, declarações de inferioridade, expressões de desprezo, repugnância 
ou rejeição, xingamentos e apelos à exclusão ou segregação”10, principalmente quando 
utilizados em comparações históricas que intimidem certos grupos específicos. 

Referente ao atributo da idade e a proteção dos refugiados, migrantes, imigrante e 
solicitantes de asilo, o FB alega que sua salvaguarda vigoraria apenas quando relacionadas 

4	 SUZOR, Nicolas. Digital Constitutionalism: Using the Rule of Law to Evaluate the Legitimacy of Governance by 
Platforms. Social Media + Society, Jul./Set., 2018, p. 3. 

5	 BOARD, Oversight. Conheça o Comitê. Disponível em: <https://oversightboard.com/meet-the-board/>. Acesso 
em: 01 set. 2021.

6	 Ressalta-se que os padrões foram analisados até o dia 05 de setembro de 2021, não abrangendo, portanto, 
atualizações a partir desta data. 

7	 FACEBOOK. Discurso de ódio. Disponível em: <https://transparency.fb.com/pt-br/policies/community-stan-
dards/hate-speech/> Acesso em: 02 set. 2021.

8	 RICHARD, Allan. Hard Questions: Who Should Decide What Is Hate Speech in an Online Global Community? 27 
jun. 2017. Disponível em: https://about.fb.com/news/2017/06/hard-questions-hate-speech/. Acesso em: 02 de 
set. 2021. 

9	 FACEBOOK. Discurso de ódio. Disponível em: <https://transparency.fb.com/pt-br/policies/community-stan-
dards/hate-speech/> Acesso em: 02 set. 2021.

10	 Ibidem.
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com as demais características supramencionadas, não abrangendo no último grupo “co-
mentários e críticas às políticas de imigração”11.

Por fim, nos casos de compartilhamento de conteúdo com discurso de ódio para 
conscientização ou condenação, a plataforma destaca a importância dos usuários de re-
forçarem claramente sua real intenção para não ter o conteúdo removido12. 

No próximo item será apontada a previsão da ferramenta em elencar o discurso de 
ódio em três níveis de gravidade. 

1.1	 Dos três níveis de gravidade do discurso de ódio

O Facebook elencou, através das características protegidas, três níveis de gravidade 
do hate speech que não deve ser publicado. O primeiro nível diz respeito a proibição, tanto 
de forma escrita ou visual, de discurso violento, apoio, comparações, generalizações ou de-
clarações de comportamento sobre certas categorias13 e “deboche do conceito, de eventos 
ou de vítimas de crimes de ódio, mesmo que nenhuma pessoa real apareça na imagem”14.

Ainda, no mesmo nível, a plataforma opta por trazer exemplos de comparações, 
generalizações desumanizantes ou afirmações comportamentais. Para tanto, inclui di-
versas categorias: questões raciais (“pessoas negras e macacos ou seres semelhantes a 
macacos”, “pessoas negras e equipamentos agrícolas”, “caricaturas de pessoas negras 
com prática de blackface”); negação do holocausto e antissemitismo (“judeus e ratos”, 
“judeus comandando o mundo ou controlando grandes instituições, como redes de mídia, 
a economia ou o governo” e “negação ou distorção de informações sobre o Holocausto”); 
islamofobia e xenofobia (“muçulmanos e porcos”, “muçulmanos e relações sexuais com 
cabras ou porcos” e “mexicanos e seres semelhantes a vermes”); gênero (“mulheres 
como objetos domésticos ou referência à mulher como propriedade ou ‘objeto’”); trans-
fobia e exorsexismo (“pessoas transgêneras ou não binárias sendo chamadas de “isso”); 
e dalits (“pessoas de casta registrada ou de “casta inferior” como trabalhadores braçais”).

No que tange ao nível dois, o FB elenca proibições quanto as generalizações que 
afirmam inferioridade, desprezo, desaprovação, repulsa ou xingamentos. Referente a defi-
ciência, subdivide em três formas: física em termos de higiene e aparência física (“sujo” 
e “medonho”), mentais em termos de capacidade intelectual, educação e saúde mental 
(“idiota”, “analfabeto” e “retardado”) e morais em termos de traços de personalidade e 

11	 Ibidem.
12	 Ibidem.
13	 “Insetos; Animais culturalmente percebidos como inferiores física ou intelectualmente; sujeira, bactérias, doen-

ças e excrementos; Predadores sexuais; Subumanidade; Criminosos sexuais e violentos; Outros criminosos 
(incluindo, entre outros, “ladrões” e “assaltantes de banco” ou afirmando que “todo [característica protegida ou 
semiprotegida] é ‘criminoso’”; declarações negando a existência”. Ibidem.

14	 Ibidem.
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expressões pejorativas relacionadas com “atividades sexuais” (“covarde” e “vadia”). Ainda 
na noção de inferioridade, acrescenta declarações de falta de adequação (“inútil, incapaz”), 
melhor ou pior que outra característica (“eu acredito que os homens são superiores às 
mulheres”) e de desvio de normas (“esquisito”)15.

No mesmo nível, compõem-se as expressões de desprezo como “autoadmissão de 
intolerância”, de que certas características protegidas não deveriam existir e de desprezo 
e repulsa; expressões de desaprovação de “não respeito, não gosto, não me importo”; ex-
pressões de repulsa que sugerem náusea, nojo; e, finalmente, xingamentos que comparam 
o alvo como genitália ou ânus (“arrombada, pau no cu”), termos profanos (“puta, fodido”) 
e frases “solicitando participação em atividade sexual ou contato com a genitália” (“chupa 
meu pau” e “come merda”)16.

Concluindo, o nível três restringe-se às declarações intencionais ou condicionais e 
conclamações de segregação, exclusão explícita (“expulsar certos grupos ou dizer que 
eles não são permitidos”), exclusão política (“negar o direito à participação política”), 
exclusão econômica (“negar acesso aos direitos econômicos”) e exclusão social (“como 
negar o acesso a espaços e serviços sociais”)17.

Toda a descrição apontada pela plataforma na seção do discurso de ódio apenas 
demonstra a complexidade da interpretação da temática de acordo com o contexto e 
intenções do conteúdo alvo de análise. Mark Zuckerberg reconhece a necessidade de 
compreensão das “variedades linguísticas” que envolve a identificação de discurso de 
ódio18 sendo, portanto, o papel do Comitê de Supervisão considerar as particularidades 
dos contextos e corrigir erros, especialmente nesse tipo de discurso. 

2	 SOBRE O COMITÊ DE SUPERVISÃO DO FACEBOOK

O Comitê de Supervisão (CS) é um órgão de julgamento que surgiu para auxiliar o 
Facebook a resolver questões sobre a liberdade de expressão online. Composto por 19 
membros do mundo todo19, dentre os quais 09 são mulheres, além da emissão de reco-
mendações sobre a política de conteúdo, o Comitê emite decisões vinculantes e imediatas 
de manutenção ou reversão de conteúdo da plataforma20.

15	 Ibidem.
16	 Ibidem.
17	 Ibidem. 
18	 DOUEK, Evelyn. Zuckerberg’s New Hate Speech Plan: Out With the Court and In With the Code. Lawfare. 14 de 

abril de 2018. Disponível em: https://www.lawfareblog.com/zuckerbergs-new-hate-speech-plan-out-court-and-
-code. Acesso em: 27 set. 2021.

19	 Novamente, diante das atualizações extremamente recorrentes, destaca-se a limitação temporal da análise até o 
dia 08 de setembro de 2021.

20	 BOARD, Oversight. Garantir o respeito à liberdade de expressão por meio do julgamento independente. Disponí-
vel em: <https://oversightboard.com/>. Acesso em: 04 set. 2021.
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É inteiramente financiado e gerido pelos Trustees que recebem o custeio do FB ao 
contratá-lo para a prestação de serviços, sendo responsáveis pela proteção da sua inde-
pendência e eficácia21. Assim sendo, o CS analisa casos emblemáticos e também investiga 
a correta aplicação das políticas da comunidade do Facebook. 

Ancorado por cinco princípios, busca promover um julgamento independente, ter 
autoridade para manter ou remover conteúdo do Facebook ou Instagram, emitir recomen-
dações, permitir a possibilidade de apelação de cidadãos das decisões da plataforma e a 
produzir decisões públicas e justificadas22. 

Seus poderes estão descritos no seu próprio Estatuto, sendo eles: solicitação de 
informações para o FB, interpretação dos Padrões da Comunidade à luz dos seus valores, 
instruir a permitir ou remover conteúdos, manter ou reverter indicações e emitir explica-
ções fundamentadas das suas decisões e recomendações23

Contudo, um relevante ponto de destaque são as limitações do alcance das suas 
decisões que podem manter ou reverter as deliberações da plataforma. O Estatuto do CS 
prevê que, por mais que sejam vinculantes, ao mesmo tempo não podem configurar uma 
violação da lei (lei local que possa ser relevante para o caso)24. 

Desta forma, cinco grandes contribuições que podem ser destacadas da inaugu-
ração da ferramenta são: transparência para o ecossistema de moderação de conteúdo; 
construção de uma razão pública, trazer legitimidade; aplicar, monitorar, alterar ou preen-
cher lacunas das políticas do Facebook; trazer diversidade25 .

Ainda, o Comitê deixa claro que o seu objetivo é de garantir uma perspectiva global, 
por isso a escolha de membros de diversas origens do mundo e com mandato de três 
anos, com direito a dois mandatos de renovação. Porém, claramente ressalta que não tem 
por função aplicar leis locais, restringindo-se aos Padrões da Comunidade da plataforma26. 

Relacionada à transparência e comunicação dos seus atos, o CS prevê em seu 
Estatuto a emissão de relatórios anuais com resumos dos casos julgados, análise dos en-
vios dos casos por região e atitudes do Facebook na implementação das suas decisões27. 

21	 Id. Governança. Disponível em: <https://oversightboard.com/governance/>. Acesso em: 04 set. 2021
22	 Id Garantir o respeito à liberdade de expressão por meio do julgamento independente. Disponível em: <https://

oversightboard.com/>. Acesso em: 04 set. 2021.
23	 Id. Governança. Disponível em: <https://oversightboard.com/governance/>. Acesso em: 04 set. 2021
24	 Ibidem. Salienta-se que esta previsão pode configurar um grande trunfo da empresa ao aplicar as decisões do 

Comitê, o que sobreleva ainda mais a importância de compreender as decisões emanadas e a aplicabilidade pelo 
Facebook.

25	 DOUEK, Evelyn. Facebook’s Oversight Board: move fast with stable infrastructure and humility. North Carolina 
Jornal of Law and Tecnology, v. 21, 2021

26	 Ibidem.
27	 Id. Oversight Board Bylaws. Disponível em: <https://www.oversightboard.com/sr/governance/bylaws>. Acesso 

em: 05 set. 2021
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Ainda, é reforçada a ideia da necessidade de equilibrar a liberdade de expressão e 
seus limites, destacando a responsabilidade das empresas de definir os padrões e valores 
de proteção28. Desta forma, as decisões do Comitê podem ser aplicadas pelo FB em casos 
de conteúdos idênticos e contextos paralelos29.

Isto posto, no próximo item serão descritas as primeiras cinco decisões do Comitê 
de Supervisão sobre o discurso de ódio. 

3	 DAS DECISÕES DO COMITÊ DE SUPERVISÃO ACERCA DOS PADRÕES DA 
COMUNIDADE SOBRE DISCURSO DE ÓDIO

Expostas as categorias elencadas como hate speech nas políticas do Facebook e 
breve apresentação das características principais do Comitê, serão apresentadas suas 
deliberações acerca da matéria. A escolha dos casos ocorreu através da coleta de todas 
as decisões que envolviam os Padrões da Comunidade do Facebook sobre do discurso 
de ódio do início das suas atividades até o desenvolvimento desta pesquisa, ou seja, de 
janeiro a agosto de 2021.

Na tabela abaixo foram brevemente catalogadas as cinco decisões que serão ana-
lisadas nos próximos subitens através da data de publicação, o conteúdo que envolve 
o caso, o nível de gravidade do discurso de ódio conforme a categoria dos padrões do 
Facebook e, por fim, a breve decisão do Comitê. 

DECISÃO DATA CONTEÚDO
NÍVEL DE 
GRAVIDA-

DE

PARECER FINAL 
DO COMITÊ

2020-002-FB-UA 28/01/2021
Discurso de ódio, Política, 

Religião, Violência
2

Revogou remo-
ção

2020-003-FB-UA 28/01/2021
Discurso de ódio, Cultura, 
Discriminação, Religião

- Manteve remoção

2021-002-FB-UA 13/04/2021
Cultura, Crianças/direitos das 

crianças, Fotografia
1 Manteve remoção

2021-005-FB-UA 20/05/2021
Cruel e insensível, Liberdade de 

expressão, Humor, Política
1

Revogou remo-
ção

2021-007-FB-UA 11/08/2021
Discurso de ódio, Liberdade de 

expressão, Política
2

Revogou remo-
ção

No mais, interessante destacar que a estrutura das decisões se repete em todos os 
casos, sendo (1) apresentada a descrição do caso; (2) os padrões relevantes para análise 

28	 Id. Governança. Disponível em: <https://oversightboard.com/governance/>. Acesso em: 04 set. 2021
29	 Ibidem.
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(Padrões da Comunidade e Valores do Facebook e indicação dos padrões relevantes de Direitos 
Humanos considerados pelo Comitê); (3) declaração do usuário; (4) da decisão do Facebook; 
(5) resumo dos comentários públicos recebidos; (6) análise do Comitê conforme os padrões 
relevantes e (7) recomendações. Assim, cada um dos pontos será mencionado na narração 
das decisões, as quais foram acessadas diretamente do site do Comitê de Supervisão30.

3.1	 Caso 2020-002-FB-UA

O primeiro caso trata-se de uma publicação realizada em outubro de 2020, em um 
grupo que se autointitula como um fórum de discussões intelectuais em Myanmar, e trazia 
duas fotografias amplamente compartilhadas de um bebê sírio de etnia curda que morreu 
afogado no Mar Mediterrâneo no ano de 2015. No texto, o usuário questionou a falta de 
reação dos muçulmanos quanto ao tratamento que seus compatriotas uigur receberam na 
China, fazendo uma comparação com os eventos e mortes recentes na França sobre as 
caricaturas do profeta Maomé. Por fim, o usuário conclui que em decorrência dos eventos 
na França sua simpatia pela morte da criança reduziu e pareceu indicar que a criança 
poderia se tornar uma extremista quando adulta.

O ponto central do caso é que, na primeira frase do post, o texto apontava que os 
muçulmanos (ou homens muçulmanos) devem ter algum problema psicológico ou mental. 
Desta forma, através de informações fornecidas ao Comitê e que não estão em domínio 
público, o Facebook optou por remover o post por afrontar seus Padrões da Comunidade 
sobre discurso de ódio do nível 2, o qual proíbe declarações generalizadas de inferioridade 
sobre deficiências mentais de um grupo com base na religião. Ainda, afirma que embora 
esse discurso não incite a violência, tem a capacidade de levar a atos de discriminação, 
violência ou ódio quando propagado de maneira massiva.

Na declaração do usuário, este explicou que a publicação era sarcástica, e “pre-
tendia comparar reações religiosas extremistas em países diferentes”. 

Assim sendo, o CS decidiu pela revogação da decisão de remoção do Facebook 
pois, segundo ele, a publicação deve ser lida na integra, considerando o contexto, e não 
apenas a primeira frase. A ferramenta enfatizou a diferença nas traduções do texto do 
usuário, pois o Facebook traduziu como “realmente, os muçulmanos devem ter algum 
problema psicológico”, enquanto que os tradutores do Comitê sugeriram “há algo errado 
com a mentalidade dos homens muçulmanos”.

Um primeiro argumento apresentado pelo Comitê através dos seus especialistas do 
contexto foi de que, em Myanmar, a expressão que referencia o grupo de muçulmanos 
como mentalmente doentes ou psicologicamente instáveis não se configura como uma parte 
considerável da retórica do discurso de ódio contra o grupo minoritário dos muçulmanos. 

30	 Id. Decisões do Comitê. Disponível em: <https://oversightboard.com/decision/>. Acesso em: 01 out. 2021. 
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Além disso, alegou que compreende o post como um comentário da inconsistência 
entre as reações dos muçulmanos aos eventos da França e na China, sendo uma ex-
pressão de opinião que não chega ao nível do hate speech. 

O terceiro argumento é de que, por mais que a publicação seja considerada ofen-
siva, pejorativa e intolerante, ela não incitou ou defendeu intencionalmente o ódio ou qual-
quer forma de dano iminente. 

Os padrões de Direitos Humanos utilizados pelo Comitê foram: o direito de buscar e 
receber informações, mesmo que polêmicas e ofensivas (artigo 19 do Pacto Internacional 
dos Direitos Civis e Políticos - PIDCP); ódio religioso (artigo 20 do PIDCP) e a proteção 
dos direitos de “ofender e zombar” (Relatório sobre Discurso de Ódio online de 2019, 
parágrafo 17); o contexto, conteúdo e probabilidade de dano da publicação (Plano de Ação 
de Rabat); e a restrição da liberdade de expressão que deve preencher os requisitos da 
legalidade, finalidade e objetivo (artigo 19, parágrafo 3, do PIDCP).

Entretanto, o CS também ressaltou várias vezes ao longo da decisão que compreende 
a remoção da publicação pelo Facebook e que demonstra uma responsabilidade da empresa 
com os direitos humanos, tendo em vista o histórico de violência e discriminação contra 
muçulmanos em Myanmar vinculado à graves danos reais e ao contexto de risco em decor-
rência das eleições gerais do país de novembro de 2020. Porém, não considera a remoção 
necessária para proteger direitos de outras pessoas e improvável de reduzir as tensões, 
“havendo maneiras mais eficientes de incentivar o entendimento entre grupos diferentes”31.

Por fim, reconheceu as dificuldades de moderação do discurso de ódio devido às 
características linguísticas e culturais, especialmente o sarcasmo. À vista disso, consi-
derou para fundamentação a apelação do usuário de que é contrário a todas as formas 
de extremismo religioso, o grupo em que foi postada e a intenção de informar sobre a 
discriminação dos muçulmanos em uigur na China.

Onze comentários públicos foram submetidos, sendo apenas citadas suas temá-
ticas. No mais, ressalta-se que, antes da remoção do FB, pelo conteúdo ser considerado 
violento ou explícito, havia telas de aviso sobre elas. 

3.2	 Caso 2020-003-FB-UA.

O segundo caso sobre discurso de ódio revisado pelo Comitê diz respeito a uma pu-
blicação de novembro de 2020 durante um conflito armado entre o Azerbaijão e a Armênia 
pela região de Nagorno-Karabakh. O usuário postou fotos históricas mostrando Igrejas em 
Baku no Azerbaijão e, no texto escrito em russo, que estes patrimônios, os quais foram 
construídos por armênicos, foram destruídos. 

31	 Id. Case Decision 2020-002-FB-UA. Disponível em: <https://oversightboard.com/decision/FB-I2T6526K/>. 
Acesso em: 27 set. 2021
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Para descrever os azerbaijanos o usuário utilizou o termo “тазики” (“taziks”) que, 
através de uma análise linguística independente, trata-se de um termo pejorativo e depre-
ciativo traduzido na literalidade como “lavatório”. Ainda, alegou que são nômades e não 
possuem história como os armênicos, finalizando o post com hashtags pedindo o fim do 
vandalismo no Azerbaijão e o reconhecimento da região Nagorno-Karabakh. 

Na declaração do usuário, este afirmou que não se tratava de um discurso de ódio, 
mas sim de uma demonstração da destruição do patrimônio cultural de Baku. Ainda, que 
sua publicação apenas foi removida pois os azerbaijanos que “odeiam a Armênia e os 
armênicos” estão relatando conteúdos de armênicos. 

Com mais de 45 mil visualizações, o Facebook optou pela remoção do post por se 
tratar de um insulto que menospreza a origem nacional do Azerbaijão, desumanizando o 
alvo especialmente no contexto de conflito armado. Ainda, afirma que a palavra utilizada 
(“тазики”) está na sua lista interna de termos de difamação. 

O Comitê manteve a decisão do Facebook de remover o conteúdo por 3 fatores 
e apenas brevemente afirmou que recebeu 35 comentários públicos. O primeiro se deu 
através dos Padrões da Comunidade do Facebook que impede a difamação e rótulos ofen-
sivos por criar um ambiente de intimidação, exclusão e, em alguns casos, promover a 
violência real, especialmente em certos contextos. Ainda, em seguida, salientou que o 
valor “vozes” da plataforma deve ser limitado devido uma séria interferência nos valores 
“dignidade” e “segurança”, ressaltando que o conteúdo foi postado pouco antes de um 
cessar-fogo entrar na região.

No que tange aos padrões de Direitos Humanos, o Comitê considerou o direito da 
liberdade de expressão (conforme documentos mencionados no caso 1); direito a não 
discriminação através do PIDCP, Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as 
formas de discriminação racial – ICERD e Recomendação Geral nº 35 do Comitê sobre 
Eliminação da Discriminação Racial; direito à vida com o PIDCP e Comentário Geral nº 
36 do Comitê do Comitê de Direitos Humanos (2018); e direito à segurança das pessoas 
com o PIDCP e Comentário Geral nº 35 do Comitê do Comitê de Direitos Humanos (2014). 

Finalmente, em um ponto específico salientou que a limitação ao princípio da liber-
dade de expressão satisfez as três partes previstas no artigo 19, parágrafo 3 do PIDCP. 
A legalidade, pois, a expressão usada pelo usuário se enquadra claramente como um 
discurso desumano e a utilização da pontuação entre cada letra (т.а.з.и.к.и) comprovou 
sua tentativa de ocultar o insulto da detecção automatizada proibida pelo Facebook. A le-
gitimidade por ter como objetivo proteger o direito dos outros e a segurança contra danos 
previsíveis e intencionais. Proporcionalidade e necessidade ao configurar uma ameaça 
diante do argumento central de que o grupo alvo era inferior, estando presente o potencial 
para resultados adversos diante do contexto de conflito armado.
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Sendo assim, o Comitê considerou adequada a medida do FB pois intervenções 
menos severas como telas de aviso não teriam a mesma proteção e a não suspensão da 
conta do usuário permite sua permanência livre nas discussões (por mais que tenha pro-
duzido conteúdo ofensivo várias vezes). Ademais, recomendou que a plataforma sempre 
notifique seus usuários sobre suas execuções de acordo com os Padrões da Comunidade, 
informando o motivo e categoria de violação.

3.3	 Caso 2021-002-FB-UA.

Em dezembro de 2020 um usuário holandês publicou um vídeo de 17 segundos de 
uma criança pequena com três adultos vestidos de maneira representativa, sendo um de 
“Sinterklaas” (Papai Noel) e dois de “Zwarte Piet” (ajudante negro do Papai Noel). Neste 
último caso, os dois ajudantes estavam com os rostos pintados de preto, usavam perucas 
afro com chapéu e roupas coloridas no estilo renascentista. Os adultos e a criança do 
vídeo pareciam serem brancas, inclusive os que estavam com o rosto pintado de preto. 

O conteúdo deste terceiro caso não foi compartilhado nenhuma vez, teve menos 
de 1.000 visualizações, 50 reações e 10 comentários. Ainda, o usuário afirmou que a 
publicação era voltada para a criança que estava feliz e que “a cor não importa”, pois o 
“Zwarte Piet” é importante para as crianças.

O Facebook removeu a publicação por violar seus padrões sobre discurso de ódio 
de nível 1 que proíbe explicitamente caricaturas de pessoas negras na forma de blackface. 
Ainda, alertou que em novembro de 2020 lançou um vídeo explicando os potenciais efeitos 
da representação de Zwarte Piet na plataforma32.

A ferramenta também observou que o resultado da elaboração da política advém 
de vários estudos de que a representação do Zwarte Piet exclui, discrimina e degrada os 
negros por ser uma figura exagerada, irreal e subserviente. Ainda, que seus valores da 
segurança e dignidade foram violados, pois a representação do Zwarte Piet gera danos 
extremos e experiencias negativas. Por fim, alegou que sua remoção estava de acordo 
com os padrões internacionais de Direitos Humanos pois (a) sua política era clara e de 
fácil acesso, (b) foi legítima por proteger direitos de terceiros contra danos e discriminação 
e (c) necessária para evitar danos à dignidade de crianças e adultos afrodescendentes e 
proporcional por se aplicar a um conjunto restrito de “estereótipos mais significativos”. 

Foram encaminhados 22 comentários públicos, especialmente sobre a história, re-
presentação e efeitos do Zwarte Piet. 

O Comitê manteve a decisão do FB de remoção do conteúdo e manifestou preocu-
pações por ser uma tradição cultural antiga sem aparente intenção racista, mas que mun-

32	 FACEBOOK. Facebook Verzoekjes: Waarom is Zwarte Piet niet meer toegestaan op Facebook. 13 de novembro de 
2020. Disponível em: <https://fb.watch/92FbWZv5tj/>. Acesso em: 10 out. 2021 
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dialmente e especialmente na Holanda é conhecido como um estereótipo racial negativo. 
Assim, novamente avaliou o conteúdo através de três óticas. 

Na conformidade com os Padrões da Comunidade o CS apenas alerta pela necessi-
dade de especificar ao usuário a remoção da publicação conforme a política de blackface, 
tendo em vista o Facebook prever o seu uso como um ataque discriminatório. Desta forma, 
diante das características apresentadas pelos dois adultos com os rostos pintados, o Co-
mitê ressalta que o conteúdo possuía estereótipos potencialmente negativos, com servidão 
e inferioridade, enquadrando-se, portanto, nos padrões de discurso de ódio da plataforma. 

Sobre os valores do FB, devido à representação de Zwarte Piet ser degradante para 
pessoas negras, a proibição do conteúdo também estava de acordo com os valores da 
voz, dignidade e segurança. Parte da sociedade holandesa considera essas caricaturas 
como preservação do racismo sistêmico na Holanda e, portanto, a política visa a garantia 
da dignidade. Mas, segundo o Comitê, uma confusão na promoção dos princípios pode 
ocorrer quando o usuário não é informado da regra específica que violou. 

Por fim, no que diz respeito à conformidade com os direitos humanos, o CS cita a 
liberdade de expressão conforme os casos supramencionados; o direito de participar da 
vida cultural através do artigo 15 do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais (PIDESC), o Comentário Geral nº 21 do Comitê dos Direitos Econômicos, So-
ciais e Culturais (2009); o direito a não discriminação do PIDCP, (CERD), Recomendação 
Geral n° 34 do Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial (Comitê CERD - 2011), 
Observações Finais na Holanda (CERD/C/NLD/CO/19-21), Comitê CERD (2015); Relatório 
Especial da ONU sobre Racismo A/HRC/44/57/Add.2 (2020), Grupo de Trabalho de Peritos 
sobre Afrodescendentes (WGEPAD - 2015); o direito à saúde no PIDESC e; direitos da 
criança da Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC).

Quanto às restrições da liberdade de expressão, o Comitê afirma que a legalidade 
está presente pelos Padrões da Comunidade serem claros e precisos e pela conscienti-
zação através do vídeo especial de novembro de 2020. O objetivo é legítimo por prevenir 
a discriminação e o direito à saúde dos alvos, especialmente, das crianças.

No tópico da proporcionalidade e necessidade, o CS relembrou a decisão do caso 
anterior de que a moderação do hate speech pode ser feita mesmo ao não incitar direta-
mente a violência ou discriminação, mas também quando seus danos estão previstos nas 
responsabilidades do Facebook. Diante disso, as caricaturas reproduzem a discriminação 
e podem criar um ambiente de tolerância, sendo o contexto dos negros na Holanda e a 
relação da tradição “Piet” e blackface cruciais.

Diversas foram as fundamentações utilizadas pelo Comitê para reafirmar a repre-
sentação Zwarte Piet com o racismo estrutural, como o Comitê CERD, declaração de um 
Defensor Público da infância Holandês que afirma que pode contribuir para o bullying e 
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exclusão das crianças, a Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância e o Instituto 
Holandês de Direitos Humanos. Ainda, o impacto psicológico nos alvos pode alimentar 
ideias de supremacia racial, abalar a autoestima e a saúde conforme vários estudos aca-
dêmicos mencionados que, de acordo com o CS, comprovam os danos objetivos aos 
direitos dos indivíduos.

Finalmente, o Comitê de Supervisão alega que intervenções menos severas não 
geram a proteção adequada e que a proibição aplicada pelo FB não é de natureza geral. 
Portanto, recomendou à empresa que vincule sua argumentação às regras do padrão, 
incluindo os danos que busca prevenir e, novamente, reforça a recomendação do caso 
anterior de notificar os usuários dos motivos de execução dos padrões, indicando por 
exemplo, a regra do blackface. 

3.4. Caso 2021-005-FB-UA.

O caso quatro diz respeito a uma publicação de um usuário dos Estados Unidos em 
dezembro de 2020 de uma adaptação do meme “dois botões”, conforme imagem abaixo. 
Nele, o rosto do personagem de desenho foi substituído por uma bandeira da Turquia e, 
nos botões, um lado estava escrita a frase “o genocídio armênio é uma mentira” e no outro 
“os armênios eram terroristas que mereceram isso”. 

(Meme “dois botões”)33

Esta publicação foi realizada como comentário em resposta a uma postagem que 
havia uma pessoa com um niqab e o texto “nem todos os prisioneiros estão atrás das 

33	 KNOW YOUR MEME. Daily Struggle. Disponível em: <https://knowyourmeme.com/memes/daily-struggle>. 
Acesso em: 15 out. 2021
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grades” em um fórum para discutir assuntos religiosos sob uma perspectiva secular. A pu-
blicação original tinha 260 visualizações, 423 reações e 149 comentários. Na declaração 
do usuário, este alertou que “eventos históricos não podem ser censurados” e que tinha 
a intenção de ironizar um evento histórico em específico.

Inicialmente o Facebook notificou o usuário que removeu o conteúdo de acordo com 
os seus padrões de conteúdo cruel e insensível. Todavia, após apelação, a plataforma 
considerou ser um discurso de ódio de nível 1 pela segunda frase que indicava que todos 
os membros de uma característica protegida são criminosos, mas não indicou a alteração 
para o usuário. 

Questionado sobre a exceção para conteúdos que compartilham discurso de ódio 
com o objetivo de condená-lo e aumentar a conscientização, a plataforma alegou que não 
foi o caso pois o personagem poderia estar condenando ou apoiando as declarações. 
Ainda, o FB afirmou ao Comitê que devido ao relatório de Auditoria de Direitos Civis, re-
moveu uma exceção sobre o humor e que “criar uma definição para o que é considerado 
engraçado não era funcional para o monitoramento em grande escala do Facebook”34. 

No mais, a plataforma alegou que a remoção estava de acordo com os valores 
da “dignidade” e “segurança” em contraposição ao da “voz” e que coloca em risco de 
perseguição e violência offline o povo armênio. Ainda, a remoção era legal por ser de fácil 
acesso, legítima por proteger direitos de terceiros e necessária para evitar danos. 

Dos 23 comentários públicos recebidos, um chegou a ser mencionado na decisão 
do Comitê que sugeria que o meme não zomba das vítimas, mas do comum negacionismo 
presente na Turquia que o genocídio não aconteceu e as vítimas mereciam o extermínio. 

O Comitê decidiu pela manutenção do conteúdo na plataforma, seguindo o padrão 
de análise a partir das três óticas. No que tange à conformidade com os Padrões da Co-
munidade, o CS fez uma análise separada das duas frases. Sobre a primeira delas frase 
“o genocídio armênio é uma mentira”, a maioria do Comitê observou que a intenção do 
usuário não era zombar das vítimas, mas usar o meme no formato de sátira como crí-
tica à própria declaração. Ainda, também foi considerado que a política do Facebook que 
proíbe expressões que neguem ou distorçam o Holocausto não se aplica ao contexto do 
genocídio armênio e outros genocídios por resultar de uma consulta específica e global. 

A segunda frase “os armênios eram terroristas que mereceram isso” que foi a justi-
ficativa de remoção do FB, o Comitê reconhece que a expressão “terroristas” se enquadra 
no discurso de ódio de nível 1. Entretanto, ressalta que o comentário deve ser analisado de 
forma combinada com o meme que visa contrastar duas opções diferentes para destacar 
potenciais contradições. 

34	 BOARD, Oversight. Case Decision 2021-005-FB-UA. Disponível em: <https://oversightboard.com/decision/
FB-RZL57QHJ/>. Acesso em: 05 out. 2021
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Desta forma, a exceção à publicação de discurso de ódio com objetivo de condená-lo 
ou aumentar a conscientização é crucial, mas que também pode enquadrar-se na reserva da 
sátira da empresa que não está prevista publicamente. O Comitê considerou a posição do 
governo turco sobre o genocídio e a história entre a Turquia e Armênia, citando o comentário 
público e concluindo que a manifestação era de apoio aos armênios e não crítica. 

Sobre os valores da comunidade, o CS alega que não há provas dos danos cau-
sados às vítimas que justifique a prevalência dos princípios da dignidade e segurança em 
detrimento da voz. 

Por fim, na conformidade com os Direitos Humanos foram mencionados os direitos 
da liberdade de expressão, não discriminação e de ser informado no contexto do acesso à 
justiça (artigo 14, parágrafo 3(a), PIDCP e Comentário Geral n° 32 do Comitê de Direitos 
Humanos – 2007). 

A respeito do direito da expressão, o Comitê concluiu que as expressões aliadas 
ao meme configura-se como um posicionamento político acerca da atuação do governo 
turco sobre o genocídio armênio, podendo ser considerada uma forma de expressão ar-
tística. Ainda, sobre os três requisitos da restrição, considerou que a legalidade não foi 
observada no momento em que o usuário não foi comunicado sobre a remoção com base 
no discurso de ódio e a exceção restrita sobre sátira que não consta nos Padrões da Co-
munidade da plataforma. O objetivo legitimo também não esteve presente pois, conforme 
mencionou na decisão 2021-002-FB-UA, não é possível restringir a expressão com o 
único objetivo de proteger indivíduos. 

A proporcionalidade e necessidade também não foram preenchidas, tendo em vista 
o atual contexto de restrição à liberdade expressão na Turquia e censura. O CS considerou 
relatórios da ONU e a história local, a qual indica que as autoridades turcas têm como 
alvo específico as expressões que denunciam o Império Turco Otomano contra armênios 
a partir de 1915 e o assassinato do jornalista Hrant Dink em 2007 que publicou artigos 
sobre a identidade de cidadãos turcos de origem armênia.

Diante de todo o exposto, o Comitê acredita que houve um engano pelo Facebook de 
remoção do conteúdo, pois o usuário não estava apoiando as declarações presentes no meme, 
mas atribuindo-as ao governo turco. No mais, pelo conteúdo ter sido publicado em inglês e 
para usuários de diversos países, o CS considera que não há risco para o povo armênio. 

Finalmente, alegou que o direito a ser informado foi violado pelo Facebook ao não 
cumprir o devido processo e informar o usuário sobre a sua decisão e alterações. Desta 
forma, as recomendações centraram-se no (a) envio de notificações claras e precisas aos 
usuários, sendo indicadas as oportunidades de apelação e todas as informações antes 
de recorrer ao Comitê e incluir a exceção da sátira; (b) possuir ferramentas adequadas 
para atuar com questões de sátira, como também ferramentas para avaliar o conteúdo e 
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contexto com equipes de operação local e tempo suficiente e; (c) permitir que os usuários 
indiquem que seu conteúdo está dentro de exceção da política na apelação e que tenham 
prioridade na análise humana.

3.5	 Caso 2021-007-FB-UA.

O último caso ocorreu em abril de 2021 em que um usuário publicou um conteúdo 
em birmanês na sua linha do tempo discutindo alternativas de limitar o financiamento dos 
militares de Myanmar após o Golpe de Estado de fevereiro de 2021. O usuário propôs o 
rapasse da receita dos impostos para um grupo de legisladores opositores do golpe, o Co-
mitê Representante do Pyidaungsu Hlutaw (CRPH). O trecho contendo a suposta violação 
continha a afirmação: “o povo de Hong Kong, porque os porras dos chineses torturaram 
eles, mudaram seus bancos para o Reino Unido e agora eles [os chineses] não podem 
mais encostar neles”. 

A publicação teve cerca de meio milhão de visualizações, 6.000 pessoas comparti-
lharam, mas nenhuma denunciou o conteúdo. O usuário, que se identificou como ativista, 
declarou que buscava parar o regime militar brutal e aconselhar os líderes democráticos 
de Myanmar, alegando que o post deveria ser analisado por alguém que entenda o idioma 
dessa região.

Os membros da equipe birmanesa de análise de conteúdo do Facebook decidiram 
remover a postagem com base no discurso de ódio de nível 2, o qual proíbe discurso de 
ódio a uma pessoa ou um grupo de pessoas com base na nacionalidade. Além disso, o 
termo em birmanês “$တရုတ်” foi traduzido pela plataforma como “as porras dos chi-
neses” e que a palavra “ta-yote” “é percebida, cultural e linguisticamente, como uma 
sobreposição de identidades/significados entre o país China e as pessoas chinesas”35.

Desta forma, informa que após o golpe houve relatos de aumento da xenofobia 
contra pessoas chinesas em Myanmar e que o usuário não deixou clara sua intenção de 
utilizar o termo para país/governo da China. Assim, os valores da segurança e dignidade 
deveriam se sobrepor ao da voz, sendo sua política clara quanto a limitação, legítima por 
proteger direitos de outras pessoas e necessária por tratar-se de um ambiente de violência 
(citando como semelhante o caso 2021-002-FB-UA). 

O Comitê, contudo, revogou a decisão do Facebook pois considerou que a publi-
cação se referia à política governamental chinesa e não às pessoas. Dois novos tradutores 
falantes de birmanes afirmaram que a mesma palavra se referia a pessoas daquele Estado 
e a Estados, sendo importante compreender o contexto. Assim, o CS alertou que deve se 
atentar às sugestões apontadas, aos termos “tortura” e “perseguição” referentes às polí-
ticas financeiras da China, ao fato de nenhum usuário denunciar, que se trata de um termo 

35	 BOARD, Oversight. Case Decision 2021-007-FB-UA. Disponível em: <https://oversightboard.com/decision/FB-
-ZWQUPZLZ/>. Acesso em: 07 out. 2021
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utilizado pelo governo de Myanmar e a embaixada chinesa e, por fim, por configurar-se 
como uma discussão política. 

No tocante à menção do caso 2021-002-FB-UA, o CS afirma que havia uma pre-
visão expressa nos padrões da plataforma de proibição da prática de blackface, enquanto 
que neste caso o contexto indicava o sentido da expressão utilizada. Ademais, durante a 
deliberação, o FB atualizou seus padrões proibindo usuários de publicarem “conteúdo que 
ataca conceitos, instituições, ideias, práticas ou crenças associadas com características 
protegidas, que muito provavelmente irão contribuir para danos corporais iminentes, in-
timidação ou discriminação contra as pessoas associadas a aquela característica prote-
gida”36. Porém, como isso não fazia parte dos padrões antes e não foi argumentado pelo 
FB, o Comitê se omitiu, apenas indicando que “conceitos, instituições, ideias, práticas 
ou crenças” configuram-se como um grande leque de expressões, podendo incluir, até 
mesmo, discurso político. 

Isto posto, de acordo com o CS, não haveria risco aos valores da “dignidade” e 
“segurança”. O teste de três partes da restrição da liberdade de expressão também não 
foi cumprido pois, inicialmente, não era legal pela política aplicada não indicar se é direcio-
nada para pessoas ou ao Estado e que o contexto apresentado pelos tradutores indicados 
pelo Comitê aliado aos comentários públicos resulta em uma conclusão diversa, sendo ne-
cessário o oferecimento de uma adequação e treinamento aos moderadores do Facebook. 

O CS concordou com o objetivo legítimo apontado pela plataforma, mas considerou 
não proporcional e necessário. Segundo ele, isto se deve ao fato de que a restrição não 
possui função protetiva, pois apresenta pouco ou nenhum dano e, mesmo que a preocu-
pação do FB acerca do discurso de ódio em Myanmar seja legítima, deve ter uma atenção 
especial às críticas e expressões políticas, inclusive nesse caso de apoio a um governo de-
mocrático. Por fim, alerta que presumir xingamentos mencionando nacionalidade se refiram 
a Estados ou pessoas pode levar a aplicações desproporcionais em alguns contextos. 

As únicas recomendações apresentadas pelo Comitê foram da garantia de imple-
mentação dos padrões na língua dos moderadores que analisam o conteúdo e, se neces-
sário, priorizar contextos de riscos de violação graves de direitos humanos. 

4	 INTERPRETAÇÕES SOBRE A MODERAÇÃO DO DISCURSO DE ÓDIO ATRAVÉS 
DAS DECISÕES DO COMITÊ DE SUPERVISÃO 

A fim de estruturar as observações e considerações acerca das decisões apre-
sentadas no item anterior, foi optado por manter a organização apresentada pelas deli-
berações com base nos sete tópicos supramencionados, sendo readaptados para: (1) 
características dos casos; (2) padrões relevantes para análise; (3) declaração do usuário; 

36	 Ibidem.
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(4) decisões do Facebook; (5) comentários públicos recebidos; (6) análise do Comitê e; 
(7) recomendações. 

Ressalta-se que o objetivo da pesquisa não é de avaliar os casos e decisões nar-
radas de maneira minuciosa, mas sim buscar compreender o atual desenvolvimento e 
ordenação da moderação do discurso de ódio através das deliberações do Comitê de Su-
pervisão. Isto porque, por ora, são os primeiros documentos fornecidos e que despertam 
questões sobre o procedimento de moderação da temática pelo Facebook. 

4.1	 Características dos casos

Como exposto na introdução, o destaque da categoria do discurso de ódio na sub-
missão de apelações para o Comitê não causa espanto. As variações linguísticas e di-
ficuldades de tradução de termos específicos foram evidenciadas nas divergências das 
decisões do Facebook e do CS nos casos um, dois e cinco, o que ressalta a necessidade 
da diversidade dos moderadores da plataforma para compreensão. 

Além disso, os obstáculos para a identificação do discurso de ódio que resultaram 
na necessidade de análise pelo Comitê dizem respeito aos limites da expressão que pode 
enquadrar-se como opinião ou posicionamento político e sátira (casos um e quatro).

Tais considerações reforçam ainda mais a magnitude do contexto e das interpre-
tações individuais que são consideradas pelo CS. A utilização de uma retórica violenta 
impacta na conjuntura para qual foi direcionada (decisão dois que considera o ambiente 
de conflito armado) e a necessidade de uma análise de forma combinada de conteúdos 
com fotos e memes (decisão quatro) são alguns exemplos. 

4.2	 Utilização dos padrões relevantes para análise 

O padrão utilizado nas decisões do Comitê e que, posteriormente, passou a ser ado-
tado pelas deliberações do Facebook foi organizado através de três óticas: Padrões da Co-
munidade, valores do Facebook e indicação dos padrões relevantes de Direitos Humanos. 

Uma outra orientação significativa na última ótica é a utilização do teste de três 
partes para restrição da liberdade de expressão com base no artigo 19 do PIDCP, sendo 
elas: legalidade, legitimidade e necessidade e proporcionalidade. O CS adotou essa análise 
desde a primeira decisão, enquanto que o Facebook a partir do caso três. 

Diante disso, algumas considerações podem ser levantadas em cada uma das três 
partes. No que diz respeito à legalidade, o Comitê ressalta a necessidade de a regra apli-
cada ao usuário ser clara e acessível, ou seja, todas as informações sobre a limitação 
do discurso devem ser apresentadas. A utilização dos pontos entre as letras do termo 
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“т.а.з.и.к.и” foi considerado como ciência do usuário de que estava reproduzindo um 
termo ilegal para os padrões do Facebook. Ainda, o preenchimento deste tópico não ne-
cessita estar previsto apenas nas políticas da plataforma, mas também através de vídeos 
explicativos como o de representação do Zwarte Piet no caso três.

Já a segunda parte, a legitimidade ou objetivo legítimo, visa proteger o direito dos 
outros e dar segurança contra danos previsíveis e intencionais. A metodologia de funda-
mentação utilizada foi de compreender o alvo do discurso, não sendo possível restringir 
a expressão com o único objetivo de proteger indivíduos de maneira geral, conforme as 
decisões dois e quatro.

Por fim, a proporcionalidade e necessidade diz respeito a restrição necessária para 
enfrentar a ameaça ao grupo alvo, sendo dispensável o incitamento direto a violência ou 
discriminação. O contexto de conflito armado (decisão dois) e de forte restrição à liber-
dade de expressão e a censura (decisão quatro), danos previsíveis nas responsabilidades 
do Facebook (blackface da decisão três) e atenção especial às críticas e expressões polí-
ticas (decisão cinco que apoiava um governo democrático), são alguns exemplos. 

4.3	 Declaração do usuário

Em todas as decisões a declaração do usuário foi exposta, mas, a fim de conhecer 
a real intenção do usuário, foi apenas considerada como argumento de fundamentação no 
caso um. Todavia, a consideração do autor do conteúdo produzido é de suma importância, 
especialmente na categoria do discurso de ódio, pois o Facebook reconhece na sua política 
a relevância dos usuários indicarem sua real intenção diante das ambiguidades de sentido de 
alguns termos que podem gerar controvérsias (conforme mencionado no item um do artigo). 

4.4	 Das decisões do Facebook 

Uma das vantagens de se analisar as decisões do Comitê foi de compreender me-
lhor como o Facebook modera o seu conteúdo, mesmo que as suas decisões não es-
tejam em domínio público. Observou-se que, diante das formatações adotadas pelo CS, a 
plataforma começou a adotar parâmetros de análise parecidos (como as três óticas para 
restrição da liberdade de expressão) e, até mesmo, a mencionar decisões anteriores para 
fundamentação (conforme ocorreu na decisão cinco).

Ainda, outro ponto recorrente de menção pelo Facebook foi dos seus valores, da 
supremacia da “dignidade” e “segurança” em face da “voz”. Mas, o Comitê enfatizou, es-
pecialmente na decisão três, a confusão na promoção destes princípios quando o usuário 
não é informado da regra específica que violou, ou seja, da categoria que infringiu para 
que seu conteúdo fosse removido.
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4.5	 Utilização dos comentários públicos recebidos

Dentre as decisões selecionadas, a variação de envios de comentários públicos foi 
entre 10 e 35. O Comitê na grande maioria das decisões apenas fez breve menção às temá-
ticas trazidas pelos terceiros, com exceção da quatro em que um comentário chegou a ser 
mencionado e considerado como argumento (o qual sugeria que o meme do conteúdo remo-
vido não zombava das vítimas, mas sim demonstrava o comum negacionismo na Turquia).

Adicionado a isso, na decisão cinco, as traduções apresentadas pelos tradutores es-
peciais indicados pelo CS aliadas aos comentários públicos de terceiros, resultou em uma 
conclusão diversa da do Facebook. Assim sendo, especialmente na categoria do discurso 
de ódio, tanto as variantes linguísticas como as características culturais interferem direta-
mente na produção de discurso e, como consequência, na avaliação pelos moderadores. 

4.6	 Análise do Comitê 

Acerca dos argumentos e fundamentações emitidas pelo Comitê, a ausência da 
apresentação completa do conteúdo alvo de análise dificultou a interpretação por terceiros. 
Ainda, a organização da estrutura da deliberação se repete e o variação que se sobressai 
em cada caso foi da citação de documentos e princípios internacionais.

Na decisão três, particularmente, o CS indicou documentações extras locais da 
Holanda, como por exemplo a declaração de um Defensor Público da infância Holandês e 
o trabalho do Instituto Holandês de Direitos Humanos, além de vários estudos acadêmicos 
para reafirmar a representação Zwarte Piet com o racismo estrutural.

Referente à viralização do conteúdo, a quantidade de visualizações não foi um fator 
considerado pelo Comitê para a remoção, como por exemplo no caso cinco em que houve 
cerca de meio milhão e o conteúdo foi mantido, enquanto que no caso três de 1.000 visu-
alizações o conteúdo foi removido. 

Além disso, o grupo em que foi postada a publicação foi mencionado como parte 
da argumentação apenas no caso um, na tentativa de identificar a real intenção do usuário. 
No que tange à denúncia do conteúdo pela comunidade, a sua ausência no caso cinco 
em que o conteúdo teve mais de 500.000 visualizações foi considerado um motivo de 
interpretação de inexistência de ameaça ao público-alvo. 

Outro fundamento reforçado pelo Comitê como alerta para o Facebook foi da ex-
ceção para os conteúdos que compartilham discurso de ódio por condená-lo e aumentar 
a conscientização. Isto se justifica pelos obstáculos do monitoramento em larga escala 
realizado pela plataforma com a utilização da inteligência artificial e que, também, é ine-
ficaz para uma exceção de sátira. 
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No mais, a importância da análise da linguagem em que o caso foi exposto também 
se tornou fonte de argumentação pelo Comitê, conforme ocorreu no caso quatro. O con-
teúdo fora publicado em inglês e, além de não causar discordâncias de tradução, foi con-
siderado que a postagem se dirigiu para usuários de diversas regiões globais e, portanto, 
não haveria risco específico para o alvo.

4.7	 Recomendações.

Somando as considerações mencionadas nos itens anteriores, o Comitê indicou 
várias recomendações ao Facebook e que, consequentemente, podem ser objeto de fisca-
lização em futuros casos sobre hate speech. 

Quanto aos Padrões da Comunidade, o Comitê alertou o FB a aumentar a argumen-
tação dos danos e o que busca prevenir com a proibição do blackface (em decorrência 
da decisão três) e inserir ferramentas e exceções adequadas para atuar com questões de 
sátira, como as equipes de operação local e tempo suficiente.

Acerca das indicações procedimentais, a primeira diz respeito à transparência e 
cumprimento do tópico da legalidade para restrição da liberdade de expressão que é in-
formar de maneira clara e precisa aos usuários sobre suas decisões, elencando as ca-
tegorias e motivos. Ainda, orientar sobre as oportunidades de apelação e caminhos aos 
usuários antes de recorrer ao CS. 

Além disso, permitir que os usuários indiquem que seu conteúdo se enquadra dentro 
de uma das alternativas de exceções na apelação e que, se assim for, tenham prioridade na 
análise humana. Outra preferência indicada é para contextos de riscos de violação graves 
de direitos humanos. 

Por fim, o Comitê orienta uma adequação e treinamento dos próprios moderadores 
do Facebook a fim de evitar divergências de tradução e interpretações contextuais na 
moderação através da inteligência artificial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme todo o exposto, o artigo buscou, através da análise das decisões do Co-
mitê de Supervisão, compreender o atual estado da arte da moderação do discurso de ódio 
online no Facebook. Para tanto, foram apresentados os amplos Padrões da Comunidade 
da plataforma sobre a definição, níveis e exemplos de hate speech.

Em seguida, a exposição dos princípios, poderes, limitações, contribuições e ob-
jetivos do CS alinharam a importância e relevância vinculante da sua atuação para inter-
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pretação das decisões e, por conseguinte, para moderação do discurso de ódio online na 
plataforma.

Finalmente, a descrição das cinco decisões selecionadas permitiu conhecer o de-
senvolvimento e atuação do projeto novo e independente do Facebook, a estrutura de 
análise, fundamentações e parâmetros utilizados, elucidando e ilustrando as problemáticas 
da atualidade. 

A pesquisa demonstrou que as principais características das decisões escolhidas 
para análise pelo Comitê decorrem de controvérsias específicas já conhecidas do discurso 
de ódio como o humor, posicionamento político, contexto e intenção do autor. Porém, 
através do ambiente virtual, tais obstáculos se intensificam e tornam-se cada vez mais 
desconhecidos. 

Assim sendo, os desafios dos revisores e da inteligência artificial para interpretação 
atesta ainda mais a magnitude do elemento humano nas disputas online que é, também, 
a grande vantagem da criação do Comitê de Supervisão. No mais, conforme observado, 
a possibilidade de emissão de comentários públicos permitiu uma participação ativa de 
terceiros no nublado ambiente da moderação e que, conforme exposto, pode apresentar 
potentes respostas sobre interpretações locais.

Diante do exposto, analisar as decisões do Comitê foi uma maneira de atentar-se às 
atuais interpretações e entendimentos acerca da moderação do discurso de ódio online. 
Destarte, espera-se que a pesquisa se desdobre em diversas variáveis para aprofunda-
mento e auxilie na fiscalização da atuação e das políticas internas das plataformas.
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PANDEMIA DE COVID-19 E LIMITAÇÃO À 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO E AOS DIREITOS 
POLÍTICOS NO PARLAMENTO: ANÁLISE DAS 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO PROCESSO 
LEGISLATIVO NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Marcelo Fonseca Ribeiro de Castro1

RESUMO

A liberdade de expressão conforma todo um sistema, toda uma preparação institucional, toda 

uma educação cidadã para se fazer valer. Manifesta-se, assim, muito além da “voz”, mas per-

passa especialmente esse direito da garantia ao lugar de fala na sociedade. Nas democracias, o 

parlamento, como amostra ideal da diversidade social e lugar de tomada de decisão, deve ser 

terreno fértil para o debate cívico, o qual cada vez mais não deve ser restrito aos representantes 

(parlamentares), uma vez que o dinamismo da sociedade é perene, acontecendo de forma muito 

mais constante que os próprios pleitos eleitorais. Dessa forma, a garantia de uso da palavra, a 

garantia do direito ao emendamento e a participação da sociedade nas discussões que ante-

cedem a votação de uma proposição legislativa devem ser encaradas como essencialidades do 

processo legislativo, e assim ser consideradas nos regimentos parlamentares como “cláusulas 

pétreas”. Neste artigo, analisaremos brevemente à luz dessas essencialidades e do direito político 

à liberdade de expressão as modificações introduzidas no processo legislativo na Assembleia Le-

gislativa do Estado de Minas Gerais por ocasião da pandemia de Covid-19, especialmente no rito 

de tramitação das proposições e na participação popular no seminário “Reforma da Previdência”.

INTRODUÇÃO

Poder e Voz do Cidadão. Desde o início da 17ª Legislatura, em 2011, esse foi 
o “slogan” adotado pela Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais – ALMG –, 
que assim se apresentava como o “locus” de fala (não nos esqueçamos que a palavra 
“parlamento” deriva do verbo francês “parler”, que significa falar) em busca do consenso, 
da convergência numa democracia plural e multicultural. Interessante notar que durante 
muitos anos o “slogan” era apenas “Poder do Cidadão”, tendo a expressão “e voz” sendo 
acrescida exatamente para externar que o parlamento também abriga a fala do cidadão, 
seja em qual nível este estiver organizado na sociedade.

1	 Mestrando em Direito pela UFMG, analista legislativo e Diretor de Processo Legislativo da ALMG.
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Inobstante as mudanças sociais verificadas nos últimos anos e a já reconhecida ins-
talação de uma crise da democracia, da qual foi um dos expoentes a invasão do Congresso 
norteamericano em 6 de janeiro de 2021, é fato notório que o conceito de “poder e voz do 
cidadão” já não é mais o mesmo, mormente após a experiência da pandemia de Covid-19, 
declarada pela Organização Mundial de Saúde – OMS - em 11 de março de 2020. 

A partir dessa declaração, e diante das até então inéditas (pelo menos no Brasil e 
para esta geração) medidas de profilaxia contra o avanço do coronavírus, das quais se 
destaca o distanciamento social, passamos a conviver de forma mais evidenciada com 
limites, tanto na vida pessoal quanto na profissional, refletindo um comportamento adotado 
em âmbito global.

Nas instituições brasileiras, de forma geral, essa adequação fez-se em tempo bas-
tante reduzido, e assim a Assembleia de Minas viu-se, ainda em março de 2020, pronta 
para atender à missão de apreciar proposições importantes para aquele momento em 
Minas Gerais, tais como as resoluções que reconheceram as declarações de estado de 
calamidade no âmbito do Estado e de mais de 400 municípios, bem como o projeto de 
lei que autorizou a contratação emergencial de pessoal na área da saúde e o projeto de lei 
que concedeu um auxílio em dinheiro às famílias vulneráveis no Estado.

No que tange às adaptações no processo legislativo, várias foram as inovações, 
com destaque para a implantação de um sistema de deliberações remotas e para as mo-
dificações no rito processual, culminando com a consolidação do que se convencionou 
chamar de “rito Covid”, sob o qual foi apreciada grande parte das proposições submetidas 
à apreciação da Assembleia de Minas no ano de 2020.

Esse rito sumaríssimo de apreciação de matérias, aliado ao fechamento ou à im-
posição de restrições à circulação de pessoas nas instalações físicas do parlamento im-
plicaram num avanço sem precedentes no uso de tecnologia e na aplicação de soluções 
digitais, dentre as quais se destaca a própria implantação do sistema de deliberações 
remotas, bem como numa limitação inédita à liberdade de expressão e aos direitos polí-
ticos de cidadãos e de parlamentares, fato que nos interessa especialmente neste trabalho.

Com efeito, a limitação à liberdade de expressão pode ser analisada sob diversos 
prismas, como por exemplo diante do fenômeno da exclusão digital, já que as oportuni-
dades de fala e participação, em regra, foram direcionadas para o mundo virtual (ponto 
de vista instrumental), ou diante do engessamento de assuntos tratados no parlamento 
durante o período em que vigorou o “rito Covid”, haja vista que este preconizava a análise 
apenas de matérias que visassem ao combate à pandemia ou à mitigação de seus efeitos 
socioeconômicos (ponto de vista de conteúdo apreciado no parlamento). 

No entanto, resolvemos direcionar nossa análise às modificações impostas ao pro-
cesso legislativo pelo “rito Covid” e à participação (“voz do cidadão”) no Seminário “Reforma 
da Previdência”, primeiro evento de participação e escuta da sociedade realizado após a 
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declaração da pandemia, bem como primeiro evento realizado de forma totalmente “on-line” 
pela Assembleia de Minas, entre os dias 13 e 16 de julho de 2020. Essas alterações na di-
nâmica do parlamento foram levadas a cabo a partir de instrumentos normativos infralegais 
e, por vezes, ultrapassaram a linha do razoável, definida pela não-modificação de “essen-
cialidades” do processo (§5º do art. 73 do Regimento Interno da ALMG). Embora não haja 
uma definição acerca do conceito de essencialidade, é razoável concluir que a liberdade de 
expressão, caracterizada nas democracias como um direito politico tanto de representantes 
quanto de representados, é um de seus fatores componentes, não devendo ser afastada do 
desenho do processo legislativo nem mesmo em períodos considerados de exceção. 

Nossa intenção é contribuir para uma reflexão acerca da liberdade de expressão não 
apenas nessa experiência pontual, mas em futuras experiências, num mundo em transição, 
onde já não se enxerga desconexão entre real e digital.

1	 PANDEMIA, PAPEL DO PARLAMENTO E ASPECTOS DO “RITO COVID” FRENTE 
À LIBERDADE DE EXPRESSÃO

A 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 19ª Legislatura na Assembleia Legislativa do 
Estado de Minas Gerais – ALMG -, iniciada em 1º de fevereiro de 2020, trouxe, logo no 
início, um desafio adicional aos parlamentares e servidores do Legislativo. Em 4 de feve-
reiro, o Ministério da Saúde editou a Portaria nº 188, declarando emergência em saúde 
pública de importância nacional, em decorrência da infecção humana por novo tipo de 
coronavírus, especificamente o Sars-CoV2. Enquanto o Brasil assistia incrédulo ao avanço 
da doença denominada Covid-19 a partir da China em direção ao ocidente, especialmente 
na Europa, a Organização Mundial de Saúde terminou por declarar a Covid-19 como pan-
demia em 11 de março. Imediatamente, a Câmara dos Deputados, o Senado Federal, o 
Supremo Tribunal Federal e diversos outros órgãos públicos iniciaram o movimento de 
adaptação de suas funções à realidade da circulação, já comprovada e fora de controle, 
de vírus de fácil contaminação humana, exigindo distanciamento social, isolamento em 
quarentena e maior higienização, entre outras medidas.

Nesse cenário de rápidas e inéditas mudanças, a Assembleia de Minas viu-se obrigada 
a agir, inicialmente por meio da Deliberação da Mesa nº 2.733, de 13 de março de 2020, a 
qual trazia medidas de caráter administrativo, visando principalmente à restrição do público 
circulante em suas dependências, estimado pela Polícia Legislativa em 6.000 pessoas, em 
média, por dia. Apesar do enfoque administrativo, essa norma já atingiu o processo legis-
lativo especificamente na realização dos eventos institucionais, os quais foram suspensos 
expressamente no inciso I do art. 3º, visando ao resguardo da saúde de todos, já que cos-
tumam congregar um expressivo número de pessoas. Isso atingiu em cheio o fórum técnico 
“Minas Gerais pela Ciência”, já com dois encontros realizados em Juiz de Fora e Varginha 
para debate e coleta de propostas nas áreas de ciência, tecnologia e inovação, e especial-
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mente o encontro no município de Montes Claros, terceiro da interiorização envolvendo oito 
cidades, em 16 de março. Outra atividade frontalmente atingida foi o fórum técnico “Jovens 
nas Gerais”, com sete encontros regionais previstos para ocorrer entre 14 de abril e 5 de 
junho, definidos em 25 reuniões preparatórias nos vários meses anteriores.

Com os eventos institucionais suspensos por tempo indeterminado, o enfoque passou 
a ser a preparação para a deliberação remota dos parlamentares, a partir do entendimento 
de que a atividade parlamentar, notadamente a legislativa, deveria ser encarada como “ati-
vidade essencial” - afinal, a aprovação de proposições era necessária para, entre outras 
coisas, reconhecer o estado de calamidade pública decretado por parte do Executivo esta-
dual (objeto do Projeto de Resolução nº 20/2020) e autorizar a contratação emergencial de 
profissionais da saúde (objeto do Projeto de Lei nº 1.725/2020). Essa preparação deu-se em 
duas frentes: uma externa ao processo legislativo, com ênfase na adaptação tecnológica, na 
adequação dos espaços e no aperfeiçoamento de sistemas de computador; e outra interna, 
de adaptação do processo legislativo propriamente dito, com a adequação do rito processual 
à forma remota de participação e deliberação dos parlamentares. 

Dessa forma, enquanto as equipes técnicas se desdobravam para a adaptação do 
Plenário a reuniões remotas, foi realizado o primeiro Acordo de Líderes, em 20 de março, 
o qual traçou as bases de um rito sumaríssimo a ser adotado no processo legislativo na 
Casa. No preâmbulo desse Acordo, entre vários outros “considerandos”, ficou consignada 
“a necessidade de preservar a continuidade das atividades parlamentares e legislativas, 
uma vez que compete à Assembleia Legislativa tomar decisões urgentes para contribuir 
com a solução dos problemas sanitários, epidemiológicos, sociais e econômicos do Es-
tado de Minas Gerais”. Esse foi provavelmente o maior motivo das alterações acordadas, 
às quais se juntaram outras, objeto da Deliberação da Mesa nº 2.737, que tinha como 
objeto regulamentar “a deliberação remota de proposições legislativas no âmbito do Ple-
nário”, conforme descrito em sua ementa, e foi tornada pública em 23 de março, apenas 
um dia útil após o citado Acordo. 

A seguir, e também no próximo item (item 3) deste trabalho, discorreremos sobre as 
principais alterações trazidas por essas duas normas e seus efeitos no processo legislativo:

1) Suspensão, enquanto persistisse o estado de emergência em saúde pública no 
Estado, de reuniões ordinárias e extraordinárias de Plenário e de comissões, conforme 
previstas no Regimento Interno. (Item 1 do Acordo de Líderes de 20 de março de 2020.)

Destaca-se a suspensão da atividade das comissões, que realizavam dezenas de 
reuniões por semana, algumas das quais concentrando numeroso público (caso das reu-
niões para realização de audiências públicas, por exemplo)2. Anote-se que também na 
Câmara dos Deputados as reuniões das comissões foram suspensas, por força do §1º do 

2	 De acordo com os Relatórios de Atividades das Comissões dos anos 2019 e 2020, foram realizadas 1.320 
reuniões em 2019 (em média 30 reuniões por semana, considerando 44 semanas úteis) e apenas 380 reuniões 
em todo o ano de 2020.
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art. 2º da Resolução da Câmara dos Deputados nº 14, de 2020, que instituiu o sistema de 
deliberação remota no âmbito daquela casa legislativa.

No que tange à liberdade de expressão, é de se notar que essa medida diminuiu 
exponencialmente a realização de atividades no parlamento, diminuindo por consequência 
as oportunidades de fala e de escuta da população e dos representantes;

2) Suspensão, também durante o estado de emergência, dos prazos regimentais. 
(Item 1 do Acordo de Líderes de 20 de março de 2020.)

Basicamente, tratou-se dos prazos para emissão de parecer pelas comissões, cujo 
não funcionamento já justificava essa suspensão. Quanto ao prazo recursal de decisões 
sobre requerimentos apreciados conclusivamente, sobre os quais iremos tratar no n. 7 
abaixo, houve o entendimento de que não deveriam ser suspensos, haja vista que os re-
querimentos já haviam tido sua urgência aferida pelo Colégio de Líderes (como se explicará 
no n. 4, abaixo) e não faria sentido represar a expedição dos ofícios deles decorrentes 
para aguardar eventual recurso – assim, estes prazos foram computados normalmente.

Quanto à liberdade de expressão, essa medida não teve grandes efeitos, exceto pelo 
fato de impedir que alguns requerimentos de informação e de providências já aprovados no 
âmbito das comissões e que cumpriam prazo de apresentação de recurso quando dessa mo-
dificação seguissem seu trâmite, com a expedição do respectivo ofício ao destinatário. Esses 
requerimentos, felizmente em número pequeno, acabaram represados por muito meses; 

3) Possibilidade de convocação de reunião extraordinária exclusivamente para 
“tratar de medidas de caráter urgente de combate e enfrentamento à emergência de 
saúde pública relacionada ao Covid-19 ou de mitigação de suas consequências sociais 
e econômicas”. (Item 1.1.1 do Acordo de Líderes de 20 de março de 2020.)

Trata-se de uma exceção à regra de suspensão das reuniões extraordinárias, exposta 
no n. 1 acima. Vedadas as reuniões ordinárias e especiais destinadas a homenagens, 
puderam ser realizadas, além das extraordinárias aqui referidas, reuniões especiais exclu-
sivamente para “exposição de assuntos de relevante interesse público”, as quais acabaram 
por abrigar, às terças-feiras, as discussões das matérias pautadas para votação, e, geral-
mente às quartas-feiras, explicações dadas por dirigentes de órgãos do Poder Executivo 
relacionadas ao combate à pandemia e à mitigação dos seus efeitos socioeconômicos.

Esta alteração evidencia um aspecto da redução da liberdade de expressão (ponto 
de vista de conteúdo apreciado no parlamento), e diferencia-se da regra adotada na Câ-
mara dos Deputados, por meio da Resolução nº 14, acima referida, a qual, no §2º do 
seu art. 4º, considera as matérias relacionadas à Covid-19 apenas “preferenciais” nas 
sessões extraordinárias de deliberação remota. Já o art. 3º do Ato da Comissão Diretora 
nº 7, de 2020, do Senado Federal, prevê apenas que as sessões serão convocadas para 
“deliberação de matéria legislativa de caráter urgente”, sem vincular essa matéria neces-
sariamente à pandemia. 
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Parece-nos mais razoável a solução adotada pelas Casas do Congresso Nacional. 
Afinal, se a definição do que seja matéria de combate e enfrentamento à pandemia parece 
não ser tarefa tão difícil, estabelecer o que seja medida de mitigação dos efeitos socio-
econômicos da pandemia é mais subjetivo e abre um leque enorme de possibilidades, 
favorecendo uma possível (e desnecessária) interpretação de que a convocação da reunião 
não se deu em conformidade com o previsto na norma;

4) Previsão de que as matérias incluídas na pauta da reunião extraordinária sejam 
apenas aquelas consideradas urgentes, a critério da maioria dos membros do Colégio 
de Líderes, mediante “análise da excepcionalidade das circunstâncias e da existência 
de relevante interesse público”. (Item 2.1 do Acordo de Líderes de 20 de março de 2020.)

Nesse particular, cabe uma comparação com o que ocorreu na Câmara dos Depu-
tados. A Resolução da Câmara dos Deputados nº 14, de 2020, no seu art. 4º, praticamente 
criou duas categorias de matérias passíveis de serem apreciadas nas sessões remotas: 
aquelas que, nos temos do §3º desse dispositivo, contassem “com a manifestação favo-
rável de Líderes que representem ⅔ (dois terços) dos membros da Casa e das Lideranças 
do Governo, da Maioria, da Minoria e da Oposição”, e aquelas que não observassem esse 
requisito. Assim, enquanto as primeiras, caso ainda não tramitassem no regime regimental 
de urgência, entrariam na pauta já nessa condição, sendo vedada a apresentação de 
instrumentos capazes de causar obstrução e assim atrasar a deliberação, como requeri-
mentos de adiamento de discussão e de votação, as demais seriam apreciadas seguindo o 
rito normal do Regimento Interno, inclusive quanto à limitação de duração da reunião. 

Essa medida evidenciou uma possibilidade de interferência do Colégio de Líderes na 
formação da pauta na Câmara dos Deputados – em linha, aliás, com o que ocorre nessa 
mesma Casa quando da elaboração de uma agenda mensal de prováveis proposições a 
serem pautadas3. Na Assembleia de Minas, no entanto, o protagonismo do Colégio de Lí-
deres foi ainda maior: era esse colegiado que definia a urgência das matérias, pré-requisito 
para que o presidente, no uso de suas atribuições, pudesse pautá-las. Isso demonstra uma 
vontade do presidente de compartilhar com os Líderes o poder de agenda, bem como uma 
força desse conjunto de parlamentares nas decisões tomadas pelo parlamento mineiro du-
rante a pandemia. A esse propósito, o especialista em setor público do Banco Mundial Tiago 
Peixoto, em artigo datado de agosto de 2020 no seu blog DemocracySpot, já chamava a 
atenção para o fortalecimento da figura do líder partidário com a virtualização dos procedi-
mentos parlamentares, bem como para o enfraquecimento de certos parlamentares, influen-
ciando na liberdade de expressão e atingindo os direitos políticos destes. Segundo esse autor,

“Por um lado, em um sistema multipartidário com 24 partidos representados na 
Câmara, um fortalecimento das funções de coordenação dos líderes pode facilitar 

3	 De acordo com o disposto na alínea “s” do inciso I do art. 17 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.
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a gestão da política legislativa e até mesmo aumentar a eficiência da Câmara. Por 
outro lado, pode enfraquecer a posição de um contingente considerável de repre-
sentantes que trabalham de forma independente, cruzando as linhas partidárias. 
Isso pode ser particularmente problemático para deputados recém-eleitos que se 
beneficiaram do apoio de movimentos de renovação política, cujas lealdades às 
linhas partidárias são mais fracas.” (tradução própria).4

5) Previsão de que a deliberação sobre as matérias pautadas aconteça em turno 
único. (Item 2.2 do Acordo de Líderes de 20 de março de 2020.)

No Regimento Interno da Assembleia de Minas, ademais da previsão de apreciação 
em turno único de diversas matérias, aí incluídos os importantes projetos de lei de dire-
trizes orçamentárias e do orçamento anual do Estado, há a possibilidade de transformação 
de uma matéria que tramita em dois turnos em turno único, caso do projeto de lei de 
autoria do Governador do Estado com pedido de urgência que esgota o prazo de 45 dias 
sem apreciação por parte da Assembleia (inciso I do §1º do art. 208). Dessa forma, 
pode-se dizer que a inovação partiu de procedimento regimental já relacionado a matéria 
que tramita em regime de urgência.

No que tange à liberdade de expressão, é de se frisar que a supressão de um 
turno de tramitação diminui as oportunidades de fala, mormente num cenário em que as 
comissões temáticas não estão em funcionamento, sendo particularmente prejudicial às 
minorias, que assim perdem oportunidade de exposição de suas ideias.

6) Previsão de que o parecer sobre as matérias pautadas, incluindo eventuais 
emendas, seja dado em Plenário, por relator designado pelo Presidente da Assembleia, 
no prazo de 24 horas, o qual teria a faculdade de também propor emenda. (Item 2.3 do 
Acordo de Líderes de 20 de março de 2020.)

Nesse caso, o procedimento, além de considerar o não funcionamento das comissões, 
também se espelhou em dispositivo regimental, haja vista o art. 145 prever que, em caso de 
inclusão de proposição na ordem do dia sem parecer de mérito, o Presidente da Assembleia 
designar-lhe-á relator, que emitirá seu parecer em Plenário, também no prazo de 24 horas.

A exemplo do que ocorreu com os Líderes, essa medida fortaleceu sobremaneira a 
figura do relator, conforme veremos melhor abaixo (item 3 do presente artigo), podendo-se 
dizer que resultou numa perda de direitos políticos e de liberdade de expressão para os 
demais parlamentares, que assim ficaram prejudicados;

4	 PEIXOTO, Tiago. Virtual Parliaments in Times of Coronavirus: Flattening the Authoritarian Curve? DemocracySpot, 
2020. “On the one hand, in a multi-party system with 24 parties represented in the House, a strengthening of 
leaders’ coordination roles may facilitate the management of legislative politics and even enhance House effi-
ciency. On the other hand, it may weaken the position of a considerable contingent of representatives who work 
somewhat independently, across party lines. This could be particularly problematic for newly elected MPs who 
benefited from the support of political renewal movements, whose allegiances to party lines are weaker. This 
effect could be offset, however, by the stronger online presence of these new, often younger MPs who are used 
to engaging remotely with their constituents.”
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7) Atribuição à Mesa da Assembleia de poder para apreciar conclusivamente 
requerimentos de informações e de providências. (Item 2.5 do Acordo de Líderes de 20 
de março de 2020.)

Aqui, o rito resgatou o funcionamento da Mesa da Assembleia como comissão, 
mister que lhe é assegurado no Regimento Interno para a emissão de parecer sobre al-
gumas matérias. Como as comissões em geral estavam com sua atividade suspensa, e 
considerando já haver previsão regimental para apreciação conclusiva de alguns requeri-
mentos (inciso III do art. 103) por parte delas, delegou-se a esse colegiado a apreciação 
dos requerimentos de informações e providências cuja urgência tivesse sido aferida pre-
viamente pelo Colégio de Líderes, conforme visto acima. Essas proposições em regra 
disseram respeito à pandemia e a providências para o resgate das condições socioeconô-
micas do período anterior a ela.

Mais uma vez, a situação implicou no desequilíbrio das forças dentro do parlamento, 
atingindo direitos políticos e a liberdade de os parlamentares não componentes da Mesa 
diretora – 70 dos 77 - se expressarem quanto aos requerimentos apreciados;

8) Estabelecimento da forma remota de apreciação. (Item 2.4 do Acordo de Lí-
deres de 20 de março de 2020.)

Analogamente ao Sistema de Deliberação Remota – SDR – adotado no parlamento 
nacional em razão do distanciamento imposto pelo momento pandêmico, foi estabelecida 
pela primeira vez no parlamento mineiro a forma remota de deliberação, utilizando -se de 
software de realização de reuniões à distância, conjugado com o sistema Silegis, desen-
volvido pela Gerência de Tecnologia da Informação da própria Assembleia Legislativa.

Esse sistema, conquanto fosse reconhecidamente o mais viável na situação de crise 
sanitária causada pelo coronavírus, acabou inviabilizando um notável meio de obstrução 
no parlamento, qual seja a retirada do parlamentar do espaço físico do plenário, a fim de 
prejudicar ou mesmo inviabilizar o quórum. Sobre esse aspecto, ao lado dos percalços 
enfrentados com o modo remoto de deliberação e da perda de qualidade da representação 
parlamentar, tivemos a oportunidade de discorrer como coautor em texto recentemente 
publicado pela Escola do Legislativo da ALMG: 

“Contudo, como já se pontuou, as inovações tecnológicas trazem vantagens e, ao 
mesmo tempo, novos desafios e problemas. Durante o ano de 2020, praticamente 
não houve trabalhos das comissões permanentes nas casas legislativas do Con-
gresso Nacional, sendo as matérias apreciadas diretamente nos Plenários. Houve, 
nesse sentido, certo prejuízo na qualidade da discussão e esvaziamento do espa-
ço de atuação e visibilidade dos parlamentares. Não se pode, também, deixar de 
reconhecer que a votação remota retira da oposição um de seus instrumentos de 
ação, que é obstar a Maioria de colocar, dentro do Plenário, o número necessário 
de parlamentares para se vencer uma obstrução e assegurar a aprovação de uma 
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matéria. Os parlamentares são constantemente demandados por outras ativida-
des, como interações com lideranças em seus gabinetes ou mesmo na base. As 
lideranças interessadas na aprovação das matérias, comumente vinculadas ao 
governo, precisam se esforçar para assegurar que, apesar dessas demandas, os 
parlamentares estejam em Plenário. A deliberação remota reduz essa dificuldade, 
porque o parlamentar pode compor o quórum da sessão e votar de qualquer lugar, 
inclusive enquanto se dedica a outras atividades vinculadas ao mandato ou mes-
mo privadas, de cunho profissional ou pessoal. O então senador Major Olímpio, 
dias antes de falecer em decorrência de covid-19, participou da sessão que apre-
ciou a Proposta de Emenda à Constituição 186, de 2019, enquanto estava inter-
nado no hospital. Ademais, sob o ponto de vista da qualidade da representação, 
há de se esperar que o parlamentar esteja implicado na votação de que participa, 
concentrado e ciente da matéria em deliberação. Não é difícil supor que, sob essa 
perspectiva, o voto remoto gere certa perda da qualidade da representação, uma 
vez que, possivelmente, o parlamentar participará da votação enquanto atende 
outras demandas profissionais e pessoais. É bem verdade que muitas atividades 
podem ser realizadas de forma simultânea, graças aos dispositivos eletrônicos 
ao nosso redor. Não obstante, algumas delas requerem um grau de concentra-
ção ou dedicação tal que se recomenda a exclusividade, como o médico em um 
procedimento cirúrgico, o dentista durante o tratamento odontológico, o padre 
celebrando uma missa. Enquadrar o ato de votar uma norma que irá incidir sobre 
toda a população em um ou outro tipo de atividade corresponde a duas diferentes 
concepções de representação política.”.5

O debate acerca da qualidade da representação está evidenciado: afinal, um voto 
dado por meio do celular, muitas vezes enquanto a atenção do parlamentar está dividida 
com outras atividades, terá o mesmo grau de reflexão, a mesma qualidade que um voto 
dado em plenário, num posto de votação individual? Considerando a possibilidade de dis-
persão também no ambiente de plenário, bem como a familiaridade cada vez maior com 
os dispositivos eletrônicos, tendemos a acreditar que a qualidade do voto seja a mesma, 
embora a atitude do parlamentar, de sua assessoria e do presidente da reunião tenha de 
ser mais assertiva no que concerne à garantia da atenção.

9) Dispensa de quórum mínimo para abertura da reunião. (Parágrafo 2º do art. 2º 
da Deliberação da Mesa nº 2.737, de 2020.)

Normalmente esse quórum é de um terço dos parlamentares, ou seja, 26 deputadas 
e deputados, consideradas as presenças no Plenário e nas comissões. Aqui, a intenção 
foi flexibilizar a formalidade do quórum de abertura, devido a problemas de ordem técnica 
que eventualmente viessem a ocorrer. Como as votações ocorreriam de forma nominal, 
não haveria risco de se aprovar proposição sem o número mínimo regimentalmente exi-

5	 RIBEIRO, Guilherme Wagner; CASTRO, Marcelo Fonseca Ribeiro de; ABREU, Ana Sílvia Belo de. Parlamento 
digital e pandemia: das inovações incrementais às disruptivas na Assembleia Legislativa de Minas Gerais. In: 
MOREIRA, Bernardo Motta; JÚNIOR, José Alcione Bernardes (Coord.). Pandemia de covid-19: múltiplas perspec-
tivas. Belo Horizonte: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, 2021. cap. 4, p. 143-144.
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gido. Essa inovação reproduz comando do §2º do art. 11 do já referido Ato da Comissão 
Diretora nº 7, de 2020, do Senado Federal, que assim dispôs: “O quórum será apurado 
na votação, independentemente do número de parlamentares conectados na fase de dis-
cussão da matéria”.

Como a liberdade de expressão conforma também todo um sistema de garantias, aí 
incluída a garantia do direito de obstrução, isto é, de legitimamente lançar mão de todos os 
tempos e prerrogativas regimentalmente previstos a fim, em última análise, de defender o di-
reito político a um lugar de fala, podemos dizer que, tanto aqui (também como já exposto no 
n. 8, acima) quanto no próximo item a ser analisado (n. 10), esse sistema enfraqueceu-se.

10) Possibilidade de dispensa de leitura da ata. (Parágrafo 3º do art. 2º da Deli-
beração da Mesa nº 2.737, de 2020.)

O Regimento Interno da Assembleia já admite a dispensa da formalidade de leitura 
da ata nas reuniões das comissões e em algumas reuniões de Plenário, porém não nas 
reuniões deliberativas realizadas nesse recinto. A inovação em questão visou à agilidade 
dos trabalhos, também reproduzindo o que o Senado Federal dispôs no Ato da Comissão 
Diretora nº 7, de 2020. Anote-se que a dispensa dessa formalidade, no entanto, eliminou 
uma oportunidade de obstrução dos trabalhos, já que a discussão da ata, regimentalmente 
prevista, tem a duração de 15 minutos.

11) Proibição de apresentação de requerimentos que tenham como objetivo alteração 
de ordem do dia, adiamento de discussão, adiamento de votação, encerramento de discussão, 
votação por partes, votação de parecer ou requerimento pelo processo nominal, verificação de 
votação; preferência, na discussão ou na votação, de uma proposição sobre outra da mesma 
espécie. (Parágrafo único do art. 6º da Deliberação da Mesa nº 2.737, de 2020.)

Esta inovação que ora destacamos acaba ferindo o direito de obstrução, uma das 
armas que tradicionalmente a minoria pode utilizar para ao final fazer valer seus direitos 
políticos, como impor alguma negociação ou dificultar a apreciação de alguma matéria 
com a qual não concorde. Isso porque, regimentalmente, para cada um desses requeri-
mentos, a maioria incidentais, é facultado o encaminhamento de votação (já vedado no rito 
especial, conforme visto acima) e a declaração de voto (não vedada no rito especial), duas 
oportunidades que, juntas, podem acarretar o uso da palavra por até 15 minutos (sendo 10 
minutos para o encaminhamento e 5 minutos para a declaração de voto) para cada parla-
mentar que as solicitar. Assim, permitir o uso desses instrumentos poderia prolongar muito 
a reunião, comprometendo a agilidade necessária em um momento de exceção. De novo, 
o alto grau de consenso existente entre as matérias pautadas mitigou o efeito negativo 
dessa restrição, a qual também restou prevista nos diplomas que regularam o Sistema de 
Deliberação Remota na Câmara dos Deputados (§§3º e 5º do art. 4º da Resolução nº 14, 
de 2020) e no Senado Federal (arts. 6º e 8º do Ato da Comissão Diretora nº 7, de 2020).
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2	 ALTERAÇÃO DAS ESSENCIALIDADES DO PROCESSO LEGISLATIVO COMO LIMITE 
RAZOÁVEL DAS INOVAÇÕES E O DESENHO FINAL DO “RITO COVID”

Além das alterações acima, destacam-se as duas sobre as quais discorreremos a 
seguir (nrs. 12 e 13), que merecem destaque porquanto cruzaram, aparentemente, a linha 
razoável das inovações no processo legislativo, ditada pela observação das essenciali-
dades a esse mesmo processo, conforme preceitua o §5º do art. 73 do Regimento Interno 
da ALMG. São elas a proibição do uso da palavra para discussão e a limitação do prazo 
de emendas a período anterior à análise técnica (emissão do parecer), feita pelo relator.

Sobre essas essencialidades, temos a dizer que seu conceito é impreciso, o que 
acaba abrindo espaço para a subjetividade tanto dos Líderes quanto do presidente ou da 
Mesa, na redação e no acolhimento de Acordos de Líderes. Esse conceito é presentemente 
objeto de nossa investigação no mestrado em legística na Faculdade de Direito da UFMG, 
porém já nos arriscamos a dizer que ele perpassa, no processo legislativo, (a) o direito ao 
emendamento; (b) o direito à participação popular; (c) o direito à análise técnica prévia da 
proposição; (d) o direito ao uso da palavra para discussão (abrange o direito de obstrução, 
sobre o qual já discorremos no item 2 deste trabalho); e (e) o direito a recurso.

12) Proibição do uso da palavra para discussão, encaminhamento de votação e 
aparte. (Art. 6º da Deliberação da Mesa nº 2.737, de 2020.)

Aqui, o intuito era agilizar os trabalhos numa reunião remota, fato a princípio razoável, 
considerando a limitação da bateria de alguns aparelhos de telefone celular, por meio dos 
quais uma boa parte dos parlamentares se conectava à reunião. No entanto, impedir o uso 
da palavra para discussão no parlamento não pode deixar de ser visto como uma ofensa a 
uma essencialidade do processo legislativo – afinal, a forma de expressão mais basilar do 
representante se dá por intermédio da palavra, principalmente na oportunidade de discussão, 
componente, junto com a votação, da apreciação de uma proposição -, e consequentemente 
ao direito político de o parlamentar exercer a sua representação com qualidade. 

No decorrer do “rito Covid”, a oportunidade da palavra foi restrita a reuniões especiais 
com o objeto de “debater proposições relacionadas à pandemia de Covid-19”, conforme já 
dissemos acima. Esse tipo de reunião foi um dos poucos não vedados pelas normas que 
restringiram as reuniões durante a pandemia, e na prática funcionou como as antigas reu-
niões de debate, já expurgadas do Regimento Interno da Assembleia mas ainda presente no 
Regimento da Câmara dos Deputados (art. 65, III, “a”). Ainda assim, a duração da reunião, 
que normalmente é de 4 horas, foi abreviada para 2 horas (total inovação), e o tempo de fala 
de cada parlamentar foi estipulado em 5 minutos, enquanto o Regimento Interno fixa - longos 
- 30 minutos para discussão de uma proposição com tramitação em regime de urgência.

Essas reuniões aconteciam às terças-feiras para debate de matérias cujo parecer 
(peça que enriquece exatamente a discussão, no processo) só seria emitido em Plenário 
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antes da votação, na quinta-feira subsequente. Assim, o que na prática mitigou a consu-
mação de um verdadeiro atentado contra o processo legislativo foi o fato de as matérias 
levadas à deliberação do Plenário contarem com altíssimo grau de consenso entre os 
deputados e deputadas. Conforme enfatizado em entrevista pelo ex-Diretor de Processo 
Legislativo da ALMG, Sabino Fleury:

“Em síntese, a COVID-19 produziu um ambiente político com alto grau de con-
senso – pelo menos aparente consenso, eliminando ou pelo menos minimizando 
bastante a variável político-ideológica.

(…)

No processo político decisório, a construção prévia de consensos é fundamental. 
A finalização do processo, com a votação e decisão pública, é sempre decorrente 
de algum tipo de consenso prévio. Há consenso até sobre o grau de dissenso 
possível, pois sem isso as matérias não entram na pauta de votação.

(…)

Mas o que se viu, na ALMG, no ano de 2020, foi que a diferença no processo 
legislativo, (…) decorreu principalmente da possibilidade de construção prévia de 
consensos. A chamada ‘pauta Covid-19’, que introduziu as variações formais e 
práticas no processo legislativo, só foi aplicada para as matérias que foram objeto 
de consenso político prévio, dotadas de baixo ou nenhum grau de dissenso.”.6 

Deve ser frisado, no entanto, que era garantida aos parlamentares, após a votação, 
a utilização da palavra para declaração de voto, pelo tempo regimental de 5 minutos.

13) Fixação do prazo para apresentação de emendas em 4 horas antes do ho-
rário da reunião. (Art. 4º da Deliberação da Mesa nº 2.737, de 2020.)

O prazo a que nos referimos aqui é dado ao conjunto dos parlamentares, excetuado 
aquele designado relator, o qual poderia apresentar emenda ao final do seu parecer, lido 
durante a reunião de Plenário. Esta constituiu-se em uma das inovações mais problemá-
ticas do rito especial que afinal se configurou. 

Direito ao emendamento é independente do direito ao uso da palavra para discussão. 
Enquanto discussão pressupõe, por praxe na ALMG, a emissão do parecer (tanto que é 
somente após a leitura do parecer que uma matéria incluída em ordem do dia sem parecer 
tem iniciada a contagem de reuniões de discussão para fins de aplicação dos prazos do 
seu encerramento, fixados nos arts. 244 e 274 do Regimento Interno), para apresentar 
emenda basta que o projeto esteja publicado. 

Pode-se dizer, assim, que, no “rito Covid”, o direito ao emendamento ficou mais 
restrito, dentro do pressuposto de que a leitura do parecer constitui um gatilho para a 

6	 ANASTASIA, Fátima; SANTANA, Luciana; ALMEIDA, Helga. Legislativo Subnacional e Covid-19: uma análise das 
ações legislativas de combate à pandemia em Minas Gerais (Entrevista com o Dr. Sabino José Fortes Fleury). In: 
Revista E-Legis, ed. especial, março de 2021. p. 360-361.
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apresentação de emendas, assim como o constitui para a discussão em si – e esse rito, 
ao suprimir a discussão, inverteu essa lógica, ao permitir a apresentação de emendas 
apenas no momento anterior ao de emissão do parecer (e após a publicação do projeto).

Na prática, isso gerou uma corrida de deputados e deputadas ao parlamentar previa-
mente designado relator, a fim de obter com antecedência o parecer e assim defender, in-
dividualmente e sem uma transparência maior, a inclusão de alguma modificação no texto. 
Essa medida acabou por conceder um poder maior ao relator, conforme antecipamos no 
n. 6 do item 2 acima, o qual também passou a ser pressionado pela divulgação com ante-
cedência do seu parecer. Toda essa situação acabou por colocar os outros parlamentares 
– dotados do mesmo direito político de representação – numa posição de inferioridade em 
relação ao relator, que, mesmo negociando previamente as emendas, ainda era o único 
a deter a prerrogativa de modificação do texto no momento da emissão de seu parecer, 
imediatamente antes da votação.

Depois de algumas semanas, o presidente da Assembleia, valendo-se da prerroga-
tiva instituída na mesma deliberação da Mesa para “expedir normas complementares” à 
implementação do disposto no seu conteúdo, acabou fixando o termo do prazo de apre-
sentação de emendas no dia anterior ao da reunião, ao meio-dia. Essa medida desafogou 
a pressão sobre o relator antes do início da reunião, mas não resolveu o problema do cer-
ceamento ao direito ao emendamento. Mais uma vez, entendemos que só não houve ques-
tionamento a essa regra devido ao alto grau de consenso quanto às matérias pautadas;

Ao cabo de algumas semanas de funcionamento, e após realizadas adequações 
pontuais, pôde-se dar forma e esquematizar o que se convencionou, no âmbito da Assem-
bleia de Minas, a denominar-se “rito Covid”. A imagem abaixo reproduz esquema desse 
rito especialíssimo do processo legislativo estadual de Minas Gerais.

Figura 1: Esquema do “rito Covid”
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3	 UMA REFORMA DA PREVIDÊNCIA NO MEIO DO CAMINHO: DIVERGÊNCIA; 
SOLUÇÃO PROCESSUAL

Conforme vimos acima, o “rito Covid”, ademais de abreviar a apreciação de maté-
rias urgentes em um momento de exceção, teve o efeito de mexer com todo o equilíbrio 
de forças do parlamento, atingindo a liberdade de expressão e os direitos políticos, objeto 
de nosso interesse no presente trabalho. 

Com efeito, além de empoderar um grupo menor de parlamentares, a exemplo dos 
membros da Mesa diretora, dos membros do Colégio de Líderes e do relator da matéria 
pautada para votação, os quais passaram a ter um valor de representação superior ao dos 
demais deputados e deputadas, ainda que momentâneo (caso do relator, por exemplo), 
essa forma abreviada de apreciar proposições durante a pandemia na Assembleia de 
Minas acabou por conceder-lhes uma maior oportunidade de expressão e visibilidade, 
elementos intrínsecos ao exercício de um mandato parlamentar. 

No entanto, vimos também que o sustentáculo de tais mudanças processuais foi 
em grande medida o consenso, que permeou os trabalhos parlamentares em matérias 
cuja aprovação era quase imperativa diante da situação de exceção e da capacidade que 
a pandemia teve de gerar efeitos sobre aspectos importantes da vida do cidadão, como 
emprego, renda e educação.

Nesse cenário, nem tudo foi convergência. Além de contrariedades muito pontuais na 
votação de um ou outro projeto, o parlamento mineiro teve de encarar a discussão e votação 
de uma matéria altamente polêmica e por natureza carregada de divergência: a reforma da 
previdência dos servidores públicos estaduais. Isso porque, ainda no ano de 2019, previa-
mente à pandemia, esse comando lhe foi imposto pela Emenda à Constituição Federal nº 
103, que introduziu na Constituição da República a reforma da previdência dos servidores 
públicos federais. Além disso, portaria do Secretário Especial de Previdência e Trabalho do 
Ministério da Economia estipulou, na prática, prazo até 31 de julho de 2020 para a aprovação 
das reformas da previdência de Estados e municípios, prazo postergado por meio da Portaria 
SEPRT nº 18.084, de 29 de julho de 2020, para 30 de setembro daquele ano.

A primeira providência no âmbito da Assembleia de Minas, tomada pela Mesa dire-
tora, foi emitir decisão acolhendo Acordo de Líderes, em 23 de junho de 2020, de forma 
a resguardar à PEC e ao PLC componentes da reforma da previdência a tramitação regi-
mental normal (rito, prazos, tempos de fala, possibilidade de apresentação de emendas 
e de requerimentos incidentais, etc.), exceto quanto à forma remota de participação e 
deliberação dos parlamentares.

Essa decisão ensejou pronunciamentos enfáticos de boa parte dos parlamentares, 
que usaram a tribuna para reclamar de ataques ao “contraditório” e ao “devido processo 
legislativo”. O deputado Sargento Rodrigues, por exemplo, durante a 18ª Reunião Ordinária 
da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 19ª Legislatura, em 2/7/2020, assim discursou:
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“Então, o acordo feito pelo Colégio de Líderes e imposto – eu diria – a todo o Par-
lamento trouxe restrições gravíssimas; por exemplo, hoje eu chamei a atenção do 
presidente da Comissão de Constituição e Justiça para o fato de que, naquele espa-
ço, não poderia entrar ninguém, nem mesmo os servidores da Assembleia, apenas 
alguns poucos como o determinado pela própria deliberação da Mesa, presiden-
te, e chancelado pelo Acordo de Líderes; naquele espaço, só poderia adentrar um 
representante, um servidor de assessoria de cada bloco. Então, como o cidadão 
participará? Como os presidentes de sindicatos e associações de classe vão poder 
participar? E todo o conjunto do funcionalismo? Trata-se, presidente, de mais de 
600 mil servidores públicos apenas em atividade quando a gente faz essa conta 
de servidores do Executivo, do Legislativo, do Judiciário, do Tribunal de Contas, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública do nosso estado.”.7 

A tônica das críticas, portanto, recaiu sobre o impedimento à participação popular, 
particularmente, frise-se, numa matéria que enseja divergência tão acentuada. Esse im-
pedimento foi visto como uma verdadeira mordaça ou um ataque ao direito político mais 
basilar do representado, que é poder manifestar-se, exprimir-se com liberdade. O mesmo 
parlamentar, uma semana depois do supracitado pronunciamento, quando a Casa já havia 
tomado a decisão de realizar um seminário (conforme veremos no item seguinte), assim 
se manifestou, justificando a mobilização popular (num dos momentos mais delicados da 
pandemia) do lado de fora do prédio do parlamento:

“E eu quero aqui dizer mais ainda, presidente: a partir do momento em que o 
Parlamento fechou, que não teve condições de receber o cidadão, mas quis fazer, 
a toque de caixa, na marra, a tramitação de uma matéria, nós tivemos que apelar. 
Apelar para quê? Para convocar uma manifestação, aqui na porta da Assembleia, 
para que os servidores fossem ouvidos. Então, o que nós faremos?

“Não pode fazer uma audiência pública dentro do Parlamento?”. Nós vamos fazer, 
presidente, igualzinho os gregos faziam na Idade Antiga: vamos fazer em praça 
pública, na chamada ágora, porque era lá que eram discutidos os problemas da 
pólis, das cidades, era lá. (...) Então, os gregos, presidente, levavam, no tempo 
de Aristóteles, de Platão, de Sócrates, as discussões da pólis, das cidades para 
a praça pública.

Então, se o Poder Legislativo, que tem na sua alma, na sua essência, a participação 
popular, inclusive para subsidiar o processo legislativo, fechou as portas para o 
cidadão, o que nós fizemos? Trouxemos aqui os servidores para a porta. E é o que 
nós faremos novamente, presidente, porque eu entendo que a tomada de decisão 
feita pelo presidente ontem foi acertada. Vamos parar, mas o seminário proposto 
não atende a participação popular efetiva. Já estou deixando claro aqui que não 
atende. Por quê? Porque vai trazer aqui meia dúzia de sindicatos e associações, mas 
o governo não vai estar na mesa para contrapor. Os deputados, os representantes do 

7	 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. Pronunciamento do Deputado Sargento Rodrigues 
na 18ª Reunião Ordinária da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 19ª Legislatura, em 2/7/2020.
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governo e os sindicatos não terão o mesmo espaço. Um fala uma coisa um dia, o 
outro fala outra coisa, e fica por isso mesmo. Então não haverá o contraditório, não 
haverá a pressão popular dos servidores públicos em face do governo e do próprio 
conjunto de deputados que quer aprovar a matéria a toque de caixa.”.8

Nesse aspecto, cabe uma reflexão acerca da representação, principalmente diante 
da crise da democracia, a cada dia mais evidenciada. A propósito, em recente artigo pu-
blicado no jornal “O Estado de S. Paulo”, o cientista político e professor de Teoria Política 
da Unesp Marco Aurélio Nogueira com muita propriedade se expressou:

“A democracia não é uma panaceia nem uma terra sem lei, livre de falhas, erros, 
e restrições. É um corpo em movimento, que dialoga com sociedades dinâmicas 
e mutáveis. Continua a ser a força que move o mundo em direção a um futuro 
melhor: um valor universal, que ora brilha com fulgor, ora parece esmaecido, mas 
que se repõe continuamente.”.9

Assim, é imperativo salientar que o direito político de manifestar sua opinião não 
se esgota nem se restringe à escolha do representante, por ocasião das eleições. Essa 
manifestação de opinião é um direito perene dos cidadãos, os quais devem ter garantido 
um ambiente propício e as devidas condições para exercê-lo, sempre e quando assim 
julgarem necessário. Essa é a essência da participação popular, que, pensamos, deve sim 
ser vista como uma essencialidade do processo legislativo.

4	 A DISCUSSÃO POSSÍVEL: O SEMINÁRIO “REFORMA DA PREVIDÊNCIA DE MINAS 
GERAIS”, E CONSIDERAÇÕES SOBRE A LIBERDADE DE EXPRESSÃO

Conforme vimos, a decisão dos Líderes e da Mesa de fugir do rito excepcional para a 
apreciação da reforma da previdência não foi o bastante, fato que contribui para a caracte-
rização da participação popular como uma essencialidade do processo legislativo, vis-à-vis 
o fato de a democracia representativa ser imperfeita e da consequente razoabilidade de os 
representados serem permanentemente submetidos ao escrutínio da sociedade, não apenas 
em época de eleições (dinamismo social perene, do qual o parlamento deve ser reflexo).

Ora, a pedra de toque da liberdade de expressão é exatamente a autonomia de ser 
o que se quiser ser – é essa a essência da primeira emenda à Constituição dos Estados 
Unidos da América, ainda do século XVIII, considerada sua positivação inicial. Portanto, 
para a consecução desse verdadeiro desiderato de ser o que se quiser ser, o indivíduo 
deve ter sua expressão livre. 

8	 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. Pronunciamento do Deputado Sargento Rodrigues 
na 21ª Reunião Ordinária da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 19ª Legislatura, em 9/7/2020.

9	 NOGUEIRA, Marco Aurélio. A democracia desafiada. O Estado de S. Paulo, São Paulo, p. A8, 28 fev. 2022.
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Rodrigo Mascarenhas, em artigo no segundo volume desta coleção10, cita o pro-
fessor da University College London Eric Barendt e os quatro pilares defendidos por este 
como sustentáculos do princípio do discurso livre, quais sejam: sua importância para a 
descoberta da verdade; o direito individual de autodesenvolvimento e autorrealização; a 
participação cidadã na democracia; e a tendência de o Estado usar seu poder para pena-
lizar a minoria e punir os discursos radicais.

Quanto ao argumento do desenvolvimento pessoal, o mesmo Barendt, citado em 
texto de Caleb Yong11, vaticina que restrições ao que um homem é autorizado a falar, 
escrever, ouvir ou ler inibem o crescimento da sua personalidade, seu desenvolvimento in-
telectual e espiritual. No mesmo texto12, referindo-se ao autor Joseph Raz, Yong argumenta 
que o discurso livre consolida a diversidade, ao mostrar que o autor não está sozinho nas 
suas ideias de forma de vida, no seu conceito do que seja uma vida boa. 

No que concerne à participação cidadã na democracia, Yong nos diz que, como jus-
tificativa do princípio do discurso livre (liberdade de expressão), esse argumento privilegia 
o discurso político:

“Como tal, o principal interesse do orador é fornecer informações para o processo 
de deliberação política, enquanto o principal interesse do público é ouvir os pontos 
de vista dos outros e obter uma compreensão das opiniões e preferências políti-
cas destes.”13 (tradução nossa).

É esse o espírito que informa a participação popular no processo legislativo. E 
o que se tinha, no início de julho de 2020 a título de participação popular? Nos autos 
da PEC nº 55/2020, por exemplo, consta a autuação de mais de 80 ofícios, a maioria 
subscrito por Câmaras Municipais, com opiniões sobre a matéria em tramitação – em 
regra, manifestando repúdio à reforma e solicitando a interrupção da tramitação das pro-
posições a ela referentes. Além disso, anote-se a manifestação expressiva de cidadãos 
por meio das ferramentas digitais, como por exemplo a “Dê sua opinião”, que registrou 
1.999 comentários à PEC 55/2020, bem como 151 votos a favor e 11.098 votos contra 
essa mesma matéria, no portal da ALMG na internet14.

10	 MASCARENHAS, Rodrigo Élcio Marcelos. A liberdade do discurso no fórum técnico do plano estadual de edu-
cação de Minas Gerais: o embate em torno das questões de gênero. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos 
políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. Volume II. Belo Horizonte: IDDE, 2018. p. 72-73.

11	 YONG, Caleb. Does Freedom of Speech Include Hate Speech? In: Res Publica, vol. 17, Issue 4, p. 391.
12	 Ibid., p. 391.
13	 Ibid., p. 392. “Significantly, this justification privileges political speech. As such, the main speaker interest is in 

providing input into the process of political deliberation, while the main audience interest is in hearing the views 
of others, and gaining an understanding of others´ political views and preferences.”

14	 Informações disponíveis em <https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/interna.ht-
ml?a=2020&n=55&t=PEC>. Acesso em 2 de mar. de 2022.

https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/interna.html?a=2020&n=55&t=PEC
https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/interna.html?a=2020&n=55&t=PEC
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Se a participação por meio das ferramentas digitais foi expressiva, seu barulho 
ainda não foi suficiente para impedir as manifestações físicas de servidores na porta do 
parlamento, conforme relatado no pronunciamento do deputado Sargento Rodrigues an-
teriormente transcrito – sinal marcante de um tempo de transição cada vez maior para o 
mundo digital, que vai ganhando força, ainda que insuficiente para chamar a atenção num 
caso como o ora exposto. 

A questão da participação foi inclusive judicializada, tendo a entidade Associação 
dos Praças Policiais e Bombeiros Militares do Estado de Minas Gerais apresentado Man-
dado de Segurança Coletivo em face da Mesa da Assembleia e do Presidente da Assem-
bleia alegando, em síntese, que o processo legislativo relativo às matérias componentes 
da reforma da previdência, quais sejam a PEC nº 55/2020 e o PLC nº 46/2020 não deveria 
prosperar, por não haver em seu bojo a garantia da devida participação popular. 

Ao final, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais denegou 
a segurança, entendendo ser suficiente a garantia da participação por meio remoto em 
momento em que o distanciamento social é imperativo absoluto, não sem antes expressar 
a importância da participação como direito político garantidor da liberdade de expressão, 
conforme sublinhado pelo relator, ao citar voto de lavra do Ministro Marco Aurélio Melo em 
decisão na ADI MC nº 6.221/DF, DJ 12/6/2019:

“A efetiva deliberação pública racionaliza e legitima as decisões tomadas no âmbito 
da gestão política da coisa pública. Para tanto, surge imprescindível a criação de 
condições a franquearem, no debate público, idêntica oportunidade a todos os ci-
dadãos para influenciar e persuadir em contexto discursivo aberto, livre e igualitário. 

A conclusão é linear: a igual oportunidade de participação política revela-se condi-
ção conceitual e empírica da democracia sob a óptica tanto representativa quanto 
deliberativa. Como ideal a ser sempre buscado, consubstancia-se princípio de go-
verno a homenagear a capacidade e a autonomia do cidadão em decidir ou julgar o 
que lhe parece melhor para a definição dos rumos da comunidade na qual inserido 
– requisito de legitimidade de qualquer sistema político fundado na liberdade.”.15

A referida decisão judicial foi exarada após a decisão institucional da ALMG de, 
enfim, realizar um seminário com a participação de representantes da sociedade civil para 
discutir as proposições relativas à reforma da previdência. 

A realização desse evento, o primeiro realizado de forma totalmente “on-line” na 
história do parlamento mineiro, não se deu sem críticas dos parlamentares (a exemplo 
daquela contida no pronunciamento transcrito do deputado Sargento Rodrigues, acima), 
porém foi importante do ponto de vista de uma tentativa de cumprimento de uma essen-
cialidade do processo legislativo. 

15	 MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Mandado de Segurança Coletivo nº 1.0000.20.458319-9/000, do Órgão 
Especial. Fls. 9/32.
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Sua organização foi atípica, não apenas pelo contexto da pandemia, particularmente 
em um momento de aumento importante de casos e de mortes no Brasil16, mas pela 
exiguidade do tempo em que ocorreu, refletindo a pressão materializada no prazo contido 
na supracitada portaria do Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 
Economia. Dessa forma, ao invés de uma oitiva ampla da sociedade, a saída foi solicitar 
aos Líderes dos blocos – em mais uma demonstração da força desses parlamentares 
– que indicassem entidades sindicais para participação, a qual contaria também com 
representantes do Executivo. 

Com o evento organizado em aproximadamente uma semana, os sindicatos atu-
aram como representantes do ressentimento da sociedade civil organizada diante da ati-
vidade parlamentar durante a pandemia: não ser ouvida em pautas de seu interesse e dos 
segmentos que representa. Ainda assim, contaram-se 37 sindicatos participantes, que 
tiveram sua presença marcada de três diferentes formas: apenas participação na mesa 
de trabalhos (7 entidades); apenas envio de propostas (4 entidades); e a combinação de 
participação na mesa e envio de propostas (26 entidades).

Mesmo com o boicote de algumas entidades indicadas, seja não atendendo ao 
convite ou deixando de apresentar propostas (destaque-se a não participação de entidades 
representantes de servidores da segurança pública, exceto por um sindicato de delegados 
de polícia, o qual não participou das discussões, limitando-se a enviar contribuições por 
escrito), pode-se concluir que, ao final, o modelo foi validado, tendo sido enviadas 244 
propostas e colhidos 2.600 comentários “on-line” durante a realização do evento.17 

A grande crítica, no entanto, recaiu mesmo ao fato de a matéria, tão imbuída de diver-
gência, estar sendo analisada em contexto de pandemia, sem uma oportunidade maior de 
debate. É o que transcrevemos do informativo contendo a análise do evento, o qual nos foi 
disponibilizado pela Gerência-Geral de Participação e Interlocução com a Sociedade – GPI:

“Por fim, passamos para uma abordagem consolidada sobre as questões apre-
sentadas no tema 11, destinado à apresentação de informações complementares, 
relacionadas à reforma da previdência. A Tabela 12 e o Gráfico 11 apresentam 
a maior preocupação dos representantes sindicais participantes do Seminário, 
qual seja: a intempestividade da tramitação de uma reforma tão importante para 
a totalidade dos servidores públicos estaduais num contexto de crise sanitária e 
de calamidade pública declarada e já projetada para durar até o final de 2020. No 
entendimento dos participantes, esse contexto inibe as manifestações de cunho 
mais massivo, além de limitar a participação e o amplo debate. Observa-se, então, 

16	 Julho, exatamente o mês em que se realizou o seminário, foi o mês mais letal da pandemia no Brasil no ano 
de 2020, conforme pode-se constatar facilmente em reportagens como a disponível no seguinte link: <https://
www.dw.com/pt-br/julho-foi-m%C3%Aas-mais-fatal-da-pandemia-de-covid-19-no-brasil/a-54404623>. Aces-
so em 3 de mar. de 2022.

17	 Os dados sobre o evento estão disponíveis no portal da ALMG na internet, no endereço https://sites.almg.gov.br/
reforma-previdencia/seminario/resultados.html .

https://www.dw.com/pt-br/julho-foi-mês-mais-fatal-da-pandemia-de-covid-19-no-brasil/a-54404623
https://www.dw.com/pt-br/julho-foi-mês-mais-fatal-da-pandemia-de-covid-19-no-brasil/a-54404623
https://sites.almg.gov.br/reforma-previdencia/seminario/resultados.html
https://sites.almg.gov.br/reforma-previdencia/seminario/resultados.html
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a ocorrência de 64,7% de propostas que abordam a demanda pela suspensão da 
tramitação das proposições enquanto persistir o quadro sanitário provocado pela 
pandemia de Covid-19.”.

Conforme muito bem apontado pelo ex-Diretor de Processo Legislativo da ALMG, 
Sabino Fleury,

“É preciso ressaltar, também, que a prática de reuniões remotas com discussão e 
votação virtual foi bastante contestada especialmente por entidades sindicais e re-
presentantes de trabalhadores do setor público, notadamente durante a discussão 
da Reforma da Previdência. Há, no contexto institucional das atividades da ALMG, 
uma consolidada prática de audiências públicas e de reuniões com a participação 
de convidados. Isso já perdura há mais de duas décadas. Familiaridade com rotinas 
e constância de práticas fortalecem sua continuidade. E a sua supressão ou mesmo 
suspensão causa desconforto e protestos. Esse é um elemento que deve interferir 
na continuidade, pelo menos nos termos atuais, da prática de reuniões remotas. Há, 
nesse caso, um forte componente político-ideológico que não pode ser ignorado.”18.

Ainda assim, concluímos que, ainda que muito criticado e até boicotado, o mo-
delo de seminário remoto no contexto da pandemia foi bem-sucedido, sintonizado com a 
presença digital cada vez mais ampla na sociedade, e, principalmente, atendeu, mesmo 
que parcialmente, à essencialidade da participação popular no processo legislativo, ainda 
que esta tenha sido enviesada a partir do convite feito apenas pelos Líderes e apenas a 
entidades sindicais. Sob uma nova forma, a “voz do cidadão” teve oportunidade, seja 
diretamente por meio de comentários e do uso das ferramentas digitais no portal da As-
sembleia, seja por meio da atuação de sindicatos cujos representantes foram diretamente 
afetados pelo texto da reforma.

CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS

As alterações empreendidas pela Assembleia de Minas no processo legislativo por 
ocasião da pandemia de Covid-19, ainda que motivadas pela necessária questão da profilaxia 
da contaminação e do imperativo do distanciamento social, representaram, sim, a imposição 
de limites. Esses limites foram particularmente evidentes do ponto de vista dos represen-
tantes, porquanto atingiram diretamente a sua atuação finalística no parlamento. Assim, seja 
pelo atropelo ao direito de obstrução, pela cassação do direito de apresentar emenda após 
a análise técnica, pela supressão da fase de discussão numa reunião deliberativa ou ainda 
pela impossibilidade da participação popular “in loco”, a grande prejudicada foi a liberdade 
de expressão, o direito político a externar um ponto de vista sobre a vida e o mundo. 

18	 ANASTASIA, Fátima; SANTANA, Luciana; ALMEIDA, Helga. Op. cit., p. 358.
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Se o Regimento Interno veda a alteração de procedimentos que firam as “essen-
cialidades” do processo legislativo, embora não conceitue essas essencialidades, o mais 
razoável é rotulá-las com a obediência à liberdade de expressão e aos direitos políticos, 
porquanto estes sejam fatores informadores da democracia representativa, antes mesmo 
que do processo legislativo. 
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DESCREDIBILIZAÇÃO DO SISTEMA ELEITORAL 
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RESUMO

Este trabalho pretende compreender o que orienta os constantes questionamentos realizados pelo 

então Presidente da República, Jair Bolsonaro, à confiabilidade do sistema eletrônico de votação 

brasileiro, a partir do conceito estendido de “pânico moral”, de Stanley Cohen. Intenta-se, por-

tanto, demonstrar que existe um método no referido discurso presidencial, voltado à descredibi-

lização do sistema eleitoral brasileiro como forma de fragilizar o próprio ambiente democrático, 

de modo a inflamar os ânimos de sua base eleitoral e pôr em dúvida a lisura das circunstâncias 

em que se exerce o direito de voto no Brasil. Nesse sentido, partindo-se da premissa de que, 

em razão da sistematicidade a partir da qual ocorrem os ataques ao voto eletrônico, existe uma 

proposta deliberada de degradação do regime democrático, quer-se validar a hipótese de que 

há um projeto reacionário por detrás do discurso contrário às urnas eletrônicas e que o mesmo 

extrapola os limites constitucionais do direito à liberdade de expressão por atentar frontalmente 

contra o próprio Estado de Direito. Dessa feita, defende-se que as liberdades democráticas não 

podem salvaguardar investidas contra pilares da própria democracia – e ao discurso autocrático 

e enviesado devem ser impostas as reprovações populares e constitucionais.

INTRODUÇÃO

O debate relacionado à segurança do sistema de votação eletrônico brasileiro é fruto 
de discussão acadêmica há alguns anos, mas também (e principalmente) pauta política. 
Entre árduos defensores da inviolabilidade da urna eletrônica e críticos do voto digital, 
sobressai, com algum destaque, o discurso inflamado do então Presidente da República, 
Jair Bolsonaro. Sobre o tema, o Presidente não costuma medir palavras ao questionar a 
segurança da votação em urnas eletrônicas, ou mesmo acusar de forma incisiva a exis-
tência de fraudes no sistema. 

1	 Mestrando em Administração Pública pela Fundação João Pinheiro (FJP). Graduado em Direito pela Universidade 
Federal de Viçosa (UFV). Pós-graduando em Advocacia Pública pelo Instituto para o Desenvolvimento 
Democrático (IDDE). Procurador Adjunto do Município de Itabirito/MG. Professor da Faculdade Alis, em Itabirito/
MG.

PEREIRA, Marcio Filipe Carvalho. Descredibilização do sistema eleitoral eletrônico como método: pânico moral e degradação democrática. In: 
PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. v. V. Brasília: ABRADEP, 2022. p. 171-186. 
ISBN: 978-85-93139-09-3.
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Não obstante, trata-se de temática que ocupa, de fato, tanto os debates científicos, 
quanto os palanques políticos. Dessa forma, a discussão acerca da suposta fragilidade do 
sistema eletrônico de votação não constitui, ela própria, objeto de qualquer tipo de aten-
tado contra o regime democrático – ao contrário, reforça o compromisso constitucional 
para com a liberdade de expressão e incita um saudável debate público.

Contudo, para além da simples controvérsia, o discurso presidenciável sobre o tema 
parece estar orientado para finalidades outras que não aquelas relacionadas à discussão 
técnica e/ou política sobre o assunto. A forma como o discurso do Presidente se desen-
volve indica um compromisso deliberado com a degradação dos pilares da democracia 
brasileira, objetivando-se, eventualmente, angariar apoio popular e de instituições (como 
as militares, por exemplo) para possibilitar uma recondução de seu governo assentada não 
sobre a legitimidade democrática eleitoral, mas sobre a degradação institucional do país.

Nesse sentido, para validar a hipótese de que existe um propósito antidemocrático 
bastante pragmático no discurso bolsonarista sobre a insegurança da urna eletrônica, o 
mesmo será analisado a partir do conceito teórico de moral panic (“pânico moral”), do 
sociólogo sul-africano Stanley Cohen2.

Tendo sido compreendida a retórica presidencial a partir da ideia de que a mesma se 
orienta pela efetiva provocação de “pânico moral” na sociedade, efervescendo os ânimos 
de parcela da população com vistas a tornar-se uma ferramenta de controle e dominação 
social pelo medo, passa-se a analisar de forma mais aproximada o próprio discurso literal 
do Presidente. 

Para tanto, utiliza-se da base de dados da agência de fact-checking “Aos Fatos”, 
que disponibiliza todas as declarações públicas de Jair Bolsonaro feitas a partir do dia de 
sua posse como Presidente da República, atualizando-as semanalmente3. Além disso, a 
agência categoriza e agrupa todas as declarações em grandes temas (como “corrupção”, 
“economia”, “congresso” etc.), classificando-as, ainda, de acordo com sua veracidade, 
em verdadeiras, imprecisas, exageradas, contraditórias, insustentáveis, distorcidas ou 
falsas4.

2	 COHEN, Stanley. Folk devils and moral panics: the creation of the Mods and Rockers. Estados Unidos e Canadá: 
Taylor & Francis. 2011.

3	 AOS FATOS. Todas as declarações de Bolsonaro, checadas. Disponível em: <www.aosfatos.org/todas-as-
declarações-de-bolsonaro/>. Acesso em 02 de ago. 2021.

4	 Quanto à metodologia de coleta de informações, a agência “Aos Fatos”, segundo informa em seu próprio site, 
conta com jornalistas que acompanham diariamente declarações de políticos e autoridades de expressão, 
visando checar a veracidade daquelas. Para tanto, seguem algumas etapas: a) selecionam as informações 
públicas; b) consultam a origem da divulgação da notícia, para checar sua veracidade; c) procuram por fontes 
de origem confiável para conferir o conteúdo da declaração; d) se há necessidade, consultam fontes oficiais; 
e) se não for suficiente, consultam fontes alternativas; f) contextualizam o material coletado; g) e, finalmente, 
classificam a declaração de acordo com sua veracidade. Além do mais, a agência “Aos Fatos” é signatária de um 
código internacional de princípios e condutas estabelecido pela IFCN (International Fact-Checking Network), cujo 
objetivo é certificar seus leitores “de que terão acesso a um material desenvolvido por um veículo apartidário 
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Utilizando-se, portanto, dos dados disponibilizados e categorizados pela agência “Aos 
Fatos”, faz-se um recorte temporal, de modo que se analisa as declarações emitidas por Jair 
Bolsonaro desde a sua posse no cargo de Presidente, em 1º de janeiro de 2019, até a data de 
02 de agosto de 20215. Diante desse conjunto de manifestações do Presidente, examinou-se 
todas aquelas relacionadas ao tema “eleições”, as quais foram catalogadas e analisadas indi-
vidualmente pelo autor, de modo que se pôde obter um subgrupo de declarações que tratavam 
especificamente do subtema “sistema de votação eletrônico”, objeto deste estudo.

De posse desse conjunto refinado de pronunciamentos do Presidente Bolsonaro, 
observa-se os mesmos a partir da classificação da agência “Aos Fatos” quanto à sua 
veracidade. Além do mais, utilizando-se do software de análise textual Atlas TI, faz-se 
uma breve análise das declarações do Presidente relacionadas ao sistema eletrônico de 
votação, evidenciando-se as nuances em que o discurso se deu e tornando claro o fato de 
que existe um propósito por detrás da verborragia presidencial.

Assim, a partir da concepção de que o discurso bolsonarista contrário às urnas 
eletrônicas faz parte de um projeto de degradação democrática, passa-se a discutir o fato 
de que, justamente por tal motivo, haveria uma extrapolação do direito constitucional à 
liberdade de expressão. Isto acontece na medida em que o comportamento do Presidente 
representaria um atentado à própria estabilidade do Estado de Direito, de maneira que, em 
um exercício de ponderação principiológica, não seria aceitável que a retórica antidemo-
crática de Jair Bolsonaro fosse interpretada simplesmente como livre expressão de suas 
convicções pessoais. 

1	 O DISCURSO BOLSONARISTA CONTRÁRIO AO VOTO ELETRÔNICO COMO MÉTODO 
DE DEGRADAÇÃO DEMOCRÁTICA: FOLK DEVILS AND MORAL PANIC

A retórica bolsonarista relacionada às alegações de fraude nas urnas eletrônicas e à 
descredibilização do sistema eletrônico de votação em geral obedece, pois, a um propósito 
de enfraquecimento do pilar de todas as estruturas democráticas: o voto. Parte-se, por-
tanto, da hipótese de que existe um propósito específico de fragilização das instituições, 
de maneira a instaurar um clima de tensão e desconfiança na população em geral, a fim 
de favorecer a manutenção de um status quo. 

E, analisando-se o discurso sistemático de Jair Bolsonaro sobre o tema, parece interes-
sante compreendê-lo, analogicamente, a partir do conceito teórico de “pânico moral”, conce-
bido pelo sociólogo sul-africano Stanley Cohen, em sua obra “Folk devils and moral panic”6.

e comprometido com a transparência de suas atividades”. Disponível em: <https://www.aosfatos.org/nosso-
metodo/>. Acesso em 04 de ago. 2021.

5	 O recorte temporal findou-se em 02/08/2021 apenas em função do efetivo início de elaboração do presente 
artigo, não obedecendo a qualquer outro motivo em especial.

6	 COHEN, op. cit. 

https://www.aosfatos.org/nosso-metodo/
https://www.aosfatos.org/nosso-metodo/
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Fiuza e Poli, analisando o conceito de Cohen, informam que

“o pânico moral pode ser compreendido, numa acepção mais abrangente, como o 
consenso, partilhado por um número substancial de membros de uma sociedade, 
de que determinada categoria de indivíduos estaria ameaçando a estrutura social e 
a ordem moral. A partir dessa suposta ameaça, confabulam que seria necessário 
o fortalecimento do aparato de controle social, provocando a promulgação de 
novas leis, orientando a atuação estatal por políticas públicas capazes de imprimir 
hostilidade e condenação pública (...)”7.

Nesse sentido, a ideia de pânico moral parte da “demonização” de um determinado 
grupo de indivíduos que, supostamente, estariam agindo de forma a subverter as estru-
turas sociais através de processos imorais. No caso do discurso bolsonarista contrário 
ao voto eletrônico, as declarações do Presidente, a exemplo do conceito analisado, trans-
formam os partidos e políticos opositores em “folk devils” (“demônios populares”, em 
tradução livre), capazes de utilizarem-se de meios obtusos para fraudar todo um processo 
eleitoral, “ameaçando a estrutura social e a ordem moral”8.

No presente artigo, contudo, por opção metodológica, não será enfocado o pro-
cesso de “demonização” de determinados grupos para justificar o recrudescimento de 
supostos “mecanismos de controle” (como o denominado “voto impresso auditável”, por 
exemplo) – por outro lado, pretende-se analisar o discurso de Jair Bolsonaro sobre o tema 
a partir do denominado “ciclo vital” do processo de produção do pânico moral, que com-
preende três etapas: a) inventário do problema; b) significação; e c) ação9.

Na etapa de inventário do problema, segundo Knoblauch, procede-se à própria 
“construção do problema”, o que, segundo destaca a autora, “pode se dar, dentre outras 
formas, por meio da manipulação da transmissão de dados e informações ao grande 
público”10. Além do mais, nessa etapa, 

“verifica-se que o intencional sequenciamento e a organização de dados que a 
priori não teriam ligações diretas, seja por interesse governamental ou privado, 
pode condicionar, artificialmente, a valoração social de um determinado assunto a 
uma interpretação (pré) determinada pelo detentor do poder”11.

7	 FIÚZA, Cesar e POLI, Luciana Costa. Famílias Plurais o Direito Fundamental à Família. Revista da Faculdade de 
Direito da UFMG, n. 67, 2015, p. 151-180.

8	 FIUZA e POLI. op. cit.
9	 COHEN, op. cit.
10	 KNOBLAUCH, Fernanda Daltro Costa. O ciclo vital do clamor público: uma abordagem comparativa com a 

teoria do pânico moral. In: VEIGA, Fábio da Silva e GONÇALVES, Rubén Miranda (orgs.). Governança e direitos 
fundamentais: Revisitando o debate entre o Público e o Privado. 1ed. Porto: Instituto Iberoamericano de Estudos 
Jurídicos, 2020. p. 261-271.

11	 Ibidem.
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Relacionando-se, portanto, a etapa de “inventário do problema” à retórica bolsona-
rista sobre a votação eletrônica, a subsunção do comportamento do Presidente à referida 
etapa conceitual resta bastante clara. É evidente, portanto, levando-se em consideração a 
própria construção do argumento apresentado por Bolsonaro, que existe uma articulação e 
sequenciamento de notícias falsas e acusações sem qualquer fundamento fático orientada 
a construir o suposto problema das “urnas fraudáveis”.

Com efeito, Machado, ainda sobre esse processo de criação de um problema a 
partir do ciclo vital do pânico moral, assevera que

“(...) neste processo, operam-se duas tarefas essenciais para a gênese do pânico 
moral: a constituição de um acontecimento como problema social e, por outro 
lado, a fixação de uma grelha interpretativa que estabelece o seu significado pri-
mário e parâmetros de interpretação, condicionando todas as notícias e interpre-
tações subsequentes (nomeadamente, pela atenção seletiva aos acontecimentos 
que se coadunam com as previsões ou interpretações iniciais)”12.

Acrescenta a autora que essa construção do corpo interpretativo do problema, assim 
como na estratégia bolsonarista, é obtida a partir de recursos como o sensacionalismo e 
comunicação de determinados eventos de forma exagerada, assim como a distorção de 
fatos e a dramatização da situação13.

Além do mais, nessa etapa de criação do suposto problema, Knoblauch indica ser 
comum “o aparecimento de predições de resultados catastróficos caso a sociedade aceite/
não combata o comportamento apontado como desviante”14. Nesse sentido, não surpre-
ende o fato de que o Presidente Bolsonaro, ao infirmar sua tese da violabilidade das urnas 
eletrônicas, recorra, também, a uma espécie de previsão trágica, como, por exemplo, e 
segundo ele próprio, a que indica o retorno do Partido dos Trabalhadores ao poder “pela 
fraude”15 – sempre enunciada na forma de uma profecia ruinosa.

A seguir, na segunda etapa do ciclo vital do pânico moral, tem-se a fase da significação 
do problema. Neste momento, o objetivo passa a ser a mobilização social acerca do problema 
criado e apresentado, como forma de direcionar a opinião pública e o senso comum a uma 
determinada interpretação acerca da situação, bem como das suas implicações futuras16.

Nessa etapa, busca-se, ainda, enumerar os culpados e/ou “demônios” (aludindo-se 
à expressão “folk devils”, de Cohen) responsáveis pelo problema em si. No caso, o bolso-

12	 MACHADO, Carla. Pânico Moral: Para uma Revisão do Conceito. Interações: Sociedade e as novas modernidades, 
v. 4, n. 7, 2004, p. 60-80.

13	 KNOBLAUCH. op. cit.
14	 Ibidem.
15	 SANTANA, Murilo Henrique. Sem voto auditável, Lula venceria em 2022 “pela fraude”, afirma Bolsonaro. 

Disponível em: <https://www.cnnbrasil.com.br/politica/sem-voto-auditavel-lula-venceria-em-2022-pela-fraude-
afirma-bolsonaro/>. Acesso em 31 de out. 2021.

16	 KNOBLAUCH. op. cit.
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narismo, de forma planejada, “demoniza” partidos de oposição, algumas instituições (como 
o Supremo Tribunal Federal e o Tribunal Superior Eleitoral, por exemplo) e o próprio sistema 
eleitoral – tratando todos eles como potenciais inimigos da moralidade nas eleições diretas.

Finalmente, a terceira fase desse processo é a conhecida como etapa da ação. Neste 
momento, tendo sido estabelecido o problema e enumerados os culpados a quem deve ser 
dirigida a reprovação correspondente, parte-se para as estratégias de efetivo combate ao pro-
blema construído. Para tanto, é necessário sensibilizar a população sobre a necessidade de 
que ela ofereça suporte às medidas combativas propostas. Segundo Knoblauch, “esse pode 
ser entendido como o ápice do ciclo do pânico moral, posto que as etapas anteriores serviram 
para consolidar um alarde social que culmina na identificação de uma real cultura do medo”17.

No caso concreto que se estuda, esse movimento também é bastante claro. O Pre-
sidente Bolsonaro, a todo tempo, seja por meio de suas lives na internet, seja por meio de 
comunicação direta com a população via redes sociais, incita a sua base eleitoral contra 
o sistema eleitoral eletrônico e contra tudo aquilo que ele, supostamente, representaria.

Na prática, isso gera uma inquietação social muito clara. Exemplo disso é o fato 
apontado pelo Instituto Ideia Big Data, que, em pesquisa divulgada, indica que a proporção 
de pessoas que “confiam muito” na urna eletrônica caiu de 42% em outubro de 2018 para 
27% em maio de 202118. Esses números demonstram com clareza o processo de estresse 
social, medo e desconfiança das instituições causado pela retórica bolsonarista contra a 
votação eletrônica – em resumo, um processo de criação de pânico moral.

Dessa feita, o processo de criação de pânico moral, ainda que não gere efeitos 
imediatos, deve ser encarado como projeto progressivo de alteração da consciência so-
cial, a partir um estresse institucional calculado e induzido – tal como faz o Presidente da 
República ao espalhar notícias falsas relacionadas a fraudes no sistema eleitoral brasileiro 
que, segundo ele, teriam sido comprovadas.

Nesse sentido, Goode e Bem-Yehuda, em tradução livre:

Um exame atento do impacto do pânico nos força a ter uma visão mais ampla das 
coisas, para ver o pânico como um processo social de longo prazo, e não como 
episódios separados, distintos e limitados no tempo. O pânico moral é um elemento 
crucial na estrutura da mudança social. Eles não são fenômenos marginais, exóticos e 
triviais, mas uma chave pela qual podemos desvendar os mistérios da vida social.19-20

17	 Ibidem. 
18	 GASPAR, Malu. O avatar de Bolsonaro contra a urna eletrônica. Disponível em: <https://blogs.oglobo.globo.

com/malu-gaspar/post/o-avatar-de-bolsonaro-contra-urna-eletronica.html>. Acesso em 09 de set. 2021.
19	 No original, em inglês: “a close examination of the impact of panics forces us to take a more long-range view of 

things, to see panics as long-term social process rather than as separate, discrete, time-bound episodes. Moral 
panics are a crucial element in the fabric of social change. They are not marginal, exotic, trivial phenomena, but 
one key by which we can unlock the mysteries of social life”.

20	 GOODE, Erich e BEN-YEHUDA, Nachman. Moral panics: Culture, politics, and social construction. Annual review 
of sociology, v. 20, n. 1, 1994. p. 149-171.
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Portanto, ainda que, por exemplo, a denominada “PEC do voto impresso”21 não 
tenha sido, na prática, aprovada pelo Congresso Nacional, alguns fatos mostram que já 
foi implantada na sociedade brasileira a desconfiança para com o sistema que elege seus 
próprios representantes. Nesse sentido, há de se concluir que uma sociedade que des-
confia do próprio sistema eleitoral jamais se sentirá verdadeiramente representada, o que, 
por certo, ocasiona variadas tensões institucionais – as quais favorecem apenas àqueles 
que pretendem utilizarem-se do caos interno para subverterem os ditames do regime 
democrático e do próprio Estado de Direito.

2	 UMA ANÁLISE DAS MANIFESTAÇÕES DO PRESIDENTE JAIR BOLSONARO A 
RESPEITO DAS ELEIÇÕES E DO SISTEMA DE VOTAÇÃO ELETRÔNICO

Para ilustrar toda essa concepção teórica segundo a qual existe um propósito anti-
democrático no discurso de Jair Bolsonaro relacionado ao voto eletrônico, passa-se a uma 
análise das próprias declarações do Presidente.

Utilizando-se do banco de dados fornecido pela agência de fact-checking “Aos 
Fatos”, fez-se um levantamento de todas as declarações do Presidente Bolsonaro acerca 
do tema “eleições” no período entre a sua posse, em 1º de janeiro de 2019, e o dia 02 de 
agosto de 2021. Ao todo, o Presidente emitiu 207 declarações públicas sobre o referido 
tema no intervalo temporal objeto de análise.

Tendo sido catalogadas todas essas declarações, optou-se por destacar delas, de 
forma manual e seguindo uma subclassificação proposta pelo autor, apenas aquelas que 
guardavam correlação com o subtema “sistema de votação eletrônico”. Chama a atenção, 
portanto, o fato de que, entre todas as declarações relacionadas ao grande tema “elei-
ções”, aproximadamente 41% delas relacionavam-se ao subtema mencionado (Figura 01). 
Trata-se, de fato, de uma percentagem muito significativa e que mostra, com clareza, que 
existe uma insistência do Presidente Bolsonaro nesse assunto, sugerindo-se, conforme se 
defende neste artigo, que existe um propósito específico por detrás da retórica relacionada 
à desmoralização do voto eletrônico.

21	 A denominada Proposta de Emenda à Constituição nº 135/2019, mais conhecida como “PEC do voto impresso”, 
de autoria da Deputada Federal Bia Kicis (PSL-DF), pretendeu a impressão de “cédulas físicas conferíveis pelo 
eleitor, a serem depositadas em urnas indevassáveis, para fins de auditoria”, independentemente do meio 
utilizado para o registro dos votos. A PEC, que contava com apoio explícito do Presidente Jair Bolsonaro, 
foi motivo de muita polêmica, dada a grande pressão governista pela sua aprovação. No dia da votação que 
selaria a não-aprovação do texto, inclusive, houve um sugestivo desfile de veículos militares na Esplanada dos 
Ministérios, incluindo tanques de guerra e lança-mísseis, o que teria sido visto por alguns como uma tentativa de 
intimidação por parte do Presidente. Contudo, a Proposta foi rejeitada, na medida em que contou com 229 votos 
favoráveis e 218 contrários, não atingindo os 308 votos necessários à sua aprovação, de acordo com a previsão 
constitucional segundo a qual são necessários votos de três quintos dos parlamentares para tanto.
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Figura 01. Declarações do Presidente Bolsonaro sobre a temática eleições

 
Fonte: elaborado pelo autor, com base nas informações disponibilizadas pela agência de “Aos Fatos”.

Por outro lado, utilizando-se da classificação oferecida pela agência “Aos Fatos”, 
classificou-se as declarações relacionadas ao subtema “sistema de votação eletrônico” 
conforme a sua veracidade. Neste particular, causa espanto o fato de que nenhuma delas 
foi considerada verdadeira, tendo sido 81,17% delas consideradas como falsas, 15,29% 
como insustentáveis e 3,52% como imprecisas (Figura 02).

Figura 02. Classificação das declarações do Presidente Bolsonaro sobre o 
subtema “sistema eletrônico de votação”, conforme a sua veracidade

 
Fonte: elaborado pelo autor, com base nas informações disponibilizadas pela agência “Aos Fatos”.

Esses dados são, realmente, elucidativos. A constatação de que o Presidente da Re-
pública dedica boa parte das suas declarações a um determinado tema e que, sempre que 
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o faz, age de forma a promover a desinformação através de alegações falsas, insusten-
táveis ou imprecisas demonstra claramente que existe uma sistematicidade no discurso. 
Este, portanto, está sempre orientado a criar um problema inexistente (ou insustentável, 
ou impreciso), de forma a causar estresse social e institucional, a exemplo do que a con-
ceituação teórica de pânico moral sugere.

Além do mais, utilizando-se do software de análise textual Atlas TI, utilizou-se as 
declarações sobre o subtema “sistema eletrônico de votação” de maneira a formar uma 
“nuvem de palavras”, que demonstrou, por sua vez, de forma gráfica, a maior ou menor 
incidências de alguns termos específicos presentes nas falas do Presidente, conforme 
nota-se a partir da Figura 03.

Nesse sentido, a análise da referida “nuvem de palavras” sugere, por exemplo, que 
palavras como “fraude”, “fraudável” e “auditável” estão sempre presentes no discurso 
do Presidente Bolsonaro sobre a temática. Nesse sentido, é possível inferir a partir dessa 
constatação que existe um propósito específico relacionado a descredibilizar o voto ele-
trônico, ao passo que se indica a necessidade de torná-lo “auditável” – partindo-se de-
liberadamente de uma premissa falsa de que ao voto eletrônico não seria possível recair 
qualquer tipo de auditoria.

Figura 03. “Nuvem de palavras” relacionada às declarações do Presidente 
Bolsonaro sobre o subtema “sistema eletrônico de votação” 

Fonte: elaborado pelo autor, com base nas informações disponibilizadas pela agência “Aos Fatos”.
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O recurso à mentira, portanto, é uma constante no discurso bolsonarista sobre o 
sistema de votação eletrônico. Os dados apurados permitem concluir, portanto, que o 
Presidente se utiliza da propagação deliberada de falsidades como método de governo no 
que se refere ao assunto. 

3	 O PROPÓSITO ANTIDEMOCRÁTICO COMO LIMITE À LIBERDADE DE EXPRESSÃO

Em um primeiro momento, é importante ter em conta que o questionamento, cientí-
fico ou político, acerca da inviolabilidade das urnas eletrônicas e, por conseguinte, da se-
gurança do sistema eletrônico de votação, por si só, não representa qualquer tipo de aten-
tado contra liberdade de expressão. Ao contrário, esse tipo de manifestação encontra-se 
plenamente albergado pelo ordenamento constitucional brasileiro – e mais: é desejável, 
na medida em que é natural ao regime democrático que haja divergências de opiniões e 
mesmo o confronto saudável entre elas.

Portanto, é necessário deixar claro que este artigo não tece qualquer tipo de cons-
trução teórica limitadora da discussão relacionada à segurança do voto eletrônico. O que 
se passa a questionar é, de fato, a utilização de um discurso propositalmente enviesado 
por parte do Presidente da República, para fins de gerar um ambiente de desconfiança 
geral e medo por parte da população com relação a um de seus direitos mais importantes 
enquanto cidadãos: o do voto.

Nesse sentido, tem-se que o Presidente se aproveita de uma relação de confiança 
estabelecida com sua base eleitoral para propagar, despudoradamente, uma série de inver-
dades relacionadas às urnas e à votação eletrônica. Fá-lo aproveitando-se do fato de que 
uma relação de confiança fortalece a possibilidade de acreditar-se em uma notícia falsa22.

A liberdade de expressão, portanto, ainda que deva ser entendida como um princípio 
basilar do próprio regime democrático, não pode ser aproveitada para finalidades ligadas 
ao estremecimento da própria democracia que a sustenta. Assim, é importante ponderar 
tal princípio a partir da ideia de que, no plano do processo eleitoral, como no presente 
caso, a divulgação de conteúdos falsos gera, segundo Sarlett e Siqueira23, efeitos sobre a 
dimensão subjetiva e objetiva dos direitos, liberdades e garantias fundamentais de natureza 
política (a querela em torno de um sufrágio consciente e informado), a isonomia do e no 
referido processo (incluindo a igualdade de oportunidades) e o próprio princípio e regime 
democrático, ademais do efetivo e adequado funcionamento de suas instituições.

Nesse sentido, os autores ainda afirmam, de forma categórica, que

22	 SARLET, Ingo Wolfgang e SIQUEIRA, Andressa de Bittencourt. Liberdade de expressão e seus limites numa 
democracia: o caso das assim chamadas “fake news” nas redes sociais em período eleitoral no Brasil. REI-
Revista Estudos Institucionais, v. 6, n. 2, 2020, p. 534-578.

23	 Ibidem.
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“(...) o uso abusivo da liberdade de expressão, muitas vezes já resultou na fragili-
zação e mesmo desconstrução da Democracia e de democracias, o que também 
restou potencializado na era digital e os recursos cada vez mais sofisticados das 
tecnologias de comunicação e informação”24. 

Na mesma esteira, Frank Michelman indica que a relação entre democracia e liber-
dade de expressão é de um recíproco condicionamento e assume um caráter comple-
mentar, dialético e dinâmico, de modo que, embora mais democracia possa muitas vezes 
significar mais liberdade de expressão e vice-versa (mais liberdade de expressão indica 
mais democracia), também é correto que a liberdade de expressão pode acarretar riscos 
para a democracia - o que, por sua vez, pode comprometer a liberdade de expressão25.

Não obstante, é importante deixar claro que não se defende, neste artigo, que a 
liberdade de expressão esteja relacionada apenas à expressão de verdades, no sentido 
da afirmação de fatos comprovados e comprováveis. Deve-se ter em conta, portanto, a 
circunstância de que temas controversos e questões polêmicas, assim como dissensos 
ideológicos, mesmo agudos, são próprios (e indispensáveis) a uma democracia e integram 
o regular andamento dos processos eleitorais26.

Contudo, é inegável que a utilização de discursos sistematicamente falsos visando 
causar desestabilidades democráticas se volta claramente contra a ideia de liberdade de ex-
pressão assegurada constitucionalmente. Assim, quando o Presidente Bolsonaro afirma que 
“vai ter voto impresso e, se não tiver voto impresso, não vai ter eleição”27 e, ato contínuo, 
afirma que “o recado está dado”, em live transmitida em seu canal no Youtube, ele claramente 
parte para uma atitude intimidatória contra as instituições democráticas brasileiras, na medida 
em que se coloca na posição de quem, pretensamente, pode decidir sobre a realização (ou 
não) do pleito eleitoral, a depender de uma condição que ele próprio impõe unilateralmente.

E é nesse sentido que Ruediguer e Grassi asseveram que situações como essa 

“(...) se assemelham a uma versão estendida do conceito de pânico moral infor-
macional, concebido pelo sociólogo Stanley Cohen em referência às ansiedades 
públicas desencadeadas pela percepção de ameaça a valores e aos interesses da 
sociedade, ativadas pela cobertura das mídias de massa – o que, em analogia, 
pode ser revisitado para o consumo de informações nas mídias sociais”28. 

24	 Ibidem.
25	 MICHELMAN, Frank. Relações entre democracia e liberdade de expressão: discussão de alguns argumentos. 

In: SARLET, Ingo Wolfgang. (Org.). Direitos fundamentais, informática e comunicação. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2007. p. 49-62.

26	 BRITO, Auriney e LONGHI, João Victor Rozatti. Propaganda eleitoral na Internet. São Paulo: Saraiva, 2014.
27	 DIAS, Roger. Bolsonaro: “Se não tiver voto impresso em 2022, não tem eleição”. Disponível em: <https://www.

em.com.br/app/noticia/politica/2021/05/06/interna_politica,1264218/bolsonaro-se-nao-tiver-voto -impresso-
em-2022-nao-tem-eleicao.shtml>. Acesso em 11 de set. de 2021.

28	 RUEDIGER, Marco Aurélio e GRASSI, Amaro. Desinformação on-line e eleições no Brasil: a circulação de 
links sobre desconfiança no sistema eleitoral brasileiro no Facebook e no YouTube (2014-2020). Disponível 
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Nesse sentido, segundo Manuel Castells, correntes populistas ao redor do mundo 
se beneficiaram da emergência de novas formas de comunicação, especialmente as 
mídias sociais, na medida em que puderam criar novos espaços para mobilização de 
suas bases29. E é, de fato, o que se observa a partir do comportamento do Presidente 
Bolsonaro, que faz uso sistemático de redes sociais para propagar discursos populistas 
reacionários, como, por exemplo, aqueles voltados a deslegitimação do voto em urnas 
eletrônicas. Trata-se, portanto, de um comportamento sociologicamente demarcado, di-
recionado a propósitos específicos e de caráter antidemocrático - e não da intenção de 
provocar uma discussão legítima sobre a temática.

Ainda segundo Castells, as redes sociais são “negócios de venda de liberdade de 
expressão e de sociabilidade escolhida”30, que geram a falsa impressão de que em seus 
ambientes tudo pode ser dito em nome da liberdade de expressão. E tem sido essa a pos-
tura do Presidente com relação ao voto eletrônico, muitas vezes utilizando-se de seus ca-
nais em redes sociais para propalar as mais diversas inverdades sobre o assunto, sempre 
orientando seu discurso à provocação de algum tipo de agito social.

A ofensiva bolsonarista contra as urnas eletrônicas viola os limites da liberdade de 
expressão, portanto, na medida em que não sugere uma discussão que visa a melhoria 
e o aperfeiçoamento do sistema eletrônico de votação, mas, por outro lado, pretende a 
descredibilização da votação eletrônica e, em última análise, do próprio voto. Nesse sen-
tido, existe um ataque direto à própria estrutura democrática, ultrapassando-se qualquer 
barreira do que seria aceitável em termos de debate público. Trata-se de uma estratégia, 
um método.

O que se constata, pois, é um afrontamento à democracia e uma investida autori-
tária, toda ela fundada em alegações falsas ou imprecisas, orientadas a provocar comoção 
social – o pânico moral. E tal modus operandi parece ser comum a líderes avessos às 
melhores práticas democráticas, conforme indicam Levitsky e Ziblatt, autores do livro 
“Como as democracias morrem”. Os autores diagnosticaram padrões comportamentais e 
sugeriram quatro sinais de comportamento antidemocrático: a) rejeição às regras demo-
cráticas; b) negação da legitimidade dos oponentes políticos; c) tolerância e/ou incitação 
ao comportamento violento; d) predisposição a restringir liberdades civis de opositores31.

Nesse sentido, a análise das declarações do Presidente Bolsonaro, como se defende 
neste artigo, revela um propósito manifestamente antidemocrático. Como visto, e em con-
sonância com as proposições trazidas por Levitsky e Ziblatt, o discurso bolsonarista sobre 

em: <https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/30085/%5bPT%5d%20Estudo%201%20% 
281%29.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. Acesso em 11 de set. 2021.

29	 CASTELLS, Manuel. Ruptura: a crise da democracia liberal. Rio de Janeiro: Zahar, 2018.
30	 CASTELLS, Manuel . O poder da Comunicação. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2015.
31	 LEVITSKY, Steven e ZIBLATT, Daniel. Como as democracias morrem. Rio de Janeiro: Zahar, 2018. 
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o sistema de votação eletrônico rejeita as regras democráticas postas, na medida em que 
afirma a existência de fraudes não comprovadas e, portanto, deslegitima o exercício do 
voto dos cidadãos eleitores; além disso, nega a legitimidade de seus opositores, descre-
vendo-os como conspiradores e ameaças ao país (folk devils).

Por atentar contra o próprio Estado Democrático de Direito, o discurso do Presidente 
Bolsonaro não pode ser encarado como simples exercício da liberdade de expressão, 
principalmente por se tratar do chefe superior da nação, a quem deveria recair maior 
responsabilidade pelos pronunciamentos que faz de forma temerária. O Estado de Direito 
não pode admitir, portanto, a manifestação que atenta contra ele próprio e contra o direito 
de voto, que o sustenta.

Não há, pois, direito de liberdade que albergue discursos do Presidente da Repú-
blica voltados à pura e simples desestabilização institucional do país – quanto menos na 
medida em que tais declarações possuem claro viés autocrático e reacionário. A liberdade 
de expressão não pode ser seguradora universal de quaisquer tipos de comportamentos, 
sob pena de dar-se ensejo a verdadeiras disfunções democráticas; a liberdade não pode 
constituir fundamento para comportamentos limitadores dela própria, portanto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A problemática que envolve a segurança das urnas e votação eletrônicas é, como 
visto, objeto de discussão legítima, na medida em que se situe dentro das fronteiras do 
debate democrático. Entre defensores e críticos do sistema eletrônico, no entanto, emerge 
o discurso inflamado, capitaneado pelo Presidente Jair Bolsonaro, segundo o qual as urnas 
seriam fraudáveis – e mais: já teriam sido fraudadas, inclusive na eleição que ele próprio 
sagrou-se candidato eleito32.

O discurso do Presidente, portanto, extrapola a razoabilidade na medida em que 
sua argumentação se fundamenta em artifícios questionáveis, como a manipulação de 
informações e o uso de notícias e fatos sabidamente falsos. Diante dessas circunstâncias, 
é importante considerar, primeiramente, a própria condição de Presidente da República, 
da qual deveriam advir condutas compatíveis com o decoro que se espera do cargo. E, 
para além disso, há que se ter em conta que a postura do Chefe do Executivo é capaz de 
influenciar um grande número de pessoas, principalmente aquelas pessoas que compõem 
o seu eleitorado e dão sustentação democrática ao seu governo.

Ocorre, no entanto, que o comportamento do Presidente com relação à temática do 
voto eletrônico ultrapassa o simples discurso eleitoreiro e transforma-se em verdadeiro 

32	 SOARES, Ingrid. Bolsonaro: “Eu fui eleito no 1º turno. Eu tenho provas materiais disso”. Disponível em: <https://
www.correiobraziliense.com.br/politica/2021/06/4930103-bolsonaro-eu-fui-eleito-no-1-turno-eu-tenho 
-provas-materiais-disso.html>. Acesso em 12 de set. 2021.
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método de governo, ao pretender provocar uma confusão institucional que desestabilize 
os pilares democráticos do país.

O que se pretende a partir desse comportamento desviante é, nesse sentido, a de-
flagração de um processo de pânico moral na sociedade brasileira. Ou seja, o Presidente 
Bolsonaro, de forma sistemática, visa criar um ambiente de medo e desconfiança geral no 
país, de modo que uma parcela representativa da própria população passe a questionar a 
sua representação política e a sua real influência no processo eleitoral brasileiro – na me-
dida em que passa a ter receio de estar participando (e ter participado ao longo da vida) de 
um processo completamente viciado, no que se refere à escolha de seus representantes.

E o ciclo vital do pânico moral instaurado em virtude da manipulação das informa-
ções sobre o voto eletrônico é bastante visível. Primeiramente, na etapa de construção do 
problema, nota-se toda uma mobilização por parte da Presidência da República, bem como 
por parte de outros agentes políticos que gravitam em torno dela, e mesmo da militância 
partidária, no sentido de distorcer dados e usar informações inverídicas e/ou imprecisas 
para criar uma adversidade, qual seja, a suposta fragilidade da segurança do voto eletrônico. 

Afirmações sobre eleições anteriores fraudadas, casos de urnas eletrônicas adul-
teradas e outras inverdades são disseminadas em grande escala, utilizando-se as mais 
variadas mídias sociais. Contrariando o senso comum até então dominante e todo um 
histórico do sistema eleitoral eletrônico no país, o Presidente passa a ser o maior porta-voz 
de um problema cujas dimensões ele próprio concebeu, a partir de um discurso voltado 
ao alastramento de um sentimento de impotência e apreensão na população brasileira.

Na segunda fase do ciclo, a da significação do problema, há toda uma mobilização 
da opinião pública no sentido de que compreenda todos os danos a que supostamente 
estaria sujeita, e até mesmo aqueles que já teria sofrido de forma inconsciente (eleições 
manipuladas). Assim, passa-se a apontar partidos e políticos opositores como culpados e 
principais artífices do hipotético esquema de adulteração dos resultados eleitorais. Estes 
passam a ter toda a sua legitimidade questionada e, por consequência, todo o sistema de 
eleições diretas é posto sob suspeita. Verdadeiro caos institucional.

Finalmente, na etapa de ação, a estratégia bolsonarista consiste em indicar à po-
pulação a alternativa para combater o suposto problema. Na prática, o discurso do Presi-
dente aponta, dentre outras coisas, a necessidade de que se aprove o denominado “voto 
impresso”, o qual seria essencial para tornar a votação “auditável”. Contudo, o que se 
observa é que a ideia de impressão do voto em cédulas vai de encontro a todo um im-
perativo de sigilo da votação, possibilitando o ressurgimento de velhas práticas, como o 
denominado “voto de cabresto”, por exemplo.

A análise textual das declarações do Presidente Bolsonaro sobre o tema mostra, 
com clareza, que existe uma utilização metódica do discurso para se transmitir determi-
nadas mensagens de forma enviesada. Existe um propósito para além da verborreia.
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Todas essas circunstâncias revelam, portanto, o fato de que existe um método por 
detrás desse enredo criado através do discurso bolsonarista. Pretende-se, pois, instaurar 
um clima de instabilidade entre as instituições democráticas para possibilitar o avanço do 
populismo reacionário do Presidente e, consequentemente, a manutenção de um status 
quo que interessa ao detentor do poder. A criação de um clima de confronto iminente e 
de desconforto entre os atores sociais somente importa àqueles que se beneficiam de tal 
desestabilização, ou seja, à classe política que se posiciona de forma avessa às melhores 
práticas democráticas e faz desse comportamento o seu mote eleitoral.

Na medida em que as manifestações presidenciais a respeito do sistema de votação 
eletrônico não propõem um debate sério sobre o tema, mas, por outro lado, servem de 
instrumento político autocrático, não há que se falar em liberdade de expressão.

Liberdade de expressão e democracia se relacionam de forma tal que, paradoxal-
mente, a democracia é garantidora da liberdade, mas, por outro lado, o excesso de liber-
dade pode causar a própria derrocada democrática. Raciocínio semelhante ao do “para-
doxo da intolerância” de Karl Popper, segundo o qual a “tolerância ilimitada pode levar ao 
desaparecimento da tolerância”33. Da mesma forma que o tolerante não deve tolerar o 
intolerante, o defensor das liberdades democráticas não deve sobrelevar os discursos que 
atentem contra elas próprias.

Nesse sentido, é importante que se estabeleça parâmetros de aceitabilidade de de-
terminados discursos. E as manifestações bolsonaristas difamadoras do sistema eleitoral 
eletrônico não visam senão o estremecimento das estruturas democráticas, de modo que 
àquelas não deve recair a proteção constitucional relacionada à liberdade de expressão. 
Assim, ao direito de manifestar-se devem ser impostos limites, sendo o principal deles o 
que se relaciona à reprovação de qualquer ímpeto antidemocrático.

O discurso do Presidente Bolsonaro sobre as urnas e votação eletrônicas, conforme 
analisado, não coaduna com as melhores práticas democráticas e com o comportamento 
que se espera de um líder democrata. A descredibilização do sistema eleitoral eletrônico 
é, portanto, parte de um projeto de instauração de caos institucional e pânico moral na 
sociedade, de modo que se observa, por detrás do discurso em si, um verdadeiro método 
de degradação democrática – que interessa a todas as forças políticas reacionárias, que se 
retroalimentam da divisão político-social, bem como do confronto entre os atores sociais 
e entre as instituições.
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RESUMO

O artigo examinará a norma objetiva acerca da imunidade parlamentar material, prevista em nossa 

Constituição no caput do artigo 53, e o fará a partir do “caso deputado federal Daniel Silveira”. 

Embora prevista sem ressalvas na Constituição de 1988, a imunidade material dos parlamentares 

vem sofrendo alterações semânticas decorrentes das modificações no prisma histórico-social e 

fático-axiológico de aplicação da norma. Assim, pretende-se analisar o caso concreto sob o pano 

de fundo da mutação constitucional, e ao final, busca-se concluir pela ocorrência (ou não) de 

nova mutação após a decisão do STF no caso do deputado. O artigo divide-se da seguinte forma: 

primeiramente, o fenômeno da mutação será brevemente introduzido, a partir de uma concepção 

operacional e minimamente consensual na doutrina. Em seguida, serão analisados julgados re-

levantes sobre a imunidade parlamentar material, selecionados a partir do repositório criado pela 

própria corte. As referidas decisões proverão as bases para a análise do caso do deputado Daniel 

Silveira e, assim, para a identificação de eventual mutação constitucional na norma. 

INTRODUÇÃO

O constituinte realizou nítida escolha pela forma democrática de governo e buscou, 
nesta senda, viabilizar o livre desempenho das funções dos deputados e senadores eximin-
do-os civil e penalmente por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.2.

Trata-se da prerrogativa constitucional (e não privilégio!)3 da imunidade parlamentar 
material, insculpida no caput do artigo 53, o qual confere aos congressistas maior liber-

1	 Assessora da Coordenadoria Estadual de Meio Ambiente e Mineração do Ministério Público de Minas Gerais. 
Mestranda em Direito Constitucional pela UFMG. Possui cursos pela Universidade de Haia de Ciências Aplicadas 
em Direito da Internet, Tributário, Ambiental e Privado Internacional. Também cursou especialização em Direito 
Internacional Tributário pela Universidade de Leiden.

2	 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/constituicao/constituicao.htm Acesso em:

3	 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Consti-
tucional. São Paulo: Saraiva, 2018

CORDEIRO, Marisa Neves Magalhães. Imunidade parlamentar material, liberdade de expressão e mutação constitucional: o caso Daniel Silveira 
à luz da jurisprudência relevante do Supremo Tribunal Federal. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e 
discurso de ódio. v. V. Brasília: ABRADEP, 2022. p. 187-199. ISBN: 978-85-93139-09-3. 
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dade de expressão, como forma de concretização do princípio republicano e proteção ao 
livre exercício do mandato4. Porém, com o decorrer dos anos, diferentes sentidos foram 
atribuídos ao preceito constitucional em questão, o que suscita a dúvida sobre a possibili-
dade de ocorrência do fenômeno conhecido como mutação constitucional.

Ciente da complexidade do instituto, o presente artigo se valerá de conceito sólido, 
minimamente consensual e adequado para os fins desta pesquisa, segundo o qual as 
mutações constitucionais seriam “alterações semânticas dos preceitos da Constituição, 
em decorrência de modificações no prisma histórico-social ou fático-axiológico em que 
se concretiza a sua aplicação”.5 Assim, podemos afirmar que o dispositivo consagrador 
da imunidade parlamentar material suporta mutações sempre que, mantido incólume o 
texto, o seu sentido é modificado. Não se trata de mera interpretação, mediante a qual um 
intérprete extrai de um mesmo texto norma diversa da produzida por outro intérprete. Com 
efeito, a partir do fenômeno da mutação, verifica-se uma “reforma da Constituição sem 
expressa modificação do texto”6, de forma a substituir a redação original por outra, a qual 
deve ser adequada ao espaço semântico constitucional.7 

Assim, no contexto da mutação operada no artigo 53, caput, da Constituição de 
1988, o artigo se propõe a responder ao seguinte questionamento: a norma sobre a imu-
nidade parlamentar material sofreu nova mutação após a decisão no caso do deputado 
Daniel Silveira? A escolha do caso justifica-se por ser, conforme entendimento do próprio 
STF, o mais recente e emblemático sobre o tema. Ademais, a prisão do deputado suscita 
diversos questionamentos sobre a alteração do sentido e alcance da imunidade material, 
enfoques precípuos deste estudo.

Para responder à questão, o estudo procederá ao breve exame das decisões prola-
tadas pelo STF acerca da imunidade parlamentar material. No intuito de adequar a metodo-
logia ao objetivo proposto, os julgados foram selecionados a partir do repositório criado 
pelo STF, restringindo-se a análise àquelas decisões apontadas pela própria corte como 
determinantes para a compreensão do sentido objetivo do artigo 53 da Constituição Federal.

4	 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional - 34. ed. - São Paulo: Atlas, 2018. 
5	 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Cons-

titucional. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. P. 130
6	 FERRAZ, Anna Cândida da Cunha. Processos Informais de Mudança da Constituição. São Paulo: Max Limonad, 

1986, p.64 e s. e p.102 e s
7	 Por exemplo, no julgamento do Inquérito 1.958, analisado adiante, o ministro Sepúlveda Pertence defendeu a 

incidência da imunidade em discurso parlamentar que atentava contra a honra de um magistrado. Para tanto, faz 
menção ao dispositivo sobre imunidade parlamentar material constante na Carta de 1969, o qual ressalvava a 
prerrogativa nos casos de crimes contra a honra. Em seguida, aduz que a EC 35/2001 teria alargado a extensão 
da imunidade, por adicionar a expressão final “por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos”, de modo que o 
espaço semântico da Constituição de 1988 não permitiria a substituição do texto atual por alguma interpretação 
que, como fazia a Carta de 69, não estendesse a imunidade a discursos lesivos à honra de terceiros.
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Ao final, busca-se demonstrar que a decisão no caso Daniel Silveira aponta para a 
ocorrência de mutação constitucional na norma acerca da imunidade parlamentar material, 
pois, a partir dele, extrai-se a tendência, por parte do STF, em admitir a persecução penal 
decorrente de falas supostamente ofensivas ou antidemocráticas. 

1	 ANÁLISE DA JURISPRUDÊNCIA RELEVANTE DO STF SOBRE A IMUNIDADE 
PARLAMENTAR MATERIAL

A partir do exame dos principais julgados selecionados pelo STF acerca da apli-
cação da imunidade parlamentar material, identificou-se dois grandes grupos de decisões 
nas quais a imunidade foi excepcionada. A seguir, as decisões mais representativas de 
cada categoria serão sinteticamente apresentadas, como forma de preparar as bases para 
a análise do caso do deputado Daniel Silveira. 

Destaca-se que, embora haja discussão sobre a incidência da inviolabilidade a de-
pender do local de prolação do discurso (se em tribuna ou fora, em gabinete, por cole-
tivas de imprensa, etc.), esta questão não será abordada no artigo, cujo recorte atine à 
eventual mutação da norma sobre imunidade material a partir das repercussões jurídicas 
do conteúdo das falas do deputado (e não do local onde foram proferidas). Ademais, vale 
ressaltar que a jurisprudência do STF apresenta certa pacificidade no que tange à extensão 
da imunidade material para discursos parlamentares veiculados em mídias digitais, desde 
que eles apresentem conexão com o exercício do mandato (“propter officium”).8

1.1	 Restrição da Imunidade pelo STF: delitos contra a honra ou incitação à prática 
de crimes 

Antes do advento da Emenda Constitucional nº 35/2001, o dispositivo consagrador 
da imunidade material apresentava a seguinte redação: “Os Deputados e Senadores são 
invioláveis, civil e penalmente”. À época, o artigo não contava com a expressão final “(...) 
por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos”. Mesmo após a alteração promovida 

8	 Colaciona-se decisões também extraídas do repositório do STF nas quais a imunidade foi ampliada para contem-
plar declarações em meios de comunicação social, inclusive os digitais: 

	 “A cláusula de inviolabilidade constitucional, que impede a responsabilização penal e/ou civil do membro do Con-
gresso Nacional, por suas palavras, opiniões e votos, também abrange, sob seu manto protetor, as entrevistas 
jornalísticas, a transmissão, para a imprensa, do conteúdo de pronunciamentos ou de relatórios produzidos nas 
Casas Legislativas e as declarações feitas aos meios de comunicação social, eis que tais manifestações – desde 
que vinculadas ao desempenho do mandato – qualificam-se como natural projeção do exercício das atividades 
parlamentares.” [Inq 2.332 AgR, rel. min. Celso de Mello, j. 10-2-2011, P, DJE de 1º-3-2011.]

	 “A divulgação, em informativo eletrônico gerado em gabinete de deputado federal, na Câmara dos Deputados, 
de fatos que, em tese, configuram crimes contra a administração pública, não pode ser tida como desvinculada 
do exercício parlamentar, principalmente quando tais fatos ocorrem no Estado que o parlamentar representa no 
Congresso Nacional.”[Inq 2.130, rel. min. Ellen Gracie, j. 13-10-2004, P, DJ de 5-11-2004.]

	 “a atividade parlamentar, hoje, no mundo da mídia, já não se desenvolve exclusivamente nas fronteiras físicas 
do parlamento. E, diria mais: ela frequentemente, em termos de repercussão pública, se desenvolve fora do 
parlamento: em conferências, entrevistas e comunicações de toda sorte” Inq-QO 1400 

http://www.stf.jus.br/jurisprudencia/IT/frame.asp?PROCESSO=2130&CLASSE=Inq&cod_classe=360&ORIGEM=IT&RECURSO=0&TIP_JULGAMENTO=M&EMENTA=2171
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pela Emenda supracitada, a qual poderia ensejar uma interpretação irrestrita da imunidade 
material, o STF prosseguiu com o entendimento de que ela não contemplaria manifesta-
ções desvinculadas do mandato9, uma vez que a razão de ser da imunidade seria justa-
mente viabilizar o livre exercício das funções parlamentares. Confira-se:

“a imunidade material não se estende ao congressista, quando, na condição de 
candidato a qualquer cargo eletivo, vem a ofender, moralmente, a honra de terceira 
pessoa, inclusive a de outros candidatos, em pronunciamento motivado por finali-
dade exclusivamente eleitoral, que não guarda qualquer conexão com o exercício 
das funções congressuais” (STF, Plenário, Inq nº 1.400)10. 

No caso supratranscrito, a maioria do pleno acompanhou entendimento do relator, 
ministro Celso de Mello, para receber a denúncia que imputava ao então senador Roberto 
Requião a prática do crime de difamação, previsto no artigo 325 do Código Eleitoral. 
Segundo o relator, o denunciado teria, na mesma entrevista jornalística: (i) difamado11 o 
então governador do Paraná e (ii) demonstrado interesse em concorrer pelo cargo por 
ele ocupado. Destarte, estender a imunidade material ao discurso com “nítido propósito 
eleitoral” e “sem qualquer vínculo” com o exercício das funções do senador violaria a 
igualdade e o postulado republicano, por conferir-lhe vantagem indevida na disputa pelo 
mandato de governador. 

Outro caso paradigmático sobre a imunidade parlamentar material refere-se à 
acusação pelos crimes de incitação ao estupro, calúnia e difamação formulada contra 
o parlamentar Jair Bolsonaro, em decorrência de sua declaração de que não violentaria a 
deputada federal Maria do Rosário: “[porque ela] não merece porque (...) é muito ruim, 
porque ela é muito feia, não faz meu gênero, jamais a estupraria. Eu não sou estuprador, 
mas, se fosse, não iria estuprar, porque não merece”. Na ocasião, a Primeira Turma 
aduziu que os efeitos prejudiciais das referidas falas ultrapassariam a honra subjetiva da 
querelante, de forma a atentar contra a dignidade não apenas da deputada, mas de toda a 
classe feminina. Nesses termos, as declarações de Bolsonaro configurariam discriminação 

9	 STRECK, Lenio L.; OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni de; NUNES, Dierle. Comentário ao art. 53 da Constituição. 
In: CANOTILHO, J. J. Gomes; MENDES, Gilmar F.; SARLET, Ingo W.; STRECK, Lenio L. (Coords). Comentários à 
Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva/Almedina, 2013, p. 1.073

10	 BRASIL. Questão de Ordem em Inquérito 1.400. Supremo Tribunal Federal, Brasília, 2002. Disponível em: 
<https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=80803> Acesso em: 26/10/2020

11	 O representante do MPF alegou que o denunciado teria praticado o delito de difamação contra a vítima ao afirmar 
que ela almejava “quebrar o Banestado, (...) fechar a metade das agências do Banestado e vender o Banestado 
para os ladrões, que roubaram o banco e querem comprá-lo com o dinheiro do próprio banco (...) o dinheiro 
emprestado para os políticos foi o dinheiro que o Governador mandou emprestar, para quem não podia pagar, 
para comprar o voto na Assembleia Legislativa (...) então isso é uma maracutaia do governo, com políticos 
corruptos da base do governo. “(...) E eu então me mobilizo pra voltar (...) posso colocar esse estado nos eixos 
(....) estou me propondo como candidato (...) para reconstruir o Paraná e colocar as coisas nos eixos, varrer 
a incompetência e a corrupção(...)” BRASIL. Petição n° 7174/DF. Supremo Tribunal Federal, Brasília, 2019. 
Disponível em: <https://www.escavador.com/processos/59282359/processo-pet-7174-do-supremo-tribunal-
-federal> Acesso em: 26/10/2021
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e violência de gênero, aproximando-se de uma espécie de discurso de ódio12, na medida 
em que foram nitidamente motivadas pelo seu preconceito contra as mulheres. Ao final, 
decidiu-se pelo recebimento da denúncia quanto ao delito de incitação ao estupro13 e, 
parcialmente, a queixa somente em relação ao delito de injúria,14 ao fundamento de que as 
manifestações estavam desatreladas do exercício das funções parlamentares.

Ainda acerca da incidência da imunidade em falas lesivas à honra, vale mencionar 
o caso do deputado federal Wladimir Afonso Rabelo, que foi acusado da prática de difa-
mação e injúria contra diversos artistas15 beneficiários dos recursos da Lei de Incentivo 
Fiscal à Cultura (“Lei Rouanet”).16 O relator, ministro Alexandre de Morais, rejeitou a quei-
xa-crime ao argumento de que a imunidade parlamentar material retiraria a tipicidade das 
falas do querelado, que teria chamado os ofendidos de (i) “bandidos, aproveitadores, glo-
bais e não globais [que visavam a] intimidar deputadas e deputados”; (ii) “vagabundos da 
Lei Rouanet”, que “assaltaram os cofres públicos”. Acompanhando a divergência instau-
rada pelo ministro Marco Aurélio Mello, os demais ministros da Primeira Turma receberam 
a queixa, por não identificarem “teor minimamente político”17 nas falas, as quais, portanto, 
seriam desvinculadas do exercício das funções parlamentares. Noutro turno, declarações 
que estivessem no âmbito do debate político de ideias ou que fossem relacionadas a 
temas de interesse da sociedade deveriam ser contempladas pela inviolabilidade material 
por apresentarem nexo com o mandato congressista.

Destarte, a partir das análises realizadas neste primeiro subcapitulo, verifica-se que 
o STF tende a afastar a imunidade material em relação a manifestações que configurem 
crimes contra a honra de terceiros, inclusive a de adversários políticos, desde que não haja 
vínculo entre as falas e o exercício do mandato parlamentar. 18

12	 Como a definição de discurso de ódio não perpassa o objetivo do estudo, opta-se por adotar uma concepção 
singela e com maior transversalidade, como a apresentada por Daniel Sarmento, para quem esta espécie de 
fala se configura quando o agente a profere movido por preconceito dirigido a um grupo (em geral, minoritário) 
específico, como negros, mulheres, judeus, entre outros. Confira-se: SARMENTO, Daniel. Direitos Fundamentais 
e Relações Privadas. 2006, p. 54- 55.

13	 BRASIL, Supremo Tribunal Federal. Denúncia Inquérito 3.932, 2016. Disponível em: <https://redir.stf.jus.br/pa-
ginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=11627210> acesso em 15 ag. 2021

14	 BRASIL, Supremo Tribunal Federal. Petição 5243 DF-STF-Plenário. Relator Luiz Fux. Disponível em: <https://
redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=11627488> acesso em 15 ag. 2021

15	 Os artistas querelantes eram: Glória Maria Cláudia Pires De Morais, Letícia Sabatella, Orlando De Morais Filho, 
Sônia Maria Campos Braga E Wagner Maniçoba De Moura, em face do Deputado Federal Wladimir Afonso Da 
Costa Rabelo

16	 Ibid
17	  “Para que as afirmações feitas pelo parlamentar possam ser relacionadas ao exercício do mandato, elas devem 

revelar teor minimamente político, referido a fatos que estejam sob debate público, sob investigação do Con-
gresso Nacional (CPI) ou dos órgãos de persecução penal ou, ainda, sobre qualquer tema que seja de interesse 
de setores da sociedade, do eleitorado, organizações ou quaisquer grupos representados no parlamento ou 
com pretensão à representação democrática.” (Ibid)

18	 No bojo do Inquérito 803-6, o ministro relator Octávio Gallotti afastou a imunidade material ao fundamento 
de que as expressões injuriosas e difamatórias inseriam-se no âmbito de disputa política municipal, estando, 
portanto, desvinculadas do múnus do indiciado, um parlamentar federal. BRASIL. Inquérito 803-6. Supremo 
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1.2	 Restrição da Imunidade pelo STF: criação ou divulgação de fake news

O primeiro caso19 relativo à extensão da imunidade material sobre discursos envol-
vendo produção e divulgação de informações sabidamente falsas (“fake news”) refere-se à 
queixa-crime ajuizada pelo deputado federal Jean Wyllys, contra o também deputado federal 
Eder Mauro, o qual foi acusado de ter publicado, em sua página pessoal do Facebook, 
trecho de vídeo contendo fala cortada do querelante. Alegou-se que o ofensor teria editado 
a gravação no intuito de difamar Wyllys, imputando-lhe a pecha de preconceituoso e racista.

Embora o deputado Eder Mauro tenha sido acusado por suposta difamação, o cerne 
do caso em comento envolve a deturpação ardilosa de conteúdo e a sua subsequente di-
vulgação. Em decisão unânime, a primeira turma do STF arquivou a queixa ao fundamento 
de que a imunidade parlamentar material não autoriza que congressistas, de modo desco-
nexo com o exercício de seu munus, alterem a verdade de informações com a finalidade 
de desqualificar a reputação de terceiros.

Outra ocasião relacionada com a emissão de informações inverídicas por um parla-
mentar foi o Habeas Corpus (HC) 115397 / ES, no qual o então presidente da Assembleia 
Legislativa do Espírito Santo foi acusado por incurso no crime de divulgação de infor-
mação falsa ou prejudicialmente incompleta sobre instituição financeira (artigo 3º da Lei nº 
7.492/1986) em relação ao Banco do Estado do Espírito Santo – BANESTES. Neste ponto, 
necessário explicar que, embora prevista no art. 53 para deputados federais e senadores, 
a imunidade parlamentar também se estende (com a mesma natureza20) a deputados 
estaduais por força do art. 27, §1° da Constituição. No caso em comento, a primeira 
turma concedeu a ordem de Habeas Corpus ao fundamento de que a fala do parlamentar 
teria revelado a sua satisfação com a privatização do Banco, a qual “desoneraria a dívida 
do estado do Espírito Santo”, de forma a se concluir pela existência de nexo entre a fala 
e o exercício do mandato. Ademais, afirmou-se que não houve dolo de divulgar dados 
falsos de instituição financeira, de forma que a imunidade prevista no artigo 53 deveria 

Tribunal Federal, Brasília 1995. Disponível em: <https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=A-
C&docID=80604> Acesso em: 26 out. 2021

	 No mesmo sentido, no Inquérito 2.915 a tese de imunidade material foi afastada em relação às falas calunio-
sas proferidas pelo parlamentar federal, o qual havia imputado ao querelante o delito de ameaça a de morte a 
repórter, fazendo-o de modo concreto, indicando o local, a data e o móvel do suposto crime, bem como o co-
metimento do delito previsto no artigo 28 da Lei nº 11.343/2006 – uso de drogas. (...) “Imunidade parlamentar. 
Inexistência, quando não se verificar liame entre o fato apontado como crime contra a honra e o exercício do 
mandato parlamentar pelo ofensor. Os atos praticados em local distinto do recinto do Parlamento escapam à 
proteção absoluta da imunidade, que abarca apenas manifestações que guardem pertinência, por um nexo de 
causalidade, com o desempenho das funções do mandato (precedentes).” 

19	 BRASIL. Petição 5705. Supremo Tribunal Federal, Brasília, 2017. Disponível em: <https://redir.stf.jus.br/pagina-
dorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13792615> . Acesso em: 26/10/2021

20	 A respeito da aplicação da imunidade parlamentar material a deputados estaduais, confira-se: CABACINHA, Paulo 
Máximo de Castro Cabacinha. A inaplicabilidade do princípio da simetria em matéria de imunidades dos agentes 
políticos. in: JUS Pará nº 3. Belém: 2018, pp. 29-32 Disponível em: <http://site.amepa.com.br/wp-content/
uploads/2018/09/Revista-JUS-PARA_Numero3_Ano-1_WEB-OK.pdf>Acesso em: 02 set. 2021.

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13287503
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contemplar o discurso em questão. Assim, a despeito da concessão da ordem de Habeas 
Corpus, o STF deixou claro que a imunidade não incidiria caso a divulgação de notícias 
não possuísse vínculo com as funções parlamentares, tampouco se fosse constatada a 
presença dolo nas declarações do presidente da Assembleia. 

A partir da análise realizada neste segundo subcapítulo, verifica-se que o STF tende 
a excluir do âmbito de proteção da imunidade parlamentar material a criação e dissemi-
nação de fake news no intuito de lesar terceiros – seja no caso de malferir a reputação de 
outro deputado, seja no de gerar danos a uma instituição financeira. 

Como conclusão a respeito da revisão jurisprudencial, é possível afirmar que, in-
dependentemente da espécie de manifestação (direcionada à ofensa pessoal, à lesão da 
reputação ou à disseminação de informações sabidamente inverídicas, etc.); o sentido 
objetivo da imunidade, aferido a partir da análise das decisões, impõe que a fala será 
materialmente inviolável caso possua nexo com o desempenho das atribuições congres-
sistas. Nesse sentido, uma vez constatado o nexo das declarações com a esfera pública de 
debates, impõe-se a incidência da imunidade, dado que a sua função precípua é viabilizar 
a função discursiva dos parlamentares.

2	 O CASO DEPUTADO DANIEL SILVEIRA

Em 16 de fevereiro de 2021, o deputado federal Daniel Lúcio da Silveira (PSL/RJ), 
publicou um vídeo de 19 minutos em seu canal no “Youtube” em que criticou enfatica-
mente o STF e seus ministros. Horas após a divulgação do conteúdo, o ministro Alexandre 
de Moraes determinou, no bojo do Inquérito n° 4.781 (conhecido como “Inquérito das Fake 
News”)21, a imediata prisão do congressista. 

A partir da análise do vídeo, foram identificados dois principais grupos discursivos: 
(1) falas de ofensa pessoal e incitação direta ao cometimento de crimes contra os mi-
nistros e seus parentes; e (2) questionamentos ao regime democrático e à atuação dos 
integrantes do STF. Antes de adentrarmos no exame do caso, nota-se, – a partir da análise 
jurisprudencial feita anteriormente neste artigo – que as manifestações classificadas em 
“(1)” não estariam abarcadas pela imunidade caso consubstanciem ofensas diretas, pes-
soais e desvinculadas do exercício do mandato. Já as falas de contraposição ao sistema 
– (2) – estariam, a princípio, contempladas pela inviolabilidade22, uma vez que apresentam 
nexo com as funções discursivas parlamentares. 

21	 O Inquérito 4781 foi instaurado pela portaria GP N° 69, para investigar: i) prática dos crimes de calúnia, difa-
mação ou injúria, direcionadas ao Supremo Tribunal Federal e ii) financiamento e disseminação massificada de 
“fake news” 

22	 Como foi observado a partir da análise da decisão sobre a disputa eleitoral para o cargo de governador do Paraná 
(STF, Inq. nº 1.400)
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Isto posto, o exame do caso do deputado federal Daniel Silveira poderá indicar 
a ocorrência de mutação na norma que prevê a imunidade parlamentar material, a de-
pender da formulação de uma nova leitura sobre o seu sentido e alcance em relação às 
declarações em (1) e (2). 

2.1	 Falas ofensivas e de incitação à prática de crimes contra os ministros 

Na hipótese, o deputado publicou vídeo em sua conta no “Youtube” no qual dirigiu 
ofensas e instigou a adoção de medidas violentas contra a vida dos membros do STF. 
Buscando dar concretude à presente análise, alguns trechos representativos destas decla-
rações foram selecionados:

“[...] Vocês defendem a todo custo esse bando de terrorista, esse bando de va-
gabundo. Vagabundo protege vagabundo. [...] É o que vocês são. Principalmente 
você, Fachin. Você integra, tipo assim, a nata da bosta do STF, certo? [...] (SIL-
VEIRA, 2021) [...] Agora, que você tem que tomar vergonha na sua cara, olhar, 
quando você for tomar banho, olhar o bilauzinho que você tem e falar: ‘Pô, eu acho 
que sou um homenzinho. Eu vou parar com as minhas bobeirinhas’. [...] Militan-
te idiotizado, lobotomizado, que atacava militares junto com a Dilma [Rousseff], 
aquela ladra, vagabunda. [...] (SILVEIRA, 2021) 

Por várias e várias vezes já te imaginei levando uma surra. Ô… quantas vezes 
eu imaginei você e todos os integrantes dessa Corte. Quantas vezes eu imaginei 
você, na rua, levando uma surra. O que você vai falar? Que eu tô fomentando a 
violência? Não. Eu só imaginei. Ainda que eu premeditasse [sic], ainda sim não 
seria crime. Você sabe que não seria crime. Você é um jurista pífio, mas sabe que 
esse mínimo é previsível. [...] (SILVEIRA, 2021) 

Vale ressaltar que as falas especificamente dirigidas aos ministros não consubstan-
ciaram discurso de ódio, pois não foram motivadas por preconceitos ligados a um deter-
minado grupo étnico, religioso, etc.23 É hipótese distinta da manifestação, por exemplo, do 
então deputado Jair Bolsonaro, na qual a incitação ao estupro ultrapassou a violação da 
honra subjetiva da deputada Maria do Rosário, malferindo, em última análise, a dignidade 
de todas as mulheres. Feita esta ressalva, é possível concluir que a limitação da imuni-
dade quanto às manifestações lesivas à honra ou que incitem a prática de crime contra os 
ministros e seus familiares é coerente com a leitura prévia da corte acerca do artigo 53, 
caput da Constituição Federal, (como visto no tópico 1.1), não se podendo reconhecer, 
destarte, a alteração semântica neste ponto da discussão.

23	 SARMENTO, Daniel. Direitos Fundamentais e Relações Privadas. 2006, p. 54- 55. 
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2.2	 Ataques à democracia e às instituições

Durante o vídeo, o deputado Daniel Silveira questiona diversos aspectos do regime 
democrático brasileiro. Em uma dessas falas, contrapõe-se à atuação política dos minis-
tros do STF, alegando que eles possuiriam um projeto de perpetuação no poder e, para al-
cançá-lo, desvirtuariam o papel da corte por intervirem indevidamente no Poder Executivo:

“Agora, quando você entra politizando tudo, quando o Bolsonaro decide uma coisa 
você vai lá [e diz] ‘não, isso não pode’, você desrespeita a tripartição dos Pode-
res. A tripartição do Estado. Você vai lá e interfere, né. Comete uma ingerência 
na decisão do presidente, por exemplo, e pensa que pode ficar por isso mesmo.” 
(SILVEIRA, 2021) 

“dança das cadeiras. ‘Eu vou pro TSE. Agora não, eu sou do STF. Agora, eu vou 
presidir. Quem preside esse ano? A cada dois anos’… Sempre será no TSE o 
presidente um ministro do STF. Ou seja, perpetuação do poder” (SILVEIRA, 2021).

Ademais, a própria Constituição é objeto de crítica pelo deputado, o qual aduz que 
ela permitiria a implementação do projeto de concentração e perpetuação de poder nas 
mãos dos integrantes do STF. Verbis: 

Vocês defecam sobre a mesma Constituição, que é uma porcaria. Ela foi feita para 
colocar canalhas sempre na hegemonia do poder. (SILVEIRA, 2021) 

Também merece destaque o enaltecimento do parlamentar no que tange ao golpe 
militar de 1964, como forma de criticar a democracia brasileira atual e as suas instituições:

“[...] Lá em 64 –na verdade em 35, quando eles perceberam a manobra comunista 
de vagabundos da sua estirpe– em 64, então foi dado o contragolpe militar. É que 
teve lá, até os 17 atos institucionais, o AI-5 que é o mais duro de todos como 
vocês insistem em dizer, aquele que cassou 3 ministros da Suprema Corte, você 
lembra? Cassou senadores, deputados federais, estaduais, foi uma depuração. 
Com recadinho muito claro: se fizer besteirinha, a gente volta. Mas o povo, àquela 
época ignorante, acreditando na Rede Globo, disse: ‘Queremos democracia, pre-
sidencialismo, Estados Unidos, somos iguais, num sei o quê…’. E os ditadores 
que vocês chamam entregaram, então, o poder ao povo. Que ditadura é essa, 
né? Que ao invés de combater a resistência com ferro e fogo, não, ‘eu entrego o 
poder de volta’. 

[...]

Suprema Corte é o cacete.” (SILVEIRA, 2021)

A partir da análise feita no primeiro capítulo, conclui-se que, segundo a jurispru-
dência do STF, a imunidade material parlamentar deve proteger declarações que possuam 
teor político. Nesse sentido, falas críticas à democracia e às suas instituições (como as 
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supratranscritas), integrariam o “debate político de ideias” – sendo, portanto, vinculadas 
ao exercício do mandato parlamentar. Assim, eventual exclusão da imunidade em relação 
às declarações antidemocráticas significaria a atribuição de um novo sentido ao artigo 53, 
caput, CF, visto que elas apresentam nítido nexo com as funções discursivas congres-
sistas. Não se questiona aqui a pertinência ou adequação dessas falas, e muito menos os 
possíveis gravames sociopolíticos e institucionais dela decorrentes24. Conforme aduzido 
na introdução, o presente estudo tem por objetivo a descoberta da ocorrência (ou não) de 
mutações na norma constitucional que prevê a inviolabilidade parlamentar material.

Isto posto, é necessário identificar o posicionamento dos ministros em relação às 
falas proferidas pelo deputado e tidas por antidemocráticas, razão pela qual examinaremos 
tal ponto a seguir. Ressalte-se que não foi possível acessar à integra do Inquérito 4.781, 
que tramita em sigilo, portanto o próximo tópico foi elaborado com base nas informações 
disponibilizadas pelo próprio STF em seu site – metodologia que também norteou a con-
fecção das demais partes do artigo.

2.3) Apontamentos do STF sobre o caso do deputado Daniel Silveira

Conforme a conclusão exposta pelo STF25, a prisão em flagrante do deputado Daniel Sil-
veira, ordenada pelo ministro Alexandre de Moraes em 16 de fevereiro de 2021, foi confirmada 
e convertida em preventiva pelo plenário no dia seguinte. 26 A corte registrou que a Constituição 
Federal não permite a propagação de ideias contrárias à ordem constitucional e ao Estado De-
mocrático (artigos 5º, XLIV; e 34, III e IV), tampouco a realização de manifestações em redes 
sociais visando ao rompimento do Estado de Direito, com a extinção das cláusulas pétreas 
constitucionais (como a separação de Poderes, prevista no art. 60, § 4º) e a “consequente ins-
talação do arbítrio.” Ao final, decidiu-se que as manifestações do deputado tipificaram crimes 
contra a honra do Poder Judiciário e dos ministros do STF, nos termos dos artigos 17, 18, 22, 
I e IV, 23, I, II e IV, e 26 da Lei n. 7.170/1973 (Lei de Segurança Nacional).

Um importante indício em favor da ocorrência de mutação no artigo 53, caput, 
CF, refere-se ao argumento formulado pelos próprios ministros de que “as imunidades 

24	 Para conhecer algumas críticas pertinentes ao mérito das falas proferidas pelo deputado Daniel Silveira, espe-
cialmente no que tange ao ataque contra a democracia, confira-se STRECK, Lênio. Deus morreu e agora tudo 
pode? Reflexões sobre a prisão do deputado. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2021-fev-17/streck-
-deus-morreu-agora-tudo-prisao-deputado> Acesso em: 23 ago. 2021.

25	 Supremo Tribunal Federal. Informativo de Jurisprudência nº n. 1006/2021 de 15 a 19 de fevereiro de 2021. .Dis-
ponível em: <http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1006.
pdf> Acesso em: 27 out. 2021

26	 “(...) o Plenário referendou a decisão monocrática do ministro relator que determinara a prisão em flagrante 
do parlamentar, ao fundamento de que a fala do deputado “atenta diretamente contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático; apresentando, portanto, todos os requisitos para que, nos termos do art. 312 do CPP 
(5), fosse decretada a prisão preventiva, tornando essa prática delitiva insuscetível de fiança (art. 324, IV, do 
CPP)” Ibid.
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parlamentares foram se desenvolvendo modernamente para garantir a democracia”. A 
constatação do desenvolvimento e da evolução do sentido moderno da norma sobre a 
inviolabilidade material aponta que ela estaria passando pelo processo de mutação, uma 
vez que a prerrogativa foi alterada, passando a não mais incidir sobre discursos voltados 
à derrocada do regime democrático. Frisa-se que, em comparação com as decisões ana-
lisadas no primeiro capítulo, a corte não discorreu sobre a existência ou não de nexo das 
manifestações antidemocráticas com o desempenho do munus parlamentar, razão pela 
qual poder-se-ia aventar a possibilidade de alteração informal semântica do dispositivo 
em comento.

Vale ressaltar, ainda, que esta nova leitura acerca da imunidade material certamente 
inclui-se no espaço semântico da norma, pois, desde a primeira previsão constitucional 
sobre o instituto,27 já era possível constatar que a sua precípua função se refere à concreti-
zação do princípio democrático por meio da salvaguarda dos parlamentares contra abusos 
e pressões dos demais poderes.28

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As decisões analisadas no primeiro capítulo da pesquisa, além de versarem sobre 
imunidade parlamentar material, englobaram temáticas diversas como delitos contra a 
honra, incitação à prática de crimes, disputa eleitoral e disseminação de “fake news”. 
Esta amostragem plural auxiliou na identificação do sentido atribuído ao art. 53, caput, CF, 
anteriormente ao caso do deputado Daniel Silveira e permitiu a conclusão de que, para a 
corte, a inviolabilidade material deveria incidir somente em declarações que apresentassem 
nexo com o exercício do mandato parlamentar. 

Agora, entretanto, compreende-se que ocorreria um esvaziamento do instituto caso 
a sua utilização atentasse contra a separação dos poderes ou o regime democrático. Este 
novo entendimento é constatado a partir da decisão unânime do plenário do STF, a qual 
avalizou a persecução penal contra o deputado Silveira em decorrência de suas declara-
ções antidemocráticas publicadas no Youtube. Os fundamentos para a prisão do deputado 
aparentam indicar a ocorrência da referida alteração semântica, como se verifica pela 
tese exposta pela corte de que “as imunidades parlamentares foram se desenvolvendo 
modernamente para garantir a democracia”.29

27	 A Constituição de 1824 foi a primeira a prever a imunidade parlamentar material, a qual constava com a seguin-
te redação: “art. 26: os membros de cada uma das Câmaras são invioláveis pelas opiniões e votos que proferi-
rem no exercício das suas funções”. BARACHO JÚNIOR, José Alfredo de Oliveira. PEDROSA, Clara Bonaparte. 
A imunidade parlamentar material na Constituição brasileira de 1988 Disponível em: <http://periodicos.pucmi-
nas.br/index.php/virtuajus/article/view/20454/20454-75496-1>. Acesso em 31.ag.2021.

28	 MORAES, Alexandre de. Curso de Direito constitucional. 30. ed. Atlas. 2014. p.455-456
29	 Ibid n. 26

https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:rede.virtual.bibliotecas:livro:2014;000995089


198 Marisa Neves Magalhães Cordeiro

Noutro turno, conforme verificado pela análise do teor do vídeo (tópico 2.1) e das 
considerações do STF sobre o caso (2.2), o presente estudo foi inconclusivo quanto à 
incidência da imunidade em relação ao discurso de ódio, o qual não foi identificado nas 
declarações do deputado. Assim, embora declarações consideradas odiosas já tenham 
sido excluídas do escopo protetivo da imunidade material em outras oportunidades – como 
no caso das falas de incitação ao estupro proferidas pelo deputado Jair Bolsonaro30 – as 
conclusões desta pesquisa não permitem que se reconheça a mutação da norma sobre 
imunidade material quanto a esta espécie de discurso.

Destarte, conclui-se que a incidência da imunidade material, em decisões pregressas 
ao caso do deputado Daniel Silveira, dependia somente da conexão das declarações com o 
exercício do mandato parlamentar (propter officium) e, após este marco, a inviolabilidade 
deixa de proteger falas que atentem contra a democracia, ainda que possuam vínculo com 
o mandato por integrarem o debate político. Portanto, verifica-se que o artigo 53, caput, da 
Constituição de 1988 aparentemente está passando por um processo de alteração informal 
semântica, na medida em que, mantido incólume em sua redação, passou a deter sentido 
diverso do originário. 
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DISCURSO DE ÓDIO E LIBERDADE DE EXPRESSÃO: 
ANÁLISE À LUZ DO RHC 146.303 DO STF 

Nathália Nogueira Espíndola de Sena1

RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo analisar o atual posicionamento do Supremo Tribunal 

Federal sobre Discurso de Ódio e sua invariável colisão com a Liberdade de Expressão. Para 

tanto, será primeiramente analisado o Recurso Ordinário Em Habeas Corpus 146.303, sendo 

explicitado o entendimento da Corte quanto à referida colisão de princípios. Na sequência, outras 

decisões serão analisadas, tratando do mesmo tema, para demonstrar que a posição do Tribunal 

Constitucional é consolidada. Ainda, será analisado o conceito de discurso de ódio, bem como 

suas diversas formas de manifestação. Demonstraremos, também, que o próprio Código Penal 

Brasileiro, bem como a legislação penal como um todo, já tipifica diversos crimes que podem ser 

considerados discurso de ódio. 

INTRODUÇÃO

A questão do discurso de ódio está em alta nos dias atuais, especialmente em 
decorrência da polarização política que se alastrou pelos países democráticos. Com o 
advento da internet, a propagação de ideias acontece de forma extremamente rápida e 
simplificada, especialmente através das redes sociais. Tal facilidade, apesar de positiva 
em muitos aspectos, é um ambiente propício para que conteúdo duvidoso seja divulgado 
e alcance grande número de pessoas.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, enumerou os direitos fundamen-
tais da pessoa humana. Dentre eles, estão:

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garan-
tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: (...)

1	 Mestranda em Direito Penal pela Universidade Federal de Minas Gerais. Pós-graduada em Ciências Criminais e 
em Direito Penal Econômico Aplicado pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Graduada em Direito 
pela Universidade Federal de Minas Gerais. Advogada.

SENA, Nathália Nogueira Espíndola de. Discurso de ódio e liberdade de expressão: análise à luz do RHC 146.303 do STF. In: PEREIRA, 
Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. v. V. Brasília: ABRADEP, 2022. p. 201-226. ISBN: 
978-85-93139-09-3. 
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IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; (...)

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunica-
ção, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação; (...)

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 
fundamentais;

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 
pena de reclusão, nos termos da lei;”

Nesse contexto, é sempre levantada a discussão da possibilidade de limitação do 
direito fundamental à liberdade de expressão, com a finalidade de impedir o discurso de 
ódio. Isso porque, apesar de ser garantida a liberdade de expressão pelo artigo 5º da 
Constituição Federal, também são garantidos o direito à honra, à igualdade e à segurança. 
Ademais, é dito expressamente na Carta Magna que discriminações que atentem contra 
direitos fundamentais serão punidas, bem como a prática do racismo.

Contudo, apesar da constância dos debates sobre o tema, ainda não há um conceito 
unânime para discurso de ódio, sendo que autores por diversas vezes divergem sobre o 
que poderia ser ou não assim considerado. Para alguns, para que um discurso seja con-
siderado como de ódio, deverá ser comprovado um dano concreto causado por ele. Para 
outros, é necessário apenas que o discurso almeje reduzir a relação de fraternidade entre 
as pessoas. A tarefa, portanto, de identificar o que é discurso de ódio, é ainda uma tarefa 
a ser realizada, de forma que sua discussão permanece relevante.

O presente trabalho tem como objetivo, nesse cenário, analisar o atual posiciona-
mento do Supremo Tribunal Federal sobre Discurso de Ódio e sua invariável colisão com a 
Liberdade de Expressão. Dessa forma, buscar-se-á também identificar o conceito de dis-
curso de ódio para a Suprema Corte. Para tanto, será primeiramente analisado o Recurso 
Ordinário Em Habeas Corpus 146.303, um caso que realça de forma clara o entendimento 
atual do Tribunal Constitucional. A decisão será devidamente destrinchada, demonstrando 
as divergências entre os ministros, e também os pontos pacíficos.

Ainda, será analisado o conceito de discurso de ódio, bem como suas diversas 
formas de manifestação, com a finalidade de se demonstrar que a legislação penal brasi-
leira, inclusive o Código Penal em si, por muitas vezes, já prevê sanções contra discursos 
que podem ser caracterizados como discursos de ódio. Será demonstrado, dessa forma, 
que o resultado do julgamento do RHC 146.303 foi possível justamente em virtude da 
legislação penal vigente, que vai de encontro com o conceito de discurso de ódio adotado 
pelo Supremo Tribunal Federal.
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Por fim, serão analisadas outras decisões do STF, tratando do mesmo tema, para 
demonstrar que a posição da Suprema Corte no RHC 146.303 é mais consolidada do que 
poderia parecer, a princípio. Através de vários julgados proferidos nas últimas décadas, 
pode-se perceber que o entendimento do Tribunal não foi alterado de forma significativa, 
mantendo-se sempre em uma posição contrária ao discurso de ódio.

1	 O RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 146.303

O caso em questão trata de Recurso Ordinário em Habeas Corpus interposto frente 
à decisão que não conheceu do recurso de Habeas Corpus que visava:

“anular o processo em momento imediatamente anterior à prolação da senten-
ça condenatória, que restou mantida em seus fundamentos pelo acórdão ver-
gastado, haja vista o caráter extra petita destas decisões, ou que este Excelso 
Pretório simplesmente conceda a ordem para trancar o Processo nº 0153479- 
93.2009.8.19.0001, seja pela atipicidade formal das condutas as quais foi conde-
nado o Recorrente, seja por atipicidade material destas condutas, ou, em, último 
caso, por não terem sido animadas por dolo específico, tudo com esteio no do 
artigo 563 do CPP e artigo 5º, incisos LIV e LV da Constituição Federal”.2 

Resumidamente, o paciente, pastor da “Igreja Pentecostal Geração Jesus Cristo”, 
foi acusado e condenado pela prática do crime de racismo religioso previsto no art. 20, 
§2º, da Lei nº 7.716/893, após divulgar vídeo no qual exibia os livros “Guia das Ciências 
Ocultas”, “Wicca”, “Feitiçaria Antiga’, “Dogma” e “Ritual de Alta Magia” e “São Cipriano, 
o Bruxo”, afirmando que:

“(1) irão para o lixo e que não os rasgaria para não sujar o estúdio. (2) aduz que 
seu ministério é superior às religiões pagãs onde pessoas sofrem, padecem, são 
estupradas, violentadas, vivem em medo, em angústia, em aflição. (3) Acrescen-
ta que satanismo não é religião, que lugares onde as pessoas são destruídas e 
marionetadas a seguir caminhos de podridão, não são religião. (4) Afirma ainda 
que o conteúdo dos referidos livros ensina enganos, a roubar, a furtar, a dominar 
o sentimento dos outros. (5) Diz, por fim, se tratar de pilantragem e hipocrisia, e 
que é uma religião assassina como o Islamismo.”4

2	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 146.303. Relator: Min. Edson Fa-
chin. Julgado em 06 de março de 2018. Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?doc-
TP=TP&docID=747868674.Acesso em 20 de janeiro de 2022, p. 3-4.

3	 Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 
nacional. 

	 Pena: reclusão de um a três anos e multa. (...)
	 § 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos meios de comunicação social ou 

publicação de qualquer natureza: 
	 Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.
4	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 146.303. Op. Cit., p. 17.
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Conforme a notícia crime, o blog do pastor Tupirani também continha diversos textos 
de conteúdo preconceituoso e discriminatório, sendo que alguns trechos de seus escritos 
foram também utilizados na denúncia.

Tal caso trouxe novamente ao STF a discussão sobre a possibilidade de se restringir 
a liberdade de expressão, no caso, de um líder religioso, para impedir a propagação de dis-
curso de ódio. Com a finalidade de analisar detalhadamente a decisão da Suprema Corte, 
destrinchar-se-á cada voto dos Ministros que participaram do julgamento, indicando as 
bases de seus argumentos e suas conclusões, em especial sobre a definição de discurso 
de ódio e a possível limitação à liberdade de expressão.

O Ministro Relator Edson Fachin, que teve seu voto vencido, inicia seu voto citando 
o artigo 5º, inciso XLII, da Constituição Federal, que prescreve que “a prática do racismo 
constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei” 

5. Percebe-se, como salienta o Ministro, que tal artigo deixa de precisar quais condutas 
configuram a infração penal em comento. Assim, o legislador ordinário fez por bem tipi-
ficar (art. 20, Lei 7.716/89), a conduta de “praticar, induzir ou incitar a discriminação ou 
preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional”6.

De acordo com o Relator, tal tipificação é compatível com a jurisprudência da Su-
prema Corte:

“No cognominado caso Ellwanger, o Tribunal enfrentou a questão atinente à im-
prescritibilidade de suposta conduta preconceituosa voltada à comunidade judai-
ca. Na ocasião, assentou-se que “com a definição e o mapeamento do genoma 
humano, cientificamente não existem distinções entre os homens, seja pela seg-
mentação da pele, formato dos olhos, altura, pêlos ou por quaisquer outras carac-
terísticas físicas, visto que todos se qualificam como espécie humana”, de modo 
que “a divisão dos seres humanos em raças resulta de um processo de conteúdo 
meramente político-social.”

Nesse ponto, o Ministro Edson Fachin traz à baila seu entendimento sobre liberdade 
de expressão, indicando que esta seria “o livre exercício de consciência, crença e culto. 
Ou seja, alcança a escolha de convicções, de optar, ou não, por determinada religião, de 
empreender proselitismo e de explicitação de atos próprios de religiosidade7. Contudo, o 
Relator ressalva que, assim como qualquer direito fundamental, a liberdade religiosa não 
tem caráter absoluto, devendo ser exercida nos limites estabelecidos pela Constituição:

5	 BRASIL, Constituição Federal da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em 20 de janeiro de 2022

6	 BRASIL. Lei nº 7.716 de 5 de janeiro de 1989 – Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7716.htm. Acesso em 03 de fevereiro de 2022

7	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 146.303. Op. Cit., p. 11.
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“A questão que ora se coloca, em apertada síntese, diz respeito à possível colisão 
entre as liberdades de expressão e religiosa e o repúdio ao racismo. Indispensável 
perquirir, no caso concreto, a conformidade constitucional das opiniões explicita-
das pelo paciente e se desbordam, ou não, dos limites do exercício das liberdades 
constitucionalmente asseguradas8.”

A argumentação do Ministro Fachin passa então a indicar que diversas religiões, inclu-
sive o cristianismo, possuem caráter universalista, visando converter o maior número possível 
de pessoas. Justamente por isso, o proselitismo é intrínseco a essas religiões e, ainda que 
acarrete incômodas comparações religiosas, não materializa, por si só, o espaço normativo 
dedicado à incriminação de condutas preconceituosas9. Para delimitar o limite entre liberdade 
de expressão e discurso de ódio, o Ministro Relator utiliza doutrina de Norberto Bobbio:

“Segundo Norberto Bobbio, em clássica obra, a desigualação desemboca em dis-
criminação, no sentido do elemento objetivo do tipo penal, na hipótese em que 
ultrapassar, de forma cumulativa, três etapas. A primeira delas, relaciona-se a um 
juízo cognitivo em que se reconhecem as diferenças entre os indivíduos (...) Já na 
segunda, implementa-se um juízo valorativo direcionado à hierarquização (...) Por 
fim, a terceira e indispensável fase consiste em um juízo em que se exterioriza a 
necessidade ou legitimidade de exploração, escravização ou eliminação do indiví-
duo ou grupo tido como inferior”10.

Contudo, o Ministro dá ainda mais um grande passo à frente, e afirma que:

“Hodiernamente, possível compreender que essa terceira fase se contenta com 
o juízo de, sob qualquer aspecto, violar a dignidade humana dos praticantes de 
determinada religião, forte na dimensão subjetiva que se tem conferido ao aludido 
fundamento da República. Assim, não apenas a finalidade de eliminação, mas 
também o intuito de supressão ou redução de direitos fundamentais sob razões 
religiosas já configura, em si, conduta discriminatória e, nessa medida, não alber-
gada pela Constituição e sujeita, em tese, à censura penal”11.

Percebe-se que, neste ponto, está formulada a opinião do Relator sobre discurso 
de ódio e liberdade de expressão. Em seu voto, ele deixa claro que o limite da liberdade 
religiosa encontraria seu fim no momento em que seu conteúdo viole a dignidade humana 
dos praticantes de outra religião. Ainda, afirma o Ministro que em casos nos quais a ter-
ceira etapa não esteja presente, ou seja, casos como o discurso regular proselitista, que 
afirma ser uma religião superior à outra, mas sem o uso de conduta discriminatória, não 
deveria haver reprimenda penal12.

8	 Ibid., p. 13-14.
9	 Ibid., p. 16.
10	 Ibid., p. 17-18.
11	 Ibid., p. 18.
12	 Ibid., p. 19-20.
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Contudo, apesar de sua definição ampla de discurso de ódio, o Ministro Edson Fa-
chin contraditoriamente entende que, no caso do pastor Tupirani, apesar de ser claro que 
este professa que sua fé é superior às demais, e que seus comentários possam sinalizar 
animosidade, não se explicita conduta direcionada à escravização, exploração ou elimi-
nação violenta das pessoas adeptas a crenças diversa:

“A explicitação de aspectos de desigualação, bem como da suposta inferioridade 
decorrente de aspectos religiosos, não perfaz, por si, o elemento típico. Indispen-
sável que se verifique o especial fim de violenta supressão ou redução da dignidade 
do diferente, elemento que confere sentido à discriminação que atua como verbo 
núcleo do tipo. Tal aspecto, todavia, não foi imputado ou reconhecido na seara das 
instâncias ordinárias, cenário que, a meu juízo, obsta a responsabilização penal13.”

Desta forma, o Ministro Edson Fachin vota a favor do trancamento da ação penal.

Nesse momento, o Ministro Dias Toffoli apresenta antecipação de seu voto, já 
indicando sua discordância do Relator. Ele afirma, já nesse momento, que os fatos co-
locados na sentença são da maior gravidade, que alimentam o ódio e a intolerância, não 
podendo ser tolerados pelo Supremo Tribunal Federal. O Ministro Redator colaciona trecho 
da fala do acusado sobre o Islamismo, na qual ele afirma “tratar-se de pilantragem e hi-
pocrisia, e que é uma religião assassina”. Conforme a argumentação de Toffoli, tal tipo de 
discurso não se enquadra na liberdade de expressão14.

Passando então a seu voto, o Ministro Dias Toffoli inicia sua argumentação concor-
dando com o Relator no sentido de que a liberdade de expressão deve ser protegida, in-
cluindo a comunicação de ideias religiosas em ambientes públicos e privados. Contudo, tal 
liberdade religiosa requer um confronto com os demais princípios envolvidos na situação 
concreta15. O Ministro Redator, com brilhantismo, sustenta que o direito à liberdade reli-
giosa é também o direito à multiplicidade de crenças/descrenças religiosas:

“Nesse passo, há, em meu entender, que se fazer distinção entre o discurso re-
ligioso (que é centrado na própria crença e nas razões da crença) e o discurso 
sobre a crença alheia, especialmente quando se faça com intuito de atingi-la, 
rebaixá-la ou desmerecê-la (ou a seus seguidores). Um é tipicamente a represen-
tação do direito à liberdade de crença religiosa; outro, em sentido diametralmente 
oposto, é o ataque ao mesmo direito16”.

Assim, o Ministro Dias Toffoli dá enfoque aos dois aspectos da liberdade religiosa, 
aquele positivo, de se expressar e viver de acordo com sua fé, mas também aquele nega-
tivo, de tolerar as religiões e fés distintas, que são igualmente protegidas:

13	 Ibid., p. 26.
14	 Ibid., p. 28.
15	 Ibid., p. 33.
16	 Ibid., p. 34.
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“Assim, entendo que o conceito positivo de liberdade religiosa (direito à manifes-
tação e vivência da fé) não pode ser amplificado a ponto de reduzir ao mínimo seu 
viés negativo (abstenção de conduta frente a outra fé), sob pena de redução do 
espectro de punitividade da norma penal em contrassenso à proteção que se quis 
promover com sua edição. Surgindo a intolerância religiosa, portanto, e havendo 
congruência com fatos tipificados como delito, cabe ao Estado, sim, agir: poderá 
condenar ou absolver seu eventual autor nas instâncias ordinárias17.”

Conforme sua argumentação, o Ministro Redator conclui que, no caso dos autos, 
os vídeos publicados possuíam palavras de incitação ao ódio e à intolerância religiosa, 
não se enquadrando esse tipo de conteúdo na liberdade de expressão. Aqui, vislumbra-se 
o conceito de discurso de ódio para Dias Toffoli. Novamente, o Ministro ressalta que o 
discurso em comento não se enquadra na ideia de liberdade religiosa, sendo, ao contrário, 
“manifestação que atinge diretamente o direito de crença do outro e a própria integridade 
de conduta de seus fiéis”18. Portanto, seu voto diverge do Relator, negando provimento ao 
recurso ordinário.

O Ministro Ricardo Lewandowski, em breve voto, também discorda do Relator Edson 
Fachin, alinhando suas considerações àquelas do Ministro Dias Toffoli. Afirma o Ministro 
que o artigo 3º da Constituição Federal “estabelece que dentre os objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil está a construção de uma sociedade livre, justa e so-
lidária”19. Assim, no caso concreto, as condutas do acusado, que visavam promover a 
discórdia, estariam indo contra essa solidariedade, não devendo ser toleradas.

Seguindo o julgamento, o Ministro Vogal Gilmar Mendes antecipa seu voto, indi-
cando também sua divergência do Relator.20 Em seu voto, o Ministro ressalta novamente 
que a liberdade de expressão, assim como todos os direitos fundamentais, não é absoluta. 
Concordando com o Redator:

“É bem verdade que parece ser consenso na doutrina e jurisprudência pátrias 
que esse direito fundamental possui duas acepções: 1) a negativa (neutralidade), 
consistente na impossibilidade de o Poder Público interferir ou privilegiar 
determinada vertente religiosa em detrimento das demais, independentemente 
de sua denominação; 2) a positiva, na qual o Estado deve assegurar a qualquer 
cidadão o direito de conservar suas religiões ou crenças (incluída a não crença), 
de mudar de religião ou de crença, sem sofrer perseguições por quem quer que 
seja, podendo exercer em público ou particular, individual ou coletivamente, a sua 
crença ou religião (abstenção de indiferença estatal)21.”

17	 Ibid., p. 35.
18	 Ibid., p. 35.
19	 Ibid., p. 43.
20	 Ibid., p. 46.
21	 Ibid., p. 47.
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Assim, o Ministro Vogal sustenta que o caso sob análise é daqueles em que a liber-
dade religiosa deve ceder espaço à liberdade e inviolabilidade da crença alheia, “respeitan-
do-se as diferenças sem escarnecer ou vilipendiar objeto de culto religioso de outrem”22. 
Indicando também sua definição de discurso de ódio, o Ministro Gilmar Mendes alega que 
a liberdade de professar a fé em público não se sustenta frente ao desrespeito e ataque às 
ideologias religiosas dos demais cidadãos.

Por fim, tem-se o voto do Ministro Celso de Mello, que acompanhou também a 
divergência. O Ministro sustenta, a princípio, que a intolerância e a prática discriminató-
rias, especialmente quando dirigidas contra grupos minoritários, não são compatíveis com 
regimes democráticos. Isso porque uma das características essenciais da democracia é o 
pluralismo de ideias e a inclusão social, que não se sustentam frente ao comportamento 
de ódio23. Nas palavas do Ministro:

“Vê-se, portanto, que a intolerância, que traduz a antítese da ideia de respeito 
à alteridade, transgride, de modo frontal, valores básicos, como a dignidade da 
pessoa humana e o próprio significado da noção de pluralismo (CF, art. 1º, III e V), 
que compõem, enquanto fundamentos estruturantes que são, o próprio conceito 
de Estado Democrático de Direito24.”

O Ministro Celso de Mello aproveita o início de sua manifestação também para enfa-
tizar, mais uma vez, a importância da liberdade de expressão, afirmando que “nada se re-
vela mais nocivo e mais perigoso do que a pretensão do Estado ou de grupos majoritários 
de reprimir ou de cercear a liberdade de expressão, inclusive em matéria confessional”25. 
Assim, devem ser protegidos discursos que compreendam a exposição de ideias, ofereci-
mento de propostas doutrinárias e formulações teológicas, ainda que estas manifestações 
sejam contrárias à opinião das maiorias.

Contudo, já demonstrando seu entendimento sobre o embate entre a liberdade de 
expressão e o dicurso de ódio, o Ministro sustenta que esse direito de dissentir, próprio da li-
berdade de pensamento, apesar de ser garantido constitucionalmente, se deslegitima quando 
sua exteriorização atingir e lesionar valores e bens jurídicos tutelados, como seria o caso do 
direito de terceiros à incolumidade de seu patrimônio moral26. Nas palavras do Ministro27:

“É por tal razão que a incitação ao ódio público contra qualquer pessoa, povo 
ou grupo social não está protegida pela cláusula constitucional que assegura a 
liberdade de expressão. 

22	 Ibid., p. 56.
23	 Ibid., p. 61.
24	 Ibid., p. 61.
25	 Ibid., p. 62.
26	 Ibid., p. 65.
27	 Ibid., p. 68.
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(...)

O pluralismo (que legitima a livre circulação de ideias e que, por isso mesmo, 
estimula a prática da tolerância) exprime, por tal razão, um dos fundamentos es-
truturantes do Estado Democrático de Direito! É o que expressamente proclama, 
em seu art. 1º, inciso V, a própria Constituição da República. 

Impende advertir, desde logo, que a incitação ao ódio público contra outras deno-
minações religiosas e seus seguidores não está protegida pela cláusula constitu-
cional que assegura a liberdade de expressão.”

Assim, percebe-se que, para o Ministro Celso de Mello, o discurso de ódio não es-
taria protegido pela liberdade de expressão, devendo ser considerado discurso intolerante 
todo aquele que incite o ódio público frente a qualquer povo, pessoa ou grupo social. No 
caso dos autos, o Ministro entende que as falas do pastor acusado extravasam o limite 
da prática confessional, sendo, na realidade, ofensas, insultos, e estímulos ao ódio contra 
fiéis de outras religiões. Assim, seu discurso não merece proteção constitucional, sendo 
revestido de ilicitude penal28. Cumpre colacionar ainda um último trecho do voto do Mi-
nistro Celso de Mello, que demonstra a tipicidade da conduta do acusado:

“Com efeito, há, na espécie, norma constitucional que objetiva fazer preservar, 
no processo de livre expressão do pensamento, a incolumidade dos direitos da 
personalidade, como a essencial dignidade da pessoa humana, buscando inibir, 
desse modo, comportamentos abusivos que possam, impulsionados por moti-
vações subalternas, disseminar, criminosamente, em exercício explícito de inad-
missível intolerância, o ódio público contra outras pessoas em razão de sua fé 
religiosa, mesmo porque a incitação – que constitui um dos núcleos do tipo penal 
– reveste-se de caráter proteiforme, dada a multiplicidade de formas executivas 
que esse comportamento pode assumir, concretizando, assim, qualquer que tenha 
sido o meio empregado, a prática inaceitável do delito tipificado no art. 20 da Lei 
nº 7.716/8929.”

Assim, concluiu-se o julgamento do Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 
146.303. Apenas para fins de facilitar a leitura geral do julgado, segue abaixo a ementa 
da decisão:

“Recurso ordinário em habeas corpus. Denúncia. Princípio da correlação. Obser-
vância. Trancamento da ação penal. Descabimento. Liberdade de manifestação re-
ligiosa. Limites excedidos. Recurso ordinário não provido. 1. Inexiste violação do 
princípio da correlação quando há relação entre os fatos imputados na denúncia 
e os motivos que levaram ao provimento do pedido da condenação. 2. O direito à 
liberdade religiosa é, em grande medida, o direito à existência de uma multiplici-
dade de crenças/descrenças religiosas, que se vinculam e se harmonizam – para 

28	 Ibid., p. 68-69.
29	 Ibid., p. 71-72.



210 Nathália Nogueira Espíndola de Sena

a sobrevivência de toda a multiplicidade de fés protegida constitucionalmente – na 
chamada tolerância religiosa. 3. Há que se distinguir entre o discurso religioso 
(que é centrado na própria crença e nas razões da crença) e o discurso sobre a 
crença alheia, especialmente quando se faça com intuito de atingi-la, rebaixá-la 
ou desmerecê-la (ou a seus seguidores). Um é tipicamente a representação do 
direito à liberdade de crença religiosa; outro, em sentido diametralmente oposto, é 
o ataque ao mesmo direito. 4. Como apontado pelo Superior Tribunal de Justiça no 
julgado recorrido, a conduta do paciente não consiste apenas na “defesa da pró-
pria religião, culto, crença ou ideologia, mas, sim, de um ataque ao culto alheio, 
que põe em risco a liberdade religiosa daqueles que professam fé diferente [d]a 
do paciente”. 5. Recurso ordinário não provido.”

2	 LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DISCURSO DE ÓDIO: CONCEITOS E APLICAÇÃO 
NO BRASIL

O conceito de discurso de ódio, como já exposto, não é pacífico entre os doutri-
nadores. Inúmeras são as tentativas de classificar quais tipos de discursos poderiam se 
encaixar nessa categoria, muitas delas com sentidos semelhantes. O que se sabe, para além 
de dúvidas conceituais, é que proibir o discurso de ódio vai contra a liberdade de expressão 
dos indivíduos, devendo esse conflito de princípios ser solucionado nos casos concretos.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos prevê, em seu artigo 19, a liberdade 
de expressão, nos seguintes termos: 

“Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica 
o direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e 
difundir, sem consideração de fronteiras, informações e idéias por qualquer meio 
de expressão.”

De fato, a liberdade de expressão é direito fundamental de todos, sendo absoluta-
mente indispensável para uma democracia pluralista. O direito de não ter seu discurso 
censurado por quaisquer arbítrios do Estado garante o debate, a discordância, e gera 
diversidade e criatividade30.

Justamente por isso, qualquer limitação à liberdade de expressão deve ser, a priori, 
encarada com ressalvas. Contudo, certamente podem haver casos em que essa limitação 
se mostra pertinente, ou mesmo necessária. Isso porque, assim como todos os direitos 
fundamentais, o direito à liberdade de expressão não é, nem poderia ser, absoluto. Nas 
palavras de Guiora e Park31:

30	 The right to free speech is not unlimited. The right is not sacrosanct. Democracies recognize certain limits may—
if not, must—be placed on these rights. U.S. law and jurisprudence recognize a difference between protected 
speech and unprotected speech (...). (GUIORA, Amos; PARK, Elizabeth. Hate Speech on Social Media. Philoso-
phia, vol. 45, 2017, p. 958).

31	 Ibid., p. 958.



211DISCURSO DE ÓDIO E LIBERDADE DE EXPRESSÃO:...

“O direito à liberdade de expressão não é ilimitado. O direito não é sagrado. As de-
mocracias reconhecem que certos limites podem – se não, devem – ser impostos 
a esses direitos. A lei e a jurisprudência dos EUA reconhecem uma diferença entre 
discurso protegido e discurso desprotegido (...) (tradução nossa).”

Especificamente no que diz respeito ao discurso de ódio, tem-se que a possibilidade de 
limitação da liberdade de expressão começou a ser mais debatida a partir da Segunda Guerra 
Mundial, especialmente em virtude da disseminação da propaganda nazista32. Com o passar 
do tempo, contudo, as mensagens de ódio deixaram de ser, em grande parte, propagandas 
estatais, e foram progressivamente se tornando parte do discurso de indivíduos ou grupos.

Vários autores buscam definir o que é, exatamente, o discurso de ódio, e quais 
são suas várias apresentações. Tal esforço se mostra necessário, justamente para que 
se tenha, na prática, contornos apropriados para possíveis limitações à liberdade de 
expressão.

Lepoutre33 apresenta uma definição de discurso de ódio baseada na negação de 
direitos básicos a certos membros da sociedade:

“A definição de “discurso de ódio” é altamente contestada. Por ‘discurso de ódio’, 
vou me referir, grosso modo, a comunicações que negam enfaticamente o status 
básico de outros membros da sociedade como cidadãos livres e iguais. Mais 
especificamente, acompanho a maioria das discussões em conceituar o discurso 
de ódio como negação da posição básica de indivíduos que pertencem a grupos 
sociais vulneráveis, em vir tude de pertencerem a esses grupos. Duas coisas me-
recem destaque aqui. Primeiro, o discurso de ódio inclui não apenas o discurso 
verbal, mas todas as plataformas (incluindo imagens impressas) que podem ser 
usadas para comunicar esses conteúdos proposicionais. Em segundo lugar, o que 
torna um discurso de ódio na comunicação não é a emoção do orador, mas sim o 
conteúdo da comunicação. (tradução nossa).”

O autor, ainda, enfatiza que o discurso de ódio não se dá apenas através de palavras, 
como também de símbolos, gestos, ou imagens. No mesmo sentido, tem-se a definição 
de Seglow34:

32	 MARINHO, Maria Edelvacy Pinto; DE SOUZA, Stella Regina Coeli. Discurso de Ódio pelo Facebook: Transparência 
e Procedimentos de Contenção. Joaçaba, v. 19, n. 2, 2018, p. 533.

33	 The definition of ‘hate speech’ is highly contested. By ‘hate speech,’ I will refer, roughly, to communications that 
emphatically deny the basic status of other members of society as free and equal citizens. More specifically, I 
follow most discussions in taking hate speech to deny the basic standing of individuals who belong to vulnerable 
social groups, in virtue of their belonging to these groups. Two things are worth stressing here. First, hate speech 
includes not just verbal speech, but all platforms (including printed images) that might be used to communicate 
these propositional contents. Second, what makes a communication hate speech is not the speaker’s emotion, 
but rather the communication’s content. (LEPOUTRE, Maxime. Hate Speech in Public Discourse: A Pessimistic 
Defense of Counterspeech. Social Theory and Practice, vol. 43, n. 4, 2017, p. 853).

34	 Hate speech and free speech are commonly used terms and in invoking them here I mean to include also writings, 
pictures, symbols and other non-verbal forms of expression. By hate speech I mean speech that attacks (and 
is intended to attack) its targets because of their race, ethnicity, gender, sexuality, religion and so on, and which 
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“Discurso de ódio e liberdade de expressão são termos comumente usados ​​e, ao 
invocá-los aqui, pretendo incluir também escritos, imagens, símbolos e outras for-
mas não verbais de expressão. Por discurso de ódio quero dizer discurso que ataca 
(e pretende atacar) seus alvos por causa de sua raça, etnia, gênero, sexualidade, 
religião e assim por diante, e que transmite intensos sentimentos de antipatia. Como 
Caleb Yong (2011) aponta, existem diferentes categorias de discurso de ódio. Pode 
consistir em difamação direcionada de um determinado indivíduo ou grupo. O dis-
curso de ódio também pode vilipendiar de forma mais difusa quando seu público é 
simpático à sua mensagem e/ou quando é direcionado a um público maior.”

Pode-se perceber, de plano, que os dois autores supramencionados trazem con-
ceitos semelhantes de discurso de ódio. Ambas as definições tratam de discursos que 
atacam minorias, grupos vulneráveis, seja antagonizando tais grupos ou mesmo indi-
cando, expressamente, que eles não merecem tantos direitos quanto o restante da popu-
lação. Esta é, também, a definição de discurso de ódio de Napolitano e Stroppa35:

“Portanto, o discurso de ódio caracteriza-se pela propagação de mensagens que 
“estimulam o ódio racial, a xenofobia, a homofobia e outras formas de ataques 
baseados na intolerância e que confrontam os limites éticos de convivência com 
o objetivo de justificar a privação de direitos, a exclusão social e até a eliminação 
física daqueles que são discriminados”. 

Atualmente, existem muitas leis que buscam regular o discurso de ódio, em vários 
países, especialmente na Europa. Dessas leis, grande parte impõe sanções penais àqueles 
que propagam tal tipo de discurso. Seglow36, busca identificar algumas das manifestações 
das limitações criminais ao discurso de ódio:

“Assim, o discurso de ódio foi criminalizado sob a alegação de que constitui di-
famação de grupo; que é um exemplo de estereótipo negativo ou estigmatização 
de minorias vulneráveis; que é uma incitação ao ódio racial ou religioso, ou uma 
ameaça à ordem pública; que é um crime dignitário que sujeita suas vítimas à hu-
milhação ou degradação; que é uma violação de direitos humanos, como direitos 
contra assédio e/ou discriminação; e que a mera expressão de ódio, independente 
de seus efeitos, é intrinsecamente errada” (tradução nossa).

conveys intense feelings of antipathy. As Caleb Yong (2011) points out there are different categories of hate spee-
ch. It may consist of targeted vilification of a particular individual or group. Hate speech may also vilify in a more 
diffuse way when its audience is sympathetic to its message and/or when it is directed towards a larger public. 
(SEGLOW, Jonathan. Hate Speech, Dignity and Self-Respect. Ethic Theory Moral Prac, vol. 19, 2016, p. 1104).

35	 NAPOLITANO, Carlo José; STROPPA, Tatiana. O Supremo Tribunal Federal e o discurso de ódio nas redes sociais: 
exercício de direito versus limites à liberdade de expressão. Rev. Bras. Polít. Públicas, Brasília, v. 7, nº 3, 2017 p. 
324.

36	 Thus hate speech has been criminalised on the grounds that it constitutes group defamation; that it is an instance of 
negative stereotyping or stigmatisation of vulnerable minorities; that is in an incitement to racial or religious hatred, 
or a threat to public order; that it is a dignitary crime that subjects its victims to humiliation or degradation; that it is 
a violation of human rights, such as rights against harassment and/or discrimination; and that the mere expression 
of hatred, independente of its effects, is intrinsically wrong. (SEGLOW. op. Cit., p. 1104).
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A grande propagação dessas leis começou, na Europa, pelo reconhecimento dos 
riscos que advém do discurso de ódio, como dito, em virtude da Segunda Guerra Mun-
dial. Em 1977, o Comitê de Ministros do Conselho da Europa emitiu a Recomendação N.º 
R (97) 20, que tratava de diretrizes a serem adotadas sobre o tratamento a ser conferido 
às mídias no que se refere à propagação do discurso de ódio37. Tal documento também 
buscou definir o discurso de ódio:

“(...) o termo “discurso de ódio” deve ser entendido como abrangendo todas as 
formas de expressão que propagam, incitam, promovem ou justificam o ódio ra-
cial, a xenofobia, o antissemitismo ou outras formas de ódio baseadas na into-
lerância, incluindo a intolerância expressa na forma de nacionalismo agressivo e 
etnocentrismo, discriminação e hostilidade em relação a minorias, imigrantes e 
pessoas de origem imigrante. 

(...)

Conscientes da necessidade de conciliar a luta contra o racismo e a intolerância 
com a necessidade de proteger a liberdade de expressão para evitar o risco de 
minar a democracia em razão da sua defesa”38 (tradução nossa).

Em virtude da diretriz estabelecida, os Estados Europeus criaram suas próprias leis 
de combate ao discurso de ódio, conforme já mencionado. No âmbito da União Europeia, 
diversos outros documentos foram elaborados, especialmente a partir da década de 90, 
buscando delimitar ainda melhor a incidência do direito à igualdade entre todos. Marinho 
e Souza39 identificam dois desses documentos:

“Em 2000 é aprovada a diretiva relativa à aplicação do princípio da igualdade de 
tratamento entre pessoas sem distinção de origem racial ou étnica (CONSELHO DA 
UNIÃO EUROPEIA, 2000), e em 2009 entra em vigor a Carta dos Direitos Fundamen-
tais da União Europeia, que em seu artigo 21 proíbe qualquer tipo de discriminação 
baseada em “sexo, raça, cor ou origem étnica ou social, características genéticas, 
língua, religião ou convicções, opiniões políticas ou outras, pertença a uma minoria 
nacional, riqueza, nascimento, deficiência, idade ou orientação sexual.” 

Ainda, a posição de limitação à liberdade de expressão para suprimir o discurso de 
ódio pode ser encontrada em diversos instrumentos internacionais, como:

37	 MARINHO, SOUZA. op. Cit., p. 535.
38	 The term “hate speech” shall be understood as covering all forms of expression which spread, in-

cite, promote or justify racial hatred, xenophobia, anti-Semitism or other forms of hatred ba-
sed on intolerance, including: intolerance expressed by aggressive nationalism and ethnocen-
trism, discrimination and hostility against minorities, migrants and people of immigrant origin. (...) 
Aware of the need to reconcile the fight against racism and intolerance with the need to protect freedom of ex-
pression so as to avoid the risk of undermining democracy on the grounds of defending it. (COUNCIL OF EUROPE 
COMITTEE OF MINISTERS. Recommendation n. R (97) 20, 1997. Disponível em: https://rm.coe.int/1680505d5b. 
Acesso em 28 de fevereiro de 2022.

39	 Ibid., p. 536.
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“Pacto dos Direitos Civis e Políticos (1966), Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos (1969), o Pacto Internacional para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial (1965), a Declaração (itens 86 a 91) e o Plano de Ação (itens 
143 a 147) emitidos na III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discrimi-
nação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, ocorrida em Durban em 200140.” 

Cumpre, nesse momento, colacionar trecho do parecer da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, que é de particular relevância para o presente estudo: 

“[...] nos termos da Convenção, as restrições autorizadas à liberdade de expres-
são devem ser aquelas necessárias para assegurar a obtenção de certos fins le-
gítimos, ou seja, não basta que a restrição seja útil para a obtenção deste fim, isto 
é, que se possa alcançar através dela, mas deve ser necessária, ou seja, que não 
possa ser alcançada razoavelmente por outro meio menos restritivo a um direito 
protegido pela Convenção (CIDH: Parecer Consultivo 5/85)72”

No Brasil, com a decisão do Recurso Ordinário em Habeas Corpus 146.303, po-
de-se identificar um conceito, do próprio STF, sobre o que é discurso de ódio.

Percebe-se, pela análise do julgado, que o Ministro Relator Edson Fachin propôs 
uma definição para discurso de ódio, com a finalidade de definir quando este poderia ser 
limitado. Para o Relator, seguindo a doutrina de Norberto Bobbio, para que um discurso 
possa ser considerado odioso e, consequentemente, ser impedido, ele deve ultrapassar, de 
forma cumulativa, três etapas. Primeiramente, o discurso deve reconhecer diferenças entre 
indivíduos. Segundo, deve valorar hierarquicamente cada indivíduo, considerando um su-
perior ao outro. Por último, deve exteriorizar a necessidade ou legitimidade de exploração, 
escravização ou eliminação do indivíduo ou grupo tido como inferior. 

O Relator, ainda, afirma que a referência à supressão de direitos de determinado 
grupo também seria considerada discurso de ódio. Desta forma, o discurso de ódio só 
se daria quando professasse exploração, escravização ou eliminação, ou supressão de 
direitos de determinado grupo.

Essa, contudo, não foi a posição aceita pelo STF, pois todos os demais Ministros vo-
taram contra o Relator. Os demais julgadores, em conjunto, assumiram a posição de que o 
discurso de ódio é aquele que alimenta o ódio, a discórdia e a intolerância, sendo excluído 
da liberdade de expressão eis que contrário à solidariedade. Em especial, o Ministro Celso 
de Mello conceitua o discurso de ódio como a intolerância e a prática discriminatórias, 
especialmente quando dirigidas contra grupos minoritários, pois são discursos contrários 
à dignidade humana. Mais ainda, afirma o Ministro que o direito de dissentir, próprio da 
liberdade de pensamento, apesar de ser garantido constitucionalmente, se deslegitima 
quando sua exteriorização atingir e lesionar valores e bens jurídicos tutelados, como seria 
o caso do direito de terceiros à incolumidade de seu patrimônio moral.

40	 NAPOLITANO, STROPPA. op. cit., p.323.
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Tem-se, portanto, que a posição do Supremo Tribunal Federal no julgamento do RHC 
146.303, foi a de considerar como discurso de ódio todo aquele que incite o ódio público 
frente a qualquer povo, pessoa ou grupo social.

Tal definição está em perfeita conformidade com a legislação penal vigente, que já 
prevê sanções para aqueles que praticam o discurso de ódio.

Alguns tipos de discurso de ódio já são, há muito, proibidos pelo Direito Penal. 
Tais restrições à liberdade de expressão já passam despercebidas como contenções a 
discursos odiosos. Pode-se pegar como exemplo muito claro de tal limitação os crimes 
de calúnia41, difamação42 e injúria43.

Da simples leitura dos artigos 138 a 140 do Código Penal, pode-se perceber que 
esses tipos penais pretendem eliminar o discurso de ódio em situações em que ele repre-
senta um dano concreto às suas vítimas diretas:

“(...) o julgamento de que a difamação constitui um discurso desprotegido não é sim-
plesmente o julgamento de que declarações difamatórias tendem a ser prejudiciais. 
Em vez disso, o julgamento é que eles (erroneamente) prejudicam os difamados a tal 
ponto que, mesmo quando os valores da liberdade de expressão são levados a sério, 
as restrições ao discurso difamatório são justificadas44 (tradução nossa).”

Na mesma linha, tem-se os crimes de ameaça45, instigação ou induzimento ao sui-
cídio46, incitação ao crime47, ultraje a culto e impedimento ou perturbação de ato a ele 
relativo48, desacato49, etc.

41	 Art. 138 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime:
	 Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa.
42	 Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:
	 Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
43	 Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro:
	 Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
44	 (...) the judgment that defamation constitutes unprotected speech is not simply the judgment that defamatory sta-

tements tend on balance to be harmful. Rather, the judgment is that they (wrongfully) harm the defamed to such 
an extent that, even when free speech values are taken seriously, restrictions on defamatory speech are justified. 
(YONG, Caleb. Does Freedom of Speech include Hate Speech? Res Publica, vol. 17, 2011, p. 388).

45	 Art. 147 - Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal 
injusto e grave:

	 Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
46	 Art. 122. Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou a praticar automutilação ou prestar-lhe auxílio material para 

que o faça: 
	 Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.
47	 Art. 286 - Incitar, publicamente, a prática de crime:
	 Pena - detenção, de três a seis meses, ou multa.
48	 Art. 208 - Escarnecer de alguém publicamente, por motivo de crença ou função religiosa; impedir ou perturbar 

cerimônia ou prática de culto religioso; vilipendiar publicamente ato ou objeto de culto religioso:
	 Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa.
49	 Art. 331 - Desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela:
	 Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa.
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De especial relevância é o crime de injúria qualificada, também conhecido como 
crime de injúria racial, previsto no artigo 140, §3º do Código Penal:

“Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro (...)

§ 3o Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, 
religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência:

Pena - reclusão de um a três anos e multa.”

Tal tipo consiste em proibição mais direta ao discurso de ódio, punindo de forma 
mais intesa aquele que ofende a honra subjetiva de outro em razão de seu status de 
minoria. O STF, quando chamado a se posicionar sobre a constitucionalidade desse tipo 
penal, entendeu que:50 

“A Lei nº 9.459/97 acrescentou o § 3º ao artigo 140 do Código Penal, dispondo 
sobre o tipo qualificado de injúria, que tem como escopo a proteção do indivíduo 
contra a exposição a ofensas ou humilhações, pois não seria possível acolher 
a liberdade que fira direito alheio, mormente a honra subjetiva. 2. O legislador 
ordinário atentou para a necessidade de assegurar a prevalência dos princípios da 
igualdade, da inviolabilidade da honra e da imagem das pessoas para, conside-
rados os limites da liberdade de expressão, coibir qualquer manifestação precon-
ceituosa e discriminatória que atinja valores da sociedade brasileira, como o da 
harmonia inter-racial, com repúdio ao discurso de ódio.”

Entretanto, tais proibições penais não são suficientes para conter o discurso de ódio 
da forma que este é qualificado pela Suprema Corte. O fundamento da condenação do 
pastor Tupirani se encontra na Lei 7.716/89, que define os crimes resultantes de precon-
ceito de raça ou de cor. Dita o artigo 20:

“Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, 
etnia, religião ou procedência nacional. 

Pena: reclusão de um a três anos e multa.

§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, 
ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, 
para fins de divulgação do nazismo. 

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.

§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos 
meios de comunicação social ou publicação de qualquer natureza: 

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.”

50	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus 109.676, Rio de Janeiro. Relator: Min. Luiz Fux. 11 de junho 
de 2013. Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=4318619. 
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Percebe-se pela leitura do artigo, que ele é condizente com uma visão ampla do que 
é o discurso de ódio. Conforme o tipo penal, qualquer discurso que pratique, induza ou 
incite a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, 
deverá ser criminalizado. O crime de racismo, como ele é conhecido, portanto, está de 
acordo com a posição adotada pelo Supremo Tribunal Federal. Diferente de alguns países, 
no Brasil não há necessidade de demonstrar dano concreto frente ao discurso de ódio, 
bastando que ele seja discriminatório.

3	 OUTROS JULGADOS DO STF SOBRE O TEMA: O POSICIONAMENTO CONSOLIDADO 
DA CORTE

O posicionamento do Supremo Tribunal Federal frente ao que deve ser considerado 
discurso de ódio é perceptível em muitas outras decisões além do RHC 146.303. Na 
verdade, a Suprema Corte já possui entendimento pacificado sobre o tema, mantendo 
a afirmação através dos anos de que o preceito fundamental de liberdade de expressão 
não consagra o direito à incitação ao ódio. Tal posicionamento encontra respaldo, como 
anteriormente mencionado, na legislação penal vigente.

Um dos mais famosos casos que demonstram com claridade a posição do STF 
sobre discurso de ódio, no caso específico, sobre racismo, o chamado Habeas Corpus 
82.424, Rio Grande do Sul, julgado em 2003, também conhecido como “Caso Ellwanger”. 
Neste Habeas Corpus, que foi denegado, ficou definido que escrever, editar, divulgar e 
comerciar livros que fazem apologia ao preconceito e discriminação contra a comunidade 
judaica constitui crime de racismo, previsto no artigo 20, da Lei 7.716/89, e sujeito à 
inafiançabilidade e imprescritibilidade previstas no artigo 5º, inciso XLII, da Constituição 
Federal. A base para a decisão do STF foi, assim como no RHC 146.303, o fato de que 
a liberdade de expressão não é um direito absoluto, e pode ser limitada frente à colisão 
contra outros direitos fundamentais trazida pelo discurso de ódio51.

Tal caso também é de grande relevância pois ampliou o conceito de racismo para 
englobar também instâncias de antissemitismo. Para justificar tal posicionamento, o jul-
gado traz conceitos científicos demonstrando que não há verdadeiramente uma divisão dos 
seres humanos em raças, o que é comprovado pelo mapeamento do genoma humano, 
que demonstra biologicamente que as diferenças físicas entre os homens não possuem 
maiores implicações em seu genótipo.

A ementa do julgado explicita os principais conceitos:

51	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus 82.424, Rio Grande do Sul. Relator: Min. Maurício Corrêa. 
17 de setembro de 2003. Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&do-
cID=79052
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“HABEAS-CORPUS. PUBLICAÇÃO DE LIVROS: ANTI-SEMITISMO. RACISMO. 
CRIME IMPRESCRITÍVEL. CONCEITUAÇÃO. ABRANGÊNCIA CONSTITUCIONAL. 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO. LIMITES. ORDEM DENEGADA. 1. Escrever, editar, 
divulgar e comerciar livros “fazendo apologia de idéias preconceituosas e dis-
criminatórias” contra a comunidade judaica (Lei 7716/89, artigo 20, na redação 
dada pela Lei 8081/90) constitui crime de racismo sujeito às cláusulas de inafian-
çabilidade e imprescritibilidade (CF, artigo 5º, XLII). 2. Aplicação do princípio da 
prescritibilidade geral dos crimes: se os judeus não são uma raça, segue-se que 
contra eles não pode haver discriminação capaz de ensejar a exceção constitu-
cional de imprescritibilidade. Inconsistência da premissa. (...) 6. Adesão do Brasil 
a tratados e acordos multilaterais, que energicamente repudiam quaisquer discri-
minações raciais, aí compreendidas as distinções entre os homens por restrições 
ou preferências oriundas de raça, cor, credo, descendência ou origem nacional 
ou étnica, inspiradas na pretensa superioridade de um povo sobre outro, de que 
são exemplos a xenofobia, “negrofobia”, “islamafobia” e o anti-semitismo. 7. A 
Constituição Federal de 1988 impôs aos agentes de delitos dessa natureza, pela 
gravidade e repulsividade da ofensa, a cláusula de imprescritibilidade, para que 
fique, ad perpetuam rei memoriam, verberado o repúdio e a abjeção da sociedade 
nacional à sua prática. (...) 10. A edição e publicação de obras escritas veicu-
lando idéias anti-semitas, que buscam resgatar e dar credibilidade à concepção 
racial definida pelo regime nazista, negadoras e subversoras de fatos históricos 
incontroversos como o holocausto, consubstanciadas na pretensa inferioridade e 
desqualificação do povo judeu, equivalem à incitação ao discrímen com acentua-
do conteúdo racista, reforçadas pelas conseqüências históricas dos atos em que 
se baseiam. 11. Explícita conduta do agente responsável pelo agravo revelador de 
manifesto dolo, baseada na equivocada premissa de que os judeus não só são 
uma raça, mas, mais do que isso, um segmento racial atávica e geneticamente 
menor e pernicioso. 12. Discriminação que, no caso, se evidencia como delibe-
rada e dirigida especificamente aos judeus, que configura ato ilícito de prática de 
racismo, com as conseqüências gravosas que o acompanham. 13. Liberdade de 
expressão. Garantia constitucional que não se tem como absoluta. Limites morais 
e jurídicos. O direito à livre expressão não pode abrigar, em sua abrangência, 
manifestações de conteúdo imoral que implicam ilicitude penal. 14. As liberda-
des públicas não são incondicionais, por isso devem ser exercidas de maneira 
harmônica, observados os limites definidos na própria Constituição Federal (CF, 
artigo 5º, § 2º, primeira parte). O preceito fundamental de liberdade de expressão 
não consagra o “direito à incitação ao racismo”, dado que um direito individual 
não pode constituir-se em salvaguarda de condutas ilícitas, como sucede com os 
delitos contra a honra. Prevalência dos princípios da dignidade da pessoa humana 
e da igualdade jurídica. (...) Ordem denegada”.

Assim como o caso Ellwanger, a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão 
nº 26, do Distrito Federal, julgada em 2019, ou seja, mais de quinze anos depois, de-
monstra o mesmo entendimento pela Suprema Corte, de que manifestações que incitam 
o ódio devem ser limitadas apesar do direito à liberdade de expressão, e que constituem 
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crime previsto na Lei nº 7.716. Na ADO 26/DF, restou decidido que, enquanto não for 
editada lei específica para julgar casos de homofobia e transfobia, tais discursos deverão 
ser enquadrados nos tipos penais definidos na Lei nº 7.716/89, seja por considerar-se que 
as práticas homotransfóbicas qualificam-se como espécies do gênero racismo, na mesma 
dimensão de racismo social consagrada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
HC 82.424/RS (caso Ellwanger), na medida em que tais condutas importam em atos de 
segregação que inferiorizam membros integrantes do grupo LGBT, em razão de sua orien-
tação sexual ou de sua identidade de gênero, seja, ainda, porque tais comportamentos de 
homotransfobia ajustam-se ao conceito de atos de discriminação e de ofensa a direitos e 
liberdades fundamentais daqueles que compõem o grupo vulnerável em questão52.

A decisão do caso se baseou em algumas premissas principais. Em primeiro lugar, 
foi fixada a premissa de que ninguém pode ser privado de direitos nem sofrer quaisquer 
restrições de ordem jurídica por motivo de sua orientação sexual ou em razão de sua iden-
tidade de gênero. Em segundo lugar, pôs-se a premissa de que o racismo possui várias 
dimensões conceituais, e que não se resume a aspectos estritamente fenotípicos. Assim, 
o racismo enquanto manifestação de poder, ao buscar justificação na desigualdade, ob-
jetiva viabilizar a dominação do grupo majoritário sobre integrantes de grupos vulneráveis 
(como a comunidade lgbti+), fazendo instaurar, mediante odiosa inferiorização, situação 
de injusta exclusão de ordem política e de natureza jurídico-social.

A terceira premissa colocada no julgamento da ADO 26/DF é a compatibilidade 
constitucional entre a repressão penal à homotransfobia e a intangibilidade do pleno exer-
cício da liberdade religiosa. Isso porque, assim como no RHC 146.303, a Suprema Corte 
decidiu que a liberdade religiosa não é indevidamente reprimida quando se impede que 
líderes religiosos propaguem discursos de ódio, assim entendidas aquelas exteriorizações 
que incitem a discriminação, a hostilidade ou a violência contra pessoas em razão de sua 
orientação sexual ou de sua identidade de gênero.

A quarta premissa da decisão da Suprema Corte é a de que a liberdade de expressão 
deve ser sobrada ao pluralismo e à tolerância que este demanda em uma sociedade de-
mocrática. Por fim, a quinta premissa do julgamento da ADO 26/DF, é aquele próprio das 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade por Omissão, de que a omissão do Estado, ao não 
produzir uma lei que regule os casos de violação aos direitos fundamentais das pessoas 
LGBT+, qualifica-se como comportamento revestido de intensa gravidade político-jurídica, 
eis que, mediante inércia, o Poder Público também desrespeita a Constituição, também 
ofende direitos que nela se fundam e também impede, por ausência (ou insuficiência) de 
medidas concretizadoras, a própria aplicabilidade dos postulados da Lei Fundamental.

52	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão 26, Distrito Federal. Rela-
tor: Min. Celso de Mello. 13 de junho de 2019. Disponível em:http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterIntei-
roTeor.asp?idDocumento=754019240.
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Cumpre, aqui, colacionar um trecho da ementa do julgamento, para esclarecer as 
premissas acima identificadas:

“Ementa

(...) Em seguida, por maioria, fixou-se a seguinte tese: 1. Até que sobrevenha lei 
emanada do Congresso Nacional destinada a implementar os mandados de crimi-
nalização definidos nos incisos XLI e XLII do art. 5º da Constituição da República, 
as condutas homofóbicas e transfóbicas, reais ou supostas, que envolvem aversão 
odiosa à orientação sexual ou à identidade de gênero de alguém, por traduzirem 
expressões de racismo, compreendido este em sua dimensão social, ajustam-se, 
por identidade de razão e mediante adequação típica, aos preceitos primários de 
incriminação definidos na Lei nº 7.716, de 08/01/1989, constituindo, também, na 
hipótese de homicídio doloso, circunstância que o qualifica, por configurar motivo 
torpe (Código Penal, art. 121, § 2º, I, “in fine”); 2. A repressão penal à prática 
da homotransfobia não alcança nem restringe ou limita o exercício da liberdade 
religiosa, qualquer que seja a denominação confessional professada, a cujos 
fiéis e ministros (sacerdotes, pastores, rabinos, mulás ou clérigos muçulmanos 
e líderes ou celebrantes das religiões afro-brasileiras, entre outros) é assegurado 
o direito de pregar e de divulgar, livremente, pela palavra, pela imagem ou por 
qualquer outro meio, o seu pensamento e de externar suas convicções de acordo 
com o que se contiver em seus livros e códigos sagrados, bem assim o de ensinar 
segundo sua orientação doutrinária e/ou teológica, podendo buscar e conquistar 
prosélitos e praticar os atos de culto e respectiva liturgia, independentemente 
do espaço, público ou privado, de sua atuação individual ou coletiva, desde que 
tais manifestações não configurem discurso de ódio, assim entendidas aquelas 
exteriorizações que incitem a discriminação, a hostilidade ou a violência contra 
pessoas em razão de sua orientação sexual ou de sua identidade de gênero; 3. 
O conceito de racismo, compreendido em sua dimensão social, projeta-se para 
além de aspectos estritamente biológicos ou fenotípicos, pois resulta, enquanto 
manifestação de poder, de uma construção de índole histórico-cultural motivada 
pelo objetivo de justificar a desigualdade e destinada ao controle ideológico, à 
dominação política, à subjugação social e à negação da alteridade, da dignidade 
e da humanidade daqueles que, por integrarem grupo vulnerável (LGBTI+) e por 
não pertencerem ao estamento que detém posição de hegemonia em uma dada 
estrutura social, são considerados estranhos e diferentes, degradados à condição 
de marginais do ordenamento jurídico, expostos, em consequência de odiosa 
inferiorização e de perversa estigmatização, a uma injusta e lesiva situação de 
exclusão do sistema geral de proteção do direito (...).”

O julgamento do Habeas Corpus 109.676 também demonstra o entendimento do 
STF de limitar a liberdade de expressão para impedir a propagação de discursos de ódio, 
através da criminalização de condutas que podem ser enquadradas nesse conceito. O 
caso trata de uma condenação pelo crime conhecido como injúria racial (artigo 140, 
§3º, do Código Penal). O paciente pretendia, com o HC impetrado, fosse declarada a 
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inconstitucionalidade da pena prevista no tipo, por supostamente ofender o princípio da 
proporcionalidade. Sugeria, ainda, que a pena máxima para tal crime não superasse o 
limite máximo de um ano de reclusão.

A Corte Constitucional decidiu, em consonância com seus entendimentos anteriores 
sobre discurso de ódio, pela constitucionalidade do tipo penal, bem como pena manu-
tenção da condenação nos parâmetros inicialmente impostos. Isso porque, de acordo 
com o julgado, a liberdade de expressão deve ser restringida quando se está diante de dis-
cursos ofensivos ou humilhantes, ou que firam direito alheio, inclusive a honra subjetiva. 
A ementa do julgamento veicula os principais pontos de argumentação da Suprema Corte:

“Ementa: HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. DIREITO CONS-
TITUCIONAL. CRIME DE INJÚRIA QUALIFICADA. ALEGAÇÃO DE INCONSTITU-
CIONALIDADE DA PENA PREVISTA NO TIPO, POR OFENSA AO PRINCIPIO DA 
PROPORCIONALIDADE, E PRETENSÃO DE VER ESTABELECIDO PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL NOVO PARÂMETRO PARA A SANÇÃO. CRIAÇÃO DE TERCEI-
RA LEI. IMPOSSIBILIDADE. SUPOSTA ATIPICIDADE DA CONDUTA E PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PARA INJÚRIA SIMPLES. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA NA VIA DO WRIT. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS 
CORPUS DENEGADO. 1. A Lei nº 9.459/97 acrescentou o § 3º ao artigo 140 do 
Código Penal, dispondo sobre o tipo qualificado de injúria, que tem como escopo 
a proteção do indivíduo contra a exposição a ofensas ou humilhações, pois não 
seria possível acolher a liberdade que fira direito alheio, mormente a honra subjeti-
va. 2. O legislador ordinário atentou para a necessidade de assegurar a prevalência 
dos princípios da igualdade, da inviolabilidade da honra e da imagem das pessoas 
para, considerados os limites da liberdade de expressão, coibir qualquer manifes-
tação preconceituosa e discriminatória que atinja valores da sociedade brasileira, 
como o da harmonia inter-racial, com repúdio ao discurso de ódio. 3. O writ vei-
cula a arguição de inconstitucionalidade do § 3º do artigo 140 do Código Penal, 
que disciplina o crime de injúria qualificada, sob o argumento de que a sanção 
penal nele prevista – pena de um a três anos de reclusão – afronta o princípio da 
proporcionalidade, assentando-se a sugestão de ser estabelecida para o tipo san-
ção penal não superior a um ano de reclusão, considerando-se a distinção entre 
injúria qualificada e a prática de racismo a que se refere o artigo 5º, inciso XLII, da 
Constituição Federal. 3.1 – O impetrante alega inconstitucional a criminalização da 
conduta, porém sem demonstrar a inadequação ou a excessiva proibição do direi-
to de liberdade de expressão e manifestação de pensamento em face da garantia 
de proteção à honra e de repulsa à prática de atos discriminatórios. (...) 7. Ordem 
de habeas corpus denegada.53”

Ainda outra decisão em que é possível visualizar a posição tomada pelo STF frente 
ao discurso de ódio é a Rcl 38.782, do Rio de Janeiro, julgada em novembro de 2020. A 

53	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus 109.676, Rio de Janeiro. Relator: Min. Luiz Fux. 11 de ju-
nho de 2013. Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=4318619. 
Acesso em 28 de fevereiro de 2022.



222 Nathália Nogueira Espíndola de Sena

Reclamação foi feita visando combater a decisão que estabeleceu restrições à exibição da 
obra “Especial de Natal Porta dos Fundos: A Primeira Tentação de Cristo, feita por come-
diantes brasileiros reconhecidos.

O processo foi iniciado quando a Associação Centro Dom Bosco de Fé e Cultura 
ajuizou uma ação civil pública em face de PORTA DOS FUNDOS PRODUTORA E DISTRI-
BUIDORA AUDIOVISUAL S.A. (PORTA DOS FUNDOS ) e da NETFLIX, com o objetivo de 
impedir a difusão de conteúdo audiovisual intitulado Especial de Natal Porta dos Fundos: 
Primeira Tentação de Cristo, e de qualquer alusão publicitária ao referido filme, além da 
condenação dos réus ao pagamento de danos morais coletivos decorrentes da exibição 
da obra. Afirmava a Associação autora que os comediantes estariam veiculando discurso 
de ódio contra sua crença religiosa.

No julgamento da Reclamação, os Ministros do Supremo Tribunal Federal decidiram, 
de forma unânime, que a sátira religiosa em questão não se tratava de discurso de ódio, 
pois há diferença entre intolerância e crítica religiosa, e a obra em questão não incitava 
a violência contra grupos religiosos. A Corte, ainda, reafirmou seu entendimento, de que 
em casos em que se dê a prática criminosa de incitação à violência ou à discriminação, 
ou qualquer outra instância de discurso de ódio, poderá ser restringida a circulação do 
conteúdo:

“Reclamação. 2. Liberdade de expressão. 3. Decisões reclamadas que restringem 
difusão de conteúdo audiovisual em que formuladas sátiras a elementos religiosos 
inerentes ao Cristianismo. 4. Ofensa à autoridade de decisão proferida pelo Su-
premo Tribunal Federal nos julgamentos da ADPF 130 e da ADI 2.404. 5. Limites 
da liberdade artística. 6. Importância da livre circulação de ideias em um Estado 
democrático. Proibição de divulgação de determinado conteúdo deve-se dar 
apenas em casos excepcionalíssimos, como na hipótese de configurar ocor-
rência de prática ilícita, de incitação à violência ou à discriminação, bem como 
de propagação de discurso de ódio. 7. Distinção entre intolerância religiosa e crí-
tica religiosa. Obra que não incita violência contra grupos religiosos, mas constitui 
mera crítica, realizada por meio de sátira, a elementos caros ao Cristianismo. 8. 
Reclamação julgada procedente54.”

O julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.418 do Distrito Federal, 
ocorrido em março de 2021, também demonstra a vedação ao discurso de ódio. Tal ADI 
foi proposta com a intenção de serem declarados inconstitucionais alguns artigos da Lei 
nº 13.188/2015, que regula o direito de resposta ou retificação do ofendido em matéria 
divulgada, publicada ou transmitida por veículo de comunicação social. Especificamente, 
visava-se declarar inconstitucional o rito do direito de resposta.

54	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Reclamação nº 38.782, Rio de Janeiro. Relator: Min. Gilmar Mendes. Julgado 
em 03 de novembro de 2020. Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&do-
cID=755133146
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Do julgamento, que julgou parcialmente procedente o pedido apenas com relação 
ao artigo 10 da Lei, dando-lhe interpretação conforme a Constituição, retira-se o seguinte 
trecho, que indica o embate entre liberdade de expressão e discurso de ódio:

“(...) As liberdades de imprensa e de comunicação social devem ser exercidas 
em harmonia com os demais preceitos constitucionais, tais como a vedação ao 
anonimato, a inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem 
das pessoas, o sigilo da fonte e a vedação à discriminação e ao discurso de ódio. 
4. A Constituição de 1988 estabeleceu um critério temporal para a ponderação 
desses direitos ao fixar a plenitude da liberdade de informação jornalística (art. 
220, § 1º) e vedar a censura prévia (art. 220, § 2º). Eventual ofensa aos direitos 
da personalidade cometida no exercício da liberdade de expressão será sempre 
aferida a posteriori, ou seja, após a livre manifestação (ADPF nº 130, Rel. Min. 
Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJe de 6/11/09). É nessa aferição a posteriori que 
se insere o direito de resposta, o qual deriva do balizamento entre liberdade de 
expressão dos meios de comunicação social e a tutela de direitos da personalida-
de. 5. O direito de resposta possibilita que a liberdade de expressão seja exercida 
em sua plenitude, pois é acionado apenas após a livre e irrestrita manifestação 
do pensamento. Além disso, o direito de resposta concede ao ofendido espaço 
adequado para que exerça, com o necessário alcance, seu direito de voz no espa-
ço público. O direito em tela é, ainda, complementar à liberdade de informar e de 
manter-se informado, já que possibilita a inserção no debate público de mais de 
uma perspectiva de uma controvérsia55.” 

Desta forma, pode-se depreender da decisão do Supremo Tribunal Federal que, 
mesmo em casos onde está-se julgando em favor da liberdade de expressão, continua-se 
ressaltando a relevância da vedação ao discurso de ódio.

Por fim, destaca-se o julgamento do Recurso Extraordinário 898.450, de São Paulo, 
em agosto de 2016. Tal recurso tratava da previsão editalícia em um concurso público que 
impedisse o provimento de cargo, função ou emprego público em virtude do candidato 
possuir tatuagens. Por certo, o Supremo Tribunal Federal decidiu pela inconstitucionalidade 
de quaisquer tais previsões, eis que, além de não possuir amparo legal, representa uma 
violação aos princípios constitucionais da igualdade, da dignidade da pessoa humana, da 
liberdade de expressão, da proporcionalidade e do livre acesso aos cargos públicos.

Contudo, ainda neste caso, onde a liberdade de expressão foi preservada, nos 
termos do artigo 5º, incisos IV e IX da Consitutição Federal, foram feitas ressalvas pelos 
Ministros de casos em que as tatuagens de um candidato ao serviço público poderiam 
impedi-lo de participar de um concurso público. Esses seriam os casos em que as tatu-

55	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal . Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.418, Distrito Federal. Relator: 
Min. Dias Toffoli. 11 de março de 2021. Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.
jsp?docTP=TP&docID=755954924.
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agens representassem discurso de ódio, que, conforme anteriormente mencionado, pode 
se dar através de imagens e símbolos. Colaciona-se abaixo trecho da ementa do julgado:

“6. As pigmentações de caráter permanente inseridas voluntariamente em partes 
dos corpos dos cidadãos configuram instrumentos de exteriorização da liberdade 
de manifestação do pensamento e de expressão, valores amplamente tutelados 
pelo ordenamento jurídico brasileiro (CRFB/88, artigo 5°, IV e IX). (...)14. As restri-
ções estatais para o exercício de funções públicas originadas do uso de tatuagens 
devem ser excepcionais, na medida em que implicam uma interferência incisiva 
do Poder Público em direitos fundamentais diretamente relacionados ao modo 
como o ser humano desenvolve a sua personalidade. 15. A cláusula editalícia 
que cria condição ou requisito capaz de restringir o acesso a cargo, emprego 
ou função pública por candidatos possuidores de tatuagens, pinturas ou marcas, 
quaisquer que sejam suas extensões e localizações, visíveis ou não, desde que 
não representem símbolos ou inscrições alusivas a ideologias que exteriorizem 
valores excessivamente ofensivos à dignidade dos seres humanos, ao desempe-
nho da função pública pretendida, incitação à violência iminente, ameaças reais 
ou representem obscenidades, é inconstitucional. (...) 17. A tatuagem que incite 
a prática de uma violência iminente pode impedir o desempenho de uma função 
pública quando ostentar a aptidão de provocar uma reação violenta imediata na-
quele que a visualiza, nos termos do que predica a doutrina norte-americana das 
“fighting words”, como, v.g., “morte aos delinquentes”56.”

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ante o exposto, conclui-se que o discurso de ódio é vedado no ordenamento jurí-
dico brasileiro, não apenas em casos onde cause um dano concreto a suas vítimas, mas 
sempre que um discurso incite a discriminação ou o ódio a determinados grupos.

Tal vedação ao discurso de ódio, que representa uma limitação ao direito funda-
mental de liberdade de expressão é conforme a Constituição Federal de 1988, que prevê 
que nenhum direito fundamental é absoluto, podendo ser restringido em casos concretos 
quando viole algum outro direito fundamental, como a dignidade da pessoa humana.

A legislação penal brasileira tipifica os crimes resultantes de preconceito de raça 
ou de cor, especialmente na Lei 7.716/89, em seu artigo 20, prevendo pena de reclusão 
de um a três anos e multa para aquele que “praticar, induzir ou incitar a discriminação ou 
preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional”. Além deste artigo, po-
de-se perceber a vedação ao discurso de ódio em diversos outros dispositivos do Código 
Penal, como os crime de calúnia, injúria, difamação, ameaça, instigação ou induzimento 

56	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário 898.450, São Paulo. Relator: Min. Luiz Fux. 17 
de agosto de 2016. Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?idDocumen-
to=12977132. Acesso em 03 de março de 2022.
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ao suicídio, incitação ao crime, ultraje a culto e impedimento ou perturbação de ato a ele 
relativo, desacato, etc. Todos os crimes em questão tratam de limitações ao discurso dos 
indivíduos quando este ofende direitos de terceiros.

O Supremo Tribunal Federal, por diversas vezes ao longo dos últimos vinte anos, 
foi defrontado com casos onde deveria ser feito o sopesamento entre princípios cons-
titucionais frente ao discurso de ódio, e percebe-se que, em todos os casos, a Corte 
Constitucional reafirma a possibilidade de limitação à liberdade de expressão para que seja 
impedida a propagação de mensagens preconceituosas ou discriminatórias.

No julgamento do Recurso Ordinário em Habeas Corpus 146.303, pode-se identificar 
o conceito, do próprio STF, sobre o que é discurso de ódio, sendo assim considerado pelo 
Tribunal todo aquele discurso que incite o ódio público frente a qualquer povo, pessoa ou 
grupo social. No caso, foi restringido o direito à manifestação religiosa de um pastor, eis 
que sua mensagem superava os limites aceitáveis de proselitismo e atacava os praticantes 
de outras religiões, o que não pode ser aceito em uma sociedade democrática e pluralista.

Percebe-se, portanto, que o STF não verifica a necessidade, no caso concreto, 
de que seja demonstrado qualquer dano sofrido pela vítima do discurso de ódio, sendo 
que a simples prática de tal discurso, assim consideradas quaisquer manifestações que 
sejam discriminatórias ou incitem o ódio, já acarreta sanções penais. Para justificar seu 
entendimento, a Suprema Corte defende que a intolerância e a prática discriminatórias, 
especialmente quando dirigidas contra grupos minoritários, não são compatíveis com re-
gimes democráticos. Isso porque uma das características essenciais da democracia é o 
pluralismo de ideias e a inclusão social, que não se sustentam frente ao comportamento 
de ódio, devendo este ser efetivamente impedido.
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O RACISMO COMO DISCURSO DE ÓDIO

Olívia Maria Silva Felício1

RESUMO

O presente artigo aborda uma análise do fenômeno do racismo e qual seria o enquadramento 

deste, como um discurso de ódio ou como liberdade de expressão. Aborda a diferença entre 

esses e perpassa por outros como liberdade de expressão, discurso de ódio, democracia cons-

titucional e ideologia da democracia racial e como contribuem para a expansão do fenômeno do 

racismo. Ainda, uma análise da prioridade entre o direito individual e o interesse coletivo. Por fim, 

apresenta-se alguns meio e ferramentas que fomentam a luta antirracista e sua importância para 

cercear o discurso de ódio enquanto ação direta ao ataque de corpos e comunidades socialmente 

e historicamente subalternizadas.

INTRODUÇÃO 

No que diz respeito ao estado democrático de direito no Brasil partimos da premissa 
que sem liberdade de expressão, não há democracia2 A democracia é, portanto, garantida 
através da participação de todos os cidadãos de forma isonômica, levando em conside-
ração o pluralismo socioespacial e as necessidades decorrentes desta multipluralidade. 
Entretanto, é necessário discorrer sobre os limites da liberdade de expressão no que diz 
respeito aos discursos raciais, em razão da presença permanente do racismo estrutural 
na sociedade.

O racismo é uma elaboração fria e extrema do modelo ariano de explicação cuja 
presença é uma constante em todos os níveis de pensamento, assim com parte e parcela 

1	 Mestranda na UFMG, sob a linha de pesquisa: História, Poder e Liberdade e área de estudo: Tempo, Espaço e 
Constituição - Perspectivas Críticas e Desdobramentos Dogmáticos e Advogada, Técnica em Meio Ambiente, 
Colunista Jurídica.

2	 GARGARELLA, Roberto. Constitucionalismo y libertad de expresión. In: ORDOÑEZ, María Paz Ávila; SANTAMA-
RÍA, Ramiro Ávila; GERMANO, Ramiro Gómez. Libertad de expresión: debates, alcances y nueva agenda. Quito: 
Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura, 2011, p. 30.

FELÍCIO, Olívia Maria Silva. O racismo como discurso de ódio. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e 
discurso de ódio. v. V. Brasília: ABRADEP, 2022. p. 227-243. ISBN: 978-85-93139-09-3. 
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das mais diferentes instituições dessas sociedades e estabelece uma hierarquia racial e 
cultural que opõe a ‘superioridade’ branca ocidental à ‘inferioridade’ negroafricana3.

Há anos inúmeras pesquisas têm demonstrado que a raça é um marcador deter-
minante da desigualdade social, e que direitos sociais e políticas universais mostram-se 
pouco efetivas em razão do fator raça/cor4. Ao se observar a exiguidade da eficácia so-
cioespacial das políticas públicas em sanar as necessidades étnico raciais, pretende-se 
justificar e solucionar a óbice das demandas políticas a fim de diminuir “as tendências do 
preconceito racial e o juízo baseado em estereótipos acerca de indivíduos que pertençam 
a um determinado grupo racializado, e que pode ou não resultar em práticas”5 .

Neste sentido, percebe-se a presença de discursos de ódio que reforçam estereó-
tipos, pormenoriza a população negra, cria obstáculos para a preservação da harmonia 
social e impede que membros de grupos minoritários possam desenvolver o sentimento 
de pertencimento. A circulação de estereótipos sobre minorias raciais corrompe o funcio-
namento do regime democrático, porque viola um bem público central da ordem política6. 
O “discurso de ódio compromete então um elemento de extrema relevância para a esta-
bilidade social e para a estabilidade psicológica das pessoas: a dignidade”7. Além disso, 
propaga a ideia de que essas pessoas não são agentes sociais competentes, além de com-
prometer o bem público que é a afirmação da igualdade moral entre todas as pessoas8.

Cabe ressaltar que a liberdade de expressão, como qualquer outra liberdade funda-
mental, é inserida em contextos historicamente assimétricos e em respeito à diversidade 
cultural brasileira propõe-se a indagação sobre os discursos racistas como discurso de 
ódio e nesta perspectiva analisar a prioridade entre o direito individual e interesse coletivo, 
na proteção da reputação pessoal.

1	 LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DISCURSO DE ÓDIO E A RELAÇÃO COM OS 
DISCURSOS RACISTAS

“Será que “falas” extremamente ofensivas apenas enunciam ou comunicam ou, 
ao contrário, já constituem violência? Isto é, epítetos do mais radical ódio, ex-
periências de inomináveis agressões verbais, quando problematizadas em sua 

3	 CARDOSO, Cláudia Pons. Amefricanizando o feminismo: o pensamento de Lélia Gonzalez. Revista Estudos Fe-
ministas, Florianópolis, v. 22, n. 3, p. 965-986, set./dez. 2014. Disponível em: <https://periodicos.ufsc.br/index.
php/ref/article/view/36757>. Acesso em: 25 fev. 2022.

4	 ALMEIDA, Sílvio Luiz de. O que é racismo estrutural? Belo Horizonte: Letramento, 2018, s.p.
5	 Op. cit., s.p.
6	 MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo. São Paulo: Editora Jandaíra, 2020, p. 167.
7	 Op. cit., p. 167.
8	 Op. cit., p. 168-169.

https://periodicos.ufsc.br/index.php/ref/article/view/36757
https://periodicos.ufsc.br/index.php/ref/article/view/36757
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historicidade, não poderiam ser traduzidas, pelos seus destinatários, como um 
verdadeiro “tapa na cara” (“slap in the face”)?9”

Não se confundem os conceitos de liberdade de expressão com discurso de ódio. 
Neste sentido, o interesse na proteção de grupos sociais historicamente silenciados não 
pode se embaraçar com o direito à liberdade de expressão. 

O direito à liberdade de expressão é certamente um dos pilares da vida política con-
temporânea e procura garantir a possibilidade de todas as pessoas usufruírem do direito de 
expor suas ideias, mesmo quando contrárias às opiniões e aos interesses de quem detêm 
o poder10.Sobre discurso de ódio ressalta-se o conceito:

“O discurso de ódio corresponde a uma forma de comunicação que expressa 
hostilidade em relação a determinados grupos. Esse tipo de mensagem deve ser 
analisada a partir de diversas perspectivas. O discurso de ódio pode ser direto ou 
indireto, expresso ou encoberto; uma mensagem pode expressar hostilidade ao 
fazer menção direta a um grupo de pessoas ou então essa menção pode ocorrer 
a partir de traços que estão associados à identidade social dos membros desse 
grupo. O discurso de ódio pode ocorrer uma única vez ou pode ser produto de 
uma repetição de atos de comunicação que se repetem ao longo do tempo. Dessa 
forma, ele se dirige a um grupo de pessoas cuja identidade está ligada a elemen-
tos socialmente relevantes como a raça ou o sexo. Ele está baseado em uma 
série de estereótipos negativos sobre membros desse grupo, estereótipos que são 
produto do status cultural inferior que eles ocupam”11.

Na descrição de João Bonilho, “o discurso de ódio não precisa ser vociferado 
apenas com agressividade para ser caracterizado. Ele pode, também, ser proferido de 
maneira jocosa”12. A piada racista seria, assim, tão danosa à vida em comunidade quanto 
uma campanha atribuindo a um grupo minoritário a decadência moral da sociedade13.

Já a liberdade de expressão distingue-se por ser vinculada aos direitos e garantias 
constitucionais, qual seja o direito à exteriorização do pensamento ou ideologia, desde que 
não configure expressões ou ações ilícitas conforme o ordenamento jurídico brasileiro. 
Ainda que de livre manifestação, tal argumento não deve ser utilizado para justificar prá-
ticas e atividades ilícitas. Deste modo, a ordem constitucional clama limites à liberdade de 

9	 PRATES, Francisco de Castilho. Constituir pela fala: notas sobre liberdade de expressão, performatividade e 
discurso de ódio. Revista Culturas Jurídicas, Niterói, v. 7, n. 17, maio/ago., 2020. Disponível em: <https://
periodicos.uff.br/culturasjuridicas/article/view/45246>. Acesso em: 25 fev. 2022, p. 248.

10	 MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo, p. 161-162.
11	 Op. cit., p. 165-166.
12	 BONILLO, João Henrique R. O humor em julgamento: discurso de ódio ou apenas uma piada?. In PEREIRA, 

Rodolfo Viana (org). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. V. III, Belo Horizonte: IDDE, 
2019, p. 135.

13	 Op. cit, p. 135.

https://periodicos.uff.br/culturasjuridicas/article/view/45246
https://periodicos.uff.br/culturasjuridicas/article/view/45246
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expressão14 uma vez que nosso sistema constitucional está comprometido com a defesa 
da dignidade de todos os membros da comunidade política15.

A liberdade de expressão concorre para a revitalização do processo político que 
viabiliza a abordagem de diferentes perspectivas nas deliberações sobre temas impor-
tantes para a comunidade. Assim, o direito é uma ferramenta de proteção da circulação 
de posições políticas no quantum do constitucionalismo moderno16.

É importante destacar que a liberdade de expressão possui algumas divergências 
conceituais doutrinárias como para Riva Sobrado que, portanto, tenderá a admitir o 
discurso do ódio como manifestação legítima, ainda que com prejuízo dos ofendidos. 
Neste sentido, por outro lado, quando se trata do esgotamento do paradigma liberal e da 
afirmação do Estado Social, observa-se o reconhecimento, pelo Estado, das assimetrias 
sociais e o compromisso que se estabeleceu (pelo menos ao nível da retórica) com a 
justiça redistributiva, necessária à pacificação social17.

“Assim, num primeiro momento, constata-se que o Estado volta-se para as deman-
das oriundas do conflito capital/trabalho e, posteriormente, para as reivindicações 
dos movimentos emancipatórios, sempre numa perspectiva de inclusão social, de 
modo a conferir legitimidade às suas decisões nas democracias contemporâneas”18.

14	 Para Dworkin, a liberdade de expressão tem um valor próprio, que é crucial para a definição do agir moral inerente à 
democracia. Não é possível construir a igualdade, muito menos a democracia, se não há a participação de todos na 
formação da conduta moral. Dessa forma, a liberdade de expressão não se mostra apenas como um instrumento 
destinado a construir a independência moral dos cidadãos; ela é o fator necessário e constitutivo dessa possibili-
dade. Existem, portanto, duas condições para que haja uma sociedade democrática: primeiro, os indivíduos devem 
ser agentes morais independentes; segundo, como decorrência direta da primeira condição, o governo deve tratar 
os cidadãos como agentes morais independentes. Dessas condições, Dworkin retira as seguintes consequências: 
“Uma comunidade política genuína deve, portanto, ser uma comunidade de agentes morais independentes. Não 
deve ditar o que seus cidadãos pensam sobre questões de julgamento político, moral ou ético, mas deve, pelo 
contrário, fornecer circunstâncias que os encorajem a chegar a crenças sobre esses assuntos por meio de sua 
própria convicção reflexiva e finalmente individual”. (DWORKIN, Ronald. Freedom’s Law: The moral reading of 
the American Constitution. New York: Oxford University Press, 2005, p. 26 apud DE LAURENTIIS, Lucas Catib; 
THOMAZINI, Fernanda Alonso. Liberdade de Expressão: Teorias, Fundamentos e Análise de Casos. Revista Direito e 
Práxis. Rio de Janeiro, v. 11 n. 4, p. 2260-2301, 2020. Disponível em: <https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.
php/revistaceaju/article/view/44121>. Acesso em: 25 fev. 2022, p. 2268).

15	 É necessário destacar o comprometimento da ordem jurídica brasileira em erradicar os discursos de ódio que 
permeiam as relações humanas em razão de lutas e movimentos que trouxeram o racismo como temática a ser 
trabalhada na agenda política brasileira. Neste sentido, Adilson Moreira acredita que uma sociedade que permite a cir-
culação de discursos que negam a humanidade de um grupo de pessoas permite que eles possam ser discriminados, 
segregados e exterminados porque propaga a ideia de que eles não são merecedores de empatia. Isso é exatamente 
o que ocorre no nosso país: o racismo é um tipo de discurso de ódio corrente que torna o sofrimento de negros algo 
intensamente desejado para alguns e inteiramente indiferente para muitos. (MOREIRA, Adilson José. Pensando Como 
Um Negro: Ensaio De Hermenêutica Jurídica. São Paulo: Editora Contracorrente, 2018, p. 171).

16	 MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo, p. 161-162.
17	 FREITAS, Riva Sobrado de; CASTRO, Matheus Felipe de. Liberdade de Expressão e Discurso do Ódio: um exame 

sobre as possíveis limitações à liberdade de expressão. Sequência, Florianópolis, n. 66, p. 327-355, jul. 2013. 
Disponível em: <https://periodicos.ufsc.br/index.php/sequencia/article/view/2177-7055.2013v34n66p327>. 
Acesso em: 25 fev. 2022, p. 328.

18	 Op. cit., p. 328-329.

https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistaceaju/article/view/44121
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistaceaju/article/view/44121
https://periodicos.ufsc.br/index.php/sequencia/article/view/2177-7055.2013v34n66p327
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A Liberdade de Expressão, pelo que se observa, passa então a ser tutelada com 
maior restrição, e o discurso do ódio, por se tratar de manifestação do pensamento com 
vistas a humilhar e a calar grupos minoritários, passa a ser repudiado e proibido pelos 
ordenamentos jurídicos, como forma de suprimir a opressão e garantir a expressão das 
minorias e o exercício da cidadania19. 

A liberdade de expressão e o discurso de ódio se apresentam de formas diferentes 
uma vez que o primeiro é garantia de uma sociedade em constante comunicação e con-
sequentemente democrática, e o segundo concorre para a vulnerabilidade social dos 
membros de grupos minoritários porque amplia e promove ideias de que estes grupos 
de pessoas não são agentes sociais competentes e capazes de exercer posições hierar-
quicamente mais poderosas que pessoas de classes hegemonicamente dominantes

“Além de comprometer o bem público que é a afirmação da igualdade moral entre 
todas as pessoas. Mais do que uma motivação que expressa hostilidade em relação 
a certos grupos, ele possui efeitos negativos significativos porque legitima práticas 
sociais destinadas a promover ou preservar hierarquias entre grupos sociais, espe-
cialmente entre grupos raciais. É importante enfatizar este ponto: o discurso de ódio 
concorre para agravar a vulnerabilidade social de certas classes de pessoas, o que 
é claramente incompatível com a lógica inclusiva da democracia”20.

A liberdade de expressão tem papel fundamental e instrumental na defesa da de-
mocracia e da soberania popular21, porque apenas um regime que garante um debate 
público vigoroso pode criar os mecanismos para que todos os segmentos sociais estejam 
adequadamente representados22.

Uma democracia constitucional não está, nem pode estar desvinculada da atuação 
de uma sociedade civil ativa em defesa de iguais direitos de igualdade e liberdade23. Mar-

19	 Op. cit., p. 328-329.
20	 MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo, p. 168-169.
21	 Maurizio Fioravanti ao abordar a junção inevitável de constitucionalismo e democracia leciona: “En la fórmula 

contemporánea de la democracia constitucional parece estar contenida la aspiración a un justo equilibrio entre 
el principio democrático, dotado de valor constitucional a través de las instituciones de la democracia política 
y el mismo papel del legislador y del gobierno, y la idea – ínsita en toda la tradición constitucionalista – de los 
límites de la política a fija mediante la fuerza normativa de la constitución y, en particular, a través del control de 
constitucionalidad siempre más determinante en ámbito de las democracias modernas” (FIORAVANTI, Maurizio. 
Constitucion: de la antigüedad a nuestro días. Madrid: Trotta, 2001, p. 163-164 apud GAVIÃO, Vanessa Cristina. 
A relação entre o constitucionalismo e a democracia: uma análise da nova lei de cotas sociais. Revista de Infor-
mação Legislativa, Brasília, ano 50, n. 199, p. 237-254, jul./set. 2013. Disponível em: <https://www12.senado.
leg.br/ril/edicoes/50/199/ril_v50_n199_p237>. Acesso em: 26 fev. 2022, p. 244).

22	 MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo, p. 161-162.
23	 Sobre democracia constitucional e atuação estatal em defesa da isonomia destaco a passagem de Aimé Césaire, 

em sua obra Discurso sobre o Colonialismo: “Uma civilização que se mostra incapaz de resolver os problemas 
que suscita seu funcionamento é uma civilização decadente. Uma civilização que escolhe fechar os olhos ante 
seus problemas mais cruciais é uma Civilização ferida. Uma civilização que engana a seus próprios princípios 
é uma civilização moribunda (CÉSAIRE, Aimé. Discurso sobre o colonialismo. São Paulo: Veneta, 2020, p. 11). 
Sobre o assunto, ver também MEGALI NETO, Almir; HOLL, Jessica; CARVALHO, Rayann Kettuly Massahud de. 

https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/50/199/ril_v50_n199_p237
https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/50/199/ril_v50_n199_p237
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celo Cattoni destaca o ponto de vista de Baracho, no sentido de que não se pode garantir 
democracia sem Estado de Direito. O desafio do constitucionalismo social nascente era, 
portanto, construir uma democracia constitucional, ou seja, uma democracia cujo funda-
mento de validade do exercício de poder é a soberania popular24. 

“Mais recentemente, a liberdade de expressão adquiriu o status de um direito 
fundamental por causa de sua relevância na proteção da liberdade individual. Essa 
concepção está relacionada ao processo de subjetivação do direito ocorrido na 
modernidade, momento histórico no qual diversas categorias de direitos políti-
cos foram consagradas em textos constitucionais. Poder expressar o pensamento 
aparece dentro desse contexto como a possibilidade de o indivíduo exercer sua 
autonomia. A verdade não está necessariamente nas regulações estabelecidas por 
aqueles que ocupam posições de poder, mas sim no processo aberto aos indiví-
duos de exercerem a liberdade de pensar e expressar suas percepções baseadas 
no exercício da razão. A vida política moderna tem então um elemento central: 
a liberdade produzida pelo pensar enseja uma constante invenção e reinvenção 
da comunidade política, bem como da própria existência individual. Assim, a ex-
pressão do pensamento é um ponto-chave do exercício de autodeterminação das 
pessoas do ponto de vista individual e coletivo”25.

Neste sentido, exprimir livremente os pensamentos que formam uma sociedade 
multicultural e que compõem a pluralidade política é um dos fundamentos da nossa cons-
tituição promulgada. Entretanto, o discurso de ódio nega a liberdade de expressão como 
direito, de modo radical, em sua própria alteridade uma vez que a prática do discurso 
racista ataca diretamente a democracia e desrespeita a multiculturalidade do Estado26.

Cabe ressaltar que muito contribui com a proliferação do racismo a ideologia da 
democracia racial. Este conceito controverso surge através da ideia de uma miscigenação 
pacífica e outros contextos sociais, como a negação do racismo brasileiro, que apresento 
no próximo capítulo em maior discussão.

2	 ENTRE O RACISMO ESTRUTURAL E O MITO DA IDEOLOGIA DA DEMOCRACIA 
RACIAL 

“A ideologia racial forneceu os meios de justificar a escravidão para pessoas cuja 
terra era a república fundada nas doutrinas radicais de liberdade e direitos na-
turais. Ainda mais importante, uma república na qual essas doutrinas pareciam 

Uma conversa com Menelick de Carvalho Netto e Juarez Guimarâes no marco dos 30 anos da Constituição de 
1988. Revista de Ciências do Estado, Belo Horizonte, v. 5, n. 2, p. 1-17, 2020. Disponível em: <https://periodi-
cos.ufmg.br/index.php/revice/article/view/e20030>. Acesso em: 25 fev. 2022.

24	 OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni de. Contribuições para uma teoria crítica da constituição. Belo Horizonte: 
Arraes Editores, 2017, p. 86.

25	 MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo, p. 161-162.
26	 Op. cit., p. 166.

https://periodicos.ufmg.br/index.php/revice/article/view/e20030
https://periodicos.ufmg.br/index.php/revice/article/view/e20030
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representar com precisão o mundo no qual todos a não ser uma minoria viviam. 
Somente quando a negação da liberdade se tornou uma anomalia aparente até 
mesmo aos membros menos observadores e reflexivos da sociedade euro-ameri-
cana a ideologia justificou sistematicamente a anomalia”27. 

A posição socioespacial interfere na forma como as pessoas se comunicam. Par-
tindo deste pressuposto, nota-se que não existem regras, mas diferentes formas de lidar 
com os corpos que ocupam cada espaço e é necessário abordar, portanto, o que vem a 
ser o privilégio das pessoas que proclamam os exatos discursos mencionados e como a 
segregação socioespacial reflete no reconhecimento do outro.

O conceito de raça apresenta diferentes perspectivas que podem variar de acordo 
com o grupo que a define, podendo ser, de acordo com uma compreensão mais tradi-
cional, “um conjunto de traços fenotípicos comuns a certos grupos humanos que vivem 
em um mesmo território. Esses traços são passados de geração para geração, motivo pelo 
qual todos os membros do grupo possuem as mesmas características”.28 

Há ainda outra concepção mais moderna no sentido de que 

“A raça não existe como uma realidade biológica, mas sim como um mecanismo 
de classificação de indivíduos decorrente de um processo cultural chamado de ra-
cialização, em que membros de um grupo racial dominante tem o poder de criar 
sentidos culturais, poder que utilizam para atribuir conotações negativas a traços 
fenotípicos dos grupos humanos que querem explorar economicamente. Assim, 
não temos raça humana, mas processos culturais a partir dos quais categorias de 
classificação de seres humanos são criadas em um contexto histórico específico”29.

Não há, portanto, uma exata definição de raça, mas podemos concluir que a raça é 
um elemento essencialmente político30, no qual as classes privilegiadas se sobrepõem às 
classes minoritárias, surgindo assim o racismo e suas nuances.

Há relação direta entre raça e racismo, qual seja o racismo como uma forma siste-
mática de discriminação que tem a raça como fundamento e que se manifesta por meio 
de práticas conscientes ou inconscientes que culminam em privilégios para indivíduos, a 
depender do grupo racial ao qual pertençam31.

Ocorre que o racismo enquanto discurso de ódio impede que a democracia, como 
bem público, seja preservada porque cria divisões entre grupos sociais e impede que 

27	 HAIDER, Asad. Armadilha da identidade: raça e classe nos dias de hoje. São Paulo: Veneta, 2019, s.p.
28	 MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo.
29	 MOREIRA, Adilson José. Tratado de Direito Antidiscriminatório. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 560.
30	 ALMEIDA, Sílvio Luiz de. Capitalismo e crise: o que o racismo tem a ver com isso? Blog Boitempo, São Paulo, 

23 jun. 2020. Disponível em: <https://blogdaboitempo.com.br/2020/06/23/capitalismo-e-crise-o-que-o-racis-
mo-tem-a-ver-com-isso/>. Acesso em: 25 fev. 2022, s.p.

31	 Op. cit., s.p.

https://blogdaboitempo.com.br/2020/06/23/capitalismo-e-crise-o-que-o-racismo-tem-a-ver-com-isso/
https://blogdaboitempo.com.br/2020/06/23/capitalismo-e-crise-o-que-o-racismo-tem-a-ver-com-isso/
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as pessoas sejam vistas como indivíduos que podem ser atores sociais competentes. 
O discurso de ódio remete a conceitos ultrapassados nos quais certos segmentos eram 
tratados como inferiores, o que compromete o reconhecimento do outro como um igual32.

Quanto ao discurso de ódio, Adilson Batista justifica que a sua presença expressa 
mais do que hostilidade de grupos majoritários em relação a grupos minoritários, não 
permitindo que estes sejam vistos como membros valiosos da sociedade ou pessoas 
que merecem ocupar posições sociais relevantes, atuando de forma competente na 
esfera pública. Ainda nesta perspectiva, o discurso de ódio cria diversos obstáculos 
para a preservação da harmonia social e impede que membros de grupos minoritários 
possam se compreender como pertencentes. Impacta ainda nas instituições sociais e 
como estas funcionam para proteger seus direitos. Esse tipo de comunicação tem como 
propósito específico comprometer um objetivo central do processo democrático, qual 
seja, o reconhecimento da dignidade moral de todas as pessoas, um interesse funda-
mental de todas elas33. 

“É por esta razão que a circulação de estereótipos descritivos e prescritivos por 
meio do humor sobre minorias raciais corrompe o funcionamento do regime 
democrático, porque viola um bem público central da ordem política. O discurso 
de ódio compromete então um elemento de extrema relevância para a estabilidade 
social e para a estabilidade psicológica das pessoas: a dignidade”34.

O racismo tem sido amplamente estudado por psicólogos e sociólogos, bem como 
suas relações com a defesa da neutralidade racial. Outros autores também já defenderam 
a tese de que ele pode ser classificado como discurso de ódio35. Mensagens hostis trans-
mitem ideias da suposta inferioridade constitutiva dos membros de minorias, motivo pelo 
qual eles não podem gozar de apreço social, não podem ser integrados às instituições, 
razão pela qual eles devem ser segregados ou eliminados36.

No Brasil, existe uma corrente doutrinária que defende que o racismo “à brasileira”37 
se volta contra aqueles que são testemunhas da construção do país e da sua importante e 

32	 MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo, p. 167.
33	 Op. cit., p. 167.
34	 Op. cit., p. 167.
35	 MOREIRA, Adilson José. Pensando Como Um Negro: Ensaio De Hermenêutica Jurídica, p. 34.
36	 Op. cit., p. 166.
37	 No Brasil, a negação do racismo e a ideologia da democracia racial sustentam-se pelo discurso da meritocracia. 

Se não há racismo, a culpa pela própria condição é das pessoas negras que, eventualmente, não fizeram tudo 
que estava a seu alcance. Em um país desigual como o Brasil, a meritocracia avaliza a desigualdade, a miséria 
e a violência, pois dificulta a tomada de posições políticas efetivas contra a discriminação racial, especialmente 
por parte do poder estatal. No contexto brasileiro, o discurso da meritocracia é altamente racista, uma vez que 
promove a conformação ideológica dos indivíduos à desigualdade racial. (ALMEIDA, Sílvio Luiz de. O que é 
racismo estrutural?, p. 51).
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forçada participação desde os primórdios38.39 A ideologia da democracia racial,40 portanto, 
se sustenta segundo o raciocínio de que o Brasil se construiu a partir de uma miscige-
nação lenta, pacífica e “gostosa: 

“A obra de Gilberto Freyre sobre a formação da sociedade brasileira é baseada na 
suposição de que ocorreu um processo de miscigenação entre as elites agrárias 
de origem portuguesa com os grupos populacionais dominados por ela. Na me-
dida em que os portugueses que aqui chegaram não imigraram com os seus pró-
prios núcleos familiares, eles estabeleceram relações com as populações locais, 
em particular com os índios e com os negros, estabelecendo um forte trânsito no 
processo de formação da esfera privada no país (FREYRE, 2003:70 apud AVRIT-
ZER, 2013, p. 46). Deste argumento, extremamente influente e fundamentalmente 
correto, Freyre deduz um outro que pode ser resumido como a origem “democrá-
tica” do processo de formação da elite brasileira. Esse argumento tem dois pro-
blemas, um de origem lógica e o outro de origem teórica: o primeiro deles é que é 
incorreto deduzir da miscigenação a concepção de uma esfera privada igualitária 
ou democrática; e o segundo é que é incorreto tentar determinar a democracia a 
partir de estruturas da esfera privada, uma vez que a democracia é uma forma de 
organização do poder político e das relações entre Estado e sociedade. 

Ao deslocar o marco analítico do Estado para a sociedade, Gilberto Freyre funda 
uma obra extremamente original sobre o Brasil que possui uma teoria da forma-
ção da sociedade entendida através do processo de miscigenação. Para Freyre: 
“Quanto à miscibilidade, nenhum povo colonizador, dos modernos, excedeu ou 
sequer igualou neste ponto aos portugueses. Foi misturando-se gostosamente 
com mulheres de cor logo ao primeiro contato e multiplicando-se em filhos mes-
tiços [...]” (Freyre, 2003:70). Assim, o argumento de Freyre é que no processo de 

38	 FELÍCIO, Olívia. Decolonizar o Direito é Tensionar a Modernidade. Magis Portal Jurídico, Belo Horizonte, 20 
set. 2021. Disponível em: <https://magis.agej.com.br/decolonizar-o-direito-e-tensionar-a-modernidade/#fn-
ref-2957-3>. Acesso em: 12 out. 2021, s.p.

39	 O sistema de desvantagens que afeta negros e o sistema de vantagens que beneficia brancos não aparecem den-
tro dessas considerações. Ao contrário, eles continuam reproduzindo a mitologia da democracia racial, ideologia 
que funciona como uma falsa consciência. Essa reprodução impede que o privilégio branco seja reconhecido e 
questionado. Eles defendem apenas políticas destinadas à generalidade dos indivíduos, única alternativa compa-
tível com o pressuposto da universalidade do princípio da igualdade (MOREIRA, Adilson José. Pensando Como 
Um Negro: Ensaio De Hermenêutica Jurídica, s.p.).

40	 A princípio, prevaleceu a compreensão de que se tratava realmente de um mito fundador da nacionalidade. 
Afinal, o Brasil teria sido percebido historicamente como um país onde os brancos tinham uma fraca, ou quase 
nenhuma, consciência de raça (cf. Freyre, 1933); onde a miscigenação era, desde o período colonial, dissemi-
nada e moralmente consentida; onde os mestiços, desde que bem-educados, seriam regularmente incorporados 
às elites; enfim, onde o preconceito racial nunca fora forte o suficiente para criar uma “linha de cor”. Viotti da 
Costa (1985) fez talvez a mais completa síntese dessa interpretação. Em meados dos anos de 1990, com o 
recrudescimento dos ataques dos ativistas negros à “democracia racial” e à sua redução a ideologia dominante 
(e da raça opressora), alguns antropólogos (cf. Maggie, 1996; Fry, 1995- 1996; Schwarcz, 1999) lembraram 
que o mito, antes de ser uma “falsa consciência”, é um conjunto de valores que têm efeitos concretos nas prá-
ticas dos indivíduos. O mito da democracia racial, portanto, não poderia ser interpretado apenas como “ilusão”, 
pois em grande medida fora e ainda é um ideário importante para amainar e coibir preconceitos (GUIMARÃES, 
Antonio Sérgio Alfredo. Depois da democracia racial. Tempo Social, v. 18, n. 2, p. 269-287, 2006. Disponível em: 
<https://www.revistas.usp.br/ts/article/view/12525>. Acesso em: 25 fev. 2022, p. 269).

https://www.revistas.usp.br/ts/article/view/12525
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formação da sociedade brasileira o colonizador português, pela tradição anterior 
de miscigenação na própria Península Ibérica, devido à falta de indivíduos para o 
empreendimento colonial, mas também, pela falta de preconceitos em relação às 
outras raças, lança-se em um processo de miscigenação com outras raças que 
está na origem da sociedade brasileira, especialmente da sociedade agrária”41.

Observa-se então um paradoxo social brasileiro42. Um país que se entende como 
democrático racialmente, mas que possui em sua base histórica a presença permanente 
do racismo, desde o início da colonização até os dias de hoje. Como mencionado, um país 
que nega o racismo é um país que não é democrático racialmente. 

O racismo como forma de política cultural possui os mesmos objetivos da tradi-
cional narrativa cultural da democracia racial: afirmar a superioridade moral da população 
branca brasileira em relação a parcelas brancas de outros países em função da inexis-
tência de um problema racial na nossa sociedade43. Neste sentido, podemos concluir que, 
enquanto perpetuar o racismo e segregar as raças historicamente subalternizadas, não há 
que se considerar a denominada “ideologia da democracia racial” como legítima.

3	 IMPORTÂNCIA INSTRUMENTAL DAS AÇÕES ANTIRRACISTAS PARA A DEFESA 
DA DEMOCRACIA 

A respeito de uma das nuances do racismo, Cláudia Cardoso parafraseando Lélia 
Gonzales, afirmou que, embora pertençamos a diferentes sociedades do continente, sa-
bemos que o sistema de dominação é o mesmo em todas elas44. Portanto, o sistema 
social reproduz o racismo como um pilar de sua própria história, que possui uma trajetória 

41	 AVRITZER, Leonardo; GOMES, Lilian C. B. Política de Reconhecimento, Raça e Democracia no Brasil. Revista 
de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, v. 56, n. 1, p. 39-68, 2013. Disponível em: <https://www.redalyc.org/
pdf/218/21826338002.pdf>. Acesso em: 25 fev. 2022, p. 46.

42	 Sobre a possibilidade de um paradoxo da democracia constitucional Marcelo Cattoni propõe um diálogo com 
Luhmann, Habermas e Derrida, sobre a vertente ideológica, que aqui pra nós é interessante, de possíveis pres-
tações recíprocas entre direito e política enquanto sistemas funcionalmente diferenciados: “Esse deslocamento 
temporal do direito do passado para o futuro é observado em Luhmann [Luhmann in Zagrebelsky; Portinaro; 
Luther, 1996; Luhmann, 2012] como inerente à própria positivação do direito: a constituição é uma aquisição 
evolutiva, uma estrutura, um acoplamento estrutural, que possibilita a) prestações recíprocas entre direito e 
política enquanto sistemas funcionalmente diferenciados, b) e, assim, diferenciar tanto uma política que é direito 
de uma política que não é direito ou um direito que é constitucional de um direito não ou mesmo inconstitucional, 
paradoxalmente reduzindo e mantendo complexidade e c) deslocar a questão da validade para o futuro na medida 
que qualquer norma jurídica estaria em princípio passível de um controle a posteriori de constitucionalidade. O 
que em outras palavras significaria dizer que o fundamento de validade do direito desloca-se para o futuro, para 
a possibilidade de sua validação a posteriori, em função da positivação ou da recorrência das operações do 
sistema. (OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni de. Contribuições para uma teoria crítica da constituição. 2. ed. 
Belo Horizonte: Conhecimento Editora, 2021, p. 149-150).

43	 MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo, p. 180-181.
44	 CARDOSO, Cláudia Pons. Amefricanizando o feminismo: o pensamento de Lélia Gonzalez, s.p.

https://www.redalyc.org/pdf/218/21826338002.pdf
https://www.redalyc.org/pdf/218/21826338002.pdf
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singular de racismo, que permeia como um processo político de influência direta a organi-
zação da sociedade sistemática que depende do poder político que a constitui45.

Silvio de Almeida, nessa trilha, propõe investigações como a necessidade de explicar 
a persistência do racismo mesmo em Estados que juridicamente condenam o racismo ou 
como explicar a ação violenta de agentes do Estado e suas práticas sistematicamente 
orientadas contra grupos raciais e seu problema ético-jurídico da supremacia branca que 
assassina milhares de jovens negros a cada ano no Brasil46.

Neste sentido, Silvio de Almeida evidencia que as formas de discriminação (como o 
racismo) só se estabelecem se houver a participação do Estado, que pode atuar diretamente 
ou indiretamente na classificação de pessoas e nos processos discriminatórios e nas 
formas de combate desta discriminação. Quando há omissão diante da discriminação, 
permitindo-se que preconceitos historicamente arraigados se transformem em critérios 
“ocultos” ou regras “não inscritas” que operam no funcionamento das instituições e na 
ocupação de espaços de poder em seu formato estrutural47.

O racismo, como a moderna construção das relações, é um meio da divisão social e da 
desorganização das classes dominadas, seja no interior como no exterior das fronteiras estatais 
e através desses mecanismos de opressão e de dominação funda-se o povo enquanto nação. 
Como as fronteiras estatais são sempre permeáveis e a unidade ‘étnica’ deve permanecer 
basicamente indefinida e instável, o racismo adquire sua contínua eficácia e dinâmica48.

Do sistema político social, “em que o direito não é avistado apenas os textos legais ou 
especificamente nas relações de poder, mas de forma bem mais abrangente, nas relações 
sociais como todo mundo” , para que possa assim implementar um amplo protagonismo 
político negro na efetividade para além do processo de produção da Constituição Brasileira 
de 198849, atendendo constantemente em demandas proporcionais os menos favorecidos, 
a garantir os objetivos isonômicos tidos como base para a construção da carta magna50.

Silvio de Almeida afirma a importância da representatividade nas propostas de po-
líticas públicas, e a consequência da reprodução do racismo como divisão social e a 
contribuição deste para a estratificação racial51, como:

“Os racismos que codificaram a biologia em termos culturais têm sido facilmente 
introduzidos com novas variantes que circunscrevem o corpo numa ordem dis-

45	 ALMEIDA, Sílvio Luiz de. O que é racismo estrutural, s.p.
46	 MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo, p. 90-91.
47	 ALMEIDA, Sílvio Luiz de. Capitalismo e crise: o que o racismo tem a ver com isso?, s.p.
48	 ALMEIDA, Sílvio Luiz de. Capitalismo e crise: o que o racismo tem a ver com isso?, s.p.
49	 ALMEIDA, Sílvio Luiz de. O que é racismo estrutural?, s.p.
50	 Op. cit., s.p.
51	 Op. cit., s.p.



238 Olívia Maria Silva Felício

ciplinar e codificam a particularidade cultural em práticas corporais. As diferen-
ças de gênero se tornam extremamente importantes nesta operação antipolítica, 
porque elas são o símbolo mais proeminente da irresistível hierarquia natural que 
deve ser restabelecida no centro da vida diária. As forças nada sagradas da bio-
política nacionalista interferem nos corpos das mulheres, encarregados da repro-
dução da diferença étnica absoluta e da contaminação de linhagens de sangue 
específicas. A integridade da raça ou da nação, portanto, emerge como a integri-
dade da masculinidade. Na verdade, ela só pode ser uma nação coesa se a versão 
correta de hierarquia de gênero for instituída e reproduzida. A família é o eixo para 
estas operações tecnológicas. Ela conecta os homens e as mulheres, os garotos 
e as garotas à comunidade mais ampla a partir da qual eles devem se orientar se 
quiserem possuir uma pátria”52.

O direito é importante “arma” contra a estratificação social, enquanto o racismo 
estrutural se manifesta em uma estrutura de poder, admite que a criação e a aplicação 
das normas não seriam por si só possíveis sem uma decisão. O direito é um ato de poder 
antecedente, que criaria e revogaria as normas jurídicas, e somente ele permitiria que, 
dentre as várias interpretações possíveis de uma norma, o juiz escolhesse apenas uma53.

Silvio de Almeida assim dispõe que podemos reduzir a relação entre direito e racismo, 
sendo o direito a forma mais eficiente de combate ao racismo, punindo criminal e civilmente 
os racistas, estruturando políticas públicas de promoção da igualdade. Desta forma, o di-
reito, ainda que possa introduzir mudanças superficiais nos grupos minoritários, faz parte da 
mesma estrutura social que reproduz o racismo enquanto prática política e como ideologia54

Entretanto, apenas com o direito seria impossível extinguir o racismo em forma 
estrutural social55. Em suas dimensões estruturais do racismo, afirma-se que a ampla 
divisão racial pode ser constatada ainda que haja legislação competente. A exemplo da 
divisão racial do trabalho que pode ainda ser amplamente constatada nas sociedades 
contemporâneas. Ou até mesmo em países onde o racismo não é abertamente praticado 
pelo Estado ou em que há leis antirracistas, indivíduos pertencentes a grupos minoritários 
recebem salários menores e estão mais expostos a trabalhos insalubres ou precarizados56. 
Da mesma forma, o racismo foi e continua sendo elemento constitutivo da nacionalidade 
brasileira. Demonstra isso o fato de que o chamado pensamento social brasileiro – pa-
radoxalmente pouco estudado no Brasil – faz da questão da raça um tema essencial57.

O direito seria o meio e não fim para a regulamentação das atividades sociais que 
permitisse com que as minorias fossem isonomicamente retratadas nas estruturas sociais. 

52	 MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo, p. 101-102.
53	 Op. cit., s.p.
54	 Op. cit., sp.
55	 ALMEIDA, Sílvio Luiz de. O que é racismo estrutural?, s.p.
56	 Op. cit., s.p.
57	 MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo, p. 105-106.
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Assim, o sistema jurídico é uma tecnologia de controle social, que é utilizada para a con-
secução de objetivos políticos e para a correção do funcionamento institucional, como o 
combate ao racismo por meio de ações afirmativas, por exemplo58.

“Podemos analisar a relação entre direito e poder na direção do antirracismo, a 
história nos mostra que, na maioria dos casos, a simbiose entre direito e poder 
teve o racismo como seu elemento de ligação. A ascensão ao poder de gru-
pos políticos racistas colocou o direito à serviço de projetos de discriminação 
sistemática, segregação racial e até de extermínio, como nos notórios exemplos 
dos regimes colonial, nazista e sul-africano. Contemporaneamente, a chegada ao 
poder de grupos de extrema-direita em alguns países da Europa e nos Estados 
Unidos tem demonstrado como a legalidade coloca-se como extensão do po-
der, inclusive do poder racista, na forma de leis anti-imigração154 direcionadas a 
pessoas oriundas de países de maioria não branca, ou da imposição de severas 
restrições econômicas às minorias. A conclusão é que o racismo é uma relação 
estruturada pela legalidade”59.

As relações que se formam a partir da estrutura social e econômica das sociedades 
contemporâneas é que determinam a formação das normas jurídicas60.O direito, segundo 
essa concepção, não é o conjunto de normas, mas a relação entre sujeitos de direito. 
Ainda, tem-se a funcionalidade do racismo interligada ao poder do Estado:

“Seria assim a de fragmentação, de divisão no contínuo biológico da espécie 
humana, introduzindo hierarquias, distinções, classificações de raças. O racismo 
estabelecerá a linha divisória entre superiores e inferiores, entre bons e maus, 
entre os grupos que merecem viver e os que merecem morrer, entre os que terão 
a vida prolongada e os que serão deixados para a morte, entre os que devem 
permanecer vivos e o que serão mortos. E que se entenda que a morte aqui não é 
apenas a retirada da vida, mas também é entendida como a exposição ao risco da 
morte, a morte política, a expulsão e a rejeição”61.

No Brasil, a legislação vem há anos tratando da questão racial, ainda que a socie-
dade não perpetue o racismo estrutural, não foram poucas as tentativas de reprimir as 
separações estruturais e garantir a isonomia social.

“Em 1951, a Lei Afonso Arinos tornou contravenção a prática da discriminação 
racial. A Constituição de 1988 trouxe as disposições mais relevantes sobre o 
tema, no âmbito penal, ao tornar o crime de racismo inafiançável e imprescritível, 
disposição que orientou a Lei 7716/89, dos crimes de racismo, também conhe-

58	 Op. cit., s.p.
59	 MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo, p. 135-136.
60	 Op. cit., s.p.
61	 MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo, p. 115.
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cida como Lei Caó, em homenagem ao parlamentar Carlos Alberto de Oliveira, o 
propositor do projeto de lei”62.

No que concerne ao constitucionalismo, o texto constitucional explicitamente ga-
rante o respeito à diversidade religiosa – incisos VI, VII e VIII do artigo 5º –, a proteção 
das diversas manifestações culturais – artigo 215 –, estabelece o dever de salvaguardar 
as terras indígenas e quilombolas – artigo 231 da Constituição e artigo 68 do ADCT. Já a 
Lei 9.459/1997 acrescentou o §3º ao artigo 140 do Código Penal para que constasse o 
tipo penal da injúria racial ou qualificada63, entre outros instrumentos do ordenamento jurí-
dico que garantem a ordem institucional quanto às segregações provindas das diferenças 
raciais. Neste contexto, Marcelo Cattoni afirma ainda que o texto da Constituição brasileira 
de 1988 não apenas fala de exclusão social, senão que se pronuncia incontestavelmente 
contra ela, como no caso dos textos de normas de direitos fundamentais, podendo re-
velar, portanto, diferentemente de um contraste entre ideal e real, uma tensão entre texto e 
contexto64.A partir desta premissa, pretende-se demonstrar de que forma o racismo está 
presente neste texto positivado e no contexto social.

Foram reproduzidas importantes decisões e ações afirmativas, que encontram ampla 
fundamentação no ordenamento jurídico, como também em preceitos ético-políticos que 
foram incorporados pelo constitucionalismo contemporâneo, como as ideias de justiça 
corretiva e justiça distributiva e sempre priorizando a igualdade de raça e gênero esses 
conceitos de justiça atuam como parâmetros para a interpretação das normas que estabe-
lecem a erradicação da marginalização social como um objetivo constitucional65

Deste modo, as ações antirracistas atuam diretamente na supressão de discursos 
opressores que possam conflitar o direito de liberdade de expressão com o direito individual 
das minorias. A presença do racismo e suas divisões em diferentes esferas da vida social 
é um mecanismo responsável pela perda de oportunidades sociais de minorias raciais em 
diferentes esferas, afetando, então, o status social que elas ocupam dentro da sociedade66.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não há que se confundir os conceitos de liberdade de expressão e discurso de ódio. 
O primeiro compõe um direito constitucional e o segundo oprime uma enorme parcela 

62	 MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo, p. 143-144.
63	 ALMEIDA, Sílvio Luiz de. O que é racismo estrutural?, s.p.
64	 OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni de. Democracia sem espera e processo de constitucionalização: uma crítica 

aos discursos oficiais sobre a chamada “transição política brasileira”. Revista Anistia Política e Justiça de Tran-
sição, Brasília, v. 2, n. 3, p. 200-229, jan./jun. 2010. Disponível em: <https://www.academia.edu/11943741/
Democracia_sem_espera_e_processo_de_constitucionaliza%C3%A7%C3%A3o_2009_?auto=download>. 
Acesso em: 25 fev. 2022.

65	 MOREIRA, Adilson José. Pensando Como Um Negro: Ensaio De Hermenêutica Jurídica, 2018, s.p.
66	 ALMEIDA, Sílvio Luiz de. Capitalismo e crise: o que o racismo tem a ver com isso?, p. 180-181.

https://www.academia.edu/11943741/Democracia_sem_espera_e_processo_de_constitucionaliza%C3%A7%C3%A3o_2009_?auto=download
https://www.academia.edu/11943741/Democracia_sem_espera_e_processo_de_constitucionaliza%C3%A7%C3%A3o_2009_?auto=download
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vulnerabilizada socialmente. O conceito de liberdade de expressão é permeado por diver-
gências doutrinárias acerca dos seus limites. Não obstante, o discurso de ódio envolvendo 
racismo deve ser interpretado como uma grave ofensa e/ou ataque a comunidade subal-
ternizada historicamente e não um mero direito individual.

No que se refere à racialização, no Brasil, existem discursos que defendem o mito 
da ideologia da democracia racial como forma de invalidar os efeitos do racismo que 
incidem na vida do indivíduo ou do coletivo social enquanto discurso de ódio. O mito da 
ideologia racial se propaga por meio de pessoas que ainda não se deram conta de que 
racismo é racismo e que, muitas vezes, as formas veladas ou naturalizadas são até mais 
difíceis de combater. 

É preciso considerar o princípio da “igualdade desigual”67 para reconhecer os traços 
históricos das comunidades subalternizadas e incluir a agenda política racial na prática ins-
titucional brasileira, fortalecendo diversas conquistas como as políticas de enfrentamento 
ao racismo estrutural.

As ações antirracistas atuam diretamente frente ao combate do discurso de ódio 
que o racismo contém e as formas de subalternizar as pessoas racializadas. Serve para 
combater a tentativa de alguns “formadores de opinião classificarem a acusação de ra-
cismo como uma manifestação do politicamente correto, como uma tentativa descabida 
de censura, como um cerceamento de opinião, algo que não deveria ocorrer na nossa 
sociedade”68.

Por fim, conclui-se que existe um paradoxo na formação social brasileira, represen-
tados por indivíduos ou governantes que, a despeito de afirmarem viver em um país de-
mocrático, praticam ou são coniventes com atos e manifestações racistas que novamente 
exaltam a branquitude e sua concentração de poder. 

Não há que se considerar o racismo como liberdade de expressão. O discurso de 
ódio racista diminui e subalterniza comunidades historicamente prejudicadas. Apenas 
quem sente na pele as feridas poderá mensurar os danos que podem ser causados, tanto 
pelas pessoas que negam a existência do racismo, quanto as pessoas que o praticam 
através de seus discursos, em uma sociedade permeada pela desigualdade e opressão. 
Os corpos racializados devem ser considerados e empoderados socialmente, de modo a 
promover sua ascensão e integração em espaços hierarquicamente ocupados por corpos 
não racializados. 

67	 Por “igualdade desigual” menciono o princípio constitucional da isonomia qual seja todos são iguais perante a 
lei, e o tratamento estatal deve ser provido na medida de suas desigualdades.

68	 MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo, p. 22.
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LIBERDADE DE EXPRESSÃO E MILITARES – 
ARGUMENTOS PRESENTES NO HC Nº 75.676-0/RJ 
E NA ADPF Nº 475 ACERCA DO ART. 166 DO CPM

Paloma da Silva Santos1

RESUMO

O presente trabalho buscou averiguar quais os argumentos apresentados no debate jurídico feito 

no Supremo Tribunal Federal acerca da aplicação e recepção do artigo 166 do Código Penal Militar, 

que tipifica a insubordinação pela publicação ou crítica indevida, relacionada a ato de superior, 

a assunto atinente à disciplina militar ou a qualquer resolução do Governo. Com isso, objetivo 

verificar se e como foram sopesados o direito à liberdade de expressão e o dever de disciplina 

e hierarquia dos servidores militares. Para tanto, foram analisados os argumentos apresentados 

no acórdão do Habeas Corpus nº 75.676-0 – RJ e na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental nº 475, recorrendo-se a análise de conteúdo desses documentos. Observou-se que a 

maior parte dos argumentos identificados desconsideram ou abordam apenas de modo superficial 

os aspectos institucionais característicos das instituições militares, contrapondo-os com alguma 

frequência à experiência democrática. Em que pese certa nuance sutil no sopesamento do direito à 

liberdade frente ao dever de disciplina e hierarquia, somente discernível na concretude dos casos, 

entende-se que, em princípio, a restrição imposta aos servidores militares pelo art. 166 do CPM 

parece compatível com uma série de outros valores, princípios e características institucionais 

igualmente constitucionais.

INTRODUÇÃO 

A recepção ou não de artigos que limitam a liberdade de expressão de servidores 
públicos militares pela Constituição Federal de 1988 ocasionalmente ressurge no debate 
jurídico nacional. Restrições infraconstitucionais à irrestrita manifestação de tais agentes 
públicos são questionadas sob o argumento de que contrariam a previsão do inciso IV, 
do artigo 5° da Constituição Federal, dispositivo que tutela a liberdade de manifestação 
do pensamento.

1	 Mestranda vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais. Gra-
duada em Direito pela Universidade Federal de Sergipe.

SANTOS, Paloma da Silva. Liberdade de expressão e militares – argumentos presentes no HC nº 75.676-0/RJ e na ADPF nº 475 acerca do art. 
166 do CPM. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. v. V. Brasília: ABRADEP, 2022. 
p. 245-259. ISBN: 978-85-93139-09-3. 
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A controvérsia envolve a delimitação da amplitude dos direitos individuais, ou 
seja, se possuem caráter absoluto ou se são passíveis de limitação no seu exercício 
ante colisão com outros direitos e garantias ou, até mesmo, por previsões normativas 
específicas de determinada carreira ou estrutura organizacional, também determinadas 
constitucionalmente.

Sobre o primeiro aspecto dessa questão, nota-se que até o momento, a Corte Su-
prema, inclusive dada a ampla gama de direitos individuais que concomitantemente são 
resguardados pela Carta Magna, possui uma pacífica compreensão de que “Os direitos e 
garantias individuais não têm caráter absoluto. Não há, no sistema constitucional brasileiro, 
direitos ou garantias que se revistam de caráter absoluto.” (STF - MS 23.452/RJ, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJ 12/5/2000).

Quanto a segunda camada da questão, parece interessante observar o caso do ar-
tigo 166 do Código Penal Militar, que tipifica como delito de insubordinação a publicação 
ou crítica indevida, relacionada a ato de superior, a assunto atinente à disciplina militar ou 
a qualquer resolução do Governo e sobre o qual pende discussão acerca de sua recepção 
diante da Constituição Federal de 1988. 

Essa disciplina contraria a garantia constitucional de liberdade de expressão ou, em 
sentido contrário, por não serem absolutos os direitos individuais, foi recepcionado pela 
Constituição Federal? Quais implicações ao exercício de direitos constitucionais por servi-
dores militares podem decorrer de aspectos institucionais constitucionalmente definidos? 
Averiguar quais os argumentos apresentados no debate jurídico feito no Supremo Tribunal 
Federal a partir dessas questões é o objetivo precípuo do presente trabalho2, verificando 
de que modo interagem com um aspecto essencial nesse caso, o caráter militar (ou mi-
litarizado) dos agentes.

Ao abordar referido tema, o presente trabalho debruça-se mais especificamente sobre 
o seguinte problema: se e como foram sopesados e/ou limitados o direito à liberdade de ex-
pressão e o dever de disciplina e hierarquia dos servidores militares? Para tanto, foram ana-
lisados quais os argumentos apresentados no acórdão do Habeas Corpus nº 75.676-0 - Rio 
de Janeiro e na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 475, apresentada 
por partido político com representação no Congresso, cujo julgamento ainda está pendente.

Ambos, uma decisão do STF em 1998 e a petição inicial protocolada no Supremo 
Tribunal Federal em 2017, em alguma medida abordam os limites do mesmo dispositivo do 
Código Penal Militar, o artigo 166, que tipifica como infração penal militar de insubordinação 
a publicação ou crítica pública a ato de seu superior, assunto atinente à disciplina militar ou 

2	 Tendo em vista a recorrência histórica com que militares vem ao debate público manifestar-se sobre questões 
políticas no Brasil, seria possível ainda refletir se e em que medida as vedações penais ao exercício da liberdade 
de expressão são aptas a atingir algum tipo de função preventiva ou se mostram-se mais úteis no alcance de 
outras finalidades, o que não poderá ser explorado no presente trabalho. 
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qualquer resolução do Governo, dada possível amplitude da restrição imposta ao direito à 
liberdade de expressão de militares. Tal delito, que visa tutelar a disciplina militar3, conforme 
destaca Nucci4, sujeita seu autor a uma pena de detenção de dois meses a um ano.

No caso do HC nº 75.676-0 - Rio de Janeiro, a Corte deliberou sobre o paciente, 
militar da reserva e presidente do Clube de Oficiais do Corpo de Bombeiros do Estado do 
Rio de Janeiro, que fora denunciado por conceder entrevista à uma emissora de rádio 
na qual criticou a formação profissional, bem como a ausência de avaliação profissional 
e emocional dos policiais militares, além de tecer críticas à política implementada pela 
Secretaria de Segurança Pública do Estado. Já a ADPF5 nº 475, protocolada em 2017, 
traz para apreciação da Suprema Corte pedido com vistas a declarar a não recepção e 
revogação do artigo 166 do Código Penal Militar.

Para o desenvolvimento do presente trabalho, a metodologia empregada foi a pes-
quisa documental, com o exame da documentação por meio da Análise de Conteúdo, 
observadas, em geral, as orientações propostas por Laurence Bardin6 em livro sobre esse 
tema. Por isso, foram seguidas as etapas de pré-análise, exploração do material, trata-
mento dos resultados, inferência e interpretação.

Ainda na pré-análise foram realizadas a leitura flutuante de corpus documental mais 
amplo e potencialmente relacionado ao problema; em seguida, definição de quais docu-
mentos deveriam ser efetivamente analisados; identificação de índices e elaboração dos 
indicadores; a formulação de hipóteses iniciais e delimitação dos objetivos; e, por fim, a 
preparação do material.

A exploração dos documentos partiu da definição do tema como unidade de registro 
e do parágrafo como unidade de contexto, para orientar a codificação, classificação e 
categorização. Por fim, o tratamento, interpretação e avaliação dos argumentos que apare-
ceram nos documentos examinados perpassam pela assunção da liberdade de expressão 
e manifestação como condição basilar da democracia, sem, contudo, perder de vista os 
aspectos pertinentes e peculiares à instituição militar, pautadas na disciplina, hierarquia e 
neutralidade política, e conjunturais da segurança pública militarizada.

3	 Dadas as limitações do presente estudo, este trabalho não abordará se a partir dos elementos específicos dos 
casos concretos efetivou-se devida tutela da disciplina militar ou se a imposição penal serviria à proteção de 
interesses diversos do bem jurídico penalmente tutelado. 

4	 NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal Militar comentado. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2014.
5	 Conforme explanam Mendes, Coelho e Branco, trata-se de instrumento do modelo concentrado de controle de 

constitucionalidade cabível para evitar ou reparar lesão a preceito fundamental, resultante de ato do Poder Pú-
blico, bem como quando houver relevante fundamento de controvérsia constitucional sobre lei ou ato normativo 
federal, estadual ou municipal, abrangidos os diplomas anteriores à Constituição. MENDES, Gilmar Ferreira; 
COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO; Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 4 ed. São Paulo: 
Saraiva, 2009. p. 1208-1216.

6	 BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. Tradução de Luís Antero Reto e Augusto Pinheiro. São Paulo: Edições 
70, 2016.
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Para a melhor exposição da questão, o desenvolvimento do presente artigo divide-se 
em três seções. A primeira parte do texto propõe-se a apresentar o documento analisado 
e os argumentos identificados no acórdão do HC nº 75.676-0/RJ. O mesmo procedimento 
é realizado no tópico seguinte, dessa vez reconhecendo e classificando os argumentos 
coletados na petição inicial da ADPF nº 475. O terceiro fragmento verifica como e em que 
medida os argumentos identificados alinham-se a garantia do direito à liberdade de ex-
pressão ou ao dever de disciplina e hierarquia próprias das particularidades dos servidores 
militares, examinando essa equalização a partir dos aspectos jurídicos e constitucionais 
direta e implicitamente envolvidos na discussão.

1	 LEVANTAMENTO DOS ARGUMENTOS QUE COMPÕEM O ACÓRDÃO DO HABEAS 
CORPUS Nº 75.676-0/RJ

Antes de apontar os argumentos presentes na decisão do Habeas Corpus nº 
75.676-0/RJ7, cabe destacar alguns aspectos gerais sobre o documento analisado. O 
inteiro teor do acórdão possui 16 páginas, numeradas de 223 a 238. A primeira delas 
(fl. 223) traz o cabeçalho institucional, com o nome do tribunal seguido do setor, data da 
publicação, número do ementário e diversos dados identificativos do HC: número, unidade 
da federação, relator, paciente, impetrante, coator. Constam ainda a ementa e o acordão, 
acompanhados da assinatura do ministro relator, bem como da rubrica por servidor e do 
carimbo de setor ligado a publicação de acórdãos.

A partir da segunda página (fls. 224-235), começa o relatório do caso. Essa parte 
do documento é composta inicialmente (fl. 224) de breves apontamentos pelo relator alter-
nadas com citações diretas concatenando os fatos, a denúncia, o HC impetrado junto ao 
TJ-RJ, parcialmente provido, e recurso ao STJ, cujo provimento foi negado. Em segundo 
momento (fls. 227-234), o relator centra-se na exposição detalhada dos argumentos apre-
sentados pelo HC protocolado no STF. 

Na última página do relatório (fl. 235), ministro retoma a informação de que STJ 
desproveu o recurso ordinário para afastar a incidência do art. 166 do CPM, acompanhada 
de citação da ementa do RHC 6291, pelo ministro Felix Fisher. Aponta, por fim que a Pro-
curadoria Geral da República requereu diligência que confirmou a condição do paciente 
de oficial reformado da Polícia Militar com posterior manifestação do Subprocurador Geral 
pelo deferimento da ordem.

Já em seu voto (fls. 236, 237), o ministro Sepúlveda Pertence, após retomar parecer 
da Procuradoria Geral da República, exarado pelo Dr. Edson de Almeida, conclui que nada 

7	 Disponível em: <https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=76165>. Último aces-
so em: 01 nov. 2021.

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=76165
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tem a acrescentar aos argumentos da impetração e do parecer, e em ato contínuo defere 
a ordem para trancamento da ação penal.

Observa-se, portanto, que o conjunto de argumentos mobilizados ao longo do 
acórdão são basicamente aqueles trazidos pelo HC, apresentados em detalhes no rela-
tório, e pelo parecer da Procuradoria Geral da República, citação direta inserida no voto 
do relator.

Os diversos argumentos identificados ao longo do documento podem ser agrupados 
em dois grandes blocos e classificados tematicamente como: 

a) aqueles que conduzem à ilegitimidade passiva do paciente no caso concreto 
– presentes em maior número e ocupam maior parte do texto, integrada pelos 
argumento que apontam inatividade do paciente; limitação imposta pela interpre-
tação do art. 166; condição de militar reformado e da reserva análoga a de civil; 
não enquadramento no art. 9, inciso III do CPM; impossibilidade de enquadramento 
do paciente como assemelhado; ato que não traz dano a instituição militar, tendo 
em vista a natureza eminentemente civil das funções desempenhadas pela polícia 
militar); 

b) aqueles que apontam para a inexistência de subordinação funcional entre pa-
ciente e pessoas ditas ofendidas.

Em que pesem as particularidades do caso concreto e as limitações do meio uti-
lizado para provocação do Judiciário, vale registrar que em nenhum momento são 
mobilizados argumentos que ratifiquem ou tangenciem a incompatibilidade do art. 
166 e/ou do diploma do qual faz parte, CPM, com a Constituição Federal, posto 
que, conforme se depreende dos argumentos suscitados, a discussão se centra 
em grande medida na ilegitimidade passiva, e mais precisamente na condição de 
inatividade do paciente. Apesar da transcrição de trecho da entrevista dada pelo 
denunciado constar no relatório, seu conteúdo não gerou qualquer avaliação jurídica. 

Por outro lado, o voto do relator, ministro Sepúlveda Pertence, retoma os argu-
mentos trazidas aos autos pela Procuradoria Geral da República que enfatizam a 
natureza civil das funções desempenhadas pela Polícia Militar

“Ora, ao contrário do que ocorre com as Forças Armadas, que são instituições mi-
litares pela sua própria natureza, as Polícias Militares, cuja função de policiamento 
ostensivo e de preservação da ordem pública é eminentemente civil, são apenas 
corporações militarizadas mas, nem por isso, assumem, contra a natureza das 
coisas, status de instituições militares.”8

8	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Primeira Turma). Habeas Corpus nº 75676/RJ. Relator: Sepúlveda Pertence. 
Julgamento: 12/05/1998, Publicação: 07/08/1998, p. 236. Disponível em: <https://redir.stf.jus.br/paginador-
pub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=76165>. Último acesso em: 01 nov. 2021.
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O membro da PGR atenta para o fato de que um policial reformado ou da reserva 
somente poderia ser sujeito ativo de crime militar caso, por sua conduta, atingisse insti-
tuições militares, daí que a natureza das funções de policiamento ostensivo e preservação 
da ordem pública deem suporte ao afastamento do art. 166 nesse caso concreto. Obser-
va-se, portanto, que tal ponderação, embora por si só não resulte em uma discussão mais 
ampla sobre a aplicabilidade dos dispositivos do Código Penal Militar a policiais militares 
e bombeiros na ativa no bojo do HC nº 75.676-0/RJ, ao menos, evidencia os aspectos 
problemáticos da militarização desses setores pela CF/88.

2	 LEVANTAMENTO DOS ARGUMENTOS QUE COMPÕEM A ADPF Nº 475

A análise feita para o presente estudo restringiu-se a petição inicial, disponível no 
sítio eletrônico do Supremo Tribunal Federal9. Ao todo são 34 páginas, sendo a primeira 
folha preenchida com o endereçamento e a qualificação. A partir da segunda página ini-
ciam-se divisões do texto em tópicos atinentes a: I- legitimidade ativa; II – cabimento da 
ADPF; III – discussão ampla sobre direitos fundamentais; IV – argumentos ligados à liber-
dade de expressão; V – relativização dos direitos e garantias fundamentais dos militares; 
V (também numerado como tópico cinco) – aspectos peculiares aos policiais militares e 
bombeiros; VI – liberdade de expressão de policiais militares e bombeiros no Brasil; VII – 
militares estaduais e redes sociais; VIII – punições cabíveis; IX – conflito entre liberdade 
de expressão e art. 166 do CPM; X – jurisprudência do STF; XI – objeto e cabimento da 
ação; XII – pedidos intermediários; e, por fim, XIII – pedidos finais. 

Após separação e numeração dos diversos argumentos identificados ao longo do 
documento, eles podem ser assim classificados e agrupados: 

a) direito à liberdade de expressão previsto na Constituição Federal abrange todos 
os cidadãos, têm eficácia plena e aplicabilidade imediata – colisão com norma hie-
rarquicamente inferior CPM; condição humana dos militares; STF barrou ameaças 
à liberdade de expressão em diversas oportunidades;

b) únicas restrições à liberdade de expressão estão contidas na Constituição 
Federal – limitação somente por outros direitos previsto no art. 220 da CF/88; 
vedação ao anonimato;  restrições não expressamente previstas na CF seriam 
inconstitucionais;

c) inconstitucionalidade de qualquer forma de censura – impossibilidade de es-
tabelecimento de censura; coibição de abusos, quando for o caso, em momento 
posterior;

9	 Disponível em:<http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5245469>. Último acesso em: 01 
set. 2021.

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5245469
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d) militarismo de polícias e bombeiros – militarização da Segurança Pública não 
foi afastada pelo constituinte no texto da Constituição Federal de 1988; debate 
sociológico e antropológico sobre problemas da militarização da Segurança Pú-
blica; natureza civil das atividades de policiais militares e bombeiros – retomada de 
argumento constante no HC nº 75.676-0/RJ; crítica à julgados do STM nos quais 
a hierarquia e disciplina estão acima da liberdade de expressão; confiança da po-
pulação na segurança pública seria pequena pela falta de diálogo com a população 
contra superiores e governantes;

e) hierarquia e disciplina estaria presente na todos os setores da Administração 
Pública, sem trazer prejuízos a livre manifestação;

f) regulamentos militares seriam legado autoritário – regulamentos são obsoletos; 
CPM foi feito em período autoritário;

g) grande número de punições e perseguições sofridas por militares que apenas 
exerceram um direito;

h) inexistência de lesividade da conduta tipificada pelo art. 166 do CPM;

i) liberdade de expressão dos militares traria benefícios para a política de Se-
gurança Pública – manifestação dos profissionais da área melhoraria o serviço; 
interesse público se sobreporia a pessoalidade das manifestações;

j) afronta a Declaração Universal dos Direitos Humanos.

Haja vista o objeto diverso da ação, somem da discussão os argumentos relativos a 
garantia da liberdade de expressão para militares da reserva e reformados, elemento central 
no debate proposto no âmbito do HC nº 75.676-0/RJ em razão daquele caso concreto. Vale 
ressaltar que, os únicos argumentos retomados dizem respeito à natureza eminentemente 
civil das funções desempenhadas pelas instituições da área de Segurança Pública, com 
citação direta do parecer exarado pela Procuradoria Geral da República na decisão do HC.

A esse respeito, é possível observar ainda que, embora em um dos tópicos, a pe-
tição pondere os aspectos peculiares à militarização de funções com natureza civil, re-
conhecendo inclusive que o Constituinte de 1988 não afastou a militarização da área de 
Segurança Pública – nesse sentido, merece destaque parágrafo 66 da ADPF, inserido no 
item “d” –, a maior parte dos argumentos apresentados estão no sentido de equiparação 
entre civis a militares – mesmo alguns argumentos agrupados no item “d” desfazem-se do 
tensionamento original, para estruturar-se no sentido de maximização completa do direito 
à liberdade de expressão. –, sem tecer maiores considerações acerca das consequências 
dessa condição institucional na modulação do exercício desse direito. 

Nesse sentido, na ADPF analisada, parece ser recorrente o atrelamento do dever de 
disciplina e hierarquia apenas ao dispositivo infraconstitucional, permanecendo em segundo 
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plano na maior parte da argumentação, à exceção do parágrafo supracitado, o fato da estru-
turação militar estar prevista nos artigos 42 e 142, presentes na Constituição Federal, cuja 
redação estabelece expressamente que as Polícias Militares e Bombeiros Militares são ins-
tituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, assim como as Forças Armadas.

Cumpre destacar ainda que, em que pese os argumentos apresentados centrarem-se 
na restrição imposta a policiais militares e bombeiros ativos quanto ao exercício da liberdade 
de expressão, o pedido realizado, ao requerer a não-recepção do art. 166 do CPM, retiran-
do-lhe a vigência, concede, em tese, a possibilidade de manifestação pública inclusive de 
agentes das Forças Armadas na ativa, o que não é abordado em nenhum trecho da petição.

3	 ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS 

Resguardada na nossa Constituição Federal nos incisos IV e IX do seu artigo 5°, 
assim como no art. 220 e seus parágrafos 1º e 2º, a liberdade de expressão é direito 
fundamental estreitamente relacionado com outros princípios e valores constitucionais 
fundantes, como a democracia, a dignidade da pessoa humana e a igualdade.

Nesse sentido, por sua importância, seja em uma dimensão individual ou enquanto 
um direito coletivo ao acesso e intercâmbio de informações, conforme destaca Bento10, 
foram firmados diversos tratados internacionais que também visam proteger referido di-
reito, previsto, por exemplo, no art. XIX da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948, no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos de 1966, no art. 19, no art. 4º 
da Carta Democrática Interamericana de 2010.

Essa relevância peculiar determina, como regra geral, a prevalência desse direito 
quando em confronto com outras garantias fundamentais (STF, RE n° 685493/SP) – espe-
cialmente em questões ligadas ao exercício da liberdade de expressão por civis, restrições 
impostas ao direito de livre expressão devem estar sujeitas a requisitos rigorosos.

Apesar disso, o próprio Supremo Tribunal Federal, nos autos do HC n° 82.424, 
proferiu decisão paradigmática ao reconhecer que nenhum direito é absoluto, nem mesmo 
a liberdade de expressão. Apreciando a possibilidade de veiculação e a consequente ca-
racterização de crime de racismo em virtude da publicação de obra (livro) com ideias 
antissemitas, a Corte Suprema compreendeu que deveriam prevalecer os princípios da 
dignidade da pessoa humana e da igualdade jurídica. Assim o fez sob o fundamento de 
que a liberdade de expressão não autoriza, por exemplo, o “direito à incitação ao racismo”, 
já que um direito individual não poderia constituir-se em salvaguarda de condutas ilícitas 
(STF, HC n° 82.424).

10	 BENTO, Leonardo Valles. Parâmetros internacionais do direito à liberdade de expressão. Revista de informação 
legislativa. Ano 53, número 210, p. 93-115, abr./jun., 2016. Disponível em: <http://www2.senado.leg.br/bdsf/
item/id/522900> Acesso em: 13 out. 2021.
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Por isso, apesar de razoável a alegação de que as únicas restrições à liberdade de 
expressão devam ser aquelas contidas na Constituição Federal, não parece adequado que 
essas limitações se restrinjam estritamente às hipóteses expressas no parágrafo 1º, art. 
220 da CF/88. Nesse sentido pondera Blanco

“Isso porque não são apenas aqueles bens jurídicos mencionados expressamente 
pelo constituinte (como a vida privada, a intimidade, a honra e a imagem) que 
operam como limites à liberdade de expressão. Qualquer outro valor abrigado pela 
Constituição pode entrar em conflito com essa liberdade, reclamando sopesamen-
to, para que, atendendo ao critério da proporcionalidade, descubra-se, em cada 
grupo de casos, qual princípio deve sobrelevar.”11

Nesse sentido, o exercício da liberdade de expressão poderia sofrer contenções face 
a tutela de outros bens jurídicos, o que de fato se verifica em pesquisa jurisprudencial. Mas 
e quanto a possíveis limitações decorrentes de aspectos institucionais igualmente fixados 
pela Constituição? A(s) controvérsia(s) em torno da recepção do artigo 166 do Código 
de Processo Militar não envolve(m), direta e necessariamente, a colisão entre princípios 
e garantias individuais, mas sim a condição peculiar dos agentes públicos no exercício 
de funções militares ou militarizadas, que implica a renúncia temporária a alguns direitos 
como as eventuais restrições que daí decorrem ao exercício da liberdade de expressão, 
greve e outros.

Efetivamente, o exercício desse direito e de outras liberdades asseguradas pela Carta 
Magna está indissociavelmente ligado ao regime democrático, ao possibilitar o amplo de-
bate, formação e participação dos cidadãos na construção das decisões políticas. Em 
reflexão similar, na obra Poliarquia, Robert Dahl12 insere a liberdade de expressão como 
garantia institucional necessária para a oportunidade dos cidadãos formularem, exprimirem 
e terem preferências igualmente consideradas pela conduta governamental, condições 
apontadas pelo autor como necessárias para a democracia.

Entretanto, ao que parece, para o autor o pleno desenvolvimento democrático requer 
também, como condição de possibilidade, o controle civil sobre os militares. Assim, para Ro-
bert Dahl13, tal controle seria condição necessária, embora não seja a única, para o estabeleci-
mento da poliarquia. Em sentido semelhante manifestam-se Mainwaring, Brinks e Pérez-Liñán

“A quarta propriedade das democracias contemporâneas é que as autoridades 
eleitas devem deter o genuíno poder de governar, em oposição às situações em 
que os governantes eleitos são ofuscados pelos militares ou por alguma figura não 

11	 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO; Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Cons-
titucional. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 410

12	 DAHL, Robert. Poliarquia – participação e oposição. Tradução de Celso Mauro Paciornick. São Paulo: EDUSP, 
2015. p. 26, 27.

13	 DAHL, Robert. A democracia e seus críticos. Tradução de Patrícia de Freitas Ribeiro. São Paulo:
Editora WMF Martins Fontes, 2012.
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eleita que domina nos bastidores (Valenzuela, 1992). Se as eleições são livres e 
limpas, mas elegem um governo que não consegue controlar as principais arenas 
políticas porque os militares ou alguma outra força o fazem, então o governo não 
é uma democracia.”14

Nesse sentido, especialmente no tocante às Forças Armadas, enquanto órgãos de 
Estado, cujo comando supremo cabe a um representante eleito para mandato temporário 
pelo poder popular, seja de forma direta ou indireta, tradicionalmente espera-se que de-
sempenhe sua missão institucional com plena neutralidade política em uma sociedade 
democrática, pelo menos a partir de alguns modelos de controle civil dos militares.

Alfred Stepan destaca o dilema que parece subjacente a essa questão:

“Um aspecto fundamental do relacionamento civil-militar é a tensão potencial que 
se manifesta diante de uma dupla necessidade dos governantes políticos civis: 
de um lado, manter uma força armada como instrumento da política e da ordem 
interna e, de outro, garantir que o poder militar não usurpe o poder político.”15

Por isso, diversas foram as formas como os países buscaram equacionar o problema 
do controle civil dos militares. A esse respeito, Stepan16 aponta quatro tipos ideias de soluções 
construídas para esse relacionamento, sendo eles os modelos: aristocrático, comunista, liberal 
e profissional. Em termos ideais, nos dois últimos modelos haveria a centralidade da condição 
apolítico dos militares, no modelo liberal, ou da indiferença ideológica dos membros da caserna 
em razão da absoluta submissão à autoridade constituída, no modelo profissional17.

Dessa forma, parece plausível supor, ainda que de forma provisória, que medidas 
estatais destinadas a garantir a apoliticidade militar e/ou sua estrita submissão ao poder 

14	 MAINWARING, Scott; BRINKS, Daniel; PÉREZ-LIÑÁN, Aníbal. Classificando Regimes Políticos na América Latina, 
1945-1999. Dados, Rio de Janeiro, v. 44, n. 4, p. 645-687, 2001. p. 650. Disponível em: &lt;http://www.scielo.
br/scielo.php?script=sci_arttext&amp;pid=S0011- 52582001000400001&amp;lng=en&amp;nrm=iso&gt;. 
Acesso em: 4  jun.  2020. 

15	 STEPAN, Alfred. Os militares na política – as mudanças de padrões na vida brasileira. Tradução Ítalo Tronca. Rio 
de Janeiro: Artenova, 1975, p. 46.

16	 STEPAN, Alfred. Os militares na política – as mudanças de padrões na vida brasileira. Tradução Ítalo Tronca. Rio 
de Janeiro: Artenova, 1975, p. 46 e ss.

17	 Dadas as diversas limitações do presente trabalho, não se busca nesse momento abordar as limitações iden-
tificadas por literatura mais recente no que diz respeito ao modelo profissional de Samuel Huntington. Nesse 
sentido, possível cf. OLMEDA, José A. Escape from Huntington’s Labyrinth: Civil–military relations and compa-
rative politics. In: BRUNEAU, Thomas; MATEI, Florina (orgs.). The Routledge handbook of civil-military relations. 
London/New York: Routledge, 2013; FEAVER, Peter D. Armed servants – agency, oversight, and civil-military 
relations. Cambridge: Harvard University Press, 2003. Pela mesma razão, não enfrentaremos a inquirição so-
bre em que medida os modelos abordados seriam compatíveis, alcançáveis e/ou bem sucedidos diante das 
especificidades dos países latino-americanos, fortemente marcados pela dependência econômica, tecnológica, 
colonialidade e ampla participação militar na vida política, que parecem ter contribuído para o cenário descrito 
por Grabendorff: “Dado que las guerras entre países de la región prácticamente han desaparecido, el peso de las 
Fuerzas Armadas es sobre todo doméstico, lo cual es evidente por la frecuencia con la que se recurre a ellas en 
casos de conflictos políticos internos”. GRABENDORFF, Wolf. Militares y gobernabilidad – Como están cambian-
do las relaciones cívico-militares em América Latina? Bogotá: FESCOL, 2021, p. XIX.
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civil, antes de mostrarem-se previamente incompatíveis com os marcos da democracia 
liberal – sentido principal identificado nos argumentos agrupados nos itens “a”, “c” e “f”, 
mas subjacente de forma geral no segundo documento analisado –, podem ser condições 
elementares para a sua manutenção, garantindo que eleições competitivas livres e limpas 
elejam um governo apto a controlar as principais arenas políticas, sem rivalizar com as ins-
tituições militares, conforme destacado por Mainwaring, Brinks e Pérez-Liñán. Decorreria 
disso a centralidade na limitação ao exercício de alguns direitos por militares, posto que 
poderiam, potencialmente, pôr em risco o equilíbrio tênue entre poder civil e poder militar, 
cujo envolvimento na política vai muito além da realização de golpes, que representam 
apenas uma das estratégias as quais os atores militares podem recorrer para intervir na 
arena política, conforme chamam atenção Vincenzo Bove, Mauricio Rivera e Chiara Ruffa18. 

Parece lícito inferir que em razão dessa equalização extremamente delicada entre 
poder militar e autoridade civil, encontram-se algumas menções a restrições, em maior 
ou menor escala, ao exercício da liberdade de expressão por militares em outros países19. 
Assim, a restrição não se trataria, em princípio, de uma particularidade brasileira. Nesse 
sentido, em episódio recente, assistiu-se, após manifestações polêmicas de agentes das 
Forças Armadas francesas, ao anúncio da punição de generais francesas que convocaram 
colegas da ativa a uma intervenção militar por meio de uma carta20 pública.

Tendo em vista as peculiaridades atinentes ao caráter militar de determinadas ins-
tituições, muito breve e grosseiramente tratadas no presente trabalho, a simples equipa-
ração entre civis e militares no exercício de direitos como a liberdade de expressão, con-
forme pleiteia parte dos argumentos constantes na ADPF nº 475, parece ser inviável frente 
ao disposto na própria Constituição Federal de 1988. Conforme recorda Silva, a disciplina 
militar poderia ser considerada espécie de “disciplina qualificada” quando comparada à 
disciplina estabelecida entre servidores civis, já que por questões funcionais estes agentes 
são regidos por institutos próprios, com a imposição de comportamentos necessariamente 
“afinados aos imperativos da autoridade, do serviço e dos deveres militares”21, o que não 
se exige dos servidores não militarizado.

18	 BOVE, Vicenzo; RIVERA, Mauricio; RUFFA, Chiara. Beyond Coups: Terrorism and Military Involvement in Politics. 
European Journal of International Relations, online, v. 26, ed. 1, p. 263–288, ago. 2019. Disponível em: <https://
journals.sagepub.com/doi/full/10.1177/1354066119866499>. Acesso em: 09 out. 2021.

19	 Nesse sentido, a pesquisadora Carina Barbosa Gouvêa aborda brevemente no artigo “Crítica explícita de subordi-
nado militar x liberdade de expressão”, originalmente publicado pela Revista “Direito Militar” da AMAJME, a forma 
como essa ponderação era resolvida no contexto estadunidense em 2013. Cf. https://carinagouvea25.jusbrasil.
com.br/artigos/133446381/critica-explicita-de-subordinado-militar-x-liberdade-de-expressao 

20	 A respeito do episódio, cf. https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/rfi/2021/04/29/punicao-de-generais-fran-
ceses-que-ameacaram-intervencao-expoe-limites-da-liberdade-de-expressao-de-militares.htm .

21	 SILVA, Hugo Gomes da. A liberdade de expressão prevista na CF/88 e o Regulamento Disciplinar do Exército 
(Decreto NR 4.346, de 26 de agosto de 2002). 2017. Monografia (Graduação) – Direito. UFPE, Recife, 2017, p. 
23.

https://journals.sagepub.com/doi/full/10.1177/1354066119866499
https://journals.sagepub.com/doi/full/10.1177/1354066119866499
https://carinagouvea25.jusbrasil.com.br/artigos/133446381/critica-explicita-de-subordinado-militar-x-liberdade-de-expressao
https://carinagouvea25.jusbrasil.com.br/artigos/133446381/critica-explicita-de-subordinado-militar-x-liberdade-de-expressao
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/rfi/2021/04/29/punicao-de-generais-franceses-que-ameacaram-intervencao-expoe-limites-da-liberdade-de-expressao-de-militares.htm
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/rfi/2021/04/29/punicao-de-generais-franceses-que-ameacaram-intervencao-expoe-limites-da-liberdade-de-expressao-de-militares.htm
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Nesse sentido, observou-se que, no acórdão ao HC nº 75.676-0/RJ, em nenhum 
momento são mobilizados argumentos que ratifiquem ou tangenciem em alguma medida a 
incompatibilidade do art. 166 e/ou do diploma do qual faz parte, CPM, com a Constituição 
Federal, até porque, conforme anteriormente apontado, a discussão naquele caso se centra 
em grande medida na ilegitimidade passiva, e mais precisamente na condição de inativi-
dade do paciente para concluir pela inaplicabilidade no dispositivo àquele caso concreto.

Por outro lado, as ponderações observadas quanto a natureza civil das funções de 
segurança pública, presentes nos dois documentos analisados, permitem lançar luzes 
sobre mais uma faceta dos aspectos problemáticos da militarização desse setor. Nesse 
sentido, assevera Jorge Zaverucha

“se em outros países temos a força de polícia com estrutura militar, mas que não 
é polícia militar, no Brasil o que presenciamos é uma estrutura militar fazendo o 
papel de polícia31. Ou seja, mais tropa do que polícia.”22

Tal condição estabelecida pelo congresso constituinte de 1987-88 e mantida pelo 
poder político ao longo da Nova República, além de provavelmente produzir profunda ina-
dequação23 à proteção dos cidadãos dentro do Estado de direito, coloca ainda os servi-
dores ligados à área de segurança pública em uma situação jurídica ambígua e, por isso 
mesmo, sujeita a diversas restrições impostas a direitos políticos, vedação ao direito de 
greve e outros. 

Nesse sentido, é possível afirmar ainda que, em alguma medida, esse e outros 
aspectos obsoletos destacados pela ADPF no tratamento do tema apontam os contrastes 
presentes no próprio texto constitucional, aqui ilustrado pela combinação função civil e 
instituição militarizada, e não apenas na legislação pré-constitucional, e que perduram até 
hoje devido à ausência de reformas institucionais nesse sentido. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho buscou identificar e analisar os argumentos apresentados no 
debate jurídico feito no âmbito do Supremo Tribunal Federal acerca do art. 166 do Código 
Penal Militar, para, a partir desses elementos, compreender se e como se deu a delimi-
tação da liberdade de expressão face a previsões normativas específicas de determinada 
carreira ou estrutura organizacional, tendo como objetivo precípuo verificar de que modo 
interagem com um aspecto particular, o caráter militar (ou militarizado) dos agentes.

22	 ZAVERUCHA, Jorge. Relações civil‑militares: o legado autoritário da Constituição brasileira de 1988. IN: TELES, 
Edson; SAFATLE, Vladimir (Orgs.). O que resta da ditadura: a exceção brasileira. São Paulo: Boitempo, 2010, p. 
53.

23	 Acerca das questões atinentes as reformas institucionais na área de segurança pública, incluindo a desmilitari-
zação, cf. https://periodicos.ufersa.edu.br/index.php/rejur/article/view/8505/10079 .

https://periodicos.ufersa.edu.br/index.php/rejur/article/view/8505/10079
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De saída, partiu-se da constatação em torno da importância da liberdade de ex-
pressão enquanto direito fundamental estreitamente relacionado com outros princípios e 
valores constitucionais fundantes, dentre os quais a democracia, cidadania e a dignidade 
da pessoa humana, tendo em vista sua dimensão individual, bem como seu viés coletivo, 
oportunizando a livre produção e troca de informações e ideias no espaço público. 

Por sua extrema relevância, recordou-se sua proteção em diversos tratados interna-
cionais, e o fato de, como regra geral, observar-se a prevalência desse direito quando em 
confronto com outras garantias fundamentais (STF, RE n° 685493/SP) – especialmente em 
questões ligadas ao exercício da liberdade de expressão por civis, quando as restrições 
impostas ao direito de livre manifestação devem estar sujeitas a requisitos rigorosos.

Em que pesem tais pressupostos, notou-se, como uma primeira camada das ques-
tões pertinente ao objeto desse trabalho, que o Supremo Tribunal Federal possui uma 
pacífica compreensão de que, no sistema constitucional brasileiro, os direitos e garantias 
individuais não têm caráter absoluto, estando sujeitos a algum nível de limitação.

Por outro lado, restaria em aberto uma segunda faceta da questão, sobre quais im-
plicações ao exercício de direitos constitucionais por servidores militares podem decorrer 
de aspectos institucionais constitucionalmente definidos, parecendo oportuno observar, 
para a reflexão dessa questão, o caso do artigo 166 do Código Penal Militar, que tipifica 
como delito de insubordinação a publicação ou crítica indevida, relacionada a ato de supe-
rior, a assunto atinente à disciplina militar ou a qualquer resolução do Governo. 

Após mapear os argumentos trazidos ao debate jurídico em torno do art. 166 do 
CPM na Corte Suprema, verificou-se se e como esses argumentos buscaram conciliar a 
liberdade de expressão e manifestação como condição basilar da democracia, sem, con-
tudo, perder de vista os aspectos peculiares à instituição militar, pautadas na disciplina, 
hierarquia e neutralidade política, e conjunturais da segurança pública militarizada.

Uma constatação inicial foi a de que, no acórdão ao HC nº 75.676-0/RJ, em nenhum 
momento são mobilizados argumentos que em alguma medida indiquem a incompatibili-
dade do art. 166 e/ou do Código Penal Militar com a Constituição Federal vigente, já que 
a discussão naquele caso se centra em grande medida na ilegitimidade passiva, e mais 
precisamente na condição de inatividade do paciente para concluir pela inaplicabilidade da-
quele dispositivo ao caso concreto, mesmo a discussão acerca da função civil é associada 
a condição de inatividade do paciente para afastar a tipicidade penal.

Observou-se ainda que a maior parte dos argumentos identificados na ADPF nº 
475 desconsideram ou abordam apenas de modo superficial os aspectos organizacionais 
característicos das instituições militares. Nesse sentido, constatou-se ainda que tais limi-
tações institucionais são, por vezes, contrapostas a um regramento democrático ideal. 
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Apesar de reconhecer tratar-se de questão demasiado delicada, entendeu-se que, 
em princípio, restrições impostas ao exercício da liberdade de expressão de servidores mi-
litares, aqui representadas pelo art. 166 do Código Penal Militar, parecem em consonância 
com uma série de outros valores, princípios e características institucionais igualmente pre-
visto pela CF/1988, notadamente as opções feitas pelo constituinte quanto a militarização 
do setor de segurança pública e as especificidades características das Forças Armadas. 
Nesse sentido, parece oportuno recorrer ainda que precariamente à reflexão acerca do 
controle civil dos militares antes de declarar a completa incompatibilidade entre demo-
cracia e limites ao exercício da liberdade de expressão por agentes militares. 

À luz dessas considerações, avaliou-se que possíveis equiparações entre servidores 
civis e militares parecem um tanto precipitadas, devido as particularidades organizacio-
nais das instituições militares. Por tanto, a simples paridade entre civis e militares no 
exercício de direitos como a liberdade de expressão, conforme pleiteia parte dos argu-
mentos constantes na ADPF nº 475, pareceu ser inviável frente a outras normas igual-
mente constitucionais. 

Por outro lado, o argumento acerca da natureza civil das funções desempenhadas 
pela polícia militar, levantado no bojo do HC 75.676-0/RJ pela Procuradoria Geral da Repú-
blica e retomada pela ADPF 475, possibilitam se não uma discussão sobre a aplicabilidade 
dos dispositivos do Código Penal Militar a policiais militares e bombeiros, ao menos, a 
constatação dos aspectos problemáticos da militarização pela CF/88 de setores que de-
sempenham funções eminentemente civis.
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A RESPONSABILIZAÇÃO DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA POR MENTIR

Paulo Máximo de Castro Cabacinha1

RESUMO

O presente artigo busca debater a possibilidade de o Presidente da República ser responsabilizado 

por crime de responsabilidade ou penalmente por uma mentira. Através de revisão doutrinária e 

jurisprudencial analisou-se os contornos da imunidade temporal do Presidente, prevista na Cons-

tituição de 1988, bem como os delitos em que a mentira se encontra como elemento do tipo 

incriminador. Por fim, aferiu-se os efeitos da imunidade constitucional em face dos delitos in 

abstrato para se saber em quais seira possível a responsabilização.

INTRODUÇÃO

O presente artigo busca responder a seguinte pergunta de pesquisa: o Presidente da 
República pode ser responsabilizado por crime de responsabilidade ou penalmente por mentir?

A importância do tema se apresenta no atual contexto de disseminação de fake 
news, bem como pelo fato da mídia acusar o atual Presidente da República de mentir 
em diversos temas, como o tratamento para a COVID-19, decisões do Supremo Tribunal 
Federal para o enfrentamento da pandemia, sobre a existência de fraude eleitoral em razão 
do voto eletrônico.

A metodologia empregada é a revisão doutrinária e jurisprudencial, buscando, em 
um primeiro momento, revisar as normas constitucionais sobre a responsabilização do 
Presidente da República, comparando sua imunidade temporal com as prerrogativas dos 
demais agentes políticos, dando ênfase à imunidade material dos parlamentares federais, 
para evitar a confusão entre os diplomas normativos. Em um segundo momento bus-
cou-se aferir as hipóteses da legislação vigente em que a mentira, compreendida em uma 

1	 Doutorando em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Mestre em Direito pela Universidade 
Federal do Pará (UFPA). Especializações em Direito Internacional e Estudos Diplomáticos pelo Centro de Direito 
Internacional (CEDIN). Graduado pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas). Juiz Federal 
e Professor Universitário.

CABACINHA, Paulo Máximo de Castro. A responsabilização do Presidente da República por mentir. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos 
políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. v. V. Brasília: ABRADEP, 2022. p. 261-278. ISBN: 978-85-93139-09-3. 
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abordagem factual (negativa ou alteração dos fatos), se encontra como elemento do tipo 
incriminador, bem como se é possível enquadrar a mentira como hipótese de crime de 
responsabilidade. Por fim, buscou-se analisar a eventual compatibilidade entre os tipos em 
que a mentira se encontra como elemento do tipo incriminador com as limitações advindas 
das normas de imunidade do Presidente da República.

Em relação à análise legislativa, foram analisadas as condutas da Lei nº 1.079/50, 
que dispõe sobre os crimes de responsabilidade do Presidente da República. Quanto à 
legislação penal, foram analisados delitos previstos no Código Penal e no Código Elei-
toral, diante da recém revogação da Lei de Segurança Nacional. Em relação à pesquisa 
jurisprudencial, foram analisadas as decisões apenas do Supremo Tribunal Federal, por se 
tratar do tribunal competente para o julgamento do Presidente da República pela prática de 
crimes comuns, nos termos do art. 102, I, “b” da Constituição.

Partiu-se da hipótese que não obstante o Presidente da República poder ser res-
ponsabilizado por crimes comuns e de responsabilidade praticados durante o mandato, 
nem todos os delitos em que a mentira faz parte do elemento do tipo serão, de fato, 
objeto de responsabilização, em razão da ausência de ligação do fato com as funções 
constitucionais. 

1	 AS IMUNIDADES CONSTITUCIONAIS DOS AGENTES POLÍTICOS

Imunidades são prerrogativas que excepcionam o direito comum, outorgadas pela 
Constituição, aos agentes políticos, para o livre exercício de suas funções constitucionais. 
Na Constituição de 1988, os membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, tem 
nos artigos 86, 53 e 95, respectivamente.

As imunidades têm uma natureza funcional2, não representam direitos subjetivos de 
seus beneficiários3, mas representam, segundo ensina Raul Machado Horta, uma situação 
objetiva, visando o regular exercício das funções do Estado4. Os parlamentares federais, 
enquanto representantes do povo com a função precípua de legislar, inovando no mundo 
jurídico, têm um maior âmbito de atuação quando da exposição de suas ideias, no exercício 
do mandato5. Já o Presidente da República, em razão da concentração das funções de chefe 

2	 Apenas as pessoas que exercem as funções constitucionais poderão ser abarcadas pelas imunidades e prer-
rogativas. Por esse motivo o Supremo Tribunal Federal, em 1963, editou a súmula 245 de seguinte redação: “A 
imunidade parlamentar não se estende ao co-réu sem essa prerrogativa”.

3	 Essa é a característica distintiva entre as prerrogativas constitucionais dos privilégios, que acabam por constituir 
exceções à aplicação do direito ordinário em razão de uma pessoa, independentemente do exercício de uma 
função constitucional, ou sem uma relação direta a essa função.

4	 HORTA, Raul Machado. Imunidades Parlamentares. in: Doutrinas Essenciais de Direito Constitucional. v. 4. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p. 353 – 386.

5	 José Joaquim Gomes Canotilho destaca que as imunidades parlamentares foram consagradas no Direito Inglês 
pela Bill fo Rights, de 1688. “Nessa carta de direitos ficou estabelecido que os Parlamentares gozariam de liber-
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de Estado e chefe de Governo, tem maior liberdade de atuação, não podendo ser respon-
sabilizado por atos estranhos ao mandato. Por fim, a Constituição de 1988, em relação aos 
membros do Poder Judiciário, outorgou-lhe as garantias de inamovibilidade, irredutibilidade 
de subsídio e vitaliciedade, como formas de segurança para uma atuação independente6.

Sobre as manifestações públicas, as normas constitucionais buscam alargar a pro-
teção ao agente, como no caso dos membros do Poder Legislativo federal, que são invio-
láveis por suas opiniões, palavras e votos (CF, art. 53, caput) ou restringir sua atuação, 
como na proibição expressa de magistrados dedicar-se a atividade político-partidária (CF, 
art. 95, parágrafo único, III)7.

Em relação ao Poder Executivo, José Afonso da Silva destaca que “nos regimes 
democráticos não existe governante irresponsável” 8. Por isso, nos termos do art. 86 
da Constituição, o Presidente da República poderá, durante o exercício do mandato, ser 
responsabilizado por crimes de responsabilidade ou crimes comuns. Porém, em ambos os 
casos, haverá a necessidade de eles serem relacionados ao mandato. No primeiro caso, 
o julgamento é feito por um tribunal heterônomo9, formado pelos membros do Senado 
Federal presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal. Já nos crimes comuns, a 
competência para o julgamento do Presidente da República é do Supremo Tribunal Federal. 
Em ambos os casos é necessária a admissão da acusação pela Câmara dos Deputados, 
por dois terços de seus membros, para o prosseguimento da ação.

A definição dos crimes de responsabilidade e crimes comuns se faz por exclusão. 
Para o Supremo Tribunal Federal são considerados crimes comuns todas as formas de 
infrações penais (crimes e contravenções) que não estão incluídos como crimes de res-
ponsabilidade10. Já os crimes de responsabilidades são definidos por Geraldo Brindeiro 

dade de expressão e de debate e, portanto, ficariam imunes quanto a opiniões proferidas no Parlamento, que 
não seriam objeto de questionamento em nenhuma corte ou tribunal, fora do próprio Parlamento” (CANOTILHO, 
José Joaquim G. Comentários à Constituição do Brasil. 2. ed., São Paulo: Editora Saraiva, 2018, p. 1.149).

6	 Antônio Carlos Marcato destaca que a Constituição traz as chamadas garantias de independência (inamovibi-
lidade, irredutibilidade de subsídios e vitaliciedade) e também as garantias de imparcialidade, resumidas nas 
vedações constitucionais previstas no parágrafo único do art. 95 da Constituição. (MARCATO, Antônio Carlos. 
Comentários ao art. 95. in: MORAES, Alexandre (coord.) Constituição Federal Comentada. 1 ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2018, p. 830) 

7	 O constituinte não dispôs sobre qualquer cláusula de irresponsabilidade penal dos magistrados no exercício de 
suas funções, tendo a matéria sido remetida por força do art. 93 da CF, à legislação infraconstitucional, sendo 
atualmente tratada pelo art. 41 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LC nº 35/79) de seguinte redação: 
“Art. 41 - Salvo os casos de impropriedade ou excesso de linguagem o magistrado não pode ser punido ou 
prejudicado pelas opiniões que manifestar ou pelo teor das decisões que proferir”.

8	 SILVA, José Afonso. Curso de direito Constitucional Positivo. 33ª ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010, p. 550)

9	 Heterônomo no sentido de que compõem o tribunal entes de órgãos distintos, isto é, os Senadores da República 
e o presidente do Supremo Tribunal Federal. 

10	 “A jurisprudência do STF firmou-se no sentido de definir a locução constitucional “crimes comuns” como 
expressão abrangente a todas as modalidades de infrações penais, estendendo-se aos delitos eleitorais e al-
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como “são infrações político-administrativas – atos atentatórios à Constituição – definidos 
em lei especial, por exigência de norma constitucional expressa (artigo 85, parágrafo 
único)”11. Para o autor a expressão “crime” é inapropriada, tendo e vista que não há uma 
sanção de natureza penal, mas sim uma sanção política. Ademais, caso as hipóteses de 
“crime de responsabilidade” fossem de natureza penal, não seria possível a responsabi-
lização do Presidente, pelo mesmo fato, quando configurado também um crime comum, 
em razão da vedação do bis in idem12. No mesmo sentido Thiago Marrara afirma que a 
expressão crime fazia sentido apenas na Constituição do Império, quando a infração se 
restringia a atos praticados pelos ministros de Estado13.

A característica distintiva entre os crimes comuns e os crimes de responsabilidade 
diz respeito à natureza da pena. Enquanto a pena nos crimes de responsabilidade é de 
natureza política (perda do cargo e inabilitação para o exercício de função pública, pela 
dicção do art. 52, parágrafo único da Constituição de 1988), as sanções advindas das 
condenações pela prática de crimes comuns têm de natureza penal, que inclui a sus-
pensão dos direitos políticos (CF, art. 15, III). 

Ao contrário do que defendem Nivaldo Alves Martins Neto, Fernando Andrade Ho-
landa e Vanessa Érica da Silva Santos14, a Constituição não define os crimes de respon-
sabilidade. O art. 85 da Constituição aponta, de forma exemplificativa, os bens jurídicos a 
serem protegidos pela legislação especial15. Portanto, em respeito ao princípio da legali-
dade (nullum crimen sine lege), compete à lei definir as condutas consideradas crime de 
responsabilidade. Atualmente a matéria é regulamentada pela Lei nº 1.079/50, não sendo 
admitido que as constituições estaduais ou leis orgânicas dos municípios e do Distrito 
Federal definam novas hipóteses, por se tratar de tema de competência privativa da União, 
nos termos do art. 22, I da Constituição16.

cançando, até mesmo, as próprias contravenções penais”. (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Rcl 511, rel. min. 
Celso de Mello, j. 9-2-1995, P, DJ de 15-9-1995).

11	 BRINDEIRO, Geraldo. Comentários aos arts. 85 e 86. in: BONAVIDES, Paulo; MIRANDA, Jorge; e AGRA, Walber 
de Moura. (coords.). Comentários à Constituição Federal de 1988. Rio de Janeiro: Forense, 2009, p. 1.126). 

12	 Ibd. p. 1.127.
13	 MARRARA, Thiago. Comentários ao art. 85. in: MORAES, Alexandre (coord.) Constituição Federal Comentada. 1 

ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018, p. 774).
14	 MARTINS NETO, Nivaldo Alves; HOLANDA Fernando Andrade; e SANTOS Vanessa Érica da Silva. Crime de res-

ponsabilidade e crime comum do Presidente da República: uma abordagem constitucional. Research, Society 
and Development. v. 8, n 7, 2019. p. 5. 

15	 Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem contra a Constituição 
Federal e, especialmente, contra: I - a existência da União; II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder 
Judiciário, do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação; III - o exercício dos 
direitos políticos, individuais e sociais; IV - a segurança interna do País; V - a probidade na administração; VI - a 
lei orçamentária; VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais. Parágrafo único. Esses crimes serão 
definidos em lei especial, que estabelecerá as normas de processo e julgamento.

16	 Nesse sentido, a súmula vinculante 46 dispõe: “A definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento 
das respectivas normas de processo e julgamento são da competência legislativa privativa da União”. 



265A RESPONSABILIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA POR MENTIR

O art. 86, § 4º da Constituição complementa o regramento aplicável ao executivo, 
trazendo a chamada “cláusula de irresponsabilidade relativa” do Presidente da República, 
predizendo que ele “na vigência de seu mandato, não pode ser responsabilizado por atos 
estranhos ao exercício de suas funções”. Em outros termos, o chefe do Poder Executivo 
federal só pode ser responsabilizado por atos in officio (durante o mandato) e propter 
officium (em razão do mandato).

Em uma comparação entre as imunidades dos Poderes Executivo e Legislativo é 
possível aferir inicialmente que a imunidade material parlamentar é considerada uma “cláu-
sula geral de irresponsabilidade”. Portanto, um parlamentar não poderá ser responsabili-
zado penal, civil, político17 ou administrativamente por suas opiniões, palavras ou votos18. 
Do ponto de vista penal a inviolabilidade atinge a tipicidade do crime19. A imunidade par-
lamentar tem ainda “natureza perpétua”, no sentido de que mesmo após o término de 
seu mandato, o senador ou deputado federal não poderá ser responsabilizado por suas 
opiniões, palavras e votos, ditos durante o exercício do mandato. A cláusula de responsa-
bilidade relativa do Presidente da República, por sua vez, está restrita à matéria penal, não 
atingindo ações de natureza civil. Portanto, opiniões, palavras e votos podem ser objeto 
de ações de natureza cível, como, por exemplo, de responsabilização extrapatrimonial20.

Outro ponto interessante diz respeito a impossibilidade de o Presidente da Repú-
blica ser responsabilizado por ato de improbidade, em razão das normas relacionadas 
aos crimes de responsabilidade. Os parlamentares, por sua vez, apesar de serem irres-
ponsáveis por suas opiniões, palavras e votos, poderão responsabilizados por atos de 
improbidade, desde que não incidam nas hipóteses das inviolabilidades constitucionais21.

17	 Em um sentido estrito em que o parlamentar não poderá, em razão de suas opiniões palavras e votos, ser pena-
lizado pela perda do mandato por quebra de decoro parlamentar. O termo aqui não deve ser entendido de forma 
ampla, considerando que até mesmo a não reeleição para a legislatura seguinte é uma forma de “pena” política.

18	 Destacando-se, no entanto, a interpretação restritiva do Supremo Tribunal Federal, de que as opiniões, palavras 
e votos do parlamentar, devem ter relação com o exercício de seu mandato, não abarcando situações estranhas 
como a finalidade unicamente eleitoral (Inq 1.400 QO), a apologia a crimes (Pet 5.714 AgR e Pet 7.174) ou a 
defesa da ruptura democrática (Inq 4.781). 

19	 No mesmo sentido Guilherme Peña de Moraes aponta que a imunidade penal ou material (freedom of speech) 
“tem natureza jurídica de causa de exclusão de tipicidade, de maneira que não há crime, e e implica a inviolabi-
lidade dos membros do Poder Legislativo por suas opiniões palavras e votos, na medida que exclui a caracte-
rização da infração penal”. (MORAES, Guilherme Peña. Comentário ao art. 53. in: MORAES, Alexandre (coord.) 
Constituição Federal Comentada. 1 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018, p. 632).  

20	 “A norma consubstanciada no art. 86, § 4º, da Constituição, reclama e impõe, em função de seu caráter 
excepcional, exegese estrita, do que deriva a sua inaplicabilidade a situações jurídicas de ordem extrapenal. O 
Presidente da República não dispõe de imunidade, quer em face de ações judiciais que visem a definir-lhe a 
responsabilidade civil, quer em função de processos instaurados por suposta prática de infrações político-ad-
ministrativas, quer, ainda, em virtude de procedimentos destinados a apurar, para efeitos estritamente fiscais, 
a sua responsabilidade tributária”. (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Inq 672 QO, rel. min. Celso de Mello, j. 
16-09-1992, DJ 16-04-1993)

21	 “Os agentes políticos, com exceção do Presidente da República, encontram-se sujeitos a um duplo regime san-
cionatório, de modo que se submetem tanto à responsabilização civil pelos atos de improbidade administrativa, 
quanto à responsabilização político-administrativa por crimes de responsabilidade. Não há qualquer impedimen-
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Pode-se destacar ainda que ainda que os parlamentares federais não incorram na 
prática de crimes por suas opiniões, palavras e votos, eles poderão ser responsabilizados 
por delitos praticados antes e durante seu mandato, tenham eles relação ou não com o 
exercício de suas funções constitucionais. Já o Presidente da República poderá ser res-
ponsabilizado por suas opiniões, palavras e votos, porém, durante o exercício do cargo, 
ele só poderá ser responsabilizado penalmente ou por crime de responsabilidade, por atos 
que tenham relação com o mandato. Os processos penais relacionados a atos praticados 
antes do mandato deverão ser suspensos, voltando a tramitar após seu término. Nessa 
situação, sendo os autos suspensos, suspende-se também a prescrição da pretensão 
punitiva do Estado22. Portanto, ao contrário da imunidade material (ou inviolabilidade) dos 
parlamentares federais, que atinge a tipicidade de atos em razão de opiniões, palavras e 
votos, o Presidente da República tem apenas uma imunidade temporal23. Caso suas mani-
festações públicas possam ser tipificadas como crimes, a questão que se coloca não é se 
o presidente pode ser responsabilizado, mas sim quando isso poderá acontecer.

Relacionado ao tema, discute-se a possibilidade de responsabilização do Presidente 
da República em caso de reeleição. Lenio Streck24 defende que o mandato, nos termos 
da Constituição é o período de quatro anos, independentemente de eventual reeleição. 
Logo, em razão da vedação de analogia in malam partem e do princípio do in dubbio 
pro populo não seria possível interpretar a Constituição no sentido de que haveria uma 
continuidade do mandato, mas sim dois mandatos distintos. Assim sendo, após o término 
do primeiro mandato o Presidente da República não poderia ser responsabilizado por atos 
praticados durante o primeiro mandato. Gustavo Badaró defende, por sua vez, que impedir 

to à concorrência de esferas de responsabilização distintas, de modo que carece de fundamento constitucional 
a tentativa de imunizar os agentes políticos das sanções da ação de improbidade administrativa, a pretexto de 
que estas seriam absorvidas pelo crime de responsabilidade. A única exceção ao duplo regime sancionatório 
em matéria de improbidade se refere aos atos praticados pelo Presidente da República, conforme previsão do 
art. 85, V, da Constituição”. (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Pet 3240 AgR, rel. min. Teori Zavascki, rel para o 
acórdão min. Roberto Barroso, j. 10-05-2018, DJe 22-08-2018)

22	 “(...) segundo o art. 86, § 4º, de que, enquanto dure o mandato, tenha curso ou se instaure processo penal 
contra o Presidente da República por crimes não funcionais, decorre que, se o fato é anterior à sua investidura, 
o Supremo Tribunal não será originariamente competente para a ação penal, nem conseqüentemente para o 
habeas corpus por falta de justa causa para o curso futuro do processo. 3. Na questão similar do impedimento 
temporário à persecução penal do Congressista, quando não concedida a licença para o processo, o STF já 
extraíra, antes que a Constituição o tornasse expresso, a suspensão do curso da prescrição, até a extinção 
do mandato parlamentar: deixa-se, no entanto, de dar força de decisão à aplicabilidade, no caso, da mesma 
solução, à falta de competência do Tribunal para, neste momento, decidir a respeito”. (SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. HC 83154, rel. min. Sepúlveda Pertence, j. 11-09-2003, DJ 21-11-2003)

23	 “O que o art. 86, § 4º, confere ao Presidente da República não é imunidade penal, mas imunidade temporária à 
persecução penal: nele não se prescreve que o presidente é irresponsável por crimes não funcionais praticados 
no curso do mandato, mas apenas que, por tais crimes, não poderá ser responsabilizado, enquanto não cesse 
a investidura na presidência”. (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, HC 83.154, rel. min. Sepúlveda Pertence, j. 11-
9-2003, P, DJ de 21-11-2003).

24	 STRECK, Lenio. Constituição é contra impeachment de Dilma por fato do mandato anterior. Consultor Jurídico, 
24/8/2015. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2015-ago-24/lenio-streck-constituicao-impeachment-
-mandato-anterior>. Acesso em: 15/8/2021.
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a responsabilização do Presidente da República reeleito, por atos do primeiro mandato, 
seria conferir um “bill de indenidade” para os atos praticados nos três últimos meses do 
mandato, que considerando a corrida eleitoral, acabam por se tornar os mais decisivos 
desse período25. No mesmo sentido, Gilmar Ferreira Mendes26 ressalta que a dicção cons-
titucional tem origem histórica em um momento em que o exercício das funções coincidia 
com o único mandato do chefe do Poder Executivo. Logo, é necessária uma interpretação 
teleológica do dispositivo constitucional para impedir que a sucessão de mandatos equi-
valha a absolvição automática da conduta. 

O Supremo Tribunal Federal não tem decisões sobre o tema, em relação ao Presi-
dente da República. Porém a corte já se manifestou acerca da manutenção da prerrogativa 
de foro, em caso de reeleições de prefeitos municipais. Para o tribunal, caso tenha sido im-
putada a prática delitiva a um prefeito, por atos praticados durante o mandato e em razão 
do mandato, caso ocorra sua reeleição, os autos deverão permanecer para o julgamento 
do Tribunal de Justiça, não devendo serem remetidos à primeira instância, por ausência de 
descontinuidade do exercício das funções27. Logo, em um exercício analógico, e mesmo 
considerando a diferença entre normas de natureza processuais e materiais, a conclusão 
do autor não estaria equivocada. Afinal, como destaca Gustavo Badaró (em resposta às 
críticas de Lenio Streck) se a Constituição foi alterada, permitindo-se a reeleição, não seria 
correto utilizar o mesmo sentido histórico do termo “responsabilidade pelo exercício do 
poder”28. Havendo a continuidade do exercício da função pela reeleição, seria possível a 
responsabilização do Presidente da República por atos praticados durante o exercício do 
primeiro mandato. Da mesma forma, a responsabilização pelos atos estranhos aos (dois) 
mandatos, só poderá ser feita após o término do último. 

25	 BADARÓ, Gustavo. Presidente reeleito pode sofrer impeachment por ato realizado em mandato anterior? Sim. 
Folha de São Paulo, 22/08/2015. Disponível em: <https://m.folha.uol.com.br/opiniao/2015/08/1672125-pre-
sidente-reeleito-pode-sofrer-impeachment-por-ato-realizado-em-mandato-anterior-sim.shtml>. Acesso em: 
15/8/2021. 

26	 MENDES, Gilmar Ferreira e GONET, Paulo Gustavo. Curso de direito constitucional. 12 ed. rev. e atual. São Paulo: 
Saraiva, 2017, p. 997.

27	 “Não havendo solução de descontinuidade entre os mandatos exercidos por Prefeito municipal, em virtude de 
sua reeleição para o mandato imediatamente subsequente ao anterior, a competência para processar e julgar os 
crimes por ele cometidos durante o exercício do primeiro mandato, em obediência ao requisito da atualidade da 
função, é do Tribunal de Justiça. 4. No caso em apreço, os crimes supostamente praticados pelo ora recorrente 
foram cometidos durante o exercício do cargo e se relacionam com as funções desempenhadas. Além disso, 
não houve solução de descontinuidade entre os mandatos de Prefeito municipal por ele exercidos, pois houve 
a sua reeleição para mandato imediatamente consecutivo ao anterior, fato que permite fixar a competência do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará para o processamento e julgamento da denúncia formulada em seu 
desfavor”. (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RE 1240599 AgR, rel. Marco Aurélio, rel. p/ acórdão min. Alexandre 
de Moraes, j. 08-06-2020, DJe 09-11-2020).

28	 BADARÓ, Gustavo. Impeachment por ato do mandato anterior: uma resposta a Lenio Streck. Consultor Jurídi-
co. 31/08/2015. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2015-ago-31/gustavo-badaro-impeachment-ato-
-mandato-anterior-resposta-lenio-streck>. Acesso em: 15/8/2021.
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Importante destacar que, em matéria de imunidades, o Supremo Tribunal Federal 
veda a extensão das imunidades entre os agentes políticos. A corte, em reiteradas de-
cisões, declarou a inconstitucionalidade de normas de constituições estaduais que bus-
cavam estender as imunidades do Presidente da República aos Governadores dos Estados 
e do Distrito Federal, por entender que apenas a Constituição Federal poderia excepcionar 
o direito comum29, não sendo as imunidades normas de observância obrigatória30. Ade-
mais, o tribunal não estende a imunidade temporal do presidente a membros do Poder 
Legislativo, de modo que senadores e deputados federais podem ser responsabilizados 
por crimes praticados antes do mandato ou, durante o mandato, sem relação com ele31. 

Conclui-se, portanto, que assim como as características da imunidade do Presidente 
da República não são extensíveis aos parlamentares, o mesmo pode ser dito em relação 
ao chefe do Poder Executivo. Logo, o Presidente da República pode ser responsabilizado 
por suas opiniões, palavras e votos, desde que configurados crimes de responsabilidade 
ou crimes comuns, devendo o fato ser praticado durante o mandato (aqui considerando-se 
os dois mandatos, na hipótese de reeleição) e em razão do mandato.

2	 A MENTIRA COMO ELEMENTO DO TIPO NOS CRIMES COMUNS E DE RESPONSABILIDADE 
NO ORDENAMENTO BRASILEIRO

Como bem destacam Francisco Eliandro Souza do Nascimento e Jorge Luis Carneiro 
Lopes32 a mentira sempre ocupou um espaço de reflexão ético-filosófica, sendo abordada 
por diversos pontos de vista, inclusive no direito. Afinal, a ideia de verdade pode ser, por 
verificada por diversos critérios, como lógico, linguístico, empíricos, etc.33. Sem a pretensão 
de embarcar na discussão filosófica acerca de verdade (real ou formal), bem como a legiti-
midade do uso da mentira como instrumento de diálogo, é possível afirmar que a legislação 
pode trazer hipóteses de responsabilização (penal e política) decorrentes de mentiras. 

29	 “A imunidade do chefe de Estado à persecução penal deriva de cláusula constitucional exorbitante do direito co-
mum e, por traduzir consequência derrogatória do postulado republicano, só pode ser outorgada pela própria CF”. 
(SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADI 1.021, rel. min. Celso de Mello, j. 19-10-1995, DJ de 24-11-1995).

30	 “Os Estados-membros não podem reproduzir em suas próprias constituições o conteúdo normativo dos precei-
tos inscritos no art. 86, §§ 3º e 4º, da Carta Federal, pois as prerrogativas contempladas nesses preceitos da 
Lei Fundamental – por serem unicamente compatíveis com a condição institucional de chefe de Estado – são 
apenas extensíveis ao Presidente da República”. (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADI 978, rel. p/ o ac. min. 
Celso de Mello, j. 19-10-1995, P, DJ de 24-11-1995).

31	 “A previsão constitucional do art. 86, § 4º, da Constituição da República se destina expressamente ao chefe do 
Poder Executivo da União, não autorizando, por sua natureza restritiva, qualquer interpretação que amplie sua 
incidência a outras autoridades, nomeadamente do Poder Legislativo”. (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Inq 
3.983, rel. min. Teori Zavascki, j. 3-3-2016, P, DJE de 12-5-2016).

32	 NASCIMENTO, Francisco Eliandro Souza do e LOPES Jorge Luis Carneiro. Kant e a mentira. Griot - Revista de 
Filosofia. v. 11, n. 1, 2015, p. 9.

33	 SERRANO, Jiménez Pablo. A verdade como um direito humano e fundamental no contexto do Estado democrá-
tico de direito. Revista de Direito Brasileira. v. 27, n. 10, 2020, p. 15.
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O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 22.72734, de relatoria do ministro 
Nélson Hungria, decidiu que uma simples mentira pode ser caracterizada como fraudu-
lenta, e com isso tipificar o crime de estelionato. No caso em tela o recorrente teria apli-
cado um “golpe psicológico” na vítima, ao dar-lhe uma notícia falsa de que havia consigo 
um bilhete premiado de mil cruzeiros. Considerando o “estado de alegria” da vítima, o 
acusado teria persuadindo-o a compra um outro bilhete, que foi entregue com o direito 
restante para “integralização” do prêmio do bilhete fictício. Segundo o relator uma mentira 
simples não deixa de ser um meio idôneo para a prática do estelionato, considerando que 
o art. 171 do Código Penal prevê como um dos elementos alternativos do tipo a expressão 
“qualquer outro meio fraudulento”35. Esse mesmo entendimento foi posteriormente mantido 
no julgamento do RHC 5910036, afastando-se a chamada teoria mise-en-scène que dis-
tinguia a fraude civil (configurada como uma simples mentira ou silêncio) da fraude penal, 
que exigia a atuação artificiosa para ludibriar a vítima37.

A calúnia é outro exemplo de mentira “qualificada” que enseja uma reprimenda de 
natureza penal. Na dicção de Rogério Greco a calúnia, o mais grave dos crimes contra a 
honra, configura-se com a imputação falsa de um fato definindo como crime a outrem38. 
Para o autor a tipificação da conduta necessita do cumprimento de três elementos: a im-
putação de um fato; o fato imputado à vítima ser, obrigatoriamente falso; e o fato imputado 
ser definido como um crime. 

O tribunal, no julgamento da AP 428, decidiu que afirmações genéricas, ainda que 
alcancem a honra do destinatário, não tipificam o crime, devendo haver a imputação de um 
fato determinado39. Já no julgamento do Inq 2244, a corte, por maioria de votos, entendeu 
pela atipicidade da conduta quando o então Deputado Federal Valdermar da Costa Neto, 
afirmou em entrevista coletiva e, posteriormente, ao jornal Estado de São Paulo, que sua 
ex-mulher estava tentando extorqui-lo. Segundo o ministro relator, Joaquim Barbosa, o 
conteúdo das entrevistas não descreveram elementos do tipo de extorsão e, por isso, não 
configurado o crime de calúnia. Por fim, ao julgar o Inq 2582 os ministros do Supremo 
decidiram que as imputações proferidas em um contexto de animus defendendi afastaria 
o dolo do tipo (animus calumniandi).

34	 Supremo Tribunal Federal. RE 22727, rel. min. Nelson Hungria, j. 11/06/1953, DJ 17-09-1953.
35	 Código Penal: Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou man-

tendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:
36	 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RHC 59100, rel. min. Soares Munoz, j. 25/08/1981, DJ 25-09-1981.
37	 BITENCOURT, Cezar Roberto. Código penal comentado. São Paulo: Editora Saraiva, 2019, p. 843.
38	 GRECO, Rogério. Código Penal Comentado. 11. ed. rev. ampl. e atual. Niterói, Editora Impetus, 2017, p. 430. 
39	 “A tipicidade própria à calúnia pressupõe a imputação de fato determinado, revelador de prática criminosa, não 

a caracterizando palavras genéricas, muito embora alcançando a honra do destinatário. Precedentes do STF”. 
(SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AP 428, Rel. min. Marco Aurélio, rel. p/ acórdão, min. Gilmar Mendes, j. em 
12/06/2008, DJe- 28-08-2009).
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Além do tipo previsto no Código Penal, a legislação extravagante também tem pre-
visões de espécies de “calúnia qualificada”. 

O Código Eleitoral, por sua vez, traz uma espécie de calúnia qualificada pelo meio 
e pela finalidade da conduta. O art. 324 prevê a pena de seis meses a dois anos e multa, 
quando a calúnia é feita na propaganda eleitoral ou visando fins de propaganda. Como 
ensina Guilherme de Souza Nucci o contexto do delito “é o da propaganda eleitoral, tendo 
a finalidade de prejudicar a lisura do sufrágio”40. O delito admite-se a exceção da verdade 
como forma de defesa indireta do acusado. Porém, a exceptio não poderá ser usada 
quando o delito atribuído for um crime de ação penal privada, tenha já tenha o ofendido 
sido absolvido, com trânsito em julgado e quando o ofendido for o Presidente da República 
ou chefe de governo estrangeiro. 

A Lei de Segurança Nacional (Lei nº 7.170/83) também trazia em seu art. 26 um tipo 
qualificado em razão da vítima (os Presidentes da República, do Senado Federal, da Câmara 
dos Deputados ou do Supremo Tribunal Federal), prevendo pena de reclusão um a quatro 
anos. Não obstante a duvidosa recepção da lei pela Constituição de 1988, com sua revogação 
pela Lei nº 14.197/21, o legislador acabou por alterar o art. 141 do Código Penal, passando a 
prever uma causa de aumento de pena quando a calúnia for cometida em face do Presidentes 
da República, chefes de governos estrangeiros (CP, art. 141, I) e dos Presidentes do Senado 
Federal, da Câmara dos Deputados ou do Supremo Tribunal Federal (CP, art. 141, II).

A falsidade ideológica, prevista no art. 299 do Código Penal, é a conduta na qual o 
agente insere uma declaração falsa ou diversa da que deveria estar escrita, em um docu-
mento público ou particular, com a finalidade prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a 
verdade sobre um fato juridicamente relevante41. No crime, altera-se total ou parcialmente 
o conteúdo de um documento que é formalmente idôneo42. Rogerio Greco43 explica, por-
tanto, que o documento em si é perfeito, mas a ideia nele lançada é falsa, seja quando o 
autor insere a informação ou quando ele faz inseri-la. Trata-se, segundo ensina Sylvio do 
Amaral44 de uma “mentira reduzida a termo” em um documento verdadeiro. Cezar Roberto 
Bitencourt destaca que a simulação já configura o delito, sendo admitida a tentativa nas 
hipóteses de inserir ou fazer inserir45.

40	 NUCCI, Guilherme de Souza. Leis Penais e Processuais Penais Comentadas, vol. 1. 13 ed. São Paulo: Grupo 
GEN, 2020, p. 233. 

41	 Código Penal: Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou 
nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, 
criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena - reclusão, de um a cinco anos, e 
multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, de quinhentos mil réis a cinco contos 
de réis, se o documento é particular. Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime 
prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a 
pena de sexta parte.

42	 NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal Comentado. 21 ed., São Paulo: Grupo GEN, 2021, p. 1.208.
43	 Ibd. p. 1.033
44	 AMARAL, Sylvio do. Falsidade Documental. 3. ed. rev. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1989, p. 53
45	 Ibd. p. 1.381.
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A falsidade ideológica pode ser um meio para a prática de outro crime como o este-
lionato. Daí, considerando o princípio da consunção, na prática ele acaba sendo absorvido 
pelo crime fim, com a eventual exasperação da pena-base, no momento da análise das 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal. 

Sobre o delito, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que declarações em docu-
mentos passíveis de averiguação posterior, como declaração de pobreza para fins de ob-
tenção de justiça gratuita, não são considerados documentos para fins penais, sendo atí-
pica a conduta46. Ademais, para o tribunal, não basta a posição de comando do acusado, 
sendo necessária a comprovação da emissão de ordem para que ele insira a informação 
falsa, pois vedada a responsabilidade penal objetiva47. 

O art. 350 do Código Eleitoral prevê o tipo de falsidade ideológica eleitoral, em que, 
além dos elementos já expostos, demanda a finalidade eleitoral do agente. O Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento da Ação Penal 896, decidiu, em posição semelhante a es-
posada, que o desconhecimento do candidato do conteúdo falso constante de documento 
de prestação de contas, não enseja a sua responsabilidade penal48. 

No Título XI (Crimes contra a Administração Pública), Capítulo III (Dos Crimes contra 
a Administração da Justiça), do Código Penal, os arts. 339 a 342 do Código Penal, têm 
íntima ligação com a mentira do agente, sendo eles: a denunciação caluniosa; a comu-
nicação falsa de crime ou de contravenção; a autoacusação falsa; e o falso testemunho. 

A denunciação caluniosa, prevista no art. 339 do Código Penal, tem como conduta 
“dar causa à “instauração de inquérito policial, de procedimento investigatório criminal, 
de processo judicial, de processo administrativo disciplinar, de inquérito civil ou de ação 
de improbidade administrativa” contra uma pessoa, imputando-lhe ato punível (crime, 
infração disciplinar ou de improbidade), do qual o agente sabe que a vítima é inocente. 

Rogério Greco49 ensina que em sua modalidade “dar causa” à instauração do pro-
cedimento, o delito pressupõe uma ação do agente, podendo ainda ser praticado por meio 
de uma omissão imprópria, isto é, quando o agente tem o dever de agir e não o faz (CP, 
art. 13).

46	 “Declaração passível de averiguação ulterior não constitui documento para fins penais. HC deferido para trancar 
a ação penal”. (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. HC 85976, rel. min. Ellen Gracie, j. em 13/12/2005, DJ 24-02-
2006)

47	 “Na ausência de prova inequívoca de que o acusado emitiu ordens para o subordinado inserir informações 
falsas ou de que praticou ele mesmo as condutas descritas no tipo penal para falsificação ideológica dos 
documentos, é afastada a autoria”. (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AP 421, rel. min. Roberto Barroso, j. 
28/04/2015, DJe 30-06-2015)

48	 “Comprovado, pela prova dos autos, o desconhecimento do denunciado sobre a falsificação de documento 
utilizado em sua prestação de contas eleitoral inexiste possibilidade de responsabilização criminal”. (SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AP 896, rel. min. Rosa Weber, j. 09/10/2018, DJe 14-03-2019)

49	 Ibd. p. 1198.
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Em sua redação originária o Código Penal previa o termo “investigação policial”, levando 
a doutrina a divergir se seria necessário um inquérito policial formal50, ou se as chamadas in-
vestigações preliminares já tipificariam a conduta51. O legislador, ao inserir os termos “inquérito 
policial” e “procedimento investigatório criminal”, pela Lei nº 14.110/20, acabou por encerrar o 
debate, possibilitando a prática do delito pela instauração de investigações preliminares, com o 
intuito de aferir se as informações anteriormente prestadas têm verossimilhança. 

Cezar Roberto Bitencourt52 destaca que a apresentação de uma notitia criminis ou 
o pedido de abertura de procedimento investigatório (civil ou disciplinar) configura o exer-
cício do direito de petição. O exercício de um direito não pode ser considerado crime, 
ainda quando o “denunciante” tenha cometido um erro de avaliação, isto é, tenha agido 
de boa-fé. Configurada, portanto, a “verdade subjetiva”, quando o agente acredita na ver-
dade dos fatos relatados e na licitude de sua conduta, resta afastado o elemento subjetivo 
do tipo53. Por isso, para o Supremo Tribunal Federal, é necessária a alusão da má-fé do 
agente na petição inicial54, além de a peça ter de ser acompanhada de um lastro probatório 
mínimo de que a investigação fora aberta em razão apenas de sua conduta55.

O crime não se configura quando o fato imputado configura um crime com a pu-
nibilidade já extinta56. Da mesma forma não será considerado crime quando se imputa a 
conduta a uma pessoa morta57. 

Para a corte, o momento de consumação do delito se dá com a instauração do pro-
cedimento, não tendo eventual retratação posterior o condão de extinguir a punibilidade58.

50	 Posição então defendida por Guilherme de Souza Nucci (NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal Comentado. 
14 ed., São Paulo: Grupo GEN, 2014, p. 1.367)

51	 Entendimento de Rogério Grecco, (GRECO, Rogério. Código Penal Comentado. 11. ed. rev. ampl. e atual. Niterói, 
Editora Impetus, 2017, p. 1194). 

52	 Ibd. p. 1.592.
53	 “O crime de denunciação caluniosa (art. 339 do CP) exige, para sua configuração, que o agente tenha dolo 

direto de imputar a outrem, que efetivamente sabe ser inocente, a prática de fato definido como crime, não se 
adequando ao tipo penal a conduta daquele que vivencia uma situação conflituosa e reporta-se à autoridade 
competente para dar o seu relato sobre os acontecimentos”. (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Inq 3133, rel. 
min. Luiz Fux, j. 05/08/2014, DJe 11-09-2014)

54	 “A peça primeira da ação penal há de conter alusão à má-fé do agente, ou seja, o conhecimento da inocência 
do denunciado, sob pena de rejeição”. (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Inq 1547, rel. Carlos Velloso, rel. p/ 
acórdão, min. Marco Aurélio, j. 21/10/2004, DJ  19-08-2005)

55	 “A acusação por crime de denunciação caluniosa deve conter um lastro probatório mínimo, no sentido de de-
monstrar que a instauração de investigação policial, processo judicial, investigação administrativa, inquérito civil 
ou ação de improbidade administrativa teve por única motivação o interesse de atribuir crime a uma pessoa que 
se sabe ser inocente”. (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RHC 85023, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 08/05/2007, 
DJ 01-02-2008)

56	 DELMANTO, Celso; DELMANTO, Roberto; DELMENTO JUNIOR, Roberto; e DELMANTO, Fabio M. de Almeida. 
Código Penal Comentado, 9. ed., São Paulo: Editora Saraiva, 2016, p. 1035.

57	 GRECO, Rogério. Ibd. p. 1.200.
58	 “O momento consumativo do crime de denunciação caluniosa consiste na instauração de procedimento visando 

apurar a prática do delito falsamente atribuído, no que a superveniência de retração, realizada após o início do 
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O art. 340 do Código Penal prevê a chamada comunicação falsa de crime ou contra-
venção, em que o agente provoca a ação de uma autoridade, reportando-lhe um delito (crime 
ou contravenção) que sabe não ter ocorrido. Rogério Greco explica que o delito se consome 
quando a autoridade estatal pratica uma ação para elucidar os fatos que não ocorreram59. 
A distinção entre a denunciação caluniosa e a comunicação falsa é que no primeiro delito o 
agente imputa o fato a alguém, enquanto no segundo ele reporta um fato fictício.

Já no delito de autoacusação falsa, previsto no art. 341 do Código Penal, o agente 
imputa-lhe um crime que não existiu ou que foi praticado por outra pessoa. Rogério Greco 
ensina que para a configuração do delito o agente deve reportar-se a autoridade com po-
deres necessários para a verificação da existência do crime não ocorrido ou praticado por 
outrem60. Ademais, para o autor quando o agente se atribui a prática de uma contravenção 
penal, não haveria a consumação delitiva.

O último crime do Capítulo III, do Título XI é o de falso testemunho, previsto no 
art. 342 do Código Penal. Nele o agente, atuando como testemunha, faz afirmação falsa, 
se nega a falar ou mente (nega ou cala a verdade, nos termos do código) em processo 
judicial, administrativo, inquérito policial ou em juízo arbitral. Considerando o art. 58, § 
3º da Constituição, a mentira afirmada em Comissão Parlamentar de Inquérito, também 
configura o delito.

Guilherme de Souza Nucci ensina que a diferença entre negar e calar a verdade diz 
respeito ao fato de que no primeiro caso o agente faz uma afirmação que é contrária a 
verdade (mente), enquanto no segundo a pessoa se nega a responder61. 

Ademais, Cezar Roberto Bitencourt destaca que para a configuração do delito é 
necessário aferir não a relação entre dito e realidade (teoria objetiva), mas sim entre o dito 
e o conhecimento da testemunha sobre essa realidade (teoria subjetiva)62. Para o autor, 
o agente só comete o delito quando afirma, nega ou se silencia, em fatos juridicamente 
relevantes (e não acidentais), sendo esses considerados quando a apreciação equivocada 
do juiz tem potencial lesivo, isto é, influenciaria no resultado do julgado. Logo, a opinião 
da testemunha não configura o delito.

O crime de falso testemunho não se configura quando a pessoa não tem o dever 
de falar a verdade, como nos casos de impedidos, suspeitos, incapazes ou em razão de 

inquérito policial, constitui elemento neutro”. (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. HC 153559, rel. Marco Aurélio, 
j. 18/02/2020, DJe 09-03-2020)

59	 Ibd. p. 1.200.
60	 Ibd. p. 1.202.
61	 Ibd. p. 1.353.
62	 “Para a teoria objetiva há falso testemunho quando o relatado pela testemunha não corresponde à realidade; 

para a teoria subjetiva, no entanto, a falsidade reside na contradição entre o que a testemunha sabe, viu e 
conhece e aquilo que ela declara” (BITENCOURT, Cezar Roberto. Código penal comentado. São Paulo: Editora 
Saraiva, 2019, p. 1.606).
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sigilo decorrente da profissão.63 Do mesmo modo, o delito não se consumará quando a 
testemunha utiliza o direito de permanecer em silêncio para não se autoincriminar64. 

A Lei nº 14.192/21 alterou a redação do art. 323 do Código Eleitoral ampliando 
o tipo de divulgação de fake news não apenas na propaganda eleitoral, como também 
abarcando todo o período da campanha eleitoral. Segundo a norma, considera-se crime 
com pena de dois meses a um ano de detenção “divulgar, na propaganda eleitoral ou 
durante período de campanha eleitoral, fatos que sabe inverídicos em relação a partidos 
ou a candidatos e capazes de exercer influência perante o eleitorado”. Pela análise do 
tipo afere-se que a vítima pode ser um partido político ou um candidato e o fato imputado 
deve ser, segundo ensina Guilherme de Souza Nucci “suficiente para impressionar nega-
tivamente o eleitor”65. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Pet. 
4.420, entendeu atípica a conduta de veiculação de versão distorcida de fatos, sem que 
houvesse a comprovação de potencialidade lesiva.

A Lei nº 1.079/50, define cerca de sessenta e cinco condutas, consideradas crimes 
de responsabilidade que podem ser cometidos pelo Presidente da República. Das condutas 
previstos na lei, a mentira poderia ser inserida, in abstrato, no tipo previsto no art. 9º, § 7, 
que traz como espécie de crime contra a probidade da administração, “proceder de modo 
incompatível com a dignidade, a honra e o decoro do cargo”66. A conduta acaba por ser um 
tipo aberto, mas que necessita de um mínimo de densidade jurídica, sob pena de se tornar 
uma porta para a responsabilização meramente política, como no caso da moção de descon-
fiança, próprio de sistemas parlamentaristas. Afinal, como bem destaca Julia Kertesz Renault 
Pinto, a responsabilidade jurídica decorre de uma norma que predetermina uma relação entre 
um fato e sua consequência, enquanto a responsabilização política tal relação inexiste67.

Um parâmetro inicial a ser observado está previsto no art. 37 da Constituição, em 
que compete aos agentes da administração pública, direta e indireta, de todos os poderes e 
entes federados, observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade publici-
dade e eficiência. Dentre os princípios da Administração Pública, o princípio da moralidade 

63	 Vide arts. 447 e 448 do Código de Processo Civil.
64	 “É jurisprudência pacífica desta Corte a possibilidade de o investigado, convocado para depor perante CPI, 

permanecer em silêncio, evitando-se a autoincriminação, além de ter assegurado o direito de ser assistido por 
advogado e de comunicar-se com este durante a sua inquirição. (...) Considerando a qualidade de investigado 
convocado por CPI para prestar depoimento, é imperiosa a dispensa do compromisso legal inerente às 
testemunhas. Direitos e garantias inerentes ao privilégio contra a autoincriminação podem ser previamente 
assegurados para exercício em eventuais reconvocações”. (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. HC 100.200, rel. 
min. Joaquim Barbosa, j. 8-4-2010, P, DJE de 27-8-2010.)

65	 NUCCI, Guilherme de Souza. Leis Penais e Processuais Penais Comentadas, v. 1. 13 ed. São Paulo: Grupo GEN, 
2020, p. 232.

66	 Há outras condutas como a de incitar militares à desobediência à lei (art. 7º. 7) e provocar animosidade entre as 
classes armadas (art. 7º.8) em que a mentira poderia ser um meio para a consecução desses fins. Porém, esse 
tipo de análise conjectural acaba por fugir do objeto do artigo.

67	 PINTO, Julia Kertesz Renault. Da responsabilidade política e jurídica do Poder Executivo – considerações sobre 
o Presidente da República no ordenamento brasileiro. Quaestio Iuris. v. 11, n. 3, 2018. p. 2185.
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detém concretização em diversos diplomas legais, assim como a própria lei de improbidade 
administrativa, que no caput de seu art. 11 prevê como ato de improbidade aquele que 
“atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole 
os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições”.

3	 AS LIMITAÇÕES JURÍDICAS À RESPONSABILIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA EM CASO DE MENTIRAS

Até o momento estabeleceram-se as premissas de que: 1. O Presidente da Repú-
blica pode ser responsabilizado por crimes comuns e por crimes de responsabilidade; 
e 2. O ato de mentir, em si, pode ser elemento de responsabilização penal ou por crime 
de responsabilidade. A questão, no entanto, é saber se a cláusula de irresponsabilidade 
temporária do presidente tem o condão de impedir sua responsabilização, in concreto, 
enquanto ele estiver no exercício de suas funções constitucionais. 

O primeiro ponto a ser observado diz respeito aos crimes eleitorais. Isso ocorre 
porque tais delitos têm uma finalidade específica que os torna de difícil compatibilização 
com a imunidade do Presidente da República de só ser responsabilizados por crimes 
propter officium. O estabelecimento de um liame entre um crime eleitoral com as funções 
de Presidente da República é, em princípio, impossível. A não ser que se faça algum 
tipo de construção no sentido de que um crime eleitoral cometido pelo Presidente, em 
eventual pleito para sua reeleição teria uma relação com a manutenção de seu mandato, 
não seria possível sua responsabilização. Veja-se que tal resultado é bastante tênue e, por 
isso, perigoso. Abre uma brecha para aquilo que o constituinte buscou proteger, isto é, a 
estabilidade do presidente no exercício de suas funções.

O delito de estelionato também é, a priori, de difícil compatibilização, pelo mesmo 
motivo, isto é, ligação do delito com as funções do cargo.

Já os crimes de calúnia (em qualquer das suas modalidades), denunciação calu-
niosa e falsidade ideológica se mostram mais palpáveis. Mentir imputando a alguém um 
fato tipificado como crime, sabendo que o acusado é inocente, pode ter relação com o 
exercício do mandato, principalmente quando o ato se dá para ocultar condutas próprias. 
Inserir em um documento informação falsa ou diversa da que deveria constar também não 
é de difícil ligação com o exercício das funções constitucionais.

Os delitos de falso testemunho e de falsa autoacusação também têm, in abstrato, 
compatibilidade com os limites da imunidade do Presidente da República. Ao contrário do 
defendido por Ives Gandra da Silva Martins e Samantha Ribeiro Meyer-Pflug Marques, o 
Presidente da República pode ser investigado durante o mandato, ainda que por atos pra-
ticados fora dele68. Afinal, para a formação da opinio delicti e da aplicação da imunidade 

68	 MARTINS, Ives Gandra da Silva e MARQUES, Samantha Ribeiro Meyer-Pflug. Opinião Legal: Da impossibilidade 
de investigação do Presidente da República. Revista de Direito Brasileira. v. 19, n. 8, 2018. p. 429.
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é essencial a investigação prévia dos fatos imputados. Caso no âmbito do procedimento 
investigatório o Presidente venha a mentir ou se auto acusar falsamente de um crime, é 
possível a sua responsabilização, desde que seja possível ser feita a ligação entre a men-
tira e suas funções como Presidente.

Em relação ao crime de responsabilidade previsto no art. 9º, § 7, da Lei nº 1.079/50, 
não há dúvidas sobre a possível responsabilização do Presidente, ainda que o juízo seja 
mais aberto que o dos tipos penais, pendendo a discricionariedade política para a própria 
configuração da conduta.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Presidente da República pode, nos termos da Constituição, ser responsabilizado 
por crimes comuns e de responsabilidade, desde que praticados durante seu mandato e 
em razão desse. A mentira, por sua vez, é penalmente reprovável e com isso punível em 
tipos penais previstos tanto no Código Penal quanto na legislação esparsa e na lei de crime 
de responsabilidade.

Porém, nem todos os tipos penais que têm a mentira como elemento do tipo se 
compatibilizam com as condicionantes in officio e propter officium, da imunidade temporal 
do Presidente da República. Logo, na prática, eventual mentira perpetrada pelo Presidente 
da República nem sempre será penalmente responsabilizada durante seu mandato.

A mentira pode também ser responsabilizada, in abstrato, como inserida no crime de 
responsabilidade previsto no art. 9º, § 7, da Lei nº 1.079/50 (“proceder de modo incom-
patível com a dignidade, a honra e o decoro do cargo”). Ocorre que a própria redação da 
conduta é aberta, necessitando de um mínimo de concretização constitucional e infralegal. 
Tal juízo, considerando a competência de julgamento do Senado Federal, aumenta, na prá-
tica, a influência do elemento político para uma possível responsabilização do Presidente. 

Por fim, é necessário ressaltar que, ainda que possível juridicamente a responsabili-
zação do Presidente da República por mentir, isso não afasta a discricionariedade política 
da Câmara dos Deputados, de permitir a abertura dos processos por crime de responsa-
bilidade, no Senado Federal ou de crime comum, no Supremo Tribunal Federal. 
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SOBRE A (IM)POSSIBILIDADE DE 
DIVULGAÇÃO DE IDEIAS ANTIDEMOCRÁTICAS 

DENTRO DA DEMOCRACIA

Paulo Victor de França Albuquerque Paes1

RESUMO

O presente artigo busca desenvolver a ideia de que tanto a Democracia quanto a Liberdade de 
Expressão são valores fundamentais constitucionalmente assegurados. Quando há conflito entre 

esses valores, a única forma de se aferir qual deles prevalecerá é mediante a ponderação. Por 

meio de pesquisa doutrinária, legal e jurisprudencial defenderemos que a Liberdade de Expressão 

abarca a difusão de ideias antidemocráticas até o limite da prática de atos materiais no sentido 

da extinção do Regime Democrático. Nesse momento, passaria a haver ilicitude e o ordenamento 
jurídico poderia reagir, autodefendendo-se de diversas formas, resguardando-se a proporciona-

lidade. Além disso, a liberdade de expressão plena, desde que pacífica, deve ser encarada como 

direito individual componente da dignidade da pessoa humana e conditio sine qua non para a 
existência do Estado Democrático de Direito. Por isso, deve ser encarada como fim e não 

como meio.

INTRODUÇÃO

O momento é de tensão. A democracia está sob constantes ataques, principalmente 
pelo Presidente da República e por seus apoiadores. O Supremo Tribunal Federal talvez 
nunca tenha passado por momento tão turbulento, no sentido de contestação de suas 
decisões e deslegitimação dos seus membros. O Direito Penal é usado, constantemente, 
como forma de pressionar, calar e intimidar opositores políticos, seja por parte das Insti-
tuições da República, seja contra seus integrantes.

Nesse ínterim, o STF instaura um Inquérito Penal de ofício, sem a participação da 
Procuradoria Geral da República, com o objetivo declarado de investigar Fake News e ame-
aças contra seus Ministros e contra a democracia, com base no seu Regimento Interno, 
norma completamente controversa e que é anterior à Constituição Federal de 1988. Com 

1	 Mestrando em Direito e Prática Jurídica Penal pela Universidade de Lisboa - ULisboa, especializado em Direito 
Constitucional pela Universidade Anhanguera – Uniderp, Graduado em Direito pela Universidade Estácio de Sá – 
UNESA, Juiz de Direito - TJMG.

PAES, Paulo Victor de França Albuquerque. Sobre a (im)possibilidade de divulgação de ideias antidemocráticas dentro da democracia. In: 
PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. v. V. Brasília: ABRADEP, 2022. p. 279-292. 
ISBN: 978-85-93139-09-3. 
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base nos elementos colhidos, o Ministro Alexandre de Moraes passa a expedir mandados 
de prisão contra pessoas críticas ao sistema democrático e aos ministros do STF, dentre 
elas um Deputado Federal, Daniel da Silveira, e o Presidente nacional do Partido Trabalhista 
Brasileiro, Roberto Jefferson. Por fim, o Presidente da República protocola um pedido 
de impeachment do Ministro Alexandre de Moraes, rejeitado pelo Presidente do Senado 
Federal, Rodrigo Pacheco.

Dentre tantas polêmicas, a dúvida que surge é a seguinte: é possível, dentro da de-
mocracia, sustentar-se o fim do próprio sistema democrático mediante críticas ferrenhas 
ou antidemocráticas às suas engrenagens?

O artigo abordará se é possível ou não a defesa do fim da democracia e a propa-
gação de ideias antidemocráticas, sopesando esses valores constitucionais. Para tanto, 
analisará doutrina, legislação vigente e jurisprudência.

A discussão girará em torno das decisões do STF que ordenaram a prisão dos 
políticos supra mencionados.

De certa forma, questionaremos a verdade e a ciência oficiais em detrimento da-
quela produzida por cada indivíduo ou grupos minoritários no exercício de suas experiên-
cias e de suas buscas pela felicidade.

Por fim, defenderemos que a participação e o debate políticos não podem ser delimi-
tados ou censurados sob qualquer pretexto, seja pela razão ou pela verdade, afinal, todos 
tem o direito de errar e guiar suas próprias vidas, sem a interferência estatal.

1	 CONCEITOS DE DEMOCRACIA E LIBERDADE DE EXPRESSÃO

Tanto no preâmbulo da Constituição Federal de 19882 como no seu artigo 1º, caput3, 
o legislador constituinte originário decretou que a República Federativa do Brasil consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito.

No artigo 5º, IV4, reconheceu a liberdade de manifestação do pensamento, sendo 
vedado o anonimato, e no inciso IX5, sacramentou que “É livre a expressão da atividade 
intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença”.

No artigo 220, §2º6, da CF, está previsto: “É vedada toda e qualquer censura de 
natureza política, ideológica e artística.”

2	 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em 20 de out. 2021.

3	 Ibidem.
4	 Ibidem.
5	 Ibidem.
6	 Ibidem.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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Assim, quando a liberdade de expressão é usada para defender atos antidemocrá-
ticos ou para instigar a destruição da própria democracia vislumbra-se um conflito entre 
dois valores ou princípios constitucionais, que devem ser sopesados a fim de averiguar 
qual deles deve preponderar, sem que um direito aniquile o outro por completo.

Esse socorro à ponderação não é arbítrio do intérprete mas decorre de alguns fa-
tores, tais como: inexistência de ordem hierárquica abstrata entre os bens constitucionais 
protegidos; a estrutura principiológica de várias normas constitucionais; e a diversidade de 
leituras dos conflitos de bens diante da pluralidade política das comunidades, o que exige 
um rigor na fundamentação da decisão que soluciona o conflito concreto.7

Por entender Democracia como um conceito jurídico indeterminado, ou melhor, uma 
cláusula geral, é importante traçar um parâmetro do que me refiro quando falo de democracia.

Em sua dimensão formal, Democracia deve ser entendida como governo da maioria 
e respeito a direitos individuais fundamentais, dentre os quais se incluem a liberdade de 
expressão, realizáveis mediante abstenção estatal – deveres negativos. Em sua dimensão 
material, porém, seria o governo para todos: não somente as minorias excluídas, mas 
também grupos de menor expressão política, ainda que não minoritários, como mulheres 
e pobres. Para a efetivação desta dimensão da democracia, exige-se do Estado mais do 
que abstenção mas a promoção de outros direitos fundamentais de conteúdo social no 
sentido de buscar uma maior igualdade material, sem a qual não há liberdade de fato8.

Quanto à liberdade de expressão, podemos defini-la como sendo aquela que tutela 
toda opinião, convicção, comentário, avaliação ou julgamento sobre qualquer assunto ou 
sobre qualquer pessoa, envolvendo tema de interesse público, ou não, de importância e de 
valor, ou não. É inadmissível, num Estado igualitário, pluralista e democrático, a pretensão 
de valoração das opiniões em melhores ou piores, bem como a hierarquização destas 
expressões individuais. Além disso, a liberdade de expressão, encarada como direito 
fundamental, tem um caráter de pretensão a que o Estado não exerça censura9.

A doutrina10 ainda destrincha o conceito trazendo algumas dimensões da liberdade 
de expressão.

A dimensão substantiva compreende o pensar, a formação da opinião com sua 
exteriorização. A dimensão instrumental é a possibilidade de divulgação do pensamento 
pelos diversos meios disponíveis. A dimensão individual é aquela que garante ao indivíduo 

7	 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7. ed. Coimbra: Almedina, 
2003.

8	 BARROSO, Luís Roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo: os conceitos fundamentais e a cons-
trução do novo modelo. 9. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020.

9	 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 9. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2014.

10	 TAVARES, André Ramos. Curso de direito constitucional. 18. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020.
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a possibilidade de se formar autonomamente, sem ter que se enquadrar nos padrões 
sociais. Por fim, a dimensão coletiva se liga à opinião pública, ao debate político e ao 
funcionamento do Estado Democrático de Direito, pois é parte da conduta de um indivíduo 
mas diz respeito a outras pessoas11.

Traçadas as bases conceituais dos valores discutidos, vejamos a visão do STF em 
casos concretos semelhantes.

2	 POSIÇÃO DO STF

Tanto na prisão do Deputado Federal Daniel da Silveira12 quanto na prisão de Roberto 
Jefferson13, o STF foi claro e categórico ao dizer que a Constituição da República não permite 
a propagação de ideias contrárias à ordem constitucional e ao Estado Democrático de Di-
reito. Sustentando essa proibição, ordenou a prisão dos políticos mencionados, enquadrando 
suas condutas, entre outras, no tipo penal do artigo 17, da Lei de Segurança Nacional, que 
preceitua: “Tentar mudar, com emprego de violência ou grave ameaça, a ordem, o regime 
vigente ou o Estado de Direito. Pena: reclusão, de 3 a 15 anos”14.

11	 BARCELLOS, Ana Paula de. Curso de direito constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 2018.
12	 Ementa. PENAL E PROCESSO PENAL. NÃO INCIDÊNCIA DE INVIOLABILIDADE PARLAMENTAR (CF, ART. 53, 

CAPUT). POSSIBILIDADE CONSTITUCIONAL DE PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO DE DEPUTADO FEDERAL 
PELA PRÁTICA DE CRIME INAFIANÇÁVEL (CF, ARTIGO 53, § 2º). NECESSIDADE  DA  CÂMARA  DOS  DEPUTA-
DOS  DELIBERAR  SOBRE  SUA  MANUTENÇÃO.

	 DECISÃO REFERENDADA. 1. A Constituição Federal não permite a propagação de ideias contrárias à ordem 
constitucional e ao Estado Democrático (CF, art. 5º, XLIV; 34, III e IV), nem tampouco a realização de manifes-
tações nas redes sociais visando ao rompimento do Estado de Direito, com a extinção das cláusulas pétreas 
constitucionais – Separação de Poderes (CF, art. 60, § 4º), com a consequente, instalação do arbítrio. [...] 5. 
Necessidade de que a Câmara dos Deputados, nos termos do § 2º, do art. 53, da Constituição Federal, resolva, 
pela maioria absoluta de seus membros, em votação nominal e aberta, sobre a prisão do parlamentar.

	 6. DECISÃO REFERENDADA. Manutenção da prisão em flagrante do parlamentar por crime inafiançável. (STF 
- Inq: 4781 DF, Relator: ALEXANDRE DE MORAES, Data de Julgamento: 17/02/2021, Tribunal Pleno, Data de 
Publicação: 14/05/2021).

13	 A Constituição Federal não permite a propagação de ideias contrárias à ordem constitucional e ao Estado Demo-
crático (CF, artigos 5º, XLIV; 34, III e IV), nem tampouco a realização de manifestações nas redes sociais visando 
ao rompimento do Estado de Direito, com a extinção das cláusulas pétreas constitucionais – Separação de 
Poderes (CF, artigo 60, §4º), com a consequente instalação do arbítrio. A liberdade de expressão e o pluralismo 
de ideias são valores estruturantes do sistema democrático. A livre discussão, a ampla participação política e 
o princípio democrático estão interligados com a liberdade de expressão tendo por objeto não somente a prote-
ção de pensamentos e ideias, mas também opiniões, crenças, realização de juízo de valor e críticas a agentes 
públicos, no sentido de garantir a real participação dos cidadãos na vida coletiva. Dessa maneira, tanto são 
inconstitucionais as condutas e manifestações que tenham a nítida finalidade de controlar ou mesmo aniquilar 
a força do pensamento crítico, indispensável ao regime democrático; quanto aquelas que pretendam destruí-lo, 
juntamente com suas instituições republicanas; pregando a violência, o arbítrio, o desrespeito à Separação de 
Poderes e aos direitos fundamentais, em suma, pleiteando a tirania, o arbítrio, a violência e a quebra dos prin-
cípios republicanos. (STF - Inq: 9844 DF, Relator: ALEXANDRE DE MORAES, Data de Julgamento: 12/08/2021, 
Data de Publicação: 13/08/2021).

14	 BRASIL. Lei nº 7.170, de 14 de dezembro de 1983. Define os crimes contra a segurança nacional, a ordem 
política e social, estabelece seu processo e julgamento e dá outras providências. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7170.htm>. Acesso em 20 de out. 2021.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.170-1983?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7170.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7170.htm
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Perceba que a Lei exige, para a configuração do crime, o exercício de violência ou 
grave ameaça, mas jamais a mera e simples divulgação de ideias antidemocráticas ou que 
tentem modificar o regime vigente.

De forma aparentemente contraposta, o próprio ministro Alexandre de Moraes, em 
julgado que tratava sobre liberdade de expressão humorística, defendeu que esta abarca 
a crítica aos agentes públicos no sentido de possibilitar a todos os cidadãos ampla par-
ticipação na vida coletiva e, ainda, que a força do pensamento crítico seria indispensável 
ao regime democrático15.

Na Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 13016, o Ministro Ayres 
Britto, tratando sobre a liberdade de imprensa (em raciocínio que se adequa em tudo à 

15	 LIBERDADE DE EXPRESSÃO E PLURALISMO DE IDEIAS. VALORES ESTRUTURANTES DO SISTEMA DEMOCRÁ-
TICO. INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS NORMATIVOS QUE ESTABELECEM PREVIA INGERÊNCIA 
ESTATAL NO DIREITO DE CRITICAR DURANTE O PROCESSO ELEITORAL. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL AS 
MANIFESTAÇÕES DE OPINIÕES DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO E A LIBERDADE DE CRIAÇÃO HUMORISTICA. 
1. A Democracia não existirá e a livre participação política não florescerá onde a liberdade de expressão for 
ceifada, pois esta constitui condição essencial ao pluralismo de ideias, que por sua vez é um valor estruturante 
para o salutar funcionamento do sistema democrático. 2. A livre discussão, a ampla participação política e o 
princípio democrático estão interligados com a liberdade de expressão, tendo por objeto não somente a prote-
ção de pensamentos e ideias, mas também opiniões, crenças, realização de juízo de valor e críticas a agentes 
públicos, no sentido de garantir a real participação dos cidadãos na vida coletiva. 3. São inconstitucionais os 
dispositivos legais que tenham a nítida finalidade de controlar ou mesmo aniquilar a força do pensamento crítico, 
indispensável ao regime democrático. Impossibilidade de restrição, subordinação ou forçosa adequação progra-
mática da liberdade de expressão a mandamentos normativos cerceadores durante o período eleitoral. 4. Tanto a 
liberdade de expressão quanto a participação política em uma Democracia representativa somente se fortalecem 
em um ambiente de total visibilidade e possibilidade de exposição crítica das mais variadas opiniões sobre os 
governantes. 5. O direito fundamental à liberdade de expressão não se direciona somente a proteger as opiniões 
supostamente verdadeiras, admiráveis ou convencionais, mas também aquelas que são duvidosas, exageradas, 
condenáveis, satíricas, humorísticas, bem como as não compartilhadas pelas maiorias. Ressalte-se que, mesmo 
as declarações errôneas, estão sob a guarda dessa garantia constitucional. 6. Ação procedente para declarar a 
inconstitucionalidade dos incisos II e III (na parte impugnada) do artigo 45 da Lei 9.504/1997, bem como, por ar-
rastamento, dos parágrafos 4º e 5º do referido artigo. (ADI 4451, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal 
Pleno, julgado em 21/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-044 DIVULG 01-03-2019 PUBLIC 06-03-2019)

16	  “[...]Os direitos que dão conteúdo à liberdade de imprensa são bens de personalidade que se qualificam como 
sobredireitos. Daí que, no limite, as relações de imprensa e as relações de intimidade, vida privada, imagem 
e honra são de mútua excludência, no sentido de que as primeiras se antecipam, no tempo, às segundas; ou 
seja, antes de tudo prevalecem as relações de imprensa como superiores bens jurídicos e natural forma de 
controle social sobre o poder do Estado, sobrevindo as demais relações como eventual responsabilização ou 
consequência do pleno gozo das primeiras. [...] 6. RELAÇÃO DE MÚTUA CAUSALIDADE ENTRE LIBERDADE DE 
IMPRENSA E DEMOCRACIA. A plena liberdade de imprensa é um patrimônio imaterial que corresponde ao mais 
eloquente atestado de evolução político-cultural de todo um povo. Pelo seu reconhecido condão de vitalizar por 
muitos modos a Constituição, tirando-a mais vezes do papel, a Imprensa passa a manter com a democracia a 
mais entranhada relação de mútua dependência ou retroalimentação. Assim visualizada como verdadeira irmã 
siamesa da democracia, a imprensa passa a desfrutar de uma liberdade de atuação ainda maior que a liberdade 
de pensamento, de informação e de expressão dos indivíduos em si mesmos considerados. O § 5º do art. 220 
apresenta-se como norma constitucional de concretização de um pluralismo finalmente compreendido como 
fundamento das sociedades autenticamente democráticas; isto é, o pluralismo como a virtude democrática da 
respeitosa convivência dos contrários. [...] O exercício concreto da liberdade de imprensa assegura ao jornalista 
o direito de expender críticas a qualquer pessoa, ainda que em tom áspero ou contundente, especialmente contra 
as autoridades e os agentes do Estado [...] (ADPF 130, Relator(a): CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 
30/04/2009, DJe-208  DIVULG 05-11-2009  PUBLIC 06-11-2009 EMENT VOL-02381-01  PP-00001 RTJ VOL-
00213- 01 PP-00020).
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liberdade de expressão), e estimulando a sua difusão como alternativa à versão oficial dos 
fatos, assentou que ela assegura ao jornalista o direito de expender críticas a qualquer 
pessoa, ainda que em tom áspero ou contundente, especialmente contra as autoridades 
e os agentes do Estado. Também consagrou a posição preferencial da liberdade de ex-
pressão, posteriormente mencionada.

Portanto, o Supremo Tribunal Federal sempre decidiu a favor da supremacia da 
liberdade de expressão em detrimento de outros direitos, ainda que essa manifestação 
resultasse em críticas contundentes a agentes e autoridades públicas do Estado. Ora, se 
pessoas devem suportar críticas ásperas sem que haja censura ou responsabilidade civil/
penal de quem as profere, quiçá regimes políticos despersonalizados e ideológicos, como 
por exemplo, o Estado Democrático de Direito.

3	 PONDERAÇÃO ENTRE OS VALORES

De acordo com o direito estadunidense, embora a liberdade de expressão não cons-
titua um direito absoluto (o direito a honra contrapõe-se a ela, por exemplo), ela se situa 
num elevado patamar axiológico em razão da sua importância para a dignidade humana 
e para a democracia17.

No Brasil, também é possível falar de “posição preferencial” a priori da liberdade de 
expressão em relação a outros direitos protegidos juridicamente. Isso significa que existe 
um padrão judicial embasado em uma hierarquia de direitos constitucionais de modo que 
uns prevaleçam sobre outros, ainda que tenham o mesmo status normativo. A presunção 
de constitucionalidade é mitigada nesses casos. Via de regra, as liberdades individuais e 
os direitos civis teriam preponderância sobre os demais direitos.

Em se tratando de processo político-eleitoral pressupõe-se que candidatos, partidos 
políticos, imprensa e eleitores defendam ideias e projetos e exerçam a crítica sobre a vida 
pública e as propostas de candidatos, inclusive de forma irônica e contundente18.

Parece-me que não permitir a manifestação dessas ideias (desde que não seja me-
diante armas ou de forma violenta) é colocar o Estado, a ideologia e o regime político na 
frente dos indivíduos, de suas escolhas e de sua qualidade de vida como um todo. Talvez o 
pleno desenvolvimento dos cidadãos, com sua maior emancipação, conhecimento pessoal 
e qualidade de vida sejam mais importantes do que uma organização social em crise que 
determinados setores insistem em chamar de Democracia.

Aqui, sustento a liberdade de expressão como um direito individual fundamental 
de todo indivíduo; um elemento de sua autossatisfação e emancipação; um exercício de 

17	 SARMENTO, Daniel. Comentário ao artigo 5º, IV. In: CANOTILHO, J. J. Gomes; MENDES, Gilmar F.; Sarlet, Ingo 
W.; STRECK, Lenio L. (Coords). Comentários à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva/Almedina, 2013.

18	 Ibidem.
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cidadania e participação política; uma condição sem a qual não pode o Estado exigir a 
submissão das pessoas às leis vigentes. Vale dizer, como integrante do povo de uma 
determinada nação, pode e deve o cidadão se manifestar politicamente, ainda que sua 
opinião seja péssima, falsa, contraditória, incoerente, autodestrutiva etc. Não cabe às 
autoridades racionais e iluminadas da república a tarefa de julgar o conteúdo das manifes-
tações individuais, desde que elas sejam pacíficas.

Não posso concordar com a ideia de liberdade de expressão simplesmente como 
instrumento para o fortalecimento da própria Democracia, para a estabilidade do go-
verno, para o melhor trânsito de ideias na busca da verdade etc19. Repito: regimes de 
governo existem com o objetivo de buscar o bem estar, desenvolvimento e emancipação 
das pessoas e não o contrário.

Para isso e por isso, na Democracia de fato, a liberdade de expressão ou o direito 
de manifestação do pensamento, no que tange às discussões políticas ou institucionais, 
deve incluir todo e qualquer tipo de discurso, ainda que antidemocrático.

Não se pode falar em igualdade política se o ordenamento jurídico não resguarda 
o direito das pessoas de levar para o debate público aquilo que elas realmente acreditam 
e entendem como sendo importantes para a comunidade onde vivem. É a própria De-
mocracia que protege essa liberdade de expressão, sem condicioná-la a conhecimento 
técnico ou científico no que tange às ideias proferidas20. Caso fosse pré-requisito o co-
nhecimento profundo sobre os temas manifestados, teríamos um silêncio ensurdecedor 
no mundo. Por isso, parece violar a liberdade política de alguns, a violação e punição 
(inclusive criminal) de manifestação sobre assuntos públicos.

Jonatas Machado ensina que a liberdade de expressão funciona como um limite ao 
Poder do Estado, controlando democraticamente o exercício do Poder político. Também 
defende a liberdade de comunicação na formação e respeito do indivíduo como um todo, 
em todas as suas dimensões: racional, intelectual, espiritual, moral, emocional, passional, 
física e sexual, sem hierarquização entre elas. Ou seja, o que chamamos de razão não 
pode prevalecer em detrimento da emoção ou moral, por exemplo21.

Isso nada mais é do que o reconhecimento da pessoa22 com suas crenças e visões 
de mundo, sejam boas ou ruins, mas importantes para cada uma delas ao conduzir o 
pesado fardo de suas vidas.

19	 TAVARES, André Ramos. Curso de direito constitucional. 18. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020.
20	 GROSS, Clarissa Piterman. Fake news e democracia: discutindo o status normativo do falso e a liberdade de 

expressão. In Rais, Diogo (org.). Fake news: a conexão entre a desinformação e o direito. 2ª edição. São Paulo: 
Thomson. 2020, págs. RB-5.1/RB-5.6.

21	 MACHADO, Jónatas. E. M. Liberdade de expressão: dimensões constitucionais da esfera pública no sistema 
social. Coimbra: Coimbra Editora, 2002.

22	 HONNETH, Axel. Luta por Reconhecimento: a gramática moral dos conflitos sociais. 2ª ed. São Paulo: Editora 
34, 2009.
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Parece-me, pois, que a liberdade de expressão seria componente da autonomia 
individual, não podendo ser funcionalizada ou instrumentalizada, a não ser que seja em 
benefício da própria pessoa individualizada. Daí porque a aceitação da relativização dessa 
liberdade quando contrapostas a ofensas, injúrias ou instigação de violência contra outros 
grupos de pessoas.

O filósofo Karl Popper defendeu em uma de suas obras mais famosas23 o Para-
doxo da Tolerância, no sentido de que, grosso modo, os tolerantes não deveriam tolerar 
os intolerantes sob pena do desaparecimento e destruição da própria tolerância e dos 
tolerantes. Sustentou a supressão de filosofias intolerantes, ainda que pelo uso da força. 
Apoiou, também, a ideia de que a incitação à intolerância e a perseguição, fossem consi-
deradas criminosas.

Não podemos esquecer que esse raciocínio contraditório, onde pessoas “demo-
cráticas” exigem a eliminação/punição de seus opositores “antidemocráticos”, é uma es-
quizofrenia e uma intolerância, em última instância, embora seja mais comum do que o 
necessário.

Maria Lúcia Karam, escrevendo sobre a luta por transformações sociais e a neces-
sidade de rompimento com a ideologia da repressão já alertava para o fato de que não 
há como alcançar sociedades mais generosas e solidárias, utilizando-se dos mesmos 
métodos que se quer superar24. Ou seja, não é mediante repressão e prisão que iremos 
tornar as pessoas melhores ou mais “democráticas” e tolerantes.

De forma aparentemente contraposta à Popper, John Rawls inicia sua mais impor-
tante obra25 dizendo que a razão de ser das Instituições é a Justiça; se elas forem injustas 
devem ser abolidas. Defende que uma sociedade justa deve tolerar os intolerantes 
sob pena de ser intolerante e cometer injustiça. Entretanto, diz que a sociedade teria um 
direito razoável de autopreservação.

Embora ele não tenha delimitado essa linha divisória acerca do limite da autopre-
servação, para nós, no âmbito criminal seria a violência ou grave ameaça e, no âmbito 
jurídico-político, seria a concretização de atos efetivos no sentido da extinção do regime 
democrático, como por exemplo, convocação de plebiscito/referendo onde se coloquem 
outras formas de governo como alternativa, um projeto de lei ou Emenda Constitucional 
que tenda a abolir a Democracia ou um estatuto de partido político que tenha como diretriz 
a instalação de um regime não democrático.

Até aqui, as considerações que se fizeram para justificar um maior peso da liberdade 
de expressão em detrimento da democracia foram formais/procedimentais e realizadas 

23	 POPPER, K. R. A Sociedade Aberta e Seus Inimigos. 1v. 3ª ed. Belo Horizonte: Itatiaia, 1987.
24	 KARAM, Maria Lúcia. A esquerda punitiva. Discursos Sediciosos, v. 1, n. 1, 1996, p. 79-92.
25	 RAWLS, John. Uma teoria da justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2008.
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em abstrato. Mas também poderíamos falar sobre inúmeras disfuncionalidades do nosso 
regime que comprometeriam o próprio reconhecimento concreto de uma democracia efe-
tiva, como, por exemplo, a falta de democracia interna nos partidos políticos26. A falta 
de transparência, controle e acesso a essas instituições essenciais do Estado de Direito, 
legitimam ainda mais os discursos críticos em desfavor da estrutura posta.

O economista Hans-Hermann Hoppe27 sustenta que tanto a Monarquia como a 
Ordem Natural seriam melhores do que a Democracia. Nesta, a preferência temporal na 
tomada de decisões e escolhas públicas seria de curto prazo, com o gestor usando o Es-
tado em benefício próprio e de seus amigos já que o mandato tem fim. Naquelas, por 
haver dono (monarca e povo, respectivamente) os bens seriam mais bem preservados 
e seu uso, mais racional e sustentável. O autor vê a Democracia como uma máquina de 
destruição de riqueza, de desperdício econômico e de empobrecimento, sendo uma causa 
sistemática de corrupção moral e degeneração.

Mas também há quem defenda que o discurso autoritário, falso e rompedor de ins-
tituições pode contribuir para o fim da democracia, especialmente quando proferido pela 
mais alta autoridade do país.

Steven Levitsky e Daniel Ziblatt28, falando sobre a política dos Estados Unidos da 
América, dizem que a ampla participação popular nas prévias partidárias, contribuíram 
para a seleção de candidatos autoritários, arrogantes ou antidemocráticos (os outsiders), 
configurando uma ameaça à democracia. Até a instituição dessas prévias, a escolha dos 
candidatos era feita em conversas em salas enfumaçadas (regadas com charutos e vi-
nhos caros), numa espécie de revisão por pares, sem participação popular. Ocorre que os 
selecionados nunca representavam os interesses das classes vulneráveis e até mesmo da 
maioria do povo como negros, mulheres, latinos ou outras minorias.

A questão controvertida parece ser a concepção de democracia em que, no meu modo 
de ver, formas antidemocráticas de escolha de presidentes não geram democracia nem formal 
nem material. Já formas amplamente participativas e abertas de seleção de presidentes, em-
bora possam não gerar democracia material, fortalecem a democracia formal, submetendo 
o povo, soberano tomador de decisões, às consequências de suas próprias escolhas, sem 
infantilização da população. Ou seja, democracia também é erro, desacerto, altos e baixos.

Nessa linha de raciocínio, Levitsky e Ziblatt equivocam-se quando dizem que a de-
mocracia está sob risco pois o regime a que eles se referem é Tecnocracia ou Aristo-
cracia, longe de uma Democracia participativa.

26	 MICHELS, Robert. Sociologia dos partidos políticos. Brasília: Editora da UnB, 1982.
27	 HOPPE, Hans-Hermann. Democracia: o Deus que falhou. São Paulo: Instituto Ludwig von Mises Brasil, 2014.
28	 LEVITSKY, Steven; ZIBLATT, Daniel. Como as democracias morrem. Rio de Janeiro: Zahar, 2018.
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Thomas Kuhn29, estudando o desenvolvimento científico, desvela uma outra con-
cepção de ciência, muitas vezes negada, atualmente: aquela que vê a ciência como atividade 
concreta que se desenvolve com o tempo e se adapta às perspectivas históricas de determi-
nada época e sociedade, ou seja, é historicamente orientada. Essa ciência se desenvolve da 
seguinte forma: há uma concepção geral entre cientistas, o senso comum, aceito como mais 
próximo da verdade, conhecido como paradigma, ao redor do qual se dão as divergências. 
A partir desse paradigma a “ciência normal” é produzida e reproduzida. Em determinado 
momento, quando aquela ciência não mais consegue responder e resolver os anseios sociais 
e da própria comunidade científica (anomalias), o paradigma entra em “crise”, passando a 
ser constantemente contestado, com construção de novos paradigmas, que brigam pela 
hegemonia (“ciência extraordinária”). Com a predominância de um novo paradigma, e por 
consequência, a rejeição do antigo, ocorre uma “revolução científica”, e um novo início de 
um ciclo com produção da ciência dominante com base no atual paradigma.

Com esse estudo, Kuhn30 denuncia que a ciência não vive apenas de razão mas 
também de conflitos entre diversos paradigmas, onde cada indivíduo não consegue isolar 
todos esses paradigmas mas pensa, age e pesquisa conforme os seus vários paradigmas 
em conjunto, e veem o mundo dessa forma enviesada. Ou seja, na ciência sempre há 
fatores objetivos e subjetivos de modo que ela é totalmente influenciada e direcionada pelo 
contexto histórico- sociológico em que é desenvolvida. Afirma, ainda, que os paradigma 
são incomensuráveis, não podendo ser comparados entre si, de modo que não podemos 
falar que um é melhor que o outro, mas apenas diferente, exatamente porque não estão 
em jogo apenas fatores objetivos, mas sobretudo subjetivos.

Trazendo para os dias atuais, podemos dizer que o paradigma da Democracia está 
em crise no Brasil e no mundo, e críticas ferrenhas com novas proposições têm sido 
feitas. Para que não haja involução ou engessamento, faz-se necessário não só a tole-
rância de opiniões erradas e absurdas como o seu incentivo. O que é tido como absurdo 
hoje, pode ser a ciência de amanhã. Até porque, se analisássemos a história da ciência e 
o que os seres humanos já fizeram com base na ciência vigente, ficaríamos estarrecidos. 
Isso em se tratando de ciência natural, quiçá no nosso campo das ciências humanas onde 
a política (no bom sentido do termo) é quem rege as verdades.

Apesar de o discurso dominante ser no sentido de que a Democracia liberal ocidental 
é a última e melhor forma de governo e desenvolvimento sócio-econômico-cultural31, não 
havendo formas melhores a serem descobertas e implementadas, a História prova que 
nenhum sistema político-econômico dura para sempre e profetizar uma estabilidade sig-
nifica, no mínimo, ignorância. Regimes políticos são cíclicos e só duram enquanto houver 

29	 KUHN, Thomas S. A estrutura das revoluções científicas. 5. ed. São Paulo: Editora Perspectiva S.A, 1997.
30	 Idem.
31	 FUKUYAMA, Francis. O Fim da História e o Último Homem. Rio de Janeiro: Editora Rocco, 1992.
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legitimidade popular. Mas para o próprio aperfeiçoamento do regime democrático, que 
entendemos ser, de fato, o melhor, é urgente sua exposição a críticas, ainda que absurdas.

Outrossim, faz-se urgente a oitiva das vozes da ruas, considerando que democracia 
não se faz apenas com eleições periódicas. A interpretação da Constituição política de um 
povo não pode ficar restrita aos poderes constituídos da República.

Rodrigo Brandão32 discorre sobre uma corrente de pensamento conhecida como 
“Constitucionalismo popular”, que propõe a retirada da interpretação e aplicação da Cons-
tituição das Cortes e a sua “devolução” ao povo, seja pela atuação popular nas ruas, nas 
urnas ou no Parlamento, por meio de seus representantes. A teoria advém das ideias de 
Franklin Roosevelt, para quem a Constituição seria um instrumento leigo de governo, não 
um contrato elaborado por advogados. Dessa forma, a Constituição seria um documento 
acessível ao povo e aos seus representantes para além de qualquer momento histórico 
e com total prescindibilidade de corpo técnico-jurídico para sua interpretação. Assim, a 
última palavra sobre o sentido concreto da Constituição caberia ao povo real e não ao 
idealizado de forma abstrata pela Corte Judicial.

A proibição de condutas relacionadas ao pensamento crítico ou a manifestação 
de ideias talvez seja o maior de todos os temores da história dos governos terrestres, 
gerador de totalitarismo e abuso de Poder. Vide as atrocidades cometidas pela Santa Inqui-
sição, comandada pela Igreja Católica Romana.

A literatura clássica mundial também não deixou de abordar esse tema. George 
Orwell, em “1984”, chama atenção para o modus operandis de governos totalitários, em 
que o Ministério da Verdade ditava o que era verdadeiro e falso na sociedade e o revisio-
nismo histórico era constante, mas sempre em benefício dos Poderes constituídos. A 
Polícia das Ideias era implacável na fiscalização do pensamento, tudo a mando do Grande 
Irmão, e a semântica das palavras era distorcida para criar um ambiente de torpor e con-
fusão, afinal, “Guerra é paz. Liberdade é escravidão. Ignorância é força”33.

Ray Bradbury34 também narrou o perigo que os livros representavam para os go-
vernos, já que aqueles contribuíam para um pensamento crítico, logo, gerador de instabi-
lidade, tumulto e infelicidade. Por isso, os bombeiros eram utilizados para queimá-los, e 
quem os possuía era considerado criminoso.

A difusão de ideias, principalmente as revolucionárias, pode ser mais perigoso do 
que armas de fogo e bombas nucleares. O próprio nazismo utilizava rituais de queima de 

32	 BRANDÃO, Rodrigo. Supremacia Judicial Versus Diálogos Constitucionais: A quem cabe a última palavra sobre 
o sentido da Constituição? Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017.

33	 ORWELL, George. 1984. São Paulo: IBEP, 2003.
34	 BRADBURY, Ray. Fahrenheit 451. São Paulo: Globo, 2007.
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livros como forma de purificar a cultura alemã, condenando ideias contrárias às domi-
nantes naquela sociedade.

Precisamos ter sempre em mente, com humildade, que a verdade não existe; o que 
existe são discursos dentro de concepções diferentes de mundo, majoritárias ou minori-
tárias. Ciências do espírito, como o Direito e a Política, são construídas pela força ou pelo 
convencimento e dialética. Na verdade, a ciência, de forma geral, tem traços em comum 
com o fanático: por constantemente, exigir e dar demonstrações, acaba sendo tão intole-
rante quanto ele. E ninguém é mais intolerante do que quem quer comprovar que aquilo 
que diz deve ser a verdade, o que, certamente, é um sintoma de fraqueza35.

Michel Foucault36, citando Nietzsche, já ensinava que o conhecimento não tem 
origem, tendo sido inventado em determinado ponto e momento do universo. Ele não é 
natural, é contra- natural; não faz parte da natureza humana. O conhecimento não é 
instintivo, mas contra-instintivo. Ele é a luta entre os instintos humanos. É o combate, 
o resultado desse conflito e, consequentemente, o risco e o acaso que vão dar lugar ao 
conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em um sistema que se pretende verdadeiramente democrático, a liberdade de ex-
pressão é muito mais um direito individual indisponível, integrante da dignidade da pessoa 
humana, do que um instrumento para o aperfeiçoamento de um regime político idealizado 
(democracia). Ela deve abarcar toda e qualquer crítica ao próprio sistema e às suas ins-
tituições. A razão de ser dessa liberdade é exatamente essa: proteger ideias contrárias e 
repugnantes, principalmente no que tange ao cenário político.

Não há que se falar em liberdade de expressão condicionada, ou seja, a expressão 
do pensamento não pode ser condicionada à verdade, à razão ou a qualquer outra quali-
dade da ideia senão teríamos uma contraditio in terminis.

Liberdade de expressão com ressalvas não é liberdade. Para que as ideias 
sejam verdadeiramente livres, nenhuma pode ser censurada, independentemente de sua 
qualidade. E como diz a famosa frase popularmente atribuída a Voltaire: “Eu discordo do 
que você diz, mas defenderei até a morte o seu direito de dizê-lo”. Ademais, onde impera 
um desacordo moral razoável (acerca da proibição de discursos), a dúvida deve sempre 
socorrer a liberdade e, nesse caso, a não censura/repressão.

O desconforto produzido pelo discurso antidemocrático não supera o risco de cen-
sura de ideias de cidadãos que pretendem ser ouvidos e participar politicamente das 

35	 GADAMER, Hans-Georg. Verdade e método II: complementos e índices. Petrópolis: Vozes, 2002.
36	 FOUCAULT, Michel. A verdade e as formas jurídicas. Rio de Janeiro: NAU Editora, 2002.
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decisões da comunidade. Seja pela diminuição de uns em face de outros seja pela in-
contestabilidade de certas escolhas do que seja melhor ou pior. Tudo isso sem falar na 
autoridade competente para censurar e decidir o que pode e o que não pode ser dito; o que 
é aceitável ou não; o que é bom ou ruim.

O próprio socialismo/comunismo, doutrina que prega ideias libertárias e igualitárias, 
já foi tido como heresia pelos sistemas dominantes e os seus propagadores foram tortu-
rados e perseguidos. Hoje, os democratas é que são os perseguidores. Serão eles mais 
iguais do que outros?37

Não há dúvidas de que o discurso pode causar dor ou malefícios para alguns mas, 
ao mesmo tempo, confiar que os governos ou as Supremas Cortes digam o que pode e 
o que não pode ser dito é ainda mais prejudicial. E a história nos mostra isso.

No final, o discurso abstrato acerca do que é permitido e proibido, do que é englo-
bado ou não pela liberdade de expressão, resume-se ao discurso do poder, sobre quem 
tem o poder da fala. Palavras, verdadeiras ou falsas incomodam, dependendo do receptor 
da mensagem. Mas, na grande maioria das vezes, o discurso é a única ferramenta dos 
despossuídos, da parte mais fraca que não tem outra forma de combater a estrutura 
vigente. E calá-los, pode ser mais antidemocrático do que o discurso antidemocrático.

Não se pode censurar críticas pacíficas a qualquer instituição ou regime que seja 
sob pena de engessarmos a evolução econômico-social do país. O limite penal deve ser 
a convocação para atos violentos, que possam ser considerados iter criminis ou início de 
atos executórios de crimes graves. O limite jurídico-político na esfera pública deve ser a 
proposição formal, por parte de integrantes dos poderes constituídos, de substituição do 
sistema democrático. Mas jamais o debate. Este é sagrado e deve ser sempre bem vindo.

O que o Supremo Tribunal Federal tem feito a pretexto de defender a “Democracia” é 
totalmente antidemocrático uma vez que utiliza o ramo mais contundente do Direito (penal) 
para conter ataques e críticas ao sistema. Ainda que a liberdade de expressão fosse enca-
rada como instrumento para alguma finalidade maior, esta não poderia ser a estabilidade 
de um governo ou sistema, sob pena de aniquilação do cidadão. Esse uso político do sis-
tema, além de descredibilizar o próprio direito penal, deslegitima mais ainda a Corte Maior.

REFERÊNCIAS 

BARCELLOS, Ana Paula de. Curso de direito constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 2018.

BARROSO, Luís Roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo: os conceitos fundamentais 
e a construção do novo modelo. 9. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020.

BRADBURY, Ray. Fahrenheit 451. São Paulo: Globo, 2007.

37	 ORWELL, George. A Revolução dos Bichos. São Paulo: Companhia das Letras, 2007.



292 Paulo Victor de França Albuquerque Paes

BRANDÃO, Rodrigo. Supremacia Judicial Versus Diálogos Constitucionais: A quem cabe a última 
palavra sobre o sentido da Constituição? Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em 20 de out. 2021.

_______ Lei nº 7.170, de 14 de dezembro de 1983.

Define os crimes contra a segurança nacional, a ordem política e social, estabelece seu pro-
cesso e julgamento e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/l7170.htm>. Acesso em 20 de out. 2021.

CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7. ed. Coimbra: 
Almedina, 2003.

GROSS, Clarissa Piterman. Fake news e democracia: discutindo o status normativo do falso e a liber-
dade de expressão. In Rais, Diogo (org.). Fake news: a conexão entre a desinformação e o direito. 2ª 
edição. São Paulo: Thomson. 2020, págs. RB-5.1/RB-5.6.

FOUCAULT, Michel. A verdade e as formas jurídicas. Rio de Janeiro: NAU Editora, 2002.

FUKUYAMA, Francis. O Fim da História e o Último Homem. Rio de Janeiro: Editora Rocco, 1992.

GADAMER, Hans-Georg. Verdade e método II: complementos e índices. Petrópolis: Vozes, 2002.

HONNETH, Axel. Luta por Reconhecimento: a gramática moral dos conflitos sociais. 2ª ed. São 
Paulo: Editora 34, 2009.

HOPPE, Hans-Hermann. Democracia: o Deus que falhou. São Paulo: Instituto Ludwig von Mises 
Brasil, 2014.

KARAM, Maria Lúcia. A esquerda punitiva. Discursos Sediciosos, v. 1, n. 1, 1996, p. 79-92.

KUHN, Thomas S. A estrutura das revoluções científicas. 5. ed. São Paulo: Editora Perspectiva 
S.A, 1997.

LEVITSKY, Steven; ZIBLATT, Daniel. Como as democracias morrem. Rio de Janeiro: Zahar, 2018.

MACHADO, Jónatas. E. M. Liberdade de expressão: dimensões constitucionais da esfera pública no 
sistema social. Coimbra: Coimbra Editora, 2002.

MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 9. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2014.

MICHELS, Robert. Sociologia dos partidos políticos. Brasília: Editora da UnB, 1982. 

ORWELL, George. 1984. São Paulo: IBEP, 2003.

________. A Revolução dos Bichos. São Paulo: Companhia das Letras, 2007.

POPPER, K. R. A Sociedade Aberta e Seus Inimigos. 1v. 3ª ed. Belo Horizonte: Itatiaia, 1987.

RAWLS, John. Uma teoria da justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2008.

SARMENTO, Daniel. Comentário ao artigo 5º, IV. In: CANOTILHO, J. J. Gomes; MENDES, Gilmar F.; 
Sarlet, Ingo W.; STRECK, Lenio L. (Coords). Comentários à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva/
Almedina, 2013.

TAVARES, André Ramos. Curso de direito constitucional. 18. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.170-1983?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7170.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7170.htm


A LIBERDADE DE EXPRESSÃO E O EXERCÍCIO DA 
CIDADANIA: O CRIME DE DESACATO SEGUNDO 

O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E A CORTE 
INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

Roberto de Carvalho Santos1

RESUMO

O presente artigo analisará o direito à liberdade de expressão e o direito político à cidadania em 

contraposição ao crime de desacato, previsto no ordenamento brasileiro no art. 331 do Código 

Penal, à luz da jurisprudência e recomendações da Corte Interamericana de Direitos Humanos 

(CORTE IDH) e dos julgados do Supremo Tribunal Federal (STF). Para tanto, em um primeiro 

momento, observar-se-á a definição dos direitos de liberdade de expressão e de cidadania, bem 

como a caracterização jurídica do crime de desacato. Em seguida, serão examinados alguns 

julgamentos da CORTE IDH que tratam de condenações a indivíduos que expressaram suas opi-

niões sobre agentes públicos. Por fim, será exposto o posicionamento do STF sobre o tema, em 

especial o tomado na ADPF nº 496/2020. A partir dessas reflexões, objetiva-se demonstrar que 

o crime de desacato não revela características jurídico-penais que justifiquem sua existência em 

contraposição aos delitos comuns que poderiam tutelar os funcionários públicos (difamação, 

injúria, calúnia), sendo evidente que a ideia de repressão mais forte, neste caso, é capaz de inibir 

o exercício da liberdade de expressão e da cidadania, atingindo, por consequência o direito ao 

controle de efetividade e qualidade dos serviços públicos.

INTRODUÇÃO

A Constituição brasileira de 1988, também conhecida como Constituição Cidadã, 
pode ser considerada como a mais democrática e avançada em nossa história consti-
tucional, seja em virtude do seu processo de elaboração, seja em função da experiência 
acumulada em relação aos acontecimentos constitucionais pretéritos2. 

Considerando a experiência ditatorial dos anos anteriores, a Constituinte de 1988 
optou por positivar os direitos fundamentais, a fim de reafirmar o caráter democrático e 

1	 Presidente do Instituto de Estudos Previdenciários – IEPREV. Advogado especialista em Direito Previdenciário; 
Mestrando em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).

2	 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; COELHO, Inocêncio Mártires. Curso de Direito Cons-
titucional. 13 ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018. p. 20

SANTOS, Roberto de Carvalho. A liberdade de expressão e o exercício da cidadania: o crime de desacato segundo o Supremo Tribunal Federal e 
a Corte Interamericana de Direitos Humanos. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. 
v. V. Brasília: ABRADEP, 2022. p. 293-313. ISBN: 978-85-93139-09-3. 
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fraterno do texto constitucional. Nesse sentido, deu-se grande importância tanto à parti-
cipação popular nas decisões de interesse público, quanto à liberdade de expressão dos 
cidadãos, tão mitigadas durante o período da ditadura militar. 

A legislação pré-1988, todavia, mantinha-se em vigor, ainda que contrariasse algum 
dispositivo constitucional. Afinal, não seria eficaz a revogação de todos os diplomas legais 
antecessores à nova Carta Magna. 

Nesse sentido, temos o Código Penal, aprovado por meio do Decreto-Lei nº 2.848, 
em 7 de dezembro de 1940, com já 80 anos de vigência e pouquíssimas reformas ao longo 
do tempo. Com efeito, muitos dos dispositivos penalizantes contidos no código estão ultra-
passados ou, a exemplo do art. 331, que prevê o crime de desacato, vão de encontro com 
garantias constitucionais e compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. 

O presente texto busca, portanto, estudar a constitucionalidade e a convenciona-
lidade do art. 331 do Código Penal brasileiro, contrapondo-o com o direito à liberdade 
de expressão e, por consequência, o exercício da cidadania. Para tanto, em um primeiro 
momento, observar-se-á a definição dos direitos de liberdade de expressão e de cidadania, 
bem como a caracterização jurídica do crime de desacato. Em seguida, serão examinados 
alguns julgamentos da CORTE IDH que tratam de condenações de indivíduos que expres-
saram suas opiniões sobre agentes públicos. Por fim, será exposto o posicionamento do 
STF sobre o tema, em especial o estabelecido pelo tribunal na ADPF nº 496/2020.

O objetivo é, assim, demonstrar que o crime de desacato não revela características 
jurídico-penais que justifiquem sua existência em contraposição aos delitos comuns que 
poderiam tutelar os funcionários públicos (difamação, injúria, calúnia), sendo evidente que 
a ideia de repressão mais forte, neste caso, é capaz de inibir o exercício da liberdade de 
expressão e da cidadania, atingindo, por consequência o direito ao controle de efetividade 
e qualidade dos serviços públicos.

1	 O CRIME DE DESACATO VESUS O DIREITO À LIBERDADE DE EXPRESSÃO: 
LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DA CIDADANIA

O vocábulo cidadania provém de cidade, do latim civitate. A cidadania designa 
aquele que possui ligação com a cidade. A palavra civitas significa cidade, cidadania ou 
Estado. Por sua vez, civitas deriva de civis, e carrega em seu centro a noção de liberdade. 
Assim, a cidadania carrega a percepção de liberdade, sendo o efetivo exercício político, 
o ápice dos direitos fundamentais, cuja maior expressão é quando o indivíduo participa 
ativamente da sociedade em que está inserido.

Todavia, ao inserir “cidadania” em contexto, é possível verificar que a palavra ad-
quire diversos significados, a depender do ponto de vista do participante ou da época em 
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que é situada. Trata-se, assim, de definição extremamente complexa, que está em cons-
tante evolução e aprimoramento, uma vez que não se trata de um conceito estaque, mas 
histórico, pois varia no tempo e no espaço3.

Essa multiplicidade de significados é demonstrada, por exemplo, por Rui Décio 
Martins. Segundo o autor, sociologicamente, o termo “cidadania” se refere a “um con-
junto de valores e atributos de alguém que pertencia a uma nação, independentemente de 
onde esteja”4. Nesse sentido, importa a jurisdição sobre a qual a pessoa está submetida, 
levando-se em consideração as “condições étnicas, linguísticas, de religião, tradições, 
comportamentos sociais, anseios coletivos presentes e futuros e mesmo aspectos físicos 
semelhantes entre os membros do grupo nacional”5.

Por sua vez, conforme diferencia Martins, do ponto de vista do Direito, cidadania 
possui correspondência com o conceito de nacionalidade, ou seja, trata-se de vínculo 
jurídico e político que um Estado confere a alguém. A partir dessa relação é que são 
atribuídos ao cidadão direitos e deveres, conforme aquela determinada jurisdição estatal6. 

Essa distinção não é, contudo, uniforme na doutrina. Um exemplo disso é a posição 
defendida por Costa e Ianni, que, mesclando conceitos sociológicos e jurídicos, chegaram 
a uma definição segundo a qual a cidadania corresponderia a uma identidade social e 
política. Nessa concepção, a cidadania seria construída por 3 elementos: (i) vínculos de 
pertencimentos; (ii) participação política e coletiva; e (iii) consciência de ser portador de 
direitos e deveres7. 

O primeiro aspecto, o vínculo de pertencimento, diz respeito à definição de uma 
identidade nacional, vinculada ao sentimento de pertencimento a um Estado-Nação. A 
despeito do processo acentuado de globalização que experimentamos, com o enfraque-
cimento da noção de Estado, a noção de identidade nacional continua presente. Todavia, 
acarreta, de fato, grandes dificuldades para aqueles que não possuem uma comunidade 
política, tais como refugiados e apátridas, motivo pelo qual, apesar do vínculo de perten-
cimento ser uma das facetas da cidadania, não é a única. 

A segunda feição da cidadania é a participação política e coletiva. Nesse sentido, 
o exercício da cidadania estaria obrigatoriamente vinculado ao desenvolvimento de uma 

3	 KIM, Richard Pae. O Conteúdo Jurídico de Cidadania na Constituição Federal do Brasil. In: MORAES, Alexandre 
de; KIM, Richard Pae (orgs.). Cidadania: o novo conceito jurídico e a sua relação com os direitos fundamentais 
individuais e coletivos. São Paulo: Atlas, 2013. pp. 17-41. p. 30.

4	 MARTINS, Rui Décio. Nacionalidade e Cidadania: Duas Dimensões de Direitos Fundamentais. In: MORAES, Ale-
xandre de; KIM, Richard Pae (orgs.). Cidadania: o novo conceito jurídico e a sua relação com os direitos funda-
mentais individuais e coletivos. São Paulo: Atlas, 2013. pp. 76-96. p. 81.

5	 Ibidem.
6	 Ibidem.
7	 COSTA, M.I.S., e IANNI, A.M.Z. O conceito de cidadania. In: Individualização, cidadania e inclusão na sociedade 

contemporânea: uma análise teórica. São Bernardo do Campo, SP: Editora UFABC, 2018, pp. 43-73.
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sociedade democrática. Aqui, um dos principais pilares é a liberdade de expressão, pois, 
apenas a partir dela, a política da sociedade civil irrompe para além das formas institu-
cionais comuns de participação, tais como o voto e a afiliação a partidos políticos, para 
um “produto de atores coletivos que se auto constituem na forma de movimentos sociais, 
que surgem para defender novos direitos, de reconhecimento, de mudanças e em defesa 
de espaços de mais liberdade”8.

Por fim, o terceiro aspecto, a consciência de ser portador de direitos e deveres, 
diz respeito à criação de mecanismos aptos a tutelar a eficácia dos direitos humanos. Ou 
seja, não basta assegurar em tese os direitos inerentes ao exercício da cidadania, é preciso 
garantir que eles sejam respeitados quando exercidos.

Em face do exposto, é seguro dizer que, em uma concepção mais ampla, “o conceito 
de cidadania compreende os direitos civis, políticos, sociais, econômicos e difusos, que incor-
poram, expressam e se vinculam aos valores de liberdade, justiça, igualdade e solidariedade”9. 
Superada a noção territorial de nação, não é mais possível compreender a cidadania sem 
inseri-la no mundo globalizado, o que significa considerar o cidadão no âmbito de um cenário 
internacional cosmopolita, em que predomina o valor da dignidade da pessoa humana. 

Na Constituição brasileira, o vocábulo cidadania, ainda que sua noção seja empre-
gada em outros momentos de forma implícita, é utilizado sete vezes. Dentre essas utiliza-
ções, há efetivamente três noções de cidadania: a “cidadania ativa”, a “cidadania política” 
e a “cidadania nacional”, esta última, como já demonstrado anteriormente, sofre alguma 
flexibilização em razão da adoção das normativas internacionais de direitos humanos, com 
a “cidadania cosmopolita”10. 

A primeira diz respeito à capacidade eleitoral ativa, ou seja, o direito (e também o 
dever) de votar, bem como a capacidade de agir em prol da defesa dos direitos da cole-
tividade. Nesse sentido, a “cidadania ativa” encontra previsão no disposto no artigo 5º, 
LXXIII, da Constituição11, que atribui a qualquer cidadão a legitimidade para propor ação 

8	 Ibidem. p. 58
9	 SILVEIRA, Vladimir Oliveira da; CAMPELLO, Lívia Gaigher Bósio. Cidadania e Direitos Humanos. In: MORAES, 

Alexandre de; KIM, Richard Pae (orgs.). Cidadania: o novo conceito jurídico e a sua relação com os direitos 
fundamentais individuais e coletivos. São Paulo: Atlas, 2013. pp. 104-122. p. 114.

10	 KIM, Richard Pae. O Conteúdo Jurídico de Cidadania na Constituição Federal do Brasil. In: MORAES, Alexandre 
de; KIM, Richard Pae (orgs.). Cidadania: o novo conceito jurídico e a sua relação com os direitos fundamentais 
individuais e coletivos. São Paulo: Atlas, 2013. pp. 17-41. p. 36.

11	 Art. 5º [...] LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e 
ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência; In.: BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 05.10.1988. Brasília, 1988. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao>. Acesso em: 8 de setembro 
de 2021.
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popular, e no artigo 1412, que estabelece o sufrágio universal e pelo voto direto e secreto 
como forma de exercício da soberania popular. 

A “cidadania política” por sua vez, refere-se à questão da elegibilidade e inelegibili-
dade, tendo como exemplo a previsão dos artigos 22, XIII13, e 62, § 1º, I, “a”14, da Carta 
constitucional, os quais limitam a competência para legislar sobre direitos relativos à cida-
dania à União, que só poderá criar ou modificar normas atinentes a essa matéria por meio 
de lei stricto sensu. Não há como se admitir nesse caso que o direito à cidadania abrange 
todos os direitos fundamentais inerentes à condição de cidadão, devendo os dispositivos 
serem interpretados limitando-se a direitos eminentemente políticos. 

Por último, a “a cidadania nacional” relaciona-se ao ser humano, indivíduo titular de 
direitos fundamentais, que encontra seu principal expoente na redação do art. 1º, II, da 
Constituição15, segundo o qual a cidadania é fundamento da República Federativa do Brasil, 
enquanto um Estado Democrático de Direito. Isso significa que aqueles a quem é atribuída 
a qualidade de cidadão estão amparados pelas garantias fundamentais previstas na Carta 
constitucional e compromissos internacionais assumidos pelo país.

Outro exemplo da “cidadania nacional” no texto constitucional está previsto nos 
incisos LXVIII a LXXII e inciso LXXVII do rol de direitos fundamentais do artigo 5º, os quais 
dispõem sobre a possibilidade de impetração de mandado de segurança, habeas-data, 
habeas-corpus e mandado de injunção, os quais fornecem mecanismos de defesa dos 
direitos fundamentais e, em consequência, da própria cidadania dos nacionais.

Diante dessas acepções presentes no texto constitucional, percebe-se um conteúdo 
comum entre seus significados. Todas as definições abarcadas na Constituição dizem 
respeito ao exercício de direitos fundamentais, todos alicerçados pela máxima do parágrafo 
único do art. 1º: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”16.

Isso condiz com o que tem sido o maior desafio após a redemocratização brasileira, 
qual seja “garantir a efetividade do sistema de proteção dos direitos da pessoa humana, 
uma vez que a cidadania, em sua acepção ampla e universal, se materializa por meio do 
exercício da ampla gama de direitos fundamentais protegidos pelo Ordenamento Jurídico 

12	 Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual 
para todos, e, nos termos da lei, mediante: [...]. In.: Ibidem.

13	 Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: [...] XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização; [...] 
In.: Ibidem.

14	 Art. 62 [...] § 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: I - relativa a: a) nacionalidade, cidada-
nia, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; [...] In.: Ibidem.

15	 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...] II - a cidadania; [...] In.: 
Ibidem.

16	 Ibidem.
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Brasileiro”17. Nesse sentido, exercer a cidadania plena implica na efetivação de cada direito 
fundamental, seja ele atrelado à Liberdade, à Igualdade ou à Solidariedade.

Assim, os direitos da liberdade, que outrora deram o conteúdo inicial à cidadania, 
como um dever do Estado de não-fazer frente ao cidadão18, devem ser resgatados, a fim 
de permitir ao cidadão o exercício pleno de seus direitos, inclusive o de expressar suas 
opiniões frente ao Poder Público e suas autoridades.

Nesse sentido, o direito à liberdade de expressão concretiza-se, sobretudo, por seu 
valor instrumental, pois opera como “uma proteção da autodeterminação democrática da 
comunidade política e da preservação da soberania popular”19. Ou seja, a liberdade de ex-
pressão, enquanto manifestação do exercício da cidadania, é elemento democrático capaz 
de estabelecer um ambiente onde, sem censura ou medo, diferentes opiniões e ideologias 
podem ser manifestadas e contrapostas, sedimentando um processo de formação do 
pensamento da comunidade política.

O conceito de liberdade de expressão, por sua vez, consiste no “direito de se ma-
nifestarem, sob qualquer forma, ideias e informações de qualquer natureza”20. No direito 
brasileiro, está consagrada no inciso IV do art. 5º21, no rol dos direitos fundamentais, bem 
como no art. 22022 e em outros dispositivos esparsos da Constituição.

A liberdade de expressão é pressuposto fático do exercício da cidadania, pois, sem 
direito à livre manifestação do pensamento, não há como o cidadão se posicionar contra 
decisões e medidas políticas que considera arbitrárias. Isso engloba inclusive, o direito de 
crítica aos agentes públicos, pois essencial à avaliação de sua idoneidade. 

O crime de desacato encontra-se tipificado pelo art. 331 do Código Penal brasileiro 
(Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940), punindo com detenção de seis meses 
a dois anos ou multa, qualquer particular que desacatar funcionário público enquanto 

17	 LIMA, Carolina Alves de Souza. Cidadania, Direitos Humanos e Educação: avanços, retrocessos e perspectivas 
para o século 21. São Paulo: Almedina, 2019. p. 258. 

18	 SILVEIRA, Vladimir Oliveira da; CAMPELLO, Lívia Gaigher Bósio. Cidadania e Direitos Humanos. In: MORAES, 
Alexandre de; KIM, Richard Pae (orgs.). Cidadania: o novo conceito jurídico e a sua relação com os direitos 
fundamentais individuais e coletivos. São Paulo: Atlas, 2013. pp. 104-122. p. 113.

19	 BENTIVEGNA, Carlos Frederico Barbosa. Liberdade de Expressão, Honra, Imagem e Privacidade: os limites entre 
o lícito e o ilícito. Tamboré: Editora Manole, 2020. p. 92.

20	 RAMOS, André de Carvalho. Liberdade de expressão e ideais antidemocráticos veiculados por partidos políticos 
– tolerância com os intolerantes? In. RAMOS, André de Carvalho (coord.) Temas de Direito Eleitoral no Século 
XXI. Brasília: Escola Superior do Ministério Público da União, 2012.

21	 Art. 5º [...] IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; In: BRASIL. Constituição 
da República Federativa do Brasil, de 05.10.1988. Brasília, 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/Constituicao/Constituiçao>. Acesso em: 8 de setembro de 2021.

22	 Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo 
ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição. [...] In: BRASIL. Constitui-
ção da República Federativa do Brasil, de 05.10.1988. Brasília, 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao>. Acesso em: 8 de setembro de 2021.
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exerce sua função ou em razão dela23. Trata-se de delito inserido no Capítulo II (dos crimes 
praticados por particular contra a administração em geral) do Título XI (dos crimes contra 
a administração pública) do aludido diploma legal. 

Conforme Luís Regis Prado, o desacato tem origem no Direito romano, que reprimia 
as injúrias cometidas contra magistrados no exercício de suas funções com penas mais 
gravosas, podendo, inclusive, ser aplicada a pena capital, quando o infrator pertencia à 
classe dos humiliores24. 

A criminalização desse delito persistiu na Idade Média, direcionado, todavia, à tutela 
da honra dos sacerdotes, bem como logo após o fim Idade Moderna, contendo previsão nos 
códigos penais franceses de 1791 e 1810, protegendo determinadas categorias de funcio-
nários públicos25. A previsão permanece até hoje em diplomas legais ao redor do mundo26. 

O direito brasileiro conheceu o crime de desacato por meio das Ordenações Filipinas, 
que vigoraram no país de 1603 até 1830. O desacato aparecia no texto legal como crime de 
lesa-majestade, reprimindo especialmente as injúrias feitas aos julgadores ou a seus oficiais27.

Ao longo do tempo, o conceito de desacato foi sendo ampliado, até redação do atual 
Código Penal. No Decreto-lei de 1940, considera-se como crime não só as ofensas profe-
ridas contra o funcionário durante o exercício de suas funções públicas, como também as 
proferidas em momento que não esteja trabalhando, desde que proferidas em razão de seu 
ofício. Expandiu-se, também, o sujeito passivo tutelado pelo dispositivo penal, englobando 
não só alguns agentes públicos, mas todos eles28. 

O desacato reveste-se de característica similar ao delito de injúria, diferenciando-se 
deste somente quanto ao sujeito passivo, qual seja o funcionário público, e à majoração 
da pena (que passa de detenção de um a seis meses ou multa no crime de injúria29 para 
detenção de seis meses a dois anos ou multa no crime de desacato). 

23	 Art. 331 - Desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela: Pena - detenção, de seis 
meses a dois anos, ou multa. In.: BRASIL. Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm>. Acesso em: 6 de 
setembro de 2021.

24	 PRADO, Luiz Regis. Tratado de Direito Penal Brasileiro - Parte Especial - Vol. 3. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2021.
25	 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal: Parte especial: crimes contra a Administração Pública e 

crimes praticados por prefeitos. v. 5. 15 ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2021.
26	 Código Penal peruano (art. 374), Código Penal uruguaio (art. 173), Código Penal francês (art. 433-5) e Código 

Penal chileno (art. 264, 265 e 266), entre outros. In.: PRADO, Luiz Regis. Tratado de Direito Penal Brasileiro - 
Parte Especial - Vol. 3. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2021.

27	 PRADO, Luiz Regis. Tratado de Direito Penal Brasileiro - Parte Especial - Vol. 3. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2021.

28	 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal: Parte especial: crimes contra a Administração Pública e 
crimes praticados por prefeitos. V. 5. 15 ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2021.

29	 Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro: Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 
[...] In.: BRASIL. Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm>. Acesso em: 6 de setembro de 2021. 
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Como defende Bitencourt, a gravidade imputada ao crime de desacato decorre do 
fato de que bem jurídico tutelado nesse caso é a própria Administração Pública, especial-
mente no que toca a sua moralidade e probidade administrativa30. 

Ainda que a liberdade de expressão conheça limites para o seu exercício, tais como 
o direito à liberdade e à honra, é inadmissível que seja utilizada como forma de limitar o 
direito à cidadania, no sentido de manifestação contra agentes políticos. Nesse sentido, 
a redação do parágrafo segundo do art. 220 da Constituição, que veda “toda e qualquer 
censura de natureza política, ideológica e artística”31. 

Ademais, conforme o art. 11 da Declaração de Princípios sobre Liberdade de Ex-
pressão, documento aprovado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos em 
seu 108º período ordinário de sessões, celebrado de 16 a 27 de outubro de 2000, “Os 
funcionários públicos estão sujeitos a maior escrutínio da sociedade. As leis que punem 
a expressão ofensiva contra funcionários públicos, geralmente conhecidas como ‘leis de 
desacato’, atentam contra a liberdade de expressão e o direito à informação”32.

A tensão entre o uso da liberdade de expressão como ferramenta política e, por-
tanto, manifestação da cidadania, e o crime de desacato é, pois, evidente. 

Considerando as ferramentas já presentes no Código Penal para punir os excessos 
no exercício da liberdade de expressão, tais como a calúnia (art. 138), a difamação (art. 
139) e a injúria (art. 140), não se justifica a tipificação de crime específico para tutelar a 
honra dos funcionários públicos no exercício de sua função.

2	 O CRIME DE DESACATO SEGUNDO A CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 
HUMANOS

A Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) é um órgão judicial 
autônomo responsável por, juntamente com a Comissão Interamericana de Direitos Hu-
manos, conhecer dos assuntos relacionados com o cumprimento dos compromissos as-
sumidos pelos Estados Partes na Convenção Interamericana de Direitos Humanos, nos 
termos do art. 3333 deste tratado internacional. 

30	 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal: Parte especial: crimes contra a Administração Pública e 
crimes praticados por prefeitos. V. 5. 15 ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2021.

31	 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 05.10.1988. Brasília, 1988. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao>. Acesso em: 8 de setembro de 2021.

32	 COMISSÃO Interamericana de Direitos Humanos. Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão. out. 
de 2000. Disponível em: <https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/s.convencao.libertade.de.expressao.
htm>. Acesso em: 6 de setembro de 2021. 

33	 Artigo 33 - São competentes para conhecer dos assuntos relacionados com o cumprimento dos compromis-
sos assumidos pelos Estados Partes nesta Convenção: a) a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 
doravante denominada a Comissão; e b) a Corte Interamericana de Direitos Humanos, doravante denominada a 
Corte. In.: COMISSÃO Interamericana de Direitos Humanos. Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 22 
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A competência da Corte para interpretação e aplicação da Convenção aos casos que lhe 
são submetidos depende do reconhecimento da referida competência pelo Estado Parte envol-
vido no litígio, o que pode ser feito por meio de declaração especial ou convenção especial34. 

O Brasil reconheceu a competência da Corte no momento em que ratificou a Con-
venção de São José da Costa Rica, por meio da publicação do Decreto nº 678, em 6 de 
novembro de 199235. A partir de então, o país teria voluntariamente se obrigado a obedecer 
a jurisdição dessa corte internacional. 

Destaca-se que, conforme o entendimento sedimentado pela Corte IDH no julgamento 
do caso Almonacid Arellano e outros vs. Chile36, com sentença publicada em 26 de setembro 
de 2006, o Poder Judiciário dos Estados membros da Convenção deveriam, de forma pri-
mária, exercer controle de convencionalidade de suas normas jurídicas internas, aplicando 
tanto a redação do tratado, quanto a interpretação da Corte Interamericana nos casos em que 
julga37. Assim, seguindo a linha interpretativa da Corte IDH, o Estado brasileiro e os demais 
signatários da Convenção estão vinculados não só às decisões dos casos em que são parte, 
como também das controvérsias decididas em litígios que lhes são estranhos. 

Essa informação é relevante na medida em que, ao analisarmos o tema proposto neste 
texto, qual seja, o direito à liberdade de expressão o direito político à cidadania em contra-
posição ao crime de desacato, não há, ainda, na Corte IDH nenhuma demanda que envolva 
especificamente o dispositivo do art. 331 do Código Penal brasileiro, motivo pelo qual será 
necessário um esforço hermenêutico para que se observe como o entendimento da Corte se 
aplica à controvérsia jurídica brasileira. Nesse sentido, os casos a seguir apresentados serão 
relevantes para verificar como a Corte IDH se posicionou questões semelhantes. 

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos, observando o rito dos artigos 
51 e 61 da Convenção38, apresentou à Corte IDH, em 28 de janeiro de 2003, demanda 

de nov. de 1969. Disponível em: <https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm>. 
Acesso em: 6 de setembro de 2021.

34	 Art. 62 [...] 3. A Corte tem competência para conhecer de qualquer caso relativo à interpretação e aplicação das 
disposições desta Convenção que lhe seja submetido, desde que os Estados Partes no caso tenham reconhe-
cido ou reconheçam a referida competência, seja por declaração especial, como prevêem os incisos anteriores, 
seja por convenção especial. In.: COMISSÃO Interamericana de Direitos Humanos. Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos. 22 de nov. de 1969. Disponível em: <https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.con-
vencao_americana.htm>. Acesso em: 6 de setembro de 2021.

35	 BRASIL. Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992. Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969. Brasília, 6 de nov. de 1992. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d0678.htm>. Acesso em: 6 de setembro de 2021.

36	 CORTE Interamericana de Derechos Humanos. Caso Almonacid Arellano e outros Vs. Chile. Sentença de 26 
de setembro de 2006. Disponível em: <chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/viewer.html?p-
dfurl=https%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fwp-content%2Fuploads%2F2016%2F04%2F7172fb59c130058b-
c5a96931e41d04e2.pdf&clen=693556&chunk=true>. Acesso em: 6 de setembro de 2021. 

37	 Ibidem. §124.
38	 COMISSÃO Interamericana de Direitos Humanos. Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 22 de nov. de 

1969. Disponível em: <https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm>. Acesso 
em: 6 de setembro de 2021.
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relativa ao caso Herrera Ulloa vs. Costa Rica39. A questão que se discutia era a validade da 
condenação penal e cível do jornalista Mauricio Herrera Ulloa e do jornal onde trabalhava, 
“La Nación”, por terem reproduzido parcialmente reportagens da imprensa belga, as quais 
atribuíam ao diplomata Félix Przedborski, representante costa-riquenho na Organização 
Internacional de Energia Atômica na Áustria, a responsabilidade por graves delitos40.

A Costa Rica, em sua defesa, alegou, em suma, que a proteção da honra e dignidade 
de um indivíduo seria uma legítima limitação do direito à liberdade de expressão e pensa-
mento, não havendo qualquer excesso condenação dos querelantes41.

A Corte IDH, ao analisar a questão, fixou o entendimento de a proteção da honra e 
imagem de funcionário público é mais ampla que de um particular, uma vez que essa tutela 
deve se coadunar com os direitos democráticos dos cidadãos. A Costa Rica foi, então, 
condenada por sentença publicada em 2 de julho de 200442.

No ano seguinte, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, na ocasião do jul-
gamento do caso Palamara Iribarne vs. Chile43, teve a oportunidade de analisar a con-
vencionalidade do crime de desacato, especialmente no que diz respeito à liberdade de 
pensamento e de expressão, previsto no ordenamento jurídico chileno. 

O objeto do litígio era a condenação de Humberto Antonio Palamara Iribarne, as-
sessor técnico das Forças Armadas, por ignorar a proibição de publicação de seu livro 
“Ética e Serviços de Inteligência”, no qual tecia críticas à estrutura militar, ressaltando a 
necessidade de adequá-la a determinados padrões éticos44.

Na denúncia encaminhada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 
defende-se que o crime de desacato iria contra uma sociedade democrática ao dife-
renciar funcionários públicos de cidadãos comuns para legitimar o abuso de poder e a 
discricionariedade45.

39	 CORTE Interamericana de Derechos Humanos. Caso Herrera Ulloa Vs. Costa Rica. Sentencia de 2 de julio de 
2004. Disponível em: <chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/viewer.html?pdfurl=https%3A%-
2F%2Fcorteidh.or.cr%2Fdocs%2Fcasos%2Farticulos%2Fseriec_107_esp.pdf&clen=526370&chunk=true>. 
Acesso em: 6 de setembro de 2021.

40	 Ibidem. §3º
41	 MAZZUOLI, Valerio de Oliveira. Direitos Humanos na Jurisprudência Internacional: sentenças, opiniões consulti-

vas, decisões e relatórios internacionais. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2019. p. 619.
42	 CORTE Interamericana de Derechos Humanos. Caso Herrera Ulloa Vs. Costa Rica. Sentencia de 2 de julio de 

2004. Disponível em: <chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/viewer.html?pdfurl=https%3A%-
2F%2Fcorteidh.or.cr%2Fdocs%2Fcasos%2Farticulos%2Fseriec_107_esp.pdf&clen=526370&chunk=true>. 
Acesso em: 6 de setembro de 2021. § 207.

43	 CORTE Interamericana de Derechos Humanos. Caso Palamara Iribarne Vs. Chile. Sentencia de 22 de noviem-
bre de 2005. Disponível em: <chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/viewer.html?pdfurl=h-
ttps%3A%2F%2Fcor teidh.or.cr%2Fdocs%2Fcasos%2Far ticulos%2Fseriec_135_esp.pdf&clen=667723&-
chunk=true>. Acesso em: 6 de setembro de 2021.

44	 Ibidem. § 2º. 
45	 MAZZUOLI, Valerio de Oliveira. Direitos Humanos na Jurisprudência Internacional: sentenças, opiniões consulti-

vas, decisões e relatórios internacionais. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2019. p. 627. 
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Na sentença publicada em 22 de novembro de 2005, a Corte julgou no sentido de 
que o Estado chileno teria se utilizado da persecução penal de forma desproporcional e 
desnecessária a uma sociedade democrática. Posicionou-se, ainda, contra a tipificação do 
crime de desacato, por suprimir o debate na seara pública, restringindo o direito político do 
cidadão em criticar o modo como as instituições do Poder Público se comportam. 

A Corte IDH condenou o Chile e determinou que esse Estado adequasse o seu 
ordenamento jurídico interno aos padrões internacionais.

Já em 19 de abril de 2007, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos sub-
meteu à apreciação da Corte o caso Kimel vs. Argentina46. Na lide em questão, questio-
nava-se o direito à liberdade de expressão do jornalista e escritor Eduardo Gabriel Kimel, 
que, por publicar a obra “O massacre de São Patrício”, criticando a atuação de autoridades 
encarregadas da investigação do assassinato de 5 religiosos, dentre essas autoridades 
havia um juiz, que, inconformado com o relato de Kimel, promoveu ação penal contra o 
jornalista, que foi, então, condenado a um ano de prisão e multa de 20 mil pesos argen-
tinos pelo delito de calúnia47. 

A Comissão solicitou à Corte IDH que declarasse que o processo penal, a con-
denação penal e suas consequências a que foi submetido o senhor Kimel inibidoras da 
difusão e reprodução de informações sobre temas de interesse público, coibindo, por 
consequência, o debate público sobre assuntos que afetam a sociedade argentina. A Ar-
gentina, por sua vez, aceitou os argumentos da Comissão, reconhecendo a violação do 
direito de expressão no caso48.

Na sentença proferida em 2 de maio de 2008, a Corte IDH admitiu por unanimidade 
a aceitação do Estado argentino das violações a ele imputadas, mas o condenou ao paga-
mento de danos às entidades que representavam a vítima no processo49.

Por fim, é relevante mencionar o caso Fontevecchia e D’Amico vs. Argentina50, cuja 
denúncia foi encaminhada à Corte em 10 de dezembro de 2009. A suposta violação que se 
analisava nesse caso ocorreu em virtude de condenação civil imposta a Jorge Fontevec-
chia e Hector D’Amico, funcionários da Revista News, pela publicação de artigos sobre a 
existência de um filho não reconhecido do senhor Carlos Saúl Menem, então presidente da 

46	 CORTE Interamericana de Derechos Humanos. Caso Kimel vs. Argentina. Sentencia de 2 de mayo de 2008. Dis-
ponível em: <chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/viewer.html?pdfurl=https%3A%2F%2F-
corteidh.or.cr%2Fdocs%2Fcasos%2Farticulos%2Fseriec_177_esp.pdf&clen=331967&chunk=true>. Acesso 
em: 6 de setembro de 2021.

47	 Ibidem. § 2º.
48	 Ibidem. § 9º.
49	 Ibidem. § 140.
50	 CORTE Interamericana de Derechos Humanos. Caso Fontevecchia y d’Amico vs. Argentina. Sentencia de 29 

de noviembre de 2011. Disponível em: <chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/viewer.ht-
ml?pdfurl=https%3A%2F%2Fwww.corteidh.or.cr%2Fdocs%2Fcasos%2Farticulos%2Fseriec_238_esp.pdf&-
clen=237376&chunk=true>. Acesso em: 6 de setembro de 2021.
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Argentina, com uma deputada51. As cortes argentinas, à época, condenaram os jornalistas 
por terem infringido o direito à vida privada do presidente da Argentina. 

Na oportunidade, na sentença publicada em 29 de novembro de 2011, a Corte IDH 
reiterou sua jurisprudência no que diz respeito aos critérios que devem ser observados em 
relação à garantia da dignidade e da honra em contraposição ao direito de liberdade de 
expressão. Segundo o tribunal, haveria que ser levada em conta “a diferente condição de 
proteção de funcionários públicos, especialmente aqueles que são eleitos popularmente”52, 
bem como “o interesse público das ações que esses funcionários realizam, visto que são vo-
luntariamente expostos ao escrutínio da sociedade”53. Nesse sentido, condenando o Estado 
argentino, a corte assentou o entendimento que o presidente argentino, como agente pú-
blico, estava à mercê da crítica não só no desempenho de suas funções institucionais, mas 
também no exercício de sua vida privada que revelassem questões de interesse público54.

Em face do exposto, percebe-se, portanto, que, apesar da Corte IDH não ter se ma-
nifestado especificamente sobre a previsão contida no art. 331 do Código Penal brasileiro, 
há uma vasta jurisprudência acerca da necessidade de se garantir a liberdade de expressão 
em detrimento do direito à honra e até mesmo à privacidade dos agentes públicos. 

Os casos Herrera Ulloa vs. Costa Rica, Palamara Iribarne vs. Chile, Kimel vs. Ar-
gentina e Fontevecchia e D’Amico vs. Argentina nos fornecem subsídios em torno do 
posicionamento da Corte IDH acerca da necessidade de se fomentar o debate público, pro-
movendo a discussão sobre questões atinentes às condutas de personalidades políticas. 
Trata-se de entendimento vinculante, que deve ser aplicado pelos tribunais em controle de 
convencionalidade, conforme esse mesmo tribunal fixou ao proferir a sentença no caso 
Almonacid Arellano e outros vs. Chile. 

3	 O CRIME DE DESACATO SEGUNDO A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL: A ADPF Nº 496/2020

Inserindo-se o termo “desacato” na ferramenta de busca de jurisprudência do Su-
premo Tribunal Federal (STF), é possível encontrar 206 resultados disponíveis55, dentre os 
quais 105 são habeas corpus ou recurso ordinário em habeas corpus.

51	 Ibidem. § 2º.
52	 MAZZUOLI, Valerio de Oliveira. Direitos Humanos na Jurisprudência Internacional: sentenças, opiniões consulti-

vas, decisões e relatórios internacionais. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2019. p. 642.
53	 Ibidem.
54	 Ibidem. p. 644. 
55	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal, 2021. Disponível em: <https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?ba-

se=acordaos&pesquisa_inteiro_teor=false&sinonimo=true&plural=true&radicais=false&buscaExata=-
true&page=1&pageSize=250&queryString=desacato&sort=date&sortBy=asc>. Acesso em: 6 de setembro 
de 2021.
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O acórdão mais antigo a mencionar a recepção constitucional e convencionalidade 
do art. 331 do Código Penal brasileiro foi publicado em 21 de agosto de 2017. Tratava-se 
do Agravo Regimental em Recurso Extraordinário com Agravo nº 1.039.48456, de relatoria 
do Min. Ricardo Lewandowski, julgado pela Segunda Turma. Nesta ocasião, em razão da 
ausência de prequestionamento sobre a violação ao art. 5°, XXXIX e XLVI, da Constituição 
e do art. 13 da Convenção Interamericana de Direitos Humanos, esses argumentos não 
foram analisados e, por razões outras, foi negado seguimento ao recurso. 

Ainda em 2017, o STF foi provocado mais duas vezes sobre a matéria. A primeira 
delas foi no julgamento do Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº 1.002.69757, 
de relatoria da Min. Rosa Weber, julgado pela Primeira Turma, e a segunda oportuni-
dade, no julgamento do Agravo Regimental em Recurso Extraordinário com Agravo nº 
1.064.57258, ambos desprovidos também por razões processuais desconexas com a con-
formidade constitucional ou convencionalidade do crime de desacato.

No ano de 2018, foram 6 as demandas que continham alguma referência à violação 
do direito fundamental à liberdade de expressão, são elas: (i) o ARE nº 1.005.564 AgR – 
DJE 06/03/201859; (ii) HC nº 141.949 – DJE 23/04/201860; (iii) ARE nº 1.049.152 AgR 
– DJE 28/05/201861; (iv) HC nº 143.968 AgR – DJE 06/08/201862; (v) ARE nº 1.133.857 
AgR – DJE 06/08/201863; e (vi) ARE nº 1.130.043 AgR – DJE 07/12/201864. O que se 

56	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº 1.002.697. Relator: Ministro 
Ricardo Lewandowski. Brasília, 21 de ago. de 2017. Disponível em: <http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.
asp?incidente=5166638>. Acesso em: 27 de outubro de 2021.

57	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº 1.002.697. Relator: Ministra 
Rosa Weber. Brasília, 15 de set. de 2017. Disponível em: <http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?inci-
dente=5066147>. Acesso em: 27 de outubro de 2021.

58	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental em Recurso Extraordinário com Agravo nº 1.064.572. 
Relator: Ministro Celso de Mello. Brasília, 6 de nov. de 2017. Disponível em: <http://portal.stf.jus.br/processos/
detalhe.asp?incidente=5234612>. Acesso em: 27 de outubro de 2021.

59	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental em Recurso Extraordinário com Agravo nº 1.005.564. 
Relator: Ministro Alexandre de Moraes. Brasília, 6 de mar. de 2018. Disponível em: <http://portal.stf.jus.br/
processos/detalhe.asp?incidente=5078293>. Acesso em: 27 de outubro de 2021.

60	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus nº 141.949. Relator: Ministro Gilmar Mendes. Brasília, 23 
de abr. de 2018. Disponível em: <http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5156681>. Acesso 
em: 27 de outubro de 2021.

61	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental em Recurso Extraordinário com Agravo nº 1.049.152. 
Relator: Ministro Dias Toffoli. Brasília, 25 de mai. de 2018. Disponível em: <http://portal.stf.jus.br/processos/
detalhe.asp?incidente=5191584>. Acesso em: 27 de outubro de 2021.

62	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental em Habeas Corpus nº 143.968. Relator: Ministro Ricardo 
Lewandowski. Brasília, 6 de ago. de 2018. Disponível em: <http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?inci-
dente=5189579>. Acesso em: 27 de outubro de 2021.

63	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental em Recurso Extraordinário com Agravo nº 1.133.857. 
Relator: Ministro Luiz Fux. Brasília, 6 de ago. de 2018. Disponível em: <http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.
asp?incidente=5463619>. Acesso em: 27 de outubro de 2021.

64	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental em Recurso Extraordinário com Agravo nº 1.130.043. 
Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. Brasília, 7 de dez. de 2018. Disponível em: <http://portal.stf.jus.br/
processos/detalhe.asp?incidente=5452808>. Acesso em: 27 de outubro de 2021.
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verifica desses julgados é o posicionamento da primeira e da segunda turmas no sentido 
de reconhecer a compatibilidade da norma contida no art. 331 do Código Penal com a 
Constituição de 1988 e a Convenção Interamericana de Direitos Humanos. Dentro desses 
órgãos julgadores, apenas o Ministro Edson Fachin, à época pertencente à Segunda Turma, 
opinava de forma contrastante com seus magistrados pares.

Em 2019, mais 4 recursos sobre a matéria chegaram à apreciação do STF, tendo 
havido apreciação de mérito apenas no ARE nº 1.064.517 AgR65, de relatoria do Min. 
Edson Fachin que, a despeito de seu posicionamento individual sobre o tema, reafirmou 
a jurisprudência dominante da Segunda Turma para negar provimento às alegações de 
não recepção constitucional e de inconvencionalidade do crime de desacato, e no ARE nº 
1.225.968 AgR66, de relatoria do Min. Celso de Mello, que também não inovou no posicio-
namento adotado na Segunda Turma.

O posicionamento em prol da compatibilidade do art. 331 Código Penal com o 
ordenamento jurídico brasileiro e os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil 
se manteve nos recursos ARE nº 1.183.964 AgR67 e ARE nº 1.175.137 AgR68, ambos 
julgados em 2020. 

Também julgada em 2020, distribuída à relatoria do Min. Roberto Barroso em 30 
de outubro de 2017, a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 49669, 
ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB) foi um marco 
no que diz respeito ao tema tratado neste artigo. O requerente questionava o art. 331 do 
Código Penal em relação à sua recepção pela Constituição Federal de 1988 e à sua con-
formidade com a Convenção Interamericana de Direitos Humanos.

A partir da publicação do acórdão da ADPF nº 49670, criou-se um precedente que 
deve ser observado obrigatoriamente por todos os tribunais, nos termos do art. 927, I, do 

65	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental em Recurso Extraordinário com Agravo nº 1.064.517. 
Relator: Ministro Edson Fachin. Brasília, 3 de set. de 2019. Disponível em: <http://portal.stf.jus.br/processos/
detalhe.asp?incidente=5234296>. Acesso em: 27 de outubro de 2021.

66	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental em Recurso Extraordinário com Agravo nº 1.225.968. 
Relator: Ministro Celso de Mello. Brasília, 29 de nov. de 2019. Disponível em: <http://portal.stf.jus.br/processos/
detalhe.asp?incidente=5747648>. Acesso em: 27 de outubro de 2021.

67	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental em Recurso Extraordinário com Agravo nº 1.183.964. 
Relator: Ministro Edson Fachin. Brasília, 3 de mar. de 2020. Disponível em: <http://portal.stf.jus.br/processos/
detalhe.asp?incidente=5615534>. Acesso em: 27 de outubro de 2021.

68	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental em Recurso Extraordinário com Agravo nº 1.175.137. 
Relator: Ministro Edson Fachin. Brasília, 3 de mar. de 2020. Disponível em: <http://portal.stf.jus.br/processos/
detalhe.asp?incidente=5586341>. Acesso em: 27 de outubro de 2021.

69	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 496. Relator: Mi-
nistro Roberto Barroso. Brasília, 22 de jun. de 2020. Disponível em: <https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.
asp?incidente=5300439>. Acesso em: 6 de setembro de 2021.

70	 Ibidem.
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Código de Processo Civil71. Trata-se, portanto, de entendimento de grande força vinculante, 
motivo pelo qual a análise do acórdão que o firmou merece maior atenção. 

O CFOAB apresentou 3 linhas argumentativas de defesa, objetivando demonstrar 
que o art. 331 do Código Penal, que prevê o crime de desacato a funcionário público, não 
estaria em conformidade com o ordenamento jurídico brasileiro, são elas: (i) a violação 
à liberdade de expressão – art. 5º, IX, e art. 220 da Constituição; (ii) violação ao (ii) o 
princípio republicano, o Estado Democrático de Direito e o princípio da igualdade – art. 1º, 
caput e parágrafo único, e art. 5º, da Constituição; (iii) violação ao princípio da legalidade 
– art. 5º, XXXIX, da Constituição72. 

Além disso, a entidade representativa dos advogados reforçou suas alegações apre-
sentando entendimentos da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), os 
quais reforçam o modo como o desacato violaria o sistema democrático ao impossibilitar 
o controle dos atos do poder público pela população.

No voto vencedor, proferido pelo relator o Min. Roberto Barroso73, foi fixada a tese 
de que “Foi recepcionada pela Constituição de 1988 a norma do art. 331 do Código Penal, 
que tipifica o crime de desacato”74, o que encontrou divergência nos votos dos ministros 
Rosa Weber e Celso de Mello. 

O Min. Roberto Barroso iniciou seu voto rechaçando os argumentos acerca da in-
compatibilidade do art. 331 do Código Penal com a Convenção Interamericana de Direitos 
Humanos. Salientou que o aludido tratado internacional fora aderido pelo Brasil em 1992, 
por meio da edição do Decreto nº 678, ingressando, portanto, no ordenamento jurídico 
pátrio como norma supralegal. Seguiu aduzindo que, nos termos do art. 62 da Convenção, 
caberia ao Supremo Tribunal Federal apenas levar em consideração a interpretação even-
tualmente dada pela Corte IDH ao dispositivo nacional.

Nesse sentido, salientou que os pareceres e recomendações da Comissão Intera-
mericana de Direitos Humanos não seriam vinculantes e nem gerariam responsabilidade 
dos países signatários da convenção, constituindo-se como soft-law. Diante disso, reitera 
que não foi proferida nenhuma decisão pela Corte IDH sobre o art. 331 do Código Penal 
brasileiro e que o STF não estaria vinculado a qualquer outro precedente da corte que não 
dissesse especificamente do Brasil.

71	 Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão: I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentra-
do de constitucionalidade; [...] In.: BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. 16 
de mar. de 2015. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm>. 
Acesso em: 6 de setembro de 2021.

72	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 496. Relator: Mi-
nistro Roberto Barroso. Brasília, 22 de jun. de 2020. Disponível em: <https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.
asp?incidente=5300439>. Acesso em: 6 de setembro de 2021. p. 2-4.

73	 Ibidem. p. 9-30. 
74	 Ibidem. p. 30.
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Ainda assim, consignou que casos como Verbitsky v. Argentina (2011), Palamara-I-
ribarne v. Chile (2005) e Herrera Ulloa v. Costa Rica (2004), todos julgados pela Corte IDH, 
envolvendo a temática discutida nos autos da ADPF, a violação à Convenção não decorreu 
da mera tipificação em abstrato dos crimes contra a honra ou de desacato, mas sim de seu 
uso indevido como ferramenta de perseguição política e inibição da liberdade de expressão. 

O Ministro destacou ainda que, tanto na Constituição quanto na Convenção Interameri-
cana de Direitos Humanos, não há qualquer impedimento à disposição de normas protetivas 
da honra e do adequado funcionamento da Administração Pública, quando proporcionais e 
justificadas. Para reforçar seu argumento, Barroso menciona o caso Janowski v. Polônia, 
julgado na Corte Europeia de Direitos Humanos em 1999. Segundo o entendimento dessa 
corte evidenciado no voto em comento, não houve violação da liberdade de expressão de 
um cidadão polonês que foi condenado ao protestar contra dois guardas municipais, pois 
“os funcionários públicos devem gozar da confiança do público em condições livres de 
perturbações indevidas para que possam desempenhar suas tarefas com êxito”75. 

Na segunda parte de seu voto, o relator passa a enfrentar a não recepção do crime de 
desacato pela Constituição. Iniciou sua exposição ressaltando que, conforme ampla jurispru-
dência do STF, como qualquer direito fundamental, à liberdade de expressão comportariam 
restrições legalmente previstas, as quais seriam proporcionais e respeitadoras do núcleo 
essencial desse direito. Afirmou que a liberdade de expressão encontraria seu limite quando 
utilizada com o intuito de violar gravemente outros interesses e direitos fundamentais. 

Arguiu que a proteção conferida ao servidor público por meio da tipificação do crime 
de desacato decorreria do fato de que eles, ao praticar determinadas condutas criminosas, 
possuem punição mais rigorosa que um particular. Assim, a criminalização do desacato 
seria justificável na medida em que seu objetivo não é conferir um tratamento privilegiado ao 
funcionário público, mas sim de proteger a sua função pública do menosprezo ou da humi-
lhação pelo desempenho dos deveres inerentes ao seu cargo. O bem jurídico tutelado, nesse 
caso, não seria a honra do funcionário público, mas sim a própria Administração Pública. 

Barroso finaliza seu voto argumentando que o art. 331 do Código Penal deve ser 
interpretado restritivamente, para evitar que seja aplicado de forma injusta e desarrazoada. 

O Ministro Edson Fachin inaugura divergência em relação ao entendimento do re-
lator76, para julgar procedente a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, re-
conhecendo a não recepção do dispositivo do art. 331 do Código Penal pela Constituição. 
Ressalta que o dispositivo viola tanto a Carta Magna de 1988 quanto a Convenção In-
teramericana de Direitos Humanos, destacando que não é possível invocar um direito 
fundamental para justificar o descumprimento de direitos humanos. 

75	 Ibidem. p. 11.
76	 Ibidem. p. 30-48.
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Contrapondo o voto do Min. Barroso, Fachin enfatiza que o art. 68 do Pacto de São 
José vincula o Brasil não só aos casos de que é parte perante a Corte IDH, mas também 
a toda a jurisprudência dessa corte internacional. Salienta que, apesar das decisões da 
Corte Interamericana não terem examinado do art. 331 do Código Penal brasileiro, elas são 
claras ao demonstrar a importância da liberdade de expressão e a necessidade de se ques-
tionar dispositivos que tutelem, a qualquer custo, a reputação da Administração Pública. 

A fim de amparar seu argumento, o ministro menciona casos já analisados neste 
artigo, Kimel v. Argentina (2008) e Fontevecchia D’Amico v. Argentina (2011), em que a 
Corte IDH condenou a Argentina por violação à liberdade de expressão de cidadãos que di-
rigiam críticas a membros da Administração Pública. Nesses julgamentos, demonstrou-se 
um posicionamento nítido da Corte em prol de uma proteção menor da honra dos funcio-
nários públicos, pois, assim o sendo, deveriam estar sujeitos a crítica maior do público. 

Fachin justifica a oposição do crime de desacato à liberdade de expressão e à 
cidadania por provocar um efeito de desencorajamento do exercício legítimo desses direitos, 
ante a apreensão de que sanções severas possam ser aplicadas. Assim, o dispositivo penal 
brasileiro para sancionar as opiniões e críticas direcionadas aos funcionários públicos não 
passaria pelo teste de proporcionalidade, não sendo compatível com a Convenção. 

A questão levantada pelo ministro diz respeito principalmente à valoração diferen-
ciada dada à tutela da honra do funcionário público. Nesse sentido, Fachin destaca que o 
fato de os servidores estarem sujeitos a uma maior quantidade de obrigações funcionais, 
criminais e civis, demonstra apenas que o ordenamento jurídico atribui um grau maior de 
reprovabilidade às condutas que atingem o interesse público. As críticas ao funcionalismo 
público integrariam um processo de verificação e depuração a fim de aprimorar as ideias 
para formação de novas políticas públicas. 

O ministro menciona, então, precedentes do STF que reconhecem que figuras pú-
blicas estariam sujeitas a um maior escrutínio, devido ao interesse público sobre aspectos 
de sua vida privada, quais sejam, a ADI nº 4.815 e a ADI nº 4.451.

Por fim, quanto ao dispositivo do art. 331 do Código Penal propriamente dito, Fa-
chin destaca que se trata de um tipo aberto, que não permite a distinção entre críticas e 
ofensas. Segue afirmando que a proposta do Min. Barroso, sobre a restrição da interpre-
tação, não seria suficiente para prevenir a violação do direito à liberdade de expressão dos 
cidadãos brasileiros. 

Acompanhando a divergência inaugurada por Fachin, a Min. Rosa Weber também 
julgou procedente a ADPF77. De acordo com o voto da magistrada, o Índice Mundial de 
Liberdade de Imprensa, elaborado em 2020 pela instituição Repórteres Sem Fronteiras, 
situou o Brasil na posição nº 107, dentro de 180 países analisados. A ministra ressalta 

77	 Ibidem. p. 67-80.
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que esse péssimo resultado se deve, dentre outros fatores, à “prevalência de uma cultura 
em que a repressão judicial à livre expressão é naturalizada, em particular quando crítica 
a autoridades públicas”78

Weber assinalou, como Fachin, que a possibilidade de os agentes públicos serem 
alvo de críticas é um sinal de saúde da democracia. Nesse contexto, ressalta que afirma-
ções destemperadas, descuidadas, irrefletidas e equivocadas são parte do debate, e sua 
livre circulação fomenta o florescimento de ideias valiosas. 

Em relação ao conteúdo do art. 331 do Código Penal, a ministra consignou que 
promove a autocontenção dos cidadãos, que são obrigados a avaliar o risco de serem 
sujeitos a alguma penalidade antes de cada manifestação de caráter crítico que pretendam 
emitir, promovendo uma modalidade silenciosa de censura do pensamento.

A fim de ilustrar seus argumentos, Rosa Weber apresenta o caso Lingens vs. Aus-
tria, julgado pela Corte Europeia de Direitos Humanos em 1986, que condenou a Áustria 
por restringir a liberdade de expressão por punir cidadão que usou expressões ofensivas 
direcionadas à reputação de agente público. A ministra, indo mais longe, chega a afirmar 
que é ônus inerente ao exercício de qualquer cargo público a exposição crítica. 

Assim como os votos dos ministros Barroso e Fachin, Rosa Weber retoma o julga-
mento do caso Kimel v. Argentina (2008), em que a Corte IDH definiu que a opinião pública 
exerce controle democrático por meio da crítica, incentivando a transparência das ações 
do Poder Público e promovendo a responsabilidade dos agentes públicos no exercício de 
suas funções. Por isso, deveria ser garantida maior tolerância às declarações dos cidadãos 
no exercício de seu poder democrático.

Por fim, a magistrada ressalta que o art. 331 não subsiste frente ao teste de propor-
cionalidade, sendo que a tipificação dos crimes de injúria, difamação e calúnia comuns já 
confeririam proteção mais que satisfatória, além de isonômica, aos funcionários públicos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em face do exposto, observa-se que, a despeito do entendimento claro da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos sobre como a tipificação do crime de desacato viola 
a liberdade de expressão e mitiga o debate sobre temas de interesse público, o Supremo 
Tribunal Federal optou por uma posição conservadora, não observando as consequências 
no caso prático do art. 331 do Código Penal. 

Ademais, mesmo com a sentença de 2006 da Corte IDH no julgamento do caso Al-
monacid Arellano e outros vs. Chile, reconhecendo que os países membros da Convenção 
Interamericana de Direitos Humanos devem respeitar as interpretações do tribunal acerca 

78	 Ibidem. p. 69.
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do tratado, a maioria dos ministros do STF insiste que o Brasil estaria vinculado apenas às 
decisões nos processos nos quais faça parte. 

Considerando que a decisão proferida na ADPF nº 496/2020, como alternativa para 
reverter o equivocado entendimento fixado na jurisprudência pátria, vinculante aos tribu-
nais nacionais nos termos do art. 927, I, do Código de Processo Civil, será necessário 
o encaminhamento de denúncia à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a fim 
de permitir que, eventualmente, a Corte IDH se manifeste sobre a inconvencionalidade do 
crime de desacato do Código Penal brasileiro. 
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MODERAÇÃO DE CONTEÚDO NAS REDES SOCIAIS E 
OS RISCOS À LIBERDADE DE EXPRESSÃO DO USUÁRIO: 

QUEM DEVE DECIDIR O QUE DEVE SER FALADO?

Samara Cristina Oliveira Coelho1

RESUMO

O presente trabalho se propõe a analisar, à luz do Direito Constitucional brasileiro, se nos 

procedimentos de moderação de conteúdo das redes sociais se opera a violação do direito 

fundamental à liberdade de expressão, uma vez que essas empresas privadas agem segundo seus 

próprios preceitos para banir, bloquear ou direcionar o tráfego de conteúdos os quais consideram 

inadequados, e sem que se garanta ao usuário ao menos o direito a um devido processo legal. 

Reconheceu-se que há limites à autorregulação das plataformas de redes sociais em face da 

liberdade de expressão dos usuários, cujos fundamentos apoiam-se: na transformação das redes 

sociais no novo fórum do debate público da “sociedade em rede”, sendo consideradas como 

verdadeiros espaços democráticos da livre circulação de ideias no cyberespaço; na teoria da 

eficácia horizontal dos direitos fundamentais, que impõe à propriedade e à liberdade econômica, 

ainda que tomadas como direitos privados, um sentido não absoluto, a qual passa a ser pensada 

não só como uma defesa contra o Estado, mas também a partir das relações sociais entre os 

diversos atores privados, principalmente, nos ambientes de interação virtual que passam a exigir 

novas abordagens da relação público-privado; e que há a existência de dano concreto ao direito à 

liberdade de expressão e ao constitucionalismo democrático quando essas plataformas cerceiam 

a livre manifestação dos usuários sem ao menos garantir-lhes o direito ao contraditório, à ampla 

defesa e à fundamentação das decisões restritivas aplicadas. Adotou-se uma linha metodológica 

normativa-dedutiva, fundada em revisão bibliográfica nacional e estrangeira, com estudo compa-

rado, quando foi cabível, dos instrumentos jurídicos discutidos ou utilizados no Brasil.

INTRODUÇÃO

As redes sociais são hoje um dos principais pontos de encontro entre milhares de 
pessoas, bem como um espaço de comunicação e de autoafirmação. Assim, plataformas 
como Facebook, Instagram ou Twitter, entre outras, desempenham um variado conjunto 

1	 Mestranda em Direito na Universidade Federal de Minas Gerais. Especialista em Direito Público pela UNISUL. 
Bacharel em Direito pela Universidade Federal da Paraíba. Advogada. Professora e Coordenadora do curso de 
Direito da UNIVERITAS/BH.

COELHO, Samara Cristina Oliveira. Moderação de conteúdo nas redes sociais e os riscos à liberdade de expressão do usuário: quem deve 
decidir o que deve ser falado? In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. v. V. Brasília: 
ABRADEP, 2022. p. 315-342. ISBN: 978-85-93139-09-3. 
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de funções. Estas redes funcionam como um ponto de encontro público e privado, conso-
ante a interação que se escolha, sendo verdadeiras intermediárias de conteúdos, que por 
essa razão controlam também tais conteúdos e utilizam estas funções para desenvolver e 
sustentar o seu modelo de negócio2.

A prática social, nos dias atuais, portanto, é em grande parte mediada pela tec-
nologia e, consequentemente, por atores privados, uma vez que os detentores dessas 
plataformas de redes sociais são pessoas jurídicas de direito privado, as denominada Big 
Techs. As redes sociais são operadas, por conseguinte, por provedores comerciais que 
estão sempre desenvolvendo sua interface com a perspectiva de aumentar o valor do pró-
prio modelo de negócio, o qual foi desenhado a partir de um sistema de “redes”, em que 
usuários e parceiros comerciais se interrelacionam e se influenciam, de modo que suas 
atividades nas redes sociais podem afetar o negócio de fundo das empresas de mídias 
sociais. Logo, as condições das plataformas tornam-se decisivas para a participação na 
rede social em um duplo sentido. Não apenas elas definem o acesso a funções comuni-
cativas, como, em contrapartida, ocupam também uma posição-chave na estruturação da 
prática social, que evolui juntamente com as funções midiáticas3.

Nesse contexto, portanto, as redes sociais criaram um espaço público virtual que 
vem assumindo um papel cada vez mais importante na sociedade contemporânea, muitas 
vezes em substituição ao espaço público real, o que em alguns casos se mostra como 
uma ameaça direta à democracia e a seus pilares. Nesse ambiente virtual, a produção de 
conteúdo é generalizada e sua disseminação é pulverizada de forma abrangente e viral4, 
tendo seus efeitos potencializados pelas ferramentas de direcionamento das redes. Assim, 
discursos de natureza enganosa ou de ódio se mostram lesivos a bens individuais, como 
a privacidade, a imagem e a honra, ou até à democracia, como no caso das fake news.

As redes sociais, como forma de prevenir a disseminação desses conteúdos infra-
tores, têm adotado um sistema de controle sobre o que é “postado” pelos usuários em suas 
plataformas, em que conteúdos são selecionados e identificados através de algoritmos. A 
adoção desses mecanismos traz questionamentos acerca de possíveis violações à liberdade 
de expressão, e se há uma institucionalização de um sistema automático de censura prévia 
– prática que, no Brasil, seria inconstitucional por força do art. 5º, IX da Constituição Federal.

Além disso, o fato desses conteúdos serem inadmitidos ou excluídos por atores 
privados levanta questionamentos acerca da legitimidade de tal atividade, considerando 

2	 FARINHO, Domingos Soares. Delimitação do espectro regulatório de redes sociais. In: Fake news e Regulação 
[livro eletrônico] / coord. Abboud, Nery Jr. e Campos. 2ª. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020.

3	 WIELSCH, Dan. Os ordenamentos das redes: Termos e condições de uso – Código – Padrões da comunidade. 
In: Fake news e Regulação [livro eletrônico] / coord. Abboud, Nery Jr. e Campos. 2ª. ed. São Paulo: Thomson 
Reuters Brasil, 2020.

4	 VENTURINI, Tommaso. From fake to junk news: The Data Politics of online virality in Data Politics, Worlds, Sub-
jects, Rights. Routledge: London and New York, 2019.
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que se trata de uma prática com alto nível de intervenção nas liberdades comunicativas 
dos usuários, sem garantias de transparência em relação aos critérios adotados ou de 
responsabilização em casos de bloqueios indevidos, e ainda, sem a garantia do direito de 
defesa, o que configuraria um abuso e a violação a direitos fundamentais.

Destarte, o presente trabalho se propõe a analisar, à luz do Direito Constitucional 
brasileiro, se: há violação do direito fundamental à liberdade de expressão quando as em-
presas privadas, detentoras de plataformas de redes sociais, agem segundo seus próprios 
preceitos para banir, bloquear ou direcionar o tráfego de conteúdos os quais consideram 
inadequados, sem ao menos garantir o direito a um devido processo legal ao usuário, 
considerando-se o sistema jurídico brasileiro?

Configurada a problemática, a hipótese, desde já explicitada, é que há limites à 
autorregulação das plataformas de redes sociais em face da liberdade de expressão dos 
usuários, cujos fundamentos apoiam-se:

(i)	 na transformação das redes sociais no novo fórum do debate público da “so-
ciedade em rede”, sendo consideradas como verdadeiros espaços democrá-
ticos da livre circulação de ideias no cyberespaço;

(ii)	 na teoria da eficácia horizontal dos direitos fundamentais, que impõe à pro-
priedade e à liberdade econômica, ainda que tomadas como direitos privados, 
um sentido não absoluto, a qual passa a ser pensada não só como uma 
defesa contra o Estado, mas também a partir das relações sociais entre os 
diversos atores privados, principalmente, nos ambientes de interação virtual 
que passam a exigir novas abordagens da relação público-privado;

(iii)	 na existência de dano concreto ao direito à liberdade de expressão e ao cons-
titucionalismo democrático quando essas plataformas cerceiam a livre mani-
festação dos usuários sem ao menos garantir-lhes o direito ao contraditório, à 
ampla defesa e à fundamentação das decisões restritivas aplicadas.

A fim de averiguar a hipótese aventada, adotou-se uma linha metodológica normati-
va-dedutiva, fundada em revisão bibliográfica nacional e estrangeira, com estudo compa-
rado, quando cabível, dos instrumentos jurídicos discutidos ou utilizados no Brasil.

Dessa forma, o presente estudo está estruturado em três tópicos, sendo analisada 
no primeiro a relação da liberdade de expressão e da democracia constitucional na era 
digital, a partir da transformação da esfera pública dos espaços reais para o virtual. Já no 
segundo capítulo será abordada a questão da tensão entre o público e o privado, especifi-
camente quanto ao caráter da autorregulação das redes sociais considerando a tutela dos 
direitos fundamentais nos espaços virtuais dessas redes, a partir do entendimento majo-
ritário da doutrina e jurisprudência brasileiras acerca dos limites a serem considerados na 
moderação de conteúdo, diante da teoria da eficácia horizontal dos direitos fundamentais. 
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Por fim, no último capítulo será exposto que, para a efetiva tutela da liberdade de expressão 
nos procedimentos de moderação de conteúdos, é necessária a adoção pelas plataformas 
de redes sociais de procedimentos que cumpram a imposição constitucional da garantia 
do devido processo, sob pena de inconstitucionalidade, à luz do Direito brasileiro, de tais 
atitudes de “moderação” que acabariam por violar o direito fundamental da liberdade de 
expressão dos usuários.

1	 LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DEMOCRACIA CONSTITUCIONAL NA ERA DIGITAL 

A liberdade de expressão encontra-se em posição extremamente destacada na 
Constituição Brasileira de 1988, que em virtude do passado ditatorial vivenciado antes da 
sua promulgação, foi formulada sob um sentimento de repulsa à censura, e guiada pela 
necessidade de uma sociedade livre, seja nos meios de comunicação ou nas manifesta-
ções científicas, religiosas, culturais e artísticas.

Ressalta-se que no julgamento da Reclamação Constitucional nº 38.782/RJ5 os Minis-
tros Edson Fachin e Ricardo Lewandowski destacaram o caráter de “posição preferencial” do 
direito à liberdade de expressão, a partir da ADPF 130, na qual o STF assentou a existência 
de “elevado peso a priori da liberdade de expressão” no sistema constitucional brasileiro. O 
que, em abstrato, significa que o princípio da liberdade de expressão goza de uma posição 
de preferência ante à concorrência de outros princípios de estatura constitucional.

Porém, a posição preferencial da liberdade de expressão não se expressa em seu 
caráter absoluto, mas sim no superlativo peso que apresenta quando, em eventual juízo de 
ponderação, é ela confrontada a outros princípios, notadamente aqueles protetores da intimi-
dade, da vida privada, da honra e da imagem. Ainda, vale ressaltar que essa posição prefe-
rencial não se limita a conferir-lhe um maior peso abstrato em juízos de ponderação, senão 
também determina uma proteção específica, que exclui a possibilidade de censuras prévias.

O valor da liberdade abraçado pelo constitucionalismo brasileiro, portanto, é no 
sentido de que a democracia só existirá se a liberdade de expressão não for ceifada, pois 
esta constitui condição essencial ao pluralismo de ideias, que por sua vez é um valor 
estruturante para o salutar funcionamento do sistema democrático6.

Nesse sentido, vale destacar o entendimento de John Stuart Mill7 que defende que 
não devemos proibir a expressão de qualquer opinião ou crença, porque nunca podemos 

5	 BRASIL, SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL Rcl: 38782 RJ. 0085028-46.2020.1.00.0000, Relator: Gilmar Mendes, 
Data de Julgamento: 29/10/2020, Data de Publicação: 05/11/2020. Disponível em: https://jurisprudencia.stf.jus.
br/pages/search/sjur4409 37/false. Acesso em: outubro/2021.

6	 Exemplificativamente, é o entendimento corroborado pelas decisões nas ações: ADPF 130, Rel. Min. Carlos 
Ayres Britto; ADI 2.404, Rel. Min. Dias Toffoli; Rcl. 22.328, Rel. Min. Luís Roberto Barroso; Rcl. 16.074 AgR, Rel. 
Min. Celso de Mello etc.

7	 MILL, John Stuart. Sobre la libertad. Trad. César Ruiz Sanjuán. Madrid: Akal, 2014.



319MODERAÇÃO DE CONTEÚDO NAS REDES SOCIAIS E OS RISCOS À LIBERDADE DE EXPRESSÃO...

saber de que lado realmente está a verdade. Mill pensa que é na confrontação pública e 
sem restrições de diferentes ideias, crenças e opiniões que a verdade pode surgir. 

A defesa da liberdade de expressão de Mill tem este aspecto fundamental: ele 
acredita no mercado livre e competitivo de ideias, porque encara a discussão pública de 
ideias como um processo que permite um ambiente no qual convivam inúmeras visões de 
mundo conflitantes ao mesmo tempo, capaz de levar a sociedade ao fim do preconceito e 
a um maior conhecimento da verdade. 

A partir dessa concepção, tem-se que numa sociedade na qual as ideias são livres, 
o debate e a argumentação seriam mecanismos de ajustes responsáveis por levar ao 
senso comum noções mais elaboradas. Com isso, a exposição de opiniões fora do con-
senso seria não só tolerada, mas também altamente recomendada. Afinal, nenhuma ideia 
é imune a erros, e todo conhecimento que não é posto à prova não passa, no fundo, de 
um preconceito ou crença, como defende Mill.

Esse raciocínio é de suma importância e converge para a abordagem da temática no 
cenário do cyberespaço, ao desvelar a necessidade de se investigar o impacto das novas 
tecnologias interativas no campo da liberdade de expressão e da democracia constitucional 
na era digital.

A capilaridade da Internet, juntamente com a sua grande cobertura geográfica em 
termos de alcance e acesso, deu origem à globalização da informação e do conhecimento, 
criando novos espaços de interatividade, compartilhamento e armazenamento de dados. 
Essa diversidade de espaços que representam a riqueza das aplicações do cyberespaço 
é a base do seu sucesso e do rápido crescimento da sua utilização8 e do consequente 
surgimento de uma “cultura digital”9.

Num primeiro momento, junto com a Internet nasceu também uma esperança de que 
o avanço tecnológico pudesse promover mais igualdade e participação, distribuindo poderes 
e capacidades comunicativas de um modo até então nunca vistos10, o próprio Jack Balkin11 
chamou a internet de “uma força democratizante” ao reconhecer que a era digital amplia 
consideravelmente as possibilidades de participação do indivíduo no crescimento e dissemi-
nação da cultura, e, por consequência, dos discursos políticos, ampliando consideravelmente 
as possibilidades para a realização de uma cultura verdadeiramente democrática.

8	 SANTOS, Lino. Cyberspace Regulation: Cesurists and Traditionalists. JANUS.NET e-journal of International Rela-
tions, Vol. 6, N.º 1, May-October 2015. Disponível em: observare.ual.pt/janus.net/en_vol6_n1_art6 Acesso em: 
outubro/2021. 

9	 BALKIN, Jack. Digital Speech and Democratic Culture: a Theory of Freedom of Expression for the Information 
Society, New York University Law Review, 79 (1), 2004, p. 1.

10	 KELLER, Clara Iglesias. Democracia e Liberdade de Expressão na Internet – De Onde Viemos e para Onde Va-
mos? em CRUZ, Adriana, FREIRE, Alonso e PIRES, Thiago Magalhães. O Direito Público por elas – homenagem 
à Professora Jane Reis. LumenJuris: Rio de Janeiro, 2018.

11	 BALKIN, Jack. Op. Cit. Pág. 1.
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Reconhece-se, assim, as redes sociais como um novo fórum do debate público 
da “sociedade em rede12”, sendo consideradas como verdadeiros espaços democráticos 
da livre circulação de ideias. Inclusive, nesse sentido foi entendimento da Suprema Corte 
Americana em Packingham v. North Carolina, 2017: 

“[Se] no passado pode ter havido dificuldade em identificar os lugares mais im-
portantes (no sentido espacial) para a troca de pontos de vista, hoje a respos-
ta é clara. É o ciberespaço – os “vastos fóruns democráticos da Internet” em 
geral, Reno versus American Civil Liberties Union […], e as mídias sociais em 
particular.13

Com efeito, na mesma decisão, a Suprema Corte americana ressaltou o crescente 
emprego das redes sociais para a realização de “atos de cidadania”, como, por exemplo, 
o encaminhamento de petições, de contato direto com os órgãos públicos e, até mesmo, 
uma interação mais próxima com os representantes e demais agentes públicos, cons-
truindo-se novas formas de interações, as quais transcendem as imagens idealizadas de 
praças públicas do passado, conformando, em realidade, algo que foi nomeado como a 
“modern public square”.14

Destarte, o contemporâneo fenômeno das interações virtuais nas redes sociais, 
devido ao seu caráter de fórum público do debate, implica na necessidade de que nesses 
espaços seja garantida a possibilidade de que os indivíduos falem, postem, escutem, 
reflitam e falem novamente. Desse modo, diante da mudança do locus do debate, do real 
para o virtual, fica evidente a necessidade das redes sociais serem lidas a partir da ideia 
de uma democracia constitucional, aqui assumida pela abertura discursiva ao diálogo e 
aos contradiscursos, como foi idealizada pelo jusfilósofo Jünger Habermas15, que apesar 

12	 Castells, sob o prisma das ciências sociais, analisa os impactos da “era da informação” nas transformações cultu-
rais e da interferência das tecnologias da informação nas relações sociais e nas estruturas de poder, denominando 
de “sociedade em rede”, a sociedade contemporânea, sedimentada numa nova cultura multimodal e no processa-
mento digital de informações. Já que as redes não se limitam às fronteiras do Estado-nação, entende que a socie-
dade em rede se constitui como um sistema global, prenunciando a nova forma de globalização característica da 
“era da internet”.(CASTELLS, Manuel. A Sociedade em Rede. A era da informação: economia, sociedade e cultura. 
V. 1. 14ª ed. Trad. Roneide Venancio Majer. São Paulo: Paz e Terra, 2011, p. 2.)

13	 Tradução livre, no original: “[W]hile in the past there may have been difficulty in identifying the most impor-
tant places (in a spatial sense) for the exchange of views, today the answer is clear. It is cyberspace—the 
“vast democratic forums of the Internet” in general, Reno v. American Civil Liberties Union […], and social 
media in particular “, em Packingham v. North Carolina, 2017. Disponível em: https://www.supremecourt.gov/
opinions/16pdf/15-1194_08l1.pdf, acesso em: 17/10/2021.

14	 CATTONI DE OLIVEIRA, Marcelo Andrade. REPOLÊS, Maria Fernanda Salcedo. PRATES, Francisco de Castilho. A 
tensão entre público e privado no exercício das liberdades comunicativas nas redes sociais: o caso estaduniden-
se de mensagens públicas de autoridades governamentais por meio de contas “privadas”. Libertas: Revista de 
Pesquisa em Direito. Ouro Preto, v. 06, n. 02, e202012, jul./dez. 2020.

15	 Aqui, acrescenta-se também o entendimento de Habermas, o qual se adota nesse estudo, ao tomar o Estado 
Democrático de Direito, suas exigências, como um fenômeno temporal, aberto e em contínuo curso, que não se 
revela apenas na sua fundação, por mais central que essa seja, caracterizando-se como um processo de apren-
dizagem que se sujeita a quedas, configurando-se uma “continuação falível do evento fundador”. (HABERMAS, 
Jürgen. Era das Transições. Trad. Flávio Beno. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003).
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de não ter sido formulada para os ambientes digitais, como também defende Andrew 
Murray16, por exemplo, se mostra relevante para se pensar diversos fenômenos democrá-
ticos protagonizados no mundo virtual, situados principalmente em Estados Democráticos 
de Direito de sociedades contemporâneas como o Brasil.

Contudo, como salienta DeNardis17, verifica-se a tendência da inovação tecnológica 
de permitir, através do desenvolvimento das ferramentas já existentes e da criação de 
novas, que cada vez mais tipos de interface entre intermediários e usuários representem 
ameaças ao exercício das liberdades individuais no ambiente virtual. 

Também, não pode ser desconsiderado, que há sempre o risco, ainda mais quando 
se pensa, por exemplo, nas fake news, nos hackers e haters, e seu profundo impacto no 
processo de construção da legitimidade democrática, das redes sociais serem “seques-
tradas” por falas que dificultam e, até mesmo, impedem o próprio engajamento discursivo 
por parte de outros setores e grupos presentes na sociedade18.

Vários episódios recentes demonstram a preocupação latente quanto à “gerência” da 
liberdade de expressão por provedores de redes sociais. Tomem-se como exemplos os casos 
da exclusão do Donald Trump do Twitter; a política de regulação de conteúdo do Facebook e 
do Google, que exclui conteúdos e pode até excluir usuários dos seus acessos à plataforma.

Keller19 constata, diante desse cenário, que o que sempre foi uma significativa in-
termediação no exercício de capacidades comunicativas se expandiu para um quadro de 
disseminação de práticas que interferem no processo democrático.

Portanto, apesar da democratização inicial do debate público trazida pela Internet, 
não se pode olvidar de que ela foi, desde sua origem, um espaço projetado por interesses 
privados. A sua arquitetura de sistemas foi pensada para uma regulação privada, inerente 
ao seu modo de funcionar. O modo pelo qual se processa essa regulação privada foi de-
senvolvida com pouca (ou nenhuma) interferência do Estado, sem o foco no planejamento 
de políticas públicas nessa nova esfera pública.

Os critérios de instrumentalização de dados e os algoritmos de engajamento e 
atração da atenção do usuário são alguns dos aspectos que foram postos, unilateralmente 
e sem transparência, pela cadeia de agentes que caracteriza o mundo digital. Enquanto 
isso, o bloqueio de sites e plataformas de comunicação promoveram episódios de censura 

16	 MURRAY, Andrew. Information Technology Law – The Law and Society. Oxford: Oxford University Press, 2010.
17	 DeNARDIS, Laura. The Privatization of Free Expression, in PRAKASH, Pranesh, RIZK, Nagla e SOUZA, Carlos Af-

fonso, Global Censorship – Shifting Modes, Persisting Paradigms, Information Society Project, Yale Law School, 
Access to Knowledge for Development Centre, American University, Cairo e Instituto de Tecnologia e Sociedade 
do Rio, 2015, pp. 11-24. Disponível em: http://itsrio.org/wpcontent/uploads/2015/10/a2k_global-censorship.pdf 
Acesso em: Agosto/2021.

18	 CATTONI DE OLIVEIRA, Marcelo Andrade, et al. op. Cit. Pág. 26.
19	 KELLER, Op. Cit. Pág. 99.
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em massa que, além de ineficientes e descolados da essência da Internet, comprometeram 
a credibilidade dos poderes públicos. Hoje, os efeitos nocivos desta dinâmica nos direitos 
individuais e no processo democrático começam a ser revelados 20 e formas de regulação 
e controle das plataformas digitais estão na pauta das discussões legislativas e jurídicas 
de vários países, inclusive o Brasil.

Nesse sentido, destacam Manheim e Kaplan21 que a inteligência artificial que a 
Google e o Facebook empregam serve ao mesmo tempo para “[...] filtrar notícias falsas e 
remover contas e usuários falsos envolvidos em campanhas de influência política”, bem 
como, para beneficiá-los na disseminação de conteúdo enganoso, colocando em dúvida 
o policiamento das plataformas. O controle sem limites destas empresas, segundo eles, 
proporciona “[...] uma vasta transferência de direitos dos cidadãos para os diretores cor-
porativos, que devem fidelidade aos acionistas, e não à Constituição”.

Nesse contexto de transformação da esfera pública pela Internet e redes sociais, 
nem mesmo o Estado e suas esferas de atuação ficam imunes. Abboud e Campos22 
entendem que o problema central dos primeiros contatos do Judiciário e do sistema po-
lítico com a questão resulta, por um lado, da falta de um diagnóstico mais complexo do 
tipo de transformação que o direito tem passado na era da Internet e, por outro, da falta 
de experiência internacional em lidar com essa transformação da esfera pública. A única 
saída possível, para eles, seria buscar novos modelos experimentais de regulação para 
que se possa lidar adequadamente, num viés constitucional, com problemas que não mais 
comportam soluções antigas.

Cattoni et al23, nesse sentido, reconhecem que o próprio potencial democrático 
desses espaços requer algum tipo de regulação, da existência de normas que reconheçam 
a assimetria entre os diversos atores que se interrelacionam no espaço digital, que “fo-
mentem a pluralidade de vozes, não a profusão de silêncios”, sob pena de ver-se esva-
ziada a esfera pública digital, o que, por óbvio, se apresenta como um enorme desafio para 
uma democracia constitucional que se traduz aberta à diversidade, em que “a liberdade de 
expressão é princípio central, mas que deve, simultaneamente, impedir que essa abertura 
seja fechada por alguns que por ela puderam adentrar na esfera pública”, como bem sa-
lienta Owen Fiss24 ao dizer que o projeto constitucional “não é um pacto suicida”.

20	 Ibidem, p. 16.
21	 MANHEIM, Karl. KAPLAN, Lyric. Artificial Intelligence: Risks to Privacy and Democracy. 21 Yale Journal of Law 

and Technology 106, 2019, p. 48.
22	 ABBOUD, Georges. CAMPOS, Ricardo. A autorregulação regulada como modelo do Direito proceduralizado: 

Regulação de redes sociais e proceduralização, In: Fake news e regulação [livro eletrônico] / coord. Abboud, 
Nery Jr. e Campos.2. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020.

23	 CATTONI DE OLIVEIRA, Marcelo Andrade, et al. op. Cit. p. 26.
24	 FISS, Owen M. Libertad de Expresión y Estructura Social. Trad. Jorge F. Malem Seña. México, DF: Biblioteca de 

Ética, Filosofía del Derecho y Política, 1997.
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Portanto, o reconhecimento da força conformativa do cyberespaço, em que redes 
sociais emergem como as novas “praças públicas”, impõe que sejam reconstruídas as 
abordagens sobre o alcance e limites das liberdades comunicativas, das concepções de 
público e privado, das formas democráticas de interação entre os diversos atores no 
espaço digital, o que conduz a defender, como sustentam Cattoni et al25 que o questiona-
mento maior deve ser focado nas concepções de democracia constitucional, de público 
e privado, que estão em disputa por detrás do uso dessas mesmas tecnologias em am-
bientes marcados por visões de mundo e vida as mais díspares possíveis. 

Imprescindível é, por conseguinte, que seja repensada a relação entre público e 
privado, que não pode mais ser vista em um sentido excludente, mas sim a partir de uma 
compreensão mais abrangente, em que tais dimensões pressupõem-se constitutivamente, 
sendo duas dimensões fundamentais da democracia, ambas necessárias para a própria 
vida da democracia,26 conforme será explorado no próximo tópico.

2	 CONSTITUCIONALIZAÇÃO DA AUTORREGULAÇÃO DAS REDES SOCIAIS

As dinâmicas sociais, culturais e políticas têm sofrido profundas mudanças a partir 
da internet e do cyberespaço. A virtualização da vida tem alterado significativamente o 
modo como indivíduos, organizações e estados têm se relacionado entre si, exigindo do 
Direito novas abordagens para os problemas que emergem desse cenário, inicialmente 
criado para ser uma “terra sem lei” global27, onde nenhum estado poderia fazer cumprir a 
lei e manter a ordem. 

Contudo, como é natural, este tipo de realidade virtual, suportada e permitida pela 
Internet, nem sempre tem se mostrado como um “espaço livre” e democrático. Tão cedo 
surgiram as redes sociais, logo surgiram igualmente, problemas jurídicos clássicos, só 
que agora no cyberespaço, exigindo processos regulatórios das condutas dos atores que 
nesse ambiente interagem, bem como a reconstrução dos papeis que exercem dentro da 
sociedade em rede, considerando o constitucionalismo democrático, como esboçado no 
capítulo anterior, traduzida na Constituição brasileira de 1988, que reflete um difícil, con-
tínuo e contingente projeto histórico de aprendizagem e inclusão social.

25	 CATTONI DE OLIVEIRA, Marcelo Andrade, et al. op. Cit., p. 28.
26	 FIORAVANTI, Maurizio. Público e Privado: Os Princípios Fundamentais da Constituição Democrática. Revista da 

Faculdade de Direito UFPR, Curitiba, n. 58, p. 7-24, 2013.
27	 Nesse sentido, vale destacar a “Declaração de Independência do Cyberespaço” emanada por John Perry Barlow, 

em 1996, em que ele afirma a independência do cyberespaço de todo e qualquer controle estatal, por este 
carecer de legitimidade, já que não há um contrato social (“direito moral de impor regras”) o qual surgirá nesse 
próprio mundo, avesso ao mundo até então conhecido e governado de forma “tirana”. Nesse novo mundo do 
cyberespaço, a liberdade impera e “qualquer um, em qualquer lugar poderá expressar suas opiniões, não impor-
tando quão singular, sem temer que seja coagido ao silêncio ou conformidade...” Resumidamente, a Declaração 
quis atestar o surgimento desse novo espaço virtual: sem fronteira, sem território, sem soberania e, portanto, não 
sujeito à jurisdição de Estados reais. Texto completo disponível em: http://www.dhnet.org.br/ciber/textos/barlow.
htm. Acesso em: outubro/2021.
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Portanto, o alcance e o sentido dos direitos fundamentais, que são sempre passíveis 
de serem revisitados, não sendo estáticos e nem imune a retrocessos, conformando, 
em realidade, um sistema dinâmico, conflituoso, indivisível e interdependente das mais 
variadas liberdades e igualdades28, diante das relações oriundas do cyberespaço, precisam 
ser repensadas, pois o digital se desvela como um desafio novo a ser equacionado no 
âmbito da dogmática constitucional.

Nesse sentido, necessário se faz analisar a possibilidade e a forma de incidência dos 
direitos fundamentais nessa nova ambiência da internet, caracterizada pela autonomia e au-
torregulação dos grandes grupos privados de tecnologia, as Big Techs, e que se tornou parte 
integrante do cotidiano das pessoas. Relevante, é, pois, a discussão objetivada, no intuito 
de descortinar o papel dos usuários e desses grandes grupos privados como o Google e o 
Facebook, designadamente acerca das suas vinculações às normas definidoras de direitos 
fundamentais, em um contexto marcado por uma prevalente assimetria de poder.

Para tanto, buscou-se na teoria da horizontalização da eficácia imediata dos di-
reitos fundamentais, predominantemente aceita no Brasil, os parâmetros para se repensar 
a tensão entre o público e o privado no contexto digital, que exigem uma nova abordagem 
dessa relação, na tentativa de conciliar, dentro da ideia de constitucionalismo democrático, 
os direitos privados da propriedade e da liberdade econômica em face dos direitos funda-
mentais, em especial em atenção à tutela da liberdade de expressão do usuário.

Sendo assim, para uma melhor abordagem metodológica, este capítulo será dividido 
em dois subtópicos, nos quais se investigará, de maneira construtiva a tensão entre o 
público e o privado, a partir do entendimento prevalente acerca da eficácia dos direitos 
fundamentais no Brasil, com o fito de se desenhar o entendimento mais adequado para 
essa tensão na seara digital, sempre em atenção ao marco constitucional brasileiro.

2.1	 Autonomia regulatória das redes sociais: a tensão entre o público e o privado 
em tempos digitais

Conforme preleciona Maurizio Fioravanti29, nenhuma democracia é imaginável sem a 
correta convivência entre o público e o privado, uma vez que ambos são dimensões fun-
damentais da democracia. Por isso, não é em vão que uma das principais funções das 
Constituições democráticas é o de estabelecer o espaço e a profundidade de um e de outro, 
do público e do privado, e, consequentemente de fixar limites para cada um, o ponto “para 
além do qual o Público tende a exorbitar e a violar arbitrariamente as esferas dos indivíduos, 

28	 REPOLÊS, Maria Fernanda Salcedo. PRATES, Francisco Castilho de. CALIXTO, Juliano dos Santos. O Direito 
Fundamental à Propriedade em sua Dimensão Horizontal: uma Contínua Disputa, uma Ininterrupta aprendizagem. 
Derecho y Cambio Social. N. 41 - Año XII - 2015 - Lima-Perú, ISSN: 2224-4131. Disponível em: https://www.
derechoycambiosocial.com/revista041/INDICE_POR.htm, acesso em: outubro/2021.

29	 FIORAVANTI, Maurizio. Op. Cit.
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e o ponto para além do qual, na dimensão inversa, a extensão dos poderes dos privados 
tende a ameaçar a integridade da res publica”. Nesse sentido, o autor alerta que os sistemas 
democráticos entram em crise quando “Público e Privado tendem a se exceder, a se ameaçar 
reciprocamente, e, também, a se entrelaçar de forma disfuncional e perversa, de modo a 
prejudicar um e outro, e, mais normalmente, prejudicar a qualidade da convivência civil.”

Considerando o estudo aqui proposto, o pensamento de Fioravanti é extremamente re-
levante para a análise da tensão entre o público e o privado na seara digital quanto aos limites 
e possibilidades da autorregulação das redes sociais diante do constitucionalismo democrá-
tico brasileiro, uma vez que o impacto das novas tecnologias sobre os direitos fundamentais 
tem se demonstrado como um novo desafio para as discussões constitucionais atuais.

É a par tir dessas novas discussões que, inclusive, já se fala em um 
“constitucionalismo digital”, cuja expressão foi cunhada nos estudos iniciais sobre o 
tema para se referir a um movimento constitucional de defesa da limitação do poder pri-
vado de atores da internet, em oposição à ideia de limitação do poder político estatal30,  
voltada para o estabelecimento de uma equivalência entre o “constitucionalismo digital” e 
a noção de uma “carta de direitos fundamentais na internet”31.

Para os fins do presente estudo, entende-se que o Constitucionalismo Digital cor-
responde, de forma ainda mais abstrata, a uma corrente teórica do Direito Constitucional 
contemporâneo que se organiza a partir de prescrições normativas comuns de reconhe-
cimento, afirmação e proteção de direitos fundamentais no ciberespaço, como defendido 
por Edoardo Celeste32 e apontado por Mendes e Fernandes33. Tal premissa é importante 
para que os limites da autorregulação das redes sociais sejam traçados a partir dessa 
compreensão, conforme afirmam Mendes e Fernandes34 que é legítimo que “o constitu-
cionalismo digital herda da literatura sócio-jurídica de regulação do ciberespaço a rejeição 

30	 Esse sentido é empregado em SUZOR, Nicolas. The Role of the Rule of Law in Virtual Communities. Berkeley 
Technology Law Journal, v. 25, n. 4, p. 1817-1886. 2010; disponível em: https://www.jstor.org/stable/24118612, 
acesso em: outubro/2021; e em BERMAN, Paul Schiff. Cyberspace and the State Action Debate: the cultural value 
of applying constitutional norms to “private” regulation. University of Colorado Law Review, v. 71, p. 1263- 1310. 
2005, disponível em: https://www.researchgate.net/publication/30504696_Cyberspace_and_the_State_Acti

on_Debate_The_Cultural_Value_of_Applying_Constitutional_Norms_to_Private_Regulation. Acesso: out/21.
31	 Essa equiparação é defendida em YILMA, Kinfe Micheal. Digital Privacy and Virtues of Multilateral Digital Cons-

titutionalism- Preliminary Thoughts. International Journal of Law and Information Technology, v. 25, n. 2, p. 
115–138. 2017.

32	 CELESTE, Edoardo. Digital Constitutionalism: a new systematic theorisation. International Review of Law, Com-
puters and Technology, v. 33, n. 1, p. 76–99. 2019. Disponível em: https://www.semanticscholar.org/paper/

Digital-constitutionalism%3A-a-new-systematic-celeste/c0c0d1c46e7b3c159006abc79e20019c192fc6ca. Aces-
so em: 15 out. 2021.

33	 MENDES, Gilmar Ferreira; OLIVEIRA FERNANDES, Victor. Constitucionalismo digital e jurisdição constitucional: 
uma agenda de pesquisa para o caso brasileiro. Revista Brasileira de Direito, Passo Fundo, v. 16, n. 1, p. 1-33, 
out. 2020. ISSN 2238-0604.

34	 MENDES, Gilmar Ferreira. FERNANDES, Victor Oliveira. Idem.
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às abordagens libertárias que negavam a sobrevivência do critério de jurisdição como 
régua da ação estatal na internet”, como se fora uma “terra sem lei”.

Reconhecer a formulação de uma teoria do constitucionalismo digital, por conse-
guinte, não implica em abandonar as bases histórico-evolutivas sobre as quais o constitu-
cionalismo vem se desenvolvendo. O Constitucionalismo Digital é parte desse processo, 
que consiste também na construção e reconstrução dos sentidos constitucionais para as 
novas demandas da vida social, seja ela real ou virtual. Desse modo, pensar o cyberes-
paço a partir da Constituição de 1988, dos seus princípios e de toda a teoria constitucional 
a partir dela formulada, é atividade impositiva. 

E é diante dessa imposição constitucional, que reações normativas do constitucio-
nalismo digital que se estruturam pela via legislativa têm buscado garantir os direitos de 
liberdade de expressão na internet por meio de fórmulas de controle do poder privado de 
restrição dos fluxos comunicativos nas plataformas.

Segundo Simoncini35, a internet se relaciona de forma ambivalente com a teoria cons-
titucional dos direitos fundamentais. Se por um lado ela emerge como uma ferramenta social 
que pode ser instrumentalizada para a realização dos objetivos do constitucionalismo, nota-
damente o controle e a regulação do poder político, por outro, ela também está a exigir novas 
conformações protetivas de direitos fundamentais que estão em jogo nos ambientes digitais.

Estando a esfera pública também configurada no ambiente digital das redes sociais, 
como anteriormente demonstrado, as redes sociais estabelecem “regras de convivência”, 
criam normas que regulamentam as interações nesses espaços e instâncias responsáveis 
pela sua aplicação. Exemplos são as regras e políticas do Twitter e os termos de uso do 
Instagram e do Facebook. Nesse sentido, por exemplo, os padrões da comunidade do 
Facebook, criados pela própria empresa, são as normas que definem o que os indivíduos 
podem ou não falar, fazer, postar etc. Em caso de violação a esses “termos de conduta”, 
o usuário estará sujeito a sanções, tais como a diminuição do fluxo da exposição de suas 
postagens, suspensão da postagem, exclusão da postagem, suspensão da conta ou, até 
mesmo, exclusão da conta, com o seu banimento da rede social, o que, numa perspectiva 
mais ampla implica no seu banimento da esfera pública digital.

Esses poderes, de censura (prévia ou posterior) e o banimento do fórum público 
virtual, implica em reconhecer que a liberdade de expressão é agora, em grande medida, 
regulamentada por padrões de comunidade de atores que são privados, como já obser-
vado. Deste cenário, vale novamente ressaltar a relevância social e pública desses espaços 
virtuais, configurados como o novo locus do debate democrático contemporâneo, e, por-
tanto, admitir que empresas privadas estabeleçam limites a direitos fundamentais, julguem 

35	 SIMONCINI, Andrea. The Constitutional Dimension of the Internet: Some Research Paths. EUI Working Paper 
LAW, v. 16, p 1-13. 2016. p. 4. Disponível em: https://cadmus.eui.eu/bitstream/ handle/1814/40886/LAW 
_2016_16.pdf;jsessionid=604D157DE56D6569F8E99A800ED67DA2?sequence=1 Acesso em: outubro/2021.
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sobre direitos fundamentais e executem essas mesmas decisões, impondo restrições aos 
direitos fundamentais dos indivíduos, leva a sérios questionamentos acerca da legitimidade 
e da constitucionalidade de tais atividades, à luz do ordenamento pátrio.

No caso brasileiro, as aplicações dos padrões da comunidade, além da obediência 
aos ditames constitucionais de tutela dos direitos fundamentais, devem ser feitas também 
considerando-se as disposições do Marco Civil da Internet e do Código de Defesa do 
Consumidor. Contudo, não é o que ocorre em diversas situações, nas quais, após algum 
conteúdo ser denunciado à plataforma, os procedimentos de investigação e sanção correm 
sem respeitar princípios básicos do due processo of law, sem transparência, sem possibi-
lidade de contraditório e ampla defesa e sem que o usuário censurado tenha conhecimento 
acerca dos fundamentos da decisão que cerceou o seu direito36.

Nessa perspectiva, Sarlet e Harmann37 entendem que para além de escolhas pri-
vadas sobre a arquitetura e o código, essas empresas fazem escolhas também sobre o 
que é permitido ou não expressar em suas redes. E essas escolhas não estão limitadas 
apenas a proibir manifestação considerada ilegal pelo ordenamento jurídico do país no qual 
se encontra o usuário da rede social. Para eles, as empresas proíbem muito mais, porque, 
além do cumprimento da lei, possuem outro incentivo de natureza comercial, e este é uma 
razão central para que empresas privadas de redes sociais proíbam manifestação que não 
é ilegal e, portanto, limitem a liberdade de expressão muito além do que é eventualmente 
exigido por ordenamentos jurídicos nacionais.

Portanto, ao criar e gerir ambientes de comunicação sujeitos à regulação ampla 
pela arquitetura e, também, por regras de conduta unilateralmente preestabelecidas, os 
autores compreendem que essas empresas atuam como novos governantes do mundo 
digital e tentar aplicar institutos jurídicos desenvolvidos em um contexto antigo de meios 
de comunicação em massa seria, portanto, infrutífero.

Desse modo, vê-se a necessidade de se repensar o papel do Estado (na regulação 
dos interesses públicos envolvidos nessa seara), bem como a dimensão da autorregulação 

36	 A título de exemplo, para melhor explanar a situação, vale trazer a queixa de Mitchell Sunderland, colunista da 
revista Vice, que divulgou no blog da publicação um artigo no qual descrevia como o Facebook o havia bloqueado 
em razão de uma postagem na aludida rede social, a qual continha o vocábulo “bicha” (faggot, na língua inglesa). 
Causou estranheza para ele tal acontecimento, uma vez que ele se declara homossexual e é utilizador assíduo 
da referida palavra, “assim como negros utilizam o termo que começa com N e ativistas gays diziam queer no 
início dos anos 90.” Descreveu que, à ocasião que levou à punição em comento, se referiu a um amigo, também 
homossexual, como “bicha”, tendo o indivíduo “curtido” o comentário. Algumas horas depois, o Facebook o 
sancionou com a pena de impossibilidade de realização de postagens por sete dias. Incomodado com a situação, 
M.S. tentou contato com os administradores da rede social em comento a fim de solicitar o desbloqueio – frisan-
do que o site sequer informa aos usuários por quanto tempo a punição se alonga –, sem que obtivesse resposta. 
Sobre esse conteúdo, destaca-se a pesquisa: MARINHO, Maria Edelvacy Pinto. SOUZA, Stella Regina Coeli de. 
Discurso de Ódio pelo Facebook: Transparência e Procedimentos de Contenção. Joaçaba, v. 19, n. 2, p. 531-552, 
maio/ago. 2018.

37	 SARLET, Ingo Wolfgang. HARTMANN, Ivar Alberto Martins. Direitos Fundamentais e Direito Privado: a proteção da 
liberdade de expressão nas mídias sociais. RDU, Porto Alegre, Volume 16, n. 90, 2019, 85-108, nov-dez 2019.
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pelos atores privados, que já não mais se restringem a interesses unicamente particulares 
e relacionados à sua autonomia, como direitos de propriedade e do exercício da livre 
atividade econômica.

Uma parte dessa possibilidade de se autorregular é a moderação de conteúdo. As 
empresas de redes sociais criaram processos decisórios elaborados para julgar posts, 
fotos e vídeos denunciados por indivíduos no sistema de “flagging” ou identificados me-
canicamente por sistemas de filtragem por inteligência artificial, baseado em algoritmos38. 

Destarte, uma vez que uma determinada manifestação seja separada para análise e 
julgamento, é muito comum que funcionários ou terceirizados dessas empresas analisem 
as postagens para adjudicar se se trata de violação dos termos de conduta passível de 
remoção da manifestação ou se ela está adequada a essas regras. Sarlet e Harmann 
enfatizam que tal atividade é incrivelmente similar à desenvolvida por um juiz de primeira 
instância que, após provocação por uma pessoa ofendida, avalia se a manifestação do 
suposto ofensor está protegida pela liberdade de expressão. Portanto, constata-se que 
plataformas privadas atuam nesse cenário como entes estatais que definem e aplicam 
unilateralmente as regras sobre o que pode ou não ser dito, efetivamente influenciando 
os limites da liberdade de expressão, e, em alguma medida, invadindo sem legitimidade a 
esfera da jurisdição constitucional.

Diante desse cenário, denota-se as insuficiências que a tradicional distinção “pú-
blico-privado” possui quando encarada pelos recentes mecanismos digitais, ou seja, o 
mero título de propriedade de uma “rede social” não impede, de modo absoluto e descon-
textualizado, que essa possa ser tida como “fórum público”. Desse modo, Cattoni et al39 
defendem que o ponto de inflexão deve ser a recusa de saídas unidimensionais, uma vez 
que a dicotomia tradicional entre “público e privado”, nessa seara, revela-se “superada 
quando confrontada por um contexto em que as tecnologias, com uma velocidade cres-
cente, colocam em xeque, diariamente, parâmetros antes tidos como sedimentados”. Mas 
que a partir da concepção do constitucionalismo democrático, deve-se reconhecer que 
“não é a tecnologia que deve conformar as liberdades fundamentais, mas ao inverso, são 
os imperativos constitucionais que devem traduzir os ambientes digitais”.

Por conseguinte, o papel do Direito Constitucional é de suma importância para o 
equilíbrio do tensionamento entre o público e o privado, de modo que, segundo Sarlet e 
Harmann,40 é preciso reconhecer uma eficácia direta prima facie dos direitos fundamentais, 
especialmente da liberdade de expressão, nas relações entre plataformas digitais privadas 

38	 Idem.
39	 CATTONI DE OLIVEIRA, Marcelo Andrade, et al. op. Cit. P. 29.
40	 SARLET, Ingo Wolfgang. HARTMANN, Ivar Alberto Martins. Op. Cit. Pág. 89.



329MODERAÇÃO DE CONTEÚDO NAS REDES SOCIAIS E OS RISCOS À LIBERDADE DE EXPRESSÃO...

e seus usuários, o que jogaria luzes peculiares sobre o problema da autorregulação pra-
ticada pelas empresas.

2.2	 A eficácia dos direitos fundamentais no Brasil e a defesa de uma eficácia direta 
dos direitos fundamentais nas redes digitais

A consagração histórica da dimensão objetiva dos direitos fundamentais impôs à 
jurisdição constitucional o reconhecimento desses direitos enquanto ordem principiológica 
de valores com irradiação para todos os ramos jurídicos41. Segundo Mendes e Fernan-
des,42 isso pode ser constatado a partir da segunda metade do século passado, em que 
esse fenômeno também ensejaria o reconhecimento da eficácia dessa ordem principioló-
gica de valores para além das relações entre Estado e cidadãos.

Os autores também salientam que a questão relativa à eficácia dos direitos funda-
mentais no âmbito das relações entre particulares marcou o debate doutrinário no direito 
alemão dos anos 1950 e do início dos anos 1960, e nos Estados Unidos, sob o rótulo da 
State Action, também a aplicação dos direitos fundamentais às relações privadas passou a 
ser discutida. Após anos de embates em torno da eficácia mediata ou imediata dos direitos 
fundamentais no âmbito dessas relações privadas, no Brasil, a doutrina brasileira vem 
mostrando forte tendência acolhedora da chamada teoria da eficácia imediata e direta dos 
direitos fundamentais na esfera privada das relações sociais. Isto porque, a Constituição 
brasileira fundamenta-se no princípio da dignidade da pessoa humana, de modo a buscar 
a promoção da igualdade substantiva, não se baseando nos pressupostos ideológicos que 
sustentaram a dicotomia entre o público e o privado, os quais serviram historicamente para 
justificar a exclusão da limitação imposta pelos direitos fundamentais na esfera privada.

Da análise da CF/1988, a fim de se verificar se há fundamento expressamente dis-
posto para o reconhecimento da eficácia direta dos direitos fundamentais nas esferas das 
relações privadas, Sarlet 43, conclui, a partir do art. 5º, § 1º da Carta brasileira, que as 
normas definidoras de direitos a garantias fundamentais têm aplicação imediata. O que 
vem sendo considerado, pela doutrina majoritária, como uma inequívoca decisão em favor 
de uma eficácia direta das normas de direitos fundamentais, ao considerar que o consti-
tuinte pretendeu com isso evitar o esvaziamento dos direitos fundamentais, impedindo que 
se tornassem letra morta no corpo da Constituição.

41	 BÖCKENFÖRDE, Ernst-Wolfgang. Constitutional and Political Theory - Selected Writings. v. 1. Oxford: Oxford 
University Press, 2017. p. 238.

42	 MENDES, Gilmar Ferreira. FERNANDES, Victor Oliveira. Op. Cit. Pág. 14.
43	 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos fundamentais na 

perspectiva constitucional. 12ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2015, p. 269.
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Diante disso, todos os órgãos estatais estão obrigados a assegurar a maior efetividade 
e proteção possível aos direitos fundamentais. Tal incumbência, por sua vez, abrange a ga-
rantia da eficácia e de efetividade dos direitos fundamentais em todos os setores da ordem 
jurídica e da vida social de um modo geral. Sarlet ainda ressalta que apesar de a formulação 
adotada pela Constituição brasileira de 1988 não incluir expressamente no rol de destinatá-
rios dos direitos, liberdades e garantias, a doutrina dominante brasileira tem aceito a eficácia 
na modalidade direta. Nesse sentido também é o entendimento de Daniel Sarmento,44 para 
quem não há nada no contexto constitucional brasileiro que sugira a ideia de vinculação 
direta aos direitos fundamentais estar restrita apenas aos poderes públicos.

Todavia, Sarlet alerta que apesar do entendimento majoritário doutrinário e jurispru-
dencial nesse sentido, não resta afastada a possibilidade dessa tese ser contestada, sendo 
possível lançar mão das conhecidas objeções em relação a uma eficácia e vinculação 
direta dos direitos fundamentais nas relações privadas, como defende Claus-Willhelm 
Canaris45 que sustenta uma eficácia em geral indireta, no mesmo sentido, no cenário, 
brasileiro, tese defendida por Dimoulis e Martins46, dentre outros.

Contudo, no que pese a existência de outros argumentos a tese da eficácia direta 
dos direitos fundamentais nas relações entre particulares, embora não seja uníssona, tem 
sido acolhida, em termos gerais e consideradas variações de maior ou menor monta, tanto 
em sede doutrinária quanto em sede jurisprudencial47. 

Contata-se também que o STF, na esteira de algumas decisões anteriores48, acabou 
por adotar, pelo menos de acordo com a tendência registrada, a tese de uma eficácia direta 
dos direitos fundamentais nas relações entre particulares. Sarlet e Hartmann49 apontam 
que no caso, que assume a condição de leading case para a matéria no Brasil, a de-
cisão da Corte, no Recurso Extraordinário nº 201.818/RJ, de relatoria do Ministro Gilmar 
Mendes, versou sobre a aplicação da garantia constitucional do devido processo legal, 

44	 SARMENTO, Daniel. A vinculação dos particulares aos direitos fundamentais no Direito Comparado e no Brasil. 
In: BARROSO, Luís Roberto (coord.). A nova interpretação constitucional: ponderação, direitos fundamentais e 
relações privadas. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p. 335.

45	 CANARIS, Claus-Wilhelm. Direitos Fundamentais e Direito Privado. Trad. Ingo Wolfgang Sarlet e Paulo Mota 
Pinto. Coimbra: Almedina, 2003.

46	 DIMOULIS, Dimitri; MARTINS, Leonardo. Teoria geral dos direitos fundamentais. São Paulo: RT, 2007, p. 104.
47	 SARLET, Ingo Wolfgang. HARTMANN, Ivar Alberto Martins. Op. Cit. Pág. 91.
48	 Como exemplo, as decisões no Recurso Extraordinário nº 158215-4/RS, Relator Ministro Marco Aurélio, e no 

Recurso Extraordinário nº 161.243-6/DF, Relator Ministro Carlos Mario Velloso, ambas do ano de 1996, nas quais 
se discutiu, respectivamente, a aplicação da garantia da ampla defesa e do contraditório em caso de exclusão 
de sócio de cooperativa e a aplicação do princípio da igualdade às relações trabalhistas no caso de empresa 
estrangeira que discriminava entre empregados brasileiros e estrangeiros. Embora no bojo de ambas as decisões 
não se tenha discutido com mais vagar os aspectos dogmáticos envolvidos (nem mesmo a distinção entre uma 
eficácia direta e indireta) e a despeito das diversas críticas que já foram endereçadas ao Tribunal, acabou sendo 
privilegiada a tese da eficácia direta.

49	 SARLET, Ingo Wolfgang. HARTMANN, Ivar Alberto Martins. Idem.
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especialmente da ampla defesa e do contraditório, na hipótese do afastamento de um 
sócio de uma sociedade civil, portanto, de uma entidade privada.

Diante desse cenário, Mendes e Fernandes50 consideram que a concepção tradi-
cional da teoria da eficácia horizontal associada à ideia de dever de proteção, tem apli-
cabilidade limitada nas discussões sobre adjudicação de direitos fundamentais privados 
na internet, advogando a favor de uma reformulação da aplicação da teoria da eficácia 
horizontal na esfera digital, a partir de uma perspectiva de institucionalização social de 
proteção da liberdade de expressão, ao considerar o protagonismo de plataformas digitais 
na adjudicação prévia de posições jurídicas em relações privadas virtuais.

A esse respeito, Gunther Teubner51 também ressalta que, enquanto na sua formu-
lação tradicional essa teoria adota uma perspectiva individualista de equilíbrio entre direitos 
individuais dos atores privados, na esfera digital, os direitos constitucionais, nas relações 
privadas, têm de ser reformulados na sua dimensão coletivo-institucional. 

Teubner também considera que a questão constitucional no mundo digital é muito 
maior e envolve também violações de direitos constitucionais por atores coletivos pri-
vados, especialmente por intermediários privados como Google, Facebook e Amazon. Para 
ele, o quase-monopólio pelas Big Techs, seu questionável manuseio dos dados privados 
dos usuários e suas tendências expansionistas massivas em outros setores da Internet, 
levantam não apenas questões políticas, mas também constitucionais em sentido estrito. 
Esse poder na esfera digital, traduzido no monopólio da informação, torna-se um problema 
para a constituição da nova mídia, que não pode ser reduzida a questões meramente eco-
nômicas ou privadas. A falta de transparência em suas estruturas de governança interna 
aponta para questões constitucionais de democracia e de controle público.

Portanto, Teubner defende que o significado da eficácia horizontal dos direitos fun-
damentais na seara da internet necessita de uma mudança significativa, pois não apenas 
os direitos individuais dos usuários precisam ser protegidos, mas muito mais amplamente 
significa a institucionalização de uma esfera pública digital, que precisa ser protegida. 
Desse modo, contextualizar os direitos constitucionais não deve limitar-se a adaptar esses 
direitos apenas às particularidades do direito privado. Deve-se ir além e levar em conta as 
estruturas normativas particulares das instituições sociais autônomas que estão em risco. 
No mundo digital, isso significa que a atenção deve se concentrar no perigo específico que 
o próprio código digital produz para a esfera pública.

Já Sarlet e Harmann,52 por outro lado, mas não de modo dissonante, defendem uma 
eficácia direta prima facie dos direitos fundamentais, com a vinculação direta dos atores 

50	 MENDES, Gilmar Ferreira. FERNANDES, Victor Oliveira. Op. Cit. Pág. 20.
51	 TEUBNER, Günther. Horizontal Effects of Constitutional Rights in the Internet: a legal case on the digital constitu-

tion. Italian Law Journal, v. 3, n. 2, p. 485–510. 2017.
52	 SARLET, Ingo Wolfgang. HARTMANN, Ivar Alberto Martins, op. Cit. Pág. 93.
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privados aos direitos fundamentais. Sustentam, entretanto, que essa eficácia prima facie não 
consiste numa eficácia forte ou absoluta, mas uma eficácia flexível e gradual, que garanta, 
contudo, a efetividade das normas de direitos fundamentais. No que tange às redes sociais 
privadas, os autores defendem que é salutar a extensão desse entendimento de aplicação 
direta dos direitos fundamentais, uma vez que essas empresas se encontram em posição 
assimétrica na relação com os usuários, dando “azo a abusos violadores do núcleo essencial 
de direitos, como a liberdade de expressão”, bem como de outros direitos fundamentais e, 
em especial, quando se tratar de evidentes violações da dignidade da pessoa humana.

A adoção da teoria da eficácia direta dos direitos fundamentais às relações das redes 
sociais se mostra, portanto, necessária para a imposição de limites constitucionais aos quais 
devem sujeitar-se as plataformas de redes sociais, como também para que assumam seus 
deveres constitucionais, diante da função que passam a desempenhar nas esferas públicas 
digitais, ao monopolizarem as estruturas de poder nesses espaços, alçando-se a algo para 
além do privado, como classicamente era compreendido, uma vez que se comportam como 
um “quase-Estado”, já que dominam a arquitetura da rede e os códigos.

Destarte, deve-se reconhecer a eficácia direta dos direitos fundamentais nas esferas 
privadas das redes sociais. Por mais que a teoria tradicional se mostre insuficiente diante 
do novo constitucionalismo digital, exigindo-se reformulações e redefinições acerca dos 
limites a serem impostos às Big Techs, diante do hoje, e de toda a tradição constitucional 
construída até aqui, pautar-se nos direitos fundamentais como limites a todos impostos, 
se mostra uma solução constitucionalmente legítima e necessária, principalmente no que 
tange à tutela da liberdade de expressão e à garantia do devido processo.

3	 MODERAÇÃO NAS REDES SOCIAIS: A TUTELA DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
MEDIANTE O DEVIDO PROCESSO

Na esfera pública digital de hoje, os indivíduos têm pouca escolha a não ser par-
ticipar de plataformas online, cujas escolhas de design moldam o que é possível, as 
políticas de conteúdo influenciam o que é permitido e os algoritmos de personalização 
determinam o que é visível53. 

À medida que a esfera pública digital se torna cada vez mais concentrada nas mãos 
de um pequeno número de plataformas online, aumentaram as preocupações quanto à 
moderação da plataforma estar sendo impulsionada, em uma extensão significativa, pelos 
imperativos corporativos de crescimento e lucro às custas do interesse público.

53	 SANDER, Barrie. Freedom of expression in the age of online platforms: the promise and pitfalls of a human righ-
tsbased approach to content moderation. 43 Fordham Int’l L.J. 939 (2020).Available at: https://ir.lawnet.fordham.
edu/ilj/vol43/iss4/3.
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Nesse sentido, garantir que a moderação do conteúdo online esteja alinhada com 
o interesse público, derivado do reconhecimento desses espaços como novas esferas 
públicas das democracias constitucionais, como o Brasil, surge como um dos desafios 
mais urgentes para a tutela da liberdade de expressão no século XXI. 

Nesse cenário, Dan Wielsch54 aponta que a normatividade do mundo digital – me-
diada justamente por intermediários centrais – vem ganhando autonomia cada vez maior 
em relação às regras vigentes “no e para o mundo analógico”. Os operadores de redes 
sociais estão criando ordenamentos normativos próprios, cujas regras conseguem impor 
de modo igualmente autônomo, em razão do controle que exercem sobre a arquitetura 
estrutural e lógica das funções midiáticas. Ainda, na medida em que, além disso, institu-
íram procedimentos para a dissolução de conflitos, essas plataformas reúnem, segundo 
sua visão, competências quase legislativas, quase executivas e quase judicativas. Diante 
disso, defende que “este ganho de autonomia da nova normatividade não pode fazer com 
que ela seja considerada algo natural, nem muito menos visto, em sua forma tecnológica, 
como algo posto de antemão”. 

Portanto, é imprescindível que essa nova normatividade digital, que se faz de “quase 
Estado”, ao regular de modo autônomo seus espaços quase privados/quase públicos, 
passe por um processo de justificação a partir de uma perspectiva social global. No caso 
desse estudo, como já formulado, essa perspectiva social global, recortada pelo consti-
tucionalismo brasileiro, deve ser compreendida como a observância dos direitos funda-
mentais em seus processos regulatórios, em especial quando se tratar da moderação de 
conteúdo postados por seus usuários.

 No Brasil, vale ressaltar, que a Lei do Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014), no 
que tange à remoção de conteúdos, estabelece, como regra geral, que o provedor de co-
nexão à Internet não pode ser civilmente responsabilizado por conteúdo gerado por terceiros 
(art. 18). Para garantir a liberdade de expressão e impedir a censura, o provedor de aplica-
ções na Internet só pode ser responsabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo 
gerado por terceiros se, em descumprimento à ordem judicial específica, deixe de tornar 
indisponível o conteúdo apontado como ofensivo (art. 19). Vê-se que o legislador pátrio 
não concedeu legitimidade às redes sociais para a remoção de conteúdos autonomamente, 
pois a preocupação maior gira em torno da proibição do cerceamento ao direito da liberdade 
de expressão, um direito reconhecidamente preferencial55 quando em colisão com outros 
direitos igualmente fundamentais, como a autonomia e a propriedade privada.

Por outro lado, apesar de não haver ainda uma jurisprudência consolidada acerca 
dos discursos de ódio e das fake news, o STF expressa em alguns julgados que a proi-

54	 WIELSCH, Dan. Op. Cit. 
55	 Aqui reproduz-se o que já foi delineado no primeiro capítulo acerca do entendimento jurisprudencial do STF nesse 

sentido.
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bição de divulgação de determinado conteúdo deve-se dar apenas em casos excepcionalís-
simos, como na hipótese de configurar ocorrência de “prática ilícita, de incitação à violência 
ou à discriminação, bem como de propagação de discurso de ódio56”. Então, diante do 
entendimento da Suprema Corte brasileira, e considerando a teoria da eficácia imediata dos 
direitos fundamentais, a fim de que direitos fundamentais sejam resguardados e protegidos 
quando ameaçados ou violados no cyberespaço, merece ser reconhecido que sobra alguma 
margem de legitimidade às redes sociais na sua atividade de moderação de conteúdos. 
Se não pelo reconhecimento da Lei 12.965/2014, mas por ditame constitucional quanto à 
proteção dos direitos fundamentais, imposta a todos. Porém, a questão é polêmica, ampla e 
não caberia nesse estudo, considerando a subjetividade dos valores envolvidos, mas é válido 
que tal ressalva seja pontuada, em virtude da discussão aqui exposta.

Seja como for, é importante destacar, que da análise da Lei 12.965 de 2014, cons-
tata-se que ela disciplina o uso da Internet no Brasil de modo genérico e não contempla 
especificamente as redes sociais. Assim, a remoção de conteúdos ilícitos é tratada de 
modo abrangente, sem uma definição expressa do que seja conteúdo infringente e sem a 
imposição de prazos para sua remoção. O legislador parece ter-se fiado em amplíssima 
discricionariedade judicial para assegurar a observância dos princípios e garantias asso-
ciados ao uso da Internet, entre eles a garantia das liberdades de expressão, comunicação 
e manifestação de pensamento, nos termos da Constituição Federal e da jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal.

Contudo, não se pode defender a exclusividade de uma jurisdição constitucional a 
ser exercida apenas pelo Poder Judiciário, o que se demonstra incompatível com o próprio 
objetivo de tutela dos direitos fundamentais que se encontrem ameaçados nos espaços 
digitais, marcados pela falta de uma precisão geográfica, e, portanto, ilimitados, por não 
terem fronteiras; bem como pela questão do “tempo no cyberespaço”. Assim, em apenas 
um “click”, qualquer postagem pode rodar o mundo em segundos.

O efeito lesivo no cyberespaço é célere, de modo que a reação e controle devem 
ocorrer em tempo útil.  Portanto, o Poder Judiciário não possui a expertise e velocidade 
necessárias para a reação eficiente contra a violação dos direitos fundamentais nas redes 
sociais, e, por atuar caso a caso, não possui ferramentas institucionais para identificar e 
combater organizações que estejam por trás de disseminação massiva e articulada de 
notícias fraudulentas, por exemplo, ou de indivíduos que praticam outros atos ilícitos57. 

Vale ressaltar também, que o domínio técnico da arquitetura das redes pertence às 
Big Techs, e, por isso, é necessário que essas empresas de tecnologia, em alguma medida, 

56	 Nesse sentido os julgados do Supremo Tribunal Federal no Caso Ellwanger (HC 82.424) e na Rcl: 38782/RJ.
57	 MARANHÃO, Juliano. CAMPOS, Ricardo. Fake News e autorregulação regulada das redes sociais no Brasil: 

fundamentos constitucionais. In: Fake news e Regulação. [livro eletrônico] / coord. Abboud, Nery Jr. e Campos.2. 
ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020.
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regulem e moderem as relações que se desenvolvem nas suas redes, afinal, elas também 
são protegidas pelos direitos fundamentais da autonomia e da propriedade privada. Porém, 
como as redes sociais têm um caráter de esfera pública, o controle desse ambiente não deve 
ser deixado completamente nas mãos desses agentes do mercado, em que os interesses 
privados se sobrepõem ao público, sendo necessário reconhecer que é preciso que o Estado 
assuma também um papel regulador nesses espaços, todavia, “mínimo, com a função de 
induzir e chancelar, mediante atendimento de condições mínimas de interesse público, a 
organização de autorregulação pelos provedores de redes sociais”58.

Destarte, como salientam Maranhão e Campos59, por um lado, a autorregulação tem 
a vantagem da eficiência pela disposição do conhecimento interno e dinâmica de constante 
revisão de conceitos. Por outro, tem a desvantagem por não necessariamente perseguir inte-
resses e valores públicos. Já a regulação estatal tem a vantagem de poder ser implementada 
por coerção em nome do interesse público e a desvantagem de, em ambientes dinâmicos, 
não dispor de conhecimento suficiente para lograr êxito na persecução do objetivo.

Nesse contexto, vale lembrar que os ditames de uma democracia constitucional, 
conforme preleciona Fioravanti60 exigem a constituição de uma barreira intransponível em 
nome dos direitos fundamentais da pessoa, civis, políticos e sociais. E esse limite é posto 
agora não apenas contra o poder arbitrário dos governantes, mas também “contra os po-
deres que na própria sociedade podem se tornar incomensuráveis nas mãos dos próprios 
privados em matérias que a própria Constituição considera de primeira relevância, como 
o meio ambiente, a saúde, a informação”.

Nesse sentido, parece ser razoável as propostas que tentam conciliar essas duas 
esferas de regulação das relações nas redes sociais, fundamentadas numa autorregulação 
regulada, que procura trabalhar no liame entre duas tradicionais formas de regulação: autor-
regulação do ator privado e a regulação pelo Estado. De modo que o público e o privado, em 
conjunto, atuem na dinâmica de poder do cyberespaço e na regulação dos seus conflitos.

O reconhecimento da autorregulação regulada como um caminho razoável para a 
definição do espectro regulatório que cabe as redes sociais na sua atividade de moderação 
de conteúdo se faz necessário, porque nesse contexto reconhece-se que há uma margem 
para a atuação dessas redes sociais na moderação dos conteúdos postados em suas 
plataformas, principalmente, quando se pensa na proteção de direitos fundamentais, que 
exigem uma resposta rápida, seja por parte do Estado ou por um particular.

Porém, dentro da margem de legitimidade conferida às redes sociais pela Consti-
tuição, para que direitos fundamentais sejam protegidos, é preciso que na moderação de 

58	 Idem.
59	 Idem.
60	 FIORAVANTI, Maurizio. Op. Cit. Pág. 17.
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conteúdo sejam respeitados igualmente esses direitos fundamentais, principalmente no 
que se refere à tutela da liberdade de expressão e à observância dos princípios do contra-
ditório e da ampla defesa.

Decidir sobre o que pode ou não pode ser falado não é tarefa fácil, tampouco sim-
ples, uma vez que a liberdade de expressão é um direito de grande peso democrático. E 
quando tal dever recai sobre particulares, a situação fica ainda mais complicada, por ser 
de duvidosa legitimidade democrática essa transferência do dizer constitucional sobre 
direitos fundamentais, atividade tipicamente realizada pelo judiciário, como já exploramos. 

Nesse sentido, ao moderar conteúdo, é imperioso que as empresas de redes sociais 
sejam muito claras e transparentes, dispondo de regras objetivas quanto aos procedi-
mentos adotados, garantindo, impreterivelmente, os direitos fundamentais do devido pro-
cesso, como forma de se evitar atos de censura e abuso de poder, uma vez que por mais 
bem articulados e fiscalizados que sejam os processos de moderação de uma plataforma, 
inevitavelmente ocorrerão erros, que geram efeitos adversos para a liberdade de expressão 
dos usuários da plataforma.

A partir dessa perspectiva, Sander61entende que plataformas de redes sociais devem 
estabelecer, nos seus níveis operacionais de moderação, mecanismos de reclamação efi-
cazes, que devem estar disponíveis para os usuários que se sentirem prejudicados por 
suas decisões. Salienta, que esses mecanismos de reclamação (grievance mechanisms) 
podem assumir muitas formas, mas geralmente destinam-se a desempenhar duas funções 
importantes: primeiro, fornecer os dados de suporte para a identificação de eventuais 
impactos adversos sobre os direitos fundamentais das operações que ocorrem em seus 
espaços; e, em segundo lugar, para permitir que as queixas sejam tratadas e os impactos 
adversos remediados antecipadamente e diretamente pelas próprias empresas, como uma 
forma de se lutar contra os prejuízos do tempo no cyberespaço.

Sander62, também ressalta que é importante que as plataformas observem um con-
junto de critérios de eficácia que os mecanismos de reclamação devem refletir, nomeada-
mente, ele diz que devem ser “legítimos, acessíveis, previsíveis, equitativos, transparentes, 
compatíveis com os direitos humanos, servir como fonte de aprendizagem contínua, e se 
basearem no envolvimento e diálogo”.

Relevante também, para um procedimento adequado, em termos de notificação, e 
em respeito aos princípios de um devido processo legal, importante são os Princípios de 
Santa Clara63, os quais destacam que “as empresas devem notificar cada usuário cujo 

61	 SANDER, Barrie. Op. Cit. Pág. 1000.
62	 Idem.
63	 Os Princípios de Santa Clara sobre Transparência e Accountability em Moderação de Conteúdo são um instru-

mento internacional, resultado do trabalho de algumas organizações que buscam estabelecer critérios e orien-
tações para a moderação de conteúdo, conteúdo, transparência e responsabilidade de plataformas sobre o 
conteúdo de terceiros. É, assim, um mecanismo de soft law, que representa um guia, de padrão internacional, 
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conteúdo for retirado ou tiver conta suspensa, sobre o motivo da remoção ou suspensão”. 
Assim, no mínimo, os avisos devem conter, em uma linguagem compreensível para o 
usuário, informações suficientes para permitir a identificação do conteúdo removido, a 
provisão específica das violações das políticas de moderação da plataforma, como o 
conteúdo foi detectado e removido e uma explicação do processo pelo qual o usuário 
pode apelar da decisão, bem como um prazo indicativo e quais soluções podem estar 
disponíveis se forem bem-sucedidas64.

Ainda, em termos de apelações, os Princípios de Santa Clara65 sugerem que “as 
empresas devem fornecer um recurso significativo para uma apelação em tempo hábil 
antes de qualquer remoção de conteúdo ou suspensão de conta.” Sander defende que, 
no mínimo, “recurso significativo” deva corresponder à: revisão humana, por meio de 
análise realizada por uma pessoa ou painel de pessoas não envolvidas na decisão inicial; 
uma oportunidade de apresentar informações adicionais e notificação dos resultados do 
recurso, incluindo uma declaração da fundamentação da decisão, de modo a permitir ao 
usuário entender os seus motivos e razões. Destaca ainda, que além dessas ações, é 
preciso o cuidado com a clareza da comunicação no processo de apelação, para que os 
usuários não sejam enganados ou sofram abusos devido a seu desconhecimento sobre 
tecnicidades do ambiente digital, e até mesmo dos aspectos jurídicos envolvidos.66

Ante ao exposto, acredita-se que a imposição dos deveres de aplicação dos princí-
pios do devido processo ao procedimento de moderação de conteúdo das redes sociais é 
necessário e urgente. É necessário porque apenas com a sua adoção essas plataformas 
estariam legitimadas a bloquear, restringir ou remover conteúdos, sem que tal atividade 
seja configurada como censura, prévia ou posterior. É urgente porque do modo como as 
redes sociais vêm atuando nos seus procedimentos de moderação, sem transparência, 
sem uma devida notificação acerca da sanção aplicada, bem como sem uma clara fun-
damentação, atenta contra o direito fundamental ao devido processo, e ainda, cerceia a 
liberdade de expressão do usuário. 

Por fim, conclui-se que quanto ao bloqueio do acesso do usuário às redes sociais 
ou ao seu banimento dessa esfera pública, apenas o Poder Judiciário detém legitimidade 
constitucional e competência exclusiva para tais determinações, do modo como estabele-

para a matéria. (RODRIGUES, Gustavo Ramos. KURTZ, Lahis Pasquali. BRANDÃO, Luiza Couto Chaves. Contri-
buições aos Princípios de Santa Clara sobre Transparência e Accountability em Moderação de Conteúdo. IRIS 
- Instituto de Referência em internet e Sociedade. Disponível em: https:// irisbh.com.br/publicacoes/contribui-
coes-aos-principios-de-santa-clara-sobre-transparencia-e-accountability-em-moderacao-de-conteudo/ Acesso 
em: nov/2021

64	 SANDER, Barrie. Op. Cit. Pág. 1001.
65	 The Santa Clara Principles on Transparency and Accountability in Content Moderation. Disponível em: https://

santaclaraprinciples.org/
66	 Aqui, Sander traz como exemplo o caso da Amazon, que foi recentemente bastante criticado por se tornar “a 

arma definitiva na guerra constante do Marketplace”, por que suas regras e processos são “tão confusos que 
deram origem a toda uma indústria de consultores”.
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cido no Marco Civil da Internet, carecendo as redes sociais de legitimidade para tanto, no 
cenário jurídico brasileiro. 

Vale ressaltar, contudo, para que fique claro, que não se estar a defender a neces-
sidade de revisão judicial de cada postagem em redes sociais; essa tarefa imediata de 
moderação está sendo e deve continuar sendo feita por entes privados em um contexto 
de autorregulação, especialmente como uma maneira de garantir maior autonomia da 
liberdade de expressão também em face do Estado. O que se defende é que diante do ba-
nimento ou da exclusão do indivíduo da esfera pública digital, situação drástica e altamente 
sensível ao direito fundamental democrático e constitucional da liberdade de expressão, 
que apenas o Estado, por meio do seu processo jurisdicional, com toda a técnica e garan-
tias que o permeiam, atinente à ampla defesa, possam chegar ao sopesamento adequado 
dos valores em jogo, a ponto de emitir uma decisão nesse sentido. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo pretendeu, à luz do Direito Constitucional brasileiro, analisar se 
nos procedimentos de moderação de conteúdo das redes sociais se opera a violação do 
direito fundamental à liberdade de expressão, uma vez que essas empresas privadas agem 
segundo seus próprios preceitos para banir, bloquear ou direcionar o tráfego de conteúdos 
os quais consideram inadequados, e sem que se garanta ao usuário ao menos o direito a 
um devido processo legal. 

Diante da indagação do título deste estudo, decidir sobre o que deve ou não deve 
ser falado não é tarefa fácil, tampouco simples, uma vez que a liberdade de expressão 
é um direito de grande peso democrático. E quando tal dever recai sobre particulares, a 
situação fica ainda mais complicada, por ser de duvidosa legitimidade democrática essa 
transferência do dizer constitucional sobre direitos fundamentais, atividade tipicamente 
realizada pelo judiciário, como exploramos. 

Todavia, a partir das hipóteses lançadas, constatou-se que, diante dos conceitos 
aqui adotados, de um constitucionalismo democrático, necessariamente dialógico, e em 
virtude da ideia de um constitucionalismo digital, que passa a tratar as Big Techs no cybe-
respaço com as mesmas limitações e imposições de deveres fundamentais aplicados aos 
Estados nos espaços reais, reconhecendo o caráter da assimetria do seu poder técnico 
e econômico diante do usuário, restou claro que quando essas redes sociais agem mo-
derando conteúdo, sem observar a implementação de um devido processo que garanta a 
ampla defesa do usuário, ela acarreta um dano concreto à liberdade de expressão, confi-
gurando censura, o que é inconstitucional no ordenamento jurídico brasileiro.

Nesse sentido, é preciso que seja reconhecida a força conformativa do cyberespaço 
aos princípios do constitucionalismo democrático, em que redes sociais se colocam como 
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os novos fóruns públicos, impondo a reconstrução das abordagens sobre o alcance e 
limites das liberdades comunicativas, das concepções de público e privado, das formas 
democráticas de interação entre os diversos atores no espaço digital, que não pode mais 
ser vista em um sentido excludente, mas sim a partir de uma compreensão mais abran-
gente, em que público e privado são duas dimensões fundamentais da democracia, ambas 
necessárias para a própria existência dessa democracia constitucional, a qual é fundada 
sobre os direitos da pessoa humana, que por sua vez fundam-se na supremacia da Cons-
tituição. Assim, todos submetem-se aos valores constitucionais, que limitam poderes, 
reduzem arbítrios e impõem deveres a todos os poderes, sejam eles públicos ou privados.

Destarte, verificou-se que a teoria da eficácia horizontal dos direitos fundamentais 
na seara da internet necessita de uma mudança significativa, pois não apenas os direitos 
individuais dos usuários precisam ser protegidos, mas muito mais amplamente significa a 
institucionalização de uma esfera pública digital, que precisa ser protegida. Por essa razão, 
adotou-se o entendimento sustentado por Ingo Sarlet e Ivar Hartmann quanto à sujeição 
das redes sociais aos direitos fundamentais, na defesa de que elas se submetem a uma 
eficácia direta prima facie dos direitos fundamentais, uma vez que essas empresas se 
encontram em posição assimétrica na relação com os usuários, dando margem a abusos 
violadores do núcleo essencial de direitos, como a liberdade de expressão, bem como de 
outros direitos fundamentais e, em especial, quando se tratar de evidentes violações da 
dignidade da pessoa humana.

Destarte, deve-se reconhecer a eficácia direta dos direitos fundamentais nas esferas 
privadas das redes sociais, o que também implica no reconhecimento de uma relação de 
complementariedade entre a vinculação dos órgãos estatais e a vinculação dos atores 
privados aos direitos fundamentais, que também se verifica em relação ao modo pelo qual 
se opera essa eficácia nos procedimentos de moderação de conteúdos das redes sociais.

Contatou-se que a implementação de uma abordagem baseada em direitos funda-
mentais para a moderação de conteúdo não é simples, levantando questões complexas 
sobre como traduzir os padrões gerais dos direitos fundamentais em regras, processos e 
procedimentos específicos adaptados ao contexto de moderação da plataforma. Contudo, 
para a tutela da liberdade de expressão é imprescindível que padrões mínimos sejam 
adotados, especialmente quanto às garantias do devido processo legal.

Acredita-se que a imposição dos deveres de aplicação dos princípios do devido 
processo ao procedimento de moderação de conteúdo das redes sociais é necessário e 
urgente. É necessário porque apenas com a sua adoção essas plataformas estariam legiti-
madas a bloquear, restringir ou remover conteúdos, sem que tal atividade seja configurada 
como censura, prévia ou posterior. É urgente porque, do modo como as redes sociais 
vêm atuando nos seus procedimentos de moderação, sem transparência, sem uma devida 
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notificação acerca da sanção aplicada, bem como sem uma clara fundamentação, viola 
o direito fundamental ao devido processo, e cerceia a liberdade de expressão do usuário. 

Por fim, conclui-se que quanto ao bloqueio do acesso do usuário às redes sociais 
ou ao seu banimento dessa esfera pública, apenas o Poder Judiciário detém legitimidade 
constitucional e competência exclusiva para tais determinações, como foi estabelecido no 
Marco Civil da Internet, carecendo, portanto, as redes sociais de legitimidade para tanto, 
no cenário jurídico brasileiro. 
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ESCREVENDO UMA NOVA HISTÓRIA: MONTEIRO 
LOBATO E A POLÍTICA EDUCACIONAL DE 

DESCONSTRUÇÃO DO RACISMO COMO 
COMBATE AO DISCURSO DE ÓDIO

Tárcia Helena Dias de Oliveira1

RESUMO

O livro Caçadas de Pedrinho retrata personagens infantis caçando onças-pintadas entre outros 

animais. Por essa razão, Monteiro Lobato é, por vezes, acusado de instigar crimes ambientais. 

Esta é uma séria questão historiográfica: examinar as obras e seus autores longe de seu contexto 

e ambiente. Um olhar para a época em que o texto foi escrito, revela que a prática da caçada 

recebe um tratamento muito diferente atualmente. Esse não é o único componente controverso do 

famoso livro infantil, aparecem também expressões que revelam, pensando no tempo corrente, um 

tratamento questionável (no mínimo) relativo à personagem negra Tia Nastácia. Esse é um aspecto 

que não pode ser ignorado ou dissimulado; ao contrário, precisa ser enfrentado. O artigo parte da 

premissa de que são inadequadas as soluções jurídicas extremadas propostas: nem banimento à 

circulação da obra, nem condescendência. É preciso construir uma abordagem intermediária que 

não proíba a circulação de livros com esse contexto, mas que, ao mesmo tempo, adote medidas 

alternativas com vistas à problematização do preconceito, do racismo e de outras formas de 

discriminação, especialmente quando o público-alvo é composto de crianças e adolescentes. 

INTRODUÇÃO

O livro “Caçadas de Pedrinho”, de Monteiro Lobato fez parte da relação de livros do 
Programa Nacional Biblioteca na Escola (PNBE) e integrou o catálogo das obras sugeridas 
para uso em escolas públicas e particulares, durante várias décadas. A obra, de 1933, 
apresenta valores depreciativos, reforçando estereótipos relacionados a personagem negra 
(Tia Nastácia). 

A edição de 2009, voltada claramente para o público infantil, possui nota de apre-
sentação que alerta sobre a atual política de proteção ambiental em relação a “onça”, mas 
não contém nenhuma contextualização referente as relações étnico-raciais.

1	 Mestranda na Universidade Federal de Minas Gerais

OLIVEIRA, Tárcia Helena Dias de. Escrevendo uma nova história: Monteiro Lobato e a política educacional de desconstrução do racismo como 
combate ao discurso de ódio. In: PEREIRA, Rodolfo Viana (Org.). Direitos políticos, liberdade de expressão e discurso de ódio. v. V. Brasília: 
ABRADEP, 2022. p. 343-359. ISBN: 978-85-93139-09-3. 
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A Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação (CEB/CNE) foi 
provocada a se manifestar acerca da utilização do livro “Caçadas de Pedrinho”, de Monteiro 
Lobato, que veicularia “preconceitos e estereótipos contra grupos étnico-raciais” e, em 1º 
de setembro de 2010, um primeiro parecer2 foi elaborado pela Câmara, recomendando:

(a) o desenvolvimento de um programa de capacitação de professores para “lidar 
pedagogicamente e criticamente com o tipo de situação narrada, a saber, obras consi-
deradas clássicas presentes na biblioteca das escolas que contêm estereótipos raciais”; 

(b) o cumprimento por parte da Coordenação Geral de Material Didático do MEC dos 
critérios por ela fixados na avaliação dos livros indicados para o PNBE (seleção de obras 
em que haja “ausência de preconceitos, estereótipos, não selecionando obras clássicas 
ou contemporâneas com tal teor”);

(c) “caso algumas das obras selecionadas pelos especialistas, e que componham o 
acervo do PNBE, ainda apresentem preconceitos e estereótipos”, a editora responsável pela 
publicação seja instada pela Coordenação Geral de Material Didático e a Secretaria de Educação 
Básica do MEC para adicionar uma “nota explicativa e de esclarecimentos ao leitor sobre os 
estudos atuais e críticos que discutam a presença de estereótipos raciais na literatura”.

Os especialistas que se manifestaram, nesse primeiro parecer, pertenciam todos à 
área de estudos literários (autores e especialistas na obra de Monteiro Lobato), não havia 
nenhum parecerista ligado a área de educação infantil.

O parecer admite que obras contendo elementos de preconceitos e estereótipos 
sejam selecionadas para o PNBE, desde que contenham nota explicativa alertando o leitor 
para a presença de estereótipos raciais em virtude do momento histórico em que o texto 
foi elaborado. 

Esse parecer foi atacado de forma contundente pela imprensa e pela opinião pú-
blica. As matérias, em sua maioria, eram contrárias ao parecer, acusando-o de censurar 
ou proibir o uso das obras do autor e mesmo de denegrir a imagem do escritor Monteiro 
Lobato. Muitas vezes, a relativização ou mesmo negação do fundo de preconceito encon-
trado nos livros do autor vieram acompanhadas do enaltecimento do lugar ocupado por 
ele no cenário histórico nacional.

A polêmica ficou muito focada na dicotomia proibir/não proibir a leitura dos livros, 
passando pelo perigo de um Estado censor e pela derrocada que a vedação significaria 
para liberdade de expressão. 

Em razão dessa forte reação pública, o primeiro parecer foi devolvido ao CEB/CNE 
para uma nova avaliação e um segundo parecer, mais detalhado, foi produzido.3 O segundo 

2	 Parecer CNE/CEB no 15/2010 
3	 Parecer CNE/CEB nº 06/2011 
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parecer, de junho de 2011, foi muito parecido com o primeiro. Dele foi retirada a reco-
mendação da “nota explicativa”, observando-se um claro esforço para informar que não 
havia nenhuma proibição às obras de Monteiro Lobato e nenhum objetivo de se reduzir da 
importância histórica do autor. 

Após o segundo parecer a questão foi judicializada e aguarda decisão no STJ (MS 
27.818 - DF), os pedidos do feito são basicamente: a) reconhecimento da existência de 
elementos discriminatórios na obra; b) mudança de orientação do órgão de educação para 
se agregar a desconstrução do racismo aos estudos literários e as atividades do Estado; 
c) a qualificação de profissionais para tratar o tema da forma devida; d) a inserção de 
nota explicativa contextualizando a obra e seu uso como elemento de desconstrução do 
racismo; e) a retirada da obra do PNBE e do catálogo de obras recomendadas, caso os 
atos acima não fossem praticados.

Como houve procedimento administrativo e há processo judicial ainda em anda-
mento, o debate alcançou os noticiários, em diversas oportunidades, com várias manifes-
tações envolvendo liberdade de expressão, censura, destacando o poder e a importância 
da literatura clássica, bem como polemizando a conveniência ou não de se ter notas 
explicativas em obras históricas com esse perfil.

Contudo, pouco se debateu publicamente acerca do reconhecimento da existência 
de elementos de racismo na obra e sobre a importância da orientação dos órgãos de 
educação a fim de se agregar a desconstrução do racismo aos estudos literários com o 
público infantil. A discussão acerca da habilidade desses ouvintes para assimilar a obra 
de um tempo diferente, com a capacidade crítica necessária para diferenciar o ontem do 
hoje, ao que parece, não foi considerada relevante. 

A Constituição Federal, em seus princípios fundamentais, elege como um de seus 
objetivos “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação”.4 Em seu art. 5º, XLI,5 estabelece que a 
lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais e no 
inciso XLII6, do mesmo artigo, que a prática do racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei.

Todos esses dispositivos constitucionais dão a tônica do tratamento das condutas 
discriminatórias e apontam para o tipo de sociedade que se deseja edificar. As escolhas 
normatizadas na Constituição Federal são, sem dúvida, relevantes, contudo, a construção 
de uma sociedade sem preconceitos demanda muito mais do que um objetivo constitu-

4	 CF, Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: IV - promover o bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

5	 CF, Art. 5º, XLI. a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 
6	 CF, Art. 5º, XLII. a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos 

termos da lei; 
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cional e a criminalização de determinadas condutas. Exige uma reestruturação no processo 
de formação dos indivíduos que compõem essa sociedade, reclama a adoção de um 
método educacional que permita o desenvolvimento do pensamento crítico e capaz de 
acolher a diversidade.

A educação, elemento essencial nesse processo, é direito social elencado expres-
samente no art. 6º da CF7 e, nos termos do art. 2068 da Constituição, é responsabilidade 
da família e do Estado. Diante dessa clara missão constitucional, não se pode sustentar 
que o papel do Estado seja de neutralidade, seu dever envolve a escolha das pautas e a 
condução da política educacional.

O desacordo relacionado a existência de elementos estereotipados que denigrem 
um grupo, em razão da raça, nas obras de Lobato e de tantos outros autores clássicos, 
nacionais ou estrangeiros, não é assunto novo. 

O Mercador de Veneza, obra-prima e claramente antissemita de Shakespeare, deve 
ser proibida ou tem importância histórica? E Heidegger? Pode ele ser considerado um dos 
grandes filósofos do século XX ou o seu envolvimento com o nazismo retira o mérito de 
sua filosofia? 

A importância histórica e literária de Shakespeare e de Lobato ou a relevância fi-
losófica de Heidegger permite apagar ou ignorar elementos presentes em seus legados? 
Elementos que, diante do histórico de conquistas em direitos humanos, já não podem mais 
ser sustentados como naturais? E existe alguma alternativa entre o banimento das obras 
e sua aceitação sem qualquer crítica ou ponderação? 

Esse trabalho busca refletir acerca dessa complexa temática. Não se pode isolar 
uma obra do contexto em que foi produzida. Em geral, ela retrata o ambiente histórico 
respirado a época de sua confecção, é uma herança. Como destaca o professor Arnaldo 
Sampaio Godoy, “colocar Lobato no banco dos réus, nesse sentido, pode de algum modo 
ser atitude presunçosa de nosso tempo, que detém algum benefício de retrospecto”9. 

É inadequado, por outro lado, mascarar a existência de conteúdo discriminatório 
em várias obras, inclusive no “Caçadas de Pedrinho”, ou desprezar os efeitos que podem 
causar nos grupos que são alvo do discurso ofensivo, como se essa fosse uma questão 
sem relevância, quase inexistente. 

7	 CF, Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição.

8	 CF, Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cida-
dania e sua qualificação para o trabalho. 

9	 Godoy, Arnaldo Sampaio de Moraes. Monteiro Lobato no banco dos réus. Disponível em: <https://www.conjur.
com.br/2021-out-24/embargos-culturais-monteiro-lobato-banco-reus>. Acesso em 10.10.2021.

https://www.conjur.com.br/2021-out-24/embargos-culturais-monteiro-lobato-banco-reus
https://www.conjur.com.br/2021-out-24/embargos-culturais-monteiro-lobato-banco-reus
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O presente artigo defende o que Daniel Sarmento10 chama de “caminho do meio”, 
que não envolve a proibição ou a censura de obras, nem o endosso ou enaltecimento dela 
sem qualquer debate acerca dos elementos racista que saltam aos olhos.

A busca é de construção de pensamento crítico, de mecanismos de esclarecimento 
e mediação desse tipo de leitura. A tentativa é de estruturação, permitindo que a temática 
do racismo e da discriminação seja apresentada de forma a combater, não a reforçar 
estereótipos e para isso a atenção ao como discutir a temática em cada faixa etária é 
essencial.

1	 A POLÍTICA EDUCACIONAL ANTIRRACISMO

1.1	 O Contexto Histórico

O entendimento de um conceito ou linguagem do passado requer contextualização, 
isto é, depende do estudo dos outros conceitos, linguagens e obras que lhe foram con-
temporâneas, e também dos referentes no mundo aos quais aquele conceito ou linguagem 
se reporta. 

É um equívoco se avaliar pessoas e seus atos em cenários distintos dos quais essas 
pessoas viveram e esses atos foram praticados. E é preciso ter em conta esse contexto ao 
se aquilatar a obra de Monteiro Lobato, principalmente, considerando-se que seus livros 
transformaram a forma de se fazer a literatura infantil. Sua relevância é incontestável.

No momento histórico em que seus livros são escritos, o conceito predominante 
era o da superioridade da raça branca e neles se retrata, num período pós-escravidão, a 
relação entre brancos e negros da forma como ela corriqueiramente ocorria, trazendo as 
palavras e os elementos presentes no ambiente social da época. 

Vale a pena observar, também, que Monteiro Lobato foi membro da Sociedade Eu-
gênica de São Paulo e adepto dos ideais eugênicos de melhoramento da raça.11Esse era 
um discurso racial comum em seu meio, mas não era o único discurso em construção. 
Esse determinismo racial (caracterizado por ser altamente pessimista quanto à condição 
do negro e do mestiço) já era muito contestado por várias figuras também importantes 
da época.12

10	 SARMENTO, Daniel. A liberdade de expressão e o problema do hate speech. Revista de Direito do Estado. Rio de 
Janeiro. Renovar, n. 4, 2006, pp. 53 – 105. 

11	 EISENBERG, Zena Winona, JÚNIOR, João Feres, NASCIMENTO, Leonardo Fernandes. Monteiro Lobato e o Politi-
camente Correto. Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro. Revista Dado, n.56, 1, p. 81, 2013. 

12	 Figuras como o escritor Graça Aranha, o médico João Batista de Lacerda, e mesmo expoentes do Sanitarismo, 
como Belisário Pena, além do antropólogo Edgard Roquete Pinto, do escritor Manuel Bonfim e de Alberto Torres.
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Contudo, será que as questões a serem enfrentadas são realmente essas? O dire-
cionamento da política pública de educação não se resume em definir se a obra é racista 
ou não, nem tem o objetivo ou a necessidade de condenar o autor, pelo que quer que seja. 

Não se trata de definir se Monteiro Lobato tinha ideias racistas ou se apenas repro-
duzia condutas e tratamentos típicos de sua época. Também não se trata de desqualificar 
a relevância das obras para a construção histórica da literatura nacional ou decidir se os 
livros devem ser banidos ou não. Esse foi o tom do debate em torno da questão e perce-
be-se aqui uma polêmica falseada, nublada.

Não houve nenhuma diretiva governamental no sentido de se proibir o uso das 
obras do autor, de se proibir sua comercialização ou formar uma lista de livros que sejam 
proibidos. Mas existe sim, pensando na formulação de uma política pública educacional, 
diante das várias diretrizes de combate a perpetuação do racismo, a necessidade de se de-
finir se as obras devem ser recomendadas, para quais faixas etárias devem ser indicadas 
e como serão trabalhadas. 

Várias obras mais atuais abordam a questão do racismo na busca de se cons-
truir uma sociedade mais plural, apresentando o debate do ponto de vista do grupo-alvo, 
trazendo indagações acerca da existência de preconceito, do porquê dele e da forma 
combatê-lo.

Nas obras de Monteiro e em muitas obras importantes de um tempo histórico di-
ferente, o racismo é normalizado. No passado, os padrões do aceitável eram diferentes 
daqueles que se tem no presente, assim, um ponto importante é se avaliar se aqueles 
padrões do passado são aceitáveis nos dias de hoje. Para os padrões contemporâneos, a 
linguagem que Lobato usa em seus livros infantis para se referir à Tia Nastácia é estereo-
tipada13e o uso desse tipo de discurso tem suas consequências.

Com frequência, as manifestações de preconceito e intolerância geram problemas 
de autoestima, que podem desencadear verdadeiras crises de identidade nas suas ví-
timas e afetam a percepção que a maioria das pessoas têm dos integrantes do grupo 
(alvo da discriminação), reforçando estigmas e estereótipos negativos e estimulando mais 
discriminações. Cabe aqui o importante alerta de Jeremy Waldron14 acerca do dano da 
“comunicação com conteúdo que nega status básico de outros membros da sociedade 
como livres e iguais.” 

Estudos empíricos reforçam esse argumento e apontam que, no nível individual, 
há evidências de que testemunhar calúnias étnicas ou outros comentários depreciativos 

13	 EISENBERG, Zena Winona, JÚNIOR, João Feres, NASCIMENTO, Leonardo Fernandes. Monteiro Lobato e o Politi-
camente Correto. Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro. Revista Dado, n.56, 1, p. 81, 2013. 

14	 WALDRON, Jeremy. Derecho y desacuerdos. Barcelona: Marcial Ponds, Ediciones Jurdicas Y Sociales, S.A. 
2005. 
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dirigidos a uma minoria pode fazer os membros do grupo majoritário se sentirem mais 
distante e menos empáticos em relação a minoria atacada. 15

Combater a difusão, na infância e na adolescência, das ideias de preconceito contra 
minorias, favorece a formação de adultos mais tolerantes, mais inclusivos e molda uma 
sociedade mais harmônica e menos opressiva.16

1.2	 A Política de Tolerância e a Redução do Discurso de Ódio entre o Público Infan-
tojuvenil -dados Sugestivos Apresentados por Allison Harell

Allison Harell, pesquisadora canadense, referência quando o assunto é discurso do 
ódio e seus efeitos, tem muitos trabalhos relevantes alertando para os danos nocivos que 
esse tipo de prática pode gerar tanto para o grupo-alvo, como para a sociedade em geral.

Alerta também para a importância de se diferenciar os grupos que são alvo de 
discurso de ódio e sustenta que restringir o discurso de um grupo que ataca direitos 
humanos e diferente de restringir o discurso de grupos estigmatizados que precisam lutar 
para manter seus direitos e seu reconhecimento social. O grupo alvo deve ser considerado 
quando se pensa na restrição do discurso.

Em outras palavras, a intolerância pode ser classificada em intolerância inclusiva e 
intolerância excludente. Na intolerância excludente, um determinado grupo busca retirar 
minorias específicas da arena de debate, não os reconhecendo iguais ou usurpando seus 
direitos (racistas e skinheads). 

Já na intolerância inclusiva, grupos minoritários tentam participar da sociedade 
e restringir a expressão e a ação discriminatória a eles dirigidas (ativistas dos direitos 
homossexuais, movimentos feministas). Em outras palavras, a intolerância inclusiva en-
volve restringir os direitos dos intolerantes excludentes17 e exige um olhar sensível para 
se reconhecer os danos decorrentes da ausência de proteção sistemática de grupos 
marginalizados.

O estudo apresentado no artigo “Os limites da tolerância em sociedades diversas: 
Discurso de ódio e normas de tolerância política entre os jovens”, de Allison Harell, aponta 

15	 Greenberg, Jeff and Tom Pyszczynski. 1985. “The Effect of an Overheard Slur on Evaluations of the Target: How 
to Spread a Social Disease.” Journal of Experimental Social Psychology 21: 61–72 e Simon, L. and Jeff Green-
berg. 1996. “Further Progress in Understanding the Effects of Derogatory Ethnic Labels: The Role of Preexisting 
Attitudes Toward the Targeted Group.” Personality and Social Psychology Bulletin 22 ~12!: 1195–1204. 

16	 SARMENTO, Daniel. A liberdade de expressão e o problema do hate speech. Revista de Direito do Estado. Rio de 
Janeiro: Renovar, ano 1, n. 4, p. 104, out./dez. 2006.

17	 HARELL, Allison. The Limits of Tolerance in Diverse Societies: Hate Speech and Political Tolerance Norms Among 
Youth. Canadian Journal of Political Science / Revue canadienne de science politique, Volume 43, 2010, pp. 
407-432.

https://www.cambridge.org/core/journals/canadian-journal-of-political-science-revue-canadienne-de-science-politique
https://www.cambridge.org/core/journals/canadian-journal-of-political-science-revue-canadienne-de-science-politique/volume/2A764145691ED959974C7635A14ADD93
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para a tendência de jovens serem mais intolerantes ao discurso do ódio e a discriminações 
raciais e étnicas em países como Canadá e Bélgica.

Os jovens, nestes dois países, cresceram sob regimes legislativos que, pelo menos 
oficialmente, impõe sanções severas à expressão de ódio. A autora, apoiada em vasta lite-
ratura, sustenta que “a geração mais jovem é considerada a mais propensa a adotar novas 
normas em torno dos limites da liberdade de expressão em democracias multiculturais. 
Provas sugerem que as atitudes em relação à diversidade nesses países tornaram-se cada 
vez mais favoráveis ao longo do tempo, e isso parece ser particularmente verdadeiro entre 
as gerações mais jovens”.18

Pensando nesses aspectos, é inegável que o processo educacional tem o poder de 
influenciar no tipo de sociedade que se projeta para o futuro, se cidadãos mais tolerantes 
ou mais preconceituosos, com mais habilidade de conviver com a diversidade ou não.

2	 FORMANDO CIDADÃOS MAIS INCLUSIVOS: ATUAÇÃO POSITIVA DO ESTADO 
NO PROCESSO EDUCACIONAL

Com o objetivo de discutir a questão relativa ao uso da literatura de Lobato na Edu-
cação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental de hoje, é importante saber o que 
suas ideias e linguagem significam no presente. 

Nessa perspectiva, ganha peso a formulação da política pública: os livros devem 
ou não ser adquiridos pelo Estado para distribuição no sistema público de ensino funda-
mental? Devem ser recomendados pedagogicamente para o uso em escolas públicas ou 
privadas? Para quais faixas etárias? Devem ser incluídos no Programa Nacional Biblioteca 
na Escola (PNBE)?

Esses são os pontos centrais do debate, a abordagem pública não chegou a en-
frentar a questão da conveniência do uso das obras e orbitou no campo de uma suposta 
vedação. Não há uma lista de livros proibidos ou vedados (e nem se defende essa ideia), 
mas há livros adotados e recomendados e a lista passa por revisões periódicas. Assim, o 
Estado não é neutro, dirige a estruturação da política pública e é preciso que se escolha 
em que parâmetros será formulada. 

2.1	 A Legislação

A Constituição Federal tem uma sessão dedicada a educação e estabelece aberta-
mente que esse é um dever do Estado e tem como um de seus objetivos preparar o indi-

18	 HARELL, Allison. The Limits of Tolerance in Diverse Societies: Hate Speech and Political Tolerance Norms Among 
Youth. Canadian Journal of Political Science / Revue canadienne de science politique, Volume 43, 2010, pp. 
407-432.

https://www.cambridge.org/core/journals/canadian-journal-of-political-science-revue-canadienne-de-science-politique
https://www.cambridge.org/core/journals/canadian-journal-of-political-science-revue-canadienne-de-science-politique/volume/2A764145691ED959974C7635A14ADD93
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víduo para o exercício da cidadania,19 além disso, elege, em seu art. 206, como princípios 
a balizarem o processo educacional, a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte e o saber e o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas.20

É da União, a competência para legislar acerca das diretrizes e bases da educação 
nacional,21 competindo à própria União, concorrentemente, com os Estados e o Distrito 
Federal legislar sobre educação, sempre respeitada a legislação geral federal22. 

O texto constitucional determina ainda a regulamentação de um plano nacional de 
educação, de duração decenal, com o objetivo, entre outros, de articular o sistema na-
cional de educação em regime de colaboração entre as unidades da federação e definir 
diretrizes, objetivos, metas e estratégias de sua implementação.23

O Plano Nacional de Educação (PNE) desenvolve um diagnóstico da situação edu-
cacional no país e, a partir dele, determina diretrizes a fim de guiar as políticas públicas 
educacionais e combater os problemas do sistema de educação brasileiro em todos as 
esferas de governo. Em resumo, o PNE aponta onde se quer que a educação no Brasil 
chegue e qual é o caminho a  ser percorrido para se chegar até lá. 

A legislação geral, elaborada pela União, que regulamenta o sistema educacional 
(público ou privado) do Brasil (da educação básica ao ensino superior) é a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Brasileira (LDB 9394/96). A norma reafirma o direito à educação e 
elenca os princípios da educação e os deveres do Estado em relação à educação escolar, 
definindo as responsabilidades, em regime de colaboração, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

A LDB 9394/96, respeitando as disposições constitucionais, dispõe que a educação 
brasileira é dividida em dois níveis: a educação básica e o ensino superior. A educação 
básica se divide em: (a) educação infantil, composta pelas creches (de 0 a 3 anos) e pelas 
pré-escolas (de 4 e 5 anos); (b) ensino fundamental, dividido em anos iniciais (do 1º ao 5º 
ano) e anos finais (do 6º ao 9º ano) e (c) ensino médio (do 1º ao 3º ano). A norma aborda 
inclusive temas como o financiamento da educação e a formação dos profissionais da área. 

19	 CF, Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cida-
dania e sua qualificação para o trabalho. 

20	 CF, Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: II - liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

21	 CF, Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;
22	 CF, Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: IX - educação, 

cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;
23	 CF, Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o 

sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de imple-
mentação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades 
por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:(...)
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A referida lei direciona as obrigações dos entes da Federação de forma bem asser-
tiva. A União incumbirá estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental 
e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a 
assegurar formação básica comum.24 Já aos Estados caberá a elaboração e a execução 
das políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais 
de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios. 

A lei estabelece que o ensino será ministrado com base no princípio da conside-
ração com a diversidade étnico-racial,25 e também que os conteúdos relativos aos direitos 
humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança, o adolescente 
e a mulher serão incluídos, como temas transversais, nos currículos, observadas as dire-
trizes da legislação correspondente e a produção e distribuição de material didático ade-
quado a cada nível de ensino.26

Com relação ao conteúdo a ser ministrado, a norma ainda destaca que nos esta-
belecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se 
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena.27 E detalha que o con-
teúdo programático incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil.28

A incumbência do Poder Público na organização do sistema de ensino é evidente, 
não só na organização, mas no dever de implementar determinados conteúdos. O Estado 
está longe de uma posição passiva, seu lugar é o de agente decisório, com certo grau de 
discricionariedade para determinar como incluir a temática das relações étnico-raciais e a 
metodologia a ser utilizada de modo que os fins constitucionais sejam atingidos.

24	 LEI Nº 9.394, 1996. Art. 9º A União incumbir-se-á de: IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, 
que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

25	 LEI Nº 9.394, 1996. Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: XII - consideração com 
a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

26	 LEI Nº 9.394, 1996. Art. 26. § 9º Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de 
violência contra a criança, o adolescente e a mulher serão incluídos, como temas transversais, nos currículos de 
que trata o caput deste artigo, observadas as diretrizes da legislação correspondente e a produção e distribuição 
de material didático adequado a cada nível de ensino.(Redação dada pela Lei nº 14.164, de 2021) 

27	 LEI Nº 9.394, 1996. Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e 
privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei nº 
11.645, de 2008).

28	 LEI Nº 9.394, 1996. Art. 26-A, § 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos as-
pectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos 
étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no 
Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as 
suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela 
Lei nº 11.645, de 2008).

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
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2.2	 A Questão da Inclusão e Seu Tratamento Pedagógico

Fica bem nítido o caminho legislativo escolhido, quando o assunto é da descons-
trução do preconceito racial. Conhecer a contribuição das várias raças, reconhecer seu 
papel em nosso caldeirão cultural é uma alternativa para reduzir o preconceito por meio da 
educação, da ampliação da visão de mundo dos cidadãos em seu processo educacional.

Saber que, no período das missões jesuítas, os indígenas tinham o conhecimento de 
mais de 3 mil espécies de ervas com propriedades medicinais e ensinavam aos jesuítas 
como coletá-las, como manuseá-las e quais as suas aplicações, enquanto na Europa eram 
conhecidas e usadas cerca de 40 tipos de drogas apenas, altera a visão acerca do papel 
do indígena e sua significação.29

Aprender as palavras, as danças, os alimentos da tradição negra que enriqueceram a 
nossa estruturação cultural é um meio de formar indivíduos que conhecem e reconhecem 
a importância dessas tradições em nossa construção.30 Esse processo educacional tem a 
capacidade de desintegrar os estereótipos e as inferiorizações, que deixam de fazer sentido. 

O preconceito é uma construção cultural e conduzindo o pensamento por essa 
vertente, surge mais uma indagação: pedagogicamente, é recomendável o uso da obra de 
Lobato na Educação Infantil ou nos anos iniciais do Ensino Fundamental? 

Para refletir acerca desse tópico, é preciso dar voz a especialistas da área da Edu-
cação e do campo da Psicologia do Desenvolvimento. E, como a literatura infantil de 
Lobato é muito usada nos quatro primeiros anos do Ensino Fundamental esta não é uma 
questão que deva ser ignorada nem pela sociedade civil em seus vários segmentos, nem 
pela política pública de educação. É tema que interfere diretamente na formação de um 
tecido social mais tolerante e menos propenso a racismo e discurso de ódio. 

É importante compreender como a criança capta o tempo linear e cíclico que caracteriza 
a cultura. Entender a forma como a sociedade organiza o tempo dará a criança condição de 
compreender o racismo do passado, que podia ser abertamente exposto sem qualquer respeito 
com o outro, e de compreender o tempo presente, com o racismo que nele há. Essa percepção 
de noção temporal é que possibilita a relativização da forma de preconceito encontrada nas 
obras de Lobato, colocando em perspectiva conteúdos linguísticos e práticas.31

Se a criança não tem essa capacidade desenvolvida, poderá ser atingida na formação 
de sua autoestima e autopercepção (se compõe o grupo alvo) ou na construção de seu 
conceito de diversidade e do respeito que se deve ter na relação com todo ser humano. 

29	 Bugelli, Mônica Lungov; Funari, Raquel dos Santos. Aprender Juntos História 4º Ano - Fundamental 1. 6ª edição. 
Edições Sm. 2018.

30	 Bugelli, Mônica Lungov; Funari, Raquel dos Santos. Aprender Juntos História 4º Ano - Fundamental 1. 6ª edição. 
Edições Sm. 2018. 

31	 EISENBERG, Zena Winona, JÚNIOR, João Feres, NASCIMENTO, Leonardo Fernandes. Monteiro Lobato e o Politi-
camente Correto. Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro. Revista Dado, n.93, 1, p. 92 , 2013. 
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A premissa, então, é a percepção de tempo histórico, ou seja, passado e presente 
são diferentes e os costumes, as crenças e os valores morais se alteram na esteira do 
tempo, de modo que a história pode ser analisada avaliando-se o que ocorria a anos, 
décadas ou séculos atrás.32 

Piaget, descrevendo o desenvolvimento da inteligência, aponta a incapacidade da 
criança menor de 7 anos de reverter ações ou manipular em pensamento mais de um 
objeto. Assim, a irreversibilidade que caracteriza o pensamento da criança pequena im-
pede que ela possa transitar pelo passado e pelo presente, assimilando que são tempos 
diferentes. Ou seja, o desenvolvimento de noções temporais, segundo apontam os estudos 
de Friedman, também, é lento.33 E Piaget esclarece que é entre os 10 e 13 anos de idade 
que se solidifica a noção de tempo histórico.

A noção de tempo histórico (e outras como hora no relógio, dias da semana, calen-
dário e etc) ainda não estão totalmente formadas em crianças cursando os anos iniciais 
do Ensino Fundamental e a Educação Infantil. 

É algo que merece atenção: como introduzir e problematizar os textos de Lobato, 
diferenciando um tempo em que o racismo era usual e aceito como prática social de um 
outro tempo em que é crime e não é mais admissível, quando a ideia de tempo histórico 
ainda está em desenvolvimento? Esse é um aspecto que não será solucionado com o 
acréscimo de uma nota explicativa nas obras (embora a introdução da nota possa ser 
desejável por possuir outros efeitos, inclusive simbólicos) ou com a capacitação de pro-
fessores para tratar de forma sensível do tema (embora ela seja fundamental também). 

2.3	 A Liberdade de Expressão e o Processo Educacional Antidiscriminatório

A literatura de Monteiro Lobato tem importância histórica que não se pode, nem se 
deve negar. E seu lugar é na escola, tanto pública, quanto privada. Mas o momento de 
se inserir as obras na sala de aula, para que possam ser discutidas e avaliadas em todas 
as suas nuances (que são variadas) não pode ser negligenciado, a fim de que seja uma 
experiência de construção de cidadãos mais tolerantes.

No centro, não está um adulto, com sua visão de mundo estruturada e que deve se 
sujeitar a decisão do Estado acerca de se ter acesso ou não a uma obra. Esse paterna-
lismo, essa restrição seria, de fato, inaceitável. Não, a plateia é outra e essa informação 
não pode ser descartada como irrelevante.

32	 EISENBERG, Zena Winona. O Desenvolvimento de Noções Temporais através da Linguagem. Psicologia: Reflexão 
e Crítica, vol. 24, 2011, pp. 80-88.

33	 EISENBERG, Zena Winona, JÚNIOR, João Feres, NASCIMENTO, Leonardo Fernandes. Monteiro Lobato e o Politi-
camente Correto. Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro. Revista Dado, n.93, 1, p. 95, 2013. 
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O Estado tem a função de conduzir a política educacional, não de forma arbitrária, 
mas apoiado no texto constitucional, na legislação que rege a matéria e no constante 
diálogo com os diversos seguimentos da sociedade civil. E nesse cenário, é imperioso 
entender que algum discurso pode servir para fins de exclusão e deslegitimar vozes e ex-
periências de comunidades marginalizadas no processo democrático. O direito à liberdade 
de expressão deve ser temperado com o direito das minorias de permanecerem livres de 
assédio e preconceito.

Em uma sociedade plural, o significado de vida boa para uns pode não ser o mesmo 
que para outros. O resultado dessas formas distintas de interpretar o mundo é a existência 
de desacordos profundos e capazes de mobilizar diversos grupos com visões de mundo 
conflitantes.34

Para Robert Post e Reva Siegal35, a democracia não está calcada no consenso, 
no cerne da disputa constitucional está, na verdade, o dissenso. É no desacordo que se 
desenvolve e se legitima uma democracia, permitindo que os vários atores constitucionais 
interajam, se contraponham, reivindicando o sentido de constituição que mais combine 
com seu projeto individual e coletivo de vida. 

As muitas vozes que se levantaram em defesa de Lobato e as outras tantas que 
se ocuparam de denunciar a existência, em suas obras, de estereótipo que inferioriza em 
razão da raça, demonstram a importância da possibilidade de participação de diferentes 
categorias na construção do significado da Constituição. Profissionais da educação, da 
área da psicologia, juristas, especialistas em literatura, historiadores, movimentos sociais, 
grupos de defesa dos direitos dos negros, todos devem entrar na arena pública dispostos 
a defender suas bandeiras, cada qual apresentando razões e motivos próprios, não sendo 
tratados, nenhum deles, como atores silenciosos que passivamente sujeitam-se a uma 
escolha judicial ou política.36

Nessa dinâmica, os cidadãos se reconhecem, com suas pautas comuns, fortale-
cendo sua identificação coletiva ao mesmo tempo que se diferenciam de pautas discor-
dantes, reconhecendo a existência de ideias e grupos distintos, todos inseridos no debate 
público, concordando em discordar.37 

34	 DANTAS, Ingrid Cunha; FERNANDES, Bernardo Gonçalves. Constitucionalismo democrático: entre as teorias 
populares do constitucionalismo e um novo aporte do papel das cortes na democracia. Revista da Faculdade de 
Direito UFPR, Curitiba, PR, Brasil, v. 64, n. 2, p. 63, maio/ago. 2019. ISSN 2236-7284. Disponível em: https://
revistas.ufpr.br/direito/article/view/62962.

35	 POST, Robert; SIEGEL, Reva. Democratic Constitutionalism. In: BALKIN, Jack; SIEGEL, Reva B. (org.). Constitu-
tion 2020. Oxford: Oxford University Press, 2009 

36	 GOMES, Juliana Cesario Alvim. Por um Constitucionalismo Difuso: Cidadãos, Movimentos Sociais e o significado 
da Constituição – 2 ed. Salvador: JusPodium, 2020, p. 84.

37	 DANTAS, Ingrid Cunha; FERNANDES, Bernardo Gonçalves. Constitucionalismo democrático: entre as teorias 
populares do constitucionalismo e um novo aporte do papel das cortes na democracia. Revista da Faculdade de 
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A liberdade de expressão é defendida por muito como um valor a ser garantido de 
forma extremamente ampla, quase absoluta, ainda que cause danos. John Stuart Mill, por 
exemplo, apontava com receio a possibilidade de os governos suprimirem do espaço público 
posições não majoritárias acerca de temas controvertidos. Para ele, a liberdade de expressão 
se justifica pelo interesse de toda a sociedade em ter acesso as diferentes formas de pensar, 
ainda que elas sejam abjetas, pois o confronto entre os diferentes pontos de vista permite 
que as concepções certas sobrevivam, se sofistiquem e refinem o discurso.38 

Nos dizeres do Juiz norte-americano Oliver Wendell Holmes, a liberdade de ex-
pressão, ao garantir o funcionamento do “mercado de ideias” (marketplace of ideas), 
favoreceria a tomada de melhores decisões pela coletividade sobre temas controvertidos.39

Para além dessa posição americana, a legislação e as interpretações legais que 
restringem às expressões discriminatórias foram abraçadas em diversas nações, os defen-
sores de tais restrições geralmente se concentram no impacto do discurso preconceituoso 
nas minorias. Por exemplo, Matsuda argumentou que: “Os efeitos negativos de mensagens 
de ódio são reais e imediatas para as vítimas. Vítimas de propaganda odiosa experimentam 
sintomas fisiológicos e angústia emocional”.40

A liberdade de expressão pode ser entendida, também, de forma extremamente 
restritiva, com a condenação de qualquer ato comunicativo preconceituoso ou intolerante 
motivado por raça, cor, religião, nacionalidade, gênero, orientação sexual ou deficiência 
física e mental. 

O problema dessas formas de interpretação, alerta Daniel Sarmento, é que ou não 
se dá à liberdade de expressão o peso que ela merece ter ou se deixa o grupo alvo 
extremamente exposto, vulnerável ao discurso que vitimiza, diminui e procria condutas 
discriminatórias.41

Uma breve avaliação da legislação pátria faz nítida a imputação de um dever ao 
Poder Público, o de implementar ações públicas, visando, entre outros, o desenvolvimento 
de uma cultura de tolerância e valorização da diversidade, através da educação. Essas 
ações são estratégicas e têm em sua base a necessidade de o Estado se posicionar com 

Direito UFPR, Curitiba, PR, Brasil, v. 64, n. 2, p.74, maio/ago. 2019. ISSN 2236-7284. Disponível em: https://
revistas.ufpr.br/direito/article/view/62962

38	 SARMENTO, Daniel. A liberdade de expressão e o problema do hate speech. Revista de Direito do Estado. Rio de 
Janeiro. Renovar, n. 4, 2006,pp. 53 – 105. 

39	 SARMENTO, Daniel. A liberdade de expressão e o problema do hate speech. Revista de Direito do Estado. Rio de 
Janeiro. Renovar, n. 4, 2006,pp. 53 – 105. 

40	 Matsuda, Mari J. 1993. “Public Response to Racist Speech: Considerando a história da vítima” Em palavras que 
ferem: teoria crítica da raça, discurso agressivo e a primeira emenda, ed. Mari J. Matsuda, Charles R. Lawrence 
III, Richard Delgado e Kimberlè Williams Crenshaw. Boulder CO: Westview Press.

41	 SARMENTO, Daniel. A liberdade de expressão e o problema do hate speech. Revista de Direito do Estado. Rio de 
Janeiro. Renovar, n. 4, 2006, pp. 53 – 105. 
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clareza em favor da igualdade e do respeito aos direitos dos integrantes dos grupos mais 
vulneráveis que compõem a sociedade.42

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escolha constitucional de eleger como objetivo fundamental a promoção do bem 
de todos, sem preconceitos ou discriminações orienta o tratamento a ser dispensado a 
condutas que marginalizam, que denigrem e segregam. Edificar uma sociedade mais igual 
demanda uma atenção direcionada à formação dos indivíduos, de modo a torná-los ca-
pazes de acolher a diversidade. E a educação é uma chave indispensável nesse processo.

Não é a vedação do uso dos livros de Monteiro Lobato que está em questão (e 
nem deve estar), mas a escolha da forma de trabalhar seus textos, observando-se as 
necessidades de cada faixa etária, para um desenvolvimento saudável da formação crítica 
do público infantil.

Não se pode isolar Lobato do contexto no qual viveu, nem se trata de condenar sua 
obra que é uma herança. Um legado complexo, que abriga de um lado a genialidade, a 
transformação na maneira de escrever para crianças e de outro o retrato de uma mentali-
dade preconceituosa, histórica, que revela a naturalidade com que a situação era tratada na 
época. Situação que hoje, não pode ser sustentada, que não pode ser aceita e que dever 
ser sistematicamente denunciada. 

Há um conflito, típico de uma democracia, que não pode ser dissimulado e aventar 
o banimento ou a censura da obra não dilui o conflito. É preciso escolher uma forma de 
enfrentá-lo. 

Nos artigos e trabalhos em geral (mesmo nesse), quando se aponta que na obra do 
autor existe estereótipo racial, afirma-se à luz dos valores de hoje. Esse é um ponto que inco-
moda muitos,43 pois, para esses, seria injusto acusar o escritor ou seu acervo de preconcei-
tuosos, quando apenas se deu curso ao que se tinha como aceitável e usual em sua época. 

A questão é apresentada em um modelo dicotômico: ou Lobato e seus livros são 
racistas e devem ser banidos ou o escritor é um herói que só pode ser condecorado. É 
preciso e possível buscar novos ângulos para se escapar dessas duas narrativas. Assim, 
o objetivo não é (ao menos nesse texto) condenar ou elaborar um juízo moral específico 
acerca da conduta ou da obra do escritor

42	 SARMENTO, Daniel. A liberdade de expressão e o problema do hate speech. Revista de Direito do Estado. Rio de 
Janeiro. Renovar, n. 4, 2006, pp. 53 – 105. 

43	 Essa é a pergunta formulado pelo professor Lenio Streck: “Todavia, a pergunta que ainda não vimos ser feita 
pelos intelectuais que vêm se manifestando a respeito do tema é: faz sentido retirar o valor (estético) das obras 
de Monteiro Lobato em razão da posição (política) que o autor tinha acerca dos negros?” Streck, Lenio Luiz; 
Trindade, André Karam. A perseguição jurídica a Monteiro Lobato. Disponível em: <https://www.conjur.com.
br/2021-nov-04/senso-incomum-perseguicao-juridica-monteiro-lobato>. Acesso em 10.11.2021.
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As opiniões dos especialistas em Lobato, de juristas, historiadores, formadores de 
opinião, com suas visões de mundo, não podem excluir a abordagem do tema sob o 
ângulo da construção do conhecimento pela criança. Neste cenário é de uma importância 
sem fim dar um lugar aos profissionais de educação infantil, destacar as concepções da 
psicologia do desenvolvimento. Uma coisa é o adulto, outra é a criança.

Em 18.02.2021, o Congresso Nacional publicou o Decreto Legislativo 01/2021, 
aprovando o texto da Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Ra-
cial e Formas Correlatas de Intolerância. A ratificação do ato pelo Presidente da República 
ocorreu logo em seguida, em 12.05.2021. O efeito da internalização do documento in-
ternacional é mais que simbólico, é um dos atos que ampara e reforça o movimento de 
combate ao comportamento discriminatório.

Em 28.10.2021, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por oito votos a um (ven-
cido o ministro Nunes Marques) reconheceu o crime de injúria racial como espécie do gê-
nero racismo, portanto, imprescritível,44conforme o artigo 5º, XLII, da Constituição. Outra 
ação que sinaliza para o público e para as vítimas que a ofensa em razão da condição 
étnico-racial é condenável. Esse tipo de medida reduz a sensação de abandono dos alvos 
dessas manifestações, que deixam de considerar o Poder Público como conivente com 
esse tipo de prática. 

O Estado não tem um papel neutro, é o formulador da política educacional e escolhe 
pautas que devem ser baseadas nos valores constitucionais a serem harmonizados. O 
direito à liberdade de expressão deve ser protegido, preservado e harmonizado com o 
direito das minorias de não serem alvo de preconceito.

O Plano Nacional de Educação, estabelece várias metas,45 e entre elas a de igualar a 
escolaridade média entre negros e não negros declarados. Essa meta, que busca corrigir 
uma desigualdade fática, flagrante e histórica, revela que a temática abarca nuance pro-
fundas, delicadas (e porque não dizer, difíceis) que não caberiam todas em um pequeno 
trabalho como esse.

É possível a construção de um universo que leve em conta a defesa dos atingidos 
pelo discurso discriminatório, a necessidade de uma agenda mais inclusiva e o legado 
histórico de Lobato, utilizando-se dessas obras, quando já possível sua compreensão pelo 
público infantil, para desenvolver uma sociedade comprometida com a não-discriminação, 
para aclarar o lugar de onde saímos, no qual não queremos estar e para o qual não 
estamos dispostos a voltar.

44	 HC 154.248 
45	 META 8 Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, 

no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da 
região de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade 
média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
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